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A Bernarda de Francisco Ignacio 



E' de admirar que em uma publicação official (1) e logo 
nas suas primeiras paginas, viesse uma apaixonada exposição do 
facto histórico — a bernarda de Francisco Ignacio, na qual á in- 
verdade do escriptor sobresabem as louvaminhas, sobretudo aos 
dons irmãos Andradas, José Bonifácio e Martim Francisco; e as 
maiores diatribes ao coronel Francisco Ignacio de Souza Quei- 
roz e ao ouvidor José da Gosta Carvalho, depois de Marquez de 
Monte Alegre: a narração não é de historiador, mas de um 
energúmeno; verdade é que o dr. Paulo do Valle era liberal, e 
escreveu em vida dos políticos dibtinctos, mas extremados, José 
Bonifácio e Martim Francisco, filhos do 1.° José Bonifácio. 

A exposição feita pelo dr. António de Toledo Piza, mais de- 
senvolvida no annexo A, também sob as mesmas impressões, 
apresenta as suas apreciações. 

Nos Apontamentos históricos e biographicos, de Manoel Eu- 
frasio de Azevedo Marques, encontra-se na palavra — Bernarda — 
a descripção viciada do acontecimento de 23 de Maio, concluindo 

?[ue elle fora «uma tentativa para voltar ao absolutismo de 
acto e de direito», o que é absolutamente falso. 

Façamos primeiro conhecida a personalidade do coronel 
Francisco Ignacio. Era filho do coronel Francisco António de 
Souza, portuguez, e de d. Isabel Ignacia da Conceição, brasi- 
leira; nasceu em S. Paulo. 

«O coronel Francisco Ignacio de Souza Queiroz gosou de 
elevada posição, a que lhe davam direito um illustre berço e a 
considerável fortuna que herdou e soube desenvolver. Homem 
activo e intelligente, figurou nos acontecimentos políticos de sua 
pátria, na melindrosa época de 1821 a 1830. Foi membro do 



1) Doe*. Itdtrs. para a hi$t. * costumes dê S. Paulo»— 1.° vol. 



governo provisório, eleito em 1821 pelo povo e tropa, do con- 
selho geral da província, eleitor de parochia em diversas legis- 
laturas do seu tempo. 

«No governo provisório a desunião que lavrou entre os 
membros desse governo e os acontecimentos que preludiavam a 
completa mudança do absolutismo colonial para a liberdade consti- 
tucional envolveram ao coronel Francisco Ignacio de modo tal, 
que, em pouco tempo, achou-se á testa do partido anti-liberal, 
promovendo e conseguindo que fossem dopostos alguns membros 
do mesmo governo. Felizmente para o caracter nobre dos pau- 
listas, o acontecimento que a historia ficou chamando — Bernarda 
de Francisco Ignacio, e que teve a sua manifestação na tarde 
de 23 de maio de 1822, na capital de S. Paulo, «não progrediu». 
Apont. hist., cit. 

Proclamado o governo provisório de S. Paulo, em 23 de 
junho de 1821, ficou composto do seguinte pessoal: 

Presidente, João Carlos Augusto Oeynhausen — Bernarda. 

Vice-presidente, conselheiro José Bonifácio de Andrada e 
Silva — Andrada. 

Secretario do Interior e Fazenda, coronel Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada — Andrad. 

Secretario da Guerra, coronel Lazaro José Gonçalves — Andrad. 

Secretario da Marinha, chefe de esquadra, Miguel José de 
Oliveira Pinto — Bernard. 

Deputados pelo ecclesiastico : 

Padre Felisberto Gomes Jardim — Bernard. 
Padre João Ferreira de Oliveira Bueno— (?) 

Deputados pelo commercio: 

Coronel Francisco Ignacio de Souza Queiroz — Bernard. 

Brigadeiro Manoel Rodrigues Jordão — Andrad. 

Deputados pelas armas: 

Coronel António Leite Pereira da Gama Lobo — Andrad. 

Tenente-coroncl Daniel Pedro Muller— Bernard. 

Deputados pela agricultura: 

Dr. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro— Andrad. 

Tenente-coronel António Maria Quartim — Bernard. 

Deputados pela instrucção publica: 

Padre Francisco de Paula Oliveira— Andrad. 

Tenente-coronel André da Silva Gomes de Castro — Bernard. 
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II 

Desta lista vé-se que José Bonifácio, indicando estes nome» 
á proclamação do povo e tropa, se acreditava na existência de 
dous partidos (reaccionário e liberal), aquinhoou o lado liberal 
com maior numero de representantes, pois no Conselho havia 
(a querer-se uma classificação') 6 ou 7 bernardistas e 8 ou 9 
andradistas, sendo ainda seus o vice-presidente e os dous secre- 
tários ? mas não c exacto que, ao organisar-se o dito conselho, 
houvesse na ex-capitania de S. Paulo tal divisão de opiniões; 
José Bonifácio não fez mais do que propor em partes quasi 
eguaes seus amigos pessoaes ; todos tendiam ao mesmo fim, 
constante do juramento que prestaram — as bases da Constituição 
decretadas pelas cortes de Lisboa, obediência a D. João VI e o 
bem da província e da nação — e nào eram as cortes o repre- 
sentante do liberalismo da época ? 

Mais tarde, a evolução de todo o conselho foi para o uni- 
forme movimento que, no Rio e Minas, se dava a favor da nossa 
«autonomia», não dizemos independência, porque esta msolução 
foi posteriormente manifestada ; até 7 de setembro, só se tratava 
do reino-unido de Vortugal o Brasil ; desse dia em deante, foi 
aue se generalisou o voto pelo império do Brasil. Este ponto 
da nossa historia politica é liquido; não tem, pois, fundamento 
a opinião dos que julgam que no Conselho havia um partido 
retrosrado e outro liberal. 

Diz o auetor dos Apont. His. e Biogr., etc. : 

«O governo provisório mostrou logo o vicio da sua origem 
e heterogeneidade de seus elementos, e que notabilidades favo- 
neadas pela aura popular, «adquirida pelas idéas democráticas», 
(1) acharam-se reunidas e ligadas repentinamente para o mesmo 
fim a indivíduos, cujo prestigio «tinha sido creado unicamente 
pelo favoritismo official» ; daqui, a desunião, a lueta no seio do 
próprio governo provisório, que em breve se manifestou dividido 
em duas fracções irreconciliáveis». 

E eile próprio, em seguida, declara: 

«Cumpre, porém notar aue estes dous grupos não se dis- 
tinguiam pelo «liberalismo» de um, ou pelo «corcundismo» do 
outro ; pois em ambos havia mescla dos dous princípios, posto 
que o primeiro cparecesse» mais retrogrado que o segundo. 



ti) Até então, José Bonifácio e Mirtim Francisco nio se distinguiam polis soas 
opiniões politicas, mas pelas snas investigações seteotifleas , o primeiro tinha subsidio 
|K>r dlrersos empregos em Portuga!, e que, depois da independência, continuou a receber 
dos cofroá brasileiros. 
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«A lucta teve origem por motivo mais pessoal», isto é, pela 
preponderância que os irmãos Andradas souberam logo adquirir 
nas decisões e actos do governo provisório, preponderância a que 
lhes davam direito, naquella época, nào só o logar do seu nasci— 
mento, como a sua i Ilustração e talento, que deviam naturalmente 
estimular aquelles que nào haviam subido ao poder pelos mesmos, 
tramites, excepçào feita do ouvidor José da Costa Carvalho, que 
também era i Ilustrado, e cujo antagonismo com os Andradas. 
tinha outros motivos que nâo nos cumpre agora indagar. (1) 

O militarismo, consequência de todo governo pessoal, possuía, 
até então o privilegio exclusivo do mando, e por isso nao poude 
tolerar a influencia da intelligencia que começava a desabrochar •>. 
eis o que produziu o movimento de 23 de maio de 1822». 

No acontecimento de 23 de maio esta longa explanação e 
considerações sobre militarismo, liberalismo, illustraçoes e intel- 
ligencias superiores nào vêm ao caso; em regra, em politica,, 
como na vida privada, o simples bom senso e o justo critério 
têm egual ou maior valor, e mal andaríamos, se assim nào fosse; 
a razào do facto foi a apresentada, pura e simplesmente, sem o 
desenvolvido commentario ; e antes do auctor indical-a, já os 
muito liberaes e intelligentes Evaristo Ferreira da Veiga e Diogo 
António Feijó a tinham referido, e elles foram contemporâneos e 
eram da maior fé e veracidade — «a lucta teve origem por motivo, 
mais pessoal do que politico» . 

Organisado o governo provisório, um dos seus primeiros actos, 
foi acercar-se da força precisa para sustentar a sua auctoridade ; e 
a quem encarregaram José Bonifácio, Martim Francisco e os seus 
amigos no governo a organisaçào dessa força? Foi ao coronel 
Francisco Ignacio de Souza Queiroz ; a confiança que nelle depo— 
sitavam consta dos seguintes actos: 

«O governo provisório nomeia para commandante de toda a. 
fbrçji armada desta cidade o illmo. sr. coronel do 1.° regimento de 
infanteria miliciana, Francisco Ignacio de Souza Queiroz, memora 
deste governo, confiando no seu zelo e actividade a segurança 
púbica da mesma. O sr. capitão do real corpo de engenheiros José 
Joaquim de Abreu lhe assistirá com todo o municiamenfo que fôr 
necessário e pedido ; as auctoridades a quem o conhecimento desta 
haja de pertencer assim o tenham entendido e cumpram. 

Palácio do governo de S. Paulo, 2 de julho de 1821. — 
Obynhausen — José Bonifácio — Ribeiro de Andrada. 



(D Náo é exacto; as razoe» eram as me mas; veja-se a carta de Francisco. 
Ignacio, publicada no Comio taulittano, em 1880; o ser illustrado, também o era, por 
ex., o arcediago Manoel Joaqnim Gonçalves de Andrade, depois bispo d» 8. Paulo ; se 
os «outro* motivos» eram o sen casamento com a sogra de Francisco Ignacio, este sd» 
se reaJison em 16 de juiho de 1822. 
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III 

Não era c coronel Francisco Ignacio o único militar no 
governo; lá estavam o coronel Lazaro José Gonçalves, o bri- 
gadeiro Manoel Rodrigues Jordão e o coronel António Leite 
Pereira da Gama Lobo, todos amigos particulares dos And radas. 
Nomearam Francisco Ignacio, pela sua popularidade em S. Paulo. 

«O governo provisório desta Província, havendo nomeado 
o sr. Francisco Ignacio de Souza Queiroz para commandante 
-da força armada desta cidade, o encarrega, além disso, do com- 
inando da força miliciana disponível, meia légua em circuito 
«desta mesma cidade, obrar com ella conforme convier ao servi- 
ço . As auctoridades a quem o conhecimento desta haja de com- 
petir assim o tenham entendido e cumpram. Palácio do governo 
de S. Paulo, 15 de setembro de 1822. — Obynhausbn — José 
Bonifácio — Ribeiro db Andrada. 

«O governo provisório manda prevenir ao sr. coronel Fran- 
cisco Ignacio de Souza Queiroz, encarregado da organização do 
-Corpo de Infantaria Miliciana que marcha para a Corte do Rio 
de Jaueiro, que deve ter muito em vista na mencionada orga- 
nização o determinado na portaria do governo, de 23 de julho 
do anno passado, a respeito da isenção do serviço concedida aos 
proprietários, administradores e feitores dos engenhos de assu- 
car, de aguas ardentes e de outras grandes fazendas de escra- 
vatura, afim de que não sejam contemplados na referida orga- 
nização. Palácio do governo de S. Paulo, 29 de janeiro de 
1822. — Oeynhausbn — Ribeiro de Andrada — Pinto. 

Essas portarias e muitos outros actos mostram a confiança 
que o governo sempre teve no coronel Francisco Ignacio ; a 
elle estava entregue a defesa da ordem publica, e nunca elle 
deixou de corresponder a essa confiança, pois, mesmo no dia 23 
de maio, estando no governo Martim, Jordão e outros amigos, 
ordenou que elle se puzesse á frente das tropas, «para acom- 
modal-as», isto consta da sua correspondência e deve constar das 
actas, se existem. Neste dia, o que estava em causa e provo- 
cara a revolta foi a portaria de José Bonifácio chamando João 
Carlos ao Rio de Janeiro ; havia, é certo, indisposição contra os 
Andradas, mas não conspirações contra elles e, muito menos, 
contra a ordem de cousas estabelecida. 

Em todos os actos do governo provisório de S. Paulo refe- 
rentes á auctoridade do principe-regente, ou á autonomia do 
Brasil, a resolução era tomada por unanimidade; veja-se a re- 
presentação feita, em 24 de dezembro de 1821, aos membros do 
governo provisório em Minas, onde se lê: «Conservamos a con-i 
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soladora esperança de que, por estes dignos meios, as Cortes re- 
conherão a nossa justiça, e que «ainda um só laço, egual e 
venturoso, unirá toda a Monarchia»; mas, prevendo o caso de 
havermos sido vendidos, lancemos «desde já» os alicerces da 
união indissolúvel. «Sempre fomos portuguezes e queremos ser 
irmãos da Europa, mas não seus escravos». 

(Assignada por todos os membros do governo.) 

«Sempre fomos portuguezes — um só laço egual e venturoso 
unirá toda a monarchia» ; estas duas declarações manifestam a 
inanidade dos neo historiadores quanto aos partidos brasileiro e 
portuguez no governo de S. Paulo. 

Na representação, da mesma data, ao príncipe para ficar no 
Brasil, lê-se: 

«Sim, augusto senhor, V. A. R. deve ficar no Brasil, 
quaesquer que sejam os projectos das cortes constituintes, não 
só para nosso bem geral, como até para a «independência e 
prosperidade futura de Portugal». 

«Nós lhe rogamos que Be confie corajosamente no «amor 
e fidelidade dos seus brasileiros» o mormente dos seus paulistas, 
que estão «todos» promptos a verter a ultima gotta do seu san- 
gue e sacrificar todos os seus haveres para não perderem o 
príncipe idolatrado, em quem têm posto todas as suas esperan- 
ças, bem fundadas, da sua felicidaae e da sua honra nacional, 
etc.» 

(Assignada por todos os membros do governo). 

Os Andradas sempre chamaram a si a auetoria destas re- 
presentações. 

Já vimos que fora o coronel Francisco Ignacio o encarregado 
de organisar a força que devia seguir para o Rio de Janeiro, a pe- 
dido do príncipe regente, em carta régia de 12 de janeiro de 1822, 
e esta força era para defendel-o de qualquer aggressão pelas tropas 
portuguezas. 

Acompanhem-se as datas e ver-se-á ininterruptamente mani- 
festada a fidelidade de todo o governo de S. Paulo e dos seus ha- 
bitantes. 

Na sua viagem a Minas, em abril de 1822, de Villa Rica, de- 
pois de obter a obediência da Junta, fez D. Pedro, a 14 desse mez,. 
a communicação na qual se lô : 

«Manda o príncipe regente participar ao governo provisório 
da província de S. Paulo que as contradicções que todos os dias 
observava no governo provisório da província de Minas Geraes o 
convencerão da pouca adhesâo que o mesmo governo tinha no sys- 
tema constitucional, á união das províncias deste reino e ao reco- 
nhecimento da sua regência, como centro do poder executivo da 
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reino do Brasil, faltando com a mais culposa ousadia á promessa 
que fizera ao governo de S. Paulo, quando declararam «fazer causa 
commum com esse» e a provincia do Rio de Janeiro. . . 

S. A. R. manda, sem perda de tempo, communicar esta grata 
noticia ao governo de S . Paulo, «para satisfação dessa provincia 
que tão digna se faz da sua real consideração, etc.» 

Da correspondência do coronel Francisco Ignacio, vê-se qual 
foi o seu procedimento no acontecimento que ficou conhecido por 
— Bernarda (1) de Francisco Ignacio — e quaes os seus sentimentos 
políticos, «como brasileiro» que era. 

IV 

Que foi a expulsão de Martim Francisco da provincia de S. 
Paulo, proveniente, nào da lucta entre partidos politicos, que en- 
tão nao existiam, mas por motivos todos pessoaes, os contempo- 
râneos nào punham a menor duvida, nào obstante 03 conside- 
randos de José Bonifácio em todos os actos officiaes a elle re- 
ferentes. 

Armitage, o nosso historiador mais popular, escreveu á pag. 
59 de sua Historia do Brasil : «O príncipe havia sabido do Rio 
em 14 de agosto, deixando a regência confiada á Princeza Real... 
e dirigiu-se por via de Santos a S. Paulo, «em consequência 
de discussões occoridas entre o presidente da respectiva Junta e 
a família dos Andradas, que motivaram a expulsão de Martim 
Francisco...» 

Narrando o facto, em verdade equivocou-se Armitage ; D. 
Pedro nao veiu a S. Paulo por Santos, mas pela estrada do 
norte, nem recebeu antes de chegar ao seu destino as cartas de 
El-Rei e os decretos das cortes que José Bonifácio remettera; 
Paulo Bregaro, que fôra o portador desses papeis, entregou-os 
ao Príncipe no campo do Ypiranga, quando elle voltava de uma 
excursão que fizera a Santos ; e também as dissensões nào eram 
propriamente com João Carlos, ellas proviuham da prepotência 
que se arrogavam os Andradas na governança da Provincia, e 
que aliás praticavam na corte do Rio de Janeiro. 

O padre Diogo António Feijó, que ninguém deixará de re- 
conhecer que foi typo do nosso liberalismo nessa época, e muito 
popular em S. Paulo, assim exprimia-se, quando ministro da 
Juitiça, em 1832, na Camará dos deputados, em uma discussão 
com Martim Francisco : 



(1) Naquclle tempo chamava-se cbernarda» todo movimento popular isolado. 
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«Eu disse á assembléa, no meu relatório, que ha homens 
aue julgam ter direito ao empregos do Estado, e que nào duvi- 
dam arriscar tudo para saciar a ambição que os devora e que 
era incompatível á paz e segurança interna, com a presença de 
semelhantes homens. 

«Devo justificar a minha proposição. 

«Nào declarei quaes fossem esses homens. Alguns já foram 
trahidos pela sua consciência ; mas fora desta casa ha mais 
outros . 

« Eu provarei o que disse, cpela experiência passada» e por 
factos recentes. 

« Senhores ! Eu falei francamente, porque devera ser sin- 
cero, principalmente para com a assembléa geral, a quem com- 
pete providenciar. 

« Eu conheço estes homens, desde que se arrogaram o go- 
verno de S. Paulo ; digo que se arrogaram, porque a Província 
não os nomeou.» 

« Foram tantos os seus actos arbitrários, foi tal o descon- 
tentamento e a desesperação dos paulistas, que foi alli expulso 
esse senhor que me chamou hypocrita, com luminárias e geral 
prazer. 

«Entraram para o Ministério. 

«Todoa nós sabemos o que então se passou. «Tanta foi a 
arbitrariedade e despotismo praticado por elles», que o ex-impe- 
rador, nào obstante consideral-os como seu principal apoio, « os 
demittiu», proclamando aos povos esta nova, «como se fora um 
triumpho da razão e da liberdade». 

« Respirou o império, os deportados recolheram-se ás suas pro- 
víncias e tudo promettia prosperidade.» 

Pouco antes, em discussão entre António Carlos e Evaristo 
Ferreira da Veiga, na Aurora Fluminense escrevia este : 

« Começando pelos factos praticados em S . Paulo, por occasião 
da injuria feita a um dos membros do governo provisório, e pelas 
deportações «arbitrarias» de alguns indivíduos, insiste o sr. Antó- 
nio Carlos em entender que estes nào excederam de 13, quando em 
nosso poder estiveram já os nomes de 30, pouco mais ou menos. . . 
A abrigo de uma distincçào subtil e escolástica, o sr. António Car- 
los trata de pai li ar o « odioso de taes procedimentos i e de fazer 
ver que o injusto algumas vezes deixa de ser injusto ; para elle ha 
injusto absoluto, original, fundamenta), relativo ou positivo. Mas 
nào é disto que se tratava, sim de saber se a injustiça da sua natu-r 
reza por estas ou aquellas circumstancias, quando o sr. António 
Carlos é o primeiro a declarar que « nào approva o desvio das leis 
que estão em vigor, etc. O que ha, porém, aqui muito notável é a 



— » — 

opinião do nosso illustre antogonista quando não crê que «semelhan- 
te remoção» (a de vários cidadãos para muitas léguas longe de suas 
casas e estabelecimentos) «deve ser olhada, não como uma pena, 
mas como desgraça», a que os condemnou «sua posição social» na- 
quelles tempos. Com tal doutrina podem ser justificados todos os 
actos arbitrários ; a culpa não é de quem os comwette, mas de 
quem se collocou na posição de os soflrer. (Aurora, 30 de dez. 1831). 

Respondendo, dizia António Carlos : 

« Bom é, porém, que na relação dos factos queira servir-se 
dos olhos não armados de vidros augmentadores. Melhor ainda 
seria que não convertesse «golpes de Estado» em vinganças 
particulares. Todos sabem, e eu melhor do que ninguém, pela 
minha posição nas cortes de Lisboa, que a revolta de São Paulo, 
« que deu causa» aos decretos parciaes, era devida a « opiniões da- 
quelles que preferiam a união com Portugal á independência» e 
que nella nenhuma parte tiveram rivalidades de familia.» Ju- 
rora, 1 de gosto de 1832. 



Já notámos que a idéa da independência é muito posterior: até 
7 de setembro, o movimento geral não era para a iudapendencia 
ou «separação» de Portugal ; só se falia va em «união» com Portugal; 
mas, no mesmo pé de eguldade, queria-se a autonomia do Brasil, 
repellida a recolonizaçào ; eis os termos da proclamação do príncipe 
regente aos governos e nações amigas, por uma resolução tomada 
no Conselho dos procuradores ou Conselho do Estado, poucos dias 
antes de partir para S. Paulo — 6 de agosto de 1822: «Protesto 
perante Deus, e á face de todas as nações amigas e alliadas, que 
«não desejo cortar os laços de unidade e fraternidade que devem 
fazer de toda a nação portugueza um só todo poder politico bem 
organizado* . 

O próprio António Carlos estava tão longe da idéa da nossa 
independência (separação de Portugal), que, a 7 de agosto de 1822, 
na Cortes do Lisboa, proferira as seguintes palavras: «Se o Brasil 
quizer agora ser «só», que o seja; mas eu «não serei seu conselheiro, 
nem concorrerei para o seu suicidio politico». 

A's declarações anteriores de António Carlos replicara Evaristo: 

«Que a revolta de S. Paulo, que deu causa aos degredos par- 
ciaes que mencionamos «não foi devida a desejos de união com Por- 
tugal», mas á má vontade, bem ou mal fundada, que havia entre um 
membro do governo, pertencente pelos laços de sangue ao sr. An- 
tónio Carlos: que a sua perseguição foi o verdadeiro motivo do ter- 
ror com que se cahiu sobre aquella cidade, «cousas são que ninguém 
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ignora», e que o nosso correspondente nega,talvez para melhor 
desculpar factos, a que aliás nào ousa impor o sello da sua approva- 
ção. («Aurora, 17 ae agosto.) 

A 2 de abril de 1892, escrevera Evaristo : 

«Esses homens nâo haviam praticado delicto ; logo não podiam 
sofrer pena, a que lhes foi applicada nao passa de cuma desgraça 
de posição» ; consolem-se com tão bons raciocínios os que «illegal- 
mente» foram deportados (isto é, removidos) para longe de suas 
casas, estabelecimentos e famílias... (*J 

«Tal era a situação dos indivíduos que o ministério Andrada 
mandou deportar ou remover; nào tem, portanto, de que se quei- 
xarem, elles não foram tratados como criminosos ; soffrerara o que 
em Athenas cabia de partilha aos grandes homens; muita honra se 
lhes fez em equiparai- os aos herôes da Grécia antiga. Tal é a dou- 
trina do sr. António Carlos. Todavia um culpado egoísta dá logar 
a que taes cidadãos se não reconheçam agradecidos a tanto favor, 
e que preferissem a uma «illustre desgraça» o repouso plebeu de 
suas habitações e famílias. 

c Damos finalmente, a lista das victimas de sua posição que, 
tantas vezes e com tanta dureza, nos tem sido exigida : 

Lista das pessoas deportadas de S . Paulo, no ministério Andrada: 

João Carlos Augusto Oeynhausen (membro do governo), Rio 
de Janeiro. 

Francisco Ignacio de Souza Queiroz (membro do governo), 
Rio de Janeiro. 

Miguel José de Oliveira Pinto (membro do governo), Rio de 
Janeiro. 

José da Costa Carvalho (ouvidor), Rio de Janeiro, 

Bispo actual (arcediago Manoel Joaquim Gonçalves de Andra- 
de), Rio de Janeiro. 

Francisco Gonçalves dos Santos Cruz, Rio de Janeiro. 

Frei António Menino Jesus, Rio de Janeiro. 

Daniel Pedro Muller (deputado pelas armas), Tibaia. 

João Ferreira Bueno (deputado eccles?), Bariri. 

Francisco de Paula Oliveira, Juquery. 

André da Silva Gome? (deputado pelo ministério), Cutia. 

Amaro José Vieira, Cutia. 

António Maria Quartim (deputado pela agricultura), Jundiahy. 

António Cardoso Nogueira, Pirapitanga. 

António de Siqueira Moraes, Nazareth. 

Francisco Alves Ferreira, S. Roque. 



(•) Francisco Ignacio esteve qnas* um anno no Rio de Janeiro, sequestrados os sen» 
bens, os próprios moveis, caixeiros presos, soffreodo grandes prejuicos em suas casas de 
negócios e fazendas agrícolas, nas qaaos mandaram-so abrir estradas, etc. 
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Padre Bernardo Conrado, S. Roque, 

Caetano Pinto Homem, Ara cari guama. 

António José Vaz, S. Vicente. 

Gabriel Henrique Pessoa, Santos. 

Manoel José Sevilha, Mogy das Cruzes (e lá morreu). 

Pedro Taques de Almeida Alvim, Paranaguá. 

Jayme da Silva Telles, Piracicaba. 

Joaquim Ignacio Ribeiro, Ytú. 

António Floriano Alves Alvim, Itapecirica, (e lá morreu). 

Jeronymo Pereira Clirispim, Sorocaba. 

José Rodrigues Coelho de Oliveira Netto, Porto Feliz. 

Frei José Tundela, S. Caetano, (e lá morreu). 

Francisco de Paula Macedo, S. Carlos, (Campinas hoje). 

João Theodoro Xavier, S. Miguel. 

António Gonçalves Mamede, S. José. 

José Manoel Tralhao, Guaratinguetá. 

Brigadeiro Joaquim José Pinto de Moraes Leme, Parnahyba. 

Os quatro que se seguem foram em commissào (1) ; ficaram no 
Rio de Janeiro por ordem, e um delles foi para a ilha das Cobras: 
• José Fernandes da Silva. 

António José da Motta, — é este o fuâo Fadigas que, de 
medo, foi para o Porto, fugido, e que o sr. António Carlos diz 
que fora emissário. 

Raymundo Pinto Homem. 

Francisco António Pinto Bastos, é o que habitou a ilha das 
Cobras . 

N. B. — Além destas, houve três pessoas que foram denun- 
ciadas e estiveram na cadeia, em consequência da devassa de 
quem duvidasse da constitucionalidade de D. Pedro e de seus 
ministros, etc.» 

Disse a auctor dos A]X>nt. hist. que todo esse pessoal tinha 
prestigio «creado unicamente pelo favoritismo official». Se tao 
pouco valiam, por que deportal-os? 

Pereira da Silva, Hist. da FuncL do Imp. do Brasil, descre- 
vendo a viagem de D. Pedro a S. Paulo, diz : 

« Conheceu o príncipe que nilo existiam em S. Paulo mais 
que luctas locaes, ódios de familias preponderantes, idéas politi- 
cas mais ou menos adeantadas em liberalismo, «reunidos, porém 
todos» no propósito firme e deliberado de resistir ás Cortes de 
Lisboa, sustentar-lhe a regência e auctoridade e emancipar in- 



(1) Eata commlsslo tinha sido enviada ao Príncipe pelo governo de 8. Paulo e, 
como a nota foi reraettida de 8. Panlo, está o verbo— «foram»— em vci de— «vieram»— 
em relação ao Rio de Janeiro, onde cacrevia Evaristo. 



- 12 — 

teiramente o Brasil como nação que tinha direitos incontestá- 
veis de por si governar-se. 

Não descobriu a« «tendências desorganisadoras e retrogra- 
das », cuja existência lhe havia sido com mun içada no Rio de Ja- 
neiro. Posto que alterasse logo o systema que traçara executar 
em S. Paulo, resolveu-se, todavia, a publicar algumas medidas 
que, sem offenderem os ânimos públicos, e nem servirem de pre- 
texto a novos incidentes de discórdia, mostrassem a sua aucto- 
ridade e contivessem os ânimos dahi por deante. Declarou dis- 
solvida a junta existente. Ordenou que se encarregassem da ad- 
ministração interina da Provincia os funcionários públicos a 
quem pelas leis antigas (para S. Paulo o alvará de 12 de se- 
tembro de 1710) cabia o governo na falta dos governadores e 
capitães-generaes . Destituiu o commandante das armas e passou 
o cargo ao militar mais elevado em patente. Mandou reforçar 
as guarnições de S. Sebastião e Santos. Passou instrucções ás 
camarás e empregados civit» para se sujeitarem escrupulosamente 
ás ordens que em seu nome lhes fossem regularmente transmit- 
tidas 

Determinou que da Capital sahissem e se recolhessem a 
Santos dois dos principaes adversários da família Ándrada, Fran- 
cisco Ignacio de Souza Queiroz e Miguel José de Oliveira Pinto 
(1), contentando-se com parecer assim castigar resistências ille- 
gaes ao seu governo. 

VI 

Em vista do exposto, a verdade histórica sobre o aconteci- 
mento de 23 de maio é que foi uma explosão, por assim dizer, 
Srovocada pela prepotência e arbitrariedades dos irmãos Andra- 
as ; a deposição de Martim Francisco não foi acto de partido 
politico, e previamente ajustado ; até esse dia não se tinha dado 
uma só perturbação ou procedimento que justificasse a remoção 
ou deportação, para o Rio de Janeiro, de João Carlos, e depois, 
Francisco Ignacio e Costa Carvalho ; aquelles como membros 
influentes do governo eram, é verdade, um obstáculo ás arbitra- 
riedades de Martim Francisco, achando-se José Bonifácio no 
Ministério ; o ouvidor Costa Carvalho, como magistrado não 
satisfazia as requisições de Martim para prisões illegaes (veja-se 
a carta de Francisco Ignacio, de 1.° de julho de 1822) ; a com- 
municação que D. Pedro fez de Villa Rica ao governo de São 
Paulo foi nos termos mais amistosos, nenhum vislumbre nota-se 



(1) Nestes dois nomes houve engano: o anctor ao primeiro cognominou «Qneiros 
Telles» e ao segando «Sonsa Pinto». 
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da menor desconfiança de qualquer lucta em Sào Paulo, e de 
passagem observaremos que o secretario de Estado que a fez 
«em 14 de abril de 1822» era cunhado e amigo do coronel 
Francisco Ignacio e estava muito em dia com os negócios de São 
Paulo. 

E, se assim não era, porque, por um golpe de Estado, não 
depoz logo José Bonifácio todo o governo e o commandante das 
forças, substituindo -os por um pessoal todo seu ? 

Porque foi conservado á frente da tropa, na cidade, o coro- 
nel Francisco Ignacio até a chegada do príncipe a São Paulo ? (1) 

Na portaria de 10 de maio o que diz José Bonifácio ? 
Allega, apenas, «por ser precisa», a estada nesta Corte do con- 
selheiro João Carlos Augusto de Oeynbausen, presidente da 
junta do governo de São Paulo, «para objecto de serviço pu- 
blico»: Manda S. A. R., etc.» 

Será esta a linguagem de um governo para com um crimi- 
noso ou suspeito? 

Despacho : Cumpra-se e registre-se. 

Palácio do Governo de São Paulo, 23 de maio de 1822. — 
Oeynhaustn, Ribeiro de Andrada, Pinto». 

As portarias de 21 de maio, relativas ao coronel Francisco 
Ignacio e ouvidor Costa Carvalho, declaram: «por assim ser 
conveniente ao serviço nacional e real». 

Não havia base ou fundamento para qualquer accusacão que 
justificasse as remoções. 

Antes de proseguirmos, releremos o caso do «Chaguinhas». 
O dr. Paulo do Valle diz : «O motim militar de Santos, de 28 
de junho de 1821, favoreceu, porém, ao partido de Francisco 
Ignacio, e «proporcionou-lhe» meios fáceis de conjurar os pau- 
listas contra Martim Francisco». 

O dr. António de Toledo Piza: «Sendo os irmãos Andradas, 
por seu talento e caracter, os membros mais influentes do Go- 
verno Provisório, os «conspiradores» procuraram attrahir sobre 
elles o ódio particular, attribuindo a Martim Francisco toda a 
responsabilidade pelo acto do Governo Provisório, que perdeu 
uma bella occasião de usar de generosidade para com o desgra- 
çado «Chaguinhas» e de respeitar os precedentes estabelecidos. 

Estavam as cousas neste pé quando chegou a São Paulo a 
noticia da chamada do general João Carlos para o Rio, etc.» 

Notem-se as datas, o governo provisório foi proclamado a 
23 de junho de 1821, a revolta do batalhão dos caçadores, em 



fl) coronel Prancfaco Ignacio tinha preparado, á sua custa, a tropa para ir ao 
encontro de D. Pedro, quando este, da Penha, mandou dispeosal-a, tendo alguém lhe dito 
fn« ella obstaria a sua entrada na eMade ! (Carta de 30 de setembro de 1823). 
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Santos, foi a 28 do mesmo mez e a sentença é de julbo, tudo 
isso deu-se quasi um anno antes do 23 de maio de 1822 ! E' 
atísim que se quer escrever historia! 

Que esse tacto (enforcamento do «Chaguinhas») era geral- 
mente imputado ás exigências de Martim Francisco, mio ha 
duvida, e o diz testemunha contemporânea e presencial, Diogo 
António Feijó, na Camará dos Deputados, em face do próprio 
Martim Francisco : « Appello para os que me conhecem, de perto, 
que apontem um só acto da minha vida que denote ferocidade... 
O que entendo por ferocidade é, por exemplo, isto : mandar «en- 
forcar» um homem, tendo ainda recurso legal contra a primeira 
sentença... 

«Senhores ! Ha quem diga (ainda hoje tenho horror de pro- 
ferir este pensamento) «o sangue do inimigo é mui saboroso 
para beber-se de um só trago». Isto é que ó ferocidade ! 

«Note-se que o desgraçado de quem falei foi julgado no 
conselho supremo, «nào digno de morte», mas já estava morto !» 
(Sessão de 21 de maio de 1832). 

Não pôde existir testemunho do facto; talvez, porém a tra- 
dição tenha transmittido a alguém as ultimas palavras que do 
patibulo proferiu esse martyr ; uma observação, porém, é cabida : 
se foi Francisco Chaga9 condemnado por uma insurreição militar, 
como softreu elle a pena de forca, que não ó pena militar ? Não 
lemos o seu processo, mas consta-nos que não esteve presente e 
muito menos foi o cabeça da sublevação em Santos, e que já 
tinha pedido a sua demissão; a execução no civil puniu o pre- 
tenso crime militar; se escapou das balas, apanhou-o a forca. 

Se todos os membros do governo subscreveram a sentença, 
como diz o dr. António Piza, os Andradas, pela sua preponde- 
rância, «como os membros mais influentes», muito podiam e de- 
viam ter pesado na resolução e execução. 

VII 

Voltemos, porém, ao nosso estudo ; para maior esclarecimento 
apreciemos ligeiramente o depoimento mais importante que o autor 
dos Apont. hist. encontrou na celebre devassa. 

A testemunha cap. Bento José Leite Penteado, exercendo o 
cargo de juiz de fora pela lei, quanto ao 1.° «quesito», diz que José 
Rodrigues Pereira Netto fora quem mandara tocar o rebate, no dia 
23 de maio, obrigando para isso, com uma pistola, ao tenente Igna- 
cio José de Macedo ; que este assim lhe dissera, e o mesmo afirma- 
ra o cap, Francisco Cândido Sagalerva ; ao 2.° nada podia affirmar» 
mas «ouviu dizer» que os agentes do motim foram o ex-presidente 
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do governo, João Carlos de Oeyenhausen, os coronéis Francisco 
Ignacio de Souza Queiroz e Francisco Alves Ferreira do Amaral e 
outros (em cujo numero referem outras testemunhas, também o sar- 
gento-mór Francisco de Paula Macedo, cap . Pedro Taques e te- 
nente Jayme da Silva Telles) ; ao 3.° sabe por haver presenciado 
no largo de S. Gonçalo, que o coronel Francisco Alves Ferreira do 
Amaral para o que fez sabir do quartel a tropa na frente delia o 
brigadeiro Joaquim José Pinto do Moraes Leme, e o coronel Fran- 
cisco Ignacio de Souza Queiroz, além de outros officiaes, cujos no- 
mes não nos recorda. 

Ao 4.° disse que quem commandava a tropa para sabir do quar- 
tel e postal-a no largo de S. Gonçalo, fora o coronel Francisco Alves 
Ferreira do Amaral, pondo em linha de batalha, e estando á frente 
delia, vira logo depois apparecer o coronel Francisco Ignacio, entre 
os quaes sabe, por ouvir dizer, houve uma disputa sobre o com- 
inando da referida tropa, o que elle, testemunha, acredita ser ver- 
dade, por haver presenciado que o referido coronel Francisco Alves 
pedira uma satisfação ao governo acerca deste acontecimento; (1). 

Ao 5.°, disse que, sendo elle testemunha, presidente da Camará 
desta cidade, concorrera á vereança extraordinária, no indicado dia 
23 de maio, por força e violência que para isso lhe fez o capitão 
Pedro Taques de Almeida Alvim. . . ; 

Ao G.° disse que sabe por experiência própria que muitas das 
pessoas que assignaram aquelle acto de vereação extraordinária, o 
fizeram constrangidamente, como elle, testemunha, por ameaças do 
capitão Pedro Taques, de Jayme da Silva Telles, do sargento-mór 
Francisco de Paula Macedo e outros . . . ; 

Ao 7.°, disse que sabe, «por ser voz geral», que os auctores do 
motim foram o ex-capitão-general João Carlos Augusto de Oeynhau- 
sen e o coronel Francisco Ignacio de Souza Queiroz, «por intrigas 
particulares travadas» entre os ditos membros do governo provisó- 
rio e o ouvidor José da Costa Carvalho, com os dous membros de- 
postos, por effeito daquelle motim ; 

Ao 8.°, disse que sabe, «por ouvir» ao capitão Joaquim José de 
Almeida que, já no Rio de Janeiro, se falava que estava para acon- 
tecer o referido motim, mez e meio antes de haver acontecido. E 
nada mais disse. 

Não sabemos se houve lapso no inquérito, ou na copia, quanto 
ao 8-°, que não consta dos Apont. hist. cit. 

Os quesitos que nos interessam são o 2.° e o 7.°; em ambos diz 
a testemunha que — «por ouvir dizer, por ser voz geral» — foram os 
auctores do motim João Carlos, Francisco Ignacio e o ouvidor 



1) Por ordem do governo, que mandou Francisco Ignacio accoramodar a tropa, por 
qne olle se puzera a frente da raetma -carta de 1.* de junho de 1822. 
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Costa Carvalho, — «por in tiaras particulares travadas» entre elles e 
os dous membros depostos, Martim Francisco e o brigadeiro Jordão. 

Não entremos na fé que merece tal depoimento, que nada tem 
de positivo, sendo aliás suspeita pela amizade aos Andradas e ser 
tomado em auto de devassa, sem que pudesse ser contestado pelos 
interessados, mandados ausentar, como era costume, «para liberdade 
das testemunhas», e que únicos poderiam apural-o; mas acceitamos 
a razão que dá, para demonstrar que não se tratava de actos, factos, 
ou opiniões politicas tendentes ao regresso do antigo regimen, e op- 
posição á nova ordem de cousas no Brasil . 

O governo provisório de S. Paulo era de eleição popular, se- 
gundo a lei das Cortes de 24 de abril de 1821 ; os seus membros 
não podiam ser demittidos regular e legalmente, as Juntas das ex- 
capitanias estavam sujeitas «directamente» ás Cortes de Lisboa; o 

Sroprio principe regente era o primeiro a reconhecel-o, como se vê 
a portaria de 15 de outubro de 1821, dirigida ao governo de Mi- 
nas Geraes. «Ficando aquelle governo responsável pelo que fizer, 
«immediataraente», ás Cortes nacionaes... Esperando, comtudo, o 
mesmo senhor que, conservadas todas as relações necessárias entre 
a província de Minas Geraes e o Rio de Janeiro, se lhe «participará» 
quanto occorror e «convier que chegue» ao seu real conhecimento». 

Por carta regia, que deve existir nos papeis do governo, se es- 
tão conservados, o principe auctorizava o governo de S. Paulo a 
representar-lhe sobre a execução de qualquer ordem que fosse in- 
compatível com o bem da província ( 1), e foi este o fundamento para 
o não cumprimento das portarias de 10 e 21 de maio. 

Em vista da carta regia de 25 de junho e apresentada ao go- 
verno em 16 de julho, deu-se por demittido João Carlos, com a se- 
guinte declaração, digna e respeitosa: 

«Remetto a intimação, que muito fielmente cumprirei e me dou 
por demittido da auctoridade, que só conservei até saber a real von- 
tade do sereníssimo senhor principe regente, que desta carta regia 
consta. S. Paulo, 16 de julho de 1822. — João C%rlo* Augusto 
Oeynhawten. 

Não obedecendo a simples portaria, sujei tou-se o presidente da 
Junta á intimação da carta regia. 

Costa Carvalho seguira para o Rio a 26 de julho ; ficara, porém, 
Francisco Ignacio, como já dissemos, no cominando da força até a 
chegada do principe a S. Paulo. 

José Bonifácio nunca apresentou um só facto, ou simples acto, 
que depuzesse contra o brasileirismo de João Carlos, Francisco Igna- 
cio e Costa Carvalho, mesmo quando António Carlos e Evaristo da 



(1) Referida por Franoieoo Ignaefo, carta de 1.* de Julho de 1822. 
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Veiga travaram larga discussão, que, era muito, se prendeu á remo- 
ção destes cidadãos da provincia de S. Paulo; entretanto, em todos 
<is actos otficiaes empregava as expressões — «desorganizadores, re- 
beldes», membros de um governo «illegitimo» (depois que elle e 
Martim sahiram do governo para o ministério) — decreto de 25 de 
junho de 1822 ; «instigadores» de miseráveis e facciosos, cdesobe- 
dientes» e «perigosos» — carta regia da mesma data; e na fala do 
Imperador, por occasiao da abertura da Constituinte, mentirosa- 
mente escreveu: «Quando em S. Paulo surgiu, dentre o brioso 
povo daquella agradável e encantadora provincia, «um partido de 

Sortuguezes e brasileiros degenerados, totalmente affeitos ás cortes 
o desgraçado e encanecido Portugal (1) parti immediatamente para 
a provincia; entrei sem receio, porque conheço que todo o povo me 
ama; dei as providencias que me pareceram convenientes, «a ponto 
que» a nossa independência foi primeiro, que em parte alguma, 
proclamada no sempre memorável sitio do Piranga.» 

Em falta de base ou fundamento anterior, aproveitou-se José 
Bonifácio do facto de 23 de maio para perseguil-os e martyrisal-os ; 
a manifestação dos sentimentos populares, nesse dia, foi justamente, 
provocada pela arbitraria e inexplicável portaria de 10 deste raez. 
A verdadeira causa da chamada de João Carlos ao Rio de Ja- 
neiro foi para que Martim Francisco assumisse a presidência do go- 
verno de S. Paulo, o que francamente declara a mesma portaria : — 
passando a presidência que exercia ao seu immediato governo ; era 
este o objecto do serviço publico que fazia precisa a estada de João 
Carlos na Corte ! Quanto a Francisco Ignacio, ou nelle fazia pouco 
José Bonifácio, não sendo, pois, pernicioso e perigoso, ou a sua es- 
tada até fins do Agosto era conveniente á provincia. 

vm 

Conhecia o príncipe a nenhuma procedência das accusações 
que faziam os Andradas a João Carlos, Francisco Ignacio e Costa 
Carvalho ; por isso não se apressou (posto que a fala á assembléa 
dissesse que partira «immediatamente») a visitar a provincia de S. 
Paulo, como fez a de Minas, ainda que desde julho lhe falasse nes- 
sa viagem . (2) 

Ao chegar a S. Paulo, tomou as resoluções referidas por Pe- 
reira da Silvajoc. cit., entre ellas a remoção de Francisco Ignacio 
e chefe de esquadra Oliveira Pinto, para Santos ; deixou-os, pois, 
H& mesma provincia e em logar perto da Capital, e onde aquelle 
tinha muitas relações pelos seus estabelecimentos commerciaes, que 
tinham sido do brigadeiro Luiz António de Souza. 



(1) Nfto era e«ta a linguagem até setembro de 1 Q 22. como já vimoc. 
2; Carta de Francflce Ignacio, de 1 de jnlbo de 1822. 
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A conservação de Francisco Ignacio em S. Paulo, á testa da 
tropa até íiiis agosto, é prova da improcedência das accusações que 
lhe faziam os Andradas ; nos Does. iiiteres., annexo V, lê-se uma 
representação «de 31 de julho», na qual, «allegando-se a inutili- 
dade de quaesquer medidas hostis» sobre a província, e «pedindo- 
se que o príncipe pessoalmente «viesse conhecer dos corações fieis 
dos paulistas, por constar que o coronel Francisco Ignacio, que se 
achava encarregado da força armada da província, «pretendia au- 
sentar-se», o que era «muito prejudicial ao socego» que estavam go- 
sando os cidadãos, e em quem «todos confiavam» a sua segurança 
em razão da muita «subordinação que a tropa e o povo lhe presta- 
va», requeriam á Camará para que oíficiasse ao governo da provín- 
cia «afim de obstar a sua viagem, etc. (1) 

Estão assignados capitão-mór « Eleuterio da Silva Prado » e 
capitão «António da Silva Prado» ; estes dois nomes bastam para 
dar todo o valor e importância á dita representação, como íntimos 
que eram dos Andradas. 

Removido pelo príncipe, seguiu Francisco Ignacio para San- 
tos ; acclaraada a independência a 7, a 8 appareceu nessa cidade 
uma proclamação, que foi enviada ao governo de S. Paulo, e por 
este remettida, por cópia, José Bonifácio, no Rio de Janeiro, de- 
clarando o mesmo governo que «suspeitava» tivesse sido promovi- 
da por Francisco Ignacio e pelo chefe de esquadra Oliveira Pinto í 
Daqui a portaria de 22 de setembro, pela qual ordenava José Bo- 
nifácio que, com a maior «segurança» e urgência, fossem esses dois 
cidadãos remettidos para a Corte. 

Esta ordem do ministro é de 22 de setembro ; no dia seguinte, 
odec.de 23 declarava: «Querendo corresponder á geral alegria 
desta cidade pela nomeação dos deputados á assembléa geral cons- 
tituinte e legislativa, que ha de lançar os gloriosos e inabaláveis 
fundamentos do Império do Brasil : 

«Hei por bem que cesse e «fique de nenhum effeito» a devassa 
a que mandei proceder na província de S. Paulo, «peles sueces- 
sob do dia 23 de maio» passado, e outros que a este se seguiram, 
pondo-se em liberdade os que estiverem presos. 

«Caetano Pinto de Miranda Montenegro, do meu conselho, etc.» 

Esta idéa de proclamação era uma das mais proveitosas intri- 
gas dos partidistas dos Andradas ; nada mais fácil do que uma qual- 
quer proclamação, pregada á noite em qualquer esquina ; o effeito 
era certo . Não foi só nesta occasião que se serviram de tal expe— 

(1) Na carta de Francisco Ignacio, de 2 de agosto de 1822. 

«Do mesmo termo d* vereança vera quanto me honram meãs patrícios : en estava 
prompt* para desapparecer um dia desta cidade, mandando adeante para essa minha 
família, porém, agora sou de novo embaraçado de cumprir o men desejo de ir pessoal- 
mente manifestar a S. A. R. a nrnha innocencia denegrida em sna augusta presença». 
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diente : logo depois da volta de Francisco Ignacio e dos seus com- 
panheiros a S. Paulo, verdadeiramente libertados pelo decreto de 
16 de julho de 1828, data da demissão do Ministério Andrada, ap- 
pareceu nesta Capital uma proclamação a favor da «união com Por- 
tugal» ; em carta de 30 de setembro desse anno, 1823, escreveu 
Francisco Ignacio : «Logo depois da minha chegada, appareceu uma 
proclamação feita «em nome» dos que tinham regressado a esta 
cidade, convidando o povo a se unir com Portugal, fazendo de dois 
interesses um, de dois reinos um. 

Esta revolucionaria proclamação foi entregue ao governo pelo 
padre «Ildefonso» (1) que se julgava ser o seu auetor, o governo o 
recebeu muito bem e nâo deu providencias (2) ; mas, sabendo-se 
disso, requereu-se ao governo para que fosse chamado o padre e 
dissesse de quem a tinha recebido, ou onde tinha achado a tal pro- 
clamação, fazendo-se todas as diligencias necessárias para se che- 
gar ao conhecimento do seu auetor ; o governo nada deferiu, e jul- 
gou prudente não bulir com isto, porque ia «recahir sobre os pa- 
triotas». 

IX 

Não obstante o «decreto» de 23 do setembro mandou calar a 
devassa, ficando de «nenhum effeito» . Sobre o facto de 23 de maio, 
foram expedidas as duas portarias, na mesma data, uma pelo minis- 
tro da Justiça Caetano Pinto de Miranda Montenegro, que consta 
do Bando do governo de S. Paulo — Does. Jnters., annexo S, e ou- 
tro do ministro do interior José Bonifácio, mandando «conservar» 
os removidos, por causa da devassa, nos logares que lhes foram des- 
tinados» ! O decreto mandava até soltar os que estivessem presos! 
A portaria do ministro da Justiça refere-se no preambulo aos termos 
do decreto ; o de José Bonifácio, porém, diz — por ter o príncipe 
«perdoado». Mas de que, se não havia crime, nem presumpção de> 
crime ? 

O caso é que a perseguição só terminou quando os Andradas 
deixaram o poder, e no mesmo dia. 

Concluimos. Em 1822, não havia, em S. Paulo, partidos polí- 
ticos, havia sim, bem como no Rio de Joneiro, governistas e oppo- 
sicionistas aos ministros Andradas, dizemos mal, a José Bonifácio ; 
a politica deste ministro era a exterminação dessa opposição e, por 
isso, deportava os mais altivos, no Rio, Joaquim Gonçalves Ledo, 
José Clemente e general Nóbrega (seu ex-collega no Ministério, na 
pasta da Guerra) e outros; e, em S. Paulo, os amigos e partidaris- 
tas de João Carlos e, sobretudo, de Francisco Ignacio. 



1) Ildefonso Xavier Ferreira, libei ai exaltado. 

2) Já o niinUterio era outro. 
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O liberalismo só appareceu no Brasil, como idéa politica e ban- 
deira de partido, de|K>is da reuniào da assembléa, em 182(5; Gosta 
Carvalho, Feijó, Paula Souza, Vergueiro e outros começaram a 
represental-o em S. Paulo, mas entào fichavam -se deportados os An- 
dradas. Antes, estiveram em opposiçao, no ministério Andrada, ao 
tempo da Constituinte, Feijó, Vergueiro, Alencar, etc, e todos elles 
foram sempre tidos como dos primeiros e principaes chefes liberaes, 
já nào falando em Costa Cor valho. 

Dos actos de José Bonifácio, quando governo, só transpiraram 
o arbitrio, a prepotência e o desprezo de todos os princípios mais li- 
beraes ou democráticos ; basta lerem-se as suas portarias constantes 
do livro das ordens secretas na intendência da policia no Rio de Ja- 
neiro. Na representação de Feijó ao Imperador, era 1823, lê-se : 

«Eu, sem ser declamador, desabafava-ine com os de minha con- 
fiança, rememorando os factos que «mais escandalizaram ao Brasil, 
como eram — as deportações de tantos homens, que tanto traba- 
lharam, e a tanto risco, a beneficio da causa da independência — 
as expatriaçòes de outros, que, tendo commettido erros, «nào tinham 
delinquido senào contra aquelle ministro e sua familia, etc » (1) 

Mas, para que procurarem-se documentos, quando temos a pro- 
clamação ao Imperador, por occasiào da demissão do ministério An- 
drada, em junho de 1823? Sào palavras textuaes, que estão no 
corpo da nossa legi&laçào : 

«Ainda que por ora nào tenhamos uma constituição pela qual 
nos governemos, com tudo temos aquellas bases, «estabelecidas pela 
Razão», as quaes devem ser invioláveis; sào ellas — os sagrados 
direitos da segurança individual e de propriedade e de immun idade 
da casa do cidadão. — «Se até aqui» ellas têm sido atacadas e vio- 
ladas, é porque o no3so Imperador nào tinha sabido que se prati- 
cavam «semelhantes despotismos e arbitrariedades», impróprias de 
todos os tempos e contrarias ao systema que abraçamo3, etc.» (2) 

E' esta a ultima palavra na questào. 

Demittidos os And radas, constituiram logo o partido «tamoyo», 
contra a pessoa de D. Pedro, especialmente : «tamoyos» ficaram 
sendo os seus paulistas em S. Paulo ; o congraçamento dos dous 
partidos só começou a fazer-se em meiado de 1824, por occasiào 
da partida do estimado mareshnl Chagas, governador das armas, e 
geralmente tido como uma garantia na província; este congraça- 
mento nào podia dar-se se os dividissem idéas ou sentimentos polí- 
ticos ; de um e outro grupo sahiram, pela harmonia das idéas e sen- 
timentos, os que de 1826 em deaute constituiram o partido liberal 
em Sào Paulo. 
E. R. 

(1) Curta de 11 de Ahrfl de 1*24. 

(2) Referia-se ao Ministério Andrada. 



A Bernarda de Francisco Ignacio 



A provei to-me da generosa hospitalidade que me concede 
Commercio de São Paulo para dizer algumas palavras sobre os 
acontecimentos de 23 de Maio de 1822, tomando em consideração o 
que no mesmo jornal publicou o cidadão que modestamente se oc- 
cultou sob as iniciaes E. R. 

Vamos por partes. 

Começa o distincto escriptor com a seguinte phrase: «E* de 
admirar que em uma publicação official, e logo nas suas primeiras 
paginas, viesse uma apaixonada exposição do facto histórico — A 
Bernarda de Francisco Ignacio, na qual á inverdade do escriptor 
sobre sabem as louvaminhas, sobretudo aos dois irmãos Andradas, 
José Bonifácio e Martim Francisco, e as maiores diatribes ao coro- 
nel Francisco Ignacio de Souza Queiroz e ao ouvidor José da Costa 
Carvalho. A narrativa não é de historiador, mas de um energú- 
meno, etc.» 

Em primeiro logar, não me parece caso para extranheza o 
apparecimento de um escripto do dr. Paulo do Valle era uma publi- 
blicação official. Queira o cidadão E. R. lêr os Annaes da Biblio- 
theca Nacional e ha de encontrar nelles muitos escriptos de parti- 
culares, antigos, colleccionados o publicados por aquella bibliotheca 
para beneficio do publico e informação dos curiosos; queira exami- 
nar a Revista do Archivo Publico Mineiro e encontrará muitos ar- 
tigos de escriptores modernos, e ainda ninguém me consta ter 
estranhado a Teixeira de Mello e Xavier da Veiga a inclusão 
desses escriptos naquellas publicações ofllciaes. 

Se a narrativa de Paulo do Valle não é de historiador, e sim 
de um energúmeno, quando elle não pertenoia á família Andrada 
e somente ao partido liberal, que qualificativos devem ser dados 
aos artigos que, com o titulo Estudos Historico-Politicos e subtítulo 
Os Andradas, foram publicados pelo Correio Paulistano e enfeixa- 
dos em um volume de 120 paginas ha cerca de vinte annos? 



oo 



Ora, esses artigos, comquanto não trouxessem assi «matura, 
passavam por serem da penna do sr. barão de Rezende e o apreço 
que o Correio deu ao trabalho justificou a presumpção, que se me 
transformou em certeza pela affirmação do dr. Eduardo Prado, 
ainda pouco antes do seu infausto e prematuro passamento; porém, 
o sr. barào de Rezende é neto da primeira esposa do marquez de 
Monte Alegre, sobrinho da esposa do coronel Francisco Ignacio e 
ainda parente muito chegado deste coronel, por ser filho de uma 
prima o cunhada. 

Neste caso, me parece que a sua opinião é suspeita, e a sua 
narrativa deve resentir-se de muita parcialidade; não podemos, por- 
tanto, acceitar sem reservas o seu juizo a respeito dos Andradas, 
inimigos do dr. Costa Carvalho e do coronel Francisco Ignacio. 
Temos de ir buscar outras fontes de informação, e foi o que eu fiz 
nos meus modestos escriptos, baseando-me sobi e opiniões de homens 
que nao eram aparentados com os Andradas e pertencentes a 
todos os partidos. 

No folheto mencionado encontram-se como documentos instru- 
ctivos nove cartas do coronel Francisco Ignacio, cartas intimas, 
dirigidas ao seu concunhado barào de Valença, em que o mesmo 
se expande á vontade contra José Bonifácio e seu» irmàos; porém, 
esses documentos são todos graciosos e nao provam cousa alguma, 
servindo apenas para demonstrar a intensidade dos ódios que do- 
minavam a província naquelles tempos. 

Chega-se ahi a avançar que José Bonifácio e Martim deviam a 
Francisco Ignacio «a sua elevação ao governo» e que Martim ten- 
tou nomear o brigadeiro Joaquim Marianno Galvão governador das 
armas de S. Paulo para pagar com esta nomeação «uma fiança de 
vinte escravos, a 120$000 cada um e por seis annos!» (pag. 70.) 

José Bonifácio foi quem escolheu o pessoal do Governo Provi- 
sório e, portanto, quem nelle collocou o coronel Francisco Ignacio ; 
nao podia dever a sua elevação aquelle a quem elle tinha elevado. 
A amrmativa de Martim querer pagar uma divida de 2:400$ ao 
brigadeiro Galvão com a nomeação deste para governador das ar- 
mas da província é tilo offensiva ao caracter de ambos e tilo con- 
traria á provada honestidade pessoal de Martim Francisco, que nào 
merece o menor credito e a mais ligeira refutação. 

A' pag. 73, lê-se que os Andradas eram uns «tigres ambiciosos 
e famintos e muito baixos para se medirem em honra com João 
Carlos da Oeynhausen.» Só um despeitado ou inimigo rancoroso 
poderia avançar isto. João Carlos pouco tempo esteve em S. Pau- 
lo para bem se conhecer a extensão da sua honradez, e era tão pa- 
triota que preferiu abandonar o Brasil e a sua cadeira de senador 
para acompanhar D.Pedro a Portugal depois do 7 de Abril de 1831* 
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Logo adeante se diz que Martim fez o cofre nacional pagar a 
divida de 900S000, que um tal Merciano devia a António Carlos, e 
que José Bonifácio recebia no Rio de Janeiro o ordenado de minis- 
tro e mais a quantia de 2:4005000 por logares que nào exercia em 
S. Paulo ; allega-se que tudo isto se pode provar, mas nào se encon- 
tra no folheto prova alguma ! 

Também Costa Carvalho foi accusado de ter deixado a regên- 
cia trina por desavença cora um dos regentes e do se ter retirado 
para S. Paulo, mas continuando sempre a receber os ordenados do 
cargo de regente, que nao exercia, nem renunciou. 

Na sua ultima carta intima, conta o coronel Francisco Ignacio 
que o marechal Cândido Xavier de Almeida e Souza, ao entrar na 
cidade, como emissário dos Andradas, teria sido insultado pela popu- 
laça e mulheres, se elle, coronel, nào o tivesse impedido. 

E' muito provável, porque a cidade estava entregue aos reac- 
cionários e sua gente o corriam perigo real todos aquelles que 
nao commungavam nas suas idéas e nos seus planos. Pedro Taques 
e> José Rodrigues andavam pelas ruas de trabuco na mào angarian- 
do proselytos. 

Em Ytú, centro armado do liberalismo paulista, também foi 
insultado o coronel Macedo, emissário de João Carlos e de Francis- 
co Ignacio, e teria sido massacrado pelas mulheres, se nào tivesse 
sido promptamente soccorrido por Pedro de Brito de Caminha, com- 
mandante da força armada local. 

E aqnella gente era toda amiga de Feijó e Paula Souza, 
assim como a gente que restava em S. Paulo era a dos reaccioná- 
rios ; e quando de parte a parte até as mulheres sabiam á rua para 
insultar e apedrejar os militares do partido opposto, é que se vem 
falar em violências dos Andradas ! 



II 

A primeira serie das cartas do coronel Francisco Ignacio per- 
tence ao período de José Bonifacio-ministro ; a segunda serie con- 
tém poucos documentos e se refere ao tempo em que os Andradas 
já nào dispunham do poder; mas nem por isso a linguagem é menos 
amarga e as accusações sào menos violentas. 

Começa-se ahi dizendo que «a província toda odeia os Andradas 
e que tropas são necessárias para a segurança da província» . Pare- 
ce extravagante que os Andradas, estando ausentes de S. Paulo e 
já nào sendo ministros de Pedro I, ainda a província se achasse da 
tal modo anarchisada que precisasse de força do Rio de Janeiro 
para apazigual-a. José Bonifácio devia ter nella ainda muitos 



■- 24 — 

amigos para que tal anarcbia pudesse existir, e nesse caso não era 
tão odiado como affirma o coronel Francisco Ignacio. 

Na mesma caria, tratando dos membros do novo governo, pro— 
segue o coronel : 

« O presidente, o marechal Cândido, é seu parente (dos Andra- 
« das) e por isso não lhe pode desejar mal ; Anastácio Trancoso é 
« um dos seus maiores partidaristas. . . O capitão-mór João Ba— 
« ptista é parente mui próximo do cónego Joào Ferreira e as rela- 
te ções destes com os Andradas são bem notórias. O vigário João 
« Gonçalves é muito bom parocbo, deixa-se illudir pelo padre lide- 
« fonso, de quem é tio. Eis aqui as pessoas que compõem o actual 
« governo : todos elles seguem mais ou menos o partido dos Andra- 
c das e perseguem os desaffeiçoados.» 

E' interessante este modo de raciocinar, que aliás tem dois gu- 
mes. Para o marechal Cândido Xavier ser um bom presidente do 
governo collectivo era preciso que não fosse parente dos Andradas 
(qual era esse parentesco V) e que lhes desejasse mal, isto é, era ne- 
cessário que tosse parente e amigo do coronel Francisco Ignacio ; 
então, sim, seria um bom governador e só perseguiria os affeiçoa- 
dos dos Andradas. 

O coronel Anastácio Troncoso, velho de 71 annos e perten- 
cente a uma antiga e illustre família paulista, também não 
prestava, porque era partidista dos Andradas e não perseguia 
os seus amigos. 

A respeito do coronel Anastácio lê-se, em nota do rodapé, 
que uma fcrça que Francisco Ignacio tinha equipado a sua custa 
para abrilhantar a recepção do Príncipe Regente fôra por este 
dispensada em consequência de intrigas. Julgo dever abrir aqui 
um parenthesis: 

Era costume dos tempos coloniaes, até 1822, montarem os 
fidalgos, a sua custa, cornos de tropas, mais ou menos numero- 
sos, conforme a fortuna ae cada um, dos quaes elles tinham o 
cominando. A principio esses corpos não tinham disciplina re- 
gular, não eram fardados, e os seus armamentos eram das mais 
variadas espécies. O seu fim era a exploração dos sertões e a 
caçada de bugres e o seu nome era bandeirantes. Mais tarde, 
tendo cessado as bandeiras, os corpos que se levantavam eram 
regulares, disciplinados e armados com as armas européas do 
tempo, e seu fim era a guerra contra os castelhanos no Rio 
Grande do Sul. O brigadeiro Joaquim José Pinto de Moraes 
Leme, que depois tomou parte activa em A Bernarda, ao lado 
do coronel Francisco Ignacio, armou a sua custa um bom corpo 
de tropas, a sua frente marchou para o Sul no tempo do capi- 
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tfto-general Martim Lopes e muito se illustiou na campanha cta 
1776-77. 

Ora, aqui ha grande e patriótico serviço feito á pátria, 
porém, no preparo de um corpo de soldados meramente desti- 
nado a abrilhantar as festas de recepção do Imperador, não ha 
mérito algum, porque não é serviço feito ao paiz. Pretendia-se 
lisonjear a vaidade de D. Pedro: porém este, estouvado e 
imprudente como sempre o foi, podia ter de «mo tu*- próprio» 
dispensado aquella lisonja, sem nenhuma influencia externa, assim 
como leviana e grosseiramente dispensara os cumprimentos do 
velho e honrado capitào-mór de Ytú, Vicente Taques da Costa 
Góes Aranha. 

O coronel António Leite Pereira da Gama Lobo, que com- 
quanto portuguez de nascimento, foi muito amigo do Brasil, 

Í>ertenceu ao mesmo Governo Provisório de que Francisco Ignacio 
èz parte, prestou serviços na conducçào dos reforços para o Rio 
de Janeiro contra o rebelde Avillez e desempenhou outras corn- 
missões de importância, armou também a sua custa um corpo de 
tropas, sendo aliás pobre. 

Esperava que com os serviços que prestasse pudesse pagar 
a divida que contrahira para o equipamento daquelle corpo ; 
porém ficou logrado : o commando foi dado a outrem e elle ficou 
com as despesas e a divida. Para pagal-a deixou as armas e 
foi negociar com animaes, de Sorocaba para diversas partes ; dei- 
xara a farda e a espada pelo pala e o enxiqueiral, e neste trajo 
se encontrou uma vez com D. Pedro, que o reconheceu e inda- 
gou delle a causa dessa transformação. 

«Foram as fintações de Vossa Magestade», respondeu o dis- 
tincto militar. (1) 

Não merece, portanto, especial menção o facto do coronel 
Francisco Ignacio, fidalgo e rico, ter montado a sua custa uma 
companhia de soldados para os festejos ao Imperador, nem ex- 
tranheza a ingratidão deste. O primeiro facto era trivial, e o 
segundo, próprio do caracter de Pedro I. 

Fechado o parenthesis, voltemos á analyse que o coronel 
Francisco Ignacio fez do pessoal de que se compunha o terceiro 
Governo Provisório de S. Paulo. 

O capitão-mór João Baptista da Silva Passos, velho de 66 
annos, tamhem não prestava, porque era parente muito próximo 
do cónego João Ferreira, cujas relações com os Andradas eram 
bem notórias ! 



|1) O dr. Joio Mendes de Almeida Júnior, bisneto daquelle coronel, conta que por 
tradição da família consta que as o nau palavra foram : «Estou pagando as dotações que 
Vossa Uagestade me obrigou a praticar». 
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Este arrazoado ou argumento v de uma extranlia lógica, de 
um espirito transviado da razão e da justiça; pois, porque o 
capitào-mór era parente do cónego Joào Ferreira, e este cónego 
tinha o peccado de ter relações com os Andradas, segue-se 
logicamente que o capitào-mór Joào Baptista nào podia prestar 
bons serviços no governo de que fazia parte ? 

Quarenta annos depois que Francisco Ignacio inventou este 
formidável argumento, o grande puhlicista Laboulaye jocosamente 
dissera que um individuo tinba esperança de obter um bom empre- 
go em Paris, porque o primo da prima de um senador do império do 
Napoleão III, devia certos favores ao pae do dito individuo. 

O padre João Gonçalves de Lima, velho de 60 annos, era mui- 
to bom parocho, mas também nào prestava para o governo, porque 
era tio do cónego Ildefonso Xavier Ferreira e se deixava illudir por 
seu sobrinho. 

Taes eram, na opinião de Francisco Ignacio, os membros do 
governo de S . Paulo, em 1823 ; tudo não prestava, tudo era ruim, 
porque tudo cheirava á«Andrada», tudo estava infeccionado de 
andradi&mo. Era de força o coronel ! 

Passa em seguida Francisco Ignacio a analysar outros perso- 
nagens do tempo ; acompanhemol-o, que a cousa é curiosa : 

« O ouvidor da comarca João de Medeiros Gomes é o homem 
mais perigoso que se acha nesta província actualmente » ; é preciso 
que se o tire de S. Paulo porque pode fazer mal a quem quizer, 
sob a capa da lei ! 

A lógica deste argumento não é melhor do que a dos argumen- 
tos relativos ao capitão-mór Joào Baptista e ao padre João Gonçal- 
ves de Lima : mas parece estar baseada em factos recentes: O ou- 
vidor Costa Carvalho se tinha aproveitado do cargo para prejudicar 
os seus inimigos e avançar a sua carreira; removido daqui, fora 
substituido pelo ouvidor Medeiros, que « naturalmente » devia pro- 
ceder da mesmo modo, prejudicando os seus desaflfeiçoados para 
servir os Andradas, que já não eram ministros nesse tempo e não 
podiam recompensar os seus obséquios e serviços. A cautela, en- 
tretanto, mandava que se o tirasse daqui. 

O novo governador das armas, César, também precisava ser de- 
mittido, porque era « bem conhecido », e sabia-se quaes eram as suas 
relações com ob Andradas, e ainda deviam ser reprehendidos os 
civis Anastácio, Medeiros, Mello Franco, João Ferreira, padres Il- 
defonso e Manoel Joaquim e outros. 

Tudo isto, e ainda muito mais que se segue e seria longo men- 
cionar, foi feito em forma de denuncia dirigida ao intendente de po- 
licia do Rio de Janeiro ; a delação estava arvorada em meio regular 
e seguro de supprimir os inimigos pessoaes e poli ticos por aquelles 
mesmos que se queixavam das violências dos Andradas ! 
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III 

Continuando Francisco Ignacio nas suas delações, conta em 
seguida que desceu a Santos e faz um rosário de accusações contra 
José Olintho de Carvalho e Silva e outros, porque tinham relações 
com os Andradas, e vagamente fala em uma carta de António Car- 
los aos padres Aranha e Diogo (Feijó ?), sem dar a entender qual a 
natureza da matéria da mesma carta. 

Intercede perante o governo imperial a favor do turbulento 
Pedro Taques e fala na reprohensào a este cidadão « honrado » 
« que pugna somente pelo bem da nação e do Imperador», esque- 
cendo-se de que Pedro Taques foi o desordeiro que sahiu á rua no 
dia 23 de Maio, de trabuco na mão, a intimidar os cidadãos e os ve- 
readores ea angariar apoio contra Martim e Jordão e pouco depois 
endoideceu, morrendo, louco varrido, cerca de quarenta annos mais 
tarde. 

A este pobre doido, perigoso pela sua inconsciência, chama-se 
«cidadão honrado», que não merece reprehensão mesmo quando 
sai a rua de garrucha armada na mão, porque é do seu partido, mas 
a José Bonifácio se qualifica de « tigre ambicioso e faminto! » 

No documento de tolhas 91 e 92 firmado por um Gomide, que 
se diz Thomaz Gonçalves, os Andradas são chamados as « hydras e 
estouvados » e se repete que António Carlos escrevera a Feijó, di- 
zendo que era « republicano >, e que essa carta deveria ser enviada 
ao Imperador. 

Sempre a denuncia e a delação ! Mas Feijó era deliquente 
do mesmo crime ; voltara de Portugal imbuido de idéas republica- 
nas e pouco ortodoxas e não era para admirar que não quizesse de- 
nunciar a António Carlos, que era o único estouvado dos irmãos, por 
um crime em que elle Feijó tinha também delinquido. 

Disse esse Gomide que, para commemorar os nomes dos 
Andradas, não bastava a forca de S. Paulo, onde «houve en- 
forcados» a laço de couro; mas esqueceu-se de nos repetir a 
historia contada por Feijó, que o carrasco de Chaguinhas, ven- 
do que o dito laço de couro não asphixiava depressa o pacien- 
te, cortara aquelle laço e no chão acabara a vida do condem- 
nado. 

Foi este esquecimento uma falta bastante grave, porque 
deixa em duvida a affirmação de Feijó, que diz ter visto tudo 
com os seus próprios olhos. 

Esqueceu-se também o Gomide de nos contar a importante 
circumstancia de que Francisco Ignacio, Miiller e outros òer- 
iiardi8ta8 do governo provisório tinham tomado parte na con- 
de mnação á morte dos sediciosos de Santos, tinham recusado o 
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appello ao poder moderador do Príncipe Regente, por ser este 
um dos casos em que tal appello era dispensável, haviam orde- 
nado ou consentido que os sediciosos Joaquim Rodrigues, José 
Maria Ramos, José Correia, Floriano Pires e Joaquim Lontra 
fossem enforcados nas vergas do navio portuguez ancorado em 
Santos e foram solidários com Martim Francisco nas horrorosas 
scenas da execução, nesta capital, de Joaquim Cotindiba e Cha- 
guinhas. se é que este ultimo foi realmente enforcado. 

Preciso abrir aqui um outro parenthesis para rectificar 
aquillo que julgo ser um engano do cidadão E. R. 

A sedicào de Santos teve logar a 28 de Junho de 1821 ; a 
2 de Julho, já o Governo Provisório estava scieute do facto e 
remettia para lá as forças, que chegaram no dia 6 e destroça- 
ram os rebeldes no mesmo dia. O julgamento dos culpados nào 
se demorou, sendo muitos delles condemnado* a carrinho perpetuo 
e outros á pena ultima. Destes deviam ser executados em Santos, 
os que fossem filhos da costa do mar e em S. Paulo, os que 
fossem nascidos ou residissem nos districtos de serra acima. 

Disse o cidadão E. R. que, sendo o crime militar, devia o 
sentenciado Chaguinhas ser fuzilado, dando a entender que a 
troca do fuzilamento pela forca ainda foi um acto de maldade 
dos Ándradas, facto este que nào é verdadeiro. 

Em primeiro logar, se tal troca tivesse havido, seriam tão 
responsáveis por ella Martim e seus amigos do Governo Provisó- 
rio, como Joào Carlos de Oeynbausen, Francisco Ignacio e ou- 
tros bernardistas, porque estes nào fizeram protesto algum, como 
se vê das A ctas das Sessões do governo. 

Em segundo logar, nào houve troca da pena, nem da for- 
ma da sua execução: os réos foram condemnados á morte pela 
forca e na forca morreram. A idéa de se enforcarem cinco dos 
sentenciados nas vergas do navio portuguez, que estava no 
porto de Santos, partiu do bernardista Múller e do coronel La- 
zaro Gonçalves, seu companheiro no commando das forças que 
esmagaram o motim de Santos. Lá nào havia forca e, para não 
se perderem tempo e dinheiro na construcçào de uma especial 
para este fim, tirou-se partido da mastreação e cordagens do dito 
navio e da bôa vontade com que a isso se prestava o comman- 
dante portuguez. 

Miil ler, Lazaro Gonçalves e a marinhagem do navio eram 
todos portuguezes, emquanto os condemnados eram todos brasi- 
leiros... Cahiu-lhes a sopa no mel. 

Chaguinhas e Cotindiba, trazidos para S. Paulo em Setem- 
bro, dous mezes e meio depois do delicto, só foram suppliciados 
em Maio do anno seguinte, muitos mezes depois da execução de 
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Santos, quando José Bonifácio era já ministro e Feijó estava 
em Lisboa. Foi a recente execução de Chaguinhaa que deu o 
pretexto para a explosão dos bernardistas e consequente expul- 
sào de Martim e Jordão. 

E se assim não fora, como se pôde explicar o facto de José 
Bonifácio nào estar envolvido na immediata responsabilidade da 
execução e seus horrores e da explosão bernardista ficar incu- 
bada por tantos mezes? 

Se a execução era mais antiga, a quem se refere a ordem 
de 11 de Maio de 1822 do Governo Provisório ao coronel La- 
zaro Gonçalves, para que fizesse executar a sentença dos dous 
condemnados do batalhão de caçadores, que ainda se achavam 
na prisão, pelo crime do motim de Santos? 

O governo portuguez, pelo menos nas capitanias de São 
Paulo e Rio de Janeiro, não fuzilava os militares por crime 
algum, mas os enforcava quando o delicto era de primeira ca- 
beça. As vergenhosas rendições de Castro Moraes, no Rio de 
Janeiro, em 1711, e de Mendonça Furtado, em Santa Catharina* 
em 1777, nào mereceram grandes castigos ; porém o covarde 
coronel TLomaz Luiz Osório pagou com a vida na forca as 
patifarias que praticou em Angustura de Castillos, em 1762. 
O costume de fuzilar é de data mais recente. 

N&o houve, portanto, troca de supplicio ; os condemnados á 
pena ultima, mesmo por crimes militares, eram executados na 
forca, desde os coronéis até os inferiores e soldados. Em Lis- 
boa, na própria capital do Reino, fora enforcado o general 
Gomes Freire de Andrade. A supposiçào de ter havido troca 
de supplicio, para maior martyrio do condemnado, nào tem, 
portanto, fundamento algum. 

IV 

Continuemos na analyse dos documentos históricos contidos 
no folheto Os Andradas, porque são curiosos e bem mostram 
«como é que se escreve a historia». 

Na pagina 93, vem uma portaria de Manoel Jacintho No- 
gueira da Gama, datada do Rio de Janeiro, a 27 de Outu- 
bro de 1823, mandando dar a alguns bernardistas umas cer- 
tidões que elles amrmavam que lhes tinham sido negadas pelo 
governo de S. Paulo, allegando o ministro que nào deve haver 
segredo em um governo constitucional como o do Império. 

Temos aqui um estadista do tempo affirmando a existência 
de um governo constitucional em 1823, quando a constituição só 
data de 25 de Março de 1824 ! 
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Este lapso do ministro bem domoustra a noção que elle 
possuía de um governo constitucional, que dabi a quinze dias 
dissolvia a Assembléa Constituinte e deportava diversos deputa- 
dos. 

Em todos os tempos, quando uma auctoridade subalterna 
duvida da conveniência de dar uma certidão sobre matéria que 
julga grave, tem sido costume remetter o peticionário á aucto- 
aidade superior ; portanto, se não for provado que a negativa 
era intencional e baseada em motivos fúteis, ou reprovados, a 
accusaçâo tem pouco peso contra o governo de S. Paulo, e uenbum 
valor com relação aos Andradas, que não eram ministros, nem 
membros de governo algum. 

E* muito para admirar essa força magica dos Andradas, que, 
sendo tão ofíensivos a D. Pedro, ao ponto de serem por elle 
demittidos dos cargos de ministros e tão odiados de todos que 
até se propunba cassar-lbes o mandato de deputados, ainda es- 
tavam tyrannisando a província de S. Paulo de modo a tornar 
intolerável a vida para os bernardistas ! 

Em nota da redacção, á pag. 104, se diz que, antes de ob- 
terem entrada no governo organisado a 23 de Junbo de 1821, 
os Andradas agradavam e pediam favores e protecção e que 
depois elles fizeram dos seus protectores victimas de deportações, 
e, mais, que destes protectores deportados pelo menos sete per- 
tenciam ao Governo Provisório, a saber: — Jào Carlos de Oey- 
nhausen e Múller — portuguezes-allemàes, António Maria Quartim, 
— anglo-bespanbol, Miguel José de Oliveira Pinto e André da 
Silva Gomes — portuguczes, Francisco Ignacio e padre Paula Oli- 
veira — brasileiros e paulistas. 

Nenhum destes foi protector dos Andradas. José Bonifácio 
foi quem os escolheu para fazerem parte do governo, como se 
vê por todos os documentos do tempo, inclusive as Actas das 
Sessões, já publicadas. No grupo acima citado, lia cinco extran- 
geiros e somente dous nacionaes, e ninguém poderá crer que 
aquelles extrangeiros, principalmente os quatro primeiros, tives- 
sem mais amor ao Brasil do quo os membros brasileiros do Go- 
verno Provisório. 

João Carlos, Muller, Oliveira Pinto e Quartim, além de ex- 
trangeiros, eram officiaes militares educados no regimen da obe- 
diência passiva, estavam no Brasil com commissões remuneradas, 
assim como podiam estar em Angola ou Moçambique, não tinham 
ligações immediatas e de caracter permanente com o paiz em 
que residiam, e, portanto, eram transitórios os interesses que 
podiam ter pela sua prosperidade. 
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Amigos da liberdade civil elles não podiam ser em parte 
alguma, e ainda menos no Brasil, porque isso seria contrario á 
própria natureza humana: César escravisou Roma, Cromwell a 
Inglaterra, e Napoleão a França, sem falar nas republicas lati- 
nas, onde militarismo e despotismo se tornaram synonymos. 

Vem, em seguida, uma carta de um outro extrangeiro met- 
tido na politica brasileira, contradictoria com os documentos an- 
teriores. Este extrangeiro, Gabriel Ploesquellec, enche-se de 
alegria, a 1.° de Agosto de 1823, pela queda dos Andradas, que 
o consideravam como espião de Portugal, e pergunta « como ó 
que havia de alcançar favores com essa nódoa nas costas?» 

Diz mais que «escapou de boa e dá graças a Deus por ter 
sabido da batalha sem maiores damnos» . Não se pode crer 
nestas a Afirmações, porque é o próprio coronel Francisco Igna- 
cio quem nos diz que a tyrannia continuava ainda em S. Paulo, 
por serem os membros do governo, Cândido Xavier, Silva Pas- 
sos, Anastácio e padre João Gonçalves, amigos dos Andradas e 
continuadores das suas perseguições. 

Termina a carta dizendo que « alegria em S. Paulo era 
geral, por estar acabado o tempo do despotismo e das arbitra- 
riedades», donde se conclue que o governo de então, apezar de 
ser composto de partidários dos Andradas, sabia garantir os di- 
reitos de cada um ; mas em que ficam, então, as accusaçòes an- 
teriores de Francisco Ignacio contra este mesmo governo que 
enche de alegria o coração do extrangeiro Ploesquellec ? 

E «assim se escreve a historia» ! 

Segue-se uma carta de Paula Souza, datada de Ytú, a 8 
de Março de 1824, na qual defende alguns parentes seus de 
certas accusaçòes e acaba dizendo que passa mal de saúde e se 
acha recluso, que, se assim não fosse, «já teria deixado esta pro- 
víncia, onde ninguém pode se julgar seguro presentemente, em- 
quanto labora a intriga, muito mais tendo inimigos ; porém, que, 
certo da justiça imperial e forte de consciência, entrega-se á 
Providencia.» 

Este documento é importante por ser assignado pelo notá- 
vel paulista, e bastante mys f erioso para merecer uma certa ana- 
lyse, tanto mais que Paula Souza era concunhado do brigadeiro 
Luiz António, e, portanto, aparentado por casamento com o co- 
ronel Francisco Ignacio. 

Ytú, de onde foi datada a carta, era a pátria de Paula Sou- 
za e o centro do liberalismo paulista naquelles agitados tempos ; 
era a cabeça dos municípios que se tinham revoltado contra os 
bernardistas e formado uma confederação em defesa dos interes- 
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ses brasileiros e em opposiçào ao predomínio dos extrangeirog 
no governo da província. O povo alli era todo composto de 
parentes e amigos de Paula Souza e de Feijó, que lá tinha a 
sua residência habitual. Paula Souza devia, portanto, sentir-se 
at home, no meio da sua gente, e nào se percebe qual o moti- 
vo por que tanto se amofinava, a ponto de confiar a sua sorte 
á Divina Providencia. 

Os povos da confederaçài ytuana eram politicamente dedica- 
dos aos An d radas, e com elles estiveram em correspondência di- 
recta desde A Bernarda, a 23 de Maio, até a vinda de D. Pe- 
dro a esta província, em fim de Agosto de 1822. Tendo o Prín- 
cipe Regente substituído o governo berna-dista por outro de 
três membros e de que fazia parte o ytuano dr. José Correia 
Pacheco e Silva, e apaziguado assim os ânimos, nào havia mais 
motivos para perturbações em Ytú e nos municípios confedera- 
dos; as desordens, portanto, se davam em outra parte, e nào lá. 
Mas onde é que havia essa falta de segurauça pessoal e em que 
consistia o perigo ? 

José Bonifácio e Martim Francisco já nào eram ministros 
desde 17 de Julho de 1823; a Assembléa Constituinte tinha 
sido dissolvida a 12 de Novembro desse anno, e a 20 desse 
mesmo mez estavam os Andradas em caminho para o exílio ou 
deportação, a bordo do navio Luconia, onde soffreram os horro- 
res, cuja narrativa fizera tremer a penna de Araújo Porto-Ale- 
gre, Homem de Mello e outros escriptores nacionaes. 

Como, entào, se pode explicar a falta de segurança na pro- 
víncia em Março de 1824, até para a pessoa de Paula Souza, 
que era aparentado com Francisco Ignacio e amigo dos andra- 
distas de Ytú, Porto-Feliz e outros municípios da ex-confede- 
raçào ? 

Será possível que, desde 17 de Julho de 1823, data da 
-queda dos Andradas do Ministério, até 8 de Março de 1824, o 
governo imperial, composto de inimigos dos mesmos Andradas, 
nào tivesse tido tempo para trazer um pouco de ordem á pro- 
víncia de S. Paulo, arrancando delia as ultimas raízes do an- 
dradismot 

Emquanto nào for explicado o pensamento de Paula Souza, 
estando elle no meio dos seus parentes e amigos de Ytú, gente 
•toda também dedicada aos Andradas, devemos suppôr que «a 
presente falta de segurança na província, onde labora a intriga» 
era unicamente devida á reacção dos retrogados contra o ele- 
mento nacional; tanto mais que Paula Souza defendia contra a 
calumnia e a intriga os seus cunhados, e estes eram Bento de 
Barros e António Paes de Barros, futuros barões de Ytú e de 
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Piracicaba, genuinos fidalgos paulistas, descendentes do bandei- 
rante Domingos Jorge, que não deviam ser sympathicos aos re- 
trógrados, principalmente o segundo, que foi um dos represen- 
tantes do Brasil nas Cortes Constituintes de Lisboa. 

Paula Souza era liberal exaltado, e Feijó, que fizera figura 
saliente nas Cortes de Lisboa, não podia ter as sympathias dos 
portuguezes e retrógrados. Destes é que ambos se deviam quei- 
xar pela falta de segurança que bavia em Março de 1824, por- 
que então os Andradas já estavam longe do Brasil, em alto 
mar, ou talvez já em território da Hespanba. 

Seguem-se no folbeto alguns documentos firmados por João 
Carlos, José Bonifácio e Martim Francisco e muito bonrosos 
para o coronel Francisco Ignacio; porém, se as assignaturas 
destes dous Andradas trazem a sua solidariedade com João Car- 
los nos conceitos emittidos sobre o coronel Francisco Ignacio, 
segue-se que a assignatura deste coronel em todos os documen- 
tos firmados pelos Andradas também trazem sua solidariedade 
em todos os actos ordenados por elles. 

Martim Francisco foi deposto do governo a 23 de Maio de 
1822 e das 117 sessões do Governo Provisório, havidas desde a 
sua installação até esse dia, encontra-se a assignatura do coro- 
nel Francisco Ignacio nas actas de 99, ao lado do nome de 
Martim ou de José Bonifácio, ou de ambos, e em nenhuma des- 
sas 117 actas se vê o menor protesto do dito coronel contra os 
actos dos Andradas. 

Daqui, logicamente, se segue que, ou nunca os Andradas 
praticaram violências quando faziam parte do governo, ou o co- 
ronel Francisco Ignacio foi solidário com elles e deve participar 
de todas as censuras feitas a José Bonifácio e Martim Francisco. 

Devemos presumir a primeira hypothese, porque não se com- 
prehende como é que um homem, rico e que se diz indepedente 
e honrado, pode assistir durante onze mezes a 99 sessões das 117 
realizadas pelo governo nesse espaço de tempo, subscrever as 
actas dessas sessões sem o menor protesto, sem o mais ligeiro 
reparo, e depois vir accusar de violências aos seus próprios col- 
legas do governo por actos com os quaes foi solidário ! 

José Bonifácio é até accusado de não ter tido a primazia da 
lembrança de representar a D. Pedro que não abandonasse o 
Brasil, pertencendo essa gloria a José Clemente e Gonçalves 
Ledo, quando José Bonifácio egtava em S. Paulo, e as exigên- 
cias das Cortes Portuguezas foram aqui conhecidas depois que 
já tinham produzido as manifestações de indignação no Rio de 
Janeiro ! 



— Bi — 

Mas o facto é que o Príncipe Regente só se decidiu a ficar 
no Brasil depois de ter ouvido a palavra auc tu rizada de José 
Bonifácio, e então chamou-o para o Ministério para carregar 
com as consequências do seu patriótico conselho. 



Geralmente se diz que toda a comparação é odiosa, mesmo 
quando é feita por um Plutarcho e tem por objecto a elucida- 
ção de factos históricos controvertidos. Entre tanto a nossa his- 
toria paulista, dos annos de 1821 a 1845, outra cousa não é se- 
não a narração dos ódios que dividiram os homens, e até as mu- 
lheres, em facções e muitas vezes prejudicaram o serviço publi- 
co, sem proveito para os individuos. 

Ha ainda quem, neste começo de século XX, tão distante 
daquellas odientas luctas, em que a nossa independência, a nossa 
liberdade e a unidade nacional estavam em jogo, pergunte de 
onde provem a fama de liberalismo dos Andradas e quacs os 
feitos que glorificam estes patriotas. 

Seria o caso de se perguntar também 'quaes os actos que 
recommendam á gratidão dos pósteros os nomes do coronel Fran- 
cisco Ignacio o do marquez do Monte-Alegre. 

Até o anno de 1819, José Bonifácio permaneceu na Europa, 
onde residiu cerca de quarenta annos; António Carlos, que fora 
juiz de fora de Santos, tinha sido nomeado ouvidor de Pernam- 
buco, onde se mettera a chefiar revoluções contra o governo por- 
tuguez, em 1817, pelo que soffreu quatro annos de rigorosa pri- 
são e teve occasiào de vêr bem de perto o patíbulo, que devo- 
rou vários companheiros seus; Martim Francisco prestava em São 
Paulo serviços que constam da Revista do Instituto Histórico 
Brasileiro e do Journal des Mines, e soffria as perseguições de 
alguns capitãcs-generaes ; e de 1821 em deante todos três en- 
traram em plena actividade politica. 

José Bonifácio, tendo assumido a responsabilidade dos acon- 
tecimentos de 23 de Junho de 1821, entrava para o Governo 
Provisório com seu irmão Martim, emquanto António Carlos era 
eleito deputado ás Cortes Constituintes de Lisboa, nas quaes 
teve por companheiros Feijó, Vergueiro, José Ricardo de An- 
drada, Paes de Barros e Silva Bueno. Estes dous últimos sub- 
stituíram Paula Souza, que não tomou assento por doente, e Fer- 
nandes Pinheiro, que optara pelo Rio Grande do Sul. 

No Governo Provisório de S. Paulo, José Bonifácio e Mar- 
tim nunca praticaram violência alguma que mereça critica es- 
pecial, e a prova desta affirmativa está nas próprias Actas das 
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Sessões do governo, nas quaes nada se encontra a que se possa 
dar o nome de violência, nada se vô que se assemelhe a um 
protesto, e em todas se acham as assignaturas de mais de um 
beraardista . 

Em princípios do anno de 1822, José Bonifácio seguiu para 
o Rio de Janeiro com Gama Lobo e outros, como representantes 
do Governo Provisório e da Camará de S. Paulo, que pediam 
ao Príncipe Regente, que não obedecesse as ordens das Cortes de 
Lisboa e que não abandonasse o Brasil. Desempenhou José Bo- 
nifácio a sua missão e a 16 de Janeiro desse mesmo anno foi 
nomeado ministro de Estado. 

Martim Francisco ficara, na ausência de seu irmão, occupan- 
do a cadeira vice-presidente do Governo Provisório, porém, João 
Carlos de Oeynhausen, chefe dos bernardistas e presidente do 
governo collectivo, era tão ciumento do seu cargo, que não fal- 
tou a uma só sessão das 38 sessões que tiveram logar desde a 
partida de José Bonifácio para o Rio até a expulsão de Martim, 
e, portanto, nunca perraittiu que Martim occupasse a sua ca- 
deira durante os mezes de Janeiro a Maio de 1822. 

Das actas das 79 sessões que tiveram logar desde a installa- 
ção do Governo Provisório, a 23 de Junho de 1821, até 31 de 
Dezembro desse anno, vê-se que o presidente João Carlos só es- 
teve ausente de dez sessões, das quaes oito foram presididas 
por José Bonifácio e duas por Martim Francisco ; porém, a estas 
dez sessões sempre estiveram presentes vários bernardistas — 
Francisco Ignacio, Múller, Quartim, Oliveira Pinto e Paula Oli- 
veira, todos ou alguns, e a ausência de protestos da parte des- 
tes indica que nada houve que merecesse os seus reparos. 

Depois da expulsão de Martim e Jordão, os seus amigos 
deixaram também as suas cadeiras, e os bernardistas ficaram se- 
nhores do governo, como da sua própria casa. Estavam como 
queriam, livres dos embaraços que lhes podia causar a presen- 
ça de uma Andrada e de seus amigos nas sessões. Ficara o go- 
verno reduzido ao seguinte curioso pessoal: 

1.° João Carlos Oeynhausen, fidalgo portuguez. 
2.° Miguel José de Oliveira Pinto — militar e portuguez. 
3. Q Daniel Pedro Muller — militar e portuguez. 
4.° António Maria Quartim — militar o hespanhol. 
5.° André da Silva Gomes — professor, portuguez e muito velho. 
6.° Francisco Ignacio, fidalgo paulista, filho de portuguez, 
educado em Portugual e militar. 

7.° Francisco de Paula Oliveira — padre e paulista. 
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Tinham razão de sobra os municípios paulistas do interior 
para se revoltarem contra um tal governo, em que o elemento 
nacional estava representado somente por um padre e por um mi- 
litar, filho de portuguez e educado fora do paiz, e para se con- 
federarem em defesa própria. E seria necessário que os Andra- 
das fossem ineptos para, como ministros, não tomarem severas 
medidas contra a nova ordem de cousas estabelecida em S. Paulo 
por um governo composto em sua grande maioria de militares 
extrangeiros, que eram necessariamente suspeitos aos que favo- 
reciam as idéas latentes da independência do Brasil. 

Tratava- se já de fazer a independência ; a questão era sim- 
plesmente de opportunidade. D. João VI, ao deixar o Brasil 
em princípios de 1821, tinha aconselhado ao filho, que aqui dei- 
xava como regente, que, se o Brasil se separasse da mãe-patria, 
fosse em seu proveito e nào a beneficio de algum aventureiro, e 
em todas as representações que se dirigiram a D. Pedro se dizia 
que a sua retirada desta colónia importava a sua separação de 
Portugal, a sua independência. José Bonifácio, ministro, foi 
quem apressou e^sa orpportunidade e fez a idéa explodir a 7 de 
Setembro de 1822. 

Havia então muita duvida nos espíritos quanto á forma de- 
finitiva de governo a adoptar ; basta citar alguns exemplos das 
incoherencias politicas que vieram até depois da maioridade. 

António Carlos, revolucionário ardente era 1817, vacillou 
entre a Monarchia e a Republica, e só se fez monarchista firme 
depois de 1831, quando trabalhou pela restauração de Pedro I e 
pela maioridade antecipada do menino Pedro II ; Feijó foi tudo : 
pensador livre, orthodoxo, republicano, déspota e acabou revolu- 
cionário ; Gonçalves Ledo foi republicano, depois fez-se monar- 
chista e cooperou para a acclamaçào de Pedro I; Costa Carva- 
lho, sempre inimigo dos Andradas, estava do lado contrario a elles ; 
não foi extranho á dissolução da Assembléa Constituinte e á de- 
portação de vários deputados ; parecendo então propender mais 
para os republicanos, não se molestou com o facto do Imperador 
não convocar os corpos legislativos durante douB annos depois 
de outorgada a Constituição de 25 de Março de 1824, não pro- 
testou contra as atrocidades imperiaes de 1824-25, nas províncias 
do norte, — elle que tanto se amofinava com as violências dos An- 
dradas ; occupou, em 1829, a sua cadeira de deputado, em obe- 
diência ás ordens de Pedro I, e, entretanto, depois de 7 de Abril 
de 1831, entrou para a regência trina como um dos homens da 
confiança de Evaristo da Veiga, que mais tinha contribuído para 
a queda do primeiro Imperador! 
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A bernarda de 23 de Maio de 1822 foi um facto gravíssimo, 
e a punição dos seus auctores — três mezes de desterro para di- 
versas povoações dentro da provincia ou para o Rio de Janeiro — 
foi de uma extrema brandura, que mal se compadece com os 
ódios daquelles agitados tempos, em que não havia constituição 
que garantisse os direitos do cidadão, nem leis ordinárias que es- 
tabelecessem normas regulares de processo. 

Dispondo de um poder absoluto, rodeados de inimigos polí- 
ticos e pessoaes, a quem podiam fuzilar e enforcar, os Andradas 
são accusados de ter prendido ou deportado Gonçalves Ledo, Ja- 
nuário Barbosa, Nóbrega e outros políticos que não lhes mereciam 
confiança. Na occasião muito mais se podia esperar de um go- 
verno absoluto que tinha sobre os seus nombros uma empresa de 
tamanha responsabilidade, como a realisação da independência ; 
entretanto, nem uma só gotta de sangue dos inimigos foi derra- 
mada, e a obra da independência, que elles tinham começado e 
muito adeantado, foi felizmente levada a termo. Tinha, portan- 
to, razão José Bonifácio quando affirmara: 

cAmei a liberdade e a independência 
Da doce, cara pátria, a quem o Luso 
Opprimia sem dó, com riso e mofa. 

Eis o meu crime todo ! 
«Cingida a fronte de sangrentos louros, 
Horror jamais inspirará meu nome: 
Nunca a viuva ha de pedir-me o esposo, 

Nem seu pae a criança ! » 

Realmente, elle não fez orphams, nem viuva9, e este facto 
por si só basta para destruir todas as accusações de violências 
aue lhe são atiradas pelos seus inimigos, dos quaes, ao menos 
àois, Costa Carvalho, como regente do Império, e Feijó, como 
ministro da Justiça, foram responsáveis pelo espingardeamento 
do povo fluminense dentro de um theatro e pela matança de 
rebeldes prisioneiros em São Christovam, depois de 7 de Abril, 
quando já não estava em jogo a causa sagrada da independên- 
cia e, pelo menos, no papel, havia uma constituição para ser 
observada e um código criminal para ser applicado. Estes, sim, 
fizeram viuvas e orphams. 

Para contrabalançar as faltas e erros que se possam notar 
na carreira de José Bonifácio, tem elle um activo que merece 
ser relembrado e que lhe valeu a fama que tem e mais o ti- 
tulo único de patriakcha da independência, em um tempo em 
que havia marquezes ás dúzias e coronéis aos centos. 
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Elle illustrou o Brasil na Europa com os seus trabalhos 
scientificos, mereceu uma cadeira de leute de Historia Natural na 
universidade de Coimbra e deu brilho ás lettras pátrias com as 
suas producções litterariaB; foi chefe de policia na cidade do 
Porto e coronel de um batalhíto de estudantes durante a inva- 
são franceza e defendeu o reino emquanto a família real fugia 
para uma das colónias; tomou a direcção do movimento politico de 
2o de Junho de 1821, em Silo Paulo, e fez Governo Provisório, 
que, bom, ou máu, foi obra inteiramente sua, impedindo assim 
que o elemento extrangeiro e militar dominasse aquella revolu- 
ção popular e a fizesse degenerar em tyrannia ou anarchia; foi 
enviado ao Rio de Janeiro em commissão politica e, mais do 
que qualquer outro, contribuiu para que o vacillante Principe 
Regente desobedecesse as ordens das cortes de Lisboa e ficasse 
no Brasil, — primeiro passo dado no caminho da nossa emancipa- 
ção politica; como ministro, pela rapidez e energia da sua acção, 
dirigiu os acontecimentos de modo que vieram terminar no grito 
«independência ou síorte», nos campos do Ypiranga; rompeu 
a lueta contra o Portugal e, não tendo generaes e almirantes, 
chamou Cochrane, Taylor, Grenfell, Beaurepaire, Labatut e ou- 
tros para defesa da pátria em perigo; fundou o credito nacional, 
lançando o primeiro empréstimo publico para as despesas da 
guerra da independência; curtiu longos annos de amargo exilio, 
porque não soube condescender com os desregramentos e devas- 
sidões do Soberano e tentou moralisar o paço imperial, aparando 
as demasias da cortezan Domitila, que foi um dos agentes da 
dissolução da Assembléa Constituinte e da deportação de tantos 
patriotas; e, finalmente, foi o homem honrado e de confiança a 
quem Pedro I, arrependido e penitenciado, entregou as impe- 
riaes creanças no momento em que deixava para sempre o paiz, 
que tanto o amou o que elle tão mal serviu. 

Armitage, que não era suspeito de andradismo, disse de José 
Bonifácio : 

« As suas vistas eram extensas e a sua probidade i Ilibada; 
« foi elle quem fixou as resoluções do volúvel D. Pedro; quem 
« lhe fez sentir o contraste entre governar um império nascen- 
« te e um reino em decadência; quem reanimou a expirante 
« ambição do Principe Regente e conduziu a revolução com muito 
« pequeno sacrifício e quasi sem derramamento de sangue. 

« O desinteresse de José Bonifácio e de seu irmão Martim 
« Francisco é altamente digno de elogio. Ilonras e riquezas 
« estiveram ao seu alcance; comtudo retiraram-se do poder em 
« honrosa pobreza, sem títulos nem condecorações. Muitos dos 
« seus actos são, com effeito, censuráveis ; todavia, considerando- 
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c se o estado critico do Brasil naquella époeha, devem-se dar 
« algumas desculpas aos seus erros.» (1) 

Evaristo da Veiga, inimigo pessoal e politico dos Andra- 
das, influenciado pelo meio em que vivia e pela medonha anar- 
chia que se seguiu ao 7 de Abril de 1831, dissera que «José 
Bonifácio fora pela primeira vez acclamado o Heróe da inde- 
pendência a 7 oe Setembro de 1832, em uma rcuniào popular, 
— amalgama monstruoso de alguns festeiros das garrafadas de 
Março, de heróes das ceias de camarão, e de vários curiosos.» 

Foi prophetica aquella reuniíio: a fama do heróe nella ac- 
clamado se foi extendendo dia a dia, e o seu nome foi deitando 
profundas raizes no coração do povo, de tal modo que, decor- 
rido apenas meio século e acalmada a tempestade de ódios, era 
José Bonifácio elevado á dignidade de Patriarcha da indepen- 
dência, com a sancção de Pedro II, pupillo agradecido, e a gra- 
tidão popular levantava um tumulo sobre a sua sepultura em 
uma das egrejas da sua cidade natal e um monumento á sua 
memoria em uma das praças da capital do Império. 

E ainda agora, a 7 de Setembro de 1901, quando raros, 
raríssimos são aquelles que sabem onde descançam os restos 
mortaes dos seus inimigos, dizem-nos as noticias do Rio de Ja- 
neiro que a força armada sahiu dos quartéis da ilha de Paquetá 
c, formando em frente da modesta casa em que esteve dester- 
rado o Patriarcha da independência, fez-lhe as continências 
militares, com uma salva de vinte e um tiros, emquanto a sua 
estatua e as grades que a cercam, no largo de S. Francisco 
de Paula, amanheciam cobertas de flores. 

E' o justiça da Historia em acção. 

S. Paulo, Setembro 10 de 1901. 

A. de Toledo Piza. 



1) Manoel do Araújo Porto Alegre, poeta dos mais illu6tres e diplomata, disse de 
Marti m Francisco o seguinte: 

«Todos conhecemos o naturalista, o honradíssimo homem do Estado e o hábil fi- 
nanceiro, qne sonbe achar meios para sustentar a lucta da Independência. Homem 
exemplar na rigidez do seus reatam es, na severidade de snas acções, na decência das 
8 nas paUvr.is, na unidade do sen trato e no amor paternal : pbysionomia de a guia ta- 
lhada á antiga, elle era um typo desses homens raros. 

«Como naturalista, faria o orgulho da pátria e de sua família se n.to foase irmão 
de José Bonifácio e como orador faria época notável no parlamento se nfto tivesse por 
companheiro seu Innfto António Cario*. A historia da independência nfto pôde ser ea- 
cripta sem o nome deste illustre brasileiro, que mediu com a própria existência toda 
a sorte de vicissitudes humanas... 

«Martim Francisco tinha o privilegio desses sítios amenos, ou d o um ar saudável 
purifica a saúde e dá á alma sensações nobres e innecentes: o seu commercio tinba al- 
guma coisa de santo e derramava so coração virgem da mocidade o enthusiasmo e a 
esperança sob e o futuro da pátria. . . 

... Membro nato desse triumvirato de altac capacidades, é um dos orgulhos da- 
quella illustre cidade, que viu nascer seus dois irmãos, a Alexandre de Gusmão e ao 
voador... > Vide Lnisia do Instituto Histórico Brasileiro, vol. VI, pags. £60—161. 



A Bernarda de Francisco lgnacio 



(CHAGUINGA8) 



Na Remsta do InBtituto Histórico de S. Paulo, vol. V, dá 
o dr. António de Toledo Piza uma segunda edição do que es- 
crevera no vol. I dos Doe. Inferes, á hisloria e costumes de S. 
Paulo ; o reparo que já fizemos quanto a publicação de exposi- 
ções apaixonadas de factos históricos, em livros que trazem o- 
cunho de officiaes, cabe ainda aos artigos da Revisto do Instituto, 
que, pareee-nos, devia ser simples repositório de documentos ou 
memorias documentadas de factos que interessam á nossa historia, 
e não de artigos mais próprios para gazetas ou pamphletos. 

Os dous artigos — Chaguinhas — e — Martim Francisco e a 
Bernarda — em fundo são variações do mesmo thema — a Bernar- 
da de Francisco lgnacio, publicada nos Doe. Interes. cit., illus- 
tradas com algumas noticias biographicas dos homens que toma- 
ram parte no governo provisório de São Paulo, e sobretudo os- 
tentando os esforços do seu auetor em cercar os Andradas da 
aureola mais brilhante. 

Respeitamos a memoria dos Andradas, sem dar-lhes proemi- 
nência, como a de todos aquelles que patrioticamente coopera- 
ram para a nossa independência. Mas o respeito, diremos mes- 
mo, a veneração por todos esses cre adores da nossa nacionalida- 
de não vai ao ponto de procurarmos, em seu louvor, escurecer 
os factos históricos, ou livral-os das censuras, já feitas por seus 
contemporâneos, por actos que não podemos, em consciência, ap- 
provar. 

Tratando da «bernarda de Francisco lgnacio», esquecemos 
alguns documentos que explicavam o que fora esse acontecimen- 
to ; referimo-nos ao supplicio do Chaguinhas, fundado no teste- 
munho do padre Diogo António Feijó ; é, porém, elle testado, 
como falso, pelo dr. Piza ; o con testemunho de Feijó quanto ao 
facto narrado, que é o próprio caso do Chaguinhas, a menos que 
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Martim Francisco estivesse compromettido em outra execução 
idêntica e da mesma epocha, é revestido de todcs os requisitos 
que pode exigir o historiador mais escrupuloso : 

1.°, a austeridade do seu caracter e inconcussa respeitabili- 
dade ; 

2.°, a posição que na occastào occupava; 

3.°, a assembléa perante a qual fez a accusação ; 

4.°, ter sido feita perante o próprio accusado ; 

5.°, não ter este negado ou se defendido de modo a destruir 
a imputação ; 

è.°, finalmente, concordar com os factos conhecidos, actos 
officiaes e tradição. 

Os factos de que trata o dr. Piza nos seus artigos não são 
dos tempos coloniae», passaram-se quasi em nossos dias, são de 
1821 e 1822; não fazemos a critica dos seus artigos, apenas es- 
crevemos um estudo histórico. 

Relativamente ao primeiro artigo — O supplicio de Chagui- 
has — de 47 paginas, só nas seis ultimas é que delle trata, ex- 
pondo a tradição commum, referida por Feijó, e que é conheci- 
da; este ponto, porém, foi mais desenvolvido no segando — Mar- 
tim Francisco e a Bernarda de Francisco Ignacio, e nelle se lê : 

«Chaguinhas não estava, de facto, tão envolvido e compro- 
mettido, como parecia, na sedição militar de Santos. 

«Entretanto os Andradas reconheciam a injustiça da senten- 
ça que condemnou Chaguinhas á morte e entenderam que era 
preciso salval-o a todo o custo, sem comtudo provocar conflictos 
com os portuguezes e retrogados de dentro e de fora do governo, 
e para isso era necessário adiar indefinidamente a execução do 
réo, e dirigir os acontecimentos de forma que se pudesse chegar 
ao resultado desejado sem choques, nem attritos compromette— 
dores. 

«O primeiro passo foi dividir os condemnados em dois gru- 
pos, dos quaes um ficou em Santos e lá foi sem demora enfor- 
cado, sob o pretexto de servir de exemplo para os filhos da 
costa do mar, porém de facto como satisfacção ao elemento retro- 
gado, e o outro subiu a S. Paulo, sob pretexto de ser aqui exe- 
cutado para exemplo dos povos de serra acima, mas de facto 
para esperar os acontecimentos . . . 

«Estava dado o segundo passo, que era eliminar aquelle im- 
pertinente representante do poder colonial (o ouvidor D. Nuno 
Eugénio de Lossio Scilbz) e fazendo-o substituir por Costa Car- 
valho, permittir que a execução de Chaguinhas fosse presidida 
por Nicoláo de Siqueira Queiroz, que não era suspeito aos brasi- 
leiros, conquanto não estivesse no segredo das combinações 
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«E a execução de Chaguinhas continuava adiada para 
melhores tempos. 

«Passaram-se os mezes de Janeiro, Fevereiro, Março e Abril 
de 1822 ..... a situação foi-se aclarando e chegou a opportu- 
nidade de executar a sentença que condemnou Chaguinhas á 
morte, e de salval-o dessa immerecida pena. 

(Observa o dr. Piza: aqui é a tradição quem fala. Nilo ha 
documentos comprobatórios dos factos, mas também não ha pro- 
vas em contrario á tradição^. 

«Era no mez de Maio, entre os dias 12 e 18, naquella es- 
tação do anno em que os dias já são relativamente curtos e as 
manhãs escuras de cerração, no valle dos rios Tamanduatehy e 
Tietê, que banham a cidade de S. Paulo. Chaguinhas foi leva- 
do da cadeia, situada no largo municipal, para o campo da Forca, 
que lhe ficava perto. Era entre 11 horas da manhã e 1 da tar- 
de, e muita gente tinha affluido ao campo para ver o triste es- 
pectáculo. Depois do ceremonial já descripto, foi oréo atirado ao 
espaço, tendo no pescoço — fraca — corda amarrada ao gancho do 
patíbulo. Rebentou-se naturalmente acorda — amiga — e o pade- 
cente, cabido ao chão, foi coberto com a bandeira da misericórdia; 
eram 2 horas da tarde . O povo desceu ao palácio do governo para 
reclamar a commutação da pena, segundo o costume do tempo. 
Martim Francisco, directamente interessado no facto, se achava 
em palácio, á espera de noticia . Quando esta chegou, foram con- 
vocados os outros membros do governo, residentes em vários 
pontos da cidade, e até que se reunissem todos ou a maioria, 
discutissem o caso e tomassem uma resolução, foram-se mais algu- 
mas horas . Negada a commutação, em grande parte pela influen- 
cia e pelo voto de Martim Francisco, voltou o povo descontente 
para o campo da forca; eram 4 horas da tarde, e talvez cinco. 

«Procedeu-se a nova execução com corda nova — não examina- 
da por pessoas entendidas — esta, como a primeira, quebrou-se 
muito a tempo para deitar no chão o paciente cheio de vida. 
Veiu de novo cobril-o a bandeira de misericórdia ; emquanto o po- 
vo, não somente commovido, mas indignado, horrorisado, descia ou- 
tra vez ao palácio para parlamentear com o governo, que foi de 
novo convocado para considerar o extranho caso. 

«O povo exigia, o governo não cedeu, aquelle insistiu e 
este conservou-se inabalável, e Martim, que não tinha deixado o 
palácio, chegou mesmo a sahir a uma janella e dirigir-se ao povo 
com expressões um pouco ásperas, sustentando a resolução do 
governo de não alterar a pena, que ficou mantida. Foram mais 
2 ou 3 horas, e quando resolvida negativamente a petição po- 
pular, voltou o povo ao logar do supplicio, era já noite avança- 
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da. Martim Francisco, entretanto, tinha tido tempo, por meio de 
agentes secretos, dons dos quaes eram o carrasco e o carcereiro, 
de substituir, na escuridão da noite, o paciente Chaguinhas por 
uma figura humana, — bem preparada para o caso — a qual foi 
pendurada no laco de couro que, ainda para ganhar tempo, se 
mandou buscar no matadouro publico, em quanto Chaguinhas 
era cantelosamente escondido na occasião, e mais tarde era en- 
viado em segredo para Porto Feliz, a embarcar-se em uma das 
monções fluviaes que, nos mezes de Junho, Julho e Agosto, cos- 
tumavam dalli sahir para Cuyabá, e naquella distante paragem 

ficou elie, sem nunca mais voltar a S- Paulo 

E Martim, que tão injustamente sofireu por um acto que não pra- 
ticou, soube guardar tão profundo silencio a respeito, que não 
consta que seus próprios filhos tivessem conhecimento da reali- 
dade dos factos. 

Mas elle teve amigos e cúmplices que o auxiliaram na prati- 
ca desta caridosa fraude, e, se alguns guardaram também ab- 
soluto silencio, outros transmittiram o segredo, sob reserva, aos 
seus herdeiros, de modo que hoje a historia appareccu sob a for- 
ma de lenda e para muitos não merece credito 

«A tradição da fuga de Chaguinhas está hoje muito gene- 
ralisada, entre os velhos e muitos moços de S. Paulo e Santos, 
e tem-me sido narrada por varias vezes e por diversas pessoas, 
com pequenas variantes em detalhes de pouco importância.» 



Terá a menor verosimilhança esta lenda tão minuciosamente 
descripta, marcando-se até as horas do dia em que, pelas três 
vezes, foi suppliciado Chaguinhas ? 

Note-se que geralmente taes execuções são feitas nas pri- 
meiras horas do aia, e era natural que o governo estivesse reu- 
nido durante a execução, ou que ao menos da primeira vez que 
foi convocado não mais se dissolvesse ou se retirasse para as suas 
casas até a consumação do supplicio 

Por esta lenda, verdadeiramente cómica, o papel que se dá 
a Martim Francisco é por certo muito original; para protegera 
Chaguinhas, adia por mezes a execução da sentença, substitue a 
auctoridade que devia presidil-a, e no momento opportuno, nos 
curtos dias do mez de Maio dt> 1822, manda cumpril-a; levado 
Chaguinhas á forca, rebenta-se a corda, propositalmente escolhi- 
da,© povo implora clemência, insiste Martim na execução; segun- 
da vez rompe-se a corda traiçoeira ; de novo vai o povo indigna- 
do e horrorisado supplicar misericórdia para o infeliz ; Martim di- 
rige-lhe palavras ásperas, sustentando a resolução do supplicio; 
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como é noite, então Martim, de combinação com o carrasco e o 
carcereiro, faz substituir Cbaguinbas por um boneco, e este é o 
que pela terceira vez conduzem á forca e é enterrado, em quanto 
o verdadeiro Chagas, por protecção do mesmo Martim, é levado 
em uma monção, para Cuyabá, um, dous ou três mezes depois, 
nunca mais voltando a S. Paulo ! 

Nào desejamos escrever as interrogações que a todos occor- 
rerao, relativamente a farça tão redicula; bem pouco perspicaz 
foi o inventor de semelhante lenda. 

Martim Francisco era inimigo de Francisco Cbagas ; moço 
solteiro e eBtimado, as razões particulares dessa inimizade nào 
interessam á historia; era a ella que se referia Feijó nas pala- 
vras attribuidas a Martim :— o sangue do inimigo é mui saboroso 
para beber-se de um só trago.» 

A lenda que com tanto esmero nos foi d esc rip ta faz de Mar- 
tim o protector de Cbagas, nào pela generosa bandeira da Mi- 
sericórdia, ou pelas instantes supplicas do povo em massa, mas 
por um accôrdo burlesco com o carrasco, carcereiro e de certo 
com o coveiro e o fazedor de bonecos com a figura humana, e 
á sombra de noite tão escura que a todos illudiu : ao juiz que 
presidia a execução, ao confessor, aos amigos e numerosos assis- 
tentes que tanto interesse tinham tomado peio sentenciado ; a 
todos iiludiu, antes e depois da execução ! 

Quaesquer censuras que se fizessem, ou faça a historia, a 
Martim Francisco (e qual o homem politico que não as soffra 
merecidamente por alguns de seus actos ? ) o seu caracter sisudo 
e austero repelle o papel que lhe foi distribuído nesta lenda ; pela 
benemerência dos serviços prestados á nossa pátria, e que são por 
todos reconhecidos, devemos considerai-o muito acima de taes con- 
tos ou novellas. 

A Cruz do Enforcado, erecta por contemporâneos do facto, 
e que ha tantas dezenas de annos recebe a romaria da população 
de S . Paulo, sobre tudo das classes menos abastadas, á qual per- 
tencia Chaguinhas, protege e guarda os restos mortaes dosuppli- 
ciado ou os trapos de um boneco? 

Se os Andradas, como diz o dr. Piza, reconheciam a injus- 
tiça da sentença que condemnou Chaguinhas á morte, e enten- 
deram que era preciso salval-o a todo o custo, muito boa occa- 
siâo perderam quando a commissão militar, da qual fôra presi- 
dente Martim Francisco, examinou o conselho de guerra que o 
tinha condemnado; ou ainda, se em vez de mandarem que Be 
executasse immediatamente a sentença, tivessem cumprido a lei 
que «determinava fossem remet tidos, para serem decididos no 
Conselho Supremo Militar, ainda sem appellação da parte, todos 
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os conselhos de guerra que se formassem nos corpos militares 
das capitanias.» Alvará de 1 de Abril de 1808. 

E' incontestável o supplicio do verdadeiro Chaguinhas em 
S. Paulo; de todos os nomes citados pelo dr. Piza, o que pode 
ser crido, pela sua auctor idade como historiador é Machado de 
Oliveira, contemporâneo do facto, e elle diz : «o deuominado 
Chaguinhas a quem se imputava a origem da animação para o 
rompimento da revolta de Santos, e para todas ats pbases crimi- 
nosas que appareceram de envolta com o seu andamento, foi tra- 
zido á capital — e aqui suppliciado — em cujo acto occorreram tristes 
episódios.» E foi isto o que nos disse Feijó, explicando quaes foram 
esses tristes episódios ; cora a explicação de Feijó está de accôrdo 
o moderna lenda, só descombinando quanto ao desenlace, referindo 
que o suppliciado não foi Cbaguinbas, mas uma figura de panno. 

Manoel Eufrazio de Azevedo Marques, nos seus Apont. hist., 
diz : « O denominado Chaguinhas, um dos cabeças da revolta, 
foi trazido á capital, onde soffreu o mesmo supplicio, occorendo 
por esta occasiào o facto de cortar-se a corda no pescoço do pa- 
ciente mais de uma vez, repellindo o governo provisório as re- 
clamações dos circumstantes, que invocavam o antigo uso da re- 
levação da pena aos pacientes a quem tal acontecia». 

II 

Estudemos o facto pelos documentos officiaes. 

Sessão extraordinaaia do governo provisório, de 12 de Julho 
de 1821. — Tendo-se lido o officio de 11 do corrente dos senhores 
deputados commandantes da força armada em Santos, na qual 
expunham que os menos culpados dos soldados do 1.° batalhão que 
foi da praça de Santos, fossem dispersos... assentou o governo 
o seguinte : 

1 . ° que — quanto antes, feita a separação já ordenada, se 
passe a julgar os menos culpados sobre os quaes este governo 
devia requerer a S. A. R. usasse de Benignidade, commutando- 
lhes a pena ultima ... sendo os cabeças do motim e os malvados 
que commetteram morte ou roubo castigados com pena ultima, 
para exemplo. . , 

Sessão de 16 de Julho. — 2.° Assentou-se que as sentenças 
proferidas em conselho de guerra contra os cabeças do motim e 
acelerados mais atrozes fossem — immediatamente — executadas na 
forma do § 9 do cap. 10 do regulamento militar. 

3.° Ordenou -se, outrosim, que, immediatamente, se formasse 
a Junta de Justiça para julgar os corréos paisanos do mesmo 
delicto . 



— 46 — 

Sessão de 23 de Julho. — 2.° Determinou-se á Camará desta 
cidade mandasse erigir a forca em que hão de ser justiçados os 
réos sentenciados á pena ultima pela Junta de Justiça. 

Sessão de 30 de Julho. — 2.° Respondendo ao officio da de- 
putação militar de Santos de 28 do corrente, ordenando-se-lhe 
que, concluídos os conselhos de guerra, subissem á presença do 
governo para serem confirmados. . . 

Sessão de 1 de Agosto— 3.° Ordenou* se á deputação militar 
de Santos que se procedesse a um só conselho de guerra, sobre 
os rebellados daquella villa, cingindo-se nelle a tudo o que já 
foi determinado na sessão extraordinária de 12 de Julho. 

5.° Determinou-se ao dr. juiz de fora da mesma villa que, 
concluídos os conselhos de guerra e a remessa dos presos para a 
Junta de Justiça, tirasse a devassa sobre os que influíram para 
se armarem os marinheiros contra o 1.° batalhão, e as causas que 
tiveram para o fazer. 

Sessão de 1 de Setembro — 6.° Foi nomeada a commissão 
militar para examinar os conselhos de guerra que foram remet- 
tidos pela deputação militar de Santos : são membros o exmo. sr. 
vice presidente (Martim Francisco^, o sr. chefe da esquadra 
Miguel José de Oliveira Pinto, os srs. coronéis António Leite 
Pereira dâ Gama e Francisco lgnacio de Souza Queiroz. 

Sessão de 3 de Setembro — 7.° Foi nomeado o sr. juiz de 
fora desta cidade (Costa Carvalho) para um dos membros da 
commissão militar encarregada dos exames dos conselhos de guerra 
que foram remettidos pela deputação militar de Santos. 

Sessão de 10 de setembro — 4.° Oíficiou-se á deputação mi- 
litar de Santos, confirmando e declarando as sentenças do con- 
selho de guerra feito aos officiaes inferiores e soldados do 
extincto 1.° batalhão do regimento de caçadores, réos de motins, 
roubos e mortes perpetrados em a villa de Santos. 

5.° Ordenou-se á mesma deputação que — justiçados — os 
réos que alli devem perecer, e postas as competentes guarnições 
de tropa de 1/ linha nas fortalezas da villa, e de 2. a para 
manter o socego publico da mesma, se retire logo o resto do 2.° 
batalhão de caçadores, e com elle os senhores membros da de- 
putação, por estarem ambos nomeados membros da .commissão 
militar sobredita (commissão para formar o plano de uma nova 
organização das tropas de l. a e 2. a linha oa província). 

Sessão de 26 de Setembro — 2.° Deu-se por finda a sessão 
por chegar de Santos a deputação militar com o batalhão de 
caçadores . 

(Observação. Justiçados em Santos os sentenciados, deviam 
ter sido egualmente justiçados em S. Paulo os que de Santos 
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tinham sido remettidos para soffrerem a pena na capital; nunca 
mais a elles se referiu o governo.) 

E foi por esta occasião que Feijó, residente em Itú, acha- 
va-se de passagem na capital, tendo de seguir ainda que mais 
tarde para tomar assento nas cortes de Lisboa* 

Sessão de 3 de outubro — 2.° Que sejam mettidos em con- 
selho de guerra os officiaes de caçadores que se achavam ser- 
vindo em Santos com o extincto 1.° batalhão, no tempo do mo- 
tim, roubos e mortes que alli commetteram o dito batalhão, por 
terem abandonado o seu corpo. 

Sessão de 22 de Outubro — 4.° Ordenou-se para clareza do 
conselho de guerra a que se mandou proceder (a 3 de Outubro) 
aos officiaes do extincto 1.° batalhão de caçadores, se remetta 
ao presidente delle a copia legal do relatório sobre o exame do 
conselho de guerra feito aos inferiores e soldados do predito 
batalhão, e que foi remettido com o conselho a S. A. K. para 
seu conhecimento e final determinação. 

Observação : Este conselho de guerra para julgar os offi- 
ciaes referidos, como se vê, é posterior e diverso daquelle que 
sentenciou Chaguinhas ; o relatório sobre o exame ao conselho 
de guerra, feito pela commissao do governo (sessão de 1 de Se- 
tembro) e a sentença do conselho que o condemnou á morte é 
que tinham sido remettidos ao principe para seu conhecimento 
e final determinação sobre o resolvido em sessão de 12 de Julho, 
relativamente aos considerados cabeças de motins, pois estes de- 
viam ser immddietamente executados. 

Foi, provavelmente, pelo exame e estudo de todo o proces- 
sado, segundo o referido relatório e sentença do Conselho de 
Guerra, que o Conselho Supremo no Rio de Janeiro julgou Cha- 
guinhas não merecedor da pena de morte, mas já tinha sido 
executado, e por isso disse Feijó : «Note-se que o desgraçado de 
que falloi foi julgado no Conselho Supremo não digno de morte, 
mas já estava morto ! » 

Sessão de 27 de Fevereiro de 1822 — 10.° — Deram-se por 
extinctos os Conselhos de Guerra que se estavam fazendo por 
occasião do motim de Santos e foram perdoados os corréos do 
mesmo delicto, ainda não sentenciados, e mandados encorporar 
ao seu regimento, assim como todos os destacamentos de caça- 
dores, os quaes foram suppridos por milicias. 

Observação : Ainda em Fevereiro de 1822, depois de pas- 
sados tantos mezes do motim, mostrava se o governo rigoroso 
quanto nos novos sentenciados, que já não eram os considerados 
cabeças de motim, os quaes todos já tinham sido executados, 
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como cror-se que até entào tivesse sido exceptuado Chaguinhas, 
por escandalosa protecção ? 

Esta resolução de perdão, tomada por occasiào da organiza- 
ção da força que do Rio tinha pedido o príncipe, refere-se ao 
deliberado era sessão de 3 de Outubro ; o conselho de guerra que 
julgou Chaguinhas e os outros que foram justiçados estava con- 
cluido e acabado, e todos toram julgados em um só conselho (ses- 
são de 1 de Agosto) ; nas sessões de 30 de Julho e 1 de Agosto 
terminantemente ordenava o governo que, «concluídos os conse- 
lhos de guerra, subissem á presença do governo para serem con- 
firmador» — que «concluídos os conselhos de guerra e a remessa 
dos presos para a junta de justiçai, e porque referia-se a esses 
outros militares, em Fevereiro, perdoados, mandava-OB encorpo- 
rar ao seu regimento os não já sentenciados. 

O aviso de 11 de Maio de 1822, a que allude o dr. Piza, 
refere-se a estes novos sentenciados, e nunca aos que, como 
Chaguinhas, foram julgados e suppliciados por efleito da sen- 
tença do conselho de guerra, confirmada pelo governo em Se- 
tembro do anuo anterior. 

Hl 

Recapitulemos as resoluções do governo e o andamento dos 
factos. 

A 16 de Julho de 1821 assentou que as sentenças proferi- 
das contra os cabeças do motim fossem — immediatamente exe- 
cutadas; a 23 mandou que a Camará erigisse a forca; a 30, or- 
denou que os conselhos de guerra Bubissem ao governo, para 
serem confirmadas as sentenças; a 1 de Agosto, que se proce- 
desse a um só conselho sobre todos rebellados (de certo para 
andar mais de pressa o julgamento) e ao juiz de fora determi- 
nou que, concluídos os conselhos de guerra, remettesse os pre- 
sos; a 1 de Setembro, remettidos ob conselhos de guerra, pela 
deputação militar de Santos, foi nomeada a commissão militar 
de membros do governo, sob a presidência de Marti m Francis- 
co; a 3, foi nomeado o juiz de fora para fazer parte dessa com- 
missão; a 10, officiou á deputação militar ter sido confirmada a 
sentença, e que fossem justiçados em Santos os que alli deves- 
sem perecer, feito o que, voltasse ella a S. Paulo ; a 26 de Se- 
tembro voltou a commissão de Santos, estando concluída a sua 
tarefa. 

Se Chaguinhas não foi, então, executado em S. Paulo, o 
que ficou esperando, quando os seus companheiros já tinham 
sofírido a pena em Santos, e o governo tinha-se mostrado tão 
rigoroso e exigente na immediata execução da sentença? O tal 
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aviso de 11 de Mato de 1822 mostra que, ainda 8 mezes de- 
po s das primeiras execuções, o governo nào diminuiu o seu ri- 
gor contra todos os que tomaram parte no motim e por todo 
esse tempo teria deixado em olvido Chaguinhas, tido como ca- 
beia, que devia ser executado iinmediatamente depois da con- 
firmação da sentença? 

Parece que a designação do mez de Maio, para a execu- 
ção de Chaguinhas, foi proposital mente escolhido; na verdade, 
essa data tem a vantagem de offerecer os dias curtos e a prora- 
pta noite para favorecer a substituição de um homem por um 
boneco, segundo a lenda; proporciona causa próxima para a 
bernarda Francisco Ignacio e inutilisa, como falso, o testemu- 
nho de Feijó, porque, acbando-se em Lisboa, nào podia assistir 
ao supplicio em S. Paulo. 

Mas não; Chaguinhas foi justiçado em S. Paulo no mesmo 
tempo que os seus companheiros era Santos, isto é, depois de 
10 e antes de 26 de Setembro, depois de confirmada a senten- 
ça e antes da volta da deputação militar que em Santos tinha 
assistido á execução da sentença. Por este tempo devia estar 
Feijó em S. Paulo, elle diz que assistiu e viu o supplicio de 
Chaguinhas; tiraremos argumento dos actos do governo provisório. 

Sessão de 8 de Agosto de 1821 — 2.° Determinou-se que se 
participasse a todos as Camarás desta província a nomeação dos 
deputados delias e que devendo elles partirem — com brevidade 
— para as cortes de Lisboa etc. 

Sessão de 16 de Agosto. — 2.° Assentou-se que, para os de- 
putados desta provincia apparecerem, nas cortes extraordinárias 
e constituintes de Lisboa, com todos os conhecimentos necessá- 
rios para essa melhor representação, 89 expedissem as ordena 
seguintes : 

Sessão de 22 de Agosto. — Propôz o sr. vice-presidente que 
se nomeasse uma commissão de três membros para fazerem a 
minuta das instrucções e desejos deste governo, que os nossos 
deputados ás cortes devem apresentar ás mesmas como voto do 
governo da provincia. 

Sessão de 22 de Setembro. — 2.° O governo provisório, at- 
tendendo aos incommodos que causa á administração da fazenda 
nacional desta provincia mandar assistir com grandes quantias, 
na corte de Lisboa, aos senhores deputados que a vão repre- 
sentar nas cortes extraordinárias e constituintes da nação por— 
tugueza. 

Sessão de 6 de Outubro. — 1.° Assentou-se que se remetta a 
S. A. R. as instrueções que este Governo — remette — aos srs. de- 
putados nas cortes* 
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Vê-se, pois, que em data de 6 de Outubro o governo diz 
que — remette as instrucçães ao9 deputados ; a 22 de Setembro 
emprega o verbo — vão representar nas cortes ; estes dous verbos 
indicam presença e ausência de S. Paulo dos deputados ás Cor- 
tes ; ora, a data da presença em 22 de setembro corresponde á 
da execução dos sentenciados, pouco importa que de facto se em- 
barcassem os deputados em úm de novembro, ou que a sua pre- 
sença fosse na provincia e não na capital ; a procedência do ar- 
gumouto é referir a data cora a declaração de Feijó, que assis- 
tiu e viu, e mais ser natural que, antes de partirem, os deputa- 
dos procurassem na capital conferenciar com o governo sobre as 
suas instrucções, para cuja minuta foi nomeada em 22 de Agosto 
uma commissào de membros do mesmo governo. 

Em um caso destes, é claro que a prova directa só pôde 
ser fornecida pelos autos do processo, ou certidão authentica, 
que não possuímos; mas, tanto que se pode deduzir dos exposi- 
tores históricos e da verdadeira tradição, é incontestável o sup- 
plicio de Chaguinlias e a sua morte em fim de setembro de 1821. 

Se o horror que, então, esse facto causou na população de 
S. Paulo, concorreu mais tarde para a deposição de Martim Fran- 
cisco do governo provisório, não foi ellc explorado pelo partido 
de João Carlos e Francisco Ignacio. e então não foi allegado, 
só o tem sido por historiadores posthumos, procurando justifica- 
tivas para o deposto ; tanto um dos membros da deputação mili- 
tar de Santos (Múller), como dous membros do governo que com- 
punham a commissão para o exame da sentença condemnatoria 
(Oliveira Pinto e Francioco Ignacio\ bem como o juiz de fora 
(Costa Carvalho), membro nomeado para a referida commissão, 
pertenciam ao partido da bernarda ; se havia culpa na condemna- 
ção e execução da sentença todos eram egualmente culpados; 
como, pois, prevaleceram-se do facto paia a mesma bernarda? 

Não ha razão para considerar-se José Bonifácio ausente de 
S. Paulo, só porque não se falou em s?,u nome, pois que, também 
nenhum outro nome dos membros do governo tem sido citado; 
só pôde attribuir-se a especialisação de Martim Franciosco pelas 
exigências da sua parte, que tanto influiram na execução da 
sentença, e por occasião dos tristes episódios que occorreram, a 
sua pessoa foi que se salientou ; fraqueza ou excesso de austeri- 
dade, por tal proceder responde o homem, e não o politico ser- 
vidor da nossa pátria. 

IV 

Concluímos, registrando uma nota relativa a João Carlos, 
do qual diz o dr. Piza, no artigo — Chag ninhos : «era profunda- 
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monte dissimulado e hypocrita, não possuindo a coragem precisa 
e o talento necessário para abrir franca lueta com os Ándradas 
e seus partidários, nem a virtude da resignação, para acceitar 
com lealdade e sinceridade a nova ordem de cousas, etc.» 

Realmente, nada conhecemos dessa lucta travada entre João 
Carlos e Ándradas, no governo provisório, antes parece-nos que 
havia entre todos boa harmonia nas resoluções que tomava o 
mesmo governo; o estudo histórico exige factos e não aprecia- 
ções arbitrarias e infundadas. 

Joào Carlos era de caracter sincero, mais bondoso do que 
pusillanime, e nem lhe faltavam intelligencia, actividade e dedi- 
cação para prestar muito bons serviços ao nosso paiz, como pro- 
va a eleição para senador, em 1826, por Matto (jrosso, Ceará e 
S. Paulo, isto é, por todas as províncias onde tinha servido como 
governador . 

Eis o que se lê na acta da sessão de 4 de Agosto de 1821 : 

« Mandou-se fazer nesta acta honrosa memoria da espontânea 
cesssão que fez o exmo. sr. João Carlos Augusto de Oeynhausen, 
presidente deste governo, do ordenado de 4:800$ annuaeb que 
percebia como governador e capitão- general que foi desta pro- 
víncia, em consideração ás actuaes necessidades urgentes da 
mesma, e por desejar que em taes circumstancias ninguém o ex- 
ceda em patriotismo, cooperando quanto puder para a felicidade 
dos povos da mesma província». 

Em sessão de 27 de Agosto : «Observou o sr. presidente que 
os seus desejos e patrióticos sentimentos não haviam sido decla- 
rados em toda a sua extensão na acta de 4 de Agosto; por- 
quanto era sua in tensão, quando fez aquella declaração, que se 
entendesse que elle não só renunciava aos ordenados que com- 
petiam ao emprego que tinha exercido nesta província, mas tam- 
bém aos mais pagamentos que por ordens regias se lhe deviam 
fazer nella. Declarando-se, pois, agora assim em additamento e 
esclarecimento daquella acta, disse o sr. presidente se lançasse 
esta sua declaração na acta deste dia, o assim se mandou, so- 
mente para que se faça honrosa memoria do patriotismo de s. 
exa.; mas todos os membros do governo, unanimemente, agrade- 
cendo a offerta, não con vieram nella e não querendo, então, s. 
exa. que se declarasse na acta o seu offerecimento, disto mesmo 
se mandou fazer menção, sem que se acceite.». 

Estas declarações de João Carlos demonstram os seus bons 
sentimentos o a sincera acceitação da nova ordem de cousas es- 
tabelecida . 

João Carlos não desejou mais tarde continuar no governo, 
ou porque estivesse realmente enfermo, ou talvez por achar-se 
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deslocado, mesmo como presidente, em um governo a cujas nor- 
mas não estava habituado ; assim, tendo pedido licença ao prín- 
cipe, na acta de 22 de Outubro de 1821, lê-se : « Quanto á 
portaria pela qual S. A. R., o sereníssimo senhor príncipe re- 
cente concedeu licença para o exmo. sr. presidente deste gover- 
no, João Carlos Aug-isto de Oeynbausen, ir á corte do Rio de 
Janeiro, consultar os professores sobre suas moléstias, o governo 
mandou que se cumprisse — tendo o spu effeito depois da resposta 
de S. A. R. á representação que lhe deve fazer o mesmo go- 
verno». 

Naturalmente, esta representação era no sentido de julgarem 
conveniente e útil a sua conservação na provincia e á testa do go- 
verno, ao qual dava, pelo menos, respeito e auetoridade moral. 
Como em outra parte já dissemos, os Andradas não eram políticos, 
nào tinham influencia politica, desviavam-n'os as suas investiga- 
ções scientificas, e João Carlos a tinha pelo cargo que exercera na 
provincia, governador e capitào-general, já não referindo a estima 
ou consideração que geralmente lhe tributavam. 

Tendo chegado a S. Paulo noticia dos decretos de 1 de 
Outubro, um dos quaes mandava que o príncipe se retirasse para 
a Europa, accordou o governo — unanimemente — que se lhe es- 
crevesse rogando a suspensão da execução do decreto emquanto 
não chegasse á Corte a deputação que levava a representação 
do governo. (Acta de 21 de Dezembro). 

Em sessão de 22 foi nomeado essa commissão, da qual um 
dos membros nomeados foi Martim Francisco; na acta da sessão 
do dia seguinte (23), lê-se : 

«Em virtude da nova supplica que fez o exmo. sr. presi- 
dente pedindo se verificasse o aviso da licença que S. A. R. se 
tinha dignado conceder-lhe, o governo depois de madura delibe- 
ração e exame, á vista das considerações feitas pelo sr. secreta- 
rio do Interior e Fazenda (Martim Francisco), resolveu que por 
ora não tivesse effeito, e que o exmo. sr. presidente continue a 
exercer o seu cargo — tão dignamente como o tem exercido — por 
assim o pedir a honra do mesmo exmo. sr. presidente, a honra 
e dignidade do governo, e — sobretudo — a man tença do socego 
publico, peio qual são responsáveis o governo in solidam , cada 
um dos membros de per si, e todas as auetoridades constituídas 
desta provincia ; e aquella licença só teria o seu devido effeito 
quando as circumstancias politicas o perimi ttissem, como por exem- 
plo, na volta dos deputados do Rio. Resolveu- se outrosim que, 
se sua exc. quizer a sua demissão, ella só lhe pode ser dada por 
Sua Magestade, ou pelo Sereníssimo Senhor Príncipe Regente, 
na forma da lei.» 
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Assim, vê-se que João Carlos instava para entrar no goso da 
licença, seguindo para o Rio, em Outubro e Dezembro de 1821; 
e nesta ultima data foi o próprio Martim Francisco que, appel- 
lando para a sua e a honra do governo, insistiu para que João 
Carlos ficasse exercendo cargo que tào dignamente exercia, e 
sobretudo por ser necessário á mantença do socego publico ; 
taes manifestações não fazem adversários ou inimigos pessoaes. 

A que vem, pois, dizer o dr. Piza que João Carlos, para 
desfazer-se de Martim, seu mais temoroso adversário, influiu para 
a sua nomeação para a deputação que tinha de ir ao Rio de 
Janeiro, e que descobrindo os Andradas o movei secreto de João 
Carlos, foi cedida a José Bonifácio a tarefa? 

Quanto á bernarda João Carlos, que não era paulista, nem 
tinha interesses em S. Paulo, que só tinha ficado no governo a 
instancias dos Andradas, que proveito tiraria em promover a 
desposição de Martim, ou tramar a bernarda? 

A historia deve ser estudada com o animo despevenido, para 
que a narração dos factos e suas justas apreciações sejam crite- 
riosas ; as paixões são sempre prejudiciaes á verdade. 

E. R. 



A Bernarda de Francisco Ignacio 



( CIIAGUIKKAS ) 
I 

Por causa de muita occupação, própria do fim de anno, 
demorei a analyse da segunda serie de artigos que, com a 
epigraphe acima, publicou o cidadão E. R. nas calumnas d' O 
Commercio de São Paulo. 

Continua s. s. a extranhar que em publicações officiaes eu 
introduza escriptos de particulares, quando não ha nisso novidade 
alguma e os Annaes da Bibliotbeca Nacional, a Jlevista do 
Arcbivo Publico Mineiro e outras publicações officiaes estão 
recheadas de escriptos inteiramente destituído* de caracter official. 
Os governos não assumem a responsabilidade da narrativa dos 
factos que esses escriptos contêm, nem das opiniões dos seus 
auetores, mas fazem a despesa com a sua publicação, porque 
entendem que assim prestara um serviço assignalado, vulgarizando 
factos importantes que provocam a discussão e trazem mais luz 
para a historia. 

A publicação é que é official e não a narrativa. O governo 
de Lisboa publicou as Memorias para a historia da Capitania de 
São Vicente, de Frei Gaspar da Madre de Deus ; a Assembléa 
Provincial de São Paulo, do anno de 1864, ordenou a publicação, 
á custa do Estado, do Quadro Histórico da Provinda de 8. Paulo, 
do brigadeiro Machado de Oliveira, com um lisongeiro parecer do 
conselheiro Duarte de Azevedo, que não era suspeito de andra- 
dismo, e o governo actual está publicando, por conta do Thesouro, 
a Chronologia Paulista, de J. Jacintho Ribeiro, e a Revista do 
Instituto Histórico de São Paulo. 

Todo o documento de valor histórico ou scientifico deve ser 
publicado pelo governo quando o seu auetor, por ser morto, ou 
por ser pobre, não pode fazer a publicação ; é um auxilio que 
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concede ás lettras e ás sciencias e um serviço que presta ao 
publico. A prova da conveniência dessas publicações está nos 
dandc o próprio cidadão E. li., que encontrou nellas opportu- 
nidade para trazer a luz sobre muitos incidentes históricos que 
o publico em geral não conhecia, com o que está prestando 
grande serviço a nós todos. 

Entende o cidadão E. R. que a própria Revista do Instituto 
Histórico deveria ser unicamente um «repositório de documentos 
ou de memorias documentadas de factos que interessam á nossa 
historia», sem que nas suas paginas encontrem guarida os 
escriptos não documentados e as opiniões dos seus sócios, hauridas 
nos estudos que tenham feito. E' tão inadmissível semelhante 
theoria, que não é acceita por nenhum dos institutos históricos 
do meu conhecimento; veja-se a Revista do Instituto Histórico 
Brasileiro, uma das melhores publicações deste género, e nella 
encontrar-se-ão, não somente muitos escriptos dos seus sócios, mas 
até discussões sobre pontos históricos controvertidos, em que cada 
contendor sustenta as suas opiniões e as suas theorias, segundo o 
«eu modo de apreciar as fontes de informações a que recorreu. 

Estando de pleno desaccordo com o cidadão E. R. sobre os 
limites das publicações officiaes e sobre a natureza da missão dos 
institutos históricos, não posso acceitar a sua opinião, que está 
isolada, e vou entrar em matéria de caracter histórico. 

Extranhou ainda s. s. que eu fizesse algumas objecções ao 
testemunho de Feijó em relação ao supplicio de Chaguiuhas, 
quando elle «possuía um caracter austero e inconcussa respeita- 
bilidade, occupava o elevado cargo de ministro da Justiça, falava 
perante a Camará dos Deputados e na presença de Martim Fran- 
cisco, que não negou a accusação que se lhe fazia, e finalmente, 
que a narrativa de Feijó está de accôrdo com os factos conhe- 
cidos, com os actos officiaes e com a tradição». Mas são exactamente 
«stas affirmações que eu contestei, baseado em alguns testemunhos 
do tempo, comparando as datas e os factos e analysando as suas 
circumstancias . 

Parece—me que os requisitos acima não são por si só ele- 
mentos sólidos para a formação de um juizo seguro e que não 
podem satisfazer a nenhum historiador, mesmo mediocremente 
escrupuloso. Tanto estes requisitos valem pouco, que Arnii— 
tage, Pereira da Silva, Homem de Mello, Machado de Oliveira, 
Abreu e Lima, Mello Moraes e outros historiadores nunca so 
serviram do testemunho de Feijó para os seus juízos sobro o 
caracter, sobre a capacidade e serviços dos Andradas. 

Em primeiro logar a austeridade do caracter, a respeita- 
bilidade e a moralidade pessoal de Feijó não eram superiores ás 



— 5fi — 

de José Bonifácio e Martim Francisco, quo ainda lhe eram muito 
superiores em talento e instrucçào; em segundo logar, a posição 
de um ministro que se defende, ou accusa os seus adversários, 
na Gamara dos Deputados, nào dá aos factos por elle articula- 
dos maior fundo de verdade do que elles era si, intrinsecamente, 
contêm; e, se assim nào fosse, todos os ministros teriam sempre 
a verdade do seu lado, nas discussões com os seus adversários 
na Camará, isto é, os governos seriam impeccaveis, infalliveis e 
as opposiçôes nunca teriam razão; em terceiro logar, são exa- 
ctamente as assembléas politicas as que estão mais sujeitas ás 
paixões, ás exaggeracões e aos desvios da verdade, porque os 
seus membros para ellas levam opiniões e idéas preconcebidas e 
raramente fazem justiça aos adversários. Os Annaex do nosso 
Parlamento estào cheios das mais violentas e reciprocas accusa- 
ções, que, felizmente para o Brasil, não tem fundamento algum 
— como os contrabandos de africanos, as popelinas, os loyos e 
muitas outras, que seria longo enumerar. 

O ultimo requisito citado merece menção especial. Disse o 
cidadão E. R. que «o testemunho de Feijó está de accôrdo com 
os factos conhecidos, com os actos officiaes e com a tradição.» 
Qual é o historiador que acceitou, perfilhou e vulgarizou as af- 
firraações de Feijó contra Martim Francisco, relativas ao suppli- 
cio de Cbaguinhas? 

Nenhum, absolutamente nenhum. 

Pois se o facto foi tão horroroso, tão revoltante, como nol-o 
pinta Feijó dez annos depois delle occorrido, como se explica o 
facto do coronel Francisco Ignacio e do extrangeiro Ploesquel- 
lec, que eram inimigos fígado es de Martim e delle disseram tan- 
tas coisas inverosímeis, nunca se referirem a essas circumstan- 
cias? 

Ora, se ninguém jamais fez allusão áquelle supplicio cora 
as horrorosas minúcias descri p tas por Feijó, a nào ser o próprio 
Feijó, que diz tel-o visto com os seus próprios olhos, quando 
no campo da forca havia muita gente, attrahida como elle pela 
curiosidade, entre a qual deviam estar muitos conhecidos, pa- 
rentes e amigos do coronel Francisco Ignacio e do extrangeiro 
Ploesqnellec, como se explica este silencio geral de 'antas tes- 
temunhas oculares, de todos os historiadores e dos próprios Fran- 
cisco Ignacio e Ploesquellec? 

Um tal Gomide se refere a enforcados á laço de couro, 
quando enforcado com o laço de couro foi um só, Chaguinhas, e 
o seu companheiro Cotindiba já estava morto; ninguém men- 
ciona o facto do carrasco cortar a corda de couro e no chão dar 
cabo da vida do paciente. Só Feijó teve olhos para y£r isso e 
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coragem para nol-o contar dez annos mais tarde, quando o seu 
ódio contra os Andradas havia chegado ao seu auge e foi explo- 
dir na Camará dos Deputados, em 1832! 

Um testemunho isolado nào serve nem para o jury quando 
o seu depoimento nào está de accôrdo com os precedentes do 
réo, nem com a verosimilhança, ainda mais sendo a testemunha 
inimiga do defendeu te e transpirando das suas declarações a 
intensidade dos seus ódios. £ ainda quer o cidadão E. 1L que 
o depoimento de Feijó, isolado e inverosímil, sirva de elemento 
para seguro juizo de imparcial historiador! 

Accrescenta o cidadào E. R. que os factos de que tratei nào se 
passaram nos tempos coloniaes, mas nos annos de 1821 — 22, quasi 
nossos dias. E' extranhavel esta aíRrmaçào da parte de tão distin- 
cto escriptor, porquanto em 1821 — 22 o Brasil era ainda governado 
peio rei de Portugal e a independência só teve logar a 7 de Se- 
tembro de 1822. A deposição de João Carlos do cargo de capitão- 
general e a eleição do Governo Provisório, a sedição militar de 
Santos e a execução dos condemnados, a ida de José Bonifácio 
para o Rio de Janeiro com a Fala ao Príncipe Regente 
para quo nào deixasse o Brasil, a expulsão de Martim Francisco do 
governo pela caricata Bernarda de Francisco Ignacio, a reacção 
dos Andradas, a deportação por três mezes dos bernardistas 
para vários pontos da provinda e Rio de Janeiro, a con- 
federação dos municípios do interior para defesa da liber- 
dade contra os extrangeiros e os ret rogados, e avinda de D. 
Pedro a S. Paulo são factos que se deram nos tempos coloniaes, 
nào obstante todas as afiirmações do cidadào E. R. em contra- 
rio, porque o Brasil nào estava ainda independente e era gover- 
nado pela coroa portugueza. O regimen colonial só cessou a 7 
de Setembro de 1822, graças ao patriotismo e energia de José Bo- 
nifácio, que foi, segundo Armitage, quem reanimou a expirante 
ambição do Príncipe Regente. 

U 

Reduzindo a esc ri p to a lenda da fuga de Cbaguinhas, se- 
gundo a ouvi narrada por pessoas da mais alta respeitabilidade, 
eu nào affirmei que me responsabilisava pela sua veracidade. Con- 
tei os factos mais ou menos como me foram narrados e procurei ex- 
plicar as causas que deram origem á lenda e que justificam a sua 
duração até nossos dias. 

Revendo o que sobre a nossa historia dizem os escriptor es que 
delia trataram, procurei tomar evidente que nada elles disseram 
que vá de encontro á lenda e que contrario a ella só havia o tes- 
temunho, mais que suspeito, de Feijó, que nfco passou de mero es- 
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pectador da execução de Chaguinhas, como tantos outros que aella 
assistiram e não viram o que Feijó disse ter visto. Feijó não era 
auctoridade policial ou judiciaria para tomar parte na execução, 
não era medico para verificar o óbito do suppliciado e não dispunha 
de elemento algum especial para íicar conhecendo os acontecimen- 
tos mais do que os outros espectadores que estavam ao seu lado. 

Nessa occasião, elie não era ainda inimigo dos Andradas e pela 
obrigação que tinba, como padre, de ser compassivo, podia, devia 
mesmo, ter intervindo na tragedia com a sua auctoridade espiri- 
tual e de representante da província nas Cortes de Lisboa; não 
interveiu, guardou silencio por dez longos annos, foi a Lisboa 
com António Carlos de Andrada, com este defendeu os interesses 
do Brasil na metrópole, com elle fugiu para a Inglaterra e com 
elle lá publicou o Manifesto deFalmouth; por lá imbuiu-se de 
idéas republicanas, muniu-se de livros sobre essa matéria e devolta 
ao Brasil parece que tentou catechizar os Andradas, então minis- 
tros do joven Príncipe Regente. Tornando-se assim suspeito, foi 
espionado, maguou-se com isso, começou a corresponder-se com o 
Príncipe, a quem adulava, ò a falar e escrever contra os Andradas; 
porém, ainda nesse tempo, o episodio do supplicio de Chaguinhas 
ficou guardado por elle com tal reserva que nem o coronel Fran- 
cisco Ignacio, Gomide e Ploesquellec puderam aproveitar-se do seu 
testemunho para encher a medida das suas violentas accusações 
contra os Andradas. 

Foram os Andradas demittidos de ministros de Estado, foram 
presos e deportados por vários annos e Feijó estava silencioso, não 
só sobre o supplicio de Chaguinhas, mas também sobre a dissolução 
da Assembléa Constituinte, sobre as violências de Pedro I, sobre 
as execuções de Frei Caneca, de Ratcliff e outros, sobre a não con- 
vocação dos corpos legislativos por dous annos depois de outorgada 
a Constituição de 25 de Março de 1824, sobre os incidentes 
Chichorro, em Taubaté, Itapagipe, na Bahia, e sobre as de- 
vassidões da cortezan Domitila, a messalina imperial. 

Veiu o 7 de Abril de 1831, cahiu D. Pedro, e os seus lisongei- 
ros de antes foram se alliar a Evaristo Veiga, para galgarem as po- 
sições de regente do Império e de ministro da Justiça e gosarem os 
proventos do novo regimen, assim como já tinham gosado os do 
regimen anterior, emquanto os Andradas, esquecidos das injustiças 
soffridas, da prisão e do degredo, acceitavam a tutela das imperiaes 
crianças, deixadas á mercê da revolução triumphante, e alistavam- 
se sob a bandeira dos vencidos . Pode ter sido um erro o que prati- 
caram ; porém o passo que deram foi muito mais nobre e cohe- 
rente do que o daquelles que saltaram por cima do abysmo do 7 de 
de Abril e de servidores de Pedro I, vencido, passaram a ser allia- 
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dos e agentes de Evaristo Veiga, vencedor. Foi só então que, se- 
parados pela intensidade dos ódios pessoaes e politico» do tempo, 
lembrou-se Feijó de lançar mão do supplicio de Chaguinbas, como 
arma de guerra contra Martim Francisco, único dos Andradas que 
havia conseguido entrar na Camará dos Deputados, eleito por Mi- 
nas Geraes, porque na representação paulista não havia logar para 
nenhum dos três illustres santistas, havendo-o, entretanto, para 
Costa Carvalho e Monteiro de Barros, extranhos á província. 

Affirma o cidadão E. R. que as execuções da pena de morte 
eram feitas nas primeiras horas do dia e accrescenta que era natu- 
ral que o governo, então composto de mais de dez membros presen- 
tes na capital, estivesse reunido durante o tempo do supplicio, ou 
que uma vez convocado, em virtude do primeiro rompimento da 
corda, não mais se debandasse até o linal da execução. 

A primeira affirmaçào não tem fundamento : as execuções não 
eram feitas de manhã cedo porque eram publicas, o povo devia as- 
sistir a ellas e tomal-as pa ra seu escarmento, e para que o povo 
pudesse ir ao campo da forca convinha que a execução se desse em 
alto dia e não de manhã cedo, ou á madrugada. Havia antes até 
o costume dos capitães-generaes, por bando ou decreto, obrigarem 
os povos, até as mulheres, a presenciarem o horrível espectáculo. 
«Sem forca o sem missa não se governam os povos», era máxima dos 
capitães-generaes, e dahi vinha a obrigatoriedade da desobriga an- 
nual, das missas e da presença nas execuções da pena de morte por 
parte dos pobres governados. 

Com o correr do tempo os costumes foram se adoçando, porém 
o supplici o de Tiradentes e a exposição do seu corpo, dividido em 
quartos e decapitado, pela estrada de Minas Geraes e em Villa JRica, 
ainda nos dão uma idêa exacta do que era o regimen colonial trinta 
annos antes da independência. Com a vulgarização das idéas libe- 
raes, que vinham abalando as colónias hespanhola desde 1810, ces- 
sou a obrigação do povo assistir ás execuções, porem o espectáculo 
era ainda publico, afim de servir de licção aos povos. O próprio 
Governo Provisório assim o havia declarado, quando ordenou que, 
dos sediciosos de Santos, fossem lá enforcados os que eram filhos da 
costa do mar e que fossem traz idos para S. Paulo os naturaes de 
serra-acima. Aquelles foram suppliciados nas vergas do navio portu- 
guez ancorado no porto da villa, logar o mais publico possível, 
por ser á vista de toda a praia, e estes foram executados na capital, 
no actual largo da Liberdade, que então era campo aberto e de fá- 
cil accesso . 

Se o supplicio de Chaguinhas e de Cotindíba devia ser publi- 
co por costume, por tradição e mais ainda por ordem expressa do 
próprio governo, para exemplo do povo, como é que se pretende 
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que tivesse tido logar nas primeiras horas do dia, quando a maior 
parte do povo ainda está em casa e muitos ainda estão na cama V 

que nào era natural o* que o numeroso e heterogéneo pes- 
soal do Governo Provisório se deixasse ficar reunido durante todo o 
tempo da execuçào. O facto em si era muito trivial, e gente tào 
occupada e discorde em caracter e costumes, nào tendo motivos 
para suppor que se iam dar tâo tristes incidentes, nâo tinha tamheui 
motivo para se conservar reunida; nào era dia de tessào, nào ha- 
via negocio a tratar e era natural que cada um estivesse na sua casa. 
Convocados os membros para resolver sobre o caso do rompimento 
da corda, facto que nào era virgem, tanto que era costume com- 
um tar a sentença nesse caso, ficou resolvido que nào &e accedesse 
ao pedido do povo e que se procedesse a nova execuçào. Ninguém 
podia suppor que haveria novo rompimento da corda, que obrigasse 
a nova conferencia sobre a matéria e, portanto, nào era natural 
que se deixassem ficar reunidos os membros do governo á espera de 
alguma cousa que nào contavam que viesse. 

Analysemos a seguinte curiosa circumstancia : 

Os condemnados á pena de de morte eram dous : Chaguinhas 
e Cotindiba. Para a execuçào deste ultimo encontrou-se logo 
corda forte, boa, de linho ou de embira, que o asphyxiou sem demo- 
ra ; porém, para Chaguinhas já nào encontrou corda semelhante e 
foi empregada uma que rebentou logo com o seu peso. 

Resolvido pelo governo que se procedesse a nova execução, 
devia-se ter a cautela de escolher corda bôa, nova e forte, que pres- 
tasse o serviço que delia se pretendia, ou se podia ter usado a mes- 
ma corda que tào bom serviço fizera no supplicio de Cotindiba; 
porém nem uma nem outra cousa se fez e foi empregada corda 
nova e traiçoeira, que se rompeu como a primeira. 

Para a terceira tentativa de execuçào nào se encontrou mais 
corda, ou porque as que havia nào eram de fiança, ou porque os 
vendeiros de S. Paulo, que as tinham, nào quizeram mais vendel- 
as ao governo, que teve de recorrer ao laço de couro, que mandou 
vir do Matadouro Publico ! 

Tudo isto é muito natural, segundo o cidadào E. R., e muito 
próprio da perversidade de Martim Francisco, e ainda para com- 
pletar a naturalidade do quadro apparece o testemunho de Feijó, 
que diz que o laço de couro nào aspnyxiava o paciente tào depres- 
sa como era para desejar, e, por isso, o carrasco, cortando o laço, 
deitou Chaguinhas no chào e alli deu cabo da sua desgraçada vida ! ! 

Devia estar satisfeita a sede de sangue de Martim Francisco 
e de todos os bernardistas, seus companheiros de governo, que 
nunca mencionaram a circumstancia do carrasco cortar o laço e 
matar o condemnado no chào. Só Feijó foi quem descobriu esta 
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preciosidade histórica, que Francisco Ignacio, Gomidc e Ploes- 
qnellec não conheciam e que teriam procurado, com a candêa de 
Diógenes na mão, para que pudessem completar a lista das suas 
accusaçòes contra José Bonifácio e Martim Faancisco. 

A expressão «o sangue dos inimigos é saboroso para beber-se 
de um só trago» vale apenas como amostra dos ódios do tempo e 
niguem pode affirmar que fosse inventada e praticada por Martim 
Francisco, que nunca mandou espingardear o povo inerme dentro 
de um theatro, nem trucidar prisioneiros que, em S. Christovam, 
de joelhos e de mãos postas, pediam misericórdia aos seus de- 
tentores. 

Hoje mesmo é muito commum ouvir-se da bocca de gente 
muito pacata e muito honrada a phrase «a vingança é o prazer dos 
deuses», quando, na mythologia, os deuses castigavam o crime e 
recompensavam a virtude, mas não se vingavam, e entre os chris- 
tãos os attributos de Deus podem ser condensados em dous — poder 
e misericórdia. Não vai nestas phrases nenhum indicio de mal- 
dade da parte de quem as inventou ou as repete. 

Não houve recurso da sentença de morte contra alguns dos 
sediciosos de Sai» tos, por ser esse, como o declarou o próprio Go- 
verno Provisório, um dos casos em que aquelle recurso era dispen- 
sevel, e como todos os bernardistas estiveram de accôrdo sobre essa 
dispensa, as censuras deviam começar pelos militares bernardistas, 
que, por espirito de classe, ao menos, estavam na obrigação de fa- 
vorecer os collegas Chaguinhas, Cotindiba, Lontra, Ramos e outros. 

Suppõe ainda erradamente o cidadão E. R. que a Cruz do 
Enforcado, no meu entender, protege não o corpo de Chaguinhas, 
mas um boneco. S. s. está enganado : aquella cruz não protege 
cousa alguma de natureza material, mas simplesmente perpetua a 
memoria daquelle mancebo. Á cruz está no antigo campo aa forca, 
no logar onde existiu o patibulo ; porém o cemitério não era ai li e 
os cadáveres, reaes ou artificiaes, dos enforcados eram sepultados em 
logar consagrado e não no campo da forca. 

Pretende o cidadão R. E. garantir que, naquelle tempo de 
ignorância e de absoluta falta de precauções medicas e policiaes, 
era impossível commetter a fraude, que chamei piedosa, de substi- 
tuir um boneco por um condemnado, mesmo quando a fraude fosse 
planejada e dirigida pelo mais hábil e enérgico dos membros do 
Governo Provisório. 

Hoje, mesmo, quando temos uma policia relativamente bem 
organizada, uma directoria de hygiene activa e enérgica, dele- 
gados de hygiene por toda a parte, médicos illustres e muito 
viajados, officiaes de registro civil intelligentes e expertos, ze- 
losos administradores dos cemitérios e mil outros recursos que 
não existiam em 1821-22, vimos a facilidade com que Francisco 
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Henrique Cerveira e outros reles gatunos burlaram todas as 
vigilâncias e sepultaram saccos de areia, como se fossem verda- 
deiros cadáveres humanos, para defraudarem as companhias de 
seguros em algumas centenas de contos de réis. Porque é que 
aquella geração, ignorante e ingénua, de 1821-22, nào poderia 
ser enganada por um embuste, aliás piedoso e destinado a sal- 
var a vida de um homem ? 

A afíirmação de Feijó vai além da que diz a lenda, porque 
os «tristes episódios» são as varias fracturas das cordas do pa- 
tíbulo, as recusas do governo em conceder a commutação da 
pena e o uso do laço de couro em falta de corda commum. A 
nistoria do carrasco matar o paciente no chào é pura invenção 
de Feijó, porquanto nem Francisco Ignacio, nem Gomide, nem 
Ploesquellee, nem ninguém jamais se referiu a ella. 

III 

No primeiro artigo de sua 2.* série, diz o cidadão E. i?. 
que respeita a memoria de Martim Francisco e termina affir- 
mando a «sisudez e a austeridade do caracter deste illustre 
paulista». Esta tardia confissão vem, entretanto, a tempo para 
destruir os effeitos das amargas aceusações anteriores, que estou 
refutando, e plenamen te justificam as minhas asserções, porquanto 
esse mesma sisudez e austeridade de caracter excluem a possi- 
bilidade de ter elle praticado as perversidades referidas pelos 
seus inimigos e encampadas pelo articulista, e da expressão co 
sangue do inimigo é saboroso para beber-se de um só trago» 
retratar de qualquer modo a sua personalidade moral. 

Segue-se uma resenha do que nas sessões do Governo Pro- 
visório se passou cem relação ao processo dos sediciosos de Santos, 
em que ha erro de historia e hypotheses muito discutiveis. 
Nessa resenha vem o seguinte ; 

c Sessão de 1.° de Setembro. — 6.° Foi nomeada uma com- 
missão militar para examinar os conselhos de guerra que foram 
remettidos pela deputação de Santos: são membros o exmo. sr. 
vice-presidente (Martim Francisco), o chefe de esquadra Miguel 
José de Oliveira Pinto e os coronéis António Leite Pereira da 
Gama Lobo e Francisco Ignacio de Souza Queiroz.» 

O nome contido no parenthesis deste trecho não está no 
original e foi aqui introduzido como explicação pelo auetor da 
resenha; entretanto, o vice-presidente do governo, nomeado 
para fazer parte da commissão militar referida, nao era Martim 
Francisco, mas José Bonifácio, e na própria acta dessa sessão 
lô-se, bem impresso, «José Bonifácio de Andrada e Silva, vice- 
presidente . » 



— 63 — 

José Bonifácio, emquanto esteve em S. Paulo, foi o vice- 
presidente do Governo Provisório e assignava as actas com essa 
declaração; entretanto, na resenha das sessões foi introduzido, 
como enxerto e não sei com que fim, o nome de Martim Fran- 
cisco como occupante do cargo de vice-presidente, que não era 
seu, e como membro de uma commissão militar para que nào 
fora nomeado ! 

Adeante se diz que o relatório feito poç esta commissão 
sobre os conselhos do guerra havidos em Santos foi remettido 
ao Príncipe Regente e que provavelmente foi baseado no estudo 
deste relatório e no parecer do Conselho Supremo que Feijó 
disse: «Note-se que o desgraçado de que falei foi julgado no 
Conselho Supremo nao digno de morte, mas iá estava morto». 

Por todos os modos procuram os bernardistas e seus admirado- 
res atirar accusaçõos contra José Bonifácio e Martim, até fazendo- 
os, individualmente ou juntos, responsáveis por todos os actos maus 
ou violentos praticados pelo governo, com plena acquiescencia dos 
mesmos bernardistas, e dando a entender que José Bonifácio e Mar- 
tim faziam no governo tudo quanto queriam e os bernardistas nao 
passavam de meros instrumentos nas suas mãos. 

Este systema de aceusação nao salva os bernardistas da res- 
ponsabilidade por esses actos e dá o direito de se formar delles um 
péssimo juizo . 

A commissão militar acima citada fez relatório sobre os con- 
selhos de guerra havidos em Santos; sobre este relatório baseou o 
Conselho Supremo seu parecer, em que diz que Chaguinhas não 
merecia sentença de morte. 

Daaui se conclue que, se o Conselho Supremo, baseado no rela- 
tório da commissão militar, affirmou que Chaguinhas não merecia a 
pena de morte, foi porque aquelle relatório obrigava a essa opi- 
nião. Era, portanto, favorável a Chaguinhas ; porém, se os Andra- 
da3 mandavam e os bernardistas não faziam mais do que obedecer, 
segue-se que o relatório exprimia a opinião de José Bonifácio e só 
por formalidade é que trazia a assignatura dos bernardistas Olivei- 
ra Pinto e Francisco Ignacio, membros também da commissão mi- 
litar que redigiu aquelle relatório. 

José Bonifácio, portanto, era contrario á morte de Chaguinhas 
na forca e não podia tel-o mandado executar de qualquer forma e 
muito menos nos termos em que nos conta o seu inimigo Feijó, 
annos depois. 

E' o caso agora de fazer a seguinte interrogação : — Seria pos- 
sível que José Bonifácio, hábil e instruído como era, porém mandão 
c desposta, como pretendem os seus inimigos, mandasse illegalmen- 
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te enforcar Chaguinhas e depois viesse fazer um relatório do qual 
se concluísse que o condemnndo nào merecia a pena que soffreu? 
Nào era possível, porque isso seria absurdo. 

Se Chaguinhas tivesse tido o processo revisto em tempo, veri- 
ficando-se em ultima instancia que elle nào merecia a pena capital, 
teria elle tido a sua pena commutada ein carrinho perpetuo, que para 
um homem de algum amor próprio era muito peior do que a pena de 
morte. Se tivesse escapado da forca, teria canido nas galês perpe- 
tuas, com ferros aos pés e ao pescoço e com trabalhos forçados nas 
estradas e nas minas, e nào seria beneficiar ao moço condemnado 
consentir nessa troca de uma pena violenta e injusta, mas momen- 
tânea, por uma outra ignominiosa e perpetua e pouco menos vio- 
lenta. 

Adeante vem a seguinte resenha de uma das sessões : 
«Ssssto de 27 de Fevereiro de 1822 — 10°. Deram-se por ex- 
tinctos os Conselhos de Guerra que se estavam fazendo por occa- 
siào do motim de Santos e foram perdoados os corréos do mesmo 
delicto, ainda nào sentenciados, e mandados encorporar ao seu re- 
gimento, assim como todos os destacamentos de caçadores, os quaes 
foram suppridos por milicias». 

Vem esta resenha acompanhada da seguinte observaçào : 
«Ainda em Fevereiro de 1822, depois de passados tantos mezes 
do motim, mostra va-se o governo rigoroso quanto aos novos senten- 
ciado*, que já nào eram considerados cabeças do motim, os quaes 
já tinham sidos executados, como crêr-se que até entào tivesse sido 
exceptuado Chaguinhas, por escandalosa protecção?» 

Era primeiro logar, da resenha acima copiada nào se collige 
que o governo tivesse sido rigoroso com pessoa alguma, nem que 
tivesse haviado outros condemnados, além dos que tinham sido jul- 
gados em Santos ; pelo contrario, todo o exposto vem confirmar que 
os únicos condemnados foram os julgados em Santos por Lazaro 
Gonçalves e Muller. Se houve rigor nas sentenças nào foi da par- 
te do governo, mas da p*irte daquelles dois coronéis, que condem- 
narara 7 á pena de morte e a trabalhos forçado* 110. distribuídos 
em magotes de 5, 10, 15 e 20 pslas entradas da província, minas 
de ferro e outras obras publicas. 

Pelos próprios documentos officiaes se evidencia que nào ha- 
via nenhum novo sentenciado e, portanto, a portaria de 11 de 
Maio de 1822 nào podia referir-se a sentenciados nào existentes. 
Perdoar nào é sentenciar e, tendo o governo perdoado a todos 
os que nào estavam abrangidos nas condemnações de Santos, 
nào havia novos sentenciados a que se podesse applicar o dis- 
posto naquella portaria, que mandou executar os sentenciados 
pelo motim de Santos. 
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Em vez de nos dizer os nomes destes sentenciados, o cida- 
dão E. R, limita a sua observação ao seguinte : Justiçados em 
Santos os sentenciados, deviam ter sido egual mente justiçados 
em Paulo os que de Santos tinham sido reme t ti dos para soffre- 
rem a pena na capital ; nunca mais a elles se referiu o gover- 
no». Estou de accordo que deviam ter sido justiçados ; mas a 
questão nào está em se «deviam ter sido justiçados», mas em se 
«de facto foram justiçados.» 

Nào é com argumentos fracos como este que se poderá de- 
cidir da veracidade de um facto contestado, rarece que mes- 
mo a aínrmativa «deviam ter sido justiçados» é muito contestável 
porque, se deviam ter sido justiçados por estarem condemnados á 
morte, também não devia Ghaguinbas ter sido justiçado, porque 
nào merecia a pena de morte, como se conclue do relatório de 
José Bonifácio e do parecer do Conselho Supremo. Exactamente 
destas circumstancias, mysteriosas umas e contradictorias outras, 
foi que se originou a lenda da fuga do Chaguinhas, que o cidadão 
E.R. chamou ridiciãa e cujos fundamentos não tem conse- 
guido destruir. 

Temos a lenda só dependente da veracidade de Feijó, cuja 
sisudez e austeridade de caracter são elevadas pelo cidadão E. R. 
á categoria de requisitos capazes de satisfazer ao mais escrupuloso 
historiador, como se um politico odiento, revolucionário, déspota, 
orthodoxo, pensador livre e incoherente, como foi o regente de 
1835 — 37 e o rebelde de 1842, não pudesse errar, nem se enga- 
nar, e quaudo elle não era auctoridada para intervir na execução, 
nem medico para verificar o óbito do paciente, nem empreiteiro 
de enterros para lidar com o cadáver, nem zelador do cemitério 
para proceder ao enterramento. Era um espectador como tantos 
que la estavam e não podia ver mais do que os outros, e nem é 
crivei que, se os factos se dessem como aifirmou Feijó, dez annos 
depois aelios occorridos, Francisco Ignacio, Gomide e outros não 
os mencionassem nos seus violentos ataques contra os Andradas. 

IV 

No seu terceiro artigo da segunda serie, faz o cidadão E. R. 
uma recapitulação geral dos argumentos anteriores, na qual per- 
siste no erro histórico de dar Martim Francisco como vice-presi- 
dente do Governo Provisório e como membro da commissão mi- 
litar incumbida de relatar sobre os conselhos de guerra havidos 
em Santos, quando das próprias Actas da* Sessões está patente 
que tal cargo e incumbência pertenciam a José Bonifácio ! 

Vale a pena transcrever o seguinte longo periodo ; 
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«Se Chaguinhas não foi, então, executado em S. Paulo, o 
que ficou esperando, quando os seus companheiros já tinham sofíri- 
(lo a pena em Santos, e o governo se tinha mostrado tão rigoroso 
e exigente na immediata execução da sentença ? O tal aviso de 
11 de Maio de 1822 mostra que, ainda oito mezes depois das pri- 
meiras execuções, o governo não diminuiu o seu rigor contra to- 
dos oá que tomaram parte no motim, e por todo este te:npo teria 
deixado em olvido Chaguinhas, tido como cabeça, que devia ser 
executado immediatamente depois da confirmação da sentença.» 

A primeira pergunta 6 respondida pela tradição ou pela lenda: 
«Picou esperando uma opportunidade para escapar da forca, a 
que fora condemnado pelo bernardista Muller e pelo portuguez 
Lazaro Gonçalves, sem perigo de cahir no carrinho perpetuo, com 
ferros aos pés e ao pescoço, e trabalhos forçados nas obras publicas 
da província.» 

O aviso de 11 de Maio de 1822 não mostra rigor algum, da 
parte do governo, que não estivesse sanccionado pelo julgamento 
do conselho de guerra. Este condemnou e o governo mandou 
executar a pena; não se referiu o governo aos nomes destes con- 
deranados, como não se referiu aos nomes dos outros enforcados 
em Santos, nem dos 110 sentenciados a carrinho perpetuo. Não 
havia mais condernnados além destes, segundo se coliige das 
Actas das Sessões, nas quaes se faz referencia a perdoar aos 
corrcos e não a condemnai-os. A lenda nega que Chaguinhas 
fosse enforcado, e as razoes em que eila se funda para essa ne- 
gativa têm muita verosimilhança; aos que aífirmam o contrario 
é que assiste a obrigação de provar que elle foi realmente en- 
forcado. «Quem afíirma tem a obrigação de provar», ó axioma 
juridico, applicavel á historia e á politica. 

O seguinte periodo da recapitulação é interessante pela sua 
ingenuidade : 

«Parece que a designação do mez de Maio, para a execu- 
ção de Chaguinhas, foi propositalmente escolhida ; na verdade, 
essa data tem a vantagem de oíferecer os dias curtos e a prom- 
pta noite para favorecer a substituição de um homem por um 
boneco, segundo a lenda ; proporciona causa próxima para a 
bernarda de Francisco Ignacio e inutilisa, como falso, o testemu- 
nho de Feijó, porque, achando-se em Lisboa, não podia assistir 
ao supplicio em São Paulo.» 

Se o mez em que se deu a execução tivesse sido propositalmen- 
te escolhido, como pretende o cidadão E. R., não teria sido o de 
Maio, mas o de Junho, eia que os dias são mais curtos, mai« 
nevoentos, e as noites mais promptas, e do mesmo modo inutili- 
saria o testemunho de Feijó, que só muito mais tarde voltou da 
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Europa. Todos os clirouistas que se referem á bernarda dizem 
que ella teve como causa ou pretexto o supplicio de Chagui- 
nhas, cujos «tristes episódios» encheram de indignação o coração 
popular e deram logar á explosão. Logo, o supplicio era recen- 
te, e ninguém, que conheça um pouco de historia, poderá se 
convencer de que a indignação popular ficasse incubada por 
tantos mezes, desde Setembro de 1821, para vir explodir a 23 
de Maio do 1822. Não ha exemplo nenhum na historia de uma 
tão longa gestação. Ou o supplicio de Chaguinhas era recente 
e deu origem á bernardz, ou esta não teve por causa a indigna- 
ção produzida pela sua execução, como pretendem os chronistas 
Machado de Oliveira e Paulo do Valle, contemporâneos do facto 
e conhecedores dos seus pro togou is tas. 

Para estes, assim como para Azevedo Marques, a indignação 
produzida pelo supplicio de Chasruinhas foi a causa real, ou o 
verdadeiro pretexto, e o falso pretexto foi a chamada de João 
Carlos de Oeynhausen e de Costa Carvalho para o Rio de Ja- 
neiro. Eâte chamado era do 10 de Maio e devia ter chegado a 
S. Paulo entre os dias 15 de 20 do mesmo mez, porque a via- 
gem por terra do Rio a São Paulo era de 7 a 9 dias, tendo 
José Bonifácio partido de São Paulo a 2 de Janeiro e chegado 
ao Rio a 9, do anno de 1822. Coincidiu assim a chegada da 
noticia dessa chamada com o supplicio de Chaguinhas, e dahi 
veiu uma excellente occasião para dar ao movimento revolucioná- 
rio de 23 de Maio um apparencia de popularidade, que deitou 
na sombra o seu verdadeiro movei — o receio de perderem os re- 
t rogados, com a sahida de João Carlos e de Costa Carvalho, as 
posições vantajosas que occupavam na província. 

Está claro como a luz do dia que, para os paulistas em ge- 
ral e para os liberaes em particular, a sua situação melhorava 
com a retirada de João Carlos do governo, porque era extran- 
geiro e militar e seria substituido na cadeira da presidência por 
Martim Francisco, que era paulista e civil e estava mais identi- 
ficado com os verdadeiros interesses nacionaos. Convinha, por- 
tanto, aos retrogados e aos extrangeiros eliminal-o do governo e 
mesmo lançal-o fora da provincia; para dar, porém, uma appa- 
rencia de popularidade ao movimento, era necessário interessar 
nelle o povo, e dahi veiu aproveitarem-se os bernardistas dos 
«tristes episódios» do supplicio de Chaguinhas para açular o ódio 
popular contra Martim Francisco e expulsal-o de São Paulo. 

Dos expositores históricos e da tradição não se conclue cousa 
alguma de modo certo e inconcusso, e dahi vêm as duvidas, que 
ainda hoje existem, sobre esse periodo da historia paulista. A pro- 
va do que affirmo está no próprio facto do cidadão E. R. nos dizer 
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que «historiadores posthumos» introduziram matéria nova nos fa- 
ctos occorridos em 1821-22, alterando assim a historia do tempo e 
dificultando o seu conhecimento. 

Entretanto, Machado de Oliveira e Paulo do Valle foram con- 
temporâneos dos factos e não escriptores posthumos, e os Beus tes- 
temunhos valem pelo menos tanto como o de Feijó; portanto, se o 
testemunho de Feijó, inimigo pessoal e politico dos Andradas, tem 
algum valor, por ser contemporâneo e ocular, também merecem 
respeito os testemunhos dos dous primeiros, porque foram paulistas, 
distinctos e contemporâneos dos factos. 

Estou de pleno accôrdo com o cidadão E. R. quando diz que 
«em um caso destes é claro que a prova directa só pôde ser forne- 
cida pelos autos do processo, ou certidões authenticas« ; porém, 
como nos faltam esses autos e certidões delles, fica-nos a liberdade 
de escolher entre os testemunhos dos contemporâneos e dos «histo- 
riadores posthumos» aqnelles que nos parecerem mais dignos de 
consideração. 

Se em caso algum não podemos acceitar como inconcusso o» 
testemunho de um inimigo pessoal, muito menos podemos confiar 
na inteira veracidade dos discursos pronunciados no Parlamento 
em tempo em que a arte tachygraphica era nova no Brasil e mui- 
to imperfeita. Lendo e transcrevendo o trecho do discurso de Fei- 
jó, relativo aos «tristes episódios» do supplicio de Chaguinhas, ea 
preferiria attribuir uma parte do que elle disse á infidelidade ta- 
chygraphica; porém, como elle ainda viveu muitos annos e nunca 
rectificou as suas asseverações, ficam aquellas palavras sendo a fiel 
expressão do seu pensamento ; e, neste caso, so resta á posteridade 
ajuizar do procedimento do homem que guarda silencio durante 
dez annos sobre um facto de tamanha gravidade, para só vir se 
expandir quando da sua publicidade pôde tirar partido contra um 
seu inimigo! 

Porém, neste caso, qualquer estudante da historia paulista tem 
o direito de rejeitar o seu testemunho, como inteiramente eivado* 
de suspeição e absolutamente inacceitavel para base da verdadeira 
historia. 

V 

O ultimo artigo da segunda série começa por uma afnrmaçfto- 
que me parece contradictoria com outras anteriores; é a seguinte t 

«Realmente, nada conhecemos dessa lucta travada entre João* 
Carlos e os Andradas, no governo provisório ; antes parece-nos que 
havia entre todos boa harmonia nas resoluções que tomava o mes- 
mo governo; o estudo histórico exige factos e não apreciações ar- 
bitrarias e infundadas». 
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Acabo de reler um curioso livro em que um brilhante escri- 
ptor analysa por todas as suas faces um certo acontecimento de 
summa gravidade e procura demonstrar que nào havia razão al- 
guma, motivo algum, para que o mesmo acontecimnto se desse. Po- 
rém, como nào ha effeito sem causa, conclue-se da leitura do livro 
•que o facto nào podia ter tido logar; entretanto, o facto deu-se, 
estrondoso e completo, em contrario a todas as conclusões do i Ilus- 
tre escriptor. 

Vem este exemplo ad rem para o caso da bernarda de 23 de 
Maio de 1822. Diz o cidadào E. R. que nunca soube que houvesse 
discórdia no seio do Governo Provisório e que até lhe parece que 
reinava boa harmonia entre todos os seus membros nas resoluções 
que o governo tomava. Mas, deu-se a bernarda, Marti m Francisco 
e o brigadeiro Jordào foram expulsos e os chefes do movimento 
foram Francisco Ignacio, Quartim, Miiller, João Carlos, Oliveira 
Pinto — todos membros do harmonioso Governo Provisório e auxi- 
liados cá fora por Costa Carvalho, Ferreira do Amaral, Pedro Ta- 
•quês, Jayme Telles e outros já mencionados ! 

Das Actas das Sessões nào consta violência alguma prati- 
cada por José Bonifácio e Martim Francisco e nellas nào se en- 
contra protesto algum de bernardistas contra qualquer medida 
que cheirasse a andradismo ; daqui conclue o cidadào E. R. que 
no seio do governo reinava a mais santa paz. Porém é s. s. 
mesmo quem nega a existência dessa pretensa harmonia, quando 
confessa que houve o movimento sedicioso de 23 de Maio de 
1822, que Martim e Jordào foram expulsos do governo e que o 

5 rime iro destes paulistas até foi remettido preso para o Rio de 
aneiro ! 

De facto, lueta corporal, de braço a braço, de tapas e bofe- 
tões, como aquella que se diz ter havido entre dous regentes do 
Império e que obrigou um deiles a retirar-se para S. Paulo, 
nunca houve no seio do Governo Provisório ; porem havia entre 
os membros daquella heterogénea corporação discórdias mal ve- 
ladas, profundos resentimentos e ciúmes mal incobertos, a que 
muitos chronistas se referem e que foram mencionados por mim 
nas paga. 69, 70 e 71 do volume V da Revista do Instituto His- 
tórico de S. Paulo. 

Parece-me que o cidadào E. R. nào quiz se dar ao trabalho 
de consultar os chronistas que citei, porque, se o tivesse feito, 
teria verificado que Américo Brasiliense, nas suas Lições de 
Historia Pátria, diz que «com a ida de José Bonifácio para o 
Rio de Janeiro, ficou Joào Carlos de Oeynhausen com mais li- 
berdade de acção e que, para manter a influencia portugueza, só. 
precisava da eliminação de Martim Francisco». 
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Querem mais claro? 

Verificaria mais que Pereira cia Silva diz que João Carlos 
e Costa Carvalho eram àlliados da oppvsiçao fluminense contra 
José Bonifácio, ao que eu accrescento, muito logicamente, que 
neste caso não podiam estar de harmonia com Martim Francisco 
em São Paulo. Realmente, ninguém poderá crer que João Carlos 
fosse solidário com a opposição que no Rio se fazia a José Bo- 
nifácio, ministro, e que em São Paulo estivesse de accôrdo com 
as idéas e politica de Martim Francisco, irmão e genro de José 
Bonifácio e com elle estreitamente ligado por todas as formas. 

Verificaria, mais, que Lopes de Moura diz que D. Pedro 
veiu a São Paulo por causa das desavenças en*re João Carlos e 
<a família And rada ; que Armitage, historiador inteiramente in- 
suspeito, affirma que Martim Francisco foi deposto do governo e 
expulso de São Paulo por desavenças com João Carlos e que 
Abreu e Lima conta que a vinda de D. Pedro a São Paulo 
foi devida ás dissensões occorrida3 entre o presidente da junta 
governista (João Carlos) e Martim Francisco. 

Verificaria ainda que Mello Moraes, na sua Historia do Bra- 
sil, avança que Francisco Ignacio de Souza Queiroz e Costa 
Carvalho minavam os ânimos com insidiosas insinuações e agita- 
vam 03 espíritos, por serem representantes do partido retrogado, 
ao que accrescento, muito logicamente que. se elles eram che- 
fes dos reaccionários e inimigos políticos de José Bonifácio e de 
Martim Francisco, segue-se que estes últimos eram membros ou 
chefes do partido brasileiro ou progressista. 

As opiniões de Machado de Oliveira e de Paulo do Valle 
estão de accõrdo com as acimas citadas e não as reproduzo para 
não me alongar e porque, não obstante serem ambos contempo- 
râneos dos factos, parece-me que a elles é que foi applicado o 
appellido de «historiadores posthumos», que introduziram na his- 
toria do tempo factos phantasiados para alliviar a memoria dos 
Andradas de merecidas arguições. 

Ora, tendo eu, nos meus modestos artigos publicados no vo- 
lume V da mencionada Revista, citado nominalmente estes escri- 
ptores, que aífirmam a existência de profunda desharmonia entre 
João Carlos e os Andradas, vem o cidadão E. R. declarar que 
não lhe consta que houvesse discórdia entre os membros do Go- 
verno Provisório e que até lhe parecia que reinava boa paz no 
seio daquella corporação ; de que se segue que s. s. não consul- 
tou os escriptores citados e, portanto, não tem o direito de di- 
zer que estou fazendo apreciações arbitrarias e infundadas ; pelo 
contrario, não tendo s. s. procurado nem ao menos indagar o que 
sobre esta matéria disseram chronistas conhecidos, como Armi- 
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tage, Abreu e Lima, Américo Brasil iense e outros, está avan- 
çando sobre a pretensa harmonia na direcção do governo juizos 
exclusivamente seus, arbitrários e infundados. 

E assim se escreve a historia ! 

Adeante, diz o cidadão E. R. que «João Carlos era de caracter 
sincero, mais bondoso do que pusillanimc» e que «não lhe faltavam 
intelligoncia, actividade e dedicação para prestar muito bons ser- 
viços ao nosso paiz, como prova a eleição para senador, em 182G, 
por Ceará, Matto Grosso e S. Paulo, isto é, por todas as províncias 
onde tinha servido como governador». 

Eu não disse que João Carlos não tinha intelligencia, instru- 
cção o actividade para prestar serviços, mas affirmei que as admi- 
nistrações relativamente moderadas que elle tinha realizado ha- 
viam-n'o feito estimado dos povos que governou. Sei mesmo que 
o viajante Saint-Hilaire, que o conheceu em S. Paulo, aflirma que 
elle era activo, que falava bem o francez e mostrava possuir in- 
strneção e, finalmente, que em S. Paulo elle introduziu a ordem na 
administração, melhorando o seu pessoal e supprimindo a vagabun- 
dagem. Se as suas administrações, em si mesmas, não foram más, 
ellns pareceram excellentes aos seus administrados, quando elle, 
mais tarde, foi substituído por outros delegados reaes, da ordem do 
perverso Magessi de Carvalho, que fizeram a desgraça dos povos que 
governaram. 

A sua eleição para senador pelo Ceará e Matto Grosso foi uma 
justa prova do amor e gratidão aos povos pelos bons serviços que 
lhes prestou. Em S. Paulo, porém, a sua posição era muito di- 
versa e o tempo em que aqui esteve era muito differente don cor- 
respondentes no Ceará e Matto Grosso. Tudo foi bem ale 1821, 
anno em que aqui cessou o puro regimen colonial, que vinha infe- 
licitando S. Paulo desde 1720. O Brasil era ainda uma colónia do 
Portugal, porém estava jurado um projecto de Constituição que já 
não permittia o governo de baraço e cutello, até então posto em 
pratica pelos capitães-generaes. 

Começado o movimento liberal, tinha João Carlos dous cami- 
nhos a seguir : combater aquelle movimento e, vencido, retirar-se 
da província, ou pôr-se francamente á sua frente, como fez o seu 
collega de Goyaz, dominar e dirigir os acontecimentos, de modo 
que resultassem em alguma cousa proveitosa para a ordem e a li- 
berdade ; porém não fez nem uma nem outra cousa. O movimento 
do 23 de Junho de 1821 foi uma verdadeira revolução, capitaneada 
por dous moços inexperientes ; sahiram á rua o povo e a força ar- 
mada, que tomaram conta da cidade, e o governador, que tinha 
obrigação de agir do forma a suffocar ou dirigir o movimento, dei- 
xou-se ficar em casa, inerte como um mulsumano a esperar o 
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desdobramento dos factos, que teriam tomado outro curso muito 
diverso se José Bonifácio, que estava na cidade, não tivesse sido 
opportunamente chamado pelos próprios revolucionários para to- 
mar a sua direcção e assumir a sua responsabilidade. 

Nos Apontamenros Históricos, pags. 272 — 273, vem uma 
narrativa destes factos, a qual diz Azevedo Marques que foi es* 
cripta por uma testemunha ocular insuspeita ; por ella se vê o 
papel decisivo que José Bonifácio representou na occasião, a 
direcção que deu ao movimento, o esquecimento dos ódios que 
recommendou e a qualidade do governo que fez acclamar. E 
João Carlos em tudo primou pela ausência, sendo elle o gover- 
nador da capitania e directamente responsável pela sua ordem. e 
tranquillidaae ! 

£ isto não era pusillanimidade ! 

Ainda mais : quando alguns cidadãos presentes á acclama- 
ção declararam que não queriam que fizessem parte do novo 
governo «aquelles que até agora têm sido nossos oppressores» e 
tentaram personalizar, foi ainda José Bonifácio quem atalhou 
este começo de discórdia, dizendo : Senhores, este deve ser o dia 
da reconciliação geral entre todos. Desappareçam ódios, inimizades 
e peixões. A pátria seja a nossa única mira. Completemos a obra 
cia nossa regeneração, etc . 

João Carlos só deixou o seu musulmanismo quando viu que 
estava passado o perigo e que vinham buscai -o para ir á Ca- 
mará Municipal prestar novo juramento como membro do go- 
verno acclamado pelos revolucionários, cuja legalidade elle não 
tinha o direito de reconhecer oficialmente sem ordem expressa 
do Principe Regente. Não teve a coragem precisa para com- 
bater a revolução, nem para pôrse á sua frente, nem para recu- 
sar ao novo governo o reconhecimento official antes que tivesse 
ordem superior para isso ; foi joguete dos acontecimentos, que não 
combateu, nem auxiliou. E não era pusillanime! 

Faz o cidadão E. R. grande cabedal da renuncia que João 
Carlos se propuzera a fazer, em beneficio dos cofres públicos, da 
quantia de 4:800(000 que recebia como presidente do Governo 
Provisório, julgando que isto prova os seus bons sentimentos e a 
sincera accei tacão da sua parte da nova ordem de cousas. 

Analysemos o mérito destas afnrrcaeoes : 

Essa quantia representa o ordenado que tinham os capitães- 
generaes de S. Paulo, que variou entre 8.000 e 12.000 cruzados 
por anno, desde 1710. Deposto João Carlos, a 23 de Junho de 
1821, do cargo de capitão-general e eleito, com mais quatorze com- 
panheiros, membro de um governo revolucionário, não tinha elle 
mais direito algum a esses ordenados, assim como não tinham sub- 
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sidio os seus collegos do Governo Provisório; portanto, elle não fez 
mais do que uma restituição daquillo que tinha illegalmente rece- 
bido . Era uma questão de mera honestidade pecuniária : quem 
restitue aquillo que não é legalmente seu cumpre simplesmente um 
dever e isso não prova de modo algum que elle tivesse com since- 
ridade acceitado a nova ordem de cousas politicas estabelecida na 
província. 

O seu patriotismo era mais que duvidoso, porque o Brasil não 
era a sua pátria ; aqui esteve em boas commissões e em bons em- 
^ pregos, emquanto lhe conveiu, e nos deixou para sempre, afim de 

T * acompanhar Pedro I depois do 7 de Abril. Tinha mais amor a D. 

e Pedro e a Portugal do que ao Brasil e aos brasileiros . 

16—1—902. A. db Toledo Piza. 



A bernarda de Francisco Ignaclo 



A' critica do dr. António de Toledo Piza sobre o nosso eseripto 
bem quizeramo3 fazer só as considerações que ncs parecesse interes- 
sarem propriamente ao acontecimento de 23 de Maio, tendo sido 
esse o assumpto do nosso estudo ; pedimos, porém, permissão para 
algumas declarações e rectificações. 

Nunca negámos que os estudos liistorico-politicos publicados 
no Correio Paulistano, em 1870, ou em 1880, e reunidos em folbeto, 
eram de nossa responsabilidade, aliás era isto sabido; o facto de sub- 
screvel-o, com as iniciaes E. K., das quaes costumávamos e continu- 
amos a usar, tem explicação simples : a nossa assignatura não dava 
auetoridade para a apreciação desses modestos estudos, e sem ella 
ficavam só os factos para serem acceitos ou contestados ; havia ainda 
uma razão especial, que o dr. Piza relevou, o nome próprio acoima- 
ria os artigos de suspeitos, posto que procurando cingimos a factos 
e documentos incontestáveis, nenhuma suspeição podia advir pelo 
parentesco com o coronel Francisco Ignacio, e quando justamente 
por esse parentesco é que estávamos habilitados a restabelecer a 
verdade pelos documentos que publicariamos ; e, se assim nao é, to- 
das as memorias escriptas por homens políticos, ou publicadas pelos 
parentes e suecessores, trazem o cunho da suspeição, quando em 
verdade ellas explicam muitas cousas; as cartas de Francisco Igna- 
cio constituem memorias escriptas, por assim dizer, dia a dia, á pro- 
porção que se davam os acontecimentos, e o seu modo de apre- 
cial-oa; elle se referia sempre a factos públicos e a nomes conhe- 
cidos ; para ser contestado não basta lhe ser lançada a suspeição 
geral, só por se ter tornado desaffeiçoado dos Andradas, depois do 
23 de Maio; é preciso que sejam negados os factos, e que as suas 
proposições não estejam corroboradas por outras idênticas de con- 
temporâneos auetorisados, ou por actos oíficiaes que accordam com 
ellas. 

As cartas publicadas precedem a seguinte declaração : 



— 75 — 

« Damos á publicidade uma collecção de cartas escriptas pelo 
coronel Francisco Ignacio, pelas quaes ficará bem conhecido o 
movimento do espirito publico na província de São Paulo, nos pri- 
meiros annos da nossa independência, especialmente em relação á 
familia Andrada.» 

Como se vê, ellas serviriam para esclarecimento. Nesses estu- 
dos não tratávamos, nem agora tratamos de accusar os Andradas : 
mas expor o que havia a seu respeito. Se para a defesa do coronel 
Francisco Ignacio referimo-nos a opiniões contrarias aos Andradas, 
e ao seu liberalismo, muito contestado pelos contemporâneos e pelo 
estudo dos seus actos, foi por serem intimamente ligadas a ella : 
essas opiniões e conceitos são de auctoridades contemporâneas que, 
melhor do que nós, conheciam as cousas e as pessoas do tempo, e 
podiam, então, com mais acerto e verdade, ser contestadas ; em 
historia não podemos tudo negar só por amor a uma opinião forma 
da e preestabelecida . 

Quando publicámos esses estudos, ha vinte annos, nesta capi 
tal, eram vivos os respeitáveis conselheiros Martim Francisco e 
José Bonifácio, filhos do velho José Bonifácio, e ainda existiam em 
São Paulo muitas e conhecidas testemunhas contemporâneas do 
facto ; nenhuma contestação appareceu, e então muito fáceis seriam 
as averiguações ; acreditávamos, então, e ainda hoje temos con- 
vicção, que, á parte a virulência justificável de alguns conceitos os 
factos eram e são incontestáveis ; as cartas, pois, são fidedignas. 

Sobre a inserção do artigo do dr. Paulo do Valle, que, aliás, 
como declara o dr. Piza, não é delle, pertencendo-lhe apenas um 
rascunho, feito ás ligeiras, cheio de emendas, entrelinhas e bor- 
rões (1) não foi o nosso reparo ser publicado um artigo histórico 
em uma revista histórica, mas vir colleccionado nas columnas do 
Archivo do Estado de São Paulo, collecção de documentos officiaes, 
tirados do archivo do Estado, uma exposição parcial e apaixonada 
sobre um facto histórico, só para robustecer opiniões erróneas ou 
contrarias á realidade, quando taes documentos officiaes, publicados 
á custa do thesouro, são offerecidos para conhecimento e estudo de 
todos, sem insinuações ou prevenções. 



(l» Em aviso ao leitor, escreveu o dr Piza ; «Entre os raanuscriptos deixados pelo 
fallecido dr. Paulo do Valle, lente de Rhetoríca na Academia de 6. Paulo, foi encontrado 
um resumo histórico dos ta muitos havidos nesta capital em 23 de Maio de 1S22, a qne 
o povo deu o nome de— A bernarda do Francisco Tgnacio. Como historia dos aconteci- 
mentos desse dia, o escrlpto é mnito incompleto, nfto expõe as causas qne deram origem 
á bernarda, nem o estado do espirito publico na occaslao, nfto dá conta de todos os 
personagens qne nello figuraram, nem diz o que foi feito dos conspiradores. 

Public, o ff. de Doe. inieres. para a hist, e cotfum. de 8. Paulo. 
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Analysando a correspondência de Francisco Ignacio, parece- 
nos não ter sido bera interpretada pelo dr. Piza nra trecho da carta 
de 1 de Julho, por muito ligeira leitura e antecipação do espirito. 

Eis o que ella diz : «Appareceu, entretanto, uma pequena 
noticia de que o batalhão de caçadores tentava depor do governo 
esses dous intrusos, immediatamente sou chamado para conter esta 
desordem que ia apparecer; então era eu um dos mais honrados e 
beneméritos do governo, porque elles julgaram depender de mira a 
sua conservação no governo, para o que tanto haviam trabalhado. 

«Fiz quanto esteve da minha parte, empenhei meus amigos a 
favor desses ingratos, e consegui, do que bem me arrependo, que 
tudo se desvanecesse; estes dous homens, esquecidos de que me 
devem a sua presente elevação, pois que os conservei no governo 
contra a vontade dos habitantes desta cidade, acabam de pagar-me 
esse serviço com a portaria de 21 de Maio, que remetto por copia, 
na qual se ordena que me recolha a essa corte, sendo talvez o meu 
crime a condescendência que tive com elles, ou o não terem podido 
obter a nomeação de Joaquim Mariano Galvão para governador das 
armas, e pagar deste nwdo o serviço que acabava de prestar a 
Martim, fiando-lhe vinte escravos a 120$000 cada um e por 6 
annos.» 

E* claro que Francisco Ignacio aqui nào diz que a primitiva 
elevação dos An d radas lhe era devida, mas que considerava os 
esforços que fizera para a sua conservação no governo como uma 
nova ou a sua presente elevação. 

Elle não escreveu egualmente que Martim quizera pagar uma 
fiança de 2:400$000 ao brigadeiro Galvão, com a sua nomeação 
para governador das armas da província, mas sim que o seu crime 
para ser deportado foi a sua condescendência com os An d radas, ou 
por não ter podido Martim nomear o brigadeiro Galvão para go- 
vernador das armas, ou ainda que com a tal portaria, de 21 de 
Maio, pagaram o serviço que elle, Francisco Ignacio, acabava de 
prestar a Martim, vendendo-lhe, fiados por 6 annos, vinte escravos 
a 120.1000 cada um. 

Neste trecho nada ha que possa offender a honestidade ou ho- 
norabilidade de alguém : apenas elle demonstra aB boas relações 
que, até então, existiam entre Martim e Francisco Ignacio, pois que 
faziam negócios desta natureza, e isto nas proximidades ae 23 de 
Maio, como se deprehende das expressões — acabava de prestar . 

Relativamente á escolha que, diz o dr. Piza, fora feita por José 
Bonifácio, não passou de uma indicação de nomes, confirmada pelo 
povo da capital ; note-se que não era esta a eleição para a creação 
dos governos provinciaes, segundo a lei das Cortes, s por isso disse 
Feijó : c Eu conheço estes homens desde que se arrogaram o go- 
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verno de S. Paulo, digo que se arrogaram, porque a provinda nào 
os nomeou ; » por isso e mais pelo que dissera na carta referida nào 
é de estranhar que Francisco Ignacio os chamasse de intrusos ; 
para essa indicação alguns nomes se impunham para membros do 
governo, os coronéis Lazaro José Gonçalves, António Leite Perei- 
ra da Gama Lobo e Francisco Ignacio de Souza Queiroz, c ou» man- 
dantes das tropas, que mandaram a José Bonifácio a deputação de 
três capitães convidal-o para presidir á eleição, trocando José Bo- 
nifácio, na occasiào, a funcçào de presidente da eleição pelo de ar- 
bitro indicador de nomes ; assim sendo, poder-se-á dizer que José 
Bonifácio dera alguma posição ou elevação a Francisco Ignacio ? 
Não fossem esses três militares, ter-*e-ia dado a proclamação do 
Governo Provisório, como foi feita ? 

Quanto a receber José Bonifácio o seu ordenado como ministro 
é a cousa mais natural ; o que Francisco Ignacio notava é que, 
além desse ordenado, elle accumulasse vencimentos no valor de 
2:4009000, de logares que nào servia, o que era i Ilegal ; diz o dr. 
Piza que no folheto nào encontra a prova, posto que Francisco 
Ignacio declara que isto se pôde provar ; prolixas seriam as corres- 
pondências, se a ellas tivessem de acompanhar provas e justifica- 
ções do que se escrevesse; felizmente, ha recurso para ocaso, a 
prova do ordenado de ministro é fácil ter-se certidão do thesouro 
nacional, a do subsidio de outras emprezas, na 4/ serie do nosso 
folheto, pag. 64, está transcripto o seguinte trecho de Borges Car- 
neiro, nas Cortes, sessão de 30 de Outubro de 1821, referido pelo 
visconde de Cayrú, na sua Historia do Brasil : 

c Sou informado de que o dr. José Bonifácio de Andrada, ha 
muito tempo ausente no Brasil, recebe annualmente de ordenado 
cousa de doze mil cruzados (4:800$000) de officios públicos que tem 
neste reino, como, por exemplo, de inspector de encanamento do 
Mondego, de inspector geral das minas, de lente de metallurgia, 
etc., etc. Ter muitos officios e não servir nenhum, tel-os em Portu- 
gal e estar no Brasil, e fazerera-se taes remessas de dinheiro para o 
paiz onde elle nasceu, são cousas que nào entendo. 

«O dinheiro publico é muito precioso para se desperdiçar. Or- 
nados são tributos impostos á nação, nào sei que se possa impor tri- 
butos para semelhante fins . Proponho, portanto, se diga ao go- 
verno que, emquanto o dito dr. Andrada não vier effec ti vãmente 
para o reino servir os seus officios, mande suspender-lhe seus paga- 
mentos, a excepção dos que lhe tocarem por jubilaçào, ou aposenta- 
doria.» Estes ordenados constam ainda da acta do Governo Provi- 
sório de S. Paulo, de 22 de Setembro de 1821. Acer editamos que 
ê a taes empregos quo se referia Francisco Ignacio, e eram pagos 
em S. Paulo, não sabendo nós se José Bouifacio era subsidiado por 
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outros na província, e se os membros do Governo Provisório tinham 
ordenado. 

Que isto era illegal, o próprio José Bonifácio declarou, pouco 
dias antes da data da carta, pelo decreto de 18 de Junho de 1822 . 
« Não tendo sido bastantes as repetidas determinações ordenadas 
pelos senhores reis destes reinos, na carta regia do 6 de Maio de 
1623, no alvará de 1608 e mais ordens regias concordantes com elles 
pelos quaes se prohibe que seja reunido, em uma só pessoa, mais de 
um officio ou emprego, e vença mais de um ordenado ... e acontecen- 
do ao mesmo tempo qne alguns desses empregados ou funccionarios 
públicos, occupando os ditos empregos ou officios, recebem ordena- 
dos por aquelle3 mesmos que nào existam, etc. Hei por bem e com o 
parecer do meu Conselho de Estado, excitar a inteira observância 
das sobreditas determinações, etc», 

II 

Relativamente aos insultos a que se expoz o marechal Cân- 
dido Xavier de Almeida, em S. Paulo, e aos que soffreu o coro- 
nel Macedo, em Ytíi, sao cousas que só podem ser referidas em 
cartas intimas, ou narrativas episódicas de acontecimentos ; nâo 
devemos sobre ella nos demorar, por serem filhas de odiosidades 
de momento, sem importância para a historia; isto posto, sempre 
observaremos que em Ytú, segundo diz o dr. Piza, fora apedrejado 
um simples emissário ou enviado do governo legal, e em S. 
Paulo apenas ameaçado (qual mais baixo e reprovado insulto ?) o 
commandante de uma força municiada que, por intrucções recebi- 
das do Rio de Janeiro, sendo ministro José Bonifácio, tinha a 
disposição de atacar a cidade, senão depor o próprio governo. 

Já que tocamos neste ponto, bom é que fique esclarecido; 
elle interessa o nosso estudo. 

Lê-se na acta da sessão permanente, começada a 29 de Maio 
e encerrada a 17 de Agosto de 1822 : (1) 30.° Soube o governo 



(1) Para melhor conhecimento do facto apresentamos em resumos os itens anteriores, 
pedindo attenc&o para as datas : 1A.° O marechal Aionche foi nomeado governador 
interino das armas da provinrf», por d creto de 10 de Maio que elle commnnlcon de 
Tanbaté por efficio de 6 de Junho eo governo respondeu a 11. 

16,° Novamente a elle offleion o governo a 15. 

17.» O marechal deliberou voltar para o Rio e pedia licença ao governo ,e*te a con- 
cedeu e commnnlcon no príncipe. 

19.° Em oflloio de despedida, remetten Arouche cartas regias, e disto den o governo 
parte ao prlnc ! pe- 

25.° Arouche. vindo de 8. José a 16 de Jnlho, entregou a carta regia de 25 de Junho, 
na qual de novo era ordenada a sabida de Jofto Carlos e Costa Carvalho. (Foi prompta- 
mente cumprida). 

28.° A JÒ de Julho cutnprfn-se o decreto de 21 de Junho, que despachou o marechal 
Cândido para governador da praça de Santos. 

29.° A 16 de Julho, cnmprlndo a carta regia que nomeou Arouche governador daa 
armas da província, designou- se para a pouse o dia 20, o que se suspendeu por ter 
feito a 19 o marechal Cândido a sua marcha sobre a capital* 
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no dia 19 (de Julho), das 7 para 8 horas da noite, por parte 
que deu o senhor coronel Francisco Ignacio de Souza Queiroz, 
commandante da força armada, que concorria o povo armado ao 
quartel, em consequência de se haver espalhado noticia de que o 
marechal Cândido Xavier de Almeida e Souza, governador da 
villa e praça de Santos, marchava com um corpo de tropas e 4 
peças de artilharia para a cidade. 

Pouco depois, chegou a parte do commandante de S. Bernardo 
de que na Ponte Alta estava uma guarda avançada da tropa 
do marechal, que emharaçava a commnicação das pessoas que vi- 
nham daquella villa para esta cidade, e depois disso foi apresen- 
tado, pelo brigadeiro Francisco António de Paula Nogneira da 
Gama, o tenente-conel de milicias reformado Joaquim Aranha 
Barreto, o qual apresentou o officio do marechal Cândido Xavier 
datado de Santos a 17 do corrente, no qual dava parte da sua 
marcha, com a qual noticia mais se amotinaram o povo e a 
tropa, concorrendo em maicr numero, armados, ao quartel . 

O governo que, aos primeiros avisos, se apresentou no quar- 
tel, encarregou a boa ordem delle ao sr. coronel Francisco Ignacio 
de Souza Queiroz, o que este desempenhou com toda a energia: 
fez partir para o caminho de Santos o sr. coronel do real corpo 
de engenheiro, Daniel Pedro Múller, membro do governo com 
o brigadeiro dito Francisco António de Paula Nogueira e uni 
ajudante de ordens, acompanhado de official, no qual se exigia 
que a tropa fizesse alto ; e leu-se uma proclamação no quartel, 
com o fim de aquietar o tumulto, o que se conseguiu, não queren- 
do, porém, ninguém deixar as armas, emquanto nào obtivessem 
certeza da retirada daquella tropa. 

31.° A tropa e o povo conservaram-se em socego toda a 
noite, mas armados, dizendo que eram leaes e não necessitavam 
de tropas extranhas para os obrigarem a observar as ordens de Sua 
Alteza Real, e que isto seria uma nódoa na sua reputação; e 
no dia 20, vendo que tardava a resposta da deputação, quiz ir 
livral-a, na persuação de que estava presa, o que foi obstado 
pelo governo, mandando outro ajudante de ordens ao encontro 
da mesma, e novamente recommen dando que a tropa de Santos 
fizesse alto, e que o marechal viesse á cidade, o que se effec- 
tuou no dia 21, á noite. 

32.° Comparecendo o marechal Cândido Xavier de Almei- 
da e Souza, na presença do governo assentou que não podia 
resolver sobre a diligencia de que vinha encarregado por S. A. 
R. (pela portaria de 23 de Julho, do próprio punho do excel- 
lentissimo senhor marechal Joaquim de Oliveira Alvares, secre- 
tario de Estado da guerra, da qual ficou copia na secretaria do 
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foverno) sem ser egualmente presente o marechal José Arouche 
e Toledo Rendon, de accordo com o qual devia obrar; e cha- 
mado este, Be concordou na retirada das tropas, visto terem-se 
cumprido as ordens d* S. A. R t apenas apresentadas , do que se 
lavrou o competente termo, e se mandaram copias a todas as 
viilas, afim de pacificar os ânimos, que deviam inquietar-se com 
as noticias mandadas desta cidade ; logo que no dia 22, de tar- 
de, chegou parte de que as tropas de Santos, em consequência 
dos .avisos do marechal Cândido Xavier, se tinham retirado, 
principiou também a destroçar o povo e tropa, que se achavam 
no quartel. 

33.° E no dia 23 de Julho, quando o governo ia tratar de 
dar posse ao marechal José Arouche de Toledo, do governo in- 
terino das armas, apesar de requerer a mesma tropa e povo que 
não convinham em se lhe dar, recebeu o governo um orneio do 
predito marechal que desistia de a tomar, nào obtante o qual 
ordenou-lhe o governo viesse empossar-se do posto que S. A. R. 
lhe conferia, ou assignar termo de sua livre e espontânea de- 
sistência, o que elle executou em o dia 24, declarando que acha- 
va conveniente e mesmo necessário nas actuaes circumstancias 
deixar de tomar a dita posse, e por isso assijrnou com o gover- 
no o termo da sua desistência, desonerando o governo da res- 
ponsabilidade de lh'a nào ter dado. Ent&o se retirou roda a 
tropa que se havia unido ao destacamento da cidade ; e também 
por chegar noticia de que a de Santos tinha embarcado no 
porto do Cubatão. 

34.° Chegando noticia a este governo, no dia 26, de que 
a Camará de Ytú, es planando noticias vagas e mal fundamen- 
tadas, de que reinava anarchia nesta cidade, ordenava aos com- 
mandantes de milícias que re tivessem as praças de milicias, que 
deviam destacar para esta cidade, no mez próximo futuro, o go- 
verno expediu logo, sobre este objecto, officios que providencias- 
sem medida tào arbitraria e incompetente, enviando para este 
fim áquella villa o sargento-mór ao regimento de sartanejos, 
Francisco de Paula Macedo, 

(Observação. Este é o emissário que o dr. Piza diz fora 
apedrejado ; elle ia cumprindo uma ordem do governo legal e 
para objecto de ordem publica. 

Recordemos também que foi por esta occasião, em vereança 
de 31 de julho, na capital, que se reuniram cidadãos de todas 
a» classes e representaram á Camará mandasse á Corte do Rio 
uma deputação de 6 membros, dous por parte da tropa, dons 
pelo corpo ecclesiastico e dous pelo commercio, representar a 
S. A. R. que esta província estava em paz e não submergida 



— 81 — 

na anarchia, como talvez estivesse mal intorraado o mesmo Se- 
nhor por pessoas mal affectas á mesma província e inimigas da 
boa ordem, rogando ao mesmo tempo que suspendesse quaesquer 
medidas hostis sobre ella, supplicando com toda a energia que 
pessoalmente viesse conhecer os corações fieis dos paulistas ; e 
que, egualmente, a Camará offioiasse ao governo provisório no 
sentido de obstar a retirada de S. Paulo do coronel Francisco 
Ignacio, em quem todos confiavam a sua segurança, pela muita 
subordinação que a tropa e o povo lhe prestavam; além dos signa- 
tários capitão mór Eleuterio da Silva Prado e capitào António 
«da Silva Prado (barào de IguapeJ, muito amigos dos Andradas, 
•© entre outros nomes respeitáveis, está o do arcediago, depois bispo, 
Manoel Joaquim Gonçalves de Andrade. 

3õ.° Voltando este e participando ao governo, por officio 
*de 5 do corrente mez de Agosto, que o tenente-coronel comman- 
•dante do regimento Pedro José de Brito nào quizera attender 
nem dar execução ás ordens do mesmo governo, o qual asseve- 
rava estar depjsto por S. A. R., e que a&sira obrava em obser- 
vância de ordem de que se dizia munido, mas que nào mostrava, 
nem dizia de quem, tomou o governo a deliberação de partici- 
par aouelle successo a S. A. R., por officio do predito mez, 
rogando ao mecmo augusto senhor viesse com promptidã/) á pro- 
vinda, para com a sua desejada presença socegar estes tumultos ; 
rogativa que reiterou em officio de 12 do mesmo mez, (X) por 
haver recebido o do tenente-coronel commandante do regimento 
•de milícias de Sorocaba, João Floriano da Costa, datado de 5 
«do mesmo mez e o da Camará da dita villa, de 6, que egual- 
mente repugnaram cumprir as ordens do governo, e também por 
«er presente, ao mesmo governo, c officio original que a Cama- 
rá de Ytú dirigiu á desta cidade, em data de 6, com a cópia 
Ao decreto de S. A. R. de 25 de junho próximo passado, (2) 
fconvidando-a a desobedecer ao governo e participando que ia for- 
mar um governo temporário naquella villa, até a instalação do 
novo governo provisório, que o predito decreto manda oleger, na 



(1) D. Pedre partia do Rio a 14 de Agosto. 

(2) Neste decreto e o* Carta Regia da mesma data, José Bonifácio para vlngar-se 
•da deposição de Marti m Francisco, lança toda a soa bílis sobre os bernardistas do go- 
Terno de 8. Paulo -«desorganizadores rebeldes que, por desgraça da província, se acham 
•no seu governo ; pelo decreto cassa o governo e manda que depois de elegerem os de- 
putado* para a assembléa constitutnce. os eleitores de paroohias passem a nomear um 
governo provisório Ugtiimo, comoosto de 5 membros ;» a eieiç&o dos oonsttuintes só se 
realizou em Sotembro, e o novo governo tomo» posse em Janeiro de 1823 ; mas Ytú e 
-Sorocaba estavam munidas de ordens para instaliarem novo governo 1 

Nenhuma necessidade tinha José Bonifácio de cassar acintosamente o governo pro- 
visório, pois que, como se vê da acta de 2i de Desembro de 1321, elle só esperava o 
dêcrtlo para nota organísação do governo para u proceder à convocação dos eleitores dê 
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falsa idca de que o actual governo estava deposto por S. A. R. 
ainda antes da sobredita installaçào. 

(Observação. Tem cabimento o seguinte tópico da carta de 
Francisco Ignacio, de 1 de Agosto : 

«A noticia da chegada da tropa em Santos e da coragem 
que desenvolveram os habitantes desta cidade, para repellirem 
uma tal violência, fez grande choque nas villas desta provincia ; 
umas representaram immediatamente ao governo sobre a neces- 
sidade de se crear novo governo que as dirigisse, emquanto a 
cidade estava invadida ; outras mandaram reunir tronas, dando- 
se como motivo a necessidade que esta capital tinha ae ser soccor- 
rida; muitos quizeram desamparar sua habitações. 

«Veja quantas desordens suscitadas pelas sabias e bem combi- 
nadas ordens dos srs. Andradas ; esta provincia certamente já 
estaria nadando em sangue, se o governo prudente e vigilante 
não tivesse transtornado os fins de semelhantes ordens, e mode- 
rado o ardor dos seus habitantes.») 

36.° Havendo noticias, por cartas do Rio de Janeiro, de que 
S. A. R. vinha com toda a brevidade á provincia, deram-se de 
novo as precisas ordens para se apromptarem, tanto pela estrada 
como nesta Cidade, todo o necessário para o mais pomposo re- 
cebimento do mesmo augusto senhor, e que para isso se ajuntassem 
os milicianos dos cinco regimentos da cidade, e as camarás e capi- 
tães-móres das villas mais visinhas mandassem suas deputações para 
cumprimentarem o predito sereníssimo príncipe regente. 

37.° Comparecendo na sessão do dia 17 do corrente o reveren- 
do padre Joào de Santa Cândida, guardião do convento da villa de 
Santos, da ordem de S. Francisco, que nesse dia chegou da corte 
do Rio de Janeiro, e certificando a próxima e desejada vinda de S. 
A, R. a esta cidade, onde lhe affinnara havia de chegar no dia 22 
(pois que encarregou de fazer aproraptar os poisos), o governo, re- 
cebendo com particular satisfacçâo e agrado tão plausível noticia, 
passou a completar as ultimas providencias para o recebimento, no- 
meando uma deputação de dois de seus membros, para ir ao encon- 
tro do mesmo augusto senhor prestar-lhe os mais ardentes votos de 
seu respeito, obediência e homenagem. 



parochia» para nomeação do» %»te membro» que deviam compor o dilo ijoverno ; e isto de- 
vi» saber José Bonifácio, pois que se achava em 8. Paulo e em vice-presidente do mes- 
mo governo ; esta decisão fora tomada por moção de Martlra Francisco. 

Parece, que, em vez de tantas arbitrariedade praticadas de 10 de Maio em deante, 
tendo elle as» amido, como diz o dr. Piza, o poder absoluto, podendo aié mandar fuzilar 
e enforcar a quem quizesse, teria evitado o incommodo que Jhe cansavam esses desor- 
gaaizadores rebeldes, mandando immediatamente proceder i eleição do novo governo, 
certo de que, com a asslgnatora do príncipe regente, todos bo sujeitariam, e quando não 
«e sujeitassem, ahi estavam as instrucções para a ferrivel ameaça e para inctrucções 
-«obre a eleição, havia os avisos de 14 de Agosto e 20 de Setembro de 1821. 
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Nestes itens está o histórico do governo provisório, nos mezes 
de Julho e Agosto. Mas, disse o dr. Piza, referindo-se ao que Fran- 
cisco Ignacio escrevera em carta de 1 de Agosto : — é muito prová- 
vel que houvesso o insulto contra o marechal Cândido, porque a 
cidade estava entregue aos reaccionários e sua gente, e corriam 
perigo todos aquelles que não commungavam com as suas idéas 
e planos; mas que reacção e planos eram esses que ninguém conhe- 
ce, ouse ó capaz de desvendar por qualquer acto ou facto ? Não 
eram o próprio governo e povo de São Paulo que repetida e insis- 
tentemente pediam ao príncipe regente viesse á província verificar, 
pelos próprios olhos, o que havia de falso nas informações que lhe 
eram prestadas (pelos Andradas) e que o levaram a decretar medi- 
das violentas, desnecessárias e injustas V 

De taes pianos e reacção só temos noticia pelas vagas aceu- 
sações de José Bonifácio e de seus posthumos admiradores ; de tudo 
quanto se fazia e se passava na província, o governo dava parte ao 
príncipe regente, para pôl-o no conhecimento dos factos, sobretudo 
depoÍ9 do acontecimento de 23 de Maio ; mas qual o procedimento 
do ministério Andrada, ou antes, de José Bonifácio, passamos a 
ver: 

A 10 de Maio, estando ainda Martim Francisco no governo, 
que marchava todo em bôa harmonia, como consta das suas actas, 
inopidamente é chamado á Corte João Carlos, sob pretexto de lá 
serem necessários os seus serviços : neses mesmo dia (10) é nomeado 
o marechal Arouche (partidista dos Andradas), governador interino 
das armas da província; este, porém, não se apressa, e só a 6 de 
Junho faz de Taubaté communicaçào por officio da sua nomeação ; 
responde-lhe o governo a 11, e a 15 torna a officiar ; volta elle, 
porem, por deliberação própria, para o Rio, despedindo-se do go- 
verno ; a 16 de Julho toi que se apresentou em S. Paulo com a 
carta regia que de novo ordenava a sahida de João Carlos e Costa 
Carvalho (não fala de Francisco Ignacio); em vista desta carta, 
promptamente obedeceu João Carlos, e foi marcado o dia 29 para 
a posse do marechal no cargo de governador dar armas interino. 

No dia 15, egualmente cumpri u-se o decreto, então apresen- 
tado, de 21 de Junho, que nomeava o marechal Cândido governador 
da praça de Santos ; o primeiro acto deste foi municiar a sua força, 
armal-a com 4 peças de artilharia e communicar ao governo, a 17, 

3ue ia marchar sobre a capital, começando por interceptar, no 
ia 19, as communicações entre esta e a cidade de Santos ! 
Que explicação poder-se-ia dar á tal ostentação da força ar- 
mada do marechal Cândido Xavier ? Havia alguma desordem em 
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S. Paulo ? Negava-se o governo ao cumprimento das ordens do 
príncipe regente V O governo da província, ou o governador das 
armas, para cuja posse estava marcado o dia 20, requisitaram al- 
guma força? O simples governador de uma praça podia deslo- 
car a tropa sem ordem superior? 

Disse o marechal Cândido que havia uma portaria do próprio 
punho do ministro da guerra, de 23 de Junho (1) que lhe orde- 
nara aquella diligencia, a qual dependia do concurso do marechal 
Arouche ; chamado este, concordaram na retirada das tropas de 
Santos, visto se terem cumprido as ordens de 8. A. i2., apenas apre* 
sentadas ! 

Mais minuciosas foram as instrucçôes dadas ao marechal 
Arouche (2); mas é singular que, por elles, toda essa ostentação 
militar nao devia passar de uma terrível ameaça, e só de ameaça, 
emquanto nào se manifestasse desobediência formal ás ordens do 
príncipe; entretanto, a 16, eram cumpridas essas ordens, e a 19, 
o marechal avançava sobre a capital ! 

Tomadas as medidas preventivas, nomeação do marechal 
Arouche para governador das armas da provincia, e do marechal 
Cândido, para governador da praça de Santos e a 23, dadas as 
instrucçôes, é que foi lavrada a carta regia de 25 de Junho; e 
na mesma data, o decreto pelo qual, querendo dar prompto re- 
médio ás desordens e attentudos que diariamente iam crescendo^ 



(1) Aviso. Sua alteia real o príncipe regents tendo acabado de dav uma prova 
Irrefragavel do multo que aprecia o caracter honrado de v. s. e os aei-rlços relevante* 
que tem prestado ao Betado na «na carreira militar, coaferindo-lhe a effectividade do 
poeto de marechal de ca «po, qner ainda dar nm o ovo testemunho disto mesmo, encarre- 

Sando-o do governo da vllla e praça de 8anto&, pondo-o nas circnmstanrias de ser on 
os mais valentes apoios da cansa, amrauma fracção destruidor* da união doa povos • 
da benemérita provincia de São Paulo e do reino do Brasil. 

«Bm consequência, manda 8. A. R., e confia qne assim *• executara, que v. s. com 
marechal de campo, go vereador Interino das armas, #* combine de maneira que por nm* 
dê suas effLcasês medidas te restabeUça a ordem e restitua a pas e soetgo a essa provincia (I) 

Persuade -se 8. A. R. que bastará que dessa vllla, de aocôrdo com o referido gover- 
nador das armas, marche o corpo de artilharia, sob o cominando do major José Olinto da 
Carvalho, levando quanto seja possível suas pecas de três ou de calibre mais ligeiro qne 
ahl se achar. 

Mas, se circumstanclas imperiosas exigirem forças mais respeitáveis da marinha, om 
da beira mar, 8. A. R. deixa a combinação de v. s. e do referido marechal a escolha 
de ulteriores dispo «Içoes, etc. 

(1) V. Bxc apresente uma tsrrisel ameaça acs inimigos da ordem, mas qne com 
effeito nao passe de ameaça, emiuanto n&t se manifestar nma desobediência formal áa 
suas reaes determinações. . . 

« A celeridade, a prudência, o estratagema e a força real ou apparente sao os meios 
de que v. exc se deve servir, e qne 8. A. R. recommenda a v. exc para se estabelecer 
a ordem na cidade e na provincia, a pique de ser envolvida em uma guerra citil por uma 
triste facção desorgauisadora, de qne sao os priuclpae* motores o presidente Oey hiantes, 
ouvidor da comarca de 8. Paulo eo coronel Francisco Igaaeio, os quaes V. Bxc rs> 
metterá logo que lhe for pi salvei a esta Corte. 

« Previna, pois, V. Bxc. a reunião de força da p«rte delles, desacredite, na sua pas- 
sagem, quanto lhe couber, as wtalevolas preiençôss des'a facção, dissipe aqueUa mtrifa % 
será o cidadão libertador da sua pátria I » 
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houve por bem o príncipe regente cassar o governo provisório e 
ordenar a eleição de um outro legitimo ! Ora, eis ahi : nas íns- 
trucções ao marechal pretendia-se unicamente uma terrível ameaça, 
para o caso de haver desobediência por parte do governo pro- 
visório, e por decreto da mesma data castiga va-se o governo, 
porque nelle havia desorganisadores e rebeldes que, por desgraça 
da província, se achavam entre as seus membros ! Mas que re- 
beldes eram esses, que nem ao menos mostravam desobediência? 
Quando José Bonifácio considerava a cidade em perigo de anar- 
chia, a população da mesma, que era mais interessada na sua 
tranqui 11 idade e garantias, representava ao príncipe que pessoal- 
mente viesse verificar a paz e a ordem que existia na provín- 
cia, e rogava a conservação de Francisco Ignacio. 

Era José Bonifácio pessimista e açodado nas medidas extre- 
mas : daqui, a origem de todos os actos que muito o impopula- 
risavam, e que constituem o libello accusatorio do seu governo 
até 1823 ; os seus sentimentos e intenções seriam os mais puros, 
mas tinha em pouco as garantias dos direitos dos seus concida- 
dãos; a máxima do seu governo foi sempre — os fins justificam 
o arbítrio dos meios mais cruéis. 

Os movimentos do povo e tropa de S. Paulo a 23 de Maio 
e 19 de Julho de 1822, provam os sentimentos cívicos naquelle 
tempo e não revoltosos; si houve revolta, foi contra o arbítrio 
e attribuladas ordens do governo ou do ministério Andrada. 

Quando, depois de tão instantes rogos do governo, veiu o 
príncipe a S. Paulo, verificou que nada havia de sério e ver- 
dadeiro, e só o que encontrou, da parte de todos, foi o maior res- 
peito, obediência e homenagem ; nem de qualquer modo tran- 
spiravam os descontentamentos provocados pelas celebres portarias 
que occasionaTam o 23 de Maio e consequentes deportações. 

IV 

Não queremos nem podemos crer que seja proposital a in- 
versão, já uma vez notada, do que escreveu Francisco Ignacio, 
emprestando-se-lhe proposições que não são suas ; elle não disse 
que fossem precisas tropas do Rio de Janeiro, para apaziguar-se 
a província ; as suas palavras sãc : «eu me persuado que não é 
preciso que marchem tropas sobre esta província, visto que a 
massa geral do povo é toda inimiga ou pouco affeiçoada dos 
An d radas» . 

A apreciação que elle faz dos membros do governo são con- 
ceitos mie devemos respeitar, si desejamos que os nossos sejam 
respeitados e isentos de jocosidades ; Francisco Ignacio estava 
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no seu inconcusso direito, emittindo-os sobre os homens do seu 
tempo e em momento de effervescencia partidária; elle procu- 
rava mostrar a necessidade da mudança de pessoal do governo 
de S. Paulo, «sendo todo composto de pessoas aftectas aos An- 
dradas, ou que presumia naturalmente taes, pelo muito próximo 
parentesco com ellas, o que se dava com o eapitào-niór de 
Santos, João Baptista da Silva Passos. Os Andradas, quando 
ministros, tinbam montado a seu £Osto a administração da pro- 
vinda, os membros do governo que entrou em exercicio a 8 de 
Janeiro de 1823 tinbam sido por elles indicados, ou eleitos por 
sua influencia ; justo era que, demittidos, o novo ministério que 
não acceitava a sua politica procurasse informar-se do pessoal 
do governo da província, e nesse sentido Francisco Ignacio es- 
creveu a carta de 30 de Setembro de 1823 ; era então o inten- 
dente geral da policia responsável pela tranquillidade publica em 
todas as províncias, ou, ao menos, o agente por cujo intermédio 
o governo nellas exercia a sua acção policial ; que muito era, 
pois, que o mesmo amigo pessoal de Francisco Ignacio pedisse 
taes informações, e este por sua vez as fornecesse ? Qualifica- 
rarn-se taes informações de delações. E' iniquidade; neste terreno 
pessoal, permitta-nos o illustrado dr. Piza, não podemos acom- 
panbal-o : elle é muito apertado e escabroso e não se presta a 
estudo histórico, no qual, aliás, o reconhecemos demasiado versado. 

De passagem diremos, relativamente ao rodapé, que não foi 
citada a circumstancia de ter Francisco Ignacio fardado á sua 
custa a força com a qual pretendia ir encontrar o príncipe, por 
vaidade ou para ostentar serviços ; não precisava Francisco Igna- 
cio de tal allegação : a distineção que sempre recebeu em sua 
carreira, ou a sua fé de officio era o que bastava para um mili- 
tar brioso, e como cidadão tinha-os de outra natureza ; bem de 
perto conhecemos exemplos citados, e a importância real de taes 
serviços ; o fira da citação foi unicamente demonstrar as suas 
boas disposições quanto ao príncipe ; não havia nisto lisonja, 
nem elle estava no caracter altivo de Francisco Ignacio ; fez o 
que todos fazemos ao receber qualquer hospede que desejamos 
distinguir ; e nisto também tinha sido, por asBim dizer, estimu- 
lado pela resolução do governo — item 3G.° da sessão permanente. 

Quanta ao supplicio de Chaguinhas na forca, e não pelo 
fuzilamento, julgámos cabida a observação que fizemos, por ser 
o crime militar, e na fé que o conde de Lippe não decretou a 
forca para execuções militares ; não houve intenção de julgar 
ser substituído, por maldade dos Andradas, o arcabuz pela forca ; 
nem se pode inferir do que ficou escripto senão que Chaguinhas 
tinha de perecer pelas balas como militar, ou pela forca, caso 
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fosse certo o facto de ter elle pedido a sua demissão, como lemos 
num ligeiro apontamento que tínhamos em mão ; não tem, porém, 
isto importância ; confessamos acceitar a licçao dos exemplos ex- 
postos pelo dr. Piza, considerando apenas, quanto á execução do 
martyr da liberdade portuguesa, a cuja memoria foi, em 1853, 
levantado um monumento na explanada da torre de S. Julião, 
logar do seu supplicio, Gomes Freire de Andrade, que o seu 
julgamento nâo foi em conselho de guerra, mas em alçada de 
desembargadores, tribunal civil, e, portanto, condemnado, tinha 
de morrer pela forca. 

Sobre o republicanismo de Feijó e sua orthodoxia, em 1823, 
em representação ao imperador dizia elle : «tanto amo o gover- 
no monarchico representativo, como abomino a democracia pura»; 
depois de 7 de Abril, como ministro da Justiça e regente, foram 
os seus princípios monarchicos que o elevaram a essas altas posi- 
ções. 

Desculpe-nos o dr. Piza uma franqueza : nos sfto de maior 
apreço as dissertações históricas que demonstram o minucioso 
e aturado estudo das nossas cousas e dos nossos homens, sobre 
os quaes tem uma opinao a seu sabor, mas ellas o têm desviado 
da promessa feita logo em começo da sua critica — dizer algumas 
palavras sobre o acontecimento de 23 de Maio, foi este o ponto 
histórico de que tratamos. As cartas do coronel Francisco Ignacio 
que, cora tanto azedume, têm sido esmerilhadas, constituem cor- 
respondência particular; nesta, é promettida a expansão dos sen- 
timentos individuaes; os conceitos nellas manifestados, si encon- 
tram apoio em factos conhecidos, ou em actos officiaes, têm o 
cunho da verdade ; si a elles se contrapõem, não constituem 
depoimento histórico; á parte minuciosidades da vida intima so- 
cial, por assim dizer, o que só contemporâneos poderiam attes- 
tar ou contestar, os factos principaes referidos na série dessas 
cartas acham -se comprovados por documentos históricos por nós 
citados ; como, pois, por minuciosidades de uma posthuma aprecia- 
tjão exagerada, estando modificadas as idéas do tempo e sem o 
conhecimento individual das pessoas, procurou-se il laquear o 
que ellas têm de verdadeiro e aproveitável, para esclarecimento 
do acontecimento de 23 de Maio e suas consequências ? 



* 

Não nos damos á polemica, mas ao estudo histórico ; pouco 
pois, poderemos dizer ao muito que escreveu o dr. Piza neste» 
artigos. 
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O reparo de ter Manoel Jacintho Nogueira da Gama usado 
da» expressões — governo constitucional — em 1823, quando só em» 
1824 tivemos uma constituição, nao é justo ; o ministro as escre- 
veu muito correctamente : na collecção das nossas leis encontra- 
mo-las a cada passo desde o decreto de 8 de Junho de 1821, no- 
qual se lê : «Tendo eu adoptado e jurado as bases da constitui— 
çao portugueza para terem observância neste reino do Brasil, 
servindo provisoriamente de constituição» ; mais convincente ao» 
dr. Piza será a leitura da portaria de 11 de Novembro de 1822, 
na qual José Bonifácio se refere á devassa judicial contra o* 
que ousavam, temerários, com o maior macliiavelismo calumniar 
a indubitável constitucioncd idade do nosso augusto imperador e 
dos seus mais fieis ministros, etc. 

Sobre a dissolução da Constituinte lembraremos que ella foi 

Sropriamente acto do imperador; os ministros do império, José 
oaquim Carneiro de Campos, marquez de Caravellas, da fazen- 
da, Manoel Jacintho Nogueira da Gama, marquez de Baependy, 
e da guerra, João Vieira de Carvalho, marquez de Lages, por 
nao concordarem com esse golpe, sahiram do ministério, sendo a 
10 de Novembro substituídos por outros que a realisaram. 

Quanto á negativa das certidões por parte do governo pro- 
visório (que é o mesmo eleito no tempo do ministério Andrada, 
e de cujos membros tratara Francisco Ignacio em carta de 30 
de Setembro de 1823) e da junta da fazenda, é uma questão de 
facto, provado por documentos ofnciaes ; e os AndradaB se acha- 
vam então deportados, os seus amigos, que continuavam no go- 
verno da província, insistiam na má vontade contra ob bernar- 
distas, vendo-se os novos ministros obrigados a chama-lo* á or- 
dem e ao cumprimento dos seus deveres; este governo subsistiu 
até Abril de 1824, data da posse do primeiro presidente da pro- 
víncia, Lucas António Monteiro de Barros, visconde de Congo- 
nhas do Campo. 

Não sabemos por q^e considerar inferiores no amor ao Brasil 
os extrangeiros que abraçaram a nossa causa, sobretudo os por*- 
tuguezes, dos quaes eram os filhos ou descendentes ; persistir-ae-á 
ainda nas odiosidades de outros tempos, de zelos e prevenções ? 
E porque não poderào ser os militares amigos da liberdade civil, 
si a elles se recorre para revoluções e estabelecimento de insti- 
tuições politicas. 

Relativamente á carta de Paula Souza, devemos uma decla- 
ração : por uma inadvertência, ou irreflexào, para nós mesmo 
inexplicável, escrevemos, em nota, referir-se ella ao assumpto das 
cartas de Francisco Ignacio, quando sobre diverso foi que escre- 
veu Paula Souza, e é o seguinte: 
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Sabe-se o descontentamento produzido pela dissolução da 
Constituinte : em Sào Paulo, uniram-se pelas idéas e sentimen- 
tos Paula Souza, Feijó, Vergueiro, Costa Carvalho, Arouche e 
outros ; a maior effervescencia era uotada em Y tú e Sorocaba ; 
fosse ou nào exacto, constou ao imperador que havia planos polí- 
ticos e subversivos ; daqui a ordem deste ao intendente da poli- 
cia para uma devassa ; transcrevemos esta ordem, e releve o dr. 
Piza os termos da carta, que nào foi escripta para ser publicada, 
e o fazemos só para esclarecimento; nào estamos na época anor- 
mal dos primeiros tempos da independência e de organização do 
paiz . 

«Convindo devassar-se em S. Paulo sobre a correspondência 
dos tamoyos e tramóia que elles tinham armado para o dia 12 
de Novembro (1823), para installarem uma Republica ; é necessá- 
rio que v. m. me mande uma relação daquelles que será neces- 
sário removerem-se da província, para melhor se poder devassar, 
sendo com especialidade algumas cabeças de vento que ha em 
Ytú e Sorocaba. Boa vista. 18 1/2 24», 

Nào houve remoçào de pessoa alguma ; foi aberta a devassa, 
e o resultado é o que communica Paula Souza, nessa carta, re- 
ferindo-se ao9 seus cunhados, António Paes de Barros, barào de 
Piracicaba e irmào; Francisco Ignacio era sobrinho e nada tinha 
com o facto; nào se trata aqui de retrógrados ou beraardistas, 
os quaes por esse tempo já nào existiam pelo congraçamento entre 
os antigos adversários, como prova estarem Costa Carvalho e 
Arouche de màos dadas. 

Si Paula Souza escreve que desejava retirar-se da pro- 
víncia «onde ninguém pôde julgar-se seguros presentemente*, 
accrescenta logo «emquanto labora a intriga, muito mais tendo 
inimigos»; mas isto é natural e próprio das épocas de efferves- 
cencia de sentimentos políticos ou partidários, como estamos tes- 
temunhando ha doze annoB, e em 1901 a educação politica nào 
devia ser inferior ou egual á de 1824 . 



A assignatura de Francisco Ignacio nas 117 actas do go- 
verno provisório, si mostra a sua solidariedade com os Andradas 
nas actas do governo, mesmo a que dava execução á portaria 
de 10 de Maio chamando Joào Carlos ao Rio (acta de 23 de 
Maio), isto prova que nào havia lucta no mesmo governo, antes 
do accôrdo em todos os actos nem embate de idéas liberaes e 
retrogradas: é o que temos affirmado contra o que escreveu Ma- 
noel Eufrazio — Apont. hist. — verb. Bernarda: «o governo para 
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logo mostrou os vícios de sua origem e hecterogeneidade de seus 
elementos... daqui a desunião e lucta no seio do próprio gover- 
no, que, em breve, se manifestou dividido em duas fracções in- 
conciliáveis, etc», e contra o que escreveu o dr. Piza, Doe. Tm— 
teres., pag. l. a : « A intimidade fraternal dos Andradas e a 
solidariedade que elles ostentavam em seus actos tornavam a 
posição de Marti m Francisco no governo provisório perigosa para 
si e para todos. A opposiçào affron ta va-o quando seus actos admi- 
nistrativos tendiam para a energia; era impossível comprimir a 
yontade nua de um grande homem tantas forças reunidas. Xo 
seio do governo provisório essa opposição oj)icia!isou-se nas pes- 
soas do presidente João Carlos Oeynhausen e do vogal pelo Com- 
mercio, o coronel Francisco Ignacio de Souza Queiroz» ; e antes, 
nenhum membro do governo provisório reconhecia ou obedecia a 
necessidade de modificar suas opiniões, ou mesmo de sacrificar 
seus caprichos para a segurança commum e felicidade do poro, 
e entre elles havia, comtudo, caracteres de probidade romana». 

Termina o dr. Piza dizendo que José Bonifácio é até aceti- 
nado de não ter tido a primazia da lembrança de representar a 
D. Pedro que não abandona*se o Brasil. (1) 

Ninguém aceusa por isso a José Bonifácio ; o que não se 
acceita é desvirtuar-se um facto provado, com o fim de se lhe 
dar uma gloria que não tem, e da qual aliás não precisa para 
ser tido como um dos patriarchas da nossa independência. 

E' natural que não fosse José Bonifácio o primeiro a co- 
nhecer os decretos das cortes; do Rio de Janeiro é que veiu a 
noticia para S. Paulo, alguns dias mais tarde ; na representação 
do governo provisório ao príncipe, em 24 de Dezembro, lê— se 
que foi pela Gazeta extraordinária, de 11 desse mez, que se co- 
nheceram em S. Paulo os decretos de 29 de Setembro, um dos 
quaes mandava o príncipe regressar para Portugal. Logo que che- 
gou a noticia dos taes decretos ao Rio de Janeiro, por iniciativa 
de José Marianno de Azevedo Coutinho e do advogado José Joa- 
quim da Rocha, general izou-se a idéa de representação ao príncipe 
para que não obedesse ás cortes, isto antes do dia 15; a 20 e 22, 
sahiram emissários do Rio para Minas e S. Paulo ; a 27 de De- 
zembro e a 2 de Janeiro, já as camarás de Barbacena e Mari- 
anna tinham remettido as suas representações adherindo. 

Na mesma data da representação ao príncipe (2) officiou o 
governo de S. Paulo ao de Minas ; este, porém, antes de rece- 
ber essa communicaçâo e convite, já tinha mandado sahir o 



(1) Este erro histórico nota-se Umbem em Manuel Eufrazio— Apont. Hltt. 

(2) Esta data ó da carta de lei que manda executar os decretos das cOrtec de 20 de 
Setembro. 
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seu vice-presidente, José Teixeira da Fonseca Vasconcellos, vis- 
conde de Caethé, para conhecer quaes as medidas de que se de- 
via lançar mão, segundo as occorrencias que no Rio se apre- 
sentassem. 

O visconde de Cayrú, testemunha presencial, na Historia 
do Brasil, diz que a 29 de Dezembro, no escriptorio do advoga- 
do José Joaquim da Rocha, estava aberta ás assignaturas uma 
representação ao principe, para ficar no Brazil ; nella lia-se : «O 
povo do Rio de Janeiro julga que o navio que reconduzir S. A. 
R. apparecerá sobre o Tejo com o pavilhão da independência 
do Brasil» ; diz o mesmo historiador : «em quanto se tratava de 
apresentar estes requerimentos, o povo de S. Paulo coincidiu em 
egual sentimento. 

A dita representação, com mais de 8 mil assignaturas, foi en- 
tregue & 2 de Janeiro ao presidente da Camará, José Clemente 
Pereira, o qual logo a reuniu e pelas suas resoluções pediu elle 
uma audiência ao principe, e ficou marcada para o dia 9, que 
é a data do— fico; a representação de S. Paulo foi apresentada 
posteriormente. 

Diz Pereira da Silva que a Camará de S. Paulo, convo- 
cada pelo ouvidor Costa Carvalho, nomeou a commissão que de- 
via seguir para o Rio de Janeiro, José Bonifácio, coronel Gama 
Lobo e marechal José Arouche ; na acta do governo provisório 
de 21 de Dezembro, lê-se: 1.° Com a chegada da Gazeta ex- 
traordinária do Rio de Janeiro, e nella o decreto de 1 de Ou- 
tubro deste anno... o governo accordou unanimemente que se 
escreva a S. A. R. e se lhe rogue suspender a execução de taes 
decretos, emquanto não forem chegados á corte do Rio de Ja- 
neiro seus deputados que, sobre estes dous objectos, lhe vão re- 
presentar por parte deste governo, E sendo convocada a Cama- 
rá desta cidade e ouvida sobre o mesmo objecto, respondeu que, 
em sessão de 19, ella já tinha tomado o mesmo accôrao que agora 
toma o governo; e que ella nomeava para levarem suas repre- 
sentações a S. A. R. os dois senhores deputados nomeados pelo 
governo, além de um terceiro que ajunta a estes. 

(A assignatura de José Bonifácio nesta acta ractifica ter a 
Camará, a 19, tomado a mesma resolução que o governo a 21). 

2.° Accordou-se mais que se officie ao governo de Minas 
Geraes, para que de mãos dadas com este governo represente a 
S. A. R. sobre esta matéria...» 

No dia seguinte (22) foram nomeados os membros da depu- 
tação, Martim Francisco e o coronel Gama Lobo. A 31, foi lida 
a fala que se devia fazer a S. A. R. 
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A 3 de Janeiro «em consequência de objecto» que deviam 
ser tomados em considerado, convocou-se sessão extraordinária, 
por moção do senhor secretario do interior e fazenda, e podero- 
sos motivos que expoz se revogou a nomeação feita do mesmo 
senhor secretario para ir á corte do Rio de Janeiro, nomeando- 
se para esta commissâo ao exellentissimo senhor vice-presidente 
(José Bonifácio). 

Assim, pois, fica liquidado o seguinte ponto— a representa- 
ção que tinha de ser apresentada ao príncipe, por parte do go- 
verno de S. Paulo, foi lida e approvada em 31 de Dezembro, 
e José Bonifácio ainda nesse dia aebava-se em S. Paulo, e as- 
signou a respectiva acta ; a 3 de Janeiro, é que elle foi no- 
meado, em logar de Martim Francisco, membro da deputação 
3ue tinha de ir ao Rio de Janeiro ; mas já na véspera, a 2, 
osé Clemente tinha pedido audiência a D. Pedro, a qual foi 
marcada para o dia 9; José Bonifácio partindo a 4 de S.Paulo 
nào podia estar no Rio antes de 10 ou 12, sinào mais tarde ; os 
historiadores sào accordes em dizer que quando elle foi nomea- 
do ministro, a 16, acabava de chegar de S. Paulo : assim, nào 
foi depois de ter o príncipe ouvido a palavra autorizada de José 
Bonilacio que resolvera ficar no Brasil. 

Temos, mais a portaria circular de 17 de Janeiro, a qual 
diz: cTendo resolvido S. A. R. o príncipe regente, no dia 9 do 
corrente, suspender a sua sabida para Portugal, por entender á 
vista das differentes representações (1) que se dirigiram á sua 
real presença, que assim convém ao bem geral dos povos, e ao 
importante fim da união dos dons reinos : Manda o mesmo au- 
gusto senhor, pela secretaria do Estado dos negócios do reino 
participar esta sua determinação ao governo provisório de Minas 
Geraes e remetter o incluso exemplar do termo de vereação da 
Camará desta cidade, do referido dm, para sua inteira intelli- 
gencia. 

Não se refere aqui o príncipe á representação de S. Paulo; 
no decreto de 26 de Fevereiro, convocando procuradores, é que se 
lê: Tendo eu anu u ido aos respectivos votos e desejos dos leces 
habitantes desta capital e das províncias de S. Paulo e Minas 
Geraes, etc.» 

A representação de 16 de Fevereiro que o senado do Rio 
dirigiu ás cortes, requerendo a derogaçao aos decretos de 29 de 
Setembro, diz : «No dia 9 de Janeiro, que o Brasil celebrará 
sempre como dia regenerador, apresentamos, a S. A. R. o prin- 



(V Na capital nfto houve ura» só, mai diversa* representações no mesmo sentido e d 
como se explica terem recebido 8.<00 asalgnacnraa. 
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cipe regente os votos deste povo, e h;>uve o m3smo senhor por 
bem annuir a elles, declarando que ficava neste reino, pela for- 
ma que vem expressa no termo de vereaçãj daquelle dia.» 

ria carta que o mesmo Senado, a 17 de Fevereiro, dirigiu 
aos deputados do Rio nas cortes, iê-se: 

«Diremos só de facto que, parecendo cortada aquella espe- 
rança pelos dous primeiros decretos de 29 de Setembro e pelo 
outro que extinguiu todos tribunaes deste reino, levanto use um 
grito universal, declarado no manifesto deste povo que acompa- 
nha, exigindo de nós que requerêssemos a S. A. R. o principe 
regente que suspendesse a sua sabida para Portugual, até nova 
determinação do soberano congresso, e fazendo, em virtude delle, 
no dia 9 de Janeiro, a representação ao mesmo senhor, que 
consta do termo de vereação junto, houve S. A. R. por bem 
declarar que ficava neste reino. 

«Omittimos a expressão extensa das poderosas razões que 
justificam este passo, porque vossas exceli encias as poderão ver 
na fala, também junta, que naquella occasiào tivemos a honra 
de dirigir a S. A. R. o principe regente, peZa voz de presi- 
dente deste Senado . 

«S. Paulo e a provincia de Mina*: Geraes vieram ao mesmo 
tempo, unidos em sentimentos, e chegaram noticias de que a 
Bahia tem expedido uma deputação egual, que não tardará em 
chegar e outra se espera de S. Pedro do Rio Grande do Sul.» 

Este ponto da nossa historia foi minuciosamente exposto por 
José Clemente, na Gamara dos deputados, em sessão de 14 de 
Junho de 1841. — Estud. hist. polit. 4.* serie. 

E* também certo que José Bonifácio não foi nomeado mi- 
nistro para que carregasse com as consequências do seu patriótico 
conselho, como diz o dr. Piza; o principe nomeou-o por ter de 
demittir os ministros que se lhe haviam mostrado adversos na» 
suas resoluções contra as tropas portuguezas, commandadas por 
Jorge Avilez, e querer substituir o Ministério portuguez por ou- 
tro que fosse b asileiro ; José Bonifácio inspirou-lhe confiança, 
e para o principe era de muita valia ter junto a si um repre- 
sentante da provincia de S. Paulo ; nomeou-o, pois, eis o facto. 

Temos sido prolixo, talvez, mas a historia escreve-se com 
documentos, e tinhamos necessidade de transcrevel-os, mesmo por 
serem algus pouco conhecidos ; ella procura a verdade, repellindo 
nole me tangere. 

A justiça da historia só apparece depois de calmo e impar- 
cial estudo das acções dos homens, isentas do deslumbramento 
que lhes emprestam a amizade e o enthusiasmo: o seu melhor 
monumento é a gratidão dos povos ; esta nunca falta, mesmo a es- 
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ses modestos operários, sem os quaes não se podem fundar e 
organizar as nacionalidades, que trabalham só em cumprimento 
do seu dever e satisfacção do seu patriotismo, e que por isso 
não têm ciúme e inveja dos monumentos que a alguns exige a 
sociedade. José Bonifácio, como todos os promotores da indepen- 
dência e organizadores da nossa nacionalidade, na gratidão dos 
brasileiros tinha e tem melhor monumento do que esse que lhe 
foi erigido na capital do Império, e para cuja elevação não foi 
nem é mister que se procure rebaixar caracteres ou desconhecer 
o patriotismo de outros, tão bons servidores como elle, mas para 
cuja exaltação não tiveram a ventura de occupar a posição de mi- 
nistro ou da alta administração, em 1822. 

E. R. 



A Bernarda de Francisco lgnacio 



i 

Sou de opinião que nas narrativas de caracter puramente 
histórico o testemunho de parentes e amigos dos protagonistas 
è do mais subido valor. Tácito, o mais severo dos historiado- 
res, escreveu extensa biographta do seu sogro; Fernando Osó- 
rio escreveu a historia de seu pae, o lendário general que tanto 
honrou o Brasil nas guerras de 1864 — 70, e Joaquim Nabuco 
está nos dando, em Um Estadista do Império, o mais bello es- 
tudo sobre a personalidade de seu illustre pae e a politica do 
segundo Império. 

Porém o folheto que, com o titulo Estudos Historico-Poli- 
ticos e sub-titulo Os Andradas, appareceu ha pouco mais de 
vinte annos, é uma publicação anonyma, que nào traz o nomo 
nem as iniciaes do seu auetor. Se na primeira publicação, feita 
no Correio Paulistano, estavam as iniciaes E. R., usadas pelo 
escriptor, na reproducção em volume essas iniciaes foram sup- 
primidas e nada ficou em seu logar. O jornal, como a sovada 
rosa de Malherbe, dura somente um dia e o folheto, que ó in- 
teiramente anonymo, foi o que ficou para transmittir ás gera- 
ções vindouras as opiniões e os sentimentos de quem o escreveu, 
relativos aos irmãos Andradas, e todo elle foi evidentemente 
escripto com o único fim de deprimir a memoria daquelles pau- 
listas . 

Logo, na primeira pagina, á guiza de prefacio, lê-se o se- 
guinte : 

«Não nos propomos a um estudo biographico sobre estes 
illustres cidadãos, mas tão somente recordar alguns factos histó- 
ricos dos primeiros annos da nossa independência politica e lem- 
brar aos esquecidos o papel que representaram, animados pelo 
seu patriotisino e amor á liberdade.» 

Estas palavras gryphadas, logo nas primeiras linhas do fo- 
lheto, são muito suggestivas e de sobejo indicam qual foi o es- 
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pirito que dictou a obra toda, que é um verdadeiro libello ac- 
cusatorio contra os Andradas. Termina o prefacio com as se- 
guintes palavras: 

«Pois bera: Ledo, Evaristo e Feijó dir-nos-ào o que foram 
os Andradas, hoje tào endeosados como patrióticos democratas 
dedicados aos princípios das liberdades publicas.» 

Estes novos gryphos vêm completar as suggestões dos an- 
teriores e o período todo patenteia, á saciedade, quaes eram as 
disposições de espirito do auctor quando escreveu o folheto em 
questão. Pois quem pretende, sem parti pris> fazer o processo 
dos Andradas e chegar á verdade histórica vai logo, antes de 
tudo o mais, buscar os testemunhos de Gonçalves Ledo, de Eva- 
risto Veiga e, sobretudo, de Feijó, seus mais figadaes inimigos 
politicos e pessoaes? 

Nào; o folheto Os Andradas, como o tenho deante dos 
olhos, é um livro anonymo e vtVse que, tendo sido publicado 
em 1880, quando o partido liberal subia ao poder fora das re- 
gras parlamentares e havia ódios contra o presidente Baptista 
Pereira e o seu partido, é mais um livro de combate do que 
um repositório de informações históricas úteis para imparcial 
historiador. 

Dizendo o cidadão E. K. que, quando publicou esse folhe- 
to, eram vivos Hartim Francisco e José Bonifácio, filhos do 
velho José Bonifácio, nenhuma contestação appareceu e, por 
isso, acredita que as accusações sào verídicas, commetteu s. 8. 
mais um erro de historia e chegou a mais uma falsa conclusão. 

Martim Francisco e José Bonifácio, que estavam vivos em 
1880, eram filhos do velho Martim Francisco e nào de José 
Bonifácio e, se nào contestaram os factos de que seu pae e avô 
eram accusados, nào foi porque concordassem com a sua vera- 
cidade, mas sim porque tinham formado o propósito de nào le- 
vantar a luva e deixar que a posteridade agradecida fizesse 
justiça aos seus progenitores. 

Elles nào acreditavam no aphorismo de um certo politico, 
que «é verdade tudo quanto nào é contestado» e, por isso, nào 
se propuzeram a contestar o que, entào, se disse do* seus an- 
tepassados, sem que, comtudo, dahi se possa concluir que «quem 
cala consente». Alguns da familia ainda estào vivos e, com- 
quanto estejam guardando silencio, sei de conhecimento próprio 
que nào estào de accôrdo sobre a verdade daquellas accusações. 

Vou reproduzir e analysar o seguinte trecho da carta do 
coronel Francisco Ignacio, por ser importante : 

«Appareceu, entretanto, uma pequena noticia de que o ba- 
talhào de caçadores tentava depor do governo esses d<ms intrusos; 
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knmediataraente sou chamado para conter essa desordem que ia 
apparecer; então, era eu um dos mais honrados e beneméritos 
do governo, porque elles julgavam depender de mim a sua 
conservação no governo, para o que tanto haviam trabalhado.* 

Em primeiro logar os gryphos são meus e marcam impor- 
tantes afirmações : a noticia que appareceu era pequena & & de- 
sordem ia-ee dar, mas nào se deu. batalhão de caçadores ti- 
nha como seu commandante o coronel Lazaro Gonçalves, que 
era responsável pela sua disciplina e era membro do governo. 
Nào nos diz Francisco Ignacio quando teve logar essa tentativa 
de levante, nem onde estava o coronel Lazaro, que não provi- 
denciava sobre a premeditada rebeUi&o, como era do seu dever. 
Se Lazaro estava ausente da capital e o cominando acephalo, 
qualquer membro militar do governo estava no caso de ir ao 
quartel applicar as medidas repressivas. Foi Francisco Ignacio, 
como poderiam ter ido Múller e Gama Lobo, militares e membros 
do governo, e o serviço prestado foi ao governo e nào ás pes- 
soas dos Andradas. 

Se Lazaro Gonçalves estava na cidade, a intervenção de 
Francisco Ignacio era supérflua, porque aquelle tinha capacidade 
para arcar com as dificuldades do momento e para muito mais, 
como prova o facto de ter elle sido escolhido para ir, com Mul- 
ler, sufiocar a rebelliào de Santos e para ir, com Gama Lobo, 
defender o Rio de Janeiro, ameaçado pelas forças portuguezas 
do general Avilez. 

Demais o batalhão de caçadores, aqui mencionado, que era 
o 2.°, estando o 1.° aquartelado em Santos, tinha o habito da 
revolta e já ne dia 3 de Junho de 1821 se tinha rebellado por 
questões de pagamento de soldo. 

Era, então, Joào Carlos governador único de S. Paulo e 
centra elle foi que se rebellou o batalhão, por questão de di- 
nheiro e nào por desconfiança politica. Se a revolta a que o 
coronel Francisco Ignacio se refere não é esta, mas outra de 
que não nos quiz dar a data e os pormenores, não foi feita con- 
tra os Andradas determinadamente, mas contra todo o governo 
e teve por motivo a falta de pagamento de soldos, que já tinha 
dado origem aos motins de 3 de Junho, em S. Paulo, e de 29 
de Junho, em Santos. Os Andradas, pessoalmente não ficaram 
a dever favor algum por isso ao coronel Francisco Ignacio, que, 
como militar e memoro do governo, era tão responsável como os 
■eus collegas peia manutenção da ordem e da segurança publica. 

Em segundo logar, José Bonifácio e Martira Francisco não 
podiam «julgar depender do coronel Francisco Ignacio a sua 
toaservação no poder, para o que tanto haviam trabalhado», nào 
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somente porque este coronel não era assim tilo senhor da situa- 
ção que fosse membro do governo só quem elle quizesse e havia 
outros militares de confiança, como Lazaro Gonçalves e Gama 
Lobo, que valiam tanto como elie, mas porque também os solda- 
dos de então nào estavam contaminados pela politica ao ponto 
de distinguir no governo entre João Carlos e os Andradas. 

O 2.° batalhão de caçadores se rebellára em S. Paulo, a 3 
de Junho de 1821, contra Joào Carlos por motivo de soldos 
atrazados, e o 1.° batalhão dos mesmos caçadores se revoltara 
em Santos, a 29 do mesmo mez, contra o Governo Provisório 
pelo mesmo motivo e nenhnm delles jamais se rebellou por cau- 
sas politicas, que eram desconhecidas para os soldados boçaes do 
tempo. Os soldados eram brasileiros, emquanto os commandan- 
dantes, geralmente severos e ásperos, eram quasi sempre portugue- 
zes; daqui se segue que, se havia ódios nos corações dos solda- 
dos, eram ódios de nacionalidade e não ódios políticos, e qual- 
quer explosão da parte delles seria mais contra João Carlos e 
seus amigos portuguezes, do que contra os Andradas e os brasi- 
leiros do governo. 

A prova da verdade desta hypothcse está na própria accla- 
mação do Governo Provisório, quando alguns cidaaadãos presen- 
tes disseram a José Bonifácio que não queriam no novo gover- 
no aquelles que até agora têm sido os nossos oppressorcs». Ora, 
José Bonifácio e Marti m Francisco nunca tinham governado e 
tyrannizado os povos, nem eram commandantes de força armada 
para applicar % aos pobres soldados as severas penas do regula- 
mento militar do conde de Lippe. Aquelle protesto dos cida- 
dãos, portanto, sò podia se referir a João Carlos e aos comman- 
dantes portuguezes e denota que, se ódios havia, eram contra os 
retrógrados e não contra os Andradas. 

Ao coronel Francisco Ignacio, além de clareza na exposição 
dos factos, falta lógica para tirar delles os justos corollarios. 

Insiste elle ainda em affirmar que os Andradas trabalharam 
pela « sua conservação no governo », quando o governo foi feito 
por José Bonifácio, chamado á Camará Municipal especialmente 
para isso, e foi anprovado pelo Príncipe Regente, por decreto 
de 30 de Julho ae 1821, e não estava no poder do Francisco 
Ignacio conserval-o ou derribal-o, a não ser por meio de ber- 
nardas semelhantes áquella que deu com Martim e Jordão fora 
do governo, mas que também trouxe a demissão de todos os 
membros do governo e as deportações de alguns delles para 
varias partes. 

Ora, é evidente que quem teve força para fazer o Governo 
Provisório e depois teve ainda força para demittil-o e dispersar 
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os seus membros, tinha forças para manter intacto esse governo 
contra toda a má vontade do coronel Francisco Ignacio, que 
parece ter tido uma idéa muito exaggerada do próprio prestigio 
militar e politico. 

II 

Proseguindo na analysc da carta do coronel Francisca 
Ignacio, trauscreverei o seguinte trecho, que é interessante, 
sendo do original os gryphos : 

«Fiz quanto esteve da minha parte, empenhei os meus ami- 
gos a favor desses ingratos e consegui, do que bem me arre- 
pendo, que tudo se desvanecesse: estes doas homens esquecido* 
de que me devem a sua presente elevação, pois que os conser- 
vei no governo contra a vontade dos habitantes desta cidade, 
acabam de pagar-me este serviço com a portaria de 21 de Maio, 
que remetto por cópia, na qual se me ordena que me recolha a 
essa corte, sendo talvez o meu crime a condescendência que 
tive com elles, ou o não terem podido obter a nomeação de 
Joaquim Mariano Galvão para governador das armas, e pagar 
deste modo o serviço que acabava de prestar a Martim, fiando- 
lhe vinte escravos a 120$ cada um e por seis annos.» 

Da redacção obscura do final deste trecho, se conclue que 
quem fiou os escravos a Martim foi Joaquim Mariano Galvão e 
que Martim quiz pagar-lhe esse serviço, nomeando-o governador 
das armas da provinda, mas que, não tendo podido fazer esta 
nomeação por opposição de Francisco Ignacio, dirigiu contra 
este os seus rancores e ódios. Tinha eu, portanto, razão para 
protestar contra esta afirmativa, porque Martim e Galvão esta- 
vam muito superiores a semelhante insinuação. Agora, se a re- 
dacção está errada e quem fiou os escravos a Martim foi Fran- 
cisco Ignacio, como diz o cidadão £. K., acceito a rectificação 
e passo a outros pontos do trecho citado. 

A carta citada é de 1.° de Julho de 1822, quando José Bo- 
nifácio e Martim já não eram membros do Governo Provisório, 
nem mais estavam em S. Paulo. Como é, então, que Francisco 
Ignacio vem dizer «estes dous homens esquecidos de que me 
devem a sua presente elevação . . . » f 

Quer se refira ao cargo de ministro do Príncipe Regente, 
que José Bonifácio então occupava, quer ao cargo anterior de* 
membros do Governo Provisório, occupados por José Bonifácio 
e Martim Francisco, esta afirmação do coronel Francisco Igna- 
cio é absolutamente inacceitavel, porque os Andradas não lhe 
deveram um só sequer dos cargos que exerceram, e se allude á 
« pequena noticia do motim que ia se dar » do batalhão de caça— 
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dores, já ficou explicado que o coronel Lazaro Gonçalves, sen 
commandante, providenciaria e na sua falta Gama Lobo e Mul- 
ler estavpm á mão, não sendo o serviço feito aos Ândradas, mas 
a todo o governo. 

Para bem se comprehender como o espirito do coronel Fran- 
cisco Ignacio estava absorvido pelo rancor e pelo ódio contra os 
Ândradas, quando escreveu a carta em questão, basta ler o se- 
guinte trecho da mesma carta: 

«Deixando em silencio o modo por que José Bonifácio e 
Marti m Francisco, esse dous ambiciosos do governo, se introdu- 
ziram no Governo Provisório desta província, que certamente não 
lhes é muito airoso . . . etc . » 

O povo e a força armada se reúnem no dia 23 de Junho 
de 1821, na Camará Municipal, e enchem o pateo vizinho, de- 
põem o capitão general João Carlos e tractam de acclamar um 
novo governo ; enviam uma commissão de três militares á casa. 
de José Bonifácio, para pedir-lhe, em nome do povo e da tropa, 
que venha presidir á eleição dos membros do governo ; apenas 
a commissao apparece na Camará, trazendo comsigo José Éoni- 
facio, caquelle illustre sábio da nação», os ares retumbaram com 
o grito, muitas vezes repetito : viva o senhor conselheiro ! — 
Uma vez dentro do paço municipal, José Bonifácio, dirigindo-se 
ao povo disse : Senhores, sou muito sensível á honra que me fa- 
zeis, elegendo-me para presidente da eleição do Governo Provisória 
que quereis installar. Pela felicidade da minha pátria eu farei 
os mais custosos sacrificios, até derramar a ultima gotta do meu 
sangue. 

A resposta a esta declaração foi um geral — viva o sr. cos— 
sblheiro ! Animado por esta approvaçao José Bonifácio con- 
tinuou: «Esta eleição, senhores, só pode ser feita por acclamaçao 
unanime ; descei á praça e eu, da janella, vos proporei aquellaa 
pessoas que, por seus talentos e opinião publica, já por vós ma- 
nifestada, me parecem dignas de ser eleitas». Foi então que 
alguns cidadãos declararam que não deviam entrar para o novo- 
governo «nquelles que até agora têm sido nossos oppreseores» ; 
porém antes que pudessem citar nomes, como pretendiam, José 
Bonifácio os atalhou, dizendo : 

« Senhores, este deve ser o dia da reconciliação geral 
« entre todos. Desappareçam ódios, inimizades e paixões. A Pa— 
« tria seja a nossa única mira. Completemos a obra da nessa re— 
« generacão politica com socego e tranquillidade, imitando a glo— 
« riosa conducta dos nossos irmãos de Portugal e do Brasil . 

« Persuadido de que haveis posto em mim a vossa confiança* 
« acceitei o convite que me fizestes e aqui estou prompto a tra- 
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« balhar pela cansa publica. Se, de facto, confiaes em mim e 
« estaes resolvidos a portar-vos como homens de bem, então eu 
« me encarrego de procurar a vossa felicidade, expondo a pro- 
« pria vida; mas, si outros sao os vossos sentimentos, si o vosso 
f fito não se dirige somente a bem da ordem, si pretendeis man- 
€ char a gloria que vos pode resultar deste dia e projectaes de- 
c sordens, então eu me retiro, ficae e fazei o que quizerdes.» 

« — Nào, senhor, responderam, a uma voz, nós temos toda 
« a confiança em v. exc, toda, toda.» — Pois bem, replicou José 
« Bonifácio, descei á praça e approvae daquelles que eu nomear 
« os que mais vos merecerem . » Sahindo a uma janella, dirigiu 
ao povo, que estava no pateo, uma exhortacao para que se 
portasse de modo ordeiro e honroso e apresentou em primeiro 
Jogar o nome de João Carlos de Oeynhausen para presidente do 
novo governo. Sendo approvada com «vivas» esta proposta, gri- 
tou o povo: cPara vice-presidente queremos a v. exc, senhor 
conselheiro», e assim ficou resolvido. Seguiram-se então as elei- 
ções de Martim Francisco, para secretario do Interior e Fazenda, 
do coronel Lazaro Gonçalves, para secretario da Guerra; de Oli- 
veira Pinto, para secretario da Marinha e outros. 

E a tudo isto é que o coronel Francisco Iguacio chama 
desairoso ! E ao homem illustre, que dirigiu os acontecimentos 
acima descriptos, é que o mesmo coronel chama «ambicioso de 
governo» ! ! 

Os trechos foram fielmente transcriptos, tanto da carta do 
dito coronel como da narrativa que Azevedo Marques nos diz 
ser da penna de uma testemunha oecular fidedigna, para que o 
leitor possa bem ajuizar se houve em tudo isso alguma cousa 
desairosa para José Bonifácio e Martim Francisco. 

Se esta eleição do novo governo, por ser revolucionaria e 
nào estar de accordo com a lei das Cortes, nao foi regular, o 
epitheto de intrusos caberia mais a Francisco Ignacio e outros, 
que tomaram parte na revolução, do que a José Bonifácio, que 
só foi chamado para sanccional-a, e do que a Martim Francisco, 
que nella não tomou parte alguma. Demais, todo o feito foi 
legalizado por decreto do Príncipe Regente, de 30 de Julho 
desse mesmo anno, e só por um deplorável estrabismo politico 
é que Feijó e outros pretenderam atirar sobre os Andradas a 
pecha de intrusos, que abrangeria todos os membros do gover- 
no, inclusive Francisco Ignacio, se fosse verdadeira e applicavel 
ao caso vertente. 

Entende o cidadão E. R. que três nomes, os dos coronéis 
Lazaro Gonçalves, Gama Lobo e Francisco Ignacio, se impu- 
nham para membros do Governo Provisório, acclamado a 23 de 
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Junto de 1821, porque eram coramandantes des corpos armados 
que tomaram parte na revolução e enviaram a commissâo de 
três á casa de José Boni:acio a eonvidal-o para vir presidir á 
eleição e, mais ainda, que, em vez de eleição, se fez acclama- 
ção e que José Bonifácio deixou o papel do presidente pelo de 
arbitro da reunião. Examinemos estas affirmaçòes : 

O acto que se estava praticando era essencialmente revolu- 
cionário, contrario á mencionada lei das Cortes, e não obedecia 
a nenhum preceito previamente estabelecido ; por isso mesmo foi 
que aquelles três militares foram indicados e acceitos para mem- 
bros do governo. 

Se a eleição fosse legal, os soldados não poderiam votar, 
porque soldados não têm direitos poli ticos, e o povo talvez não 
os elegesse, porque elles pertenciam ao numero daquelles «que 
até agora têm sido os nossos oppressores», segundo foi ouvido 
na mesma reunião; para deputados e supplentes ás Cortes de 
Lisboa e á Assembléa Constituinte não foi eleito militar algum, 
-a não ser o general Rendou em tempo em que não commanda- 
va corpo algum e era um paulista dos mais distinctos por si 
mesmo e por sua numerosa família. A inclusão daquelles três 
nomes no pessoal do governo foi um erro de José Bonifácio, 
pois deu começo ao grave mal da intervenção do militarismo na 
politico, que nos tem causado não poucos dissabores. 

José Bonifácio, lealmente, declarou que o pessoal do gover- 
no só podia ser escolhido por acclamação e até propôz retirar-se 
da reunião, deixando que a assembléa agisse como entendesse. 
Oppuzeram se a que elle se retirasse e acceitaram a escolha do> 
pessoal por acclamação; não houve ahi nenhuma censurável 
pressão sobre a consciência popular, e absurdo seria se a assem- 
bléa quizesse proceder como entendesse e exigisse que José Bo- 
nifácio se responsabilisasse pelos seus actos, permanecendo nella 
e sanecionando os seus feitos com a sua presença. 

Acceita pelo povo a proposta da acclamação, mas sujeitos 
os nomes indicados á approvação do povo, reunido na praça pu- 
blica, se José Bonifácio não tivesse indicado o nome de Fran- 
cieco Ignacio, este não teria entrado para o governo, como não 
entraram José Innocencio Alvim, chefe popular do movimento, 
Ferreira do Amaral e outros, a quem não faltava importância pes- 
soal, mas que não foram por elle indicados. Affirmei, portanto, 
com razão, que Francisco Ignacio é que devia a José Bonifácio 
a sua entrada para o governo, e pela narrativa acima citada 
vimos que José Bonifácio foi o único directamente acclamado 
pelo povo, que exigiu que elle fosse o vice-presidente do novo 
governo. 
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Pergunta o cidadão E. R. se não se desse, como se deu, a 
intervenção daquelles militares no movimento de 23 de Junho, 
ter-se-ia dado a proclamação do Governo Provisório, como foi 
feita? Entramos agora no terreno das conjecturas, mas ainda 
assim a resposta não é difficil de ser dada. 

A primeira obrigação daquelles militares era permanecerem 
fieis ao capitão general e esperarem de promptidão as suas de- 
terminações, porque a disciplina e a obediência ao seu superior 
hierarchico é o primeiro dever da força armada, e João Carlos 
era o governador legal de S. Paulo. 

Se as tropas seguissem o exemplo de inércia que lhes deu 
o capitão general e se deixassem ficar nos quartéis, José Inno- 
cencio e Joaquim Alvim, chefes populares, teriam dado ao mo- 
vimento a direcção que lhes aconselhassem as suas idéas politi- 
cas e a sua inexperiência ; mas se, sahindo os militares á rua e 
tomando parte na revolução, não chamassem José Bonifácio para 
seu guia e dominassem os acontecimentos, por serem represen- 
tantes da força, poderiam elles então fazer tudo quanto quizessem, 
como fizeram os militares sediciosos de Santos; porém da victo- 
ria do militarismo rebelde poderiam surgir a tyrannia e a anar- 
chia e nunca a liberdade alliada á ordem. 

Se José Bonifácio se recolheu ao Brasil sem licença e apo- 
sentadoria, a que teria direitos por seus trinta annos de serviços 
ao governo portuguez, e continuou a receber aqui o ordenado 
do emprego que lá deixara, entendo que não andou bem ; mas 
também parece-me que não tem o direito de atirar-lhe pedras 
aquelles que nunca accusaram Costa Carvalho por abandonar a 
regência do Império e continuar a receber, em S. Paulo, o or- 
denado do emprego que deixou de exercer. O que é enme em 
José Bonifácio não pode ser virtude em Costa Carvalho . 

IH 

O governo do Príncipe Regente era legal, delegação muito 
legitima de seu pae, rei do Reino Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves. 

Os generaes Cândido Xavier e Arouche Rendon, delegados 
do Principe Regente e encarregados de importantes de impor- 
tantes commissões em S. Paulo, eram os representantes de um 
governo legal e legitimo, de que José Bonifácio erá ministro. 
Como taes, elles tinham o direito de entrar em S. Paulo, em 
cumprimento de ordens superiores, de depor o governo e até de 
prender todos os seus membros, criminosos pela sedição de 23 
de Maio de 1822, se tivessem ordem para isso. 



— 104 — 

Contestar-lhes esse direito seria contestar a legitimidade da 
sua delegação e, portanto, a própria legitimidade dos poderes e 
regalias do Príncipe Regente, que então se sup punha serem de 
origem divina. Nao podiam, por conseguinte, os bernardistas, 
que estavam senhores do governo de S. Paulo, oppôr-lhes legal» 
mente a menor resistência e muito menos ameaçar de qualquer 
violência ao general Cândido Xavier. 

Nao se dava o mesmo com o coronel Paula Macedo, enviado 
a Ytú pelos restantes membros do Governo Provisório. Estes, em 
virtude dos factos de 23 de Maio, se tinham tornado delinquen- 
tes pelos decretos de 25 de Junho de 1822, que lhe cassou os 
poderes, como se vê dos Annexos N e O, do v©L I do Archivo 
do Estado de S. Paulo (Bernarda de Francisco Jgnado). 

Sendo este um governo sem poderes, nào podia mais mandar 
emissário em seu nome tratar com Pedro de Brito Caminha, 
militar e commandante da forca armada de Ytú, que se tinha 
posto á disposição do Príncipe Regente, directamente e sem o 
intermédio do governo de S. Paulo, cuja legitimidade elle agora 
desconhecia. 

O povo de Ytú, que também se tinha retaliado contra os 
bernardistas e formado com os povos de outros municípios uma 
confederação para a defesa dos interesses brasileiros, em opposi- 
çao aos extrangeiros acaste liados no governo de S- Paulo, re- 
sentiu-se justamente dessa missão, que tbi logo divulgada, e en- 
xotou da cidade o emissário que foi apedrejado até por senhoras 
da melhor sociedade do logar. 

Oppondo-se á entrada em S. Paulo dos generaes Cândido 
Xavier e Arouche Rendon, o Governo Provisório commetteu 
mais um acto de premeditada rebeldia, mais um delicto, contra 
ordens expressas do Príncipe Regente, legitimo governador do 
Brasil, e, enxotando de Ytú o emissário de um governo delin- 
quente e com poderes já cassados pela auctoridade superior, os 
ytuanos praticaram um acto legal e em legitima defesa, sendo 
somente para lamentar que chegassem ao excesso de apedreja-lo, 
facto este que patenteia de sobra o ódio que havia no interior 
contra os bernardistas da capital. 

E 1 muito para notar que em todos os actos de desobediên- 
cia do Governo Provisório ás ordens do Príncipe Regente, de- 
pois da bernarda, o coronel Francisco Ignacio fez saliente figura. 
Militar, metteu-se na rebelliao para depor João Carlos e con- 
cordou que José Bonifácio fosse chamado e tomasse a direcção 
do movimento ; mas logo fez liga com o mesmo João Carlos, 
abriu lucta com os Andradas, quando se apanhou dentro de go- 
verno, levando o. desembaraço ao ponto de desobedecer ás e*~ 
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dens do Príncipe Regente, e ainda se julga com o direito de se 
queixar por ter sido chamado ao Rio de Janeiro para dar expli- 
cações do seu proceder! 

Para elle e para todos os bernardistas do governo as ordens 
do Príncipe Regente eram illegaes, por virem referendadas pelo 
ministro José Bonifácio, como se D. Pedro fosse obrigado a su- 
jeitar á aprovação deiles as nomeações que tivesse de fazer de 
seus ministros; mas, quando este governo, dissolvido e despres- 
tigiado pelos decretos de 25 de Junbo de 1822, soube que o 
Príncipe vinha a S. Paulo, com o fim de apaziguar as discór- 
dias provocadas pelos auctores da bernarda, apressou-se em de- 
clarar nas actas das suas sessões que tal visita seria recebida 
com muita satisfacção e agrado! 

Em nota diz o cidadão E. R. que, nos decretos de 25 de 
Junho, José Bonifácio «lançara toda a sua bilis sobre os ber- 
nardistas do governo de S. Paulo», dando assim a entender que 
D. Pedro assignava de cruz Indo quanto o seu ministro es- 
crevia ! 

Sempre na mesma affirmativa! Em S. Paulo, os membros 
do governo, inclusive Joào Carlos e uns seis bernardistas, eram 
uns irresponsáveis , que, sem protesto, assignavam tudo quanto 
os Àndradas queriam, e no Rio até o Principe Regente subscre- 
via de cruz documentos officiaes que continham a bilis de José 
Bonifácio ! 

Entretanto, D. Pedro era homem de caracter exaltado e 
violento e em mais de um documento firmado por elle e não 
referendado por José Bonifácio encontra-se a mesma linguagem 
dura e áspera, que se nota nos decretos de 25 de Junho de 
1822. Na proclamação de 12 de Novembro de 1823, relativa á 
dissolução da Assembléa Constituinte, usa elle das palavras «de- 
satinos de tomem allucinados pela soberba ~e ambição . . . , as 
prisões são feitas para poupar a vida desses desgraçados. . . etc»; 
em outra proclamação lê-se : «o génio do mal inspirou damnadas 
tenções a espíritos mal intencionados. . . scenas trágicas e hor- 
rorosas. . . apoiados escandalosos... horrível estampido... fúria 
dos partidos... ódio nacional... sede de vingança... a mais 
hydropica ambição. . . etc.», tudo referente aos Àndradas e seus 
amigos da Assembléa Constituinte, e na proclamação datada de 
Ouro Preto, a 22 de Fevereiro de 1831, dirige D. .Pedro a Eva- 
risto Veiga e á sua gente palavras egualmente acerbas; entre- 
tanto, nenhuma destas proclamações foi redigida por José Boni- 
fácio, de que se segue que o bílioso não era elle, mas o pró- 
prio Príncipe Regente» 
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Em seguida, vem o seguinte trecho que, embora isolado, 
vale por si só : «... pelo decreto (de 25 de Junho) cassa o go- 
verno e manda que, depois de elegerem os deputados para a as- 
sembléa constituinte, os eleitores da parochia passem a nomear 
um governo provisório, composto de cinco membros ; a eleiçào 
dos constituintes só se realisou em Setembro e o novo governo 
tomou posse em Janeiro de 1823 ; mas Ytú e Sorocaba estavam 
munidas de ordens para ivstallarem um novo governo /» 

Os gryphos síio meus e, os empreguei para chamar a at- 
tençào do leitor sobre as affirmações finaes, que contêm graves 
erros da historia paulista. Cassados os poderes dos bernardisras , 
estes continuaram de facto a governar, até que se elegesse ou- 
tro governo, e ainda estavam no poder quando D. Pedro veiu a 
S. Paulo e aqui proclamou a independência; porém, partindo 
para o Rio de Janeiro, D. Pedro aqui deixava um novo gover- 
no, composto do bispo D. Matheus, do marechal Cândido Xa- 
vier e do ouvidor José Correia Pacheco e Silva, inaugurado a 
10 de Setembro de 1822 e nao em Janeiro de 1823, como affir- 
ma o cidadão E. R. Este triumvirato governou a província 
desde 10 de Setembro de 1822 até 8 de Janeiro de 1823, quan- 
do foi substituído pelo governo de seis membros de que faziam 
parte o marechal Cândido Xavier, presidente, o dr. Manoel Or- 
nellas, o padre Gonçalves Lima, Anastácio Trancoso, o capitao- 
mór Silva Passos e o coronel Correia de Moraes, que, por velho 
c doente, nao tomou posse. 

Ao tempo em que se installou em S. Paulo o governo do 
triumvirato, de que era chefe o bispo D. Matheus, isto é, a 10 
de Setembro de 1822, já D. Pedro tinha acalmado todos os âni- 
mos e já nâo mais existia a confederação dos municipios do in- 
terior, com sede em Ytú ; aquelles povos tinham deposto as ar- 
mas e voltado á communhào politica de toda a província, sob o 
governo dos triumviros acima referidos. 

Como então vem o cidadão E. R. nos dizer que ainda «em 
Janeiro de 1823 as camarás de Ytú e Sorocaba tinham ordena 
para installarem novo governo?, quando todos os municipios já 
estavam em paz e obedecendo ás ordens dos governos de S. 
Paulo e do Rio de Janeiro ? 

As discórdias no interior foram provocadas pelos auetores 
da bernarda^ cassados os seus poderes e empossados os triumviros 
do governo, voltou a paz na provincia e todos entraram na 
obediência devida ao novo governo, que era legal e inspirava 
confiança aos povos. Adeante, ainda na mesma nota, remo se- 
guinte trecho, que é uma faca de dois gumes : 
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«Nenhuma necessidade tinha José Bonifácio de cassar acin- 
tosamente o governo provisório, pois que, como se vê da acta 
de 23 de Dezembro de 1821, elle só esperava o decreto para a 
nova organização do governo para se proceder á convocaçã dos 
eleitores de parochias para nomeação de sete membros que deviam 
compor o dito governo ; e isto devia saber José Bonifácio, pois 
que se achava em S. Paulo e era vice-presidente do mesmo go- 
verno; esta decisão fora tomada por moção de Martim Fran- 
cisco.» 

Pois, se a 23 de Dezembro de 1821, estando José Bonifá- 
cio em S. Paulo, estava o governo dos intrusos á espera do de- 
creto para a eleição do novo governo, porque o Príncipe Re- 
gente nào expediu esse decreto? José Bonifácio não estava no 
Rio para dominar D. Pedro e impedil-o de expedir essa ordem, 
e, portanto, se ella não foi expedida seria porque D. Pedro en- 
tendia que o governo dos intrusos estava bem legalizado pelo 
seu decreto de 30 de Julho de 1821 e nao era necessário fazer 
a eleição de um outro governo. 

Quem cassou os poderes do Governo Provisório foi D. Pe- 
dro e não José Bonifácio, que simplismente referendou o seu 
acto; não havia ainda Constituição fazendo os ministros respon- 
sáveis pelos actos do Príncipe e este, cassando a auctoridade do 
governo bemardista, não procedia acintosamente, mas o punia 
pela rebellião de 23 de Maio. Foi um castigo e não um acinte; 
mas os bernardistas, senhores do governo de S. Paulo, não se 
sentiram maguados no seu amor próprio pela linguagem que com 
elles usou D. Pedro nos decretos de 25 de Junho de 1822, nao 
se demittiram dos seus cargos e até passaram a preparar festas 
para solemnizar a vinda do Príncipe a esta capital! 

Oito dias depois da sessão mencionada, José Bonifácio se- 
guia para o Rio e nunca mais voltou a S. Paulo; um mez de- 
pois, partiam também os coronéis Lazaro Gonçalves e Gama 
Lobo, que foram levar os Leaes Paulistanos ao Rio, e Verguei- 
ro pouco frequentava as sessões do governo, em que os bernar- 
distas ficaram em constante maioria. Porque estes não puzeram 
em pratica a moçãp de Martim Francisco ? Porque não trataram 
de obter a expedição do decreto sobre a eleição do novo gover- 
no ? Seria porque José Bonifácio no Rio e Martim em S. Paulo 
não o consentiram ? 

Mas nas Actas das Sessões não se encontra uma só declara- 
ção, um só protesto, dos bernardistas no sentido de estarem coa- 
gidos por qualquer forma de pressão que sobre elles exercessem 
os irmãos Andradas. Devemos antes acceitar sobre este ponto a 
opinião de Américo Brasiliense, que, «com a sahida de José Bo- 
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nifaeio. o presidente João Carlos e os bernafdtstas se sentiram 
melhor no governo, e, para completar o predomínio dos retró- 
grados e da influencia portuguesa, só restava eliminarem Mar- 
ti m Francisco e Jordão», o que fizeram a 23 de Maio. 

Passamos ao final da nota, que é curioso: 

«Parece que em vez de tantas arbitrariedades praticadas de 
10 de Maio em deante, tendo elle assumido, como diz o dr Pisa, 
o poder absoluto, podendo até mandar fuzilar e enforcar quem 
quizesse, teria evitado o incommodo que lhe causavam esses de- 
sorganizadores rebeldes, mandando immedio tumente proceder á 
eleição do novo governo, certo de que, com a asftignatura do 
Príncipe, todos 60 sujeitariam . . . etc.» 

Nào nos diz o cidadão E. R. quaes foram etsas «tantas ar- 
bitrariedades» praticadas depois de 10 de Maio, as quaes não 
constam das Actas das Sessões Se a referencia é feita á cha- 
mada de João Carlos, Francisco Ignacio e Costa Carvalho para 
o Rio de Janeiro, eram elles funcionários públicos e militares 
sujeitos ás ordens do Principe, que os chamou por conveniência 
do serviço publico, nacional e real. 

Não conheciam a natureza desse serviço publico e deviam 
obedecer e nao discutir a sua natureza, porque nào tinham com- 
petência para tanto ; desobedeceram sem saberem de que se tra- 
tava e querem desculpar-se da desobediência allegando que tal 
chamado era uma arbitrariedade ! 

A assignatura do Principe Regente obrigava a todos, menos 
aos bernardistas, que se rebellaram contra o general Cândido 
Xavier, portador de ordens do mesmo Principe. 

Quem desobedecia ás ordens de D. Pedro, trazidas por 
Cândido Xavier para certos fins, podia continuar a desobede- 
cer ás ordens do rrincipe referentes á eleição do novo governo. 
Como argumento, a hypothese é fraca e tem contra si os factos 
occorridos com aquelle general. 

Eu disse que José Bonifácio, ministro em 1822-23, quando 
ainda nào havia uma constituição e leis reguladoras dos direitos 
e deveres dos cidadãos, nao enforcou nem fuzilou ninguém, e 
que Costa Carvalho, regente, e Feijó, ministro da Justiça, em 
tempo em que já havia constituição e leis, se fizeram responsá- 
veis pela matança do povo fluminense em um theatro e pelos 
asspssinatos de prisioneiros inermes em S. Christovam. Aquelle 
não fez viuvas nem orphams, é um tyraimo ; estes que derra- 
maram o sangue dos seus irmãos, são liberaes austeros/ 
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IV 

Passemos ao terceiro artigo da ultima série, em que ha al- 
guma cousa a respigar. Começarei pelas seguintes interrogações : 

« . . . mas que reacção e planos eram esses que ninguém 
conhece, ou se é capaz de desvendar por qualquer acto ou facto ? 
Nào eram o próprio governo e o povo de S. Paulo que, repe- 
tida e insistentemente» pediam ao Principe Regente que viesse 
á província verificar, pelos seus próprios olhos, o que havia de 
falso nas informações que lhe eram prestadas (pelos Ándradas) 
e que o levaram a decretar medidas violentas, desnecessárias e 
injustas ?» 

A reacção era a Bernarda de Francisco Ignacio, muito co- 
nhecida de todos quantos estudam a historia paulista, facto gra- 
víssimo, que merecia punição muito mais severa do que os pou- 
cos mezes de degredo que sofreram os seus auetores, e o plano 
era aquelle que nos fala Américo Brasiliense, de «eliminar Mar- 
tins Francisco e Jordão do governo e restaurar a influencia doe 
Ç»rtuguezes»« £ tanto eram verdadeiras as aceusações, aue o 
rincipe Regente veiu a S. Paulo, a chamado dos bernardistaa, 
ouviu-os, conheceu dos factos, manteve o seu acto cassando os 
seus poderes e só deixou S. Paulo no dia em que te installou 
um novo governo, de três membros, dos quaes um era o bispo 
diocesano e os outros dous eram paulistas dos mais d is tine tos. 

Segue-se a historia dos factos occorridos entre o governo 
hernardista e o general Cândido Xavier, pela qual se vê que o 
governo de S. Paulo queria tratar o governo do Principe Re- 
gente de egual para egual e era um governo de btirum*, se- 
gundo elles se Qualificavam a si próprios, querendo deprimir os 
Ándradas, quando José Bonifácio foi o unko directamente accla- 
mado pelo povo na reunião de 23 de Junho de 1821. 

O general Cândido Xavier era governador da praça de 
Santos e, com força bem municiada, marchou para S. Paulo por 
ordem do ministro da Guerra de D. Pedro, como elle affirmou 
e consta das papeis do tempo existentes no Archivo ào Estado. 
Era um acto de frasca desconfiança do governo do Rio contra 
os beraardistas de S. Paulo, e estes, que deviam tomal-o como 
uma formal exauetoração e renunciar os seus carg06, fiseram-se 
fortes nesta capital e resistiram, não peruiitthtdo que o general 
entrasse na cidade* 

Vieram os decretos de 25 de Junho de 1822, que cassavam 
os seus poderes e usavam para com os beraardistas da mais ás- 
pera linguagem; mas elles não se deram por efiendidos nem 
desauetorados e continuaram no governo, que pareciam cesui— 
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derar como propriedade sua. Desappareceu, finalmente, o go- 
verno com a chegada de D. Pedro a S. Paulo, e entào só res- 
tavam quatro de seus membros, que insistiam em funccionar e 
eram Oliveira Pinto, Miiller Quartim e Francisco Ignacio — três 
estrangeiros, um filho de extrangeiro e militar educado em 
Portugal e todos bernardistas. 

Pergunta o cidadão £. R. se havia alguma desordem emS. 
Paulo que justificasse a ostentação da força armada por parte do 
marechal Cândido Xavier, se o governo dos bernardistas tinha 
requisitado alguma força, se as ordens do Príncipe eram desobe- 
decidas e se podia um simples governador da praça de Santos 
deslocar a tropa sem ordem superior. 

A tudo isto se responde que havia desordem em S. Paulo, 
orque a bernarda foi uma desordem, a deposição de Martim e 
ordão foi uma violência, pois eram membros tão legaes do go- 
verno como qualquer bernadista ; que o governo estava legali- 
zado pelo Principe Regente, qualquer acto de rebeldia contra o 
governo de que elles faziam parte era um ataque á auctoridade 
de D. Pedro, e o marechal Cândido tinha ordem superior para 
deslocar a tropa sob o seu cominando, como consta de documen- 
tos officiaes. 

Francisco Ignacio, membro do governo, se mette a chefiar 
a rebellião e expelle do governo dous membros tao legaes como 
elle; os seus partidários do governo re me tt em Martim preso para 
o Rio de Janeiro, tudo isto sem ordem do Principe Regente, e 
ainda se diz que em S. Paulo nào havia desordens ! Os muni- 
cípios do interior se rebellam contra os bernardistas e formam 
uma confederação para a sua defesa commum, e não havia des- 
ordem na provincia ! 

Resiste o governo de S. Paulo ao marechal Cândido Xa- 
vier, como se este fosse delegado de uma nação ext rangei ra e 
nào do Principe Regente ; tem os seus poderes cassados por um 
decreto que o desmoralisa, mas não larga o poder ; vem D. Pedro 
a S. Paulo o cuve as suas razões, mas nào retira o decreto e 
faz eleger e empossar novo governo, e volta a ordem a toda a 
provincia, que realmente estava a pique de ser envolvida em uma 
guerra civil> como bem se disse nas iustrucções dadas ao gene- 
ral Arouche. 

Se os movimentos do povo e tropa de S. Paulo a 23 d© 
Maio e 19 de Julho de 1822, foram manifestações «de sentimentos 
civicos e não revoltosos», como pretende o cidadão E. R., que 
representam, entào, os movimentos dos municípios do interior em 
contrario aos da capital e chefiados por genuínos paulistas e exe- 
cutados por brasileiros pacíficos e sem ambições do governo ? 
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Os movimentos da capital, tendo sido dirigidos principal- 
mente por extrangeiros e quasi extrangeiros contra genuinos 
brasileiros, eram manifestações reaccionárias e perigosas para os 
interesses nacionaes ; as manifestações dos municípios sim, eram 
do mais puro e ardente civismo, porque partiam de genuinos 
paulistas e eram dirigidas contra os extrangeiros acastellados no 
governo de S. Paulo em seguida ao 23 de Maio. Cassados os 
poderes desses extrangeiros, que se tinham feito fortes no go- 
verno de S. Paulo, cessou toda a discórdia na provi ncia e todos 
entraram na obediência ao novo governe inaugurado a 10 de 
Setembro de 1822. 

E' interessante o seguinte trecho, que é contradictorio com 
outro anteriormente copiado e nào está de accôrdo com a ver- 
dade histórica : 

«Era José Bonifácio pessimista e açodado nas medidas ex- 
tremas: daqui a origem de todos os actos que muito o impopur 
larisaram e que constituem o libeilo aceusatorio do seu governo 
até 1823 ; os seus sentimentos e intenções seriam os mais puros,, 
mas tinha em pouco as garantias dos direitos dos seus con- 
cidadãos ; a máxima do seu governo foi sempre «os fins justifi- 
cam os arbítrios dos meios mais cruéis». 

Trabalhando para realisar a independência do paiz, que era 
consequência obrigada do celebre «fico», luetando com inimi- 
gos externos e internos e vendo o Brasil dividido pelas Cortes 
de Lisboa em circumscripções poiitico-administrativas, com go- 
vernadores e com mandantes militares portuguezes immediatamen- 
te dependentes de Portugal e independentes do Principe Re- 
gente, e ainda alguma vacillaçâo nos espíritos sobre a forma de 
governo a adoptar, José Bonifácio nào foi pessimista e açodado, 
mas cauteloso e enérgico nas medidas de segurança que meditou 
e poz em pratica. 

Emquanto o governo de Lisboa fortificava a sua influencia 
no Brasil, dividindo a colónia em varias partes e dando a cada 
parte governador e commandante militar portuguezes e da sua 
absoluta confiança, enfraquecendo assim a força e o prestigio do 
Principe Regente, que ficavam limitados ao Rio do Janeiro, 
Minas Geraes e ás províncias do sul, teve José Bonifácio de 
combater todo o elemento portuguez da Europa e do norte do 
Brasil o ainda tinha de vigiar os procedimentos de Gonçalves 
Ledo, Januário Barbosa, Feijó e outros, que já pensavam em 
formas de governo, quando ainda não estavam asseguradas a 
independência e a unidade nacional. 

Entretanto, elle cuidou em tudo, salvou tudo, fez a inde- 
pendência, assegurou a unidade nacional e nao enforcou nem 
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fuzilou ninguém. Doas annos depois, D. Pedro, par» manter a 
integridade do Brasil, teve de fuzilar Frei Caneca e de enforcar 
Ratei i ff e outros, e, depois de 7 de Abril, Corta Carvalho e 
Feijó massacravam o povo no theatro e degollavam prisioneiros 
inermes, quando não se tratava da independência nem da uni* 
dade nacional! 

Be as ordens de prisão de Ledo, Januário Barbosa e outros 
foram actos que trouxeram, no tempo, alguma animosidade con- 
tra os And radas, a posterior comparação dos seus actos com os 
ministros de D. Pedro, em 1824—25, e com os da regência, de 
1831 — 40, trouxe a reacção do espirito nacional e fez com que 
a sua memoria subisse na estima publica e fosse elle elevado 
á honra única de Patriakcha da iMDBPBKnmciA, com uma 
estatua na capital do Império. Foi a comparação que salvou a 
memoria de José Bonifácio da animosidade a que pretendeu 
atiral-a o ódio dos seus inimigos; e os ministros de D. Pedro, 
de 1824 — 25, e os governos regeneiaes depois de 1831 se 
incumbiram do fornecimento dos factos para o parallelo. Em 
1822 — 23 trata se da independência do paiz e da sua integridade 
territorial, ameaçada pelas Cortes de Lisboa ; ha espionagem e 
algumas prisões de indivíduos considerados suspeitos por seu 
exaggerado liberalismo; em 1824 — 25, já não se trata da inde- 
pendência e somente da integridade nacional, mas fuzilasse Frei 
Caneca, e são enforcados Ratcliff, Bezerra Cavalcanti e vários 
outros, e de 1831 em deante os motins populares no Rio de Ja- 
neiro são sufibeados em sangue derramado no theatro, nas ruas 
e nos arrabaldes, nao se respeitando a vida de prisioneiros des- 
armados ! 

Entretanto, a José Bonifocio é que se applica o conhecido 
aphortsmo «o fim justifica os meios», que se a alguém cabe é 
exactamente aos ministros que o substituíram no governo de D. 
Pedro e aos que subiram ao poder depois de 7 de Abril de 1831. 



Passando ao quarto artigo, preciso dizer que nteé do meu, 
caracter inverter as intenções alheias e muito menos fazer graça 
eu pilhéria sobre os argumentos daquelles que pensam e es- 
crevem em contrario ás minhas opiniões. As faltas e defeitos, 
que o coronel Francisco Ignacio encontrou no pessoal do governo 
que tomou posse em Janeiro de 1823, tão tão destituídos de 
fundamento, que ninguém poderá acceital-os come a expressão 
da verdade histórica. 
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Basta lêr a própria carta para se conhecer o seu nenaum 
valor como fonte de informações seguras sobre as pessoas accu- 
sadas, e, para bem caracterisar o meu conceito sobre o seu mé- 
rito como documento histórico, citei um argumento análogo, 
usado por Laboulaye, quarenta annos depois, sem pretender com 
isso duvidar da sinceridade do auctor da carta, quando a escre- 
veu. O assumpto é digno de toda a ponderação, e só é para 
lamentar qae os ódios do tempo desvairassem o espirito do co-^ 
ronel Francisco Ignacio ao ponto de empregar argumentos da 
natureza daquelles, que até justificam a duvida sobre a veraci- 
dade de outros de caracter mais solido. 

Descrevendo o estado da província, a imprestabilidade do 
pessoal do governo e a falta de garautias offerecidas pelo ou- 
vidor e pelo commandante das armas, todos accusados de an- 
dradistas, disse Francisco Ignacio: «Eu me persuado que por 
•ora nào é preciso que marchem tropas para esta provincia. . 
com tudo muita gente anda bastante assustada por ver nos pri- 
meiros logares aquelles que os perseguiam . . . , etc . » 

Daqui se collige o desejo que elle tinha da vinda de tropa 
-a S. Paulo e da substituição do pessoal accusado de andradista; 
a limitação por ora exprime um desejo, e nào uma necessidade 
argente, sendo a tropa conveniente para acalmar a gente assus- 
tada, e nào necessária para debellar uma revolta pronunciada. 
Nào inverti, portanto, o pensamento do dito coronel, mas tirei 
•das suas palavras a illaçào que me pareceu mais applicavel ao 
caso. 

Nào neguei que Francisco Ignacio tivesse uma honrosa fé 
•de officio como militar e que como particular fosse um dos mais 
honestos; mas contestei algumas das suas afirmações sobre fa- 
ctos importantes da historia paulista, por julgar fracos os seus 
argumentos e fortes as minhas razões. Filho de fidalgo portu- 
guez, educado em Portugal, official que foi do exercito portu- 
guez, militar ainda em S. Paulo e mettido aqui em politica, 
nào podia deixar de trazer para ella todos os defeitos de sua 
«educação militar. Conhecemos de sobra a influencia mais que 
perniciosa dos quartéis sobre a politica em todas as nações, e 
Francisco Ignacio nào seria uma excepção. 

O facto deste coronel fardar á sua custa um corpo de tropa 
para os festejos da recepçào do Principe Regente foi um erro 
grave que elle praticou e.que tinha razões evidentes para nào 
praticar. D. Pedro vinha a S. Paulo com o fim de synaicar so- 
bre o movimento revoltoso de 23 de Maio, no qual Francisco 
Ignacio tinha sido magna pars; tinha este de ser um dos syn- 
<dicados e, em vez de modestamente conservar-se na sombra e 
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esperar o resultado do inquérito, ao contrario, veiu para a fren- 
te com um luzido corpo de tropa, formado á sua custa, collo- 
cando assim D. Pedro em obrigação para com elle e tornando 
difficil e mais penosa a tarefa do Príncipe na syndicancia dos- 
factos que forçaram a sua vinda. 

Foi-lhe recusada a honra por um dever de consciência da 
parte de D. Pedro, que não devia, náo podia, collocar-se ena 
estado de gratidão para com um dos mais compromettidos na 
bernarda. Se o Príncipe não era de consciência bastante deli- 
cada para sentir escrúpulos desta natureza, era, entretanto, suf— 
íicien temente estouvado para recusar aquella cortezia por mera 
leviandade; e para corroborar esta hypothese, citei o facto do 
capitão-mór de Ytú, Vicente Taqucs, velho de 80 annos, muito 
respeitável por seu caracter e por sua familia e para o tempo 
muito instruído, latinista e poeta, que sahiu da sua terra a ca- 
valio, pelos maus caminhos de outrora, e veiu a S. Paulo cum- 
primentar o Príncipe e dar-lhe as boas vindas. Foi mal recebido 
por D. Pedro e voltou a Ytú, acabrunhado de canceira da lon- 
ga viagem e de desgosto pela descortezia que soffreu. Seria por 
intrigas dos Andradas que o estimável velho passou por Uo> 
amarga decepção? Com certeza não foi, porque Vicente Taques» 
era paulista dos mais genuínos e fez parte da confederação 
ytuana que sustentou os Andradas contra os bernardistas de São 
Paulo. 

Francisco Ignacio estava em condições muito menos favo- 
ráveis do que o capitão-mór de Ytú para ser bem recebido por 

D. Pedro, e não o foi, nem devia sel-o, sem que para isso fosse 
necessária a intervenção de José Bonifácio. 

O coronel Francisco Ignaoio escreveu, em data de 30 do 
Setembro de 1823, quando os Andradas já não estavam mais no 
poder, uma longa e minuciosa carta ao intendente de policia ão 
Rio de Janeiro, accusando de andradistas cinco membros do go- 
verno e o governador das armas de São Paulo e de «homem o 
mais perigoso» ao ouvidor da comarca, insinuando ainda que 
deviam ser reprehendidos o coronel Anastácio, membro do go- 
verno, o cónego João Ferreira, ex-membro do governo, os pa- 
dres Manoel Joaquim do Amaral Gurgel e Ildefonso Ferreira e 
outros por promoverem desordens e insultos. 

Eu chamo a isto uma denuncia, uma delação, e o cidadão 

E. R. vem nos dizer que tal qualificativo e uma iniquidade e 
que eu estou descendo a um terreno pessoal, em que declara 
que não me acompanhara. Leiam os estudantes da historia pau- 
lista a carta citada e verifiquem por si mesmos se ella não é 
uma denuncia, uma delação, com todos os seus requisitos, feita 
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sem conhecimento dos accusados e dirigida ao intendente de 
policia do Rio, delegado de um governo absoluto por falta de 
uma constituição, que ainda não estava outorgada, e inimigo 
dos Andradas, que lhe faziam acerba opposição na Assembléa 
Constituinte. 

Tendo o cidadão E. R. na sua primeira critica, chamado 
energúmenos algumas das auetoridades históricas, em que me 
baseei, e dado a entender que os seus testemunhos nào valiam 
por serem de amigos e partidários dos Andradas, usei da mais 
legitima defesa analysando o conteúdo do folheto Os Andradas, 
atirado á publicidade para servir de «começo da devassa que pre- 
cede á enunciação do juizo severo e imparcial da historia», e 
mostrando que tudo quanto elle contem ó innaceitavel, por ser 
de inimigos pessoaes e poli ticos dos mesmos Andradas. 

A severidade da critica ao folheto é justificada pelo azedu- 
me dos oceusações que elle encerra, sem que haja nada de pes- 
soal da minha parte, porque os meus antepassados não tiveram 
o menor attrito com os bernardistas e a menor dependência dos 
Andradas . 

E' importante o seguinte trecho do quarto artigo da ter- 
ceira série: 

«As cartas de Francisco Ignacio constituem correspondência 
particular ; nessa é permittida a expansão dos sentimentos in- 
dividuaes : os conceitos nella manifestados, se encontram apoio 
em factos conhecidos ou em actos officiaes, têm o cunho da ver- 
dade ; se a elles se contrapõem, não 6onstituem depoimento his- 
tórico» . 

Ora sendo uma correspondência particular, cujos conceitos 
só tem o cunho da verdade quando de accôrdo com os factos 
conhecidos e com os actos officiaes, é supérflua como base da 
historia, visto que os factos são já conhecidos e a historia é já 
sabida, e si a elles se contrapõem, precisam ser analysadas para 
se evidenciar que não estão conformes com os factos conhecidos 
e com os actos officiaes, e que, portanto, não constituem valio- 
sas contribuições para a historia. 

Como preteníe o cidadão E. R. qno aquellas cartas sirvam 
de fundamento para uma devassa histórica sobre o caractere as 
acções dos Andradas quando é s. s. mesmo que restringe o seu 
mérito histórico dizendo que elles só valem se estiverem de accôrdo 
comos factos conhecidos e com os actos officiaes ? Neste caso são 
inúteis, porque nada adeantam sobre os factos conhecidos ; e no 
caso contrario são antes prejudiciaes á historia por não estarem 
de accôrdo com os mesmos factos conhecidos e com os mesmos 
actos officiaes. 
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Em Junho de 1821, foram juradas as Bises da Constituição do 
Reino de Portugal, Brasil e Algarves, que tiveram vteor até 7 
de Setembro de 1822 ; nesta ultima data foi proclamada a inde- 
pendência, e aquellas Bises, ipso facto, foram de rogadas, orde- 
nando-se a eleição de uma Assem bléa Constituinte para fazer 
outras Constituição ; porém, tendo sido essa assembléa dissolvida 
a 12 de Novembro de 1823, sem nada ter realizado de definitivo, 
foi uma Constituição decretada a 25 de Março de 1824 ; portanto, 
de 7 de Setembro de 1822 até 25 de Março de 1824, nào havia 
Constituição que estabelecesse a forma de governo e assegurasse 
os direitos dos cidadão*. 

Era o governo absoluto nesse intervallo de tempo, e, como 
tal, nào tinha obrigação alguma de dar publicidade a certos 
actos seus, ou antes, a todos os seus actos sem reserva alguma, 
como pretendia o ministro Nogueira da Gama, que allegava, em 
1823, que cem um governo con»tituicional, como o presente, 
deve haver toda a publicidade». Era uma quentão de forma, e 
o ministro estava errado, porque a fónna de govenu), em 1823, 
era absduta e nào constitucion d. José Bonifácio pretendia que 
ninguém tinha o direito de contestar a constitucionalidade, a le- 
gitimidade dos poderes do Príncipe Regente e, como estes pode- 
res eram legítimos, seguia-se que também eram legaes e legí- 
timos os poderes dos seus ministros. Era uma questão de 
fundo e não de forma, e a natureza dessas funcções esta- 
va acima da critica popular. José Bonifácio tratava da legi- 
timidade das funcções exercidas por D. Pedro e censurava 
aquelles que duvidavam da constitucionalidade dos seus poderes; 
estava, portanto, correcto ; mtts Nogueira da Gama tratava de 
cópias de p%peh, nu^eria de simples expediente do governo ; 
estava, portanto, errado, porque um governo absoluto como era 
o de então, não tinha obrigarão alguma de tornar publico todos 
os seus actos. 

Estão no archivo do Estado os livros de registros e das actas 
da Camará Municipal de Ytú, dos annos de 1821 — 22—23 e por 
elles se verifica que Paula Souza foi um dos chefes da confede- 
ração ytuana contra os bernardistas de S. Paulo; era, portanto, 
um amigo dos Ándradas e, por isso, extranhei a introducção de 
uma carta sua, inintelligivelmente queixosa, na colleccào das car- 
tas do coronel Francisco Ignacio. Acceito e agradeço a expli- 
cação que desse facto acaba de dar o cidadão E. R. 

Entendo que, sendo o amor da pátria um sentimento innato 
nos corações dos naturaes de um paiz, não podem os extrangei- 
ros sentil-o de modo algum e muito menos estando o paiz de 
adopção em lucta com o paiz de uascimeuto. Pode haver a/n*- 
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zade dos extrangeiros pelo paiz de adopção, mas nunca patrio- 
tismo, e tanto esta é a idéa geral, que em todas as Republicas 
não se permitte que occupe a cadeira presidencial quem não seja 
natural do paiz, sem que neste facto haja o menor indicio de 
jacobinismo. Podem os extrangeiros occupar todoò os cargos 
públicos, menos a presidência da Republica, exactamente porque, 
em caso de um conflicto entre o paiz de adopção e o do nasci- 
cimento, serão elles solicitados por dois sentimentos oppostos, e 
como o do amor da pátria é o mais forte, faltará o ao cumpri- 
mento dos deveres a seu cargo. 

Estávamos neste caso em 1822 — 25: a lucta do jovem im- 
perador contra João VI foi cheia de fraquezas e de vacillações, 
exactamente porque era contraria á natureza humana — lucta 
desnaturada do filho contra seu pae e do portuguez contra sua 
pátria. João Carlos, portuguez como D. Pedro, tinha mais amor 
ao Principe do que aos brasileiros ; deixou-se ficar no Brasil para 
servil- o emquanto aqui permaneceu e com elle retirou-se para 
Portugal depois de 7 de Abril. 

Não tinha elementos que o ligassem solidamente ao Brasil, 
como Vergueiro, José Clemente e outros; exerceu entre nós boas 
commissões e elevados cargos emquanto o paiz esteve sob o do- 
mínio portuguez e sob o império de um principe portuguez ; mas, 
no dia em que o Brasil entrou no domínio de si mesmo e pas- 
sou a ser governado pelos políticos do paiz, aliás seus amigos e 
coligados de dez annos antes contra os Andradas, sentiu-se mal 
e deixou-nos para sempre. Mal procederam os paulistas que o 
acompanharam na bernarda, lucta que elle, como portuguez, tra- 
•vara contra o elemento brasileiro em época em que os interesses 
da colónia abriram conflicto com os da metrópole. 

VI 

Passarei agora a examinar o quinto e ultimo artigo da serie, 
que começa pela transcripçào de dois trechos de auctores conhe- 
cidos. No primeiro, que é de Azevedo Marques, lê-se o seguinte: 

«O governo logo mostrou os vicios da sua origem e a hete- 
rogeneidade dos seus elementos... daqui a desunião e a lucta 
no seio do próprio governo, que em breve se manifestou dividido 
em duas fracções irreconciliáveis.» 

Aqui está uma auctoridade paulista, que considero insuspeita, 
affirmando a existência, no seio do Governo Provisório, de dis- 
córdias, que trouxeram a derrubada de Martim Francisco e do 
brigadeiro Jordão; esta auctoridade é sustentada, nessa opinião, 
por Américo Brasiliense, Abreu e Lima, Armitage e outrcs, e 
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o cidadão E. R. vem nos affirmar que não lhe consta a existên- 
cia dessas discórdias e que até lhe parece que reinava boa har- 
monia entre os seus membros, confessando, comtudo, que Martim 
e Jordão foram expulsos e que Francisco Ignacio foi um dos au- 
ctores dessa expulsão! 

O segundo trecho começa assim: «A intimidade fraternal 
dos Andradas e a solidariedade que elles ostentavam em seus 
actos tornavam a posição de Martim Francisco no governo pro- 
visório perigosa para si e para todos. A opposição afírontava-o 
quando os seus actos tendiam para a energia... etc.» 

Ora, isto foi e.scripto pelo dr. Paulo do Valle e está publi- 
cado na pag. 6 do vol. I do Archivo do Estado de S. Paulo. 
Porque quer s. s. dar-me a paternidade daquillo que sabe com 
absoluto certeza que não é da minha penna e que tem deante 
dos olhos ? Eu acceito a opinião de Paulo do Valle como bom 
elemento para a historia do tempo, porque foi contemporâneo 
dos factos; mas, aproveitando-me do seu testemunho e publi- 
cando-o para conhecimento dos estudantes da historia paulista, 
não posso nem devo ser apontado como seu auetor, tanto mais 
que o nome de Paulo do Valle está affixado na publicação! 

No folheto Os Andradas, pag. 3, lô se: 

« Não foi, pois, José Bonifácio o primeiro que se lembrou 
de incitar a opposição ao cumprimento de taes decretos ( das 
Cortes de Lisboa), não fora elle que dera o primeiro passo que 

5reced(*ra aos suecessos, cuja solução íinal foi a nossa indepen- 
encia politica». 

Este trecho importa claramente em uma aceusaçáo e evidente- 
mente com este fim é que foi introduzido no folheto. Quanto José 
Bonifácio teve, aqui em S. Paulo, noticia daquelles decretos, já 
elles tinham produzido a reacção no Kio de Janeiro; a que vem, 
portanto, allegar que não foi elle o primeiro a incitar a reacção 
contra aquelles decretos, quando geographicamente, physicamente, 
era-lhe impossivel ser o primeiro a agir sobre esta matéria ? 

Não ha nesta minha affirmação nenhum erro de historia, como 
pretende o cidadão E. R., que aliás desfaz o effeito do mesmo tre- 
cho, quando diz que era natural que José Bonifácio não fosse o pri- 
meiro, porque a noticia lhe veiu do Rio. Porque, então, citou o 
facto de não ser elle o primeiro, quando disso não vem mérito ou 
demérito algum a José Bonifácio ? 

Sobre a representação do Governo de S. Paulo, cuja entre- 
ga ao Príncipe Regente foi posterior ao celebre «fico», segundo 
nos diz o cidadão E. R., ha muitos testemunhos contrários ao seu, 
dos quaes citarei os seguintes, cujas opiniões devem ser melhor 
conhecidas pelos paulistas : 
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Abreu e Lima diz : « Entretanto, D . Pedro preparava-se 
para obedecer a ordem de sua retirada no meio dos sustos e cla- 
mores de todos os partidos. A desapprovação da partida do Prín- 
cipe torna va-se geral . . . Na cidade de S. Paulo, onde os pa- 
triotas eram em maior numero do que na capital, as cousas le- 
varam caminho mais prompto e seguro. José Bonifácio, vice- 
presidente da Junta Provincial, informado da próxima retirada 
-do Príncipe, convocou os seus collegas ás 11 horas da noite do 
*24 de Dezembro e conseguiu que assignassem uma representa- 
rão em que se fazia ver a Sua Alteza Real que a sua partida 
«cria o signal da separação do Brasil». (1) 

Por esse trecho se vô que no Rio estavam demorando a acção 
«e que José Bonifácio foi o primeiro a se mover e arrastar comsigoos 
seus collegas de S. Paulo. Pereira da Silva dá a entender que as 
«liversas acções foram quasi simultâneas e conto o seguinte : 

« Pretendia o Príncipe obedecer ás Cortes; não poude, porém, 
recusar-se ás rogativas e representações de povo e camará do Rio de 
Janeiro e das juntas provinciaes de Minas e S. Paulo, do bispo e 
<la camará desta ultima cidade, influenciada pelo ouvidor Costa 
Oarvalbo. Declarou que não cumpriria as ordens da Corte . . . etc.» 

Daqui também se vê que o «fico» foi posterior ás representa- 
ções paulistas. Joaquim Manoel de Macedo, antigo professor de his- 
toria, vai mais longe e nos conta que Pedro Dias Paes Leme partiu 
para S. Paulo a promover representações contra os decretos das 
•Cortes e acerescenta: 

« A província de S. Paulo acudiu logo ao patriótico convite ; 
a sua Junta Provisória, de que era vice-presidente José Bonifácio, 
representou, em 24 de Dezembro, e o Senado da Camará a 31. A 
representação da Junta Provisória de S. Puído foi apresentada 
no dia 31 de Dezembro ao Príncipe, que ainda dous dias antes 
protestara fidelidade ao rei», donde se collige que a entrega da re- 
presentação feita pelo governo de S. Paulo foi nove dias anterior 

ao «FICO».. 

Moreira de Azevedo nos conta que, «no dia 1.° de Janeiro e 
não no dia 31 de Dezembro, como diz o afamado bisforiador Var- 
nhagem, recebeu o Príncipe a representação do governo de S. Pau- 
lo, datada de 24 de Dezembro», e que D. Pedro remetteu a seu pae, 
em Lisboa, uma cópia dessa representação, acompanhada de uma 
•carta, que começa assim: 

cMeu pae e meu senhor : — Hontem, pelas 8 horas da noite, 
chegou de S. Paulo um próprio com ordem de me entregar em mão 
própria o offieio que ora remetto incluso, para que Vossa Magestade 



(1) Esta representação vae adeante transcrtpta porque é importante, vae-ae tornando 
rara e deve ser melhor conhecida dos paulistas. 
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conheça e faça conhecer ao soberano Cong/esso quaes as firmes ten- 
ções dos paulistas e por ellas conhecer quaes as geraes do Brasil». 

Nào allude o Príncipe a representações de outres partes ; mas. 
dá a entender que as opiniões dos paulistas synthetizavam as de 
todo o Brasil. V ê-se que Varnhagem está de accôrdo sobre a data 
da entrega da representação e que Moreira de Azevedo discorda por 
um dia, mas todo* três afBrmani que foi anterior ao «fico». O actual 
barão de Rio Branco, um dos homens que mais conhecem a nossa his- 
toria, como o provam as suas victorias nas questões das Missões e do 
Amapá, diz que, « a 9 de Janeiro de 1822, Dom Pedro respondendo 
as representações do Rio e de S. Paulo, declarou que ficava no paiz»; 
logo a entrega da representação paulista foi anterior ao «fico»* 

Xavier Pinheiro refere que apenas constou que D . Pedro se 
inclinava a obdecer as determinações das Cortes, os patriotas ds S. 
Paulo representaram-lhe que tal nào fizesse, e que o mesmo acon- 
teceu por parte de Minas e do Rio, resolvendo-se então o Príncipe a 
ficar no Brasil. Perdigão Malheiros diz que o povo fluminense re- 
quereu á Camará que representasse ao Príncipe, e quasi ao mesmo 
tempo chegavam representações de S. Paulo e Minas e que D. Pe- 
dro, attendendo a todas as reclamações, resolveu-se a ficar no BrasiL 
Machado de Oliveira, falando das diversas representações dirigidas 
ao Príncipe, assim se exprime : 

«Por virtude dessas mensagens, a que se accumularam uma de 
Minas e outra da Camará do Rio, a cujo pessoal se uniram as depu- 
tações daquellas e da província de S. Paulo, dirigiram-se todas no 
dia 9 de Janeiro de 1822 ao Príncipe Regente. . . », que se resolveu 
a permanecer no paiz. 

Temos aqui um chronista contemporâneo dos factos, que noa 
diz que as deputações reunidas de Minas, Rio de Janeiro e S. Paulo 
se dirigiram ao Príncipe Regente, no dia 9 de Janeiro, e o con- 
venceram de que devia ficar no Brasil. Moreira Pinto também 
fala na vinda de Pedro Dias Paes Leme a S. Paulo para tratar da 
representação ; diz que a província de S. Paulo foi a primeiía a 
responder ao patriótico appello, fazeudo representações a Junta 
Provisória e a Camará Municipal, e accTescenta que os patriotas do 
Rio de Janeiro, acovoçoados pela decisão dos paulistas, enviaram 
também uma representação ao Príncipe, que mandou dizer ao povo, 
por intermédio de José Clemente, que ficava no Brasil. 

Homem de Mello abunda nas mesmas idéas e todos acima 
citados afíirmam que a representação paulista, que «echoou no 
Brasil com uma fulminação poderosa atirada á face das Cortes de 
Lisboa», foi anterior ao «Fico», e todos sabemos que foi José 
Bonifácio quem a redigiu e quem convocou o governo ás 11 horas, 
da noite para approval-a. 



— 12i — 

VII 

Tendo-se conseguido convencer a D. Pedro de que devia re- 
sistir ás ordens das Cortes de Lisboa e ficar no Brasil, estava dado 
a primeiro passo na senda que nos devia levar á independência e, 
pelos testemunhos de todos os escriptores atraz citados, vimos que, 
officialinente, José Bonifácio foi o primeiro a enveredar por aquelle 
caminho, arrastando comsigo os seus collegas de governo de S. 
Paulo. Foi nlle quein teve, officialmente, o mérito da primazia e 
foi o seu exemplo seguido por Minas Geraes e pela Camará Muni- 
cipal do Rio de Janeiro. 

Si, na apparencia, José Clemente Pereira foi quem teve as 
honras derivadas do cFico», foi porque era elle o portador da 
representação do povo carioca, com 8.000 assignaturas, e fez o 
discurso obrigado da occasiào ; a elle respondeu o Príncipe : 
«Ifiga ao povo que jicv», porém o que mais influiu sobre o es- 
pirito de D. Pedro foi a representação paulista, escripta por 
José Bonifácio, «obra prima pelo seu estylo enérgico e pelas 
excellentes idéas nella contidas». Seria extravagante que D. 
Pedro se tivesse deixado convencer pelo talento e prestigio de 
José Clemente e fosse chamar para primeiro ministro José Bo- 
nifácio (1). 

Silva Maia, membro do Instituto Histórico Brasileiro, disse 
na respectiva Revista, que a «memorável representação deci- 
diu o Principe a ficar entre nós» e que o Ministério dos An- 
dradas foi que resolveu, mesmo na ausência de D. Pedro do 
Rio de Janeiro, fazer a independência do Brasil, e a respeito 
deste acontecimento ainda diz; 

«Este facto, sendo ainda pouco conhecido e de muito in- 
teresse para a historia do Brasil, precisa de mais algum desen- 
volvimento, o que vamos fazer, assegurando a sua veracidade 
por nos ter sido referido por um membro dessa administração, 
que ainda hoje vive (1846). Achando-so naquella época reuni- 
da em couseího toda a administração pela princeza D. Leopol- 
dina, o sr. Martim Francisco ministro entào dos Negócios da 
Fazenda, propoz que o Brasil devia se declarar independente 
de Portugal, visto a má conducta das cortes portuguezas para 
com elle; esta idéa foi energicamente defendida pelo sr. José 
Bonifácio, ministro do Interior e dos Negócios Extrangeiros, e 
apoiada pelo resto do Ministério, ficando o dito sr. Martim Fran- 



(l> próprio José Cl eme te, na fala que dirigia a D. Ped»-o, dsse: 
« Silo Paulo sobejamente manifestou os sentimentos livres que possuo, ras politicas 
iustruecoes que dictou aos seus il lustre* deputado*. Ella ahl corre a expre*sal-o mais 
positivamente pela voz do uma deputação que se apre sa a apresentar a Vossa Alteza 
Real uma representação egual a desse poro.» 
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cisco encarregado de mandar o officio declarando esta decisão ao 
Príncipe, que então se achava em S. Paulo. O que logo tudo 
teve logar, decidindo ao Príncipe a praticar a heróica acção do 
campo do Ypiranga, pela qual os brasileiros lhe devem ser 
eternamente gratos.» 

Por estas citações se verifica que a José Bonifácio, principal- 
mente, se deve o famoso cFico», primeiro passo para a nossa 
independência, e a Martim Francisco, segundo Silva Maia, devemos 
o grito patriótico de «Independência ou morte» nos campos do 
Ypiranga, e a ambos a unidade nacional com a expulsão de to- 
dos os governadores e commandantes militares portugueses das 
províncias do norte, sequestradas da communhão brasileira pelas 
Cortes de Lisboa, serviços pelos quaes « devemos ser-lhes eterna- 
mente gratos.» 

Proseguindo no exame do ultimo artigo da quinta serie» 
noto uma afirmação que está em contradicção com tudo quanto 
foi dito por todos os chronistas acima citados; é a seguinte: 

«Assim, pois, fica liquidado o seguinte ponto — a represen- 
tação que tinha de ser apresentada ao Príncipe, por parte do 
governo de S. Paulo, foi lida e approvada em 31 de Dezembro 
e José Bonifácio ainda nesse dia 6e achava em S. Paulo e as- 
signou a acta. A 3 de Janeiro é que elle foi nomeado, em 
logar de Martim Francisco, membro da deputação que tinha 
de ir ao Rio de Janeiro ; mas já na véspera, a 2 José Cle- 
mente tinha pedido audiência a D. Pedro, a qual lhe foi mar- 
cada para o dia í). José Bonifácio, partindo a 4 de São Paulo, 
não podia estar no Rio antes de 10 ou 12, senão mais tarde ; 
os historiadores são accordes em dizer que quando elle foi no- 
meado ministro, a 10, acabava de chegar de São Paulo : assim 
não foi depois de ter o principe ouvido a palavra auetorizada 
de José Bonifácio que resolvera ficar no Brasil». 

O cidadão E. R. está confundindo factos diversos e dando 
assim por liquidado um ponto controvertido. A representação do 
Governo Provisório foi escripta a 24 do Dezembro de 1821 e 
remettida por um próprio ao Príncipe Regente, que a recebeu 
no dia 31 ou no dia 1.° de Janeiro seguinte. A fala, que de- 
via ser recitada perante D. Pedro, é que foi lida e approvada 
na sessão de 31 de Dezembro, e a 4 de Janeiro já o governo 
do Rio avisava ao de S. Paulo que aquella ropresen tacão tinha 
sido recebida e já estava viajando para Lisboa a bordo do navio 
correio Infante D. Sebastião, conforme documento ofHcial exis- 
tente neste Archivo do Estado o de accôrdo com a opinião de 
Moreira Azevedo, acima transcripta. 
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Os portadores das representações tinham de fazer uma fala 
ao Príncipe ; mas a representação paulista foi adeante, chegando 
ao Rio no dia 31 de Dezembro ou 1." de Janeiro, e José Bonifácio 
seguiu depois, levando a fala, como se verifica da própria acta 
da sessão, na qual vem o seguinte : — 3.° Leu o senhor secretario 
do Interior e Fazenda a fala, que deve fazer a Sua Alteza 
Real, e foi approvada.» 

Com o que diz este artigo 3.° da Acta, com as opiniões 
acima transcriptas de Joaquim Manoel de Macedo e Moreira de 
Azevedo e com o ofncio do governo do Rio, de 4 do Janeiro de 
1822, avisando ao de S. Paulo que nessa data já a representa- 
sào paulista estava em caminho para Lisboa, a bordo do navio 
Infante D, Sebastião, fica destruida a affirmação do cidadão E. R. 
e o ponto liquidado de modo contrario ás suas affirmações. 

Na sessão de 21 de Dezembro de 1821 resolveu o Governo 
Provisório officiar a D. Pedro que suspendesse a execução 
dos decretos das Cortes de Lisboa emquanto nào chegassem ao 
Rio os seus deputados, que lhe iam representar sobre esta ma- 
téria ; porém, como a ida dos deputados podia se demorar e D. 
Pedro podia agir com precipitação sobre tão importante assumpto, 
resolveu o Governo Provisório remetter adeante, por um próprio, 
a representação redigida por José Bonifácio, devendo seguir de- 
pois, com mais vagar, os delegados do mesmo governo, que 
levaram somente & fala, como se vê da Acta, e talvez um ofncio 
de apresentação das suas pessoas. 

José Bonifácio não assistiu ás sessões de 2 e de 3 de Ja- 
neiro de 1822 ; é possivel que, estando em preparativo para a 
viagem ao Rio, se sentisse muito oceupado para assistir a essas 
sessões; porém a sua nomeação no dia 3 para essa commissão 
não quer dizer que elle só poderia ter partido no dia 4, por- 
quanto podia ter partido no mesmo dia 3, e até r.o dia 2, se a 
substituição tivesse sido particularmente combinada no dia 2 e 
ofh* ciai mente ratificada na sessão do dia 3. 

E' mera hypothese, mas tem a seu favor o testemunho ci- 
tado de Machado de Oliveira, quando disse que as deputações 
reunidas de S. Paulo, Rio e Minas se dirigiram no dia 9 de 
Janeiro ao Príncipe Regente, que então se resolveu a ficar no 
Brasil. 

Demais, ha palavra falada e ha palavra escripta; se José 
Bonifácio, como aífirma o cidadão E. R. em contrario a Macha- 
do de Oliveira, não chegou ao Rio com tempo de assistir á scena 
do «fico» e tomar parte nella, a representação, que elle tinha re- 
digido e feito seguir com urgência para o Rio, já tinha chegado 
a 31 de Dezembro ou a 1.° de Janeiro e D. Pedro tinha apre- 
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ciado a sua palavra escripta, de tal fornia que a mandara a seu 
pae, em Lisboa, como a expressão dos sentimentos dos paulistas 
e, portanto, de todos os brasileiros. 

Diz-nos ainda o cidadão E. R. que esse ponto da nossa nis- 
toria foi minuciosamente «x posto por José Clemente na Camará 
dos Deputados e que José Bonifácio nào foi nomeado ministro 
para realizar os conselhos que havia dado ao Príncipe e as idéas 

?[ue pregou na representação que escreveu O ponto está, de 
acto, bem elucidado por todos os chronistas acima referidos e 
por vários outros que consultei e que por nào alongar-me nào 
menciono, e, estando com elles, sinto-me em boa companhia. 

D. Pedro tinha um Ministério cujos membros nào se accom- 
modaram com a resistência ás ordens das Cortes e com o «fico» 
e por isso deixaram o poder. José Bonifácio foi, segundo os 
auctores já citados, quem mais eloquentemente advogou a idéa 
da resistência áquellas ordens e quem mais contribuiu para o 
«fico» ; foi chamado ao ministério, com alguns outros, para sub- 
stituir os demissionários e realizar as idéas que advogou, e nem 
se poderia comprehender que elle fosse chamado ao poder para 
executar idéas que nào fossem suas e que nào tivesse defendido- 

Porque, na occasiào, nào foi chamado José Clemente Perei. 
ra, a quem se pretende dar toda a gloria dos factos occoridosno 
dia 9 de Janeiro de 1822 e das suas importantes consequências? 
Com a resolução de D. Pedro de ficar no Brasil desgotam-se as 
tropas portuguezas aquarteladas no Rio ; o Ministério, também portu- 
guez, se mostra egualmente descontente, é demittidoe substituído por 
um oturo, de que faz magna par* José Bonifácio, o defensor mais 
eloquente e enérgico das mesmas idéas que desgostaram o mi- 
nistério portuguez e as tropas portuguezas; mas, para o cidadào 
E. R., José Bonifácio nào foi chamado ao ministério para reali- 
zar as idéas que tinha defendido e aconselhado e, sim, porque 
era brasileiro e ao Príncipe convinha ter um ministro de Sào 
Paulo! 

A D. Pedro, na occasiào, convinha ter José Bonifácio no 
ministério, nào somente porque era brasileiro e paulista, mas 
também porque era o mais hábil defensor dos interesses da co- 
lónia em conflicto com os da metrópole, porque tinha cérebro, 
energia e reputação européa e era o homem talhado para a occa- 
siào. Nào se podem explicar grandes factos dando-lhes causas 
mínimas e os motivos da preferencia de José Bonifácio para o 
cargo de ministro, como foram dados pelo cidadào E. R., nào 
guardam proporção com a gravidade das condições politicas do 
Brasil naquelle importante momento histórico, nào fazem a de- 
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vida justiça ao preferido, nem estão de accôrdo com as suas 
idéas, já expendidas, sobre a exclusão dos extrangeiros. 

Eutende s. s. que os extrangeiros podem ser tào patriotas 
como os naturaes do paiz, mesmo nas luctas entre a pátria ado- 
ptiva e a pátria nativa, e, por conseguinte, o facto de José Bo- 
nifácio ser brasileiro e paulista nfto devia pesar em seu espirito 
ao ponto de justificar da sua parte o emprego do argumento 
usado. Para s. s., José Clemente, comquanto portuguez, podia 
ser tào patriota como José Bonifácio, era babil, foi protogonis- 
ta dos acontecimentos, estava á mio e podia ser chamado ; nao 
o foi, porque? Simplesmente por ser portuguez e, como tal, 
impróprio para a occasiao, e José Bonifácio era brasileiro e pau- 
lista e representava o espirito da reacção nacional contra os 
extrangeiros que queriam se perpetuar no Brasil ; passada a 
crise podiam ser e foram aproveitados todos os homens de boa 
vontade, sem exclusão de ninguém. 

Ainda hoje nào falta quem procure desmerecer no caracter 
e no* serviços dos Andradas, citando contra elles exactamente 
os testemunhos dos seus figndaes inimigos. Para se apurar a 
verdade histórica é necessário a anal y se desses testemunhos e 
mo3trar-se a sua imprestabilidade como subsidio histórico. Re- 
duzir esses depoimentos ao seu justo valor foi o meu único fim 
e terminarei, como o insuspeito Armitage, dizendo que se o* 
Andradas tiveram algumas faltas, estas lhes devem ser descul- 
padas attendendo-se ao tempo e ao meio em que viveram. 

A. de Tolbdo Piza. 



A bernarda de Francisco Ignacio 



O supplicio de Chaguinhas não foi facto de tal importância 
que os historiadores tivessem necessidade de estudai- o ; quando 
muito, poderiam referil-o, como referem os chronistas paulistas. 

Affirma o dr. Piza que Chaguinhas fora enforcado no mez 
de Maio, e que fora esta a causa real ou o verdadeiro pretexto 
da bernarda ; mas a testemunha referida por Azevedo Marques, 
e que é a principal da devassa, diz que mez e meio antes da 
bernarda, isto é, desde Março, se falava no Rio que estava para 
acontecer o motim ; e André da Silva Gomes, membro do go- 
verno provisório, em escripto mencionado pelo mesmo, diz que 
havia rumor popular, segundo o qual ficou transferido o motim 
do dia 4 para 13, e, afinal, para 23 ; ambos nada dizem quanto 
ao supplicio; é que tal supplicio nada tinha com a bernarda, 
nem sobre ella influiu, tendo-se dado 8 mezes antes, não obs- 
tante a contestação do dr. Piza á affirmacão de Feijó, quando 
diz que assistiu ao enforcamento de Chaguinhas, ao qual só 
podia presenciar no mez de Setembro, tempo em que foram 
executados os outros sentenciados em Santos. 

Referiudo-se ao laço de couro, ao qual escolheu-se para o 
supplicio, diz o dr. Piza : 

«Tudo isto é natural, segundo o cidadão E. R., e muito 
próprio da perversidade de Martim Francisco, etc.» 

Não cremos ter manifestado tal conceito, ou escripto taes 
proposições . 

O laço de couro não foi invenção de Feijó ; 9 annos antes 
da sua narração, já Thomaz Gonçalves Gomide tinha referido 
esta circumstancia, como vê-se da sua carta de 9 de Outubro 
de 1823. 

Os historiadores nunca se serviram do testemunho pessoal 
de Feijó para seus juízos sobre os Andradas, uns porque os 
estudaram nos factos notórios e nos documentos, outros foram 
oontemporaneos, conhecendo-os pessoalmente ; entre estes, cita- 
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remos Armitage, que c o nosso historiador mais popular; ora a 
opinião de Armitage foi citada, em um dos artigos anteriores, 
como elogiando os Andradas, foram transcriptas as suas palavras 
de fl. 90, mas não referiu o dr. Piza as duas linhas anteriores, 
por elle escriptas, e que completaram o seu conceito, e sâo: 

«Cumpre ao chronista ser imparcial, força é por tanto con- 
fessar que quando revestidos do poder, foram arbitrários, e 
quando decahidos, tornaram-se sediciosos; mas as suas vistas 
eram extensas, etc»; este resto é que, só, foi transcripto. 

Concorda com a opinião de Feijó; Pereira da Silva, vol. 3, 
>ag. 144, Fun. do Imp. do Brazii, diz : Nào era só a província 
o Rio de Janeiro que supportava este domínio arbitrário. Para 
S. Paulo se mandaram ordens idênticas, e lá nao faltaram pro- 
cessos, nem prisões, e nem deportações dos inimigos dos Andra- 
das, etc.» 

Concorda com Feijó. 

Não confundamos as apreciações do procedimento politico 
dos Andradas com o conceito sobre o seu caracter e qualidades 
pessoaes; a estas nunca nos referimos, para que o dr. Piza se 
julgue no direito de dizer que tardiamente reconhecemos a 
austeridade e sisudez do Martim Francisco; as nossas conside- 
rações tem sido sempre relativas á actos políticos, especialmente, 
neste estudo, á bernarda de Francisco Ignacio; tratando-se do 
supplicio de Chaguinhas, no qual dá-se a Martim Francisco 
parte saliente, apenas emittimos o seguinte juízo : «fraqueza ou 
excesso de auctoridade, por tal proceder responde o homem, e 
não o politico servidor da sua pátria.» 

A distrahida troca do nome de José Bonifácio, vice-presi- 
dente do governo, pelo de Martim Francisco, como membro da 
commissão que examinou o conselho de guerra que condemnou 
Chaguinhas, não altera a exposição do facto e considerações 
feitas . 

A exploração do dr. Piza, quanto ao relatório da commissão 
do governo, tendo-o como favorável a Chaguinhas, o qual por 
elle foi julgado innocente no Conselho Supremo do Rio, vê-se 
bem que é hypothese gratuita, só para argumentar; o caso é 
que todos os membros do governo, andradistas e bemardistas, 
assignaram a confirmação da sentença, da qual havia entretanto 
recurso legal e necessário; por essa injusta execução tanto res- 
pondem os Andradas como Francisco Ignacio, e todos 03 mem- 
bros do governo, e é este um dos nossos argumentos para não 
acceitarmos, como causa, pretexto, ou influindo para a bernarda, 
o supplicio de Chaguinhas ; o alvará de 1 de Abril de 1808 não 
admittia excepções, todos os conselhos de guerra que se formas- 
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sem na capitania, á excepção do Pará e Maranhão, pela grande 
distancia da capital, deveriam ser re me t tidos ao Conselho Su- 
premo Militar, para serem obedecidos. 

Nào se podo crer que Feijó mentisse em plena Gamara, 
dizendo que assistira ao supplicio de Chaguinhas; Martim Fran- 
cisco o desmentiria de prompto e vantajosamente; a tradição de 
tal supplicio nào foi por elle creada. 

Parece-nos que Azevedo Marques nào dá o supplicio de 
Chaguinhas como causa ou pretexto da bernarda, e elle folheou 
os autos da devassa, estudando os depoimentos das testemunhas 
que, por certo, nào calariam tal circumstancia, se fosse real. 

Quanto ao dr. Paulo do Valle, diz-nos o dr. Piza, no — 
Aviso ao leitor — Doe. Interes., vol. 1., que elle nào expõe, no 
seu manuscripto, as cansas que deram origem á bernarda, nem 
o estado do espirito publico na occasiào.» 

Nào temos á mào o Quadro Histórico de Machado de Oli- 
veira, mas foi nelle baseado, como fonte histórica, que escreveu 
Azevedo Marques, Apont. Hist. verb. Sediçào, o que já trans- 
crevemos em artigo anterior, nào indicando ligaçào alguma en- 
tre o supplicio e a bernarda. 

Américo Brasiliense, Hist. Pátria, á fl. 236, diz: «A' capital 
foi trazido e ahi suppliciado o denominado Chaguinhas, consi- 
derado o principal responsável pelo rompimento da revolta, e 
por outros attentados que se deram na occasiào;» e tratando, 
depois, da bernarda, pags. 240 e segs., nada diz sobre o mes- 
mo, ou sobre a influencia que teve no acontecimento de 23 de 
Maio, só dando como causa a tal opinião da uniào com Portu- 
gal, a qual entretanto, como já expuzemos era por todos susten- 
tada, e consta de todos os actos officiaes e representações do 
tempo. 

No seu ultimo artigo refere-se o dr. Piza a um trecho do 
nosso escripto, quanto á harmonia que existia entre os membros 
do governo provisório, nas resoluções que tomava o mesmo go- 
verno, sem embate de idéas e sentimentos liberaes e retrógrados; 
é claro que nos referimos ás resoluções politicas, áquellas que 
interessem a historia da nossa independência, entre outras a re- 
presentação ao príncipe relativa aos decretos de 29 de Setembro, 
ao governo de Minas para procederem de accôrdo, a remessa de 
tropas pedidas pelo príncipe para guarnição e defesa d* Corte 
por nào confiar nas tropas portuguesas, etc., e isto de conformi- 
dade como os actos do mesmo governo. 

Nos primeiros artigos, firmámo-nos em documentos incon- 
testáveis para provarmos: 
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1.° que não havia partidos políticos em S. Paulo em 1822, 
sustentando um a união em Portugal, em contraposição a ou- 
tro, liberal e democrata, que propugnava pela nossa emancipa- 
ção politica, porque todos, a começar pelos Andradas, acceita- 
ram essa união, até Setembro de 1822, e que portanto era um 
erro histórico attribuir-se a bernarda á tal divisão partidária. 

2.° que a mesma bernarda foi provocada pelo arbitrário aviso 
de Jofcé Bonifácio, chamando João Carlos á Corte; e que, pela 
devassa o movei denunciado eram questões pessoaes e não poli- 
ticas; e a propósito transcrevemos a discussão entre António 
Carlos e Evaristo. 

Pouco importa que essas questões pessoaes proviessem de 
discórdias mal veladas, profundos resentimentos, ou ciúmes mal 
encobertos, como diz o dr. Piza; no governo tratando-se dos 
interesses geraes elles não dividiam os seus membros em campos 
diversos, para justificarem os avisos e as deportações havidas ; 
existiriam divergências em matéria administrativa ou no expe- 
diente do governo, provocando esses resentimentos ; mas disto não 
temos nota officiaí, só encontramos algumas vagas allegações nas 
cartas de Francisco Ignacio. 

Não ha governo collectivo entre cujos membros não se dêem 
divergências, que podem ser mais ou menos profundas, sem que 
entretanto affectassem as deliberações e resoluções politicas: rela- 
tivamente a estas é que evidenciam as actas a harmonia entre 
os membros do governo provisório de S. Paulo, á qual nos re- 
ferimos; o meio regular ae evitar taes divergências ou fazel-as 
desapparecer não são as arbitrarias decretações : com o aviso de 
Maio de 1822 José Bonifácio provocou a bernarda ; elle demittiu 
arbitrariamente João Carlos, e chamou-o a Corte, por sua vez o 
povo e tropa depuzeram Martim Francisco do governo. 

O dr. Piza cita Pereira da Silva referindo á opposicão li- 
beral fluminense, á qual, diz, achava-se ai liado João Carlos ; 
muita auctor idade reconhecemos em Pereira da Silva, mas não 
cremos fundada esta sua opinião, nem ella pode ser acceita pelos 
que tém João Carlos como um retrogrado ou corcunda, na phrase 
de Azevedo Marques; o caso de S. Paulo é isolado; os bernar- 
distas nada tinham com o partido de Ledo, á parte os sentimen- 
tos geraes de todos os brasileiros ; e nem este partido, no Rio 
de Janeiro era perseguido em Maio de 1822, pois que até um 
dos principaes, Luiz Pereira da Nóbrega, fora em Junho nomeado 
ministro da guerra, servindo pois no ministério de José Bonifa- 
cic, e Ledo servia como secretario no conselho dos procuradores 
ou conselho de Estado, representando o Rio de Janeiro ; a per- 
seguição de Ledo e dos seus partidistas data do tempo da accla- 
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mação ou da reintegração dos An d radas no ministério, em Ou- 
tubro de 1822 ; esta perseguição sim, é que liga-se ás deportações 
de S. Paulo, por serem dictadas pelo mesmo domínio arbitrário 
de que falia Pereira da Silva, á pag. 244 acima citada, sendo 
S. Paulo a primeira victima. 

Extranhou o dr. Piza termos e se ri p tos que os factos passa- 
dos em 1821 e 1822 nào eram dos tempos coloniaes, porquanto 
diz, em 1821 e 1822 o Brasil era ainda governado pelo rei de 
Portugal, sendo nossa independência de 7 de Setembro de 1822; 
nào julgamos estar em erro : o Brasil deixou de ser colónia, e 
foi elevado á cathegoria de reino pela lei de 16 de Dezembro 
de 1815, e de facto já era tido nessa catbegoria pelos governos 
extrangeiros. 

cReeonhecendo quanto seja vantajosa aos meus fieis vassa- 
los, em geral, uma perfeita união e identidade entre os meus 
reinos de Portugal e dos Algarves e os meus domínios do Bra- 
sil, exigindo este aquella graduação e cathogoria politica. . . na 
qual já foram considerados pelos plenipotenciários das potencias 
que formaram o congresso de Vienna, etc 

1.° Desde a publicação desta carta de lei, o Estado do Bra- 
zil seja elevado a dignidade, proeminência e denominação de Reino 
do Brasil, etc.» 

Foi por ser já um reino que, principalmente, tomaram os 
brasileiros como pomo de discórdia o decreto das cortes que 
que ordenava a partida do principe regente para Portugal, e de- 
dicaram todos esforços, á principio, para a conservação da sua 
autonomia, e posteriormente declararam-se pela emancipação po- 
litica . 

E. R. 



A Bernarda de Francisco Ignacio 



supplicio de Cliaguinlias nao foi, realmente, um facto de 
tal importância que merecesse ser elevado á categoria de um 
«acontecimento que attrahisse a attençào dos historiadores, mas 
foi sufficien temente importante para Gomide e Feijó se occupa- 
rem com elle em detrimento da reputação e da austeridade do 
«arecter de Marti m Francisco em vários tempos e até annos de- 
pois do facto occorrido. 

As testemunhas históricas referem a existência de rumor 
popular de que haveria algum motim e Francisco Ignacio até 
nos conta que uma pequena noticia havia chegado aos seus ou- 
vidos. Davam origem a esse rumor as desharmonias no seio do 
•Governo Provisório ; mas era necessário que apparecesse uma outra 
causa qualquer que viesse dar ao planejado motim uma apparen- 
cia de popularidade, isto é, precisava-se de um pretexto, que, na 
opiniào de Machado de Oliveira e Paulo do Valle, nào tardou 
em ap parecer no supplicio de Chaguinhas, e veiu a bernarda 
de 23 de Maio realizar o que estava no desejo dos reaccionários. 

E' o que tenho sustentado, baseando-me nos testemunhos de 
dois distinctos paulistas contemporâneos dos factos. Américo Bra- 
siliense acceita e reproduz a opnião de Machado de Oliveira re- 
lativa á bernarda, e como considero todos três insuspeitos, pre- 
firo os seus testemunhos ao de Feijó, que era directamente in- 
teressado na causa e veiu muito tardiamente e em condições 
muito más para merecer credito. Além disso, o perdào dado no 
mez de Janeiro a todos os co-réus do motim de Santos e a ordem 
de 11 de Maio de 1822, mandando executar as sentenças dos 
•condemnados que ainda restavam do batalhão de caçadores, por 
causa do mesmo motim, são outros tantos indicios vehementes, 
senão verdadeiros testemunhos, em contrario ás animações de 
Feijó. 
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Referindo as circumstancias extraordinárias e mysteriosas 
que rodearam a execução de Chaguinhas, eu conclui com a se- 
guinte phrase: cTudo isto é muito natural, segundo o cidadão 
E. R. , e muito próprio da perversidade de Martim FrancÍ9c^»^ 
porque s. s. aceitou como expressão da verdade o testemunho de 
Feijó, que achou aquellas circumstancias, não myEteriosas, ma* 
próprias do caracter perverso de Martim Francisco. 

O emprego io laço de couro na execução não foi invenção* 
de Feijó; o cidadão Thomaz Gomide já tinha feito menção do 
seu uso e eu mesmo citei o seu emprego no vol. V. pag. 58, da 
Revista do Instituto Histórico de S. Paulo, porque é uma das 
circumstancias mysteriosas e indica que, de propósito, não qui- 
zeram se servir da corda que asphixiou Cotindiba, nem procurar 
na cidade outra que servisse para o acto. O que contestei for- 
malmente foi a asserção de Feijó quando disse que o laço de 
couro não asphixiando depressa o paciente, o carrasco cortara o 
dito laço e no chão deu cabo da vida do condemnado, facto 
este que só elle viu havendo entretanto muitos expectadores no 
campo da forca! 

E' parte da funcçào do carrasco, quando a corda não sufíoca 
depressa, saltar ao pescoço do paciente e com o seu peso apres- 
sar a morte por asphixia ou por deslocação das vértebras ; mas 
Feijó, esquecido disto, inventou um carrasco que substituo a 
forca pelo punhal e desvirtua a sentença dos tribunaes, transfor- 
mando uma execução legal, no cadafalso, em um assassinato 
commum, no chão e por punhal ou outro qualquer instrumento, 
cujo nome não nos quiz transmittir para completa sciencia da 
posteridade ! 

Cândido José da Motta, homem intelligente e de bastante 
instrucção, um tanto litterato, rebelde em 1842 por ser compa- 
dre e amigo de Feijó, cuja oração fúnebre escreveu e está pu- 
blicada no vol. II da Revista do Instituto Histórico de S. Paulo, 
descrevendo as scenas que se passaram em Sorocaba, quartel- 
general dos rebeldes, por occasião da chegada do barão de 
Caxias áquella cidade, exprimiu-se do seguinte modo, tornado 
publico por um seu distincto filho. 

« Foi um dia de juizo ! Mulheres de família, velhas, moças- 
c e até crianças, com trouxa na cabeça, homens a pé e a cavai lo 
«com outros homens na garupa, tudo ia fugindo da cidade sem 
« olhar para traz. Que tristeza ! . . . No meio de toda essa desgra- 
« ca, um jjadre velho, com cara de doente, pregado numa janella t 
« vendo tudo, ria, ria a mais não poder, e de repente parava de 
« rir e gritava : — Correi, correi, sem vergonhas ! — e principiava 
« a rir outra vez ! ^ 
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Este padre velho, com cara de doente, que de uma janella 
ria-se dos fugitivos e os insultava, era ura dos chefes reconhe- 
cidos e acceitos daquella tresloucada rebelliào : 

Era Diogo António Feijó ! 

* * 

A phrase de Gomide : «basta para monumento de seus no- 
mes a forca de São Paulo, onde houve enforcados a laço de couro, 
e outros em Santos, a louza lhes cobre de duradoura memoria9, 
dada no folheto Os Andradas como appl içada a José Bonifácio 
e Martim F/ancisco, ou é mera explosão de ódios ou cabe 
igualmente a Joào Carlos, Oliveira Pinto, Múller, Quartim, Fran- 
cisco Ignacio e mai* bernardistas do Governo Provisório, porque 
foram solidários com os Andradas em todos os actos oíficiaes, 
como se vê das Actas das Sessões. 

E' arbitrário tudo quanto não está sujeito a uma lei que o 
Tegule. O governo do joven Imperador foi arbitiario de 7 de 
Setembro de 1822 a 25 de Março de 1824, porque não tinha 
uma constituição a obedecer e leis ordinárias que estabelecessem 
normas regulares de processo. Os Andradas, investidos do poder, 
foram arbitrários pela natureza mesma do poder concentrado nas 
suas mãos ; porém não foram violentos, porque não se aproveita- 
ram desse poder para fuzilar e enforcar aquelles que elles jul- 
gavam inimigos da pátria e desconhecedores da legitimidade das 
funcções régias de D. Pedro I. 

Arbitrários foram elles porque tinham nas mãos um poder 
absoluto, incontrastado, e violentos foram os ministros que o suc- 
cederam no poder e, principalmente, os governos regenciaes, que, 
tendo constituição jurada e depois leis ordinárias e código cri- 
minal, fuzilaram, enforcaram, espingardearam e massacraram 
aquelles que duvidavam da legitimidade dos seus poderes. 

Cabidos do poder, podiam os Andradas ter-se tornado oppo- 
sicionistas á outrance, impertinentes mesmo, porém nào foram 
sediciosos, porque não capitanearam rebelliões, como alguns dos 
seus inimigos, entre elles Feijó, o déspota de 1832 — 37 e o se- 
dicioso de 1842, que no poder suftocava em sangue os motins 
populares e delle decahido ia se fazer chefe de desastrada e in- 
justificável rebellião ! 

O qualificativo sediciosos, applicado a José Bonifácio e Mar- 
tim Francisco, depois de apeados do poder, está errado pela própria 
definição do termo e está ainda mais errado debaixo ao ponto de 
vista histórico, porque António Carlos foi o único que se metteu 
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em rebelliào, mas isto mesmo em tempos coloniaes, quando ser 
rebelde contra o governo de Lisboa era antes um indicio de pos- 
suir sentimento de patriotismo e nào de ser anarchista. O es- 
pectáculo das desgraças que affligiram o Brasil desde 12 de No- 
vembro de 1823 até 1842 havia-os convencido da necessidade de 
restaurar a ordem com o exercicio directo das funcçòes majestá- 
ticas; dabi o facto de, nào tendo podido fazer a restauração de 
Pedro I, serem encontrados chefiando a revolução pacifica que 
realizou a maioridade antecipada de Pedro II, e de primarem pela 
ausência na rebelliào de 1842, quando elles eram os mais offen- 
didos por terem sido acintosamente apeados do ministério pelo Im- 
perador, ainda menino. 

Reproduzo integralmente o seguinte longo trecho do ul- 
timo artigo do cidadão E. R., por ser importante e por conter 
uma censura que julgo nao merecer : 

«Não confundamos as apreciações do procedimento politico 
dos Andradas com o conceito sobre o seu caracter e qualidades 
pessoaes; a estas nunca nos referimos, para que o dr. Piza se 
julgue no direito de dizer que tardiamente reconhecemos a aus- 
teridade e sizudez de Martim Francisco; as nossas considerações 
têm sido sempre relativas a actos políticos, principalmente neste 
estudo — A bernarda de Francisco Ignacio. Tratando-se do sup- 
plicio de Chaguinhas, no qual dá-se a Martim Francisco parte 
saliente, apenas emittimos o seguinte juizo : «fraqueza ou exces- 
so de austeridade, por tal proceder responde o homem e nào o 
politico servidor da sua pátria». 

No folheto Os Andradas, cuja paternidade pertence ao ci- 
dadào E. R., nào se dá aos três irmãos qualidade alguma poli- 
tica que os recommende ao respeito dos pósteros, mas se diz 
que eram arbitrários, perseguidores, vingativos, tigres famintos e 
ambiciosos, intrigantes e trahidores ; que Martim mandava pa- 
gar dividas particulares com dinheiro do Thesouro (pag. 74) e 
era um ingrato, uorque perseguia politicamente a quem lhe ven- 
dera escravos fiado, e que António Carlos era um bêbado (pag. 
96), estando esta affirmaçào corroborada pela seguinte nota no 
rodapé, escripta pelo auctordo folheto: 

«Deveríamos talvez nào publicar este trecho, mas fazemol-Q 
para mostrar a baixeza dos Andradas, quando tinham em mente 
diffamar seus desaffeiçoados, assim como até onde foi a perse- 
guição feita ao respeitável patriota Francisco Ignacio de Souza 
Queiroz, ao qual attribuiam juizos e attribuem historiadores igno- 
rantes sentimentos que nunca teve, e cuja fé de officio são os. 
serviços reaes e relevantes em bem de causa nacional e do Im- 
pério.» 
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Os gryphos são meus e foram empregados para salientar o 
contraste entre as affirmações de vinte annos atraz e as de boje. 
Em 1880 acceitou e encampou o cidadão E. R. o qualificativo 
do bêbado, dado a António Carlos e por sua conta chamou bai- 
xos e diff amadores a todos os Andradas, e agora faz menção de 
sisudez e da austeridade de caracter de Martim Francisco e diz 
que este era um politico servidor da sua pátria ! 

Nào podendo conciliar estas contradictorias affirmações, eu 
acceitei a ultima como a expressão do seu juizo maduro e final 
e diss9 que, comquanto tardia, ella veiu a tempo para desfazer 
o mau effeito da primeira e corroborar as minbas asserções rela- 
tivas ao caracter do grande santista. Eu tinba, portanto, razão 
quando me exprimi do modo porque o fiz e não me acabe a cen- 
sura pelo emprego das palavras «tardia confissão», que foram 
bem applicadas. 

II 

A troca do nome de José Bonifácio pelo de Martim Francisco 
como vice-presidente do Governo Provisório e membro da commis- 
são militar referida, e a outra troca inversa destes mesmos nomes 
como o do pae de José Bonifácio e Martim Francisco, que es- 
tavam vivos ha vinte annos, foram lapsos da historia paulista, 
que julguei dever corrigir para que nào passassem em julgado 
e nào porque influíssem sobre o resultado da minha argumen- 
tação. 

Eu nào explorei, como pretende o cidadão E. R., o relató- 
rio da mesma comraissão militar nas suas conclusões quanto á 
gravidade do crime commettido por Chaguinhas, como um dos 
sediciosos de Santos ; pelo contrario, puz bem patente que, sen- 
do José Bonifácio o relator do parecer, que apenas foi sub- 
scripto pelos dous bernardistas, seus collegas da commissào, era 
impossível, por absurdo, que elle mandasse enforcar, ou visse sem 
protesto enforcar um homem por crime que elle confessava não 
merecer a pena de morte. Ainda sobre este ponto preciso men- 
cionar o seguinte facto, que representa um outro erro de histo- 
ria, ou palpável contradição, acompanhado de muita animosi- 
dade contra Martim Francisco : 

Reproduzindo, no folheto os Andradas, o discurso de Feijó 
na Camará dos deputados, no ponto em que o orador diz: «No- 
te-se que o desgraçado, de que falei, foi julgado no Conselho 
Supremo não digno de morte, mas já estava morto», faz o ci- 
dadão E. R. uma chamada e põe no roda-pé (pag. 25) a se- 
guinte nota: «Esta execução foi feita em Santos por Martim 
Francisco Ribeiro de Andrada». 



— J:)<5 — 

Nos artigos que tenho procurado refutar, o cidadão E. R. 
deu a entender que a referencia era feita á execução de Cha- 
guinhas, a qual affirma ter Mdo presenciada por Feijó aqui em 
S. Paulo; entretanto, na nota mencionada, s. s. nos conta que 
essa execução teve logar em Santos, onde não podia ter sido 
testemunhada pelo mesmo Feijó, que lá não estava na occasiâo. 

Demais, a execução não toi feita por Martim Francisco, 
porque elle não estava em Santos e não era o carrasco, mas so- 
mente um dos quinze membros de que se compunha o Governo 
Provisório de S. Paulo. Porque não disse s. s. que a execução 
foi feita por João Carlos, Oliveira Pinto, Muller, Quartim, Fran- 
cisco Ignacio ou outro qualquer bernardista do governo? Qualquer 
delles era tão responsável como Martim pelo facto, e João Car- 
los o era muito mais por ser então o presidente do governo 
collectivo; mas quer-se á fina força chamar a odiosidade sobre 
Martim Francisco e para alcançar este fim é elle isolado dos 
seus companheiros do governo e carregado com a responsabili- 
dade dos actos considerados maus de todo o Governo Provi- 
sório ! 

Não conheço chronista algum que positivamente afíirme que 
a bernarda de Francisco Ignacio fosse motivada pelo horror 
oriundo do supplicio de Chaguinhas; mas muitos, dos quaes ci- 
tei alguns, garantem que a causa real foram as discórdias no 
seio do governo e alguns, como Machado de Oliveira e Paulo 
do Valle, dizem que aquella execução foi o pretexto escolhido 
pelos heróes do acontecimento. Acceitei os seus testemunhos 
porque foram contemporâneos dos factos, sem estarem nelle en- 
volvidos, eram paulistas distinctos e tinham motivos para saber 
o que affirmavam. Azevedo Marques folheando os autos da de- 
vassa á que se procedeu sobre a bernarda, devia encontrar nas 
suas paginas a causa real do movimento de 23 de Maio, isto é, 
a desharmonia entre os membros do governo, brasileiros em 
maioria de ura lado e extrangeiros em maioria do outro, e não 
o pretexto, que foi o horror produzido pelo recente supplicio de 
Chaguinhas e explorado pelos bernardistas em proveito da reacção 
que premeditavam. 

Pretende o cidadão E. R. que no seio do governo houve 
harmonia, porque nas Actas das Sessões não se encontra indicio 
de «embate de ideas e de sentimentos liberaes e retrogados», 
isto é, que os membros do governo mantinham harmonia offi- 
cial, relativa a tudo quanto era pertencente ao serviço publico. 

Ora, se em relação ao serviço publico havia boa vontade e 
concórdia entre os membros do governo, segue-se, logicamente, 
que a bernarda foi uma genuína explosão de ódios particulares, 
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sem proveito para o serviço publico, dos portuguezes e semi- 
portuguezes contra os brasileiros e paulistas Martim e Jordão, e 
está longe de ser uma «manifestação de civismo», como s. s. nos 
affirmou. 

Para haver lucta de nacionalidades, entre portuguezes e 
brasileiros, não era rigorosamente necessário que houvesse do 
lado destes plano formado de fazer a independência do paiz e 
do lado daquelles a idéa de impedir pela força a separação 
da colónia. Esta discriminação em partidos bem definidos só so 
podia dar depois de 7 de Setembro de 1822 ; mas podia haver e 
cie facto houve em vários tempos lnctas dessa natureza, das quaes 
citarei alguns exemplos: 

A guerra dos Mascates foi uma explosão dos ódios do ele- 
mento popular contra os privilégios aristocráticos mantidos pelo 
governo de Lisboa. A guerra dos Eanboabas foi uma "violenta 
manifestação da animosidade existente entre os genuínos paulis- 
tas e os intrusos ou emboabas, luctas de nacionalidades que ti- 
veram logar mais de um século antes da independência. As ten- 
tativas de revolta de Felippe dos Santos e de Tiradentes, ambas 
em Minas Geraes, mas auxiliadas por muitos paulistas, foram 
reacções do elemento nacional contra o despotismo extrangeiro 
exercido aqui pelos seus delegados, e a matança dos bvavas em 
Cuyabá, em 1834, bem mostra que doze annos depois da inde- 
pendência e três depois da queda de Pedro I, ainda eram in- 
tensos os ódios entre os brasileiros e portuguezes. 

A bernarda foi ainda uma explosão desses ódios, mas em 
sentido contrario; quem então fez a reacção foi o partido retro- 

frado para rebaver em S. Paulo a influencia que tinha per- 
ido com a deposição de João Carlos e com a escolha de um 
outro governo em que os paulistas entravam com os melhores 
elementos nas pessoas de José Bonifácio, Martim Francisco e bri- 
gadeiro Jordão. 

A aspiração á independência existia em todos os corações e 
já se tinha manifestado abertamente, por factos materiaes, em 
Villa Rica, com Tiradentes, e em Pernambuco com António 
Carlos e outros, nos annos de 1789 e 1817. Como pretende o 
cidadão E. R. que, no anno de 1821, não houvesse em S. Paulo 
aspirações á independência e que esses desejos não dividissem 
os homens em dous partidos, embora ainda mal definidos? 

Idéas assentadas de fazer a independência, planos organiza- 
dos para realizai -a, não podia haver ainda, porque em parte 
alguma não havia o conveniente e indispensável preparo; porém 
estavam as idéas tão generalizadas e o espirito publico tão bem 
preparado que a independência veiu dentro em poucos mezes e 
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foi por toda parte recebida com festas e todas as formas de 
mauifestaçòes de alegria. A idéa estava, portanto, madura e 

Í>rompta para explodir ; faltava somente uma opportun idade ; esta 
òi logo otferecida pelos acintosos decretos das Cortes de Lisboa e 
depressa aproveitada por Marti m Francisco, segundo nos conta 
o cbronista Silva Maia, já mencionado, e o 7 de Setembro foi 
a consequência. 

De facto, estavam os brasileiros tão bem dispostos para a 
independência, que José Bonifácio achou meios de obter dinheiro, 
de arranjar esquadra, soldados, almirantes e generaes, e poude 
sem violências, apenas com alguns actos arbitrários, abafar as 
resistências e expulsar os governadores e coramandaptes milita- 
res portuguezes, que estavam senhores de todo o norte do Brasil, 
e restaurar a unidade nacional, deBtruida pelas Cortes de Lisboa. 
A' animosidade pessoal não foi, como pretende o cidadão 
E. R., o único motivo que levou os bernardistas aos excessos de 
23 de Maio de 1822. Antes da deposição de João Carlos e da 
acclamaçào do Governo Provisório havia, senão concórdia, ao 
menos paz entre elles e José Bonifácio, como prova o facto 
deste ser chamado para dirigir o movimento de 23 de Junho 
e apresentar ao povo os nomes de alguns delles para membros 
do governo e de acceitarem elles os cargos para que foram eleitos. 
A inimizade começou dentro do governo e foi originada não do 
desaccordo sobre o serviço publico e sim da preponderância que 
aos Andradas asseguravam o seu talento, ins tracção superior, 
energia e rapidez de acçào, a sua intimidade fraternal e osten- 
tosa solidariedade ; roas, como todas estas grandes qualidades 
pertenciam a dous paulistas e estavam em serviço da causa do 
Brasil, era muito natural que despertassem a inveja, o ciúme e 
o ódio dos portuguezes do governo e seus alliados, que já en- 
treviam o poder escapando das suas mãos e com a perda do 
poder o descalabro do seu predomínio. 

Américo Brasiliense definiu em poucas palavras a situação 
do governo de S. Paulo em Maio de 1822, quando disse que, 
com a ida de José Bonifácio para o Rio de Janeiro, ficara João 
Carlos com mais liberdade de acção e cresceu-lhe a esperança 
de manter a influencia portugueza, que para bem firmar-se só 
precisava da elvuinação de Martim Francisco; porém, Jordão era 
paulista e amigo de Martim e de José Bonifácio e precisava 
ser expulso também, com o que ficaram os extrangeiros e seu 
alliado Francisco Ignacio senhores do governo, como se fosse 
propriedade sua. 

Não explica e muito menos justifica a bernarda o facto de 
José Bonifácio, quando ministro, ter chamado para o Rio de 
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Janeiro o general João Carlos e Costa Carvalho, por portarias 
de 10 de Maio de 1822. Em primeiro logar. quem os chamou 
foi o Principe Regente e elles nào tinham o menor direito de 
criticar e ainda menos de desobedecer a essa ordem, que vinha 
de uma auctoridade superior e legitima ; e em segundo logar, 
tanto elles mesmos reconheciam que nào lhes assistia direito 
algum de reagir, que obedeceram mansamente a umas segundas 
ordens, aliás insultuosas, que lhes cassavam o poder, e sem mais 
replica marcharam para o Rio de Janeiro, onde, entretanto, não 
foram mal recebidos, nem soffreram violência alguma. 

A bonhomia, com que receberam e obedeceram as ásperas 
portarias de 25 de Junho de 1822, dá origem á hypothese, mais 
que provável, de que os bernardistas suppuzeram que, com a 
derrubada de Martim Francisco do poder e sua expulsão da pro- 
víncia, o Principe Regente ficaria acreditando que os Andradas 
eram realmente odiados em S. Paulo e despediria José Bonifácio 
do Ministério. Ficariam elles assim fora do poder e fora da 
provincia, que se tornaria um paraizo para os extrangeiros e. seu 
alliado Francisco Ignacio, acastelledos no governo; porém, tudo 
falhou, porque José Bonifácio, na expressão de Armitage, tinha 
imprimido um pouco de estabilidade no caracter vacillante de 
D. Pedro e feito o Principe comprehender a realidade da situa- 
ção politica em S. Paulo. A confederação dos municípios do 
interior fez o resto e os bernardistas se guardaram para tomar, 
com o auxilio da cortezã Domitila, estrondosa desforra em No- 
vembro de 1823, com a dissolução da Assembléa Constituinte e 
a deportação dos patriotas, nào por três mezes, mas por seis 
annos ! 

Nào foi longo o tempo que tiveram de esperar pela des- 
forra e esta foi muito além da gravidade da offensa. Podiam, 
com satisfacção, repetir que «a vingança é realmente um pra- 
zer digno dos deuses». 

III 



Não supponho que o historiador Pereira da Silva acredi- 
tasse em uma alliança combinada entre os bernardistas de S. 
Paulo e aquelles que, no Rio de Janeiro, faziam opposiçâo a 
José Bonifácio, ministro; a referencia deve ter sido feita ao fa- 
cto e nào á idéa, porque não podia haver idéa commum a Gon- 
çalves Ledo, Januário Barbosa e outros ultra-liberaes fluminen- 
ses, todos brasileiros e propensos á independência, e João Car- 
los, Muller, Quartim, Oliveira Pinto e André Gomes, extrangei- 
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ros no goso de posições officiaes e que nada ganhariam com a 
separação da colónia; mas, como os ultra-liberaes do Rio e os 
ultra-conservadores de S. Paulo faziam opposiçào a José Bonifá- 
cio, elles estavam ligados de facto para o fim commum de derribar 
do poder o grande paulista, e depois far-se-ia aquillo que as cir- 
cunstancias aconselhassem. 

Foi neste sentido que tomei a phrase de Pereira da Silva 
e nem podia ser de outro modo, porque era evidente que havia 
conflictos entre os interesses brasileiros e os de Portugal e se- 
ria impossível que houvesse liga de idéas entre Gonçalves Ledo 
e João Carlos. Costa Carvalho devia sentir-se bem em qualquer 
dos lados, porque, como diz Drummond, estava bem com Ledo 
por ser brasileiro e com João Carlos por ser inimigo dos An- 
el radas. 

A elevação do Brasil á categoria de reino, como parte in- 
tegrante do Reiuo Unido de Portugal, Brasil e Algarves» foi 
simplesmente uma honra que nos fez o governo portuguez; o 
regimen e as leis continuaram a ser os mesmos, dictados pelos 
interesses da metrópole e em detrimento da colónia; não nos 
trouxe nem mais autonomia, nem mais liberdade politica e in- 
dividual e não passou de uma ficha de consolação que nos foi 
dada de muito má yontade, em tempo em que as colónias hes- 
panholas estavam em plena revolução para a independência. 
Foi uma peneira com que se nos quiz tapar a luz que poderia 
nos mostrar o bello espectáculo que então se observava na Ame- 
rica, desde a Argentina até o México, dos povos estarem sacu- 
dindo o jugo da metrópole, que havia tresentos annos que es- 
tava pesando sobre os seus h ombros. 

Já por occasião da guerra dos Emboabas, em que os pau- 
listas foram traídos e massacrados pelos intrusos, o governo por- 
tuguez conseguiu apaziguar o seu animo irritado concedendo as 
honras de cidade á villa de S. Paulo; era um signal de boa 
vontade para comnosco e os ingénuos paulistas se satisfizeram 
com isso, quando de tal honraria nào lhes vieram nem mais li- 
berdade, nem mais direitos, nem allivio dos pesados impostos 
que pagavam de dinheiro e de sangue, devorados pelo fisco vo- 
raz e pelo feroz militarismo daquelles ominosos tempoB. 

Em 1815 — 22 o Brasil não passava de uma colónia, como 
sempre tinha sido, não obstante o honorifico titulo de reino que 
que lhe foi dado; e tanto o regimen colonial continuava inal- 
terado, que Pernambuco se revoltou no anno seguinte em favor 
da independência e o Brasil todo em 1822. O facto de D. Pe- 
dro ter sido aqui deixado como regente não foi devido a ter o 
Brasil o titulo de reino, visto que não havia pragmática que a 
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isso obrigasse e que collocaria o Algarves também no direito de 
ser governado só por um príncipe. O facto mesmo das Cortes 
de Lisboa ordenarem a retirada de D. Pedro prova que a sua 
estada no Brasil era inteiramente arbitraria e não determinada 
por lei escripta. 

Se os brasileiros se oppuzeram, a principio, á retirada de 
D. Pedro, não foi porque receassem perder a sua autonomia, 
visto que nào podiam perder aqui lio que nunca tiveram. A 

Sermanencia entre nós do Príncipe Regente, berdeiro forçado 
a coroa real, devia fazer com que as Cortes de Lisboa nos 
tratassem com mais respeito e attendessem com mais solicitude 
aos interesses da colónia, por consideração para com elle, que 
viria a ser o rei de toda a nação. 

Comprebendiam os brasileiros que, ficando aqui mais annos, 
o Príncipe se tomaria familiar com o caracter e as necessidades 
dos povos e que uma representação sobre o serviço publico, par- 
tindo delle, futuro rei, teria muito mais força e seria mais 
promptamente attendida do que se partisse de um qualquer vi- 
ce-rei. Trabalbaram para esse fim e obtiveram delle o «Fico», 
que era o quanto bastava na occasiào, visto que o paiz não es- 
tava ainda materialmente bem preparado para a separação ; 
porém, como os abusos das Cortes continuaram, tornando-se acin- 
tosos, e foram alcançar até a pessoa de D. Pedro, a indignação 
popular explodiu e seguiu-se a independência como a única 
reacção possível e como lógica solução dos conflictos travados 
entre a colónia e a metrópole. 






Allegou o cidadão E. R. que a cbamada para o Rio de 
Janeiro de João Carlos, Costa Carvalho o Francisco Ignacio, 
funccionarios públicos e militar sujeitos ao arbítrio do governo, 
foi uma violência que provocou a reacção de 23 de Maio. Pro- 
vei que nào tinha fundamento algum essa hypotbese, tanto que 
os chamados acabaram por obedecer em condições muito menos 
honrosas para elles, que pretenderam reagir contra o menor ag- 
gravo e pacificamente se sujeitaram ao maior, como se a cha- 
mada de um subordinado pelo seu superior, para matéria de 
serviço, estivesse sujeita á critica do primeiro e fosse causa jus- 
tificativa de uma rebellião. Agora vou demonstrar que o argu- 
mento é ainda inconsequente, applicando o simile ao caso que 
produziu aquella inintelligivel queixa do velho Paula Souza. 
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Em Janeiro de 1824 já a Assembléa Constituinte tinba si- 
do dissolvida, com o concurso dos bernardistas. os Andradas es- 
tavam deportados e em viagem para a Europa; devemos presu- 
mir, portanto, que o Brasil estava livre de chamados arbitrários 
e que em S. Paulo a alegria era geral, como nos conta o ex- 
trangeiro Ploesquellec. Entretanto, a 3 daquelle mez e anno, 
sendo ministros de D. Pedro ainda alguns dos que tinham dis- 
solvido a Assembléa Constituinte e deportado os Andradas e ou- 
tros patriotas, foi expedida do Rio uma portaria intimando para 
que sahissem da província e seguissem para a capital do Impé- 
rio Bento Paes de Barros, António Paes de Barros e Francisco 
Xavier de Barros, paulistas distiuctos e dos mais genuinos, cu- 
nhados de Paula Souza, um delles ex-representante de S. Pau- 
lo nas Cortes de Lisboa e nenhum delles funccionario publico 
ou militar sujeito ao a v bitrio do governo. 

Isto, sim, foi uma violência e a sua causa foi bem exposto 
pela Camará Municipal do Ytú era um longo officio, que, por 
ser interessante para a historia do tempo, transcrevo aqui na 
sua parte principal ; diz assim : 

«Senhor, os capitães Bento Paes de Barros, António Paes 
de Barros e Francisco Xavier de Barros foram avisados em con- 
sequência da Portaria do Ministro da Justiça ( Sebastião Luiz 
Tinoco da Silva) para com toda a brevidade sahirem desta pro- 
víncia para essa Corte. 

«Com que assombro não ouviu este povo semelhante noti- 
cia ! Três irmãos tão conhecidos desde a sua meninice nesta 
villa pelo seu caracter sério e modesto, amigos da ordem, da paz 
e da tranquillidade publica, não tendo jamais tomado parte nas 
commoções politicas da Província senão quando se tratou de sal- 
var a honra da mesma, unindo-a á obediência de Vossa Mages- 
tade Imperial, como chefe da Nação Brasileira, concorrendo para 
isso com as suas pessoos e bens; o tenente Francisco Romano, 
que igualmente se mostra honrado patriota, envergonhando-se do 
procedimento da Capital (S. Paulo), que arrostou perigos não 
pequenos para induzil-a ao caminho da honra e do dever : Es- 
tes homens, que acarretaram sobre si o ódio e as declamações 
desde aquelle tempo, Senhor, são estes mesmos que, em premio 
do seu patriotismo, da sua honra, dos seus trabalhos e da adhe- 
são constante á causa do Brasil, são agora expatriados, deixan- 
do mulheres, famílias, negocio?, propriedades e uma mãe avan- 
çada em idade e viuva, cuja casa está na administração de um 
destes filhos ! 
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«Senhor, o titulo de Fidelíssima, com que Vossa Magestade 
Imperial quiz condecorar esta comarca, parecia-nos um titulo 
indelével com que Vossa Magestade Imperial quiz transmittir á 
posteridade a briosa conducta deste povo, mas quem o pensará 
assim vendo os mais beneméritos conduzidos para longe de sua 
pátria mino criminosos ou suspeitos ? 

« Senhor, a conducta de ura dos ex-ministros de Vossa Ma- 
gestade Imperial (José Bonifácio) mereceu a execração publica 
pela expatriaçào de tantos cidadãos sem culpa formada, apezar de 
manifestamente envolvidos wjh factos da Capital, de 23 de Maio 
de 1822. Appareceram então manifestos symptomas de desobe- 
diência a Vossa Magestade Imperial ; mas o povo, que, esmaga- 
do pelo despotismo, havia proclamado u systema constitucional 
(Bases da Constituição das Cortes), se hrrrorisou quando viu 
aquelle ex-ministro trilhar a marcha antiga da arbitrariedade e 
não se considerou mais seguro... 

« Quaes nào serão, pois, a consternação, o susto e o triste 
presagio de um futuro desastroso, quando o mesmo povo vê se 
lhe arrancarem, nesta villa e em outras e na capital, seus de- 
fensores, os mesmos que talvez mais soffreram por bem da po- 
breza, em tempo em que a Província se achava tranquilla, sem 
a mais pequena apparencia de commoção, ainda que em algu- 
mas partes contristada ! 

«Quão differente vem a ser a sorte do homem de bem, do 
patriota honrado, do súbdito obediente e a do cidadão temerário 
ou pelo menos imprudente ! 

« Estas são, senhor, as expressões do publico, estes, os ge- 
raes sentimentos do povo, que levamos á consideração de Vossa 
Magestade Imperial para que, inteirado da verdade, em desem- 
penho da sua Augusta Palavra., queira restituir ás suas casas os 
nossos quatro concidadãos, castigar os intrigantes que perturbam 
a paz publica só em vista de fartar ás suas vinganças, pois de- 
claramos a Vossa Majestade Imperial que, desde a dissolução da 
Assembléa (Constituinte), já se ouviu dizer que da capital, desta 
villa e de outras deviam sahir certos cidadãos enviados em uma 

relação a essa Carte. Senhor, por esse acto de justiça 

etc.» 

Os griphos e os parenthesis são meus. 

Eis aqui o motivo da queixa de Paula Sousa : os seus três 
cunhados eram perseguidos por serem paulistas dedicados á causa 
do Brasil e terem, como elle, tomado parte na confederação 
ytuana em defesa dos interesses nacionaes contra os estrangei- 
ros que, por audacioso coup de main, tinham se apossado do 
governo de S. Paulo ! 
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A camará de Ytú, andradista como era e representante do 
espirito paulista contra a invasão dos extrangeiros no governo 
da provincia, soube elevar-se acima do sentimento partidário 
para censurar o procedimento arbitrário de José Bonifácio nas 
deportações por três mezes dos bernardistas, sem culpa formada, 
quanda era patente, notório, o crime de rebelliào que tinbam 
commettido ; porém, os auctores da sedição e seus adherentes, 
acceitando aquella censura que lbes aproveita, nào ficam satis- 
tisteitos com a dissolução da Assembléa Constituinte e a depor- 
tação por seis annos de José Bonifácio e seus irmàos, vão ain- 
da interferir, mezes depois, no socego de Paula Sousa e de seus 
cunhados, porque tomaram parte na confederação dos municí- 
pios e se fizeram defensores da causa nacional contra os retró- 
grados. E querem por força que os Andradas tenham sido os 
arbitrários e violentos ! 

E assim se cscrave a historia ! 

A. db Toledo Piza. 



Eíjraeítaçáo ao Princije Rejeite io Brasil pelo GúTerno Ptdtí- 
Mrò te São Pátio, ei 24 fle Dezemlro de 1821 



c Senhor : — Tínhamos já escripto a Vossa Alteza Real an- 
tes que pelo ultimo correio recebêssemos a Gazeta Extraordinária 
do Rio de Janeiro de 11 do corrente : e apenas fixámos nossa 
attençào sobre o primeiro decreto daí* Cortes acerca da organi- 
zação dos governos das províncias do Brazil, logo ferveu em 
nossos corações uma nobre indignação, porque vimos nelles exa- 
rado o systema da aoarchia e da escravidão; mas o segundo, 
pelo qual Vossa Alteza Real deve regressar para Portugal, afim 
de viajar incógnito somente pela Hespanha, França e Inglaterra, 
csuaou-nos um verdadeiro horror (1). 

« Nada menos se pretende do que desunir—nos, en fraque- 
cer-nos e até deixar-nos em mísera orphandade, arrancando do 
seio da grande Família Brasileira o único Pae commum que nos 
restava depois de terem esbulhado o Brasil do benéfico fuudador 
deste reino, o Ausrusto Pae de Vossa Alteza Real. Enganam- 
se; assim o esperamos em Deus, que é o vingador das injusti- 
ça»; Elle nos dará coragem e sabedoria. 

c Se pelo artigo 21 das Bases da Constituição, que ap pro- 
vámos e jurámos por serem princípios de Direito Publico Uni- 
versal, os deputados de Portugal se viram obrigados a externar 
que a Constituição que se fizesse em Lisboa só obrigaria 
por ora aos portuguezes residentes naquelle reino e quanto aos 
que residem nas outras três partes do mundo, ella somente se 
lues tornaria commum quando seus legítimos representantes de- 
clarassem ser esta a sua vontade; como agora esses deputados 
de Portugal, sem esperarem pelos do Brasil, ousam já legislar 



1 Bstes deereto* têm * data de I.» de Otttnbro de 1821 e vêm na oolteoelo das 
Jel* do Bt*»H, dacoelle sano. Pelo 1.° deites decr«too ecam creados nas província* go- 
▼enadoree e eooramdantei militares, só dependentes do governo de Lisboa. (.V. da ã.) 
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sobre os interesses mais sagrados de cada província e de um 
reino inteiro ? Como ousam desmembral-o em porções desatadas 
e isoladas, sem lhes deixarem um centro commum de força e de 
união ? Como ousam roubar a Vossa Alteza Real a logar-te- 
nencia que seu Augusto Pae, nosso Rei, lhe concedera ? Como 
querem despojar o Brasil do Desembargo do Paço, Mesa de 
Consciência o Ordens, Conselho da Fazenda, Junta do Coramer- 
cio, Casa da Supplicaçào e tantos outros estabelecimentos novos 
que já promettiam futuras prosperidades ? Para onde recorrerão 
os Povos desgraçados a bem dos seus interesses económicos e ju- 
diciaes ? Irào agora, depoia de acostumados por doze annos a 
recursos promptos, soflher outra vez, como vis colonos, as delon- 
gas e traspaças dos tribunaes de Lisboa, atravez de duas mil lé- 
guas do oceano, onde os suspiros dos vexados perdiam todo o 
alento e esperança ? Quem o crerá depois de tantas palavras 
meigas, ma* dolosas , de reciproca igualdade e felicidades futuras ! 

« Na sessão de G de Agosto passado disse o deputado das 
Cortes, Pereira do Carmo, (e disse uma verdade eterna), que a 
Constituição era o pacto social em que se expressavam e decla- m 
ravam as condições polas quae* uma nação se quer constituir 
em corpo politico, e que o fim desta Constituição c o bem geral 
de todos os indivíduos que devem entrar neste pacto social. 
Como, pois, ousa agora uma mera fracçào da grande nação por- 
tugueza, sem esperar a conclusão deste solemne pacto nacional, 
attentar contra o bem geral da parte principal da mesma, qual 
o vasto e riquíssimo reino do Brasil, despodaçando-o em míseros 
retalhos e pretendendo arrancar por fim do seu seio o represen- 
tante do Poder Executivo e anniquilar de um golpe de penna 
todos os tribunaes e estabelecimentos necessários á sua existên- 
cia e futura prosperidade V PJste inaudito despotismo, este hor- 
roroso perjúrio politico, de certo não o merecia o bom e gene- 
roso Brasil. Mas enganam-se os inimigos da ordem nas Cortes 
de Lisboa se capacitam que podem ainda illudir com vans pa- 
lavras e oeos phantasmas o bom sizo dos honrados portuguezes 
de ambos os mundos. 

«Note Vossa Alteza Real que se o reino da Irlanda, que 
faz uma parte do Reino Unido da Gran Bretanha (apezar de 
ser infinitamente pequeno em comparação do vasto reino do 
Brasil) e está separado da Inglaterra por um estreito braço de 
mar, que se atravessa em poucas horas, todavia conserva um 
governo geral ou vice-rcinado, que representa o poder executivo 
do Rei do Reino Unido, como poderá vir á cabeça de ninguém, 
que não seja ou profundamente ignorante ou loucamente atre- 
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vido, pretender que o vastíssimo reino do Brasil haja de ficar 
sem centro de actividade e sem representante do Poder Execu- 
cutivo, como igualmente sem uma mola de energia e direcção 
das nossas tropas para poderem obrar, rapidamente e de mãos 
dadas, a favor da defesa do Estado contra qualquer imprevisto 
ataque de inimigos externos ou contra as desordens e facções, 
internas, que procurem atacar a segurança publica e a união 
reciproca das províncias. 

«Sim, Augusto Senhor, é impossível que os habitantes do 
Brasil, que forem honrados e se prezarem de ser homens, e 
mormente os paulistas, possam jamais consentir em taes absurdos 
e despotismo. 'Sim, Augusto Senhor, Vossa Alteza Real deve 
ficar no Brasil, quaesquer que sejam Ob projectos das Cortes 
Constituintes, nao sô para nosso bem geral, mas até para a in- 
dependência e prosperidade futura do próprio Portugal. Se Vos- 
sa Alteza Real estiver (o que nao é crivei) pelo deslembrado e 
indecoroso decreto de 29 de Setembro (1), além de perder para 
o mundo a dignidade de homem e de príncipe, tornando-se es- 
cravo de um pequeno numero de desorganizadores, terá também 
que responder, perante o céo, do rio do sangue que de certo 
vae correr pelo Brnsil com a sua ausência, pois seus povos, 
quaes tigres raivosos, accordarào de certo do somno ainadornado 
em que o velho despotismo os tinha sepultado e em que a as- 
túcia de um novo machiavilismo constitucional os pretende agora 
conservar. 

«Nós rogamos, portanto, a Vossa Alteza Real, com o maior 
fervor, ternura e respeito, de suspender a sua volta para a Eu- 
ropa, por onde o querem fazer viajar como um pupillo rodeado de 
aios e de espias; nós lhe rogamos que se confie corajosamente 
no amor e fidelidade dos brasileiros, e mormente dos seus pau- 
listas, que estão todos promptos a verter a ultima gotta do seu 
sangue e sacrificar todos os seus haveres para nào perderem o 
príncipe idolatrado, em quem tem posto todas as esperanças bem 
fundadas da sua fidelidade e da sua honra nacional. Espere, pelo 
menos, Vosga Alteza Real pelos deputados nomeados por este 
governo e pela camará desta Capital, que devem quanto antes 
levar a sua Augusta Presença nossos ardentes desejos e firmes 
resoluções, dignando-se acolhel-os e ouvil-os com o amor e at- 
tenção que lhe devem merecer os seus paulistas. 



1 Bata data é a 4a lei fraccionando o Brasil, como foi votada pelai Cortes de 
Ll*boa; o decreto que a manda executar è de 1.° de Outubro de 1821. 

(X da R.) 
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cÂ Amgiuta Pessoa de Vossa Alteza Real guarde Deos 
nraitoe annos. Palácio do Governo de S. Paulo, 24 do Desen- 
too de 1821. João Carlos Augusto Oeynhausen, presidente. — José 
Bonifácio de Amarada e Silva, vice-presidente. — MarUm Fran- 
cisco Ribeiro de Andrada, secretario. — Lazaro José Gonçalo**, 
secretario. — Miguel José àe Oliveira Pinto, secretario. — Manoel 
Modriguea Jordão. — Francisco Ignado de Souta Queiroz. — João 
ferreira de Oliveira Bueno. — António Leite Pereira da Gama 
Lobo, — Daniel Pedro Muller. — André da Silva Gomes. — Fran- 
cisco de Paula Oliveira. — António Maria Quartim. 



CHRONICÁ DOS TEMPOS COLONIAES 



Prodromos da Independência na Villa 
de Ytú 

A villa de Ytú, creada em 1657, foi sempre notável entre 
as demais povoações da capitania e província de S. Paulo pela 
sua prosperidade e abastança e pelo espirito progressista e libe- 
ral ae seus habitantes, unido a um profundo sentimento de res- 
peito pelos poderes legaes da nação. 

O facto da rebellião de 1842 tendo extendido até lá os seus 
desastrosos effeitos não é prova contra esta affirmaçao, porquanto 
o povo ytuano era representado pelos filhos do logar e não por 
forasteiros e immigraaos, e daquelles bem poucos foram os que 
nella tomaram parte, arrastados pela influencia do padre Feijó, 
que não era natural da villa, mas que lá residia e era um espi- 
rito errático e incoherente, porém um caracter forte, luctador e 
magnético, que fascinava as seus amigos e os levava a se sa- 
crificarem pelas causas que elle defendia, 

A grande maioria dos ytuanos foi contraria áquella rebellião. 
Extranhos a ella foram até Paula Souza e os Paes de Barros, aliás 
amigos de Feijó e parentes chegados de Raphael Tobias, chefes 
reconhecidos e acceitos do movimento revolucionário, e sabemos 
que o notabilissimo padre António Joaquim de Mello foi nomeado 
bispo desta diocese em consequência dos vigorosos e profundos 
sermões que contra elle pregou alli mesmo nas egrejas de Ytu, 
onde foram ouvidos com respeito e admiração. O imperador 
Pedro I, com justiça, deu á villa o titulo de Fidelíssima, em 
1823, e todos conhecemos aquella quadra. 

O sincero acolhimento 
Do fiel povo ytuano 
Gravado fica no peito 
Do seu grato soberano, 
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que d. Pedro II dirigiu aos ytuanos durante as grandes festas 
que lá se realizaram por occasiào da visita que o imperador fez 
áqueila villa em 1846 — quadra que serviu de mote para glosa a 
alguns poetas que então se achavam presentes, inclusive o dr. 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada, que era o juiz municipal 
do termo e mais tarde se tornou lente da Academia de Direito, 
deputado provincial e geral, conselheiro de Estado e ministro. 

As egrejas do logar si o muitas, algumas espaçosas e bellas, 
e o clero era numeroso, relativamente instruído e um tanto fi- 
dalgo, pois a maioria dos seus membros pertencia ás mais im- 
portantes famílias da villa e da capitania ; a instrueçao alli era 
mais desenvolvida do que nas outras povoações e a villa contou 
sempre bons collegios em que se ensinavam humanidades e muito 
latim. O padre Manoel Floriano era filho do capitao-mór Vi- 
cente Taques, mas nào desdenhava de exercer as funcçòes de 
mestre-escola, sendo bom latinista, assim como seu pae, que 
também era poeta de merecimento; o padre António Joaquim de 
Mello, que depois foi bispo e fundador do Seminário Episcopal, 
também era fidalgo por nascimento, primo de Paula Souza, ta- 
lento robusto, caracter solido e espirito liberal moderado ; o pa- 
dre Miguel Arcbanjo do Amor Divino, que mais tarde passou a 
se chamar Miguel Archanjo Ribeiro do Castro Camargo, era 
oriundo de família aristocrática, professor abalisado, e ainda hoje 
existem alguns velhos que foram os seus discípulos e que ainda 
se lembram com respeito e saudades da sua pessoa e de suas 
licçôes de latim; o j>adre Joào Paulo Xavier ensinava o idioma 
romano por compendio seu e methodos próprios, muito api-ecia- 
dos pelos seus alumnos, e os padres Jesuino de Monte Carmelo 
e António Pacheco da Silva eram homens ta o superiores quo 
mereceram ser biographados no volume II da Revista deste In- 
stituto, não mencionando muitos outros clérigos que, por serem 
menos conhecidos, n&o deixaram de ser homens de valor moral 
« verdadeiros representantes do elevado meio em que viviam. 
A musica era também alli muito cultivada; a familia Lobo ceie- 
brizou-se pelo génio artístico dos seus membros e as produecões 
musicaes do padre Jesuino, esquecidas hoje, tiveram fama no 
começo do século passado. 

Feijó, que era nascido nesta capital ou nas suas vizinhanças 
e tinha pequena lavoura de assucar em Campinas, residia habi- 
tualmente em Ytú, porque sabia apreciar o meio intellectual, social e 
religioso dos seus habitantes. Cândido José da Motta, homem in- 
telligente e illustrado, escriptor dramático e enthusiasta da liber- 
dade, veiu de Minas Geraes se estabelecer naquella villa, onde 
durante um quarto de século tomou parte em todos os movimen- 
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tos liberaes e mesmo revolucionários do tempo, como compadre 
e amigo quo era do regente de 1835 — 37, passando de lá para 
Porto Feliz, onde nasceu o seu illustre neto, dr. Cesário Motta Jú- 
nior, que tanto illustrou o Estado de S. Paulo e este Instituto, co- 
mo seu primeiro presidente. Alvares Machado, o grande medico, 
orador e politico, lá foi estabelecer-se o lá lançou os fundamen- 
tos da invejada reputaçfto quo adquiriu como estadista e homem 
de sciencia ; só mais tarde foi que elle transferiu a sua residência 
de lá para Porto Feliz e depois para Campinas, onde se ligou á 
sua família o notável naturalista Hercules Florence. 

Foi nesta atmosphera saturada de religião, de musica, de 
latim e de sentimento de respeito ao principio da auetoridade, 
alliado a uma vaga aspiração á liberdade, que brotou, cresceu e 
desenvolveu-se a intelligencia brilhante de Paula Souza, espirito 
forte, alma generosa, san e enthusirfstiea, encerrada em um corpo 
fraco e doentio, que por muitos annos o impediu de prestar á 
sua pátria os serviços que ella tinha o direito de esperar da sua 
robusta mentalidade e da pureza do seu patriotismo. O seguinte 
documento é interessante o, parece-me, inédito: 

« Francisco. — A treze de Junho de mil setecentos e no- 
venta e um baptisei e puz os Santos Óleos a Francisco de Paula, 
filho legitimo do doutor António José de Souza, natural da fre- 
guezia de Nossa Senhora da Boa Viagem, do bispado do Porto, 
e de Gertrudes Solidonia de Cerqueira, natural da freguezia. de 
Araçarijruama ; foram padrinhos o guarda-mór Calixto de Mello 
Souza Rego e sua mulher D. Maria Paes de Cerqueira. — O vi- 
gário coadjuetor, Francisco Xavier de Carvalho.* 

Perdeu seu pae quando ainda era menino e teve como tutor 
o capitào-mór Vicente Taques, que em these era profundamente 
absolutista, mas sabia amenizar as asperezas do mando por uma 
justa combinação dos seus deveres com os seus sentimentos de 
justiça e de humanidade. Sem deixar a sua terra natal soube 
Paula Souza instruir-se e adquirir aquelles vastos conhecimentos 

Sue o habilitaram mais tarde a brilhar no parlamento como um 
os nossos melhores oradores e mais hábeis políticos e a luetar 
com vantagem com os mais afamados chefes conservadores de 
seu tempo. 

c Vossa excellencia é formado nas areias de Ytú», dizia-lhe 
ironicamente Dupin Almeida, futuro marquez de Abrantes. Era, 
de facto, formado nas areias de Ytú, nào tinha diploma de nen- 
huma academia, mas podia dar e muitas vezes deu licçòes de 
sabedoria e de sciencia politica a mais de um diplomado na uni- 
versidade de Coimbra. 

Possuindo bens de fortuna, pertencendo a uma família nu- 
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morosa e abastada e movendo-se em um meio que lhe era pro- 
picio, pôde Paula Souza dar inteiro desenvolvimento á sua na- 
tureza expansiva e absorvente, sem outro embaraço mais do que 
a fraqueza da sua saúde, e dedicar-se ao preparo da sua intel- 
ligencia, ao cultivo das suas faculdades moraes e á propagação 
das idéas liberaes, de que era entbusiasta e que iam ganhando 
terreno dia a dia, para em breve corporificar-se na indepen- 
dência do Brasil, 

Em cada noticia de mais uma conquista liberal realizada no 
Rio de Janeiro, sob o remado de D. João VI, ou em Lisboa, 
sob a influencia das Cortes Constituintes, encontrava motivo para 
manifestações de sua alegria e entbusiasmo, e não era raro, nos 
seus momentos de patrióticas expansões, chocar-se elle com o seu 
ex- tutor, chegando a ir, á noite, com musica, fazer serenata e 
dar vivas á liberdade sob as janellas da casa de residência do 
capitão-mór, que só transigia com as idcas novas depois que 
ellas tinham av assai lado o espirito publico e se haviam transfor- 
mado em factos consummados. 

Aos trinta annos de edade já Paula Souza gosava em toda 
a província de uma invejável reputação pela sua grande intel- 
ligencia, variada illustração e ardente patriotismo; foi por isso 
eleito, em 1821, deputado ás Cortes Constituintes de Lisboa, 
com António Carlos, Feijó, Vergueiro, Fernandes Pinheiro e 
José Ricardo de Andrada. Nâo pôde, entretanto, ir tomar pos- 
se da cadeira porque a sua saúde, sempre em estado precário, 
não lhe permittia supportar os inconvenientes da longa e peno- 
sa travessia marítima em frágil e in com modo navio de vela. 
Tendo Fernandes Pinheiro optado pelo Rio Grande do Sul, fi- 
caram vagas duas cadeiras de deputados por S. Paulo, as quaes 
foram occu padas pelos suppl entes António Manoel da Silva Bue- 
no e António Paes de Barros, sendo este ultimo um ytuano de 
familia illustre, filho do fidalgo António de Barros Penteado e, 
portanto, cunhado de Paula Souza. 

Deixando-se ficar em Ytú, continuou elle a sua propagan- 
da liberal e não tardou em ser considerado em politica como 
«a encarnação da opinião publica na sua província natal». Um 
circumspecto chromsta nos conta que «o primeiro acto official 
em que apparecem escriptas as palavras independência do Bra- 
sil foi do Senado da Camará de Ytú, que em 1821 requeria ao 
Senado da Camará de S. Paulo para que fossem dados plenos 
•poderes aos representantes desta província nas Cortes de Lis- 
boa para tratarem da nossa emancipação politica, sendo esta 
proposta feita por Paula Souza, que, com a sua palavra sempre 
eloquente e «om- o prestigio de que gosava, dava desenvolvi- 
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mento e direcção ás idéas da época de modo a conseguir-se a 
emancipação politica do Brasil». 

O juramento das Bases da Constituição, adoptadas pelas 
Cortes de Lisboa, a deposição de Joào Carlos de Oeynhausen 
do cargo de capitào-general de B. Paulo, em 23 de Junho de 
1821, a eleição de nm governo collectivo, composto em sua maio- 
ria de brasileiros e de paulistas distinctos, como José Bonifácio, 
Martim Francisco e brigadeiro Rodrigues Jordão, a resolução 
tomada pelo Principe Regente de ficar no Brasil como seu per- 
petuo defensor e a entrada de José Bonifácio para o ministério 
foram factos que encheram de alegria e de enthusiasmo o co- 
ração do povo ytuano e vieram satisfazer em parte as aspira- 
ções de Paula Souza, que agora via o absolutismo limitado pelo 
arremedo de uma carta constitucional e o governo do Brasil e 
de S. Paulo eficazmente influenciado pelo elemento nacional, 
insuspeito á liberdade e capaz de pro3eguir na vereda que de- 
via nos conduzir a uma completa independência. 

Mas o facto mesmo do elemento accentuadamente nacional 
e genuinamente paulista ter motivos para estar satisfeito com a 
marcha dos acontecimentos politicos no paiz em geral e nesta 
província em particular, era forte razão para os elementos es- 
trangeiro e retrogrado, ainda influentes em S. Paulo e senho- 
res das mais importantes posições ofliciaes, estarem descontentes 
e tentarem de commum accôrdo reagir, sinão a favor da res- 
tauração doa antigos privilégios que lhes concedia o velho re- 
gimen colonial, ao menos para estorvar e retardar a successão 
dos factos e reter o poderio, três vezes secular, que se ia esca- 
pando das suas mãos. 

Essa reacção appareceu no dia 23 de Maio de 1822, diri- 
gida por João Carlos de Oeynhausen, Oliveira Pinto, Daniel 
Pedro Muller e António Maria Quartim, extrangeiros, membros 
do governo collectivo de S. Paulo, associados ao coronel Fran- 
cisco Ignacio, também membro do governo, e a Costa Carvalho, 
ouvidor da comarca, que parecia interessado em remover os Au- 
dradas do seu caminho politico. 

Rebellou-se a força armada e sahiu dos quartéis para a rua 
sob a direcção do brigadeiro Joaquim José Pinto de Moraes Le- 
me e dos coronéis Francisco Ignacio de Souza Queiroz e Fran- 
cisco Alves Ferreira do Amaral, emquanto os sargentos-móies 
Francisco de Paula Macedo e José Rodrigues de Oliveira, o ca- 
pitão Pedro Taques de Almeida Alvim e Jayme da Silva Tel- 
les corriam as ruas, de trabuco na mão, e intimavam aos ve- 
readores para que se reunissem em camará e pedissem ao go- 
verno collectivo que delle' fossem expulsos Martim Francisco e 
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o brigadeiro Jordão e que Joào Carlos e Costa Carvalho deso- 
bedecessem ás ordens do Príncipe Regente, que os chamava para 
o Rio de Janeiro, e se deixassem ficar ein S. Paulo no exer- 
cício dos seus respectivos cargos ; mas, para que a sedição ti- 
vesse uma apparencia de popularidade, os amotinados, usando 
de violências (1), compelliram alguma gente a comparecer na 
sala da camará, emquanto um desordeiro, alcunhado o Bexiga, 
tocava a rebate e reunia a plebe no pateo do conselho munici- 
pal (2). De lá se mandou a intimação ao governo. 

Deixaram Martim e Jordão o governo e os amotinados vi- 
ctoriosos passaram a exigir mais, que Jordão deixasse esta ca- 
pital e que Martim fosse posto fora da província, retirando-se o 
primeiro para Santos e seguindo preso o segundo para o Rio de Janei- 
ro. Demittiram-se espontaneamente os outros membros andra- 
distas do governo, que ficou entregue a João Carlos, Oliveira 
Pinto e Muller, militares portuguezes, a Quartim, militar hes- 
panhol, e a Francisco Ignacio, paulista, mas filho de portuguez, 
educado em Portugal, ex-alferes da tropa de linha portugueza 
e coronel de milícias em S. Paulo. 

Todos os nossos chronistas, como Paulo do Valle, Machado 
de Oliveira, Azevedo Marques, Américo Brasiliense e conselhei- 
ro Olegário, são concordes em dar a esta sedição, conhecida na 
nossa historia com o nome de Bernarda de Francisco lgnacio y 
o caracter de rebellião dos quartéis, sem nenhuma feição popu- 
lar, e os depoimentos existentes do capião Leite Penteado e de 
André Gomes, portuguez velho e membro do governo, ambos 
insuspeitos, affirmam que os vereadores e a plebe neila tomaram 
parte em consequência das ameaças de violências de que foram 
victimas. O clero, as classes conservadoras e o elemento genui- 
namente paulista foram inteiramente extranhos ao movimento 
sedicioso de 23 de Maio e não poderam reagir porque ficaram 
sob a pressão de um regimen de terror. 

António Pacheco da Fonseca, membro de importante famí- 
lia ytuana e vereador ein Ytú, estava em S. Paulo nesse dia e 
teve occasião de presenciar os factos que então se deram e que elle 
considerou graves e vergonhosos para a historia paulista ; apre- 
sou-se, pois, a voltar á sua terra natal e a transmittir aos seus 
patrícios a noticia do que se passava nesta capital. 



(1) Vide Machado de Oliveira. Quadro Histórico ; Aievedo Marques, Apontamento* 
Histórico*, artigo Bernarda ; conselheiro Olegário, Biograpkia do padrs Amarai Uuryel, e 
Documentos Interessantes, Tol I. 

(2) Azevedo Marques, citado, artigo Bernardo, depoimento de André Gomes, mem- 
bro do propno governo col lectivo. 
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Foi geral o sentimento de indignação e de horror que essa 
noticia produziu entre os ytuanos e logo, no dia 28 de Maio, 
foi convocada uma assembléa dos vereadores, auctoridades civis 
e militares, clero, nobreza e povo para se lavrar um termo de 
protesto contra aquella sedição e de solidariedade com o Prínci- 
pe Regente, sendo as resoluções tomadas nessa reunião remetti- 
das no mesmo dia aos extrangeiros senhores do poder em S. 
Paulo e a D. Pedro e seu governo, no Rio de Janeiro (1). 

Entretanto, o governo bernardista de S. Paulo, tendo com- 
mettido o attentado a 23 de Maio, só no dia 29 desse mez foi 
que se lembrou de participar ás camarás municipaes da provín- 
cia o acontecimento e as causas que o motivaram e, julgando-se 
ainda com o direito de ser por ellas obedecido, determinou-lhes 
que vigiassem os inimigos da ordem e do socego publico ]>ara 
que espíritos mal intencionados não promovessem a desunião e 
a anarchia entre os povos (2). A 1 de Junho respondia o mes- 
mo governo ao officio da camará de Ytú, extranhando-lhe seve- 
ramente o seu procedimento e prohibindo que os vereadores 
se communicassem directamente com o Príncipe Regente. Alle- 
gavam os membros do governo que continuavam a ser fieis e 
obedientes ás ordens de D. Pedro, não obstante terem recusado 
cumprir as portarias de 10 e de 21 de Maio, pelas quaes João 
Carlos e Costa Carvalho eram chamados para o Rio de Janeiro, 
e que toda a correspondência entre as camarás de3ta província 
e o governo do Príncipe Regente devia ser feita por seu inter- 
médio; isto é, allegavam os extrangeiros aca&tellaaos no gover- 
no de S. Paulo, de que se fizeram exclusivamente senhores pela 
sedição de 23 de Maio, que precisavam estar bem informados 
dos sentimentos dos paulistas a seu respeito e ficar senhores dos 
segredos da sua correspondência com D. Pedro e com José Bo- 
nifácio, ministro do Príncipe e inimigo daquelles mesmos ex- 
trangeiros (3). 

A camará de Ytú, porém, não se intimidou e a 7 de Junho 
replicava ao governo de S. Paulo que o direito de petição e de 
representação era a todos garantido pelo art. 14 das Bases da Con- 
stituição, sem necessidade do intermédio dos governos das pro- 
víncias, e que a representação que tinha feito ao Príncipe Re- 
gente, tendo já sido expedida pelo correio, não podia mais ser 
sustada, como exigia o governo (4). 

No dia 9 de janeiro de 1822 D. Pedro, accedendo aos pe~ 



(1) Vide Ànnexo A. 

(2) Vide Anmxo B. 

(3) Vide oficio n, 3, da Chronicn regninte. 

(4) Vide Oficio a. 4, da Ckronica seguinte. 
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didns que de diversas partes lhe foram enviados e attendéndo, 
principalmente, á representação paulista, escripta por José Bo- 
nifácio a 24 de Dezembro do anno anterior, havia declarado 
que ficaria no paiz; a 16 nomeara José Bonifácio ministro; a 
13 de Maio acceitára o titulo de defensor perpetuo do Brasil; a 
23 do mesmo mez fizera solemne declaração que convocaria uma 
assembléa constituinte logo que th esse a certeza de ser essa a 
vontade do povo brasileiro, e a 13 de Junho tornou eôectiva 
essa convocação. 

Tantas noticias boas com relação á politica nacional ha- 
viam enchido de alegria o coração dos ytuanos, amantes da li- 
berdade, e serviam de compensação ou de lenitivo ao pesar que 
lhes ia na alma pelos factos occorridos nesta capital a 23 de 
Maio e dias seguintes. Era-lhes, entretanto, necessário conside- 
rar como iniciada a lucta entre a camará de Ytú e o governo 
bemardista de S. Paulo e tratar seriamente dos meios de de- 
fesa, já guarnecendo a villa com força armada, já angariando 
bons alliados nos municípios vizinhos, que eram directamente 
interessados na questão entre paulistas e estrangeiros, mas que 
se mostravam demorados no seu pronunciamento. 

A 24 de Junho fez a camará uma sessão extraordinária, 
para a qual foram convocadas todas as auctoridades civis e mi- 
litares e muitos cidadãos, tanto seculares como ecclesias ticos, e 
na qual foram tomadas importantes resoluções, a saber: — agra- 
decer a D. Pedro a convocação da Assembléa Constituinte e ou- 
tros actos que havia praticado em beneficio do paiz, protestan- 
do-lbe inteira adhesào e significando-lhe a indignação de que se 
achavam os ytuanos possuídos pelas occorrencias desta capital; 
adherir firmemente a este plano de conducta e pedir que tropas 
brasileiras não fossem mais retiradas do Brasil; pôr-se o povo 
ytúano em communicaçâo com os dos municipios da província, 
pedindo a sua cooperação na defesa da causa commum; e, fi- 
nalmente, que todos fossem vigilantes e tratassem de impedir 
que os facciosos perturbassem o socego publico (1). 

No dia seguinte, 25 de Junho, foram dirigidos officios enérgicos 
e enthusias ticos ás camarás de Sorocaba, Porto-Feliz e Campinas, 
pedindo o seu apoio para as resoluções tomadas e rogando a 
cada uma dessas camarás que transmittisse egual pedido ás ca- 
marás que lhes ficavam além, no caso de estarem de accôrdo 
cora as mesmas resoluções « se sentirem dispostas a tomar uma 
parte activa na defesa dos interesses brasileiros (2). Ao Prínci- 
pe Regente também foi communicado o vencido nessa sessão. 



(1) Vld* Oficio m. 6, da Chromica seco to te. 

(2) Vide Offkio n. 8, da Chronica seguinte. 
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No memo dia em que a camará de Ytu expedia estes offi- 
eioa, em contrario aos interesses dos bernardistas de S. Paulo, 
mandava D. Pedro publicar o seguinte 

DECRETO DB 25 DE JUNHO DB 1822 

c Sendo o primeiro dos Meus mais sagrados deveres vigiar 
sobre a salvação do Estado, união e tranquillidade dos povos 
que Me foram confiados como Regente e Defensor Perpetuo do 
Éeino do Brasil, não me podia ser ind inerente o modo illegal 
6 faccioso com que os chamados Povo e Tropa da cidade de S. 
Paulo, instigados por alguns desorganisadores e rebeldes, que por 
desgraça da Provinda se acham entre os membros do seu actual 
governo, se têm ultimamente comportado: Querendo, pois, dar 
prompto remédio a taes desordens e attentados, que diariamente 
vão crescendo, Hei por bem cassar o presente governo e orde- 
nar que os eleitores das parochias, convocados nas cabeças dos 
distríctos, segundo o Meu decreto de 3 do corrente e Instruc- 
çôes a elle annexas, depois de procederem a nomeação de De- 
putados para a Assembléa Geral Constituinte e Legislativa des- 
te Reino do Brasil, passem immediamente a nomear um Gover- 
no Provisório legitimo, composto de um presidente, um secreta- 
rio e cinco membros, cuja apuração se fará pelo mesmo me t bo- 
do com que se devem apurar a nomeação dos deputados para a 
assembléa geral na camará da capital, a qual passará logo a 
dar-lhe posse. A este governo provisório, assim nomeado e ins- 
tallado, fica competindo toda a auctorídade e jurisdicçao, que 
exercerá segundo as leis existentes na parte civil, económica, 
administrativa e policial, eomo uma delegação do Meu Poder 
Executivo. Às auctoridades, a quem competir a execução deste 
decreto, o tenbam assim entendido e façam cumprir debaixo da 
sua maior responsabilidade. Paço, em 25 de Junho de 1822. — 
Com a rubrica de Sua Alteza Real o Prin.úpe Regente. — José 
Bonifácio de Andrada e Silva. 

Este decreto, severo pelo espirito e áspero pela linguagem, 
foi rentettido a todas as eamaras municipaes da província de São 
Paulo, afim de que fosse cumprido na ultima parte, relativa á elei- 
ção de um ou ti o governo que viesse substituir este, cujos pode- 
res ficavam cassados. A copia do mesmo decreto, que foi re— 
mettida ao governo bernardista desta capital, veiu acompanha- 
da da seguinte carta, que merece meditada leitura, porque, con- 
frontada com os factos posteriores, nos dá uma idea do caracter 
e das disposições de espirito dos detentores do governo desta 
capital: 
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«Deputados do Governo Provisório da Província de S. Pau- 
lo. — Eu, o Príncipe Regente vos envio muito saudar. Sendo-me 
presentes os vossos officios de 24 de Maio e 11 do corrente, em 
que me participastes as duvidas que occorreram e se vos offere- 
ceram para não cumprir as Portarias de 10 e de 21 do dito 
mez de Maio, em que se vos ordenava que fizésseis partir im- 
mediatamente para esta Corte ao Presidente do Governo e ao 
Ouvidor nomeado para essa Comarca de Silo Paulo (1), debaixo 
do falso pretexto de que assim vos requereram o Povo e Tropa 
dessa cidade e porque assim o exigia o socego publico dessa 
Província, rogando-Me por isso que Houvesse de Approvar se- 
melhante medida. Informado Eu, porém, dos verdadeiros motivos 
que deram causa ao motim de 23 do dito mez, em que a Tropa 
Miliciana (2) e um punhado de miseráveis e facciosos dentre o 

POVO FORAM INSTIGADOS E SEDUZIDOS POR ALGUNS DE VÓS E OU- 
TROS vossos apaniguados, com manifesta desobediência e rebel- 
dia d Minha Real Auctoridade, como Príncipe Regente deste 
Reino do Brasil e seu Perpetuo Defensor, e contra o juramento 
que Me prestastes no dia da installação desse governo: Portan- 
to, Desejando Eu que fique para sempre illibada a honra dessa 
brima e leal Provinda de S. Paulo, a quem Eu e este Reino 
do Brasil tanto devemos pela fidelidade e energia de seus senti- 
mentos e nobres acções: Vos ordeno que logo, logo, deis fiel e 
prompta execução ás ditas Portarias, debaixo da mais rigorosa 
responsabilidade para co'Migo e para com a Assembléa Geral 
Constituinte e Legislativa que Mandei convocar; o que Me pa- 
receu participar-vos para vossa cabal intelligencia e fiel execu- 
ção. Escripta no Palácio do Rio de Janeiro, em 25 de Junho 
de 1822. — príncipe regente. — José Bonifácio de Andrada e 
Silva.» 

Nào se poderia dar mais violenta desauetoração ás pessoas 
dos bernardistas senhores do governo de São Paulo, nem mais 
formal e áspera reprovação dos seus actos no dia 23 de Maio e 
seguintes ; porém, não Be deram por oftendidos em seus brios e 
deixaram-se ficar no exercício dos cargos como si nada tivesse 
havido que denotasse descortezia para com as suas pessoas, des- 
confiança de sua capacidade e censura ao seu procedimento ; 
apenas João Carlos Òeynhausen obedeceu ao chamado e partiu 
para o Rio de Janeiro, declarando que guardou o poder sémen- 



(1) presidente do governo collectivo era Jofto Carlos de Òeynhausen e o ou- 
vidor era Costa Carvalho, chama-lo* ao Rio pelas portarias dectas datas. 

(2) A tropa miliciana sediciosa era comraandada pelo coronel Francisco Igna- 
cio de Souza Queiroz, membro do governo, e pelo brigadeiro Joaquim José Pinto de 
Moraes Leme, auxiliados por diversos offlclaes de patentes superiores a tenonte. 
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te até conhecer qual era a vontade do Príncipe Regente, como si esta 
nào estivesse patente nas portarias de 10 e 21 de Maio. Com a sua 
retirada de S. Paulo ficou o poder entregue a Oliveira Pinto, 
Muller e Quartim, extrangeiros, e a Francisco Ignacio, brasilei- 
ro, todos bernardistas incluídos na censura contida na carta 
acima transcripta, os quaes, longe de se sentirem maguados com 
as expressões duras e insultuosas que lhes dirigira D. Pedro e 
que registraram na secretaria do governo, em data de 16 de 
Julho, se apressaram a expedir ás camarás a seguinte suggestiva 

CIRCULAR 

«Tendo recebido este Governo a Carta Regia de 25 de 
Junho ultimo, na qual, nào obstante os officios que dirigiu ao 
Serenissimo Senhor Principe Regente em datas de 24 de Maio 
e 11 de Junho, o mesmo Augusto Senhor manda que se dirija 
á Corte do Rio de Janeiro o exmo. sr. Presidente deste Go- 
verno, Joào Carlos Augusto de Oeynhausen, o mesmo Governo 
achou ser do seu dever , attento ao respeito e obediência que pres- 
ta a Sua Alteza Real, pôr-lhe o «Cumpra-se» afim de se lhe 
dar a sua devida execução ; o que participa ás Camarás, espe- 
rando egualmente que ellas, apezar destas alterações, concorram 
a promover o socego publico na forma que se lhe recommendou 
cm officio de 29 de Maio do corrente anno. Palácio do Gover- 
no de S. Paulo, 17 de Julho de 1822. — Pinto — Quartim — 
Bueno. (1). 

Entretanto, continuavam a camará e povo de Ytú rebellados 
contra o governo de S. Paulo e recebiam a adhesao das cama- 
rás de Porto-Feliz, Mogy-mirim e Campinas e a declaração da 
camará de Sorocaba que, comquanto não considerasse necessá- 
ria a liga dos municipios para uma acção combinada contra os 
bernardistas da capital, sympathizava com o movimento da rea- 
cção que se devia limitar a uma attitude de espectativa ea es- 
jierar o desdobramento dos factos. Até de Curytiba receberam 
os ytuanos votos de animação, denotando que o sentimento de 
revolta contra o dominio dos extrangeiros se extendia também 
aos Campos Geraes. 

A 19 de Julho renovaram-se na capital as desordens, sob 
o pretexto de que o marechal Arouche, suspeito aos bernardistas, 
vinha tomar posse do commando das armas da província e de 



(1) Padre Jofio Ferreira de Oliveira Bueno. velho intelllgei.te. que deixou 
trabalhos sobre catechese , era descendente do Amador Bueuo e grande proprietário de 
torras do município de Porto-Fellz, hoje pertencentes ao de Caplvary. 



que o marechal Can&b Xavier marchara èe Santos sobre a 
cidade á frente de uma força armada — desordens que se prolon- 
garam por alguns dia» e teriam trazido derramamento de sangue 
ar nao fossem a prudência e tino politico daquelles distinctos 
paulistas, que preferiram cota te m porizar com os sediciosos e es- 
perar que a vinda, varias veses annuaeiada e sempre retardada, 
de D. Pedro a S. Paulo acalmasse os ânimos e pusesse fim ás 
hostilidades entre os liberaes e reaccionários. 

Tendo chegado a Ytú a noticia das oceorrencias desta ca- 
pital, reuniu-se a camará a 23 de Julho e tratou de combinar 
com a forca local os meios de pôr a villa em segurança e de 
communiear ás camarás alliadas que a cabeça da província se 
achava em anarchia e que convinha tomar as precauções e es* 
treitar os laços de solidariedade entre todas (1). Ao mesmo 
tempo dirigiu ella aas eommandantes das corpos de Milícia e 
dos Úteis o seguinte 

OPFICIO 

«Sendo constante nesta villa, por muitas noticias, que na 
capital se desenvolve a mais horrível anarchia, cujo mal se deve 
atalhar com a brevidade po*sivel, e uma ves certo aquelle infe- 
liz estado fica comprovada a pouca força moral do governo e 
por issBo impossibilitado de desvanecer as facções que alli ma— 
chinam ; portanto, esta Camará se julga no dever de rogar, 
deprecar e instar a vv. ss. para que quanto antes apromptem a 
gente dos seus commandos para se achar apta a operar em bem 
aa pátria e da nação. Muito certos nos patrióticos sentimentos 
de w. ss., esperamos que reunam as suas tropas nesta villa 
quanto antes para se evitarem as calamidades que se nos pre— 

rim. Deus guarde a vv. ss. Ytá em Gamara de 23 de Julho. 
1822. — Eufranio da Arrttda Botelho*— António Pacheco da 
Fonseca. — Salvador Pereira de Almeida. — Francisco Homem de 
MeUo. — Joaquim Jo*é de Mello.» 

Antes que se encerrasse a sessão, em que a camará tomou 
estes deliberações, compareceu perante ella o velho capitfto-mor 
Yicente da Gosta Taques Góes e Aranha, a quem foram lidas 
as resoluções adoptadas e que affirmou estar de accordo com o 
vencido e concluiu dizendo que, como commandante militar e 
de combinação com os corpos das ordenanças, declarava inimigos 
publico» todas as auetorídades civis e milhares e homens sem 
excepção alguma que nào prestassem prompta, fiel e cega obe- 
diência ás ordens do Príncipe Regente e que estavam, elles e 



d) vw« 
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seus comman dados, proraptos a derramar até a ultima pinga de 
sangue pelo mesmo Augusto Senhor, a quem tributava o mais 
puro e intenso amor, incontrastavel lealdade e cordial veneração. 

Em sessão do dia 28 de Julho resolveu a camará que, «em 
consequência de representações do povo da villa e da continuada 
desobediência do povo da capital ás ordens do Principe Regente, 
sem que possa ser contido», era necessário repetir aos commandantes 
militares que conservassem na villa toda a força disponível, 
para estar prompta a operar em favor da ordem e bem geral da 
província, ficando a força de promptidao até á eleição do novo 
governo ou até novas ordens do Principe Regente, e que se 
commun içassem estas resoluções ás camarás confederadas para 
sua intclligencia e imitação, si estivessem de accôrdo com ellas. 

Entretanto o governo bemardista, com o fim de enfraquecer 
« inutilizar o movimente patriótico dos municípios, havia ordena- 
ndo aos commandantes das forças de Ytú e de Sorocaba que re- 
mettessem parte do suas tropas para esta capital e, nào sendo 
•obedecido, julgou praticar um acto de sagacidade politica man- 
dando, a 26 de Julho, o sargento-mór Francisco de Paula Ma- 
cedo, um dos mais compro me t ti d os na Bernarda, para Ytú, onde 
secretamente se devia entender com o c o mm and ante local, Pedro 
de Brito Caminha, e obter delle que abandonasse a causa dos 
•confederados do interior e fizesse parte de sua força marchar 
para a cidade de S. Paulo, onde viria reforçar a causa dos ber- 
nardistas contra os mesmos confederados e contra o marechal 
•Cândido Xavier, que tinha vindo de Santos e ameaçava esta ca- 
pital, ficando o mesmo Paula Macedo em Ytú como commandan- 
te da outra parte da força que lá ficasse e com ella esmagando 
•os revoluncionarios patriotas. O plano era bem traçado, mas 
nao sortiu o desejado efteito. 

Chegou Paula Macedo a Ytú, assim um tanto sorrateiramen- 
te, e foi se hospedar na própria casa de residência de Pedro de 
Brito Caminha, que era o quartel general da força, sendo re- 
colhidos ao quintal os seus cansados aniraaes de montaria. Nào 
tardou em espalhar pela villa a noticia da chegada do mensa- 
geiro bernardista ; o povo alvoroçado, correu á casa do comman- 
•oante local, que era um sobrado grande, ainda existente, da rua 
•da Palma, e ai li reunido exigiu que Pedro de Brito puzesse na 
rua o recem-chegado. Procurou o dono da casa parlamentear 
•com o povo e ganhar tempo, mas acabou cedendo as suas exi- 
gências com a condição de que Paula Macedo nao seria maltra- 
tado na sua retirada. 

Ensilhados de novo os animaes, Macedo partiu pela rua da 
IPalma acima, como quem, de facto, se dirigia para S. Paulo ; po- 
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rém, nâo desanimado com a experiência do dia, deu volta pelo 
alto da villa e entrou nella outra vez pela quani deserta rua de 
Santa Rita, tratando cautelosamente de ganhar a estrada para 
Porto Feliz, onde pretendia renovar a tentativa de seducçào e 
de suborno da força armada, que se tinba mal logrado em Ytú. 
Nao conseguiu, entretanto, levíir avante o seu intento, porque, 
sendo logo reconhecido, soltaram o alarme e dcram-lhe caça, e 
como estivesse com os animaes fatigados, não podo galopar e foi 
alcançado antes de ganhar a estrada geral para Porto Feliz. 
Trazido para a villa bem escoltado, teve de atravessal-a toda su- 
bindo pela rua Direita, que é uma das mais centraes, debaixo 
de tremenda vaia e grossa assuada, chegando algumas senhoras, 
aliás das melhores familias do logar, a jogar-lhe nedras, que fe- 
lizmente nao o offenderam muito. Assim escoltaao, foi levado 
até longe fora da villa e só o largaram na estrada para S. Paulo, 
pelo lado dos campos de Pirapitinguy, onde montaram guarda 
para evitar que elle ainda tentasse voltar (1). 

Chegado a esta capital a 4 de Agosto, Paula Macedo nao 
se apresentou ao governo, mas officiou-lhe no dia seguinte di- 
zendo que «o tenente-coronel commandante do regimento de Ytú, 
Pedro José de Brito Caminha, nàõ quizera attender nem dar 
execução ás ordens do mesmo Governo, que asseverava estar de- 
posto por sua Alteza Real, e que assim procedia em observan- 
<da de ordens de que se dizia munido, mas que nem mostrava, 
nem dizia de quem». «Tomou então o Governo a deliberação de 
participar este suecesso a Sua Alteza Real, por officio de 6 do 
predito mez, rogando ao mesmo Augusto Senhor viesse com 
promptidão á Província para, com sua desejada presença, soce- 
gar estes tumultos, rogativa aue reiterou em officio de 12 do 
mesmo mez por haver recebido o do tenente-coronel comman- 
dante do regimento de Milícias de Sorocaba, João Floriano da 
Costa, datado de 5, e o da Camará da dita villa, do 6 do mes- 
mo mez, que egualmente repugnaram cumprir as ordens do Gn- 
verno; e também por ser presente ao mesmo Governo o officio 
original que a Camará de Ytú dirigiu á desta cidade, em data de 
6, com a copia do Decreto de 25 de Junho próximo passado (2), 



(1) Vido anttêxo fí, em que a própria camará de Ytú faa referencias a esta expul- 
«lo. Anncs depois o mesmo Paul» Macedo teve neoe^ddade de Ir residir em Ytú e nflo 
:•▼• receio de levar comslgo a soa família. Ura a das senhoras que o haviam apedreji- 
do se tornou uma das melhore* arnicas da familia do sargento-mór, o quando uma occa- 
slao se offerecou a Macedo, este recordou á illustre yttiana as pedradas que lhe havia 
atirado. «Nilo atirei pedras sobre a pessoa do cidadão Paola Macedo, mas sobre o men- 
sageiro do governo da Berntrda», foi a resposta da respeitável matrona paulista. 

(2) Decreto qoe cassava os poderes do governo bemardista e mandava eloger 
oatro de se'.e membros. 
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convidando-a a desobedecer ao Governo e participando que 
ia formar um governo temporário naquella villa até a installa- 
ção do novo Governo Provisório, que o predito Decreto manda 
eleger, na falsa idéa que o actual Governo estava deposto por 
sua Alteza Real ainda antes da sobredita installação (1).» 

Comprehendeu finalmente o governo bemardista que estava 
abandonado pelos paulistas, tendo pela frente as camarás dos 
municípios do interior, mas, não querendo largar o poder, nem 
capitular deante das mesmas camarás, uppellou para a vin- 
da de D. Pedro a esta província como o único meio de fazer 
uma retirada raenes desairosa. Entretanto a camará de Ytú con- 
tinuava em plena atividade, mantendo a correspondência com a» 
outras do interior e incitando-as a estreitarem as mutuas relações 
politicas e proverem de commum accôrdo a defesa da causa na- 
cional, que affirmava estar em perigo (2). 

Na sessão de 4 de Agosto tomou a camará, de accôrdo com 
o povo que a ella concorreu, algumas importantes resoluções, a 
saber : — considerar cassados e nnllos os poderes do governo ber- 
nardista de S . Paulo e negar-lhe obediência ; tomar todas as 
medidas necessárias para reprimir qualquer tentativa de anarebia 
e assegurar o socego publico ; nomear um delegado da camará 
que fosse incumbido da execução destas medidas e de tratar com 
os delegados dos municípios confederados sobre as providencias que 
fossem aconselhadas pelas circumstancias, e recommendar aos 
cidadãos que se armassem e municiassem para reforço da tropa 
regular e que guarnecessem as entradas da villa para se evitar 
surpresa (3). Paula Sou^a foi eleito delegado ou procurador da 
camará e Cândido José da Motta seu supplente, sendo ambos 
considerados desde já como empossados desses cargos. 

Na sessão do dia 9, a que esteve presente muito povo, Paula 
Souza, delegado eleito, propoz : 1.° qne com urgência fossem con- 
centrados nas suas mãos os poderes necessários para dirigir com 
presteza as operações, ficando todas as auetoridades á sua dispo- 
sição ; 2.° que logo que estivessem reunidos na villa dois dele- 
gados municipaes se installasse uma junta, a que ficariam aggre- 
gados os supplentes das diversas villas até que houvesse três 
proprietários ; 3.° que a junta sem demora organizasse e apresen- 
tasse um plano das suas attribuições e que esse plano ficasse em 
vigor até que obtivesse a final approvação do povo, depois da 
qual prestariam os delegados o necessário juramento ; 4.* que se 
organizasse o serviço das finanças da junta e tratasse de obter 



(!) Vi.le Documento» Interessante*, vol. II, pag. 156e 157. 
(2» Vtde Ann»xos M, N, O, P, e Q. 
{■$) WáeAnnexo R. 
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doa homens ricos empréstimos em dinheiro ou mesmo em assa- 
cares; 5.° que á junta fosse facultado escolher um secretario 
da sua confiança e que cópias destas resoluções fossem enviadas 
ás camarás das villas colligadas. A j> provadas estas indicações, fi- 
zeram-8e as mencionadas communicações, e Salvador Pereira de 
Almeida, cidadão distincto, que tem muitos descendentes nesta 
capital e no interior, se offereceu para ser o thesoureiro da junta, 
offerta que foi recebida e acceita com vivas e saudações pelo 
zelo e patriotismo que revelava da parte de quem a fez. 

Com o mollogro da missão secreta que o governo beniardista 
havia incumbido ao sargento-mór Paula Macedo nas villas de 
Ytú e Porto-Feliz, passou o governo a tratar de simples expe- 
diente e de ganhar tempo, esperando que a chegada de D. Pedro a 
S. Paulo viesse tiral-o do becco sem sahida em que se havia 
me t tido, e entre essas matérias de expediente estava o prepara-' 
tivo de festas solennes com que pretendia receber o Príncipe e 
collocal-o em condições de ficar devendo gratidão ao* membros 
do mesmo governo e assim ditEcultar-lhe a tarefa de syndicar 
dos factos de 23 de Maio, causa única da anarch ia existente nes- 
ta capitai e da colligaçào dos municípios do interior. Continua- 
vam a figurarcomo membrosdo governo Oliveira Pinto, Muller, Quar- 
tim, extrangeiros, e Francisco lgnacio, todos bernardistas muito com- 
prometidos nos factos de 23 de Maio e intensamente aborrecidos 
pelos paulistas do interior, como se verifica por vários documen- 
tos publicados adeante. 

Si nesta capital se cuidava mais nas festas da recepção do 
Príncipe do que em politica, havia grande actividade no inte- 
rior, onde os municípios ainda nao se julgavam seguros contra 
qualquer tentativa de ataque da parte do governo e por isso se 
tratava de fortalecer a causa commum e de augmentar os seus 
meios de defesa. Ytú, como cabeça da comarca, era o centro da 
maior actividade e para ella convergiam todas as forças dispo- 
níveis dos confederados. 

No dia 9 de Agosto houve sessão da camará, a que assis- 
tiram Paula Souza, como delegado dos ytuanos, o sargento-mór 
José Custodio de Oliveira, como delegado da camará e povo de 
Porto Feliz, e o capitão Júlio César de Cerqueira Leite e o pa- 
dre José Francisco Aranha de Camargo, como representantes da 
eamara de Campinas. Foi então resolvido que se mantivesssem 
os municípios em attitude hostil ao governo de S. Paulo em- 
quanto este não fosse substituído pelo outro que ia ser eleito, 
ou em quanto o Príncipe Regente nao mandasse o contrario; 
que a junta dos municípios, reunida na villa do Ytú, tivesse 
attribuições bastante amplas para o bom desempenho da sua 
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missão; que a janta a todo custo trabalhasse pela causa do 
do Brasil em geral, pela manutenção do socego publico nos mu- 
nicípios colligados e pelo restabelecimento da ordem no muni- 
cípio da capital, usando para este fim de todos os meios conci- 
liatórios, e que todos prestassem perante a camará o seguinte 
juramento: €juro em meu nome e em nome da camará que re- 
presento cumprir o presente accôrdo», sendo copias destas reso- 
luções remettidas no mesmo dia a D. Fedro e mais tarde ás 
camarás colligadas. 

No dia 20 chegou de Piracicaba Domingos Soares de Bar- 
ros, delegado daquelle município, trazendo comsigo força armada 
para reforço da guarnição da villa. Os delegados de Campinas foram 
substituídos pelo padre José Teixeira Villela, como proprietário, 
e pelo padre Miguel Archanjo Ribeiro de Castro Camargo, como 
supplente, estando ambos na villa de Ytú nesse dia, e de Porto 
Feliz veiu o capitão Salvador Martins Bonilha, como supplente, 
juntar-se ao proprietário José Custodio de Oliveira; como re- 
presentantes de Ytú continuavam Paula Souza e Cândido Motta, 

A' sessão extraordinária, havida naquelle dia, assistiram os 
delegados dos municípios e nella foi resolvido que, além de se 
despachar todo o expediente, se apresentassem era vereação geral 
do dia 24 do mesmo mez todas as medidas combinadas para se- 
rem approvadas pelo povo, que seria convidado para isso, bem 
como todas as auctoridades ; que se convidasse a camará de So- 
rocaba, que estava agindo isoladamente, mas no mesmo sentido 
de desobediência ao governo de S. Paulo e defesa dos interes- 
ses brasileiroí, a enviar um delegado que a representasse nas 
solerann idades desse dia, visto que havia uniformidade de senti- 
mentos e de idéas entre as duas camarás. A 22 foram remetti- 
das a D. Pedro cópias da corresponder cia que se tinha trocado com 
as camarás colligadas para que ficasse em dia com as disposições 
do espirito em que se achavam os paulistas de todo o interior 
da província. 

Em sessão do dia 25, a que concorreu muito povo, foram 
lidos o decreto de 1 de Agosto, em que D. Pedro declarava ini- 
migas as tropas vindas de Portugal, e um cfficio de sympathia 
do cap ; tão-mór de Guaratinguetá. Essas leituras foram muito 
applaudidas pelos circu instantes, que proromperam em «vivas» á 
Sua Alteza Real, á união dos brasileiros e á liberdade, e ulti- 
mou-se o acto com poesias análogas, recitadas á musica instru- 
mental, estando a sala da camará ricamente ornamentada de Beda 
e flores e assistindo á ceremonia co melhor do Povo, enthu- 
sia3uiado pela causa do Brasil e de Sua Alteza Real e possuído 
de excessiva alegria.» 
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A 27 tiveram os ytuanos noticia certa de que o Príncipe 
Regente havia chegado a B. Paulo a 25, e logo os vereadores 
oficiaram ás camarás de Campinas, Sorocaba, Perto Feliz e Pi- 
racicaba, communicando a cópia de uma carta recebida de D. 
Pedro e a resolução que haviam formado de irem incorporados 
a S. Pauio cumprimentar o Principe, sendo marcado o dia 2 de 
Setembro para se fazer a jornada. A viagem dos ytuanos se fez 
com o acompanhamento dos vereadores de Campinas, do ouvidor 
da comarca, do capitào-mór Vicente Taques e de um corpo de 
tropa armada, composta de paulistas, que foi trazido para servir 
de guarda para a pessoa de D. Pedro, visto n&o merecer con- 
fiança a força armada existente nesta capital, influenciada como 
se achava por commandantes beniardistas e acostumada a pra- 
ticar actos sediciosos, como os dos dias 3 e 23 de Junho de 1821, 
de 23 de Maio e 19 de Julho de 1822. 

Com a presença do Principe Regente em S. Paulo desap- 
pareeeram os restos do Governo Provisório, que tantas esperanças 
despertara no coraçtio dos paulistas quando foi acclamado a 23 
de Junho de 1821 e e que tào cruéis decepções e tantas desor- 
dens occasionou no curto prazo da sua existência. Com a desap- 
pariçao desse governo de extrangeiros e com a nomeação de 
um triumvirato composto do bispo D. Matheus, do marechal 
Cândido Xavier, que era um paulista distincto, e do ouvidor 
José Corroa Pacheco e Silva, ytuano dos mais illustres, voltou 
a paz entre os paulistas, os municípios depuzeram as armas e tudo 
entrou na obediência ao novo governo, que a todos inspirava 
confiança. 

Foi entílo que D. Pedro, tendo descido a Santos, onde se de- 
morou um dia, encontrara na volta, nos campos do Y piranga, os 
mensageiros que lhe traziam a correspondência de Lisboa e as 
cartas da princeza Leopoldina e de José Bonifácio, que o deci- 
diram a proclamar alli mesmo a independência do Brasil, no dia 
7 de Setembro de 1822, a que esteve presente um representante 
de Ytú, o padre Melchior de Pontes Amaral. 

A independência foi a consequência immediata e necessária 
do procedimento impolitico, leviano e grosseiro das Cortes de 
Lisboa para com o Principe Regente e os brasileiros. Ella se fez 
naquelle dia porque José Bonifácio e Marti m Francisco estavam 
no governo para «fixar e dar estabilidade ao caracter volúvel 
de D. Pedro» e tomar lógicas e coherentes as suas idéas e re- 
soluções politicas, levando-o na primeira opportunidade a sepa- 
rar o Brasil de Portugal e fazer delle uma nova naç&o; porém, 
si não se tivessem dado a revolta dos ytuanos contra os òer- 
nardistas de S. Paulo e a consequente confederação dos muni- 
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cipios do interior, o Príncipe Regente não teria vindo a esta 
capital e a proclamação da independência não se teria dado nos 
campos do Y piranga, mas em outra parte. Si alguma gloria ha 
para os paulistas em ter partido do seu solo, para ecoar por 
todo o paiz, o grito «Independência ou morte!», el!es a devem 
aos ytuanos, que foram os que entre nós iniciaram a lueta do 
nacionalismo contra extrangeiros audaciosos que, por um atrevido. 
coup de main, se tinham apossado das rédeas da administração da 
provincia e pretendido nos governar à feição dos seus interesses, 
que não eram os nossos, e prolongar um regimen que, comquanto 
modificado, nos vinha infelicitando havia já três séculos. 

Ainda mais: tendo-se em consideração o caracter leviano, 
irrequieto e vacillante de D. Pedro, que nao tinha interesse em 
fazer a independência porque, sendo herdeiro presumptivo da 
coroa, naturalmente preferiria reinar sobre a monarchia toda a 
ser rei ou imperador só do Brasil, deviamos receiar que o Prín- 
cipe, sem a enérgica reacção dos ytuanos e seus confederados 
cm favor dos Andradas, ficasse snppondo que José Bonifácio « 
Martim Francisco eram realmente odiados pelos paulistas, como affir- 
inavam o coronel Francisco Ignacio e seus companheiros da Ber- 
narda, e os despedisse do ministério, entregando o poder aos seus 
inimigos ou a gente menos capaz. José Bonifácio fora chamado 
ao ministério porque foi quem redigiu o celebre manifesto 
de 24 de Dezembro de 1821, que tanto impressionou o espirito 
de D. Pedro, e porque era considerado como a personificação 
-das idéas e dos sentimentos dos paulistas ; porém o próprio» 
Princepe Regente affirmára, em carta dirigida a seu pae, que 
os sentimentos dos paulistas eram a synthesc do sentimento ge- 
ral do povo brasileiro. 

Sem a reacção dos ytuanos a victoria dos bernardistas seria 
certa e completa e destruiria o prestigio politico dos Andradas, 
fazendo desapparecer a sua razão de serem ministros de Estado 
e justificando a sua despedida do poder. Em tal caso a inde- 
pendência não deixaria de ser feita, porque as idéas liberaes 
estavam maduras e o espirito publico sentia-se cançado de sup— 
portar o jugo colonial, mas com certeza far-se-ia com mais de- 
mora, com mais vacillações e talvez em condições menos hon- 
rosas para os brasileiros; e não teria tido existência a lenda do 
í piranga, que hoje é parte integrante da nossa historia e forma 
um precioso património que os paulistas devem cultivar com 
amor e carinho e transmittir intacto as gerações futuras como 
o expoente do valor civico e do patriotismo dos seus maiores. 

A. de Toledo Piza. 



1822 



ANNEXO A 

Termo de Vereança da Camará de Ytú 

Aos 28 dias do mez de Maio de 1822, nesta villa de Ytú e 
casa da Camará Paços do Conselho onde vieram o Juiz Presi- 
dente e mais officiaes da Camará abaixo assignados e sendo abi 
convocados por edital desta Camará o Clero, Nobreza e mais. 
auctoridades e Povo, se propoz : 

Que sendo constante nesta villa que na capital alguns fa- 
ciosos obrigaram a Camará e illudiram a Tropa a requererem ao- 
Governo Provisório a deposição de dois Membros do mesmo em 
desobediência as ordens de Sua Alteza Real, pretextando ser 
esta a vontade geral da Provincia, e como jamais tivemos parte* 
em semelhante a t tentado, antes protestamos a mais leal submis- 
são aos mandos de Sua Alteza Real; portanto é nosso parecer 
participarmos ao mesmo Augusto Senhor nossa geral repugnân- 
cia ao a t tentado, implorando o prompto remédio que as circum- 
stancias exibem, assim como participarmos ao Governo para a 
resalva de nossos direitos. E por assim haverem representado- 
lavrei o presente termo que depois de lido asignaram aCaman», 
Clero, Auctoridades e Povo. — Bento Dias Pachec . — António Pa— 
cheo da Fonseca. — António Vicioriano de Azevedo. — Lourenço 
de Almeida Prado. — Joaquim José de Mello. — Cândido José da 
Motta, juiz almotacé. —Pedro José de Brito Caminha, tenente— 
coronel. — Padre Manoel Joaquim da Silveira. — Padre José Gal~ 
vão de Barros França. — Padre Luiz Mendes da Silva. — Padre 
João Faulo Xavier. — Padre Francisco Novaes de Magalhães. — 
Fadre Miguel Archanjo do Amor-Ditríno. — Padre José Joaquim 
de Quadros Leite. —Francisco de Mello Rego. — Mias António 
Pacheco. — Francisco Galvão de Franca. — Fernando Dias Paes 
Jjttne y alferes de milicia. — FrancUco de Almeida Prado, tenen- 
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te. — Joaquim Dias Ferraz, capitào. — Joaquim de Almeida Bar- 
ros. — Bento Paes de Barros. — Ildefonso de Campos Almeida. — 
Carlos José Nardy de Vasconcéllos. — Joaquim Floriano de Bar- 
ros. — Francisco Xavier de Barros, capitào. — Salvador Pereira de 
Almeida. — João Galvão de França. — Melchior de Pontes Amaral 



ANNEXO B 
Circular do Governo Provisório ás Camarás 

Havendo determinado Sua Alteza Real por portaria de 10 
do corrente, expedida pela Secretaria de Estado dos Negócios 
do Reino, que o Exm. Sr. Conselheiro Joào Carlos Augusto 
de Oeynhausen, presidente deste Governo, fosse a Corte do Rio 
de Janeiro a negocio do serviço do Estado, a Camará, Povo e 
Tropas desta cidade na tarde de 23 do corrente pediram ao Go- 
verno que o dito Exm. Sr. Conselheiro continuasse na presi- 
dência até sua Alteza resolver uma representação, que a esse 
respeito iam levar á sua Augusta Presença ; e outrosim fossem 
depostos de membros do Governo os Senhores Coronel Marti m 
Francisco Ribeiro de Andrada, Secretario do Interior e Fazenda, 
e o Brigadeiro Manoel Rodrigues Jordão. 

Para socego publico conveio S. Ex.' em ficar até segunda 
ordem, e aquelles dous membros im mediata e voluntariamente 
deram a sua demissão; e o sr. coronel Martim Francisco, por 
effeito de- nova requisição do Povo e Tropa, vae partir para o 
Rio de Janeiro, de que se tem dado parte a S. Alteza Real. 
O Governo, não querendo que espíritos inquietos e inimigos da 
ordem e da tranquilhdade dos cidadãos abusem do que ha acon- 
tecido para promoverem a desordem na Província, participa a 
Vossas Mercês todo o succedido e lhes recommenda, muito posi- 
tivamente e debaixo da maior responsabilidade, que vigiem a 
conducta dos mal intencionados, no caso de os haver nesse dis— 
tricto, e promovam a união dos cidadãos com o Governo e o 
socego dos Povos, na certeza de que este Governo não perderá 
de vista meio algum de procurar a felicidade dos honrados Pau- 
listas, sempre fieis ao juramento que tem prestado de obediência 
a S. Mag.% ás Cortes, e a S. Alteza Real o Príncipe Regente 
D.' G. e a V. M. C8 . S. Paulo a 29 de Maio de 1822.— João Car- 
los Augusto de Oeynhausen, presidente. — Miguel José de Olivei- 
ra Pinto, secretario. — Daniel Pedro Mtlller. 
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Ofiieio da Ca mora do Hio do Janeiro á Camará 

do Ytú 

III." 10 " Senhores: — O Senado da Camará desta cidade tem 
a honra de remetter a Vossas Senhorias o termo de vereação 
extraordinária que celebrou no dia 23 do corrente, com a re- 
presentação que pela sua via levou o Povo desta cidade a pre- 
sença Augusta de Sua Alteza Real o Príncipe Regente Consti- 
tucional e Defensor Perpetuo do Reino do Brazil, e falia que o 
mesmo Senado dirigiu neste acto á Sua Alteza Real, pretenden- 
do e requerendo que Este mande convocar uma Assembléa Ge- 
ral das Províncias deste Reino. 

E porque esta medida é a única que se offerece capaz de 
consolidar a união de todas as mais províncias deste grande 
império, de as salvar dos males da anarchia e divisão, que estão 
imminentes, e de evitar que se rompa a sua união com Portu- 
gal, que convém manter e segurar: Não duvidamos que Vossas 
Senhorias, cujos sentimentos não podemos deixar de julgar idên- 
ticos, se apressem em dirigir a Sua Alteza Real uma represen- 
tação igual, afim de que a convocação e reunião desta Assem- 
bléa Geral se verifiquem com a maior briv idade possivel porque 
se ella se demorar talvez já chegue tarde. 

O Senado da Camará desta cidade protesta á face de todo 
o Brazil e de mundo inteiro que no passo que tem dado só tem 
em vista promover a felicidade deste Reino e manter a sua 
união com o de Porlugal. Deos Guarde a Vossas Senhorias. 
Rio de Janeiro em vereação de 25 de Maio de 1822. — José Cle- 
mente Pereira. — João Soares Bulhões. — Domingos Vianna Gur- 
<jel do Amaral. — Domingos Antunes de Gtdmarões. — José Antó- 
nio dos Santos Xavier. 

ANNEXO H 

Resposta da Camará de Ylii á Camará do Uio de 

Janeiro 

111." 00 " Senhores : — A Camará da villa de Ytú aceusa a 
recepção do muito honroso e patriótico officio de Vossas Se- 
nhorias de 25 do passado, acompanhado do termo de vereação 

O) Os documentos que, por su» ordem chronologfcfl. deviam representar otArmeros 
C D. E, F e G. silo os dos numeres 8, 4, 5, 6 e da Clromca que segue, neste mesmo 
volume.— (N. da R.) 
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extraordinária, representação do Povo dessa cidade e falia de 
Vossas Senhorias a Bua Alteza Real, requerendo uma Assem- 
bléa Geral das Províncias do Brazil. 

Era de esperar, Illustrissimos Senhores, que Sua Alteza 
Keal, Pai e Defensor Perpetuo do Brazil, annuisse a tão justas 
e leaes representações, conhecendo ser sem duvida semelhante 
medida a única capaz de nos salvar dos horríveis precipícios em 
que nos íamos despenhando. 

Com a maior ternura lemos a copia do memorável decreto 
para convocação da Assembléa Luzo-Brazileira. E* então que 
testemunhamos o enthusiasmo dos nossos concidadãos desta villa, 
os quaes, nâo podendo conter os impulsos de gratidão de que 
se achão possuídos, em vereança geral requereram que esta Ca- 
mará levasse a Augusta Presença de Sua Alteza seus votos de 
reconhecimento, gratidão e fidelidade, por tão eminente bene- 
ficio. Nós o fazemos neste momento e assim provamos que estilo 
identificados nossos sentimentos com os de Vossas Senhorias, e 
desempenhamos o fim de tão honroso officio que nos dirigiram. 

Não podemos deixar de significar a Vossa? Senhorias nossos 
agre decimen tos, não só pelo muito que, desde 9 de Janeiro, tem 
feito pela cauza publica, como também pelos termos civis e muita 
contemplação com que nos honraram. Votsas Senhorias podem 
sempre contar com a nossa firme adhesão a justa cauza da Pá- 
tria, muito certos que o povo ytuano ó leal, respeita as leis e 
se gloria de fazer conhecer estes sentimentos ao mundo inteiro 
se for possível. Deos Guarde a Vossas Senhorias. Ytú em Ca- 
mará de 25 de Junho de 1822. — Bento Dias Pacheco — António 
Yictoriano de Azevedo — António Pacheco da Fonseca — Lourenço 
de Almeida Prado — Joaquim José de Mello. 



ANXEXO I 

Decreto convocando a Assembléa Constituinte 

Havendo-me representado os Procuradores Geraes de algu- 
mas Províncias do Brazil, já reunidos nesta Corte, e difterentes 
camarás e povo de outras, o quanto era necessária e urgente 
para a manutenção da integridade da monarchia portugueza e 
justo decoro do Brazil a convocação de uma Assembléa Brazi- 
leira que, investida daquella porção de soberania que essencial- 
mente reside no povo deste grande e riquíssimo continente, 
constitua as bases sobre que se devam erigira sua independência, 
que a natureza marcara e de que já estava de posse, e a sua 
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união com todas as outras partes integrantes da grande família 
portugueza, que cordialmente desejo ; e reconhecendo eu a ver- 
dade e a força das razões que me foram ponderadas, nem vendo 
outro modo de assegurar a felicidade deste Reino, manter ajusta 
igualdade de direito entre elle e Portugal, sem pertubar a paz 
que tanto convém a ambos e tào própria é de povoa irmãos : 
Hei por bem, e com o parecer do meu Conselho de Estado, man- 
dar convocar uma Assembléa Geral Constituinte e Legislativa, 
composta de deputados das Províncias do Brazil, novamente 
eleitos na forma das instrucçôes, que em Conselho se accor da- 
rem e que serào publicadas com a maior brevidade. José Bo- 
nifácio de Andrada e Silva, do meu Conselho do Estado e do 
Conselho de S. M. Fidelíssima, El-Rei o Sr. Dom Joào VI, e 
meu Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Reino do 
Brazil e Estrangeiros, o tenha assim entendido e o faça execu- 
tar com os despachos necessários. Paço, 3 de Junho de 1822. 

Com a Rubrica de S. A. R. o Príncipe Regente 
José Bonifácio de Andrada e Silva. 



ANNEXO K 

Circular do Governo •'revisorio ás Camarás 

Pelo correio que chegou hontem a noite nesta cidade, vindo 
do Rio de Janeiro, recebeu este Governo a Portaria de 21 He 
Junho ultimo, expedida pela Secretaria de Estado dos Negócios 
do Reino, pela qual S. A. R., o Sereníssimo Senhor Principe 
Regente e Defensor Perpetuo do Brazil, mandando remetter ao 
Governo os exemplares aos Decretos de 1.° e 3 do dito mez, das 
Proclamações do mesmo Augusto Senhor, do Discurso dirigido a 
sua Real Pessoa pelos Procuradores Geraes e Conselheiros de 
Estado, reunidos na 1.* sessão do Conselho, e, finalmente, das 
Instrucçôes a que se refere o citado decreto de 3 para as 
eleições dos Deputados á Assemblea Geral Constituinte e 
Legislativa: Espera S. A. R., pela confiança que tem nos 
patrióticos sentimentos que animào o mesmo Governo a favor da 
causa sagrada da união e independência deste Reino, que dará 
sem hesitação o devido cumprimento pela parte que lhe toca ás 
Reaes Determinações, de cuja observância e execução depende 
essencialmente a solida felicidade do Brazil, fundada na posse 
segur\ dos seus sagrados direitos, por tantos modos sagazmente 
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violados, mas que sempre serão protegidos e sustentados por seu 
Perpetuo Defensor. 

Portanto, desempenhando o Governo quanto está da sua 
parte o alto conceito que merece ao .mesmo Real Senhor, 
remette as Camarás os officios da Secretaria de Estado dos 
Negócios do Reino, que a elles pertencem, recom me n dando a 
eada uma das Camarás a sua exacta e prompta execução, pois 
que delia depende a felicidade geral do Reino do Brazil e em 
particular desta Província. E para que este Governo fique 
inteirado da fiel entrega dos ditos officios e circular, cada uma 
das Camarás passará recibo nas costas desta, o que cumpra-se. 
Palácio do Governo de S. Paulo a 21 de Julho de 1822. — 
Pinto — Quartim — Gomes. 



ANNEXO L 

Officio da Camará de Ytú ás Cantaras «le Sorocaba, 
Porto Feliz c? Campinas 

As noticias proximamente vindas da Capital annunciam o 
desemvolvimento da mais decidida anarchia, sendo este o mal 
peór que pode haver em um Estado; cumpre que todas as 
auctoridades se esforcem em atalhar os seus effeitos. Esta Camará, 
como interprete da vontade publica o summamente zelosa do 
bem, tranquilidade e ordem da Província, deu o passo que, por 
copia, remette a Vossas Senhorias e com a maior instancia roga de 
Vossas Senhorias a identificação de sentimentos dos quaes não 
duvida pela certeza que tem da decidida adhesão que todos os 
povos tem mostrado á justa cauza da Pátria e a Sua Alteza 
Real, digno dos maiores desvelos e sacrifícios. D." g. e a Vossas 
Senhorias. Ytú em vereação extraordinária de 23 de Julho de 
1822. — Eufrasio de Arruda Botelho. — António Pacheco da Fon- 
seca. — Salvador Pereira de Almeida. — Francisco Homem de Mello. 
— Joaquim José de Mello. 

ANNEXO M 
Officio do Governo Provisório á Camará de Ytú 

O Governo Provisório, a vista do que essa Camará expõe no 
seu officio de 13 do corrente, sobre os motivos porque não con- 
vém que do Regimento dessa villa venha o numero de praças, 
que se pediu ao tenente-coronel commandante, para fazer por 
hum mez o serviço da guarnição desta capital, responde que ha- 
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vendo já representado isto mesmo o referido tenente-coronel , se 
lhe manda dizer por officio de 13 deste mez que se não fosse a 
urgente necessidade que ha de dar algum descanço aos três Re- 
gimentos desta cidade, que effecti vãmente tem feito não só o 
serviço da mesma guarnição, mas também parte da expedição que 
marchou para o Rio de Janeiro, este Governo não incommoda- 
ria as pessoas dasse districto, e que por isso elle completasse o 
numero pedido de soldados, vindo somente officiaes e inferiores, 
que nao fazem maior falta aos seus estabelecimentos ; porem 
querendo o mesmo Governo mostrar a essa Camará a attençào 
que lhe merece a sua justa rogativa, convém em que não ve- 
nhão os officiaes, nem o numero pedido de inferiores e soldados, 
mas somente destas duas classes aquelles que, não fazendo falta 
sensível nessa villa, ajudem a fazer o serviço nesta cidade aos 
demais regimentos. E isto fará sciente essa Camará ao dito te- 
nente-coronel coram andante, de quem o Governo espera que faça 
esta escolha com aquella prudência que o caracteriza. Deos 
guarde a V. S.* 8 Palácio do Governo de S. Paulo 24 de Julho 
de 1822. — Miguel José de Oliveira Pinto, presidente interino 
— Daniel Pedro Mllller, secretario — Francisco Ignacio de Souza 
Queirós. 



ANNEXO N 

Officio da Camará do Sorocaba á Camará de Ylú 

Recebemos o officio de 23 do corrente em que V. S.'* nos 
communicara os passos e providencias que deram para precaver 
as desordens manifestadas na capital desta Provincia, rogaudo- 
ii08 ao mesmo tempo a identidade de sentimentos, o que to- 
mando em consideração nos reunimos em sessão extraordinária 
de hoje, vereadores e cidadãos de todas as corporações abaixo 
assignadas, para concordarmos sobre as medidas que se deviam 
pôr em pratica contra as desordens aue desgraçadamente nos 
consta terem-se manifestado na capital aa Provincia, e depois de 
breves reflexões todos concordamos unicamente no seguinte : 

1.° 

Que a Camará desta villa de Sorocaba convide as Gamaras 
visinhas, desta Comarca, para no caso de continuarem as ditas 
desordens passe cada uma a nomear um cidadão dos mais bene- 
méritos de cada villa para organisação de um Governo Tempo- 
rário na cabeça da Comarca, o qual de commum accordo tome 
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as medidas que forem convenientes a direcção da marcha que 
se deve seguir para se alcançar a tranquilidade dos habitantes 
desta Provincia, com especialidade tudo quanto for conciliatório 
debaixo da mais restricta obediência ao Príncipe Regente o Se- 
reníssimo Senhor Dom Pedro de Alcântara, Constitucional e 
Perpetuo Defensor do Reino do Brazil, sendo este Governo Tem- 
porário creado somente para este fim, no qual convindo as 
mencionadas Camarás se installará o dito Governo logo que três 
membros se acharem reunidos, os quaes elegerão um presidente 
e secretario para entrarem no exercício de suas attribuiçães, a 
quem serào sujeitas todas as auctoridades constituídas. 

2.° 

Que se orneie ao Governo Provisório de S. Paulo com todo 
o respeito manifestando nossos sentimentos e aversão que temos 
ás desordens alli desenvolvidas, rogando ao mesmo tempo as 
suas instrucções. 

3.° 

Que se faça ver aos Povos os ponderosos motivos que obri- 
gam a tomar estas medidas, visto o estado de desordens da 
Provincia 

4.° 

Que installado o Governo Temporário, deverá este dar im- 
mediatamente parte a Sua Alteza Real dos motivos que nos 
obrigaram a assim obrar, pedindo-lhe ao mesmo tempo um per- 
dão geral para todos os indivíduos que se desencaminharam dos 
seus deveres. 



Que se orneiem aos commandantes das tropas milicianas 
desta villa que, debaixo de responsabilidade ao Príncipe Regente 
e ás Cortes que se vão installar no Brazil, não facão marchar 
um só soldado para* a capital da Provincia emquanto não constar 
evidentemente) achar-se restabelecida a tranquilidade na mesma 
Capital, e que passem a avisar as tropas de seus commandos. 

6.° 

Que se orneiem aos commandantes das ordenanças para que 
convoquem a todos os beneméritos de sua corporação para que 
ao primeiro aviso se reunam aos regimentos dos seus districtos 
para o que for urgente. 
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7.° 

Que as Camarás das villas col ligadas tomem todas as pro- 
videncias sobre a pólvora e chumbo que houver nas villas mais 
próximas da Comarca, com as munições de boca para os oíficiaes 
inferiores e soldados. 

E por assim concordarmos unanimente se lavrou este termo 
(Seguem-se as asaignaturas dos vereadores e 50 pessoas, inclusive 
padres). Sorocaba 26 de Julho de 1822. 



ANNEXO O 

Olficio «In Camará de Ytú á Camará do Porto-Feli» 

Recebemos um officio da Camará de Sorocaba, no qual nos 
communica que em razào da circular do Govenio Provisório 
devia tudo seguir na maneira ordinária, ao que respondemos 
como verão pela inclusa (1). O nosso parecer é que por forma 
alguma se augmente a força physica na capital, e por isso lem- 
bramos respeitosamente a V. S. M para representarem aquella 
camará para nao irem as companhias pertencentes a aquella villa. 
Nós nos persuadimos que o destacamento nào marchará para a 
capital em consequência da nossa resposta; porem, nos parece 
acertado rogar também a V. S. M que fortaleçào nossas opiniões 
at tentas as suspeitas publicas. Ytú em Camará de 3 de Agosto 
de 1822. — António Pacheco da Fonseca. — Salvador Pereira de 
Almeida. — António Victoriano de Azevedo. — Francisco Homem de 
Mello. — Joaquim José de Mello. 



ANNEXO P 

Officio da Camará de Ytú á Camará de Sorocaba 

Recebemos o officio de V. S. M de 1.° do corrente, no qual 
nos communica o estado de socego e tranquilidade da capital e 
que por isso julgam dever tudo seguir a marcha ordinária; ao 



(1) E*te offlelo da Camará de Sorocaba tem a dato de 1.* de Agoeto de 1822 e dfm 
que ai noticiai da capital «ao boa*, segando o* offlelo* e circulares do Gov.« Provisório, 
e que por Isso tado deve seguir a rettna ordiaar*a e nio havia necessidade de medMas 
exoepolooaes. 

(N. d» JL) 
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mesmo tempo dignando-se V. S.*" congratular-se comnosco. 
Muito zelosos da causa justa e obrigados pelos sentimentos de 
unidade de V. S.**, julgamos do nosso dever communicar a V. 
S. M o que se tem feito 

Em consequência da circular do Governo Provisório, estan- 
do o commandante militar desta viila para mandar algumas 
praças para destacarem na capital, foi tal o alvoroço do povo, 
muito mais agitado pela insurreição dos negros na fazenda Sào 
Luiz, que se fez numeroso assignado, no qnal se exigiu para 
segurança do paiz que o destacamento aqui se conservasse, o 
que conseguiu a t testar as poderosas razões que se ai legaram, e 
aqui se acha para proteger e segurar a tranquilidade publica. 
Este povo está unicamente receoso de novas noticias da capital, 
visto que não consta de quem são os agentes que ali os tem 
maquinado, e muito mais por ter rebentado em S. Luiz a insur- 
reição que multo se temia e receava nesta villa. Portanto, para 
não termos de ser increpados de pouco cautelosos avisamos 
a Y. S." para tomarem as medidas que a crise melindrosa aponta. 
Pedem V. S." intimamente se persuadir que nossos desejos em 
todo e por tudo é coincidirmos com V. S. M nas vontades, assim 
como evitar as responsabilidades que temos pelo socego publico. 
D.' g. e a V. S. a \ Ytú em vereação de 3 de Agosto de 1822.— 
António Pacheco da Fonseca. — Salvador Pereira de Almeida. — 
António Victoriano de Azevedo. — Francisco Homem de Mello. — 
Joaquim José de Mello. 

ANNEXO Q 

Offietos da Camâra de Perte-Feliz á Camará de Ytú 

Recebemos o officio que V. S. M nos dirigiram em 28 do 
corrente e a acta de vereação extraordinária dessa illustre Ca- 
mará. Todos os seus artigos coincidem com os nossos sentimen- 
to*, e protestamos a V. S.** nào pouparemos os meios para a 
sua execução. D.* G. 6 a V. S. M Porto-Fèiiz, em Camará de 29 
de Julho de 1822. — Manoel José Leite de Moraes. — António Fer- 
nandes Leite. — António José de Mello* — José Correia Leite de 
Moraes. — António de Arruda Paes. 



Já demos os passos que estão a nosso alcance, offieiando ao 
tenente-eoronel eommandante de Sorocaba e á Camará da mes- 
ma villa, em que deprecavamos não fizessem sahir o destaca- 
mento. Resolutos a defender a honra da nossa Província e fa- 
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zer respeitar o Grande Heróe Brazileiro, nos defenderemos, sen- 
do atacados, repeli iremos a força facciosa e, quando as nossas 
forças nào bastem, renovaremos os dias de Numancia, perecendo 
antes do que deixar de cumprir as ordens de Sua Alteza Real. 
Nisto podem ficar V. S. a "; porém, Senhores, este Povo olha a 
installaçâo de um Governo Provisório, como lembrou Sorocaba, 
como a base de todos os nossoj movimentos. D." G.° a V. S. a * 
Porto-Feliz em vereança de 4 de Agosto de 1822. — António 
Leme da Silva. — António Fernandes Leite. — António de Arruda 
Sá. — António de Arruda Paes. — José Corrêa Leite de Moraes. 



ANNEXO R 

Vereança Extraordinária da Camará M.* 1 de Ytú 

Aos 4 dias do mez de Agosto de 1822, nesta villa do Ytú, 
cabeça de Comarca, e Paços do Conselho delia, onde vieram o 
Juiz Presidente e officiaes abaixo assignados, convocados para 
fazerem a presente vereança extraordinária, e sendo ahi primei- 
ramente fizeram lavrar um edital para que no mesmo dia de 
hoje, á uma hora da tarde, se achassem neste acto os Republi- 
canos, Nobreza e Povo desta villa, o que assim aconteceu, e 
logo, sendo presentes as Autoridades, Nobreza e Povo, foi apre- 
sentado e lido o Decreto de S. A. R. de 25 de Junho deste 
anno, e exigindo a Camará do Povo o seu parecer, todos una- 
nimente responderam que o mencionado Decreto devia ser exa- 
ctamente observado, e que na conformidade delle reconheciam e 
declaravam por nullo e cassado o Governo Provisório da Capi- 
tal (S. Paulo), e por consequência izentos de sua obediência. 

Foi igualmente accordado que sendo de summa importância 
attender-se as medidas fortes para centralisar os ânimos e evi- 
tarem-se os terríveis males das divisões e anarchia, conservan- 
do-se perfeita paz e tranquilidade publica; se assentou nomear 
um procurador para esta Camará, a quem se dessem os poderes 
necessários para, junto com os das villas colligadas e que *e 
quizerem colligar, effectuar estas ditas medidas, assim como fa- 
zer o plano das suas attribuições para serem aprovadas pelo 
Povo, ficando desde já com poderes para isto, e todos se obri- 
garam a assim o cumprir. 

E passando -se a eleição deste procurador sahiu eleito a plu- 
ralidade de votos Francisco de Paula Souza e Mello, sendo re- 
solvido que em seu impedimento servisse o seu immediato em 
votos Cândido José da Motta; e os consideram já empossados 
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destes cargos e determinaram se lhes passassem os seus compe- 
tentes diplomas. 

Também se deprecou aos Commandantes militar e de orde- 
nanças reforço de tropas e aos cidadãos o apresentarem-se com 
armas e munições, e contribuição para os respectivos soldos dos 
destacados; e que se puzesse uma guarda avançada nas estra- 
das. Determinaram mais que se remettesse copias desta verean- 
ça ás camarás e ás villas colligadas, e que fosse despedido o 
escrivão João Luiz Leitão Freire e em seu logar fosse nomea- 
do José Mendes Ferraz, proprietário do tabellionato da villa. 
E para constar, etc. — (Assignados) — Fonseca — Azevedo — Prado— 
Mello — Vicente da Costa Taques Góes e Aranha, capitáo-mór 
commandante — Pedro José de Brito Caminha, tenente coro- 
nel — Cândido José da Motta — P. e José de Pinna e Vascon— 
celloSy vigário encommendado — P.° José Galvão de Barros Fran- 
ça — P.° Manoel Ferraz de Camargo — P.° António Joaquim de 
Mello — P. e Elias do Monte Carmelo — P. e Jerónimo Pinto Ro- 
drigues — P.° José Joaquim de Quadros Leite — P.° Manoel Joa- 
quim da Silveira — P. e Melchior de Pontes Amaral — P.° João* 
Paxdo Xavier— P. e Luiz Mendes da Silva — P. c Miguel Archanjo 
do Amor Divino — P. e Félix António do Amaral — Manoel Pinto 
Ferraz, capitão — Francisco António Romano, alferes — Manoel 
José Gonçalves da Costa Ferrugem, sargento — José Carlos Duar- 
te, sargento — José Leite de Cerqueira, capitão — Joaquim José 
de Castro — António José de Babo Broxado, cirurgião — Francis- 
co José de Castro, capitão — José Manoel de Souza, alferes — An- 
tónio Carlos Pacheco— Melchior Pereira de Almeida — António 
Corrêa Pacheco e Silva, tenente — José Luiz do Monte Carmelo 
— Joaquim Floriano de Barros, alferes — Francisco de Assis Pa- 
checo -'Joaquim de Almeida Salles — José Manoel de Mesquita — 
Iristão de Abreu Rangel — Vicente Francisco da Costa — Joaquim 
Manoel Teixeira da Fonseca — Bento Dias Pacheco, capitão — 
Manoel de Campos Almeida, tenente — Joaquim Galvão de Fran- 
ça, tenente — Joaquim José de Andrade, capitão — Francisco Xa- 
vier de Barros, capitão — Reginaldo de Quadros Leite, tenente — 
Francisco de Paula do Espirito Santo — Joaquim Fernandes da 
Fonseca — Luiz Manoel da Luz Targino — Manoel Vidal Gonçal- 
ves — Carlos José Nardi de Vasconcellos — Thomaz da Silva Du- 
tra — Francisco de Paula Souza Mello— José Rodrigues de 
Amaral Mello — Francisco Xavier Pacheco. 
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Este termo de vereança foi remettido á camará de 
Campinas acompanhado do &c<juinte officio: 

« Tendo o Povo desta villa legalmente representado a esta 
Camará a necessidade de um destacamento municiado nesta 
villa para conter o espirito publico, sobre-maneira exaltado, e- 
causar respeito aos escravos para n&o se rebe liarem, como* 

Sroyimamente o fizeram em S. Luiz, e tendo levado á presença 
o Tenente-Coronel Com mandante esta mesma representação, á» 
qual houve de annuir, dando parte ao Governo do seu. 
procedimento, o que tudo temos feito ver a V. S." em nosso» 
offieios. 

Succede que o Governo, não annuindo á cousa alguma, 
mandou ao Sargento-Mór Francisco de Paula Macedo com officio 
ao Tenente-Coroiiel-Comma.ndante para que este impreterivelmente- 
marchasse para a Capital com a gente pedida para o serviço da 
mesma e que entregasse o Commando do Regimento a elle, dito 
Sargento-Mór, que deveria fixar nesta o seu Quartel. O' 
Tenente-Coronel, penetrando o fim dessa missão e medidas, que 
tendiam a desesperar o povo, im mediatamente reunido em grande 
numero defronte do seu Quartel, fez ver ao Sargento-Mór que 
n&o podia annuir visto que tinha cabal conhecimento da 
necessidade da força aqui destacada e, sendo logo repellido pelo 
Major como ordem do Governo (1), viu-se o Tenente-Coronel 
na precisa necessidade de declarar nullo e de nenhum direito 
para o mandar o Governo, pelo Decreto de Sua Alteza Real de 
25 de Junho, a quem devia só obedecer na crise actual, por 
isso que a causa que sustentava seria do seu Real agrado, e- 
firme nesta resolução despede-se o Sargento-Mór. 

Passamos em silencio os ultrajes do immenso povo áqmelle 
efficial, lançando-o fora desta villa com o titulo de traidor, chefe 
de rebelliões, etc. ; expulso assim o Major, sem que fosse possível 
conter a indignação popular, deram todos immensos « Vivas d 
Sna Alteza Real e, depois, ao Tenente-Coronel e á tropa ^. 

Estes acontecimentos são de tanta importância que assentámos,, 
depois de maduras reflexões e conferencias de pessoas cordatas, 
que desta maneira exaltado o espirito publico, o qual já não- 
sonxe obediência ao actual Governo, contra o qual cl 



(1) Major aqui Yale por «argeoto-mór. Bste allegara que onmpria ordem to gOTerne» 
• por Jsao n&o podia deixar de proceder oomo faaia. 

(N. da R.) 
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desabridamente, e vendo nós que estamos a borda da anarcbia e 
guerra civil se o Governo tentar hostilmente contra este povo, 
c sendo geralmente abraçada a sabia lembrança da villa de 
Sorocaba do governo temporário ; portanto, vista a extrema 
necessidade de um centro de operações e attenta á urgeneia de 
manter unanimes os sentimentos dos povos, em tudo adheridos 
à causa de Sua Alteza Real (ao menos os desta comarca), e 
finalmente a precizão de se fazer um só ponto o seu firme 
-espirito, por tudo isto fazemos ver a V. S. M que estão 
identificados nossos sentimentos, rogando hajam de nomear um 
procurador para vir a esta tratar dos meios, attribuiçôes e 
medidas que mais convierem no momento ou aquillo que de 
accordo com os mais procuradores das villas colligadas se 
assentar, e como é necessário ao menos dous ou três dias para 
a reunião, julgamos acertado que V. S.*" responsabilizem para 
com Sua Alteza Real o chefe da força armada dessa e roais 
commandantes para não mandarem força alguma para a capital, 
tomando desde já as medidas precisas de precaução e de defesa, 
até que se decida entre os ditos procuradores o que se deve 
fazer neste importantíssimo negocio. 

Sendo ainda esta a vontade de V. S. aa e desses briosos 
povos, é a nosso ver justo que tomem já a attitude defensiva 
em que actualmente está esta villa. Rogamos a V. S." com a 
maior brevidade a resposta para a vista da mesma se marcar o 
dia da reunião. Esta participação fazemos já as mais villas 
colligadas. 

Pela copia inclusa verão V. S." o decisivo passo que 
dêmos para a salvação da pátria e não duvidando da prompta 
cooperação de V. S. aa , rogamos quanto antes a V. S." hajam de 
enviar o benemérito Procurador, para quanto antes entrar em 
suas funcções, das quaes temos a maior esperança. Significamos 
que é esta a vontade geral de todo o povo desta villa, o que 
muito breve faremos conhecer legalmente. D." g. e a V. S" 
Ytú era Camará de 4 de Agosto de 1822. — Ill. moe Sen." Juiz 
Presidente e mais oíficiaes da Camará de S. Carlos. — António 
Pacheco da Fonseca. — António Victoriano de Azevedo. — Fran- 
cisco Homem de Mello. — Lourenço de Almeida Prado. — Joaquim 
José de Mello. 
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ANNEXO S 

OfUício da Camará do Ytíi ú do S. Paulo 

Certíssimos do patriotismo de V. S. M e por conseguinte de 
seus zelos pela causa publica tomamos a ousadia de outra vez 
nos dirigirmos a V. S. M incitados pelo amor da ordem e salva- 
ção da Provincia, cada vez mais convulsa e dependente de 
promptos e iimnediatos remédios em quanto não chegam os efi- 
cazes que não devem tardar, filhos da summa sabedoria e bon- 
dade do Augusto Regente e Defensor Perpetuo do Brazil, nosso 
adorado Salvador. 

Desde que constaram nesta villa os desastrosos factos de 23 
de Maio na capital desenvolveu-se logo o espirito publico de seus 
habitantes, encarando-os com desesperação e horror como directa- 
mente opposto ao bem ser do Brazil, e, por conseguinte, da 
Provincia, pois que, desobedecendo-se a Sua Alteza Real, se 
começava a quebrar a majestosa cadeia que atava as províncias 
do Brazil, sendo necessária consequência a desunião da nação. 
Temiase com razão a anarcbia e tanto mais se temia porque os 
agentes públicos da facção eram destituidos da opinião publica 
e eram suspeitos sobre seus sentimentos patrióticos. 

O Povo desta villa, pois, reunido nesta Camará, fez que se 
representasse a Sua Alteza Real nossa ignorância e fidelidade (1). 
Bem depressa este passo foi seguido por outras Camarás da Co- 
marca. Fluctuava entretanto o espirito publico no temor, na 
suspeita e na desesperação ; estes sentimentos cada vez mais 
Tecresciam em consequência das noticias que vinham dessa ca- 
pital, que marcavam o progresso e insolência da facção e o 
menoscabo com que se pronunciava na capital o nome de Sua 
Alteza Real, mas tanto mais exasperou-se por constar que elle 
não só não foi abi apreciado, como até abocanhado publicamente, 
o que mais confirmava as suspeitas contra a facção, manifestava 
seus oceultos fins e enfurecia os ânimos honrades e fieis. 

O povo então tornou a representar os sentimentos de sua 
gratidão a Sua Alteza Real por via desta Camará, o que tam- 
bém outras camarás da comarca quasi a um tempo fizeram, tra- 
tando entretanto de reciprocamente se colligarem visto que o 
Governo da Provincia já começava a perder a força moral, úni- 
ca capaz de conter um povo que já se contempla livre. Afer- 



1) «Ignorância doi factos que Um se dar na cidade do 8. Paulo no dia 23 de Mato» 
isto é. que os ytoanos nao tiveram nelles parte alguma 9 continuavam fieis % d. Fedro 
« a seu governo, como se dcprehende de outros documentos. (S\ da £.) 
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rados, porém, estes Povos ao religioso respeito que professam ás 
auctoriaades legalmente constituídas, elles procuravam combinar 
suas persuasões com sua obediência, cada vez mais forçados por 
alguns actos do Governo que pareciam sinistros. E* então que 
constaram as noticias dos factos que tiveram logar com a che- 
gada do marechal Arouche (1), e a um tempo as villas tomaram 
medidas para nào serem cúmplices ou instrumentos da facção, 
sem porém ainda faltarem á obediência ao Governo, apezar de 
já se achar absolutamente perdida sua opinião entre estes Povos. 
Esta Camará, tendo pouco depois recebido o Decreto de 25 
de Junho, que por copia vae e a Regia Portaria que o acom- 
panhava, entendeu dever reserval-os á discussão da Junta Elei- 
toral da comarca, esperando que entretanto chegassem provi- 
dencias regias para não exasperar-se mais o espirito geral da 
comarca e afastar-se a horrível idéa da anarchia. Mas, infeliz- 
mente, o Governo, apezar dos officios das camarás, que demons- 
travam a absoluta necessidade de não sahirem das villas para a 
capital suas tropas, apezar de já muito exaltado o enthusiasmo 
geral, teve a imprudência de mandar ao Sargento-Mór Francisco 
de Paula Macedo levar as tropas das villas ou fazel-as expedir, 
o trazer outras ordens que se interpretavam funestas e assolado- 
ras, teve a imprudência de embater de frente a opinião de mais 
de sessenta mil habitantes. Foi então que o Tenente Coronel 
viu-se na necessidade de explicitamente declarar o dever em que 
se achava de cumprir já aquelle decreto e o povo em massa 
arrastado por aquelles movimentos impetuosos de enthusiasmo, 
próprios de taes crises, respeitando a pessoa daquelle Major, não 
respeitou a sua dignidade, com bem magua de todos os ?ensatos 
desta e o lançou da villa para fora ; e no dia seguinte, reunin- 
do-se com todas as auctoridades na camará, exigiu a leitura e 
publicidade do citado decreto. Unanimente foi accordado aue o 
Governo estava cassado e nullo desde já de direito e que o devia 
ficar sendo para esta villa e comarca desde já também nullo de 
facto ; aue, tendo tantas vezes reiterado nossos juramentos de 
fidelidade á Sua Alteza Real, ficaríamos réus de rebellião e perju- 
ros se continuássemos a obedecer ao Governo já cassado; que, 
portanto, se devia installar instantemente um centro de opera- 
rações geraes da comarca, e que, finalmente, se devia, além das 
Milicias, armar todo o povo em massa, sem reserva, para sus- 



(1) Nomeado o marechal José Arouche de Toledo Rendou commandante das Armas 
d» Provinda, o governo procurou embaraçar-lhe a posse. Cândido Xavier veiu de San- 
tos com força e o governo fez revoltar a tropa desta capital, sob as ordens de Francis- 
ca Ignacio, para impedir a vinda do mesmo general o sna entrada na cidade — sempre 
animando ser obediente is ordens do Príncipe Regente! (X. da E.) 
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tentar dignamente nossa justa cauza, a custa de todos os sa- 
crifícios . 

Tudo logo se poz em pratica e sem demora as villas vi- 
zinhas imitaram e seguiram á risca os mesmos passos e milhares 
de homens estão armados e furiosos pela sua defesa. Logo que 
entre em exercício a junta do centro geral se communicará ella 
com as auctoridades da província, depois de se ter dirigido á 
Augusta Presença de Sua Alteza Real, único e immutavel Norte 
das nossas vontades e acções. Eis, em summa, Ulmos. Snrs., o 
quadro actual do espirito e do estado da comarca. 

Esta Camará, entretanto, pungentemente affectada pelo es- 
tado actual da provinncia, accesa pelos ardentes desejos da sal- 
vação publica e horrorizada pela terrível idéa da anarchia, nào 
Sode resistir ao desejo de participar a V. S." que o único alvo 
estes Povos é a verdadeira e espontânea unidade de toda a 
Província debaixo da religiosa e firmíssima obediência ao Au- 
gusto Regente do Brasil; que elles lastimam e se doem que o 
honrado Povo dessa capital e districto, innocente sem duvida, 
esteja sendo instrumento ou victima de alguns desvairados indi- 
víduos e seus apaniguados; que elles aspiram que V. S.", com 
sua madura reflexão e illuminado discernimento, adoptem aquel- 
las medidas que col liguem os differentes districtos da Província 
na necessária unidade, afastando os obstaculoB, que, aterrando-os 
surdamente, os têm alienado quando, sem duvida, a generalidade 
paulistana tem unidade de sentimentos, queremos dizer, tem os 
mesmoB sentimentos de adhesâo á causa do Brasil, inabalável 
obediência, fidelidade, amor e gratidào ao melhor dos Príncipes, 
que temos a ventura de possuir Regente. 

Nós conjuramos a V. S. a * em nome da Pátria, da Província, 
do Brasil e da Nação, em nome do nosso adorado Defensor, em 
nome do Supremo Arbitro do Universo, queiram tomar medidas, 
quaesquer que ellas sejam e quaes melhores parecerem, afim de 
que se consiga o bem geral e se não vejam scenas de horror, 
muito mais quando nào devem tardar as saudáveis e patemaes 
providencias de Sua Alteza Real. Rogamos, finalmente, a V. 
S. a * fazer-nos a honra de responder, e se assim nào tivermos o 
resultado que desejamos restar-nos-ha ao menos o testemunho de 
nossas consciências de que fizemos todo o possível pelo bem ge- 
ral. Deos guarde a V. S." Villa de Ytú, em Camará de 6 de 
Agosto de 1822. — António Pacheco da Fonseca — António Yictoria- 
no de Azevedo — Carlos José Nardy de Vasconcellos — Lourenço de 
Almeida Prado — Joaquim José de Mello. 
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ANNEXO T 

Of flcio da Camará de Sorocaba á Camará de Ytú 

Accuaamos a recepção do oficio de 4 do corrente, acompa- 
nhado do termo de vereança da mesma data, de que ficamos co- 
nhecendo o passo que V. S. M deram, convidando-nos para dar 
outro igual, ao qual assentaríamos nós voluntariamente se não 
temêssemos ser taxados de leviandade e inconsequência. 

Porquanto, vendo a irresolução em que V. S." se achavam 
no momento em que urgia tomar-se igual medida, assentamos 
novamente officiar ao Governo, declarando a imperiosa necessidade 
que obriga va-nos a deter o destacamento, como conhecerão da 
acta de vereação inclusa, do que davamoB parte a Sua Alteza 
Real, e que nada mais se fizesse senão tomar as cautelas preci- 
sas emquanto não tivéssemos resposta; portanto estamos tolhidos 
emquanto não a tivermos, porque com efíeito levamos ao conhe- 
cimento do Governo as nossas deliberações, emprazando-o para 
que não influa nas eleições que se vão celebrar, as quaes são as 
verdadeiras medidas para terminarem os males imminentese con- 
solidar a tranauilidade publica. 

Se com tudo a necessidade augmentar podemos certificar a 
V. S." que nos acharão promptos para tudo que exigir a Salva- 
ção Publica, em unidade de sentimentos com V. S. as , a quem 
Deus guarde. 

Sorocoba em Camará de 7 de Agosto de 1822. — Joaquim de 
Madureira Campos — Manoel Joaquim de Almeida Mello — Ignacio 
Dias Baptista — António José de Madureira e Souza — João Leite 
do Canto. 

COPIA 

Termo de Vereança extraordinária. 

Aos 4 dias do mez de Agosto de 1822 nesta villa de Nossa 
Senhora da Ponte de Sorocaba, comarca de Ytú, em Casa da 
Camará e Paços do Conselho delia, onde se juntaram o Juiz 
Presidente e Officiaes da Camará e mais cidadãos de todas as 
corporações, abaixo assignados, para assentarem o que se devia 
fazer em consequência do oficio do Governo Provisório de 29 
de Julho próximo passado, em que remette por copia o oficio 
que dirigiu a Camará de Ytú para lhe servir de regra visto que 
se tem constituido evidenticas circumstancias (segundo diz o 
mencionado oficio) quanto a suspenção da marcha do destaca- 
mento que do Regimento desta villa deve ir para a capital da 
Província; e tendo-se lido toda a correspondência que tem havi- 
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do a este respeito, e particularmente o officio que tivemos a hon- 
ra de dirigir a Sua Alteza Real na data de 29 do passado, re- 
flectindo sobre o Decreto e Carta Regia de 25 de Junho próxi- 
mo passado, em que apezar nosso não se pode duvidar das si- 
nistras intenções que se occultam na capital desta Província, e 
nao tendo em menos consideração a desconfiança que agita os 
habitantes desta villa, receosos nao só que seus irmãos sejam na 
capital desvairados, ou tomem por caminho igualmente funesto, 
como se tem divulgado, de insubordinação nas praças que tem 
a seguir, como também qus os nossos inimigos domésticos se 
aproveitassem da opportunidade que lhes podia offerecer qual- 
quer falta de cautela, assentaram unanimente nos artigos se- 
guintes : 



Que se officie ao Governo Provisório em termos respeitosos 
que conhecemos, que nâo temos mais autoridade do que dá o Regi- 
mento das Camarás; porém, que animada pelo bem publico como 
pelo exemplo que tem dado outras Camarás em idênticas cir- 
cumstancias, vemo-nos na necessidade de nào ser simples espe- 
ctadores das desordens que nos ameaçam, o que nos ordena im- 
periosamente suspender a marcha do mencionado destacamento 
emquanto esperamos resoluções de Sua Alteza Real, em cuja 
Augusta Presença temos levado este negocio, ou na installaçao 
do novo Governo conforme o dito decreto, e que se faça nos 
termos mais expressivos que o Governo se vença da lealdade de 
nossos sentimentos. 



Que se officie aos commandantes dos corpos milicianos desta 
villa debaixo da mesma responsabilidade a sua Alteza Real e 
as Cortes Brazileiras que não façam seguir uma só praça em- 
quanto nào vier qualquer daquellas respostas, e que tenham to- 
das as praças de seus commandos promptas para o primeiro avi- 
so se reunirem com todo o povo e que conservem rente a villa 
uma guarnição sufficiente para manter o socego e tranquilidade 
publica, para cuja sustentação todos os bons cidadãos concorrerão 
com uma subscripção voluntária, providenciando-se o aquartcla- 
mento e tudo o que for concernente ao alojamento da mesma 
guarnição. 

3 

Que se tomem medidas para que nenhum dos cidadãos que 
sentirem a nessidade destas providencias sejam insultados ou per- 
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seguidos do modo algum por effeito de sua opinião, como é de 
esperar-se na providencia do Governo. 



Que s«» levem com toda a brevidade a Augusta presença 
de Sua Alteza Real os ponderosos motivos que nos obrigaram a 
ingerir-nos neste negocio, rogando sua Real insinuação que será 
em todo o tempo assente ao nosso comportamento, e nesta mes- 
ma occazião reiterar os protestos de adhesão e respeito que lbe 
consagramos. 

E, por assim o bavorem deliberado e concordado se lavrou 
este termo e eu Luiz de Pedroso de Almeida escrivão que o 
escrevi. Assignaram os dois juizes, Joaquim de Madureira Campos 
e Alexandre Caetano Tavares, vereadores e procurador, vigário 
e almotaçés, capitão-mór e mais sessenta e três cidadãos, entre 
clero, milicianos e ordenanças. 



ANNEXO U 
Termo de Vcrcança da Camará de Ytú 

Aos 9 dias do mez de Agosto de 1822, nesta vi!la do Ytú, 
cabeça de Comarca, nos Paços do Conselho, onde se acbaram 
reunidos o Juiz Presidente e mais officiaes da Camará, compa- 
receram os Deputados da Camará e Povo da villa de S. Carlos 
(de Campinas) o Rev. d0 P.° José Francisco Aranha e o Capitão 
Júlio César de Cerqueira Leite, munidos dos seus Diplomas, e 
igualmente o Procurador da Camará de Porto-Feliz, o Sargento- 
mor José Custodio de Oliveira, e o desta villa Francisco de 
Paula Souza e Mello, e conferenciando entre si sobre os meyos 
de dezempenbarem o objecto de suas commissôes, accordaram 
que devião esperar a decisiva deliberação e resposta da Camará 
e Povo de Sorocaba para, em consequência delia, installar-se e 
entrar em excrcicio o necessário centro geral das operações da 
Comarca; mas, que entretanto devião accordar e jurar ás Bases 
daquillo que se faria para ficarem desde já solidários e col liga- 
dos ; e portanto, depois de discussões e reflexões, accordaram 
nos seguintes artigos : 

1.° Que era de absoluta importância e necessidade instal- 
lar-se já e entrar em exercicio, debaixo de qualquer denomina- 
ção, um centro geral de operações da Comarca, ao qual só se 
prestaria e juraria obediência até que ou legalmente entrasse 
em exercicio o novo Governo Provisório mandado eleger (crear) 
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por Sua Alteza Real, ou houvessem ordens directas do mesmo 
Augusto Senhor. 

2.° Que este centro peral teria as attribuições necessárias 
para o desempenho dos fins da sua creação, e por conseguinte: 

3.° Que tomaria a seu cargo a custa de todos os sacrifí- 
cios salvar a cauza do Brazil e de Sua Alteza Real, e portanto 
vigiar (zelar) pela religiosa obediência e fidelidade devida a Re- 
gência do mesmo Augnsto Senhor e seo decoro; salvar a se- 
gurança e prosperidade da Comarca, esforçar-se em cooperar 
por todos os meios conciliatórios para o restabelecimento do an- 
tigo e perdido socego e bem estar da Capital (S. Paulo), procu- 
rar finalmente por todos os meios obter a tranquilidade geral da 
Província e sua necessária unidade. 

4 . ° Que todas as auetoridade prestariam obediência ao cen- 
tro, installado como accôrdarem os Deputados das villas, em tudo 
quanto estiver na orbita das suas attribuições. 

Em consequência destas resoluções passaram a prestar o ju- 
ramento de obediência ao dito centro nas mãos do Presidente 
desta camará, do modo seguinte : — «Juro em meo nome e em 
nome da Camará que represento cumprir as Bases sobreditas». 

Accordaram mais que ficaria nesta villa como procurador da 
villa de S. Carlos (Campinas) o capitão Júlio César de Cerquei- 
ra Leite até que viesse quem fosse nomeado para o substituir, 
e assim se deu por finda a sessão. E para constar, etc. 

(Assignados) . — Fonseca . — Pacheco . — Azevedo. — Vasconcellos. 
— Mello. — José Francisco Aranha de Camargo — Júlio Cezar de 
Cerqueira Leite. — José Custodio de Oliveira. — FRANCISCO DE 
PAULA SOUZA E MELLO. 



Copia deste termo de verança foi no mesmo dia enviada a 
D. Pearo, e também ás camarás da provincia foram reme t ti d as 
copias acompanhadas do seguinte officio : 

Temos a honra de remetter a a V. S." o que foi accor- 
dado pelos enviados dessa Camará e Povo e os Procuradores 
aqui reunidos. Agradecendo a V. S." a parte que tem tomado 
e tomam na lueta gloriosa em que estamos envolvidos a bem da 
causa do Brasil e de Sua Alteza Real e temos satisfacção que as 
nossas irmãs da Provincia e do Brasil . farão justiça ao vosso 
proceder e que teremos o premio próprio das grandes almas, que 
é a estima e o respeito dos nossas concidadãos e as bênçãos da 

Srosteridade . D . ' G • e a V. S . " Ytú em Camará de 9 de Agosto 
e 1822. — Bento Dias Pacheco. — António Pacheco da Fonseca. — 
António Victoriano de Azevedo. — Carlos Nardy de Vasconcellos : 
— Joaquim José de Mello. 
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ANNEXO V 

Vereança extraordinária da Camará de Ytú 

Áos 29 dias do mez de Setembro de 1822, nesta villa de 
Ytú, cabeça da comarca e paços do Conselho, onde se reuniram 
o Dezembargador Ouvidor Geral e Corregedor desta comarca, 
João de Medeiros Gomes, o Juiz Presidente e mais officiaes da 
Camará, os Reverendos Vigários da. Vara e da Igreja, o capitão- 
mor das ordenanças, o tenente-coronel das milícias e os cidadãos 
desta villa, se fez a leitura de um officio do Senado da Cama- 
rá do Rio de Janeiro convidando esta Camará e Povo para quan- 
to antes dar-se o passo de investir-se Sua Alteza Real, o Ser- 
missimo Senhor Principe Regente deste Reino, do effectivo exer- 
cício de todos os attributos e poderes que, pela constituição de 
uma Monarcbia Representativa, competem ao summo chefe do 
Poder Executivo, visto que attentas ás actuaes e urgentes cir- 
cumstancias do Brasil é de summa necessidade aquelle passo para 
se poder ultimar a grande obra da independência e constituição 
brasileira. 

Ouvida a leitura deste officio e consultadas as opiniões e von- 
tades dos circumstantes, foi por todos unanimemente e com o 
maior enthusiasmo respondido que se assentisse e concordasse com 
o illustre Senado da Camará do Rio de Janeiro, auctorisando-a 
da nossa parte a proceder nesta conformidade e que igualmente 
se representasse a Sua Alteza Real rogando-lhe que se digne 
annuir aos votos geraes do Brasil. Assim se deu por finda a 
sessão, e para constar se lavrou este termo, etc. — João de Me- 
deiros Gomes, ouvidor da comarca — Eufrasio de Arruda Botelho 
— António Pacheco da Fonseca — António Victoriano de Azevedo 
— Lourenço de Almeida Prado — Jaquim José de Mello — P. e José 
de Pina e Vasconcellos — P. e Manoel Ferraz de Camargo — P. # 
Manoel Ferraz de Sampaio — P. e José Joaquim de Quadros Leite 
— P. e Francisco Leite Ribeiro — Vicente da Costa laques Góes 
e Aranha, capitão-mór-comraandante — Pedro José de Brito Ca- 
minha, tenente-coronel comandante — Nuno de Campos Bicudo e 
Sá — Francisco de Mello Rego — Francisco José de Castro, capitão 
— Joaquim Galvão de França, tenente— João Manoel de Souza, 
alferes — Joaquim Bento Raymundo de Souza — Cândido José da 
Motta, almotacel — Francisco Xavier de Barros, capitão — P. e José 
Galvão de Barros França — Francisco Mariano da Costa — Bento 
Dias Pacheco — P. e Melchior de Pontes Amaral — António Corrêa 
Pacheco e Silva, tenente — Joaquim José de Castro — Thomaz José 
Ferreira de Carvalho, quartel -mestre — José Rodrigues do Amaral 
Mello — José Manoel de Mesquita — Joaquim de Almeida Salles — ' 
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José de Bai*ros Dias — Melchior Pereira de Almeida — Lúcio Ma- 
noel Félix dos Santos Capello — António José de Babo Broxado, 
cirurgião — Felippe José de Castro — José Leite de Cerqueira — Ma- 
noel José de Souza Neves — Bento José de Andrade — Bento Paes 
de Barros — P.° Jeronymo Pinto Rodrigues — írancisco Xavier de 
Lara Góes e Aranha — Pedro Alexandrino Rangel — Joaquim Pin- 
to de Arruda — José Manoel da Fonseca — José Manoel Lobo — Sal- 
vador Pereira de Almeida — José Carlos Duarte — Francisco de 
Paula Souza e Mello. 



ANNEXO X 

Auto de Acclamaçao c Juramento 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1822, aos 12 dias do mez de Outubro do dito anno, nesta villa 
de Ytú, cabeça de Comarca, da Província de Sam Paulo, e nos 
Paços do Conselho, onde se reuniram o Desembargador Ouvidor 
Geral e Corregedor João de Medeiros Gomes, os Juizes Ordiná- 
rios, Vereadores, Procurador, Autoridades Ecclesiasticas e Mili- 
tares, e mais cidadãos desta villa de todas as classes, para se 
Êroceder a Acclamaçao do Sereníssimo Senhor Príncipe Regente 
>om Pedro de Alcântara a Primeiro Imperador Constitucional 
do Brasil, visto que era esta a vontade geral do Povo e Tropa 
desta Villa, e tão manifestada que já em um dia do mez passado, 
no fim da sessão do collegio eleitoral deste districto, o tinham 
acclamado como tai, e mais energicamente manifestada depois 
que se divulgaram nesta villa as noticias de que também neste 
mesmo dia de hoje faziam esta acclamaçao a Camará da Corte 
do Rio de Janeiro e outras mais Camarás do Brazil : Portanto 
perguntou o Desembargador Ouvidor da Comarca, presidente da 
Assemblea se era vontade de todos que se fizesse esta accla- 
maçao pela maneira e forma com que a fizesse a Camará do Rio 
de Janeiro, sendo condição essencial a manutenção da Consti- 
tuição monarchica representativa, visto que era de summa im- 
portância e de absoluta necessidade dar-se este passo como o 
único capaz de fazer a segurança, prosperidade e gloria deste 
vasto Império Brasileiro, passou o sobredito Desembargador a 
fazer a Acclamaçao gritando: «Viva o Sereníssimo Senhor Dom 
Pedro de Alcântara, Primeiro Imperador Constitucional do Bra- 
sil», a que responderam todos com os mais festivos e cordiaes 
vivas, transbordando em todos os semblantes o mais enthusiasti- 
co prazer ; e feitos três veses estes vivas, gritou também o mesmo 
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Desembargador : «Viva a Augusta Imperatriz do Brasil — Viva a 
Assembléa Geral Constituinte e Legislativa do Brasil — Viva a 
liberal Constituição, que ella fizer» ; correspondendo immedia- 
tamente ao primeiro viva a Tropa com descargas, e igualmente 
o c as te lio, arvorando-se nelle uma Bandeira Imperial, e dando- 
se todos os mais signaes do jubilo commum, estando sempre pa- 
tente o Estandarte da Camará. Feito isto passou-se o jura- 
mento solemne que ratificasse este acto. Então prestou o dito 
Desembargador o juramento dos Santos Evangelhos na mão do 
Reverendo Parocho José de Pinna Vasconcellos, e depois pres- 
taram a Tâmara e mais Autoridades, Povo e Tropa, sendo elle 
do theor seguinte : — «Juro fidelidade b obediência ao novo 
Imperador Constitucional do Brazil, o Senhor Dom Pedro 
de Alcântara, bem como defender ainda a custa da própria 
vida o acto agora celebrado». Feito isto passaram todos á Igreja 
Matriz a celebrar os actos religiosos por tão importante motivo. 
E por esta forma houve elle Ministro o Auto por concluído e 
nelte assignou com todas as pessoas presentes, e eu José Men- 
des Ferraz, escrivão que o escrevi. — João de Medeiros Gomes. — 
Eufrasio de Arruda Botelho. — Bento Dias Pacheco. — António 
Pacheco da Fonseca. — António Victoriano de Azevedo. — Lourenço 
de Almeida Prado. — Joaquim José de Mello. — Cândido José da Moi- 
ta. — P. e José de Pinna Vasconcellos. — Manoel Rodrigues Jordão. — 
Vicente da Costa laques Góes e Aranha. — Pedro José de Brito Cami- 
nha — Caetano José Gomes Carneiro — António Corrêa Pacheco e Sil- 
ve — João Manoel Martins César — João de Almeida Prado — Francis- 
co de Paula Aranha — José de Barros Penteado — Thomaz José Fer- 
reira — José Leite de Cerqueira — Joaquim Ig nado Ribeiro — Joaquim 
José de Andrade — Francisco de Salles Borralho — Francisco de 
Paula do Espirito Santo — Nuno de Campos Bicudo e Sá — P.° 
Pedro da Anunciação Chaves — P.* Francisco Novaes de Maga- 
lhães—Y? Manoel Ferraz de Sampaio Botelho — P. e José Joa- 
quim de Quadros Leite — P. e Jerónimo Pinto Rodrigues — P.° 
Joaquim José de Araiijo — P. e Manoel Ferraz de Camargo — P. 
José Galvão de Barros França — P. e Félix António do Amaral 
— Martim de Mello Toques— Francisco José de Castro — Elias 
António P&checo — Joaquim da Costa Garcia — Francisco de Mello 
Rego — António José de Babo Broxado — José Rodrigues Pereira 
— Bento José de Andrade — Francisco Xavier Pacheco — Bernar- 
do Luiz Gonzaga de Góes Aranha—Manoel Novaes Araújo — 
Bento Dias Pacheco — Manoel de Campos Almeida — António José 
Barbosa — Tristão de Abreu Rmgel — Manoel Pacheco Gato — Ma- 
noel Pinto Ferraz — Francisco Mariano da Costa — José Ferraz 
Leite — João Manoel de Souza — P. e Joaquim Duarte Novaes — 
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José Manoel de Mesquita — Manoel José de Almeida Leme — Joa- 
quim Bento Raymwâdo de Souza — Joaquim de Almeida Barros 
— Joaquim de Campos Arruda — Carlos José Nardi de Vascon- 
cellos — José Manoel de Aguirra — José Manoel da Fonseca — An- 
tonio Rodrigues Jordão — Manoel José da Silveira — José Vvto- 
rino da Rocha Pinto — Francisco Xavier de Lara — Francisco Xa- 
vier de Barros — Francisco de Paula Souza e Mello — Joa- 
quim íloriano de Barros — Bento Paes de Barros — António Pires 
de Almeida — Manoel Dias — Joaquim Novaes PorteUa — João Lei- 
te Ferraz — Vicente Francisco da Costa — Francisco Homem de 
Mello — Pedro Alexandrino Rangel — José de Campos Pacheco — 
Manoel Francisco Xavier — Cândido de Almeida Lara — José Joa- 
quim de Mello — António Paes de Barros — Manoel José de Sou- 
za Neves — José Galvão de Barros — José Ignado de Mattos — José 
Marcelino de Barros — Joaquim Pinto de Arruda — José Galvão 
de França — Manoel Joaquim Bueno — José de Barros Dias — Fi- 
delis José de Barros — Salvador da Silveira Leite — Bento Ma- 
noel de Moraes — Manoel José Vaz — Ignado Alves de Almeida — 
Francisco de Paula Ribeiro — Salvador Rodrigues Fam — Bento 
de Almeida Leme — José Cirino de Almeida — Joaquim Corrêa 
Leme — António de Campos Bicudo — Vicente Ferreira de Camar- 
go — Joaquim de Oliveira Leme — Joaquim Marcelino de Oliveira 
Netto — António Manoel Bicudo — João Gonçalves do Nascimento 
— Francisco Pinto Leite — Francisco de Paula Barboza — António 
José de Carvalho — Manoel Ribeiro de Almeida — José Manoel 
Lobo — Custodio Manoel Ferraz. 



Prodromo8 da independência na villa de Ytú 



Narração do procedimento da villa de Ytú em con- 
sequência dos factos de 23 de Maio de 1822, 
na cidade de S. Paulo (1). 

Apenas constaram nesta villa os acontecimentos de dia 23 de 
Mato na capital, desenvolvett-se a maior indignação em seus habi- 
tantes, dando motivo á Camará Municipal para fazer uma vereação 
extraordinária para deliberar-»e acerca das providencias que a tal 
respeito se deviam tomar para tranquilidade publica. 

No dia 28 de Maio se reuniram nos Paços do Conselho bastan- 
tes cidadãos morigerados e depois de ser proposto pelo Juiz Presi- 
dente o objecto da reunião e exigido o documento que provasse a 
sua veracidade (que foi o responsabilizar-se um vereador por ter 
sido testemunha ocular) ( 2 ), se deliberou fazer subir á Augusta 
Presença de sua Alteza Real nossos sentimentos, como se vê 
da copia n.° 1, assim como a participação ao Governo Provi- 
sório, copia n. 2, que foram logo remettidas e vao abaixo trans- 
criptas : 

copia n.° 1 

Senhores : — Constando á Camará da Villa de Ytú, da pro- 
víncia de Sào Paulo, que em sua capital alguns facciosos, illudin- 
do ou forçando a Tropa e a Camará, atacaram e insultaram ao go- 
verno, depondo dons de seus membros, com manifesta desobediên- 
cia ás ordens de Vossa Alteza Real, pretextando ser aquelle o voto 
geral da provincia ; e convencida aos ieaes e firmes sentimentos 
dos habitantes que representa, convocou, logo o Clero, Nobreza e 



Cl) Presnme-se que esta narrativa é da peana de Cândido José d» Motta, bra" 
tfMro tntelHgente, compadre e amigo de Feijó, residente em Ytú e testemunha ocular 
doa facto». Oescrfpto fbf romettfdo a D. Pedro e appareees logo publicado; é repro- 
duiáo aqai por interessar i hl*- orla paulista, por ser hoje uma raridade histórica e 
porqae eompieta a narrativa anterior. 

(2) Rste remador «ra António Paeheeo da Fonseca, ytuaoo multo disUocto pela 
faarttia a que pertencia; esteve em B. Paolo e assistia: aos factos de ^3 de Maio de 
1&2, qie o encheram de Indignação. (N. da H.) 
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Povo para ouvir seus pareceres sobre um objecto no qual se vê en- 
xovalhados a honra nacional e o brio paulistano, e unanimemente 
foi accordado que esta Camará, sem perda de tempo se dirigisse 
com seus ardentes votos a Vossa Alteza Real, implorando remédio 
aos males que se nos preparam e significando com a maior energia 
os sentimentos de veneração e respeito que tributam á Augusta 
Pessoa de Vossa Alteza Real, pae benigno do Brasil e seguro pe- 
nhor da nossa gloria. 

Quando consideramos, Senhor, os rasgos da sabedoria e bonda- 
de com que Vossa Alteza Real tem sempre livrado nossas provín- 
cias dos horrores da anarchia ; quando contemplamos a presteza 
com que Vossa Alteza Real tem voado a suffocar os males que es- 
píritos revoltosos cogitaram ; quando finalmente, Senhor, nos re- 
cordamos da distincta contemplação com que Vossa Alteza Real 
tem marcado o nome paulistano, nós nos possuímos da mais acerba 
melancholia com a idéa do attentado novamente commettido na ca- 
pital, e a esperança consoladora que resta é o asseverarmos a Vossa 
Alteza Real, nào só a nossa innocencia em semelhante procedimen- 
to, como o respeito, a submissão e a fidelidade que nos animam 
para com Vossa Alteza Real, a quem respeitamos, amamos e obe- 
decemos como Augusto Regente do Brasil, como Anjo Tutellar de 
nossos destinos, como garante inabalável de nossa liberdade. 

O povo Ytuano, Senhor, nós o repetimos, não teve parte al- 
guma nesse horrível parto da insubordinação ; elle se persuade 
igualmente que também a não tiveram os honrados habitantes d& 
capital, que talvez, suffocando os gritos de seu revoltado patriotis- 
mo e fidelidade, gemem em silencio no opprobrio do seu paiz. Este 
povo, Senhor, tendo a honra como património do seu ser e a fideli- 
dade como baliza de suas operações, implora com toda a submis- 
são a Vossa Alteza Real os emcazes remédios de que necessita a pro- 
víncia no estado convulsivo e anarchico que começa a se desenvolver; 
elle espera das providencias paternaes de Vossa Alteza Real, tantas 
vezes libertadoras do Brasil, o socego e tranquilidade que perde- 
mos e que só a sabedoria de Vossa Alteza Real é capaz de nos res- 
tituir. Se o Augusto Nome de Vossa Alteza Real tem já grangea- 
do a mais distincta veneração do3 Povos, se a gratidão dos mesmos 
augmenta a gloria dos grandes Príncipes, o remédio, Senhor, que 
imploramos, levará á mais remota posteridade sua memoria e a re- 
cordação destes feitos derramará a alegria nos sensíveis corações 
de nossos presentes e vindouros. 

A Augusta Pessoa de Vossa Alteza Real guarde Deos muitos an- 
nos, como nos é mister. Ytú, em Camará de 28 de Maio de 1822. — Ben- 
to Dias Pacheco — António Pacheco da Fonseca — António Victoriano 
de Azevedo — Lourenço de Almeida Prado — Joaquim José de Mello. 
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COPIA K.° 2 

Ill. mo " e Ex. mo * Senhores -.—Constando nesta Villa que alguns 
facciosos obrigaram a Camará e Tropa dessa Capitania a exigir de 
Vossas Exceiiencias a deposição de áous membros do Ex. ma Gover- 
no, em desobediência as ordens de Sua Alteza Real, esta Camará, 
tomando parte na justa magua e indignação de Vossas Exceiiencias 
(1) e considerando a ignominia que de semelhante attentado resul- 
ta á provincia, e muito mais por constar que para aquelle acto se 
serviam do nome e voto de todo o povo da mesma, immediata- 
niente convocou o Clero, Nobreza e Povo desta para consultar o 
que se deveria obrar e, reunindo-se, foi unanimemente assentado 
dirigir á Sua Alteza Real a rogativa que inclusa remetteraos a 
Vossas Exceiiencias por copia, muito certos de que assim anticipá- 
mos a vontade de Vossas Exceiiencias. Deos guarde a Vossas Ex- 
ceiiencias por muitos annos. Ytú, em Camará de 28 de Maio de 
1822. — Bentj Dias Pacheco — António Pacheco da Fonseca — An** 
tf mio Victmano de Azevedo — Lourenço de Almeida Prado— Joa- 
quim José de Mello. 

No dia 5 de Junho a Camará de Ytú recebeu do Governo 
o seguinte officio : 

copia n. 3 

Sendo presente a este Governo o officio que Vm. 681 lhe di- 
rigiram em data de 28 do mez passado, acompanhado da copia 
da representação que julgaram necessário enviar a Sua Alteza 
Real em consequência dos factos que occorreram nesta cidade 
no dia 23 do mesmo mez, o mesmo Governo, amante e respon- 
sável pelo socego publico desta provincia, na qual seus leaes e 
bons habitantes tanto se tem distinguido na presente época, 
náo pode deixar de ver senão com muito sentimento que essa 
Camará se dirija directamente ao mesmo Augusto Senhor sem 
ser por meio da intervenção deste Governo, visto que semelhan- 
te medida tende a desfazer e divergir os recursos das auetori- 
dades desta provincia, que para a boa ordem na mesma se de- 
vem reconcentrar : portanto, exige que o dito officio não seja 



(\) Ao redigir este offleo a camará de Ytú nfto sabia ainda que os membros 
ex trance iro* do governo, de raao* dada» com o coronel Francisco lgoaclo de Soma Quei- 
rós e com o ouvidor Coita Carvalho, foram o« aactores da Btmarda e por laso soppos 
que o governo eitava magoado com os factos de 23 de Maio* 

(N. ia R.) 
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enviado afim de nào perturbar as providencias já expedidas comi 
a maior instancia e desinteresse para socego destes Povos, pe- 
dindo~se até, para se consolidar mais o voto e representação geral 
do* mesmos, que Sua Alteza haja de instai lar nesta província* 
um novo governo provincial, da maneira que parecer mais legaL 
e conveniente. O Governo, finalmente, depois de ter enviado a 
Vm. ftM o ofiicio de 29 do passado, torna novamente a recommen- 
dar- lhes quanto convém no presente momento manter a tran- 
quilidade e uniào, pela qual Vm. » ficam respousaveis, visto* 
que ahi, sendo próximo o recurso, se deve esperar prompto re— 
médio do provi dente animo de Sua Alteza Real e que, por con- 
sequência, esta medida em nada tolbe o direito de representar o- 
que julgarem mais conveniente a bem de seus concidadãos pelos, 
competentes canaes. Deus guarda a Vm. CM Palácio do Gover- 
no de S. Paulo, 1.° de Junho de 1822.— João Carlos Augusto, 
de Oeynhausen, presidente — Miguel José de Oliveira Pinto, 
cretario— Daniel Pedro Muller, secretario». 



A resposta da Camará de Ytú consta do seguinte ofiicio ^ 

copia n. 4 

111.™ 08 e Ex. mos Senhores: — Tivemos a honra de receber o» 
ofiicio de V. Ex.*° da data de 1.° de Junho, no qual manifestam* 
V. Ex.*' a sensibilidade que tiveram pelo que praticámos em 
consequência das noticias dos factos do dia 23, annunciados no* 
nosso ofiicio de data de 28 do passado. 

Esta camará, exemplificada pelas de Minas Geraes nas di- 
rectas representações a Sua Alteza Real, quando aquella provín- 
cia ofterecia convulsões, e escorada no artigo 14 das Bases da 
Constituição, julgou fazer um dever sagrado á província, qual o 
de implorar remédios efiicazes ás desgraças que a ameaçavam,, 
enviando quanto antes a rogativa a Sua Alteza Real, que por 
copia remettemos a V. Ex. a *, significando assim quanto se inte- 
ressa no credito, reputação e tranquillidade da província. 

Jamais, Ex. mo * Senhores, foi da nossa intençào exorbitar dos- 
limites que nos são presentes. A representação a Sua Aiteza 
Real foi remettida pelo correio próximo passado e, portanto, não. 
nos é possível estorvar aquella remessa ; e nós nos persuadimo* 
que a. mesma apressará as sabias providencias que V. Ex.*° re- 
quereram a Sua Alteza Real. 

Esta Camará ratifica a sua adhesào á ordem e bem geral de- 
toda a província, assim como o seu respeito e submissão a V- 
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íJx. M Deus guarde a V. Ex.** por muito» annos. Ytu, em Ca- 
mará de 7 de Junho de 1822. — Bento Dias Pacheco — António Pa- 
checo da Fonseca — António VidoHano de Azevedo — Lourenço de 
^Almeida Prado — Joaquim José de Mello, 

Divulgou-se neste tempo por esta villa que a representa- 
•çao feita a* Sua Alteza Real tinha sido estranhada e suftbcada, 
•o que causou bastante dissabor a todos os seus bons habitantes 
pela demora de chegarem á Augusta Mào de Sua Alteza Real 
«os votos de fidelidade que com a brevidade possível demons- 
traram na dita representação. Pouco tempo depois constou o 
lançamento do Coronel Martim Francisco para fora da provín- 
cia, noticia que cauBou a mais vehemente dôr a todos os hon- 
Tados ytúanos, por conhecerem o fim, crescimento e audácia da 
facção na deposição daquelle tão benemérito cidadão, e todos 
"fixaram unicamente suas esperanças nas promptas, sabias e pa- 
ter naes providencias de Sua Alteza Real. 

Foi então que appareceram cópias do immortal Decreto de 
2> de Junho e Falas de Sua Alteza Real (1). A Camará imme- 
diatamente convocou por editaes aos cidadãos da villa e por of- 
ficio as differentes auctoridades para, em vereação geral serem 
lidas aquellas preciosas peças, cujo preço o mesmo Brasil não 
paga. No dia 24 de Junho se reuniu a assembléa, que se tor- 
nou luzida e respeitável pela concorrência de innumero povo e 
todas as auctoridades, ecclesiasticas, civis e militares. Leu-se em 
primeiro logar o sempre grande e memorável Decreto de 3 de Junho 
•e logo depois as benignas e paternaes Falas de Sua Alteza Real. 
Foi então que se viu rebentarem lagrimas de prazer e gratidão 
dos circumstantes, que rapidamente rompendo os diques de seu 
-enthusiaamo bradavam com a maior energia repetidos «Viva a 
Sua Alteza Real», como o único meio de patentear os paté- 
ticos sentimentos de que se achavam possuídos. 

Leu-se depois o honroso officio do Senado da Camará do 
Rio de Janeiro, em que convidava esta Camará a pedir á Sua 
Alteza Real aquillo mesmo que nos deu o dito decreto e que se 
•ia agradecer e concluiu-se este respeitável acto com novos e pa- 
-trioticos vivas e a deliberação que consta do seguinte termo de 
•vereação : 

cópia n. 5 

Aos 24 dias do mez de Junho de 1822 annos, nesta villa 
•de Ytú, cabeça da comarca, Casas da Camará delia e Paços do 
Conselho, onde vieram o juiz-presidenle, vereadores e procura-, 

-CM Beferem-te á eotroeaçSo e etoiçft* to ÂiuemW* CoutltaJit*. 

(N. da R.) 
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dor, abaixo assignado3, com a assistência do ouvidor pela lei, o 
sargento-mór Eufrasio de Arruda Botelho, e mais cidadãos, assim 
«eclesiásticos como seculares, que também abaixo assignam ; e 
sendo proposto o objecto desta assembléa accordaram todos e pon- 
deraram a bem da felicidade deste reino com reconhecida obe- 
diência e fidelidade ao nosso Augusto Príncipe Pegente, o Se- 
nhor D. Pedro de Alcântara, defensor perpetuo deste reino, nos 
artigos seguintes : 

I 

Agradecermos á Sua Alteza Keal tantos heróicos feitos prati- 
cados em beneficio do Brasil e muito especialmente a convocação 
de Cortes, que era o alvo de todos os noesos desejos, como úni- 
ca medida capaz de nos salvar da actual tempestade politica, 
conservando a integridade da nação. 

II 

Reiterarmos a Sua Alteza Real os nossos vivíssimos pro testos 
de amor, obediência e fidelidade e nossa indignação pelos factos 
da capital em desobediência ás suas Augustas Ordens. 

III 

Accordarmos de firmemente seguirmos esta linha de conduc- 
ta, apezar de quaesquer obstáculos, servindo-nos de todos os re- 
cursos para sempre sermos devotíssimos da causa do Brasil, 
identificada com a Augusta Pessoa de Sua Alteza Real, e, por- 
tanto, pedirmos ao governo todos os recursos quo parecerem 
necessários, sendo indispensável entre elles o não sahir tropas 
fora do paiz, pelos motivos ponderosos que se allegaram e são 
patentes. 

IV 

De tudo isto commun içarmos ás mais villas, exigindo saber 
seus sentimentos e, sendo idênticos, sua cooperação a todos os 
passos dados. 

V 

Finalmente, pedirmos ao corregedor da comarca, como in- 
tendente da Policia, expeça circulares, editaes, recommendando 
a paz, união e aferro a Sua Alteza Real, como Defensor Per- 
petuo do Brasil, ordenando que vigiem e desprezem aos faccio- 
sos, e no caso de perturbarem o socego por acções ou palavras 
criminosas, ameaçando-cs com as penas da lei (1). 



(1) Aqti vem um* nota declarando «que antes de se escrever o objecto prepondera- 
do estavam pr et entes as anctorldades, assim ecclesiastlcas como civis e militares.» 

(AT. da B.) 
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E sendo lidas a todos as ponderações declaradas neste ter- 
mo, foi por todos quantos se achavam presentes e abaixo assig- 
nados approvado, raostrando-se o maior enthusiasmo e adhesão 
ao nosso Augusto Regente e Defensor Perpetuo do Brasil. Para 
constar se lavrou o presente termo de sessão extraordinária, em 
que assignam o presidente, ouvidor pela lei e Camará, com as 
auctoridades e cidadãos, e eu, João Luiz Leitão Freire, escrivão 
da Camará, que o escrevi. — Eufrásia de Arruda Botelho, ouvi- 
dor pela lei — Bento Dias Pacheco — Salvador Pereira de Almei- 
da — Carlos José Nardy de Vasconcellos — Lourenço de Almeida 
Prado — Joaquim José de Mello — Cândido José da Motia, almo- 
tacel — Vicente da Costa Taques Góes e Aranha, capitào-mór 
commandante — Pedro José de Brito Caminha, tenente-coronel 
commandante — O vigário, José de Pinna e Vasconcellos — P. v Elias 
do Monte Carmello — P. # Jerónimo Pinto Rodrigues — P. e Pedro 
de Chaves — P.° José Joaquim de Quadros Leite — P. e Manoel 
Ferraz de Camargo — P. e José Galvão de Berros França — P. e 
António Joaquim de Mello — P. e Manoel Jcaquim da Silveira — 
P. c Melchior de Pontes Amaral — P. e Luiz Mendes da Silva — P.° 
Joaquim Felício da Costa — P. c Miguel Archanjo do Amor Divi- 
no — P. c Braz Luiz de Pinna — Francisco de Mello Rego — José 
Ribeirão de Araújo, capitão — João de Almeida Prado, sargento- 
mór — Ignacio Xavier Paes de Campos, sargento-mór — Manoel 
Pinto Ferraz, capitão — António José Babo Broxado, cirurgião — 
Balduíno de Mello Castanho — Joaquim Manoel Teixeira da íon- 
seca — Melchior Pereira de Almeida — José Manoel de Mesquita — 
Francisco Xavier Pacheco — Francisco Mariano da Costa — Fran- 
cisco Galvão de França, capitão — Francisco José de Castro, ca- 
pitão — José Manoel de Souza, alferes — Thomaz José Ferreira de 
Carvalho, quartel-mestre — Bento Paes de Barros, capitão — Fran- 
cisco de Pai t la Souza b Mello, eleito deputado ás Cortes pela 
província — Francisco Xavier de Barros, capitão — José de Barros 
Penteado, capitão — Joaquim Floriano de Barros, alferes — Joa- 
quim José de Castro — Joaquim Bento Raymundo de Souza — 
Joaquim José da Costa Fortunato — José de Barros Dias — An- 
tónio José Barbosa — Joaquim de Campos Arruda — Ftufrasio de 
Arruda Sá — José Francisco de Paula — Sebastião Homem de 
Mello — Joaquim Pinto de Arruda — João Bicudo de Almeida — 
Manoel Pacheco Gato — José de Camargo Penteado — José Manoel 
Lobo — José Joaquim de Almeida — Possidonio Luiz Leitão — Lú- 
cio Manoel Félix dos Santos Capello — José Rodrigues do Ama- 
ral Mello — Camillo de Campos Almeida — P.° Francisco Novaes 
de Magalhães — Estanislau de Campos Arruda — António Pacheco 
da Fonseca — António Victorino de Azevedo — José Leite de Cer- 
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queira, capitão — Francisco de Paula do Espirito Santo, tenente 
— Joaquim de Almeida tfalles — Francisco António Romano, alfe- 
res — Francisco de Almeida Prado, tenente — Vasco António de 
Toledo P&sa, ajudante. 

Os pnroa e fervorosos agradecimentos á Soa Alteza Real 
constam do seguinte officio : 

cópia n. 6 

Senhor: — Quando esta Camará da villa de Ytú, província 
de S. Paulo, em nome do» seus habitantes, tinha de dirigir-se 
ao Augusto Throno de Vossa Alteza Real a agradecer tantos e 
tào sublimes rasgos de sabedoria e bondade de Vossa Alteza 
Real, e muito respeitosamente expressar que a vontade deste 
povo é tal qual a do povo il lustre da Corte do Rio de Janeiro, 
relativamente á sua representação do dia 23 do próximo passado 
mez de Maio, eis que extraordinariamente nos chega a faustis— 
sima noticia de que Vossa Alteza Real já nos tinha concedido 
no dia 3 do corrente aquilio mesmo que ardentemente desejáva- 
mos e deseja todo o Brasil (1). 

Ah ! Senhor ! Como poderíamos enunciar os sentimentos 
de que ficamos tansportados ? Como poderíamos descobrir ex- 
pressões capazes de significar o nosso enthusiasmo ? Lavrou 
instantemente o fogo do mais ardente amor e gratidão em todos 
os nossos corações ; reuniu-se logo nesta casa uma assembléa de 
todas as auctoridades e cidadãos; lagrimas involuntárias demon- 
stravam intenso prazer, e ainda balbuciantes ao transporte de 
nosso jubilo accordámos que esta Camará immediatamente se 
dirigisse a offerecer á Vossa Alteza Real, com o mais profundo 
respeito, as cordiaes oblações da inabalável fidelidade, obediência, 
amor e gratidão do povo ytuano. 

Sendo a fidelidade, obediência, amor e gratidão aos seus 
príncipes o caracter distinctivo da nação portugueza e sendo os 
desta província talvez no mais subido grão, como assaz o prova 
a sua historia, ainda em seus tempos os mas infantis, quanto 
mais elevados não devem agora ser aquelles sentimentos para 
com Vossa Alteza Real, que, pela força da sua sabedoria e pa- 
triotismo, tem lhe servido de baluarte inexpugnável para se nào 
despenhar no abysmo que lhe estava preparado ? 



(1) Referem-» e & convocação da Assemblóa Constituinte, que tantas esperança» des- 
pertou n» corações paulistas. 

(xY. da B.) 
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Á nação desconfiada entre si e ameaçando uma ruinosa se- 
paração ; o Brasil dividido e retalhado ; suas províncias nào só 
desligadas de um necessário centro coranmm, como prenhes de 
facções ; o innocente amor da nova liberdade Inctando com o 
medo do \ elho despotismo ; o génio da discórdia e anarchia es- 
preitando e tentando os meios de estabelecer o seu throno ; o 
dever e a virtude gemendo em silencio e só confiando e conso- 
!ando-se nos reconhecidos talentos de Vossa alteza Real, — tal é 
o quadro anterior. 

Agora, Senhor, cahiram por terra todos esses monstros que 
nos ameaçavam ; o espirito publico já é unanime ; o Brasil todo 
vae já sem duvida formar o magestoso circulo de que Vossa 
Alteza Real é o centro, e a nação inteira vae conservar sua 
desejada unidade, sem perder sua mutua independência, e o 
venturoso, o benéfico e sempre saudoso Rei, o Senhor D. João 
VI, pae comraum de toda a familia portugueza, sentirá o doce 
prazer de ter um tal filho; e o mundo inteiro, estupefacto, ad- 
mirará o novo heróe, que ainda na verdura dos annos já escu- 
rece a gloria de todos os maiores heróes. 

Mas, ah ! Senhor, que profunda raelancholia nos occupa si 
se contrasta tudo quanto nos tem Vossa Alteza Reai liberalizado 
com os vergonhosos factos da capital desta província no dia 23 
de Maio passado!... O que nos pode consolar, Senhor, é que 
Vossa Alteza Real ha de sem duvida conhecer que esses factos 
nào sào productos nem ainda do honrado povo da capital (1) e 
muito menos da província inteira, que está e estará sempre 
promptissima a fazer todos os maiores sacrifícios pelo seu idola- 
trado Príncipe Regente, Defensor Perpetuo do Brasil, e único 
sustentáculo da sua cara e bem entendida liberdade. 

A' Augusta Pessoa de Vossa Alteza Real Deus guarde e 
felicite por muitos annos, como nos é mister. Ytú, em vereação 
de 25 de Junho de 1822. — Bento Dias Pacheco— A nUmio Pa- 
checo da Fonseca — António Yictoriano de Azevedo — Lourenço de 
Almeida Prado — Joaquim José de Mello, 



(M Tinha razão a camará de Ytú: Os sediciosos de 23 de Maio foram Jofto Carlos 
de Oeynhaasen. Mfiller. Oliveira Pinto, Quartira, estrangeiros, Praacisco Ignaclo. Costa 
Carvalho, brigadeiro Moraes Leme, oorocel Porreira do Amaral, capittos Kodrigue* de 
Oliveira, Pedro Taques e Paula Macedo e p^uoo* mais. Nao tomaram parte na Hemarda % 
o bispo e todo o alto clero paulista, os generaes Caodido Xavier e Arouche Rendon, os 
brigadeiros Moraes Abreu, Costa Ferreira e Gavifto, os coronéis Pinto Perras e Neves 
de Carvalho, o dr. Ornellas, Bleuter'o Prado, António Prado, José ínnocencio Alvim. 
Joaquim Alvim, Silva Passos e outros. Os quatro extrangeiro* acima citados e os brasi- 
leiros Francisco Ignaclo, Costa Carvalho e Moraes Leme foram os chefes da sedição, que 
tanta radignaeAo cansou aos paulistas do interior. 

(iV. dm JL) 
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A Camará, em consequência da indicada deliberação, dirigia 
ás Camarás das villas visinhas o seguinte officio: 

copia n.° 7 

Quando nós, enthusiasmados pelos sublimes e heróicos feitos 
de nosso Augustissimo Regente, o Sereníssimo Principe Real, a 
bem da causa publica, especialmente nos dias 13 e 23 de Maio 
e especialmente no dia 3 de Junho, estávamos a dirigir ao 
mesmo Augusto Senhor uma representação, interprete dos nossos 
cordiaes e ardentes sentimentos de fidelidade, amor e gratidão, 
aconteceu que recebêssemos então um officio do Senado da Ca- 
mará do Rio de Janeiro convidando-nos a dar o passo único ca- 
paz de nos salvar do actual abysmo politico. 

Passámos, pois, reunida uma assembléa geral das auctorida- 
des e cidadãos, a fazer o que consta da Acta de Vereaçõo in- 
clusa por copia e tudo o mais que devia ser o resultado da 
mesma. 

Nos momentos presentes, em que toda a indifferenca é um 
crime, seriamos muito reprehensiveis si tivéssemos a temeridade 
de disputar e estimular os patrióticos sentimentos de V. S.*\ 
sentimentos hereditários na iam i lia paulistana desde a sua ori- 
gem; é por isto que só rogamos a V. S.** queiram fazer-nos a 
honra de participal-os e, sendo idênticos como esperamos, coope- 
rar igualmente, dando iguaes passos afim de que, consolidada 
a união da provincia, se consolide a união do Brasil e por este 
meio a bem entendida grande união nacional, alvo a que deve 
atirar todo o membro da heróica familia portugueza. Esperamos 
também que V. S." se dignem de dar igual passo relativamente 
á primeira Camará aue se seguir, pedindo-lhe que dê igual re- 
lativamente á immeaiata, até á ultima das Camará da comarca. 

O dever e a honra abonam o nosso proceder perante V. S."* 
e nos afiançam sua necessária cooperação. Deos guarde V. S.** 
Villa de Ytú, em vereação de 25 de Junho de 1822. — Bento 
Dias Pacheco — António Pacheco da Fonseca — António Victoriano 
de Azevedo — Jjourenco de Almeida Prado — Joaquim José de 
Mello. 

A's Camarás das villas das outras comarcas da provincia foi 
dirigido um outro officio, cujo teor consta da seguinte: 

copia n.° 8 

Quando esta Camará, por parte dos seus habitantes, estava 
a dirigir-se a Augusta Presença de Sua Alteza Real para signi- 
ficar-lhe que os sentimentos deste povo são os mesmos que os 
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do illustre povo da Corte do Rio de Janeiro, relativamente á 
sua representação de 23 de Maio próximo passado, aconteceu 
termos a gratíssima noticia de já ter sua Alteza Real annuido 
áquella representação pelo Decreto de 3 de Junho corrente. 

Foi tal o enthusiasmo publico desta villa por tal medida, 
como a maior que encaramos capaz de salvar a nação da horro- 
rosa tempestade em que labora, que, reunida nesta Casa de 
Conselho uma sessão extraordinária de todas as auctoridades e 
dos cidadãos mais respeitáveis de todas as classes, unanimemente 
accordou-se que no mesmo momento se dirigisse a Sua Alteza 
Real uma muito repeitosa representação, expressiva de nossa 
obediência, amor, gratidão e reconhecimento por tão importante 
beneficio, e que igualmente se communicasse esta Camará com 
as outras da comarca, convidandoas a tão louvável fim; e as- 
sim se fez. 

Certos, pois, dos patrióticos sentimentos de V. S.**, nós te- 
mos a temeridade de nos dirigirmos também a V. S."* dando 
parte deste nosso passo e rogando que se dignem ter a bondade 
de partieipar-nos si são idênticos os seus sentimentos, como es- 
peramos, e, sendo taes. cooperar a pagar a Sua Alteza Real a 
mesma divida de gratidão e de amor de toda a província, com- 
municando-se para o mesmo fim com as Camarás dessa comarca. 

Talvez sejamos na verdade muito reprehensiveis por ousar- 
mos despertar em V. S.*" sentimentos de que sempre nos têm 
dado licções, e porque já V. S. a " terão ha muito dado os pas- 
sos que agora nós demos; mas é tal a vehemencia do prazer 
de que estamos extasiados que não podemos resisti r-lhe, e a con- 
fraternidade paulistana é o motivo que deve reievar-nos de cen- 
sura. Deos guarde a V. S/" Ytú, em Camará, 29 de Junho de 
1822. — Bento Dias Pacheco — Amónio Pacheco da Fonseca — An- 
tónio Vicioriano de Azevedo — Lourenço de Almeida Prado — Joa- 
quim José de Mello. 

Officiou a Camará também ao henemerito desembargador 
ouvidor da comarca, que ha muito se achava fora da villa em 
serviço, o qual já tinha officiado á mesma Camará, agradecendo 
os seus passos patrióticos e honrados. 

Por toda a villa se via o prazer retratado nos semblantes 
e cada um cogitava de expressões para demonstrar o seu conhe- 
cimento pelo rasgo de sabedoria e bondade com que Sua Alteza 
Real se declarava pela santa causa do Brasil e, por conseguinte, 
pelo bem de toda a nação. No dia 29 de Junho já se achava 
nesta villa o benemérito desembargador ouvidor da comarca, o 
que espalhou um prazer geral por ser já constantes quaes eram 
seus honrados e patrióticos sentimentos. 
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Entretanto onze cidadãos de reconhecida probidade e pa- 
triotismo planejaram e realizaram a festa que passamos a nar- 
rar com toda a verdade e individuarão, e isto para prova do 
patriotismo, fidelidade e gratidão ytuana. 

Não me demorando em descrever o franco desinteresse c 
fervoroso zelo com que se prestaram para o desempenho da fes- 
ta todos quantos foram necessários para a mesma, descreverei 
sua execução no dia destinado, 30 de Junho, devendo-se notar 
que a sua própria lembrança e detalhe foram do dia 24, em que 
se generalizou a faustissima noticia, objecto delia. 

Nesse mesmo dia 30 de Junho, antes de d ar- se principio á 
festa, fez o benemérito ouvidor uma nova reunião de todas as 
auctoridades e de grande numero de cidadãos na Casa do Con- 
selho, decentemente ornada, e ahi aquelle liberal magistrado fes 
a seguinte proclamação: 

copia n.° 9 

c Que torrente de doce emoção inunda o meu coração, 
transborda hoje sobre o meu rosto quando, em qualidade de pre- 
sidente desta comarca, alço a minha débil voz para falar a pau- 
listas illustres, cuja divisa é a honra, cujo timbre é oheroismo! 

Que transporte do mais subido enthusiasmo esquenta a mi- 
nha imaginação, quando me recordo que, estando á testa desta 
comarca como seu corregedor, estou á frente do patriotismo, da 
fidelidade personalizada! 

Beneméritos Ytuanos! Eu não venho plantar em vossos co- 
rações virtudes novas e desconhecidas; longe de mim tal pensa- 
mento. Seria até ardi mento meu contemplar vos como estatuas 
inanimadas que se pretendam electrizar, quaes tochas apagadas 
que se querem incendiar. Não; de longe vi o vosso bem enten- 
aido, enthusiasmo, de perto venho applaudil-o; de longe vi o 
vosso amor, fidelidade e adhesão extrema ao Augusto e Incom- 
parável Príncipe Regente, o immortal Senhor D. Pedro de Al- 
cântara, de perto venho hoje fazer-vos sensível minha cordeal 
congratulação, venho entre os mais ternos abraços assegurar-vos 
que o vosso nome será nos fastos do Brasil, atra vez de todas as 
idades, pronunciado com respeito e ouvido com admiração. 

Oh! A ninguém é desconhecido que vós respeitaes e até 
adoraes o Augusto Príncipe Regente, e com que sobeja razão! 
Elle, cora braço poderoso, quebrou os ferros que outrora vos al- 
gemavam; Elle esmagou os grilhões com que de longe vos 
ameaçavam; Elle dissipou em um só dia, oh dia immortal! por 
seu decreto, todas as facções internas, que pretendiam desunir- 
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tos, enfraquecer- vos e. por fim, dilacerar-vos ; Elle ergueu e le- 
vantou o majestoso edifício da nossa liberdade e independência! 

O li, Brasileiros, caros compatriotas! Nunca mais sereis es- 
cravos, nem vis colonos! Graças vos sejam dadas, oh Jovem 
Augusto! Vosso nome no templo da Immortalidade terá sem du- 
vida o primeiro logar, a par dos Titos, Trajanos, Antoninos, 
Pedros e Henriques! 

Ah ! Senhores ! Si nos cumpre, respeitando as leis que nos 
devem governar, reconhecer um poder supremo que as faça exe- 
cutar, respeitemos e proclamemos com unanimidade de senti- 
mentos e com uma só voz: — Viva a nossa Santa Religiho! Viva 
o Senhor Dom João VI, Rei Constitucional do Reino Unido de 
Portugal, Brasil e Algarve*! Viva o seu Delegado e digno Filho, 
o Príncipe, a gloria immortal, o Perpetuo Defensor do Brasil! 
Vioa a Sereníssima Princeza, digno renovo da immortal Maria 
lhereza! Viva a Assembléa Legislativa, que já se voe installar no 
Brasil! Vivam os heróicos Brasileiros ! Vivam os honrados Ytua- 
nos e todos os habitantes da comarca, que marcham pela estrada 
da honra e do patriotismo! Ytú, 30 de Junho de 1822. — O De- 
sembargador Ouvidor da Comarca, João de Medeiros Gomes. 

Findo este acto seguiram todos para a Egreja Matriz, onde 
celebrou-se uma solorane missa em acção de graças pelos emi- 
nentes benefícios concedidos por Sua Alteza Real ao Brasil, e 
depois delia recitou o padre-mestre Marcondes, guardião do convento 
de S. Luiz, nesta villa, uma eloquentíssima oração, em que se dei- 
xava assaz ver o fogo do seu patriotismo e gratidão, terminando tudo 
com solemne Te Deum, muito majestoso e devotamente cantado. 

Concluída a solemnidade religiosa, três membros dos onze 
da sociedade, e entre elles o nomeado presidente da mesa, fo- 
ram rogar ao benemérito ouvidor que fizesse a honra de tomar 
essa presidência, como assaz digno pelos libertes e generosos 
sentimentos que fazia notórios. 

A's 2 horas da tarde, ao signal de uma gyrandola de fogo 
(com que também se assignalaram os mais actos) se vieram reu- 
nindo os convidados, que eram recebidos por uma coramissão de 
três membros na casa do banquete, que devia começar ás 2 ho^ 
rae e meia. Continha essa casa três grandes salas, seguidas, ri- 
camente ornadas de sedas e damascos, com muito gosto dispos- 
tos. A primeira era destinada para a recepção, a outra para o 
doce e outra para o jantar. Nesta se viam, do lado direito e 
debaixo de ricas cortinas de sedas e artificiosa armação, o re- 
trato de Sua Magestade El-Rei, o Senhor D. João VI, e de ou- 
tro lado o de Sua Alteza Real, o Sjnhor Principe Regente, 
guarnecidos de flores, sedas, galões, etc., tudo de óptimo gosto. 
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A' hora marcada deu parte a commissào respectiva ao pre- 
sidente da mesa que podia dar principio ao jantar, e tomando 
este o seu assento, assim como o vice-presidente e convidados, 
abriu o presidente o jantar com o seguinte discurso : 

copia n.° 10 

« Illustres Compatriotas ! O dever e a gratidão hoje nos re- 
únem neste logar para celebrarmos os heróicos feitos do nosso 
Augusto Regente, Constitucional e Perpetuo Defensor, o Sere- 
níssimo Principe Real. A indifterença pelos grandes benefícios 
que, nos dias 9 de Janeiro, 13 e 23 de Maio e 3 do corrente 
Junho, dias sempre memoráveis que elle prodigalisou ao Brasil 
(1), seria um crime e por isso incompatível com o nobre ca- 
racter paulistano, sempre nobre e constante, mas fiel e grato. 

Eu lanço, cheio ae prazer, as minhas vistas sobre toda esta 
illustre assembléa e minha alma se transporta de jubilo vendo 
brilhar em todos os semblantes aquella doce alegria que só a 
gratidão e o patriotismo sào capazes de inspirar. Não é novo 
este nobre enthasiasmo no povo ytuano, que tem sempre mar- 
chado pela espinhosa vereda da justiça e da honra ; cumpre-nos, 
portanto, Senhores, nunca jamais recuar, nunca jamais esfriar. 
O tempo insta, os benefícios desafiam, a própria felicidade esti- 
mula. Seja sempre o nosso único norte esse joven Heróe dos 
nossos dias, esse respeitável Pae, esse generoso Amigo, esse 
salvador do Brasil, digo, esse immortal salvador do Brasil ! 

Dêmo-nos, pois, hoje, Senhores, dêmo-nos com toda cor- 
dialidade, mutuamente, os parabéns pela nossa ventura ; ratifi- 
quemos nossa fidelidade, juremos nossa eterna constância e so- 
bretudo dêmos por nossa condueta um exemplo que desperte nos- 
sos caros vizinhos e confunda nossos detestáveis inimigos. Seria 
uma temeridade lembrar a esta illustre asembléa a devida mo- 
deração . 

Dêmos, pois, principio á festa.» 

Nos competentes logares foram propostas e feitas as seguin- 
tes grandes saúdes, todas respondidas pelo coro da musica, com 
sua quadra allusiva, e por gyrandolas àe fogo, tudo na forma do 
plano predisposto. 

(1) No dia de Janeiro de 1822 D. Pedro, accedendo aos votos doe brasileiro*, de- 
ciarem que ficava no Brasil. Foi o primeiro passo dado no caminho que devia nos levar 
á Independência. No dia 13 de Maio acoeitou elle o titulo de «Defensor Perpetuo do 
Brasil», qne lhe foi offereci lo pelo povo e trona do Rio de Janeiro e ratificado pela 
camará municipal . No dia 23 de Maio fei o Príncipe publica e solemne promessa de 
convocar uma Assembléa Constituinte, que de facto oonvocou por Decreto de 3 de Junho, 
tudo do auno de 182*. 

(N. da 8.) 
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I 

Á SOBERANIA DA NAÇÃO 

Viva, gritemos 
Com emergia, 
A nacional 
Soberania. 

II 

Á EL-REI 

Viva o saudoso 
Sexto João, 
Que se venera 
De coração. 

III 

Á SUA ALTEZA REAL 

Do Brasil viva 
O Defensor, 
O Pae, Amigo 
E Libertador. 

IV 

Á ASSEMBLÉA BRASILIENSE 

Viva a suprema 
Nossa Assembléa: 
Illuminada 
Seja de Astréa. 

V 

Â UNIÃO DOS DOU8 HEMISPHERIOS 

D'ambos os mundos 
Viva a união: 
Seja uma sempre 
Toda a nação. 

VI 

A TODOS QUANTOS DETESTAM O DE8POTISMO 

Viva quem jura, 
Inabalável, 
Ao Despotismo 
Guerra implacável. 
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Todas estas quadras foram cantadas em musica própria, sen- 
do summamente notável o geral enthnsiasmo com que foi ap- 
plaudida a «Saúda» do nosso amabilissimo Rebente, em cuja oc- 
casiào se descobriu o seu retrato, bem como o de Sua Majestade 
na segunda «Saúde»; e findas esta* grandes, que foram feita? de 
pé, declarou o presidente que se podiam fazer as saúdes parti- 
culares, fazendo-se-lhe logo a primeira, que foi proposta pelo 
vice-presidente. 

Entre as saúdes particulares foi unanimemente applaudida, 
com o mais vivo prazer geral, a saude : «Aos dois respeitáveis 
Paulistas, que tanto honram e tanto têm servido a Provincia e 
ao Brasil, o Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Ministro de 
Estado dos Negócios do Reino, José Bonifácio de Andrade e 
Silva, e o Illustrissimo Senhor coronel Martim Francisco Ribei- 
ro de Andrada». Também foi muito applaudida a seguinte : 
«Aos II lustres Deputados ás Cortes desta Provincia e delles par- 
ticularmente aos que sào de Ytú.» (1) 

Findo o jantar, levantou-se o vice-presidente e recitou o 
seguinte discurso : 

COPIA N. 11 

Si a honra e a gratidão, Senhor Presidente e muito respei- 
táveis concidadãos, si a honra e gratidão sao o melhor orna- 
mento das almas nobres e si estas virtudes ardem em nossos 
corações, deviamos sem duvida patentear as demonstrações de 
jubilo que hoje temos manifestado. 

Um Príncipe, grande por seu sangue, grande por suas ac- 
ções e muito maior por suas virtudes, tendo a mira na felicida- 
de de seus povos, atravez de mil perigos lança a pedra funda- 
mental da gloria brasileira. Debalde tramará o impio partido 
da discórdia, tentará mil vezes contaminar as almas bem forma- 
das ! EUe verá em uma perpetuidade eterna consolidada nossa 
liberdade e independência, sem quebrar-se a nossa uniào »om os 
portuguezes da Europa, nossos patriarchas, nossos irmãos, nos- 
sos amigos. 

O Brasil, Senhores, vós o nào ignoraes, offerecia um quadro 
sombrio e assustador: a cada momento vulcào infernal amea- 
çava suas bellas provindas ; espíritos dominados pela discórdia 
forjavam a sua mina, que parecia inevitável; a náo do Esta- 



(1) Dos deputados nnoTIstas ás Corte* de Lfeeoa, PraU 8eosa e Paes Barros eram 
ytaanos e canhados, « Peljó. fllbo de 8. Paulo, a*ctava em Ytú, tendo pequena lavoura 
em Campinas. Doe deputados á Assemfeléa Constituinte eram ytaanos o mesmo Paula 
Bonsa e José Corrêa Pacheco e SIWa. 

(N. da R ) 
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do fluc tua va em um oceano que, em cada onda, offerecia um 
cachopo terrível de sua perda; a naçào, entre suspeitas, receava 
o jugo de quem o trahia e o cidadão honrado, em silencio, ge- 
mia pela desgraça de sua pátria (1). Tudo, Senhores, parecia 
cavar a nossa ignominia, a nossa ruina ; os pulsos, ainda roxos 
das infames algemas com que ha três séculos nos opprimiu o des- 
potismo, nfto se viam livres de novos ferros que artífices mais 
hábeis nos preparavam. Em uma palavra : nós nos víamos no 
ponto de soçobrarmos com o peso de nossos males e de sermos 
talvez contados no numero das províncias estrangeiras e o no- 
me «Brasil», no correr dos tempos, seria esquecido na historia 
das nações e os nossos filhos, com saudosa memoria, se lembra- 
riam sem fructo de seus antepassados. 

Mas, ah ! Senhores ! Graças ao Soberano Arbitro do§ Im- 
périos, ás noites tenebrosas succederam dias risonhos e aprazives; 
as masmorras de opprobrios sucumbiram para sempre ; nós n&o 
seremos mais escravos Sua Alteza Real, seguro, vive entre nós ; 
receios de uma invertida e tenebrosa politica já se desfizeram ; 

Sossuimos com toda a segurança um Garante Augusto e em to- 
os sentidos respeitável de nossa integridade, de nossa ventura 
e de nossa gloria. 

Um encadeamento de successos, circumstancias pouco criti- 
cadas, prejuízos inveterados, paixões particulares e mil outras 
cousas, que ficam em silencio, deram sem duvida motivo aos fa~ 
taes decretos de 29 de Setembro (2). O brasileiro honrado en- 
carou sanhudo este passo, que o conduzia á sua infame degra- 
dação ; o espirito publico se desenvolve rapidamente e o campo - 
nez pacifico se torna logo bravo soldado ; prefere a morte á es- 
cravidão ; o som estrepitoso das armas inquieta o centro das pro- 
víncias (3), voam os nossos brados ao sublime Penhor da Liber- 
dade e sào escutados, porém nào cessam os espinhosos receios ; 
esperanças consoladoras se misturavam com suspeitas assom- 
brosas. 

Foi nesta lucta de idéas e paixões, foi neste estado de con- 
traste, que resoaram em nossos ouvidos as memoráveis delibera- 



(1) Parece oontradJotoria esta afflrm «çao oom o que atras 89 disse, porqne foram ot 
portugueses, chamados «nossos Irmãos e amigos», que reduziram o Brasil a este mísero 
estado. Adeaote se procura expboar a apparente oontradlcçao. 

(2) Bio desta data os decreto a das Cortes de Lisboa fraccionando o Brasil e dando 
is* fracções oommaadantes militares independentes do Príncipe Regente e só snj eitos ao 
governo portngne*. 

(8) Refere«ee á revolta militar do general Àvflles e ao auxílio mandado a D. Pedro 
peio* paulista*. 

uV «a R ) 
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çôes do Decreto de 3 do corrente ! Oh prazer ! Oh gloria ! 
Oh gratidão ! Uma Àssembléa Legislativa no Brasil ! Um Prín- 
cipe offerecendo a vida a bem da nação ! Ah ! Senhores ! Eu 
nao tenho expressões que assaz manifestem meus sentimentos !... 
Ministros infames da intriga, fugi, fugi espavoridos !... Frustra- 
ram-se vossos sinistros e horrorosos inventos ! 

Pátria minha ! Alça majestosa frente ! Extende generosos 
braços a nossos irmãos ! Consolida o grande negocio da união 1 
Conheça o mundo que portuguez e brasileiro devem ser syno- 
nymos. Si duas mil léguas de oceano dividem suas pátrias, 
sagrados direitos de amizade fraternal estreitem e liguem seus 
corações heróicos. E' sem duvida desta uniào mysteriosa que deve 
nascer a honra nacional ; ê desta uniào, nunca interrompida, 
que deve emanar o bem a todos nós e a nossos tilhos : sao es- 
tes laços políticos que desfazem os planos de ávidos e orgulho- 
sos extrangeiros que sobre as cinzas da nossa ruina geral ten- 
taram edificar os alicerces de suas prosperidades (1). 

Pezemos, pois, honrados Cidadãos, a importância do seme- 
lhante beneficio, do qual pendia a sorte de nossa pátria. Nossos 
direitos garantidos, uma lei justa e regulada, segurança pessoal, 
igualdade politica, punição para o crime, premio para a virtude : 
eis aqui a torrente de venturas que esperamos. Já podemos 
lançar os braços ao3 nossos queridos filhos sem susto de que ve- 
nham a ser victimas do capricho o da ambição desses monstros, 
cuja memoria será sempre odiosa á mais remota posteridade, pois 
elles já crescem na época brilhante da liberdade brasileira. 

Compatriotas ! Seremos insensíveis aos altos benefícios com 
que nos enriquece o nosso amade Regente ? Nâo é posBivel . . . 
Marchemos, pois, conformes na estrada da honra e da fidelidade ; 
sol tem -se os diques do nosso enthusiasmo e do nosso reconheci- 
mento. 

Príncipe Augusto ! Si eu tivesse aquella eloquência que 
tantas vezes, trovejando nas tribunas de Roma, salvou a pátria 
das m&os de Ímpios parricidas, Vós conheceríeis, Senbor, qual a 
minha ternura, minha fidelidade e minha gratidão. . .Mas si esta 
me foi negada nfio me resta mais sinSo protestar perante Vossa 
Effigie, perante esta Àssembléa, perante a Nacao, perante a Ter- 
ra e os Céos. que emquanto circular em minhas veias a ultima 



O) Estas allnsôes estilo um tAnto obscuras e podem se referir Unto ás Cortes de 
Lisboa, que tentavam recolonizar o Brastl, como aos extrangeiros bernardistas do governo 
de ti. Pau lo, qno expulsaram delle os paulistas e se fizeram exclusivos senhores da 
administração da província, provocando a reacao dos municípios do interior. 

(N da B.) 
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gotta do mou sangue, ella se derramará sempre por Vós, Senhor, 
o melhor de todos os Principe3, o precioso penhor da nossa glo- 
ria, o poderoso sustentáculo da liberdade brazileira. 
Assim o juro ! » 

Com tal energia e enthusiasmo foi recitado este discurso 
que, findo elle, sentiu-se electrizada a asseinbléa, que gritou a 
um tempo : «todos juramos», concluindo com repetidos vivas ao 
salvador da liberdade do Brasil e, finalmente, com o Hymno 
Paulistano, sendo uma scena tocante ver as expressões de amor 
e gratidão que em todos os semblantes transluziam. 

Seguiu-se logo a mesa de doce e antes de principiar-se 
pediu o reverendo ecclesiastico padre Pedro da Annunciaçào Xa- 
vier licença ao presidente para proferir um bem trabalhado dis- 
curso, análogo aos acontecimentos politicos do tempo, deserope- 
nhando-o com toda a força. A' noite bellissima illunií nação dei- 
xava ver os retratos de Sua Majestade e de Sua Alteza Real, a 
quem saudaram muitos, entre os quaes alguns reverendos eccle- 
siasticos, com obras poéticas, a que sempre respondia a musica 
com peças próprias, preenehendo-se o tempo com outros con- 
certos harmoniosos e entretendo-se a companhia, ora assistindo, 
ora applaudindo das janellas aos instrumentos da banda do Re- 
gimento, que na rua, entre innumero povo, tocava o hymno, ge- 
ralmente acompanhado. 

Toda a casa tinha, dentro e fora, geral e vistosa illumina- 
çào, illuminando-se também, espontaneamente, a casa da Cama- 
rá e muitas outras da villa. 

Terminou-se tudo quasi á meia-noite com esplendido chá, 
sendo notável em toda a funcção a profuzao e a magnificência. 
Assistiram á primeira mesa mais de sessenta cidadãos e depois 
muitos outros e por fim numerosa pobreza, de propósito convida- 
da, havendo ainda muitas sobras que todas se repartiram e man- 
daram a pobres e dando-se de mais a mais, individualmente, es- 
molas pecuniárias, e até lançando-se das janellas da sala de doces 
grandes porções delle á plebe na rua, e reinando sempre a maior 
moderação. 

Concorreram á mesa todas as auetoridades, tão conhecidas 
por sflu franco patriotismo. Nesta reunião appareceu de sobra o 
fogo do liberalismo deste honrado povo, cuja grande paixão é 
«Ódio aos desastrosos factos da Capital» (1; e, por conse- 



(W Refero-te Ainda á Bsrnirda <\°> Francisco Tgnacio, que, li pado a vários extran- 
geir*, expulsou do governo Marclm Francisco o o brigadeiro Jordão, genuínos paulistas, 
e se enrhrouizou com elies no podor em 8&o Paulo. 

{X. da B.) 
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guinte «Ardrntb amor A liberdade do Brasil e ao nosso ama- 
bilissimo Regente». Tal é também o espirito publico das mais 
villas da comarca, muitas dos quaes já tem partici)>ado oficial- 
mente identidade de sentimentos e de conducta e 8eu desempe- 
nho a todo o custo ; tal é, nào menor, o espirito geral da pro- 
víncia nas outras suas comarcas, e si nem todas as suas camarás 
têm oficialmente annunciado taes sentimentos é porque esiào 

ABAFADAS PELO SY8TEMA DC TERRORI8MO BNTHRONIZADO E DOMí- 

nante na Capital, consolando-se os seus honrados cidadàos em 
gemer em silencio, á espera do seu idolatrado libertador, e em 
applaudir os esforços dos seus impávidos irmãos da comarca de Ytú. 
Nem outra cousa mais se podia esperar dos descendentes de 
um Amador Bueno e de mil outros heróes que tanta gloria de- 
ram ao nome paulistano. 



FIM. 



Oeynhausen 



No segundo dos seus interessantes artigos sobre o senado do 
Império, escreveu o Estandarte Catholico, em sua edição de 1 
do corrente : 

« Entre os senadores do Ceará citaremos o marquez de Ara- 
« catv, Oyenhausen Gravenburg, cuja fidelidade inabalável á 
« pessoa de D. Pedro I levou-o a resignar a eua curul, afim de 
« acompanhar o monarcba ao exilio, e celebre como capitão ge- 
neral de varias partes do Brasil.» 

Permitta-me esta illustrada redacção algumas linhas sobre 
Oeynhausen, a quem tanto maltrata o erudito historiador pau- 
lista sr. dr. A. de Toledo Piza, em seus luminosos e parciaes 
estudos, ultimamente publicados no Commercio de S. Paulo. 

O escriptor do Estandarte Catholico escreve erradamente 
Oyenhausen; o mesmo fizeram Hercules Florence, em seu Esbo- 
ço da Viagem do cônsul Langsdorff, publicado na Revista Tri- 
mensal do Instituto Histórico do Brasil (1) e seu traductor. 

Não admira; quando na própria secretaria do governo de 
S. Paulo existem cópias officiaes com aquella orthograpbia viciada. 
Mais tarde, o visconde de Taunay, em 1895, em um estudo 
histórico que me remetteu sobre esse governador, estudo de sum- 
ma importância, destinado ao meu mal logrado S. Paulo Histórico, 
corrigiu o erro e explicou a traducção com grande abundância 
de erudição. — «Deve ser Gravenberg e não Gravenburg», diz o 
visconde de Taunay. Entretanto o dr. João Severiano escreve 
Gravenberg. — Gravenberg é uma povoação perto de Krems, na 
Áustria. 



ri) Bshoço da Tiasrem feita peiftsr.de Lanfrsdorfl no interior do Bra*il. detde Be- 
tembio delH. r > até Março de \>-'29. H^cripto em orijrfn-l francoz pelo 2.° deseuhtta 
d» r<mmi6>>*o scientifica ro»ea Hercoles Florence e traduzido por Alfredo de Escra- 
gnolle T/»i"*y 

Vide ; n„i a Flor«ne§. por fotevam Leio Bonrrou), 1 toI. de 750 pag*., typ. An- 
prade iiello & Ctrapanhia, 6. Paulo, 1901. 
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Xos bandos e editaes constantes (por cópia) do archivo da se- 
cretaria do governo, lê-se ora fàcvemburg, com m, ora Grevcn- 
burg, com n. 

Saint-Hitaire, que viu a assignatura autographa do illustre 
brigadeiro, attesta ser — Oeynhausen. 

«O nome (Eynliausen è constantemente citado errado, pon- 
dera o visconde de Taunay em a nota 2, à pag. 54, de seu cu- 
rioso e attraliente livro sobre A Cidade de Matto-Grosso (antiga 
Villa Bella), pondo-se o y antes do e, o que inrpossibilita o diph- 
thongo allemão cey ou melhor òy.» 

Dever-se-ia então escrever Òynhausen, com õ grande tre- 
inado. 

João Carlos Augusto de Oeynhausen Grevenburg, afilha- 
do da rainha D. Maria, governou o Ceará de 1799 a 1806, 
e o Matto-Grosso, de cuja capitania tomou posse a 18 de No- 
vembro de 1807, em Villa Bella : governou 11 annos, 1 mez e 
21 dias; foi seu oitavo governador. 

Fora hábil administrador nas colónias portuguezas, onde 
grangeou fama, que ainda perdura, bem como em Matto-Grosso, 
onde «deixou excellente nome, o que nao aconteceu com o fa- 
tal Francisco de Paula Magessi Tavares de Carvalho, cuja lem- 
brança ainda hoje é ominosa a todo o Matto-Grosso e princi- 
palmente a cidade desse nomo 

«Oeynhausen, escreve Augusto de Saint Hilaire, de feição 
germânica, pois era filho de um conde allemão e de uma se- 
nhora portugueza de alta gerarchia, tinha educação aprimorada, 
falava bem francez e mostrava-se homem de sociedade (de bonnc 
compagnie), embora um tanto desleixado no trajar. Fez excel- 
lente administração em Matto Grosso. 

Todo o contrario fora o marechal de campo Francisco de 
Paula Magessi Tavares de Carvalho, valido do conde de Linha- 
res, espécie de gigante com uma cabeça redonda em pescoço 
muito curto, brutal, de maus custumes e casado com uma mu- 
lher, com quem vivera muito tempo amancebado. 

Foi tomar conta da sua capitania acompanhado de uma 
chusma de verdadeiros salteadores, estado maior que no cami- 
nho praticou um sem numero de tropelias, tornando-se também 
notável a mulher pelo espirito de baixa ganância a mandar ven- 
der em Goyaz fazendas. Afinal foi ignominiosamente expulso de 
Cuyabá quando se proclamou a independência.» (1) 



(1) Vido A. 8a1nt HlUire, Toya£e dans frt rrctireet ât Saint 7a«J et Saintê Cafk§- 
rine, pags. 278 e 279, tomo I. 
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A 14 de Julho de 1817 foi o dr. João Carlos nomeado para 
o governo de S. Paulo, do qual tomou posse a 23 de Abril de 
1819. (1) 

Si nas possessões portuguezas, no Ceará e em Matto-Grosso, 
João Carlos deixou boas tradições de sua administração, melho- 
res ainda deixou-as em Siio Paulo, em que pese a meu erudito 
amigo e mestre dr. A. do Toledo Piza; em S. Paulo, onde, re- 
fere Sainte-Hilaire, (2) — auctoridade incontestável, pois conheceu 
pessoalmente a João Carlos — «mostrava-se em tudo o pae de seus 
jurisdiccionados.» 

Servira primeiro na Africa como disse, com grande brilhan- 
tismo. Depois de proclamada a indepencencia, para o que muito 
€ooperou em S. Paulo, foi nomeado visconde e marquez de 
Aracaty. 

Quando a 22 de Janeiro de 1826, o primeiro imperador es- 
colheu os membros do senado, Oeynhausen o foi pelo Ceará. 

Após o 7 de Abril de 1831, (esse golpe de Estado civil-mi- 
litar provocado, preparado e consummado por D. Pedro I), o mar- 

3uez de Aracaty acompanhou D. Pedro I á Europa e a sua ca- 
eira de senador foi declarada vaga por ter elle sahido do Impé- 
rio sem licença,— a 19 de Maio de 1831. 

Iria longe neste recordar de factos. Quiz apenas fazer uma 
rectificação de nome e de datas. E aqui termino. 

O brigadeiro dr. João Carlos Augusto de Oyenhausen Gra- 
venburg é uma das figuras históricas sympathicas dos nossos an- 
uaes paulistas. 

Brevemente mandarei a esta illustre redacção alguns aponta- 
mentos sobre este benemérito administrador. 

Não é uma rehabilitação que pretendo fazer ; c apenas uma 
reivindicação. 

S. Paulo, 3 de Março de 1902. 

Estevam Leão Bourroul. 
(Extrahido d'0 Estado de 8. Paulo). 



(1) Pizarro, Mcm. Hist. VIU, 291. 

(2) A Salnt-Hilalre, obra clt., 1, cap. 7. pag. 27o. 



Oeynhausen 



Peço ao meu illustrado amigo dr. Estevani Leão Bourroul a 
necessária vénia para oppôr algumas ligeiras objecções ao seu 
artigo publicado em Estado de S. Paulo de hontem, com o 
titulo que encima estas linhas. 

No arclúvo a meu cargo ha centenas de documentos fir- 
mados por João Carlos Augusto de Oeynhausen, capitão-general 
de S. Paulo do 1819 a 1821, porém nunca encontrei um só em 
que elle accrescentasse ao seu nome o appelJido Gravenberg ou 
òravenburg ; portanto, se elle tinha esse sobrenome, muito rara- 
mente o empregava nos documentos officiaes. Em cerca de cem 
actas das sessões do governo provisório, de 1821-22, já por mim 
publicadas, vem o seu nome sem o additivo Gravenberg ou 
Gravenbourg. 

Se elle próprio fazia tão pouco caso deste ultimo sobrenome, 
não sei porque alguns escriptores tanto têm insistido em deslin- 
dar esta duvida sem a minima importância. A graphia Oye- 
nhausen parece antes ser um erro typographico, deixado passar 

Í>elos revisores e perfilhado por alguns chronistas, porquanto a 
ettra de João Carlos nào era positivamento má e em todas as 
suas assignaturas lê-se claramente Oeynhausen. 

Não maltratei o capitão-general de S. Paulo nos modestos 
escriptos que tenho publicado sobre a historia paulista do tem- 
po; antes estou convencido de ter-lhe feito justiça. Entendo 
que elle foi um bom capitão-general do Ceará, de Matto-Grosso 
e mesmo de S. Paulo durante o regimen de baraço e cutello 
dos tempos colou iaes ; porém, em que pese ao meu distincto 
amigo e erudito dr. Estevam L. Bourroul, entendo também que 
foi um máu presidente do Governo Provisório em uma época de 
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transição para o regimen constitucional, e dei com franqueza as 
razões em que me baseei para formular este juízo, que nào vae 
de encontro com o que sobre Joào Carlos de Oeynhausen disse 
o viajante Saint-Hilaire. 

O citado viajante affirmou que Oeynhausen fez boas admi- 
nistrações no Ceará e em Matto-Grosso, onde só deixou saudades, 
com o que estou de pleno accôrdo ; jwrém, em relação a S. Paulo, 
tenho algumas notas a accrescentar. 

Joào Carlos tomou aqui posse do governo a 25 de Abril de 
1819 e seis roezes depois, quando muito pouco serviço tinha elle 
ainda prestado, chegou Saint-Hilaire a S. Paulo, no dia 29 de 
Oatubro do mesmo armo. O naturalista trancoz demorou-se nesta 
capital pouco mais de um mez, gastando quasi todo o seu tempo 
em herborizações e no reparo do seu trem de viagem para se* 
guir com destino a Santa Catharina; esteve em palácio umas 
cinco vezes, quasi sempre em companhia de mais pessoas ou em 
dia de festa e jantar politico, ou de representação dramática, 
sendo o theatro de então uma dependência da casa do governador. 

Que tempo, que opportun idade poderia elle ter tido para es- 
tudar a fundo o caracter do capitào-general, as suas qualidades 
de administrador e os serviços públicos realizados ? 

Nào podia ter e não teve tempo para esse estudo e a sua 
opinião nào pode ser de tanta valia que não soffra contradi* 
cta, nem o seu testemunho é absolutamente insuspeito. 

Deixava as suas explorações nos campos e mattas dos arre- 
dores da capital para vir jantar em palácio em boa companhia; 
tinha ahi boa prosa da melhor gente da cidade '■ era fidalgamen- 
te obsequiado pelo capitão-general, que falava bem o francez, 
quando elle entendia mal, muito mal o portuguez, como elle 
mesmo confessa, tanto que não pôde comprehender uma poesia 
recitada por um conviva ; ficara agradecido ao capitào-general, 
que lhe deu passaporte, depois de Vavoir coniblé de bf/ntés, e 
transmittiu ordens a todas as auctoridades, ao longo da estrada 
pela qual elle tinha de viajar, para lux preter main-forte et lui 
fournir des vivres et des chevaux. 

Nestas condições, elle devia ver cor de rosa tudo quanto se 
referia ao capitào-general e o seu juizo deve ter algum tanto 
de optimista. 

Entretanto, ainda estou de accôrdo que Joào Carlos foi um 
bom governador, emquanto governou só a província de Sào 
Paulo e o regimen era do mais absoluto despostismo, principal- 
mente quando se compara a sua administração com as dos seus 
antecessores Franca e Horta e Bernardo de Lorena. 
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Era homem aflcito ao regimen despótico, que elle sabia 
amenizar, moderar, abrandar, por sua boa educação e por um 
certo fundo de bondade natural. Foram estas qualidades que o 
tornaram estimado dos povos do Ceará e de Matto-Grosso e o fa- 
riam egualmente querido dos paulistas se elle tivesse deixado 
esta província nas vésperas do 23 de Junho do 1821. 

Porém, deixando-se ficar em S. Paulo, teve a fraqueza ou 
41 pusillanimidade de se deixar depor do poder pelo povo e pela 
força armada, sem a menor resistência ; faltou-lhe a coragem para 
se pôr a testa da revolução, guial-a aos seus fins e manter o seu 
prestigio ; sem dar o menor signal de si, foi o objecto de especial 
consideração por parte de Josc Bonifácio, que o fez presidente do 
Governo Provisório, eleito pela revolução victoriosa, e, apparen- 
tando imparcialidade, que de facto nao guardou, foi, segundo 
dizem Machado de Oliveira, Paulo do Valle, Américo Brasilien- 
se e muitos outros chronistas, o chefe real da celebre Bernarda, 
que tantos inales fez a S. Paulo e, talvez ao Brasil todo, pela 
influencia que exerceu sobre a dissolução da Asscmbléa Consti- 
tuinte e deportação de tantos patriotas, emqnanto elle ia sentar- 
se na sua cadeira de senador, recebia o titulo de marquez e 
logo depois, limpando da sola de seus sapatos a terra brasileira, 
deixava-nos para sempre, para acompanhar ao Portugal o ex-im- 
perador, a quem amava mais do que ao Brasil e aos brasileiros. 

Vou citar um exemplo que me parece vir ad rem : A fre- 
guezia de Araraytaguaba foi elevada á villa em 1797, com o 
nome de Porto Feliz, e o seu primeiro capitão-mór foi Francisco 
Corrêa de Moraes, paulista das mais distinctas famílias, bisavô 
do actual vice-presidente do Estado e muito considerado pela 
sua alta respeitabilidade, tanto que foi eleito membro do Go- 
verno Provisório que assumiu o poder em Janeiro de 1823, não 
tendo tomado posse por velho e adoentado. 

Servia elle o espinhoso cargo de capitão-mór desde 1797, 
a contento dos governadores e da maior parte dos seus juris- 
diccionados, quando, era 1821, foram juradas as Bases da Con- 
stituição das Cortes de Lisboa; ficou o capitão-mór embaraçado 
« escreveu ao governo de S. Paulo dizendo que não sabia como 
manter a ordem e o prestigio da auetoridade, visto que enten- 
dia que, pelas Bases da Constituição, nao podia mais metter gen- 
te no tronco e passar a palmatória nos desordeiros. Deixou o 
cargo, reformando-se em coronel, e a sua memoria é ainda hoje 
respeitada na cidade de Porto Feliz como a de um bom cida- 
dão e de um capitão-mór justiceiro. Como João Carlos de Oeynhau- 
sen, governava bem os povos, moderando os rigores do regimen 
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pelo seu próprio arbítrio e bôa constituição moral ; porém, não 
era homem para se conter, de boamente, dentro dos limites con- 
stitucionaes, por roais amplos que fossem esses limites. 

Fico á espera dos apontamentos promettidos pelo illustrado 
dr. Bourroul, os quae3 certamente hào de trazer nova luz sobre 
este personagenm, e, como não sou mestre em historia, nem dis- 
cípulo pyrrhonico, espero apprender alguma cousa mais e t3r 
occasiao de agradecer ao meu distincto amigo o seu inestimável 
concurso para a propagação dos conhesimentos da historia pau- 
lista. 

A. de Toledo Piza 
S. Paulo, Marco 5 de 1902. 
(Extraindo d'0 Estado de S. Paulo). 



As cartas Andradinas 



Db 1824 a 1829. Billiotheca nacional, vol. xiv 



Na intenção de procurar apoio solido á theoria que temos 
de formular sobre as tendências da nossa sociedade em o nosso 
livro em preparo — A psychologia do pow brasileiro, fomos lêr 
com attençao, entre muitos outros trabalhos e documentos, as 
Memorias de Drumond e as Cartas Andradinus, infelizmente tâo 
pouco familiares, ao que nos parece, aos nossos escriptorcs e, 
muito menos, aos nossos homens politicos. Umas e outras de- 
vem ser cuidadosamente lidas e estudadas nâo somente pelos 
eruditos, como por todos os que se occupam sisudamente da 
historia do nosso paiz e dos que estào encarregados de o diri- 
gir pra f icamente pelos processos politicos. Nào se com pre- 
bende que se possa dirigir um paiz, com esperança de successo 
e de uma maneira racional, sem o conhecimento profundo dos 
seus precedentes históricos, como sào indicados em suas boas 
fontes. 

Deixando aqui as impressões que recebemos da leitura at- 
tenta desses documentos, temos também em vista prevenir áquel- 
les que lerem o nosso livro da importância que attribuimos a 
tào interessantes escriptos, dos quaes muito nos serviremos para 
a elaboração da synthese histórica do nosso glorioso período so- 
cial de 1822 a 1840. 

As Memorias de Drumond foram dictadas por seu illustre 
auctor, já ferido de cegueira, a fim de servirem de subsidio á 
historia da época mais memorável do nosso paiz. António de 
Menezes Vasconcellos Drumond foi um dos patriotas brasileiros 
que. mais souberam honrar o nosso paiz nào só pela parte notá- 
vel que, desde muito moço, tomou nas nobres luctas da propa- 
ganda pela independência, como pelo nome e realce que lhe 
grnngeou entre as grandes naçõe3 da Europa, quer no tempo 
do exílio, quer depois, graças a seus magníficos escriptos sobre 
o Brasil, aos quaes as mais sabias associações da França, da 
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AUemanha e de outros paizes cultos tributam considerável apre- 
ço, distinguindo o seu auctor com as maiores honras scien ti fi- 
cas. Eleito deputado á Assembléa Constituinte e filiado ao par* 
tido dos Andradas, com os quaeá fôra sempre perfeitamente so- 
lidário, fundou elle e redigiu, com o desembargador França Mi- 
randa, o famoso jornal O Tamoyo, para defender e sustentar a 
independência brasileira e o governo constitucional que, como 
áquelles, lhe parecia correr sérios perigos pnlas machi nações do 
partido absolutista. 

O golpe vibrado pelo imperador contra os Andradas e seus 
mais Íntimos partidários, o qual, dissolvendo a Constituinte a 12 
de Novembro do 1823, os mandara prender e deportar, devia 
também ferir, como ferira, o il lustre patriota. Drumond foi, com 
effaito, indigitado e diligentemente perseguido a fim de ser pre- 
so e segnir caminho do exílio, em companhia de José Bonifácio, 
Marti m Francisco, António Carlos, Rocha e Montez uma. 

Conseguindo, porém, escapar ás activíssimas pesquizas dos 
que se lhe puzeram ao encalço, retirou-se para a Bahia, onde 
se demorou algum tempo até que, julgando-se em perigo pela 
exacerbação a que chegara a província, emigrou para a Europa 
e estabeleceu-se em Pariz, ondo ficeu a salvo do furor dos seus 
perseguidores, 

Em 1828 pôde regressar Drumond para o Brasil, onde,con- 
fraternisando sempre com os Andradas, que também voltaram, 
começou lojro a exercer de novo larga influencia sobre os ne- 
gócios políticos. 

Depois de algum tempo entrou para a diplomacia e nesta 
carreira conquistou para seu paiz e para si a mais brilhante 
nomeada. 

Finalmente, após uma longa vida, entremeiada de tantos 
suecessos e peripécias, cançado, cego, ajuntou, dictando, uma 
copia de notas á sua biographia escripta em 1886, umas rectifi- 
cando factos, outras esclarecendo-os, outras narrando episódios 
ricamente il lustra ti vos, e, todas ellas, dando uma côr tao viva e 
pittoresca aos acontecimentos da época em que florescera, que a 
pbysionomia do seu tempo e perfil dos homens políticos, seus 
contemporâneos, ficaram nítida e perfeitamente desenhados. 

Amizade, tão pura, tao devotada que Drumond consagrava 
aos Andradas, principalmente a José Bonifácio que, em compen- 
sação, presta va-lhe uma confiança ill imitada e uma affeiçào toda 
filial, se revela também ahi a cada passo em sua inteira gran- 
deza. 

A biographia de Drumond assim exuberantemente an nota da 
foi publicada pela Bibliotheca Nacional em seu volume XIII. 
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Não conhecemos escripto aloura nosso sobre esse notabilissimo 
trabalho. Entretanto, a auctoridade e o prestigio do seu auctor, 
um dos protagonistas da época que esse bello trabalho descreve 
e elucida, dào-lhe o cunho da maior authenticidade e veracidade. 

Vamos, porém, ás Cartas Andraclinas. Estas Cartas, ao con- 
trario das Memorias de Drumond, não foram escriptas para serem 
publicadas, á excepção de uma ou outra de Martim Francisco. 
Consistindo na correspondência epistolar dos Andradas com seus 
dois bons amigos Drumond e Rocha durante os seis longos annos 
de seu exillio de 1824 a 1829, foram ellas escriptas para sa- 
tisfazerem, mais quo tudo, esta necessidade que todos nós sen- 
timos de vasar nossas alegrias ou nossos pezares em corações 
bondosos que saibam comprehender-nos e sentir comnosco as 
provações por que passamos. 

Destarte, nào se encontram nellas nenhuns laivos de arte 
litteraria, nada que se pareça com os atavios da linguagem, com 
a elegância da forma; muito ao envés, fere-nos logo a attenção 
a impropriedade determos, a incorrecção da phrase e, algumas 
vezes mesmo, a inconveniência do modo de dizer, como, com 
razão, notou um distincto escriptor nosso, sr. José Veríssimo. 
Taes cartas foram adquiridas do nosso operoso compatriota sr. 
dr. Mello Moraes Júnior, pela Bibliotheca Nacional que, nua- 
mente, sem nenhuma annotaçào, as publicou em seu volume XIV. 

Sobre ellas escreveu o auctor brasileiro já citado, o sr. José 
Veríssimo, um excellente artigo sob o titulo José Bonifácio nas 
suas Cartas, e que se encontra em seus Estudos Brasileiros pu- 
blicados em 1804. 

E nada mais conhecemos a respeito. 

O sr. José Veríssimo estuda apenas, em seu bello trabalho, 
as cartas de José Bonifácio e em nenhum ponto se refere ás 
de Martim Francisco e ás de António Carlos. 

Todavia, se aqueilas pintam, como bem diz o brilhante es- 
criptor, a physionomia daquelle grande brasileiro, desse homem 
verdadeiramente raro, senào único em a nossa historia, as destes 
completam também a biographia de dois varões tào illustres que, 
como alguém o disse, seria cada um delles o maior homem do 
seu paiz se elles não fossem irmãos de José Bonifácio. As Car- 
tas Andradinas devem, pois, ser lidas conjuuctamente ; e, assim 
Apreciadas, ellas nos mostram em nitido relevo essa tríade ad- 
mirável, sem exemplo nos annaes dos outros povos. 

Durante os compridos annos de residência em Talence e Bor- 
déus que abrange a sua correspondência epistolar com os ami- 
gos e companheiros de infortúnio Drumond e Rocha, viveram 
aquclles homens gloriosos sob a pressão penosa das tristes cala- 
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midodes que se desencadeavam sobre a sua pátria e cujas cau- 
sas elles attribuiam á nefasta influencia que os absolutistas, uni- 
dos aos demagogos, conseguiram ganhar sobre o animo do impe- 
rador, á nenhuma dedicação e civismo dos partidos que domi- 
navam, á ignorância e incapacidade dos ministros de Pedro I. 

E, para conforto nos duros dias de desterro, para Unitivo 
ás sinistras apprehensòes pelos destinos do seu paiz, entrega- 
ram-se afanosamente os três nobres exilados á leitura e ao es- 
tudo da li t te ratara e das sciencias em que eram profundamente 
versados. 

E que vida intellectual, intensa e fecunda, foi então a sua ! 

António Carlos, que era jurista, lia todas as obras novas que 
se publicavam em Pariz sobre direito publico, direito constitu- 
cional, sobre educação e outros assumptos semelhantes, que o obti- 
nha por intermédio de Drumond. Martim Francisco, de seu lado, 
ora expunha em longa carta a Drumoud para ser publicada em 
Londres, a propósito do empréstimo que o governo de Pedro I 
pretendia effectuar naquella praça, os principaes fundamentos 
que, sobre a theoria dos empréstimos, eile havia sustentado 
como ministro da Fazenda e que ainda então sustentava em con- 
trario áquclla operação projectada; ora, explanava-se, em outra 
carta também destinada á publicação, sobre as condições illegaes 
o ruinosas do tractado que, por intervenção da Inglaterra, ia o 
governo do Brasil celebrar com o de Portugal para o reconhe- 
cimento da independência do nosso paiz. E, respondendo a Dru- 
mond sobro a sua biographia, que este lhe enviara, dizia-lhe 
Martim Francisco que conhecia seis línguas e que, entre seus 
escriptos scientifícos, podiam eitar-se: as suas «Viagens minera- 
lógicas» que fizeram conhecer todos os produetos nacionaes da 
provincia de S. Paulo ; uma Memoria sobre as minas de ferro de 
Sorocaba, de onde nasceu a creação da actual fabrica de ferro 
do Ypanema; outra sobre os meios de civilisar os Índios dos 
campos de Guarapuava. 

José Bonifácio, esse acolhia-se ao seio das musas e, apezar dos 
seus achaques, desenvolvia extraordinária actividade intellectual, 
estudando tudo o que se publicava de novo sobre physica e 
chimica, historia natural, historia geral, chorographia e historia 
do Brasil; compondo grande numero de poesias, principalmente 
odes, saphicas, anacreonticas e pindaricas, sobresaindo entre estas 
as duas famosas, a ode aos Gregos e a ode aos Bahianos que, 
em carta, remetteu a Drumond. 

Promovia José Bonifácio, sempre por intermédio deste seu 
illustre amigo, a impressão pelas revistas scientificas de Pariz 
da sua « Viagem mineralógica de São Paulo », de sua « Noticia 
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do interior da Africa», do seu c Curso do Níger» e dos seu 
opúsculos Bobre a civilisaçao dos índios e sobre os meios de se 
extinguir gradualmente a escravidão no Brasil. Este ultimo 
opúsculo, publicado e prefaciado por Drumond em 1825, contém 
uma representação ou uma exposição de motivos sobre aquelles 
dois importantíssimos assumptos e o celebre projecto sobre o 
commercio da escravatura e sua emancipação gradual, que nào 
pôde ser apresentado á Assembléa Constituinte e Legislativa de 
1823, em consequência de sua dissolução. Pretaciando-o diz 
Drumond : « este opúsculo é esc ri p to com uma eloquência varonil, 
concebido em um plano tal de conhecimentos e experiência que 
elle leva comsigo o typo da sabedoria e a expressão do patriotismo ». 
Escrevendo a Drumond, que lhe consultava sobre a sua biographia, 
dizia-lhe José Bonifácio que conhecia onsse línguas e falava sois, 
Recommendava-lhe em outra carta que guardasse com cuidado 
certos papeis que elle pretendia aproveitar para as suas Memorias 
politicas. E assim, nessa lida continua e interessante, procuravam 
esses verdadeiros grandes homens sua visar os amargores do 
desterro. Mas, as Carias AndracUnas itol-os apresentam ainda 
sob outras perspectivas. 

E' de notar-se a perfeita identidade de vistas, o plea* 
accordo de sentimentos políticos que caracterisam os três irmãos 
e se traduzem em suas cartas pela mesma vehe meneia do 
expressão, |>elo mesmo tom enérgico e vibrante, A indignação de 
que se possuíam contra o imperador e os homens que o serviam 
chega a seu auge e se exprime em apostrophes terríveis, em 
lances violentos, em e pi t lie tos affrontosos. 

Eli es nào os estigmatisam assim tio duramente só porque 
tinham sido os auetores de sua desgraça, mas porque os 
consideravam algozes do seu paii, os fautores das calamidades 
que o assoberbavam. 

A condueta immoral do imperador, os erros e desatinos dos 
seus ministros, o cortejo de injustiças que praticavam, a derrama 
de condecorações e de títulos inconsideradamente distribuídos, a 
postergaçao dos homens bons e a elevação dos maus, os desastres 
lamentáveis da guerra que sustentávamos contra a Cisplatina e 
o Rio da Prata, tudo isso era o thema das graves accusaçôes dos 
Andradas, em sua correspondência com Drumond e Rocha, aos 
homens que governavam o paiz. Essa indignação e a maneira 
de exprimil-a nào podiam elles conter nem mesmo colorir, porqae 
isso nào se compadecia com a sua tempera varonil, francamente 
aberta para as fortes sensações. Causavam-lhes as coisas do paia 
uma tao pungente amicçao, que ellas arrancavam a Joee 
Bonifácio, em sua carta de Janeiro de 1826, estas palavras de 
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desconforto: «O' meu bom Deus, porque me conservas a vida 
para vêr o meu pais enxovalhado a tal ponto ! » E, o que era 
mais, o ermitão de Taieaee, como elle muitas vezes se chamava, 
me não tinha outra ambição sin&e a de passar os seus cansados 
dias juncto aos ottterinhos de sua terra natal, sentia-se já sem 
esperança, por sua edade adiantada e pelo desengano dos homens 
e do mundo, de poder prestar a seu paiz o bem que tào 
ardorosamente lhe aesejava. 

Mas, o velho patriota suspirava por vêr o seu paiz cercado 
de homens instruídos e puros qua o livrassem da adversidade 
ente sobre elle pesava. Era isto que insistentemente pedia a 
Drumond que o fizesse, quando este se despedia por carta e lhe 
commnnicava a sua volta para o Brasil. 

Os Andradas, em suas cartas, já nào se atterravam ante a 
sorte do imperador, mas sim ante a da monarchia constitucio- 
nal, que elles consideravam como a forma politica conveniente 
ao desenvolvimento de sua pátria. 

A sorte do imperador, pensavam elles, elle próprio a tinha 
decretado a 12 de Novembro de 1823, com a dissolução da Con- 
stituinte. Conhecem todos as celebres palavras de José Boni- 
fácio ao general Moraes quando este, ao deixal-o preso e pres- 
tes a se embarcar para o exilio, delle se despedira. E durante 
o desterro, a medida que a situação do paiz se complicava, que 
os males públicos recrudesciam, nào cessava o nobre exilado de 
repetir que a estrella de Pedro I se offuscava e que o dia da 
vingança popular n&o tardaria. O que mais preoceupava os 
Andradas era que a queda do imperador podesse arrastar a de 
seu filho, do throno e do paiz, se os negócios públicos conti- 
nuassem entregues aos homans e ao partido que dominavam. 
Eis ahi porque José Bonifácio, na carta de despedida a Dru- 
mond, á qual já alludimos, dizia-lhe estas palavras : «Pobre Por- 
tugal e pobre D. Pedro, que nào teve ao lado quem lhe abrisse 
os olhos sobre a infernal politica da Europa, assim como nào 
teve sobre a bestial guerra de Buenos Ayres. Para que nào 
sueceda o mesmo ao suecessor do throno, grite, meu bom amigo, 

Sue lhe dôm quanto antes um aio, homem de energia, probida- 
e e saber. Sem educação, quem nos assegura que nào saia 
um novo D. Miguel para infelicidadade sua e do império?» Es- 
ta carta é de 2 de Abril de 1829. 

Coisa notável ! Dois annos depois, o homem de energia, 

Írobidade e saber que Pedro I nomeou tutor de seu filho foi 
osé Bonifácio ! 

Quando chegou para o imperador o dia do infortúnio, tão 
previsto por José Bonifácio, foi a este que elle denominou o 
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seu verdadeiro amigo, pedindo-lhe em carta, que acceitosse a 
tutoria de seus filhos, para que não vivesse elle atormentado. 

Eis abi algumas das mais edificantes revelações que nos 
dao a conhecer as Cartas Andradinas. Estas cartas expõem, em 
desalinho e singeleza, a vida tao pura e tao heróica desses três 
grandes homens, cujos feitos gloriosos estão associados ás acções 
mais memoráveis da nossa sociedade. 

E é por isso que ellas têm o caracter de um documento 
publico de inapreciável valia para a psychologia individual e 
para a psychologia social. 

Nós, os homens públicos de boje, não devemos cessar de 
estudal-as com carinho, para que nos possamos inspirar nos. 
surtos de heroicidade que sao o traço radiante da vida desses 
varões incomparáveis. 

Paulo Egydio. 
Março— 1902. 



(Extrahido d'0 Estado de São Paulo). 



Os mappas mais antigos do Brasil 



Entre o numero relativamente pequeno de mappas, repre- 
sentando os primeiros descobrimentos na America, que escapa- 
ram á acção destruidora do tempo e, hoje, acham-se conservados 
entre as maiores preciosidades das bibliothecas europeas, ba qua- 
tro que sao de mais especial interesse para o Brasil. Devem 
esta proeminência ao facto de serem os mais approximados á 
época da descoberta por Pinzon e por Cabral, em 1500, do lit— 
toral brasileiro, e de serem quasi contemporâneos destas primei- 
ras explorações e das que immediatamente lbe suecederam nos 
annos de 1501 a 1503. De cada uma destas notáveis explora- 
ções houve, é de presumir, um mappa, ou esboço de mappa, ori- 
ginal e authentico, que, na phrase áe Harrisse, serviu de pro— 
totypo para o alluviao de mappas compilados, emendados (mui- 
tas vezes para peior), augmentados ou simplificados que lhes 
suecederam até os nossos dias. E' opinião corrente, entre os 
melhores conhecedores do assumpto, que, com uma única exce- 
pção, todos estes prototypos têm desapparecido e que nâo co- 
nhecemos hoje nenhum mappa organisado debaixo das próprias 
vistas de qualquer um dos primeiros grandes descobridores de 
nosso continente, nem mesmo copia absolutamente authentica 
desse» mappas originaes. A excepção notada é o celebre map- 
pa de Juan de la Cosa(l), de 1500, justamente considerado a mais 
preciosa reliquia da cartographia americana, que, em parte, re- 
presenta um levantamento feito ia situ pelo seu próprio auetor. 

Os quatro mappas em questão e que me proponho aqui a dis- 
cutir são indubitavelmente tao approximados pelas datas aos 
seus respectivos prototypos que, ainda considerados como copias, 
podem, sem risco, ser tomados como sendo quasi tao authen ticos 



(1) Este mappa. descoberto numa loja de curió» em Paris em 1832, foi adquirido em 
Itflio pelo gOTerno hespanhol pela quantia de 4.02o francos e acha-se hoje conservado 
no Mnseu Naval de Madrid. Tem sido varias vezes reprodosldo e hoje acha-se aooes- 
elvel aos estudiosos do Brasil no magnifico atlas que acompanha a exposição feita ao 
arbitro da questão do Oyapock pelo bário do Rio Branco. 
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como estes próprios prototypos, havendo mesmo forte probabili- 
dade que, para a maior parte da costa da America do Sul, fo- 
ram delineados com as informações verbaes ou graphicas de pes- 
soas que tomaram parte nas expedições descobridoras. 

Estes quatro inappas, na ordem provável de antiguidade, sào: 

1.° O de Juan de la Cosa, com o nome do auctor e a da- 
ta de 1500. 

2.° O conhecido pelo nome de Mappa de Cantino, por ter 
sido feito por encommenda de Alberto Cantino para o duque de 
Ferrara, a quem foi remettido em 19 de Novembro de 1502 (1). 
E' obra de um cartographo anonymo de Lisboa. 

3.° O mappa anonymo reproduzido sob o numero II no 
Atlas de Kunstmann (Die Entdeckung Amerikas), publicado em 
1859. 

4.° O mappa anonymo n. III, do mesmo atlas. 

A data do acabamento dos dois primeiros destes inappas 
pode ser fixada com a approximaçao de semanas, senão de dias. 
E' sabido que Juan de la Cosa só esteve na Hespanha em 1500, 
entre ob mezes de Junho e Outubro, no intervallo de duas via- 
gens, e a data da entrega pelo auctor anonymo do mappa de 
Cantino devia ter sido bastante anterior ao dia 19 de Novem- 
bro para permittir a sua viagem de Lisboa a Roma. A data do» 
dois mappas de Kunstmann é certamente posterior a Setembro 
de 1502 quando chegou a Lisboa a informação nelles represen- 
tada, e provavelmente anterior a Junho de 1504, quando che- 
garam noticias que tornaram tristemente celebre a ilha de Fer- 
nando Noronha, que nao se acha representada nelles. 

Comparando os quatro mappas entre si, quanto ao seu 
aspecto geral, ou estylo, nota-se logo que representam dois typos 
ou escolas diffe rentes. O de la Cosa e o n. II de Kunst- 
mann, na parte americana, sào desenhados com traços largos, 
mostrando pouca preoceupaçao com os pequenos detalhes artís- 
ticos que os desenhadores de profissão julgam indispensáveis % 
que nao foram desprezados nos outros dois mappas, nem na par- 
te européa e africana destes. Esta diferença é perfeitamente 
explicável pelas circumstancias conhecidas em que foram prepa- 



(1) Bste nappa, conservado até 1A92 oa cata dneal de Ferrara, foi traaeferldo para 
Modena, onde um poesnidor moderno o aproreltou para forrar um biombo. Bn 1869 
Aaraate nm tumulto popalar em q«e fo'. saqueado o palácio em q«e eeura guardado (?) 
o biombo detappftreoeu, sendo encontrado annot depois nom aeonme pelo ar. B+òl, 
director da Bibliotheoa Retenue, qne o recolheu para e*U bibliotheoa onde se acka 
actnalntentp. Poi reproduzido por Harriase nas suas doa* obras Lê$CarU-&$al §t Umn 
•ojwes, Paris, 1«83, e Tht Ihuvry of Nortk Ámtrica, LoaJon, 1892. £ 
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rados os dois mappas de Juan de la Cosa e Cantino. O pri- 
meiro, obra de um cosmographo navegante que a teve de pre- 
parar no curto intervallo de duas viagens e no meio de prepa- 
rativos para uma nova saida, representa o typo do cosmographo 
qne é, antes de tudo, marinheiro e descobridor. O de Cantino, 
obra de um cosmographo sedentário que nelle trabalhou durante 
dez longos mezes, é do typo que era de esperar nestas condi- 
ções, e ao qual pertencem a maior parte dos mappas antigos da 
America, hoje conservados. Comparando comesses dois typos, cuja 
historia é conhecida, os dois mappas anonymos do Atlas de Kunst- 
manu, dir-se-hia que o auctor ao n. II era presumivelmente ho- 
mem nas condições de Juan de la Cosa, ou cosmographo mili- 
tante, ao passo que o do n. III era, como o auctor do mappa de 
Cantino, um cosmographo sedentário. Com tudo esta observação 
só tem appiicaçao á parte americana dos mappas de la Cosa e 
de Kunsimann n. II, o que parece ter sido encaixado apressada- 
mente e por outra mào (ou pelo menos debaixo de outra inspi- 
ração) num mappa já esboçado e parcialmente delineado por um 
profissional no desenho de mappas. 

Comparando os mappas quanto ao seu conteúdo, vê-se que 
s&o obras completamente independentes ; nenhum delles mostra 
ser copiado dos outros nem (nas partes que nos interessam) do 
mesmo pro to typo. O de Juan de la Cosa representa a costa da 
America do Sul desde a saliência oriental perto do Cabo Sao 
Roque até o promontório ao oeste do Golfo de Venezuela, sendo 

Ítrototypo para o trecho entre este ultimo e as proximidades da 
òz de Orenoco, levantado por elle próprio na viagem de Hojada 
«m 1499-1500, e copia de um mappa (ou talvez um simples ras- 
cunho) fornecido por algum membro da expediçào de Vicente 
Yanez Pinzón (ou de Diego de Lepe) para a parte restante. O de 
Cantino representa estes mesmos dois trechos de modo diffe rente 
no desenho e na nomenclatura, e em prolongamento para o sul dá 
uma representação pouco detalhada da costa sul do Brasil, eviden- 
temente baseada em mappa ou informações colhidas da expedição 
de 1501 que estava de volta em Lisboa poucas semanas antes da 
entrega do mappa. O n. II do Atlas de Kunstmann começa no 
mesmo promontório de Venezuela e é detalhado até um pouco 
além da foz do Orenoco, onde se despe de nomes e mais ou me- 
nos afinal de desenho também, na altura do equador, no Cabo 
Sao Roque, para começar de novo e continuar rico em detalhes de 
desenho e de nomes até Cananéa. Sendo neste mappa differen- 
te o desenho e a nomenclatura da costa de Venezuela e da 
Guyana das dos mappas de La Cosa e Cantino, é evidente que 
•o auctor de Kunstmann n. II teve informações independentes so* 
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bre a viagem de Hojada nesta costa, e que nenhum detalhe teve 
sobre a de Pinzón ou Lepe, sendo porém amplamente informado 
sobre os detalhes da expedição portugueza de 1501. O auctor 
de Kunstmann n. III, talvez por patriotismo, porém mais prova- 
velmente por falta de informações suíficien temente detalhadas, só 
representou descobertas portuguezas, deixando em branco os tre- 
chos, já então conhecidos, descobertos pelos hespanhóes Hojada, 
Pinzón, Lepe e Colombo na costa septentrional do continente e 
nas Antilhas. . No sul do Brasil a sua representação difíere bas- 
tante da de Kunstmann n. II e de Cantino para ser referida a 
outro prototypo ou fonte de informações. 

Bem que a representação da costa de Venezuela e Guya- 
na differe no desenho e nos nomes, è quasi absolutamente certo 
que neste trecho todos os três mappas se baseiam nas informa- 
ções colhidas numa só expedição, a de Hojada em 1499 — 1500. 
O mappa authentico (o de La Cosa) desta expedição termina, 
na sua parte detalhada, ao oeste, na costa occidental do pro- 
montório de Maracaibo (1) e representa duas ilhas imaginarias 
ainda ao oeste deste promontório. Os dois outros mappas tam- 
bém deixam de ser detalhados neste mesmo ponto e representam 
na mesma posição uma ilha que nílo existe na realidade, indo o 
auctor do mappa de Cantino ao ponto de lhe applicar dois no- 
mes : Tamarique e Ilha Eigua (2). No trecho entre o seu ul- 
timo nome ao oeste e a foz do Orenoco, Juan de la Cosa collo- 
cou 23 nomes, sendo 5 em ilhas e 18 na terra firme. Neste 
mesmo trecho o mappa de Cantino tem 9 nomes na terra firme 
e 9 nas ilhas, sendo 2 na referida ilha imaginaria ; e o de 
Kunstmann tem 11, todos na terra firme, embora represente pelo 
desenho as mesmas ilhas (Aruba, Coraçoa, Margarida, Testigos 
e Trinidade) que figuram nos dois outros mappas. Entre estes 
nomes os que podem ser considerados como substancialmente 
idênticos sào, indo de oeste para leste, os seguintes : 

1.° — Yenecuela (no fundo de um golfo). — La Cosa. 
G. (olfo) de Uenetia. — Kunstmann H. 
2.°— Y. (lha) do Brasil,— La Cosa. 
Ilha do Brasil, — Cantino. 



(1) ultimo nomo. Santa Eunhemia, pirece indicar que a expedição estere netta 
«oaU no dia 3 de Setembro. Oveido dá a data de 30 de Agosto como a em que Hojada 
deixou a costa para ir chegar em Haiti em 5 de Setembro. 

(2) Na terra firme, em frente destas ilhas, Jnan de la Cora poz o nome «Sato de 
TJerbos», quo Harrisse traduz Bato (forma antiga de lembrado) de yervas, Isto 6. lastrado 
de herva (sargasso). Dahi se pode, provavelmente, concluir que os navegantes foram 
enganados por ilhas fluetuantes de sargasso vistas de longe. 
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3.°— Y. (lha) de Gte. (Gigante),— La Cosa. 
Ilha do Gigante, — Cantino. (1) 
4.° — Mar de agua duce, — La Cosa . (2) 
Questo lago é de aqua dolce, — Kunstmann II. 
Rio grande — todo este mar de agua doce, — Cantino. 
Além destes os seguintes podem ser considerados como se- 
melhantes, ou referentes aos mesmos incidentes da viagem : 
1.° — M. (orro) alto, — La Cosa. 
Monte retondo, — Kunstmann II. 
Montanbis albissimas, — Cantino. 
2.° — P frechado, e aldeã de turme, — La Cosa. 
Aide uenada (aldeã vencida conforme Harrisse) Kunstmann II. 
Costa de Gente braua, — Cantino (3). 
3.°— Três or (4)— La Cosa. 
Três testigos, — Cantino . 
4.° — R. de la Posesion, — La Cosa. 
— de alegroza } — Kunstmann II. 
Cabo deseado, — Cantino. (5) 

As coincidências acima apontadas entre os três mappas são 
bastantes para justificar a conclusão de que todos elles provêm 
de uma so viagem de exploração. Do outro lado, porém, as dis- 
cordâncias ainda mais notáveis, indicam que nesta expedição 
houve, pelo menos, três indivíduos que delinearam a costa cada 
um por si, applicando-lhe os nomes que lhe vieram á ph antas ia 
ou, mais provavelmente, os que eram correntes entre os tripo- 
iantes dos quatro navios que tomaram parte na expedição. E 7 
sabido que entre estes se acharam dois cosmographos, Juan de 
la Cosa e Américo Vespucci. O primeiro assignou um dos map- 
pas e é razoável suppôr que o segundo delineou ou, pelo me- 
nos, forneceu um rascunho em que se baseou qualquer um dos 



(1) 8obre a ilha designada com o nome de «Brasil» (hoje Aruba), L» Cosa tem tam- 
bém a palavra «Gigan» que explica a sua contracção «Gte.» na próxima ilha (hoje Co- 
raeoa). A ilha de Brasil de La Cosa ó o Gigante de Cantino e rice- versa. 

<2) Foz de Orenoco 

[•;) Póde-se suppôr que estes nomes se referem a algum encontro hostil com os ín- 
dios. A posição nos três mappas é substancialmente Idêntica. 

(4) Harrisse traduz esta abreviação por «Três hermanos». Conforme a mesma au- 
ctoridade o nome Três Testigos, que ainda hoje se conserva, foi dado por Colombo na 
soa terceira viagem, em qne descobriu a terra firme do continente no golfo da Pari a. 
Bste ultimo nome apparece no mappa de Kunstmann na forma C. de parlo». O mappa de 
Cantino tem um rutro nome columbino, «la punta de la galera» na ilha da Trlnidade, 
que alada hoje se conserva. 

(t>) A posição destes três nomes é na terra alta, logo ao norte da foz do Orenoco, 
onde se pode suppôr que com muita sattsfacçao a expedição aportou e tomou posse for- 
mal depois da longa e enfadonha viagem (de 200 léguas conforme o próprio Hojada) na 
' da Guayana, em que nfto se achou ponto favorável para descançar. 
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outros, seja este o de Gantino ou de Kunstmann. Ao qne pa- 
rece, devia ter havido também na expedição outra pessoa, cujo 
nome a historia não tem registrado, que notou cora fidelidade e 
minudência eguaes ás dos dois mencionados todos os aceidentes 
da costa percorrida e todos os incidentes da viagem. 

A historia conhecida do mavpa de Cantino permitte for- 
mular uma hypothese plausível sobre a origem das diferenças 
nos quatro mappas e sobre as fontes de informações em que 
cada um dos seus auctores se baseou. Conforme refere Harrisse 
(1), Hercule de Este, duque de Ferrara, pediu ao seu embaixa- 
dor em Lisboa, Alberto Cantino, um mappa representando as 
descobertas feitas pelos portuguezes e hespanhóes. Em Dezem- 
bro de 1501 Cantino contractou com um cartographo residente 
em Lisboa a organização do mappa desejado pela quantia de 
doze ducados em ouro. A 19 de Novembro de 1502 Cantino, 
estando em Roma, escreveu ao duque uma carta, ainda conser- 
vada, remettendo o mappa, que, portanto, devia ter sido aeaba- 
do em Lisboa algumas semanas antes, provavelmente em dias 
de Outubro. 

Pela inspecção deste mappa vê-se que o seu auctor teve 
elementos para representar mais ou menos aatisfactoriamente as 
descobertas efectuadas nas seguintes viagens, contando do norte 
para o sul: 

L° A de Gaspar de Corte Real, que partiu de Lisboa para 
a região árctica, no verão de 1500. 

2.° A de algum explorador desconhecido na costa oriental 
dos Estados Unidos, que talvez fosse João Caboto, que, partindo 
de Inglaterra em 1498, correu esta costa até á Florida. 

3.° A de Colombo, ou outros navegantes hespanhóes, nas 
Antilhas até á ilha de Maria Galante. 

4.° A de Hojada, ou outro navegante hespanhol, na costa 
das Pérolas. 

5.° A de Pinzon ou de Lepe, na costa nordeste do Brasil, 
em 1500. 

6.° A da expedição portugueza de 1501 na costa sueste 
do Brasil. 

Destas diversas viagens as informações que se pode chamar 
de «officiaes», accessiveis em Lisboa, seriam apenas as referentes 
á primeira e á ultima. Entretanto, o cartographo de Cantino 
obteve de algum modo elementos para representar os resultados 
das expedições hespanbolas de Colombo, Hojada e Pinzon de 



(1) Boonmeftt foedft coroarmat Vinco d» G*om, Piris, lfc69: Th§ Zkêeomfy *f 
Aortk America Lomàm> I89S, p. 492. 
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ama maneira pouco ou nada inferior á do mappa que se pode 
chamar official de Jnan de la Cosa, e de figurar os de uma ou- 
tra expedição, aue se não foi ingleza devia ter sido h espa- 
nhola, num trecho da costa que passa por ter sido descoberto 
bastantes annos depois pelos hespanhóes. Gomo podia elle ter obtido 
estas informações r A hypothese mais plausível é que era cor* 
rendo os cáes de Lisboa indagando de quanto marinheiro en- 
contrava por onde tinha andado, e no caso de achar um que 
tinha estado em partes não representadas no seu mappa, obten- 
do delle um esboço desta parte, ou, pelo menos, informações 
que lhe permittissem esboçai a (1). Assim, nos tempos actuaes, 
um viajante no sertão do Brasil, correndo os ranchos dos tro- 
peiros, obtém elementos para representar muito regularmente as 
regiões por elles percorridas, sendo neste caso a tua fonte de 
informações nao um mappa prototypo, mas simples noticias ver- 
baes, ás vezes desenhos na areia, que elle próprio figura gra- 
ph içam ente em mappa. 

Em vista da facilidade com que os grandes exploradores 
mais eraevidencia naqnelle tempo, como Colombo, Vespucci, Caboto, 
Magalhães e outros, passavam, ou procuravam passar, do sen iço 
de uma das grandes potencias marítimas para outra, não é de 
extranhar que o nosso cartographo conseguisse encontrar nas 
praias de Lisboa representantes de todas as viagens importantes 
de novas descobertas que se tinham até então -effectuado, fosse 
qual fosse a sua bandeira. Para o fim que elle tinha em vista não 
era preciso que este representante fosse official, ou pessoa instruí- 
da» Um simples marinheiro analphabeto, mas intelligente e bom 
observador, podia lhe ter servido de informante, do mesmo modo 
por que o geographo, no sertão de hoje, obtém em regra geral 
melhores elementos para seu mappa dos tropeiros ignorantes do 
que das pessoas lettradas da localidade. Seja como for, certo é 
que elle obteve dados que não provêm de nenhum documento 
escripto ou desenhado que tenha chegado ao nosso tempo, e que 
provavelmente nunca antes tinham sido confiados ao papel. 

A comparação entre si dos diversos trechos acima apontados 
do mappa de Cantino, quanto ao caracter do desenho e da no- 
menclatura, confirma até certo ponto a hypothese acima apre- 
sentada. O trecho Corte Real no extremo norte acha-se repre- 
sentado por um modo extremamente perfunctorio, com detalhes 
no desenho que são evidentemente ph antas ticos e sem nomencla- 



(1) Na opinião anotorisada de Harrisse, Díicormrp of Xorih América pp. 125-133 

• nonra, além uas expedições que se podem chamar de «offlctaes». diversas particulares 

anetor sadas e clandestinas, das quaes parte do pessoal podia ter apparecido em Lisboa» 
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tura alguma ; o trecho Caboto (?) é rico em detalhes de cabos, 
rios, bahias e ilhas, e contém 22 nomes ; o trecho columbino nas 
Antilhas é representado de modo que Harrisse qualifica de egual, 
senão superior, ao de Juan de la Cosa, que o tinha percorrido 
pessoalmente, e a mesma observação quanto ao desenho topo- 
graphico se applica ao trecho hojadiano ; o trecho pinzo- 
niano é também perfunctorio no desenho e sem nomenclatura, 
salvo duas inscripções descríptivas, mas tem dous profundos gol- 
fos (o de Maranhão e da foz do Amazonas?) que indicam infor- 
mações seguras de quem tinha percorrido esta costa, e final- 
mente a costa sueste do Brasil é representada de modo ainda 
mais perfunctorio no desenho e com sete nomes apenas, os quaes, 
conforme notou Harrisse, estão em lettra cursiva differente da do 
resto do mappa, parecendo ter sido accrescentados como lem- 
brança do ultimo momento. Com referencia a este ultimo trecho 
temos, na collocação da bandeira portugueza na altura de Porto 
Seguro e na inscripção que se refere exclusivamente a Cabral, 
indicações de que a costa foi figurada até ala antes da volta da 
expedição de 1501 e que os nomes e prolongamentos da costa 
para o sul foram accrescentados quasi no momento da entrega 
do mappa. Junto á outra bandeira limitando ao norte as des- 
cobertas portuguezas na posição do Cabo S. Agostino ou São 
Roque, ha escripto por duas vezes o nome «Cabo de Sam Jorge», 
que não figura em nenhum outro mappa conhecido, nem mesmo 
no de Canerio que foi visivelmente calcado sobre o de Cantino. 
Ao que parece, este nome foi provavelmente suggcrido pela coin- 
cidência do dia do desembarque de Cabral, 23 de Abril, na costa 
do Brasil, com o de S. Jorge no calendário, sendo esta uma 
lembrança do cartographo e não dos exploradores. (1) 

A inspecção cuidadosa dos dois mappas de Juan de La Cosa 
e de Kustmann II indica que estes também foram compilados por 
um processo análogo. Além da differença já notada no desenho 
e no estylo geral na parte africana e americana destes trabalhos, 
o primeiro destes mappas apresenta na nomenclatura americana 
diferenças de escripta indicativas de dois collaboradores na parte 
puramente material do desenho. Quanto á parte intellectual, 
ambos os mappas apresentam partes evidentemente esboçadas por 
simples informações, sem nenhum mappa anterior, ou prototypo, 



d) E' de presumir que pelo mesmo modo o cartographo introduzia por soa conta e- 
rlsco o nome «Cabo de Santa Maria» em posiçfto de corresponder approxlmadamente a 
«Cananor ou Cananéa» dos mappas mais detalhados da viagem de 1501. Parece muito 
pouco provável que este seja o ramoso cabo de 8anta Maria da entrada do estuário da 
La Plata. Canerio, que copiou quasi servilmente os nomes do mappa de Cantino, elimi- 
nou tanto ura como o outro destes nomes. 
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para guiar o desenhista. Assim, por exemplo, no de La Cosa a 
«Ilha descoberta por Portugal» indicativa da descoberta de Ca- 
bral na costa do Brasil, só pode significar que ao conhecimento 
do auctor tinha chegado uma noticia vaga desta descoberta, e a 
mesma observação pôde ser feita com referencia á figura da Terra 
Nova, descoberta por Côrte-Real, no mappa de Kunstmann, da 
qual La Cosa parece não ter tido conhecimento (1). 

Também a julgar pela collocAçào, desenho e nomenclatura 
do trecho expressamente attribuido aos inglezes (viagem de João 
Caboto de 1498 ) no mappa de La Cosa, é difncil acreditar que o 
auctor tivesse á vista um prototypo esboçado pelo italiano chefe da 
expedição ou por qualquer membro da mesma. Entre os 21 nomes 
só ha 2 (Cano de Inglateita e C.° de S. Jorge — padroeiro da Ingla- 
terra ) que suggerem uma origem ingleza, mas com redacção que 
tanto tem de portugueza ou hespanhola como de italiana. Dez 
ou onze outros nomes são portuguezes ou hespanhóes e os res- 
tantes são tão estropiados que é impossível determinar a sua origem, 
sendo, porém, de presumir que fo3se ingleza (2). E\ portanto, de pre- 
sumir que La Cosa, (como o auctor do mappa do Cantino nas praias 
de Lisboa) colheu em Cadiz noticias de um ou mais dos marinhei- 
ros de Caboto e representou a seu capricho os dados obtidos no 
mappa (3). 

d) Pelo contrario, o mappa d. III de Kunstmann e o de Pedro Reinei (n.« I do 
Atlas de Kunstmann que só representa esta parte) parecem ter sido traçados em vista 
de nm prototypo ou de informações bast%nte minuciosas e authenticas. Entre os nome* 
do primeiro e<s 17 do segundo, 3 sfio idênticos. 

i2) Observnç.V) qoasi idêntica se applica aos 22 nomes no trecho norte-americano do 
mappa de Cantino, que nao tem nome algum que se possa identificar com os de Jnan de 
la Cosa. mas tem um (Cabo de buena bentura) idêntico com um do mappa de Pedro Rei- 
nei das descobertas de Côrte-Real. 

Julgados pela regra do calendário as representações das descobertas de Caboto por 
Juan de la Cosa e das de CÔrte Real por Pedro Reinei apresentam singulares coiuclden- 
cias e discordâncias. Na de la Cosa os nomes Cauo de 8. Iohan (Sao João) e C. dê 
Santa Luzia indicam a presença do descobridor em dias de Junho (?4 e 2.'*) e esta é pro- 
vavelmente a verdadeira data; podendo também ser em Lezembro (27 el5): mas lila de 
la Trinidai e 8. Grigor (8. Gregório ?) indica uma data em Maio (26), C. de S. Jorge 
uma em Abril (23/ e 8. Nicola» uma era Dezembro (6) ou no principio de Junho (2). ) o 
mesmo modo Reinei tem S. Iohatn(Q. João), S. Pedro e Uives D. de Santa Cinta (Luzia?), 
que collocam a descoberta de Côrte-Real na mesma época, em Junho, que as de Caboto, 
mas com a B da Concetgã ha Indicação de uma data em Dezembro tti) e com o H. de- 
Sam Francisco de uma em Outubro (4) ou em Abril (2;. Kunstmann, no III, tem também* 
Cabo d» San antonio {13 de Junho), Baga de Santa Cyria (Luzia, 25 de Junho?) e Cabo- 
de Conupcion, trazendo a mesma confusão nas datas. 8eria provavelmente temerário con- 
cluir dahi que haja confusão de duas ou mais viagens, sendo mais plausível a hypothes» 
de que cad* auctor recebeu informações de dnas ou mais fontes de desegual authentlcidade. 

(3) E' bem possível que as informações para o mappa de Cantino fossem colhida» 
também entre o pessoal que acompanhou Caboto e que a collocaçflo do trecho em po«Í- 
çio de representar a costa da Florida e das Carolinas fosse simplesmente obra do acaso. 

Dois nomes dados por La Co6». S. Iohan e Trenidat, tem forte cheiro de ailem&o, e 
lembrando que um companheiro de Caboto, Johan Ruysch, teve relações com cartogra- 
phos portuguezes (a parte eul smericana do seu mappa-mundl de 1508 é evidentemente 
copiado do mappa de Cantino ou de Canerio) n<to ó impossível que fosse esto o infor- 
aaante de La Cosa ou de Cantino, ou de ambos. 
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Passemos agora ao exame detalhado da parte propriamente 
brasileira destes quatro mappas, estudando separadamente os trechos 
da costa descobertos pelos hespanhoes ao norte e pelos porta- 
guezes ao suL Os primeiros vem representados no mappa de 
origem h espanhola de Juan de la Cosa e nos de origem porta- 
gueza de Cantino e de Kunstmann n. II; os últimos no de Can- 
tino e Kunstmann ns. II e 111, sendo que este ultimo limita-se á 
representação das descobertas dos portugueses na Africa e nas 
doa* Américas, deixando em branco as dos hespanhoes. 

Nos dois mappas de La Cosa e de Cantino, que nas partes 
norte e nordeste do continente sul americano representam o con- 
juncto dos resultados das viagens de Hojada e de Pinzon ou Lepe, 
ou de ambos, não ha discriminação dos trechos devido a cada 
uma destas viagens. No de Kunstmann n.° II, pelo contrario, te- 
mos nesta parte pura e simplesmente a representação do trecho 
da costa percorrido pela expedição de Hojada, sem indícios de 
informações provenientes de qualquer outra fonte. 

Hojada no seu depoimento no processo Colombo, em 1513, 
(1) affirmou que tinha descoberto 200 léguas da costa ao sul do 
cabo Paria. Esta distancia (contada conforme as léguas da época 
que vem representadas na recontrucção pelo barão do Rio Branco 
do mappa padrão h espanhol de 1536), daria o ponto do primeiro 
descobrimento da terra nas proximidades da foz do Oyapock, ou 
um pouco mais ao sul ; em todo caso um tanto ao norte da foz do 
Amazonas. Este ponto nos mappas modernos è um tanto mais dis- 
tante do Cabo Paria do que é o Cabo de la Vela, que era o outro 
extremo da viagem de Hojada. De completo accôrdo cora esta 
affir mação, o auctor do mappa de Kunstmann n. H representa 
um trecho ao sul do Cabo Paria um tanto mais comprido do que 
o trecho ao oeste daquelle cabo, sendo para notar que nao figura 
feição topographica alguma que possa com certa probabilidade ser 
referida ao Amazonas. O desenho deste trecho da costa neste map- 
pa é bastante tosco e denteado, dando cinco indentações maiores 
que evidentemente figuram barras de rios, das quaes somente 
uma (rio de Aues) é distinguida por um nome. DeBtaB a 
mais septentrioual, pela sua posição com referencia ao Cabo Pa- 
ria e a ilha de Trindade e ainda mais pela inseri peão referente 
á agua doce, representa indubitavelmente a foz do Orenoco. A 
que segue ao sul, com o nome do rio de Aues (Aves), deve en- 
tão ser o Essequibo, e neste caso a terceira, situada no fundo 



(1) Citado n» S*ntê»cê du Amfttf Federal Suíém dons la Questio* dê* Frontiêrt i» 
\a 9uyaru Françaiê* êt du Br—U, p, 468. 
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de uma grande inflexão da costa (1) deve ser o Corentyne ; a 
quarta o Oyapock, e a quinta e ultima (bem coroo a maior) de- 
ye ser a bahia de Maricá. Conforme esta identificação o ponto 
em que a expedição encontroa primeiro a terra devia ter sido 
na Ilha de Maricá, ou no Cabo do Norte ; e, correspondente com 
esta identificação, a reentrância do desenho acima referida á barra 
do Corentyne se acha collocada correctamente a cerca de meia dis- 
tancia entre o extremo snJ do trecho representado e o Cabo Paria. 

Se assim for, o mappa de Kunstmann n. II representa ape- 
nas um pequeno trecho da costa septentrional do Brasil, situado 
entre a barra do Oyapock e o Cabo do Norte, e assim mesmo 
de um modo (sem nomes e sem detalhes identificáveis no dese- 
nho) que pouco interesse offerece para o presente estudo. 

À sua principal importância consiste em permittir identificar 
com certo grau de probabilidade até que ponto se acham sobre- 
postos nos dois outros mappas os dados colhidos na viagem de 
Pinzon (ou de Lepe) aos da viagem de Hojada. 

Nos dois outros mappas o desenho da costa entre o Cabo 
Paria e as vizinhanças do Cabo de S. Roque é essencialmente 
idêntico e tão pouco caracterizado, que somente duas feições po- 
dem ser identificadas com certeza. São estas uma grande in- 
dentação em posição correspondente á foz do Amazonas e iden- 
tificada com esta pela inscripção «rio grande» e «todo este mar 
é de agua doce» uo mappa de Cantino, e pelo nome «elmacareo» 
(pororoca) no de La Cosa, e uma outra grande indentação, ou 
golfo, mais ao sul com a inscripção c golfo fermoso» e «cani- 
bales» no mappa de Cantino e sem nome no de La Cosa. Esta 
ultima feição, pela distancia relativa, parece representar o gol- 
fo de Maranhão no primeiro mappa e o de Pará no segundo. 
Fora destas inscripções o mappa ae Cantino não tem nome al- 
gum neste trecho, ao passo que o de La Cosa tem cerca de 40, 
que são os seguintes, estando griphados os escriptos com lettra 
que parece differente da corrente do resto do mappa. (2) 

Í Estes dois nomes acham-se collocados 
numa grande indentação com um rio 
de agua doce. j no fundo que evidentemente represen- 



ta a foz de Orenoco. 



r.° dei obpã . . . Rio dei Obispo conforme Harrisse que o 
identifica com uma das boccas do Orenoco. 



Íl) Na representação desta característica inflexfto da costa o mappa de Ifnnstm— i 
e Caotloo (oode é exaggeradat sfto mal to superiores ao de Juan de la Cosa, 
(2) B' para not%r que os nomes griphados, sendo pela maior parte de rios ou antes 
éê barras de rios, canos e Una*, folfeam ssainr preoeenpacao geographica da parte do 
sem attetor do que os outros qae na saa maioria sio simples designações descriptlvas. 
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plaia de cordoba. 
r* de hólganca ♦ 



tierallana 
arcafes . 
plaia anegat. 

c. de S. de°. 

Ilanos . 
motes . ♦ 



las planosas. 
tierra de s. ambrosio. 



costa anagada. 
elmacareo. (pororóca)J 
c. de Stm.* 
tierallana. 
yslas de Stelmo. 

(S. Elmo), 
mas alta la mar que lai 

tierra, 
costa plaida 



anca 



plata. 

costa da arena 



r.° de arboledos. 

plaia. 

costa pareja. 

m. negro. 

plaia. 

r.° negro. 

G. de orenfes 



Este pela posição corresponde ao Rio de 
le aues do mappa de Kunstmann e é 
provalmente o Essequibo. O nome tal- 
vez indique um desembarque neste pon- 
to, que foi seguido por um outro na 
foz do Orenoco, onde se procedeu aos 
actos possessórios. 

Arrecifes, conforme Harrisse. 

Cabo de san Diego ?, ou talvez S . De- 
métrio, cujo dia (9 de Abril) correspon- 
do melhor com o nome de S. Ambró- 
sio (4 de Abril), mais ao sul. 

Montes. Esta denominação, conforme 
demonstrou o barão do Rio Branco, 
refere-se aos celebres Montes d'Argent 
ao norte da foz do Oyapock. 

Conforme Caetano da Silva este nome 
indica a dato de 4 de Abril, mas podia 
ser também a de 20 de Março. 



O desenho da costa e a referencia á po- 
roróca indicam que estes nomes se refe- 
rem á foz do Amazonas e do Rio Pará. 



A primeira parte deste nome falta por 
causa de um grande rombo no mappa, 
que talvez incluísse alguns outros nomes. 

Conforme Harrisse, mas a palavra á anna 
na reproducçao do mappa dada no 
atlas do barão do Rio Branco. 



Esta palavra é assim claramente escripta 
no mappa do atlas do barão do Rio 
Branco. Harrisse, que tinha á vista 
uma photographia do original, dá are- 
cifes. 
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r.° de se j alio buatriz. (r.° de se hallo hua cruz, conforme Harrisse) 
punta dei medano. 
c. de Stm*. 
motes arenosas 
r.° de baziabariles 

Çlaia de arena. 
'. formoso 

o ( O resto do nome está destruído por um 
\ rombo no papel. 

Logo adeante do ultimo nome da lista acima o desenho re- 
presenta uma forte inflexão da costa, quasi em angulo recto para 
o sul, e depois um longo trecho correndo a sueste até terminar 
num cabo extremamente agudo, onde ha outra inflexão ainda 
mais forte para o sueste. Entre estes dois promontórios, mas 
mais approximado ao do norte, ha a inseri pção ; cEste cauo se 
descobrio en ano de mil y IIII. XCIX (1499) por Castilla siendo 
descobridor viantiaõs» (Vicente Anes). A configuração do pro- 
montório septentrional corresponde muito regularmente com a 
vizinhança do Cabo São Roque, e nenhuma duvida pôde haver 
que o informante do cartographo tinha uma idéa mais ou menos 
clara da configuração geral desta secção da costa. O mesmo, 
porém, nâo se pode dizer a respeito do promontório meridional 
que representa o Cabo Santo Agostinho, mas com tal exaggero 
na forma e na distancia que é quasi certo que o cartographo 
nenhuma informação certa tinha a respeito da costa ao sul do 
presente Cabo São Roque, e que sé por um feliz acaso a figurou 
com uma inflexão para o sudoeste. (1) A falta de nomenclatura 
confirma esta deducçao tirada do desenho. Resulta dahi ser 
pouco provável ter o informante do auetor do mappa dobrado o 
Cabo São Roque para o sul, sendo a sua representação do trecho 
da costa entre este Cabo e o de Santo Agostinho, embora apre- 
sentando uma rude approximação á verdade, tão destituída de 
base certa como a deste ultimo ponto para diante, a qual é vi- 
sivelmente phantastica. Assim sendo, o limite meridional das pri- 
meiras descobertas hespanholaB na costa brasileira devia ter sido 
nas vizinhanças do Cabo São Roque e não nas do Cabo Santo 
Agostinho, como suppunham muitos historiadores baseados na 
afirmação do próprio Pinzon que é suspeita por ter sido feita 
alguns annos depois que este ultimo cabo se tornou conhecido 
pelas descobertas portuguezas. Mais adeante, na discussão dos 
auetores prováveis da nomenclatura do mappa de La Cosa, so 
encontrará uma confirmação desta hypothese. 



(1) Mais adeante o mappa ligar» outra Inflexão para o oeste que ê de pura phantasla. 
Salvo a circunstancia de ter acertado melhor cora a verdadeira configuração da ooata, 
nada Indica que as outras duas inflexões sejam menos phantasticas do que esta. 
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O trecho da costa descoberto pelos primeiroe navegantes 

Sortuguezes acha-se perfeitamente discriminado nos dois mappas 
e Kuustmann, onde figura isoladamente, e no de Cantino, qae 
apresenta uma bandeira portugueza com o nome de Cabo de 
Sam Jorge (referente como já se notou ao desembarque de Ca- 
bral), na posição do cabo Santo Agostinho, ou de Sào Roque. 
As coincidências na nomenclatura dos três mappas mostram que 
as fontes de informação, embora diversas, deviam ser referidas á 
mesma expedição, e esta nào pode ser sinao a que, partindo de 
Lisboa em Maio de 1501, esteve de volta em Setembro de 1502, 
com tempo de fornecer dados ao auctor do mappa de Cantino, que 
foi entregue em Outubro ou Novembro daquelle anno. 

Comparando os três mappas, quanto ao desenho, vê-se que 
nenhum delles foi copiado de qualquer um dos outros, nem pro- 
vavelmente do mesmo prototypo, podendo haver, porém, uma du- 
vida sobre este ultimo ponto com referencia aos dois mappas de 
Kunstmann. A configuração, approximada á verdadeira da costa 
nos dois mappas de Kunstmann, conjunctamente com a riqueza 
em detalhes ae desenho e de nomenclatura, indica que este tre- 
cho foi traçado, ou pelo menos esboçado, por quem o conhecia 
de vista ; ao passo que a configuração perfunctoria e a probresa 
de detalhes e de nomes no mappa de Cantino indicam que o auctor 
se guiou principalmente por sua própria phantasia, mais ou menos 
auxiliada por informações vagas e incompletas. Quanto ao de- 
senho, o n. II de Kunstmann é indubitavelmente o melhor e 
mais completo dos três, embora o mais exaggerado nos detalhes 
topographicos, sendo também o mais rico em nomes (1). 

Dando na lista abaixo os nomes que figuram nos três map- 
pas aqui discutidos, pareceu-me conveniente accrescentar os ao 
mappa de Canerio que dá uma tentativa contemporânea de cor- 
rigir os nomes do mappa de Kunstmann n. II, donde sao visi- 
velmente extrahidos, sendo e desenho e o resto do mappa copiados, 
pela maior parte, do de Cantino (2). 



i) n. Ill de Kuastmanu apresenta um curioso despreso do lado geog*aphfoo em 
favor do artístico. Neile, om oonsfderavel trecho da ooata (na vfeinhançe da Bahia) • 
diverso* noraea foram sacrificado* para dar Jogar a ama figura ornamental pertencente á 
iSde dos ramos dos Tentos e perfeitamente dispensa» el. 

2) Na sna generalidade (e etneclalmente nas ieeerlpçOes) o mappa aselgnado mas 
Bio datado de Canerio (L. Gaiteis; U Purtubm iê Ktcelaê iê Cbmrfe^ Bolletia de la 
Boeieté de Qeographíe de byon, 1890, IX, p. §7), é tio approximado so de Cantino que 
der* ser considerado eemo orna edição nova do mesmo. Os dados para as corrigenda! e 
aoorescimos seriam maia facilmente coibidas em Portugal do qae em Itália e é provarei 
qne, em logar de ser copiado do exemplar entregue por Cantino ao dnqne de Ferrara, fosse 
antes de ama copia, ou rascunho, conservado em Lisboa. Mo é me*mo impossível que 
fosse Cauerlo o auctor de amboa os manpas. O argumento mais val<eso contra esta ar- 
potbese vem da maior correcção no emprego da língua portuguesa que caractertea o map- 
pa de Cantino, mas pód* muito bem ser que esta dlfferença corra por conta de copistas 
ou ajudantes encarregados pelo oartographo da parte escripta de um e de outro mansa. 
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Estando conservada a maior parte destes nomes e sendo pou- 
co provável que estes tenham mudado de posição, podemos tentar 
a identificação, pelo menos approximada, dos que têm desappare- 
c:do dos mappas modernos, estudando-os por trechos determinados 
pelos pontos bem fixados dos cabos Sào Roque e Santo Agostinho, 
rio Sào Francisco, Bahia de Todos os Santos, Cabo Frio e Ca- 
nanca . 

O cabo São Roque, conforme o almirante Mouchez, é um 

Sonto pouco saliente e pouco notável, situado 25 milhas ao sueste 
a grande inflexão da costa á qual muitos geographos applicam 
o nome, mas que verdadeiramente tem o de Calcanhar. 

Do completo accôrdo com esta descripção, os mappas collocam 
o nome numa secção quasi recta da costa, donde se conclue que 
o seu ponto é o mesmo de hoje e que os navegantes portugue- 
zes de 1501 não foram bastante ao norte para perceberem a brusca 
mudança de direcção que tem logai»no cabo Calcanhar. Entre 
este ponto e o cabo Santo Agostinho os dois mappas de Kuns- 
tmann collocam um mente denominado «São Vicente» e *duas lo- 
calidades designadas com o nomo de «Santa Maria» com diversos 
additivos. Estas eram, provavelmente, pontos de desembarque. 

O mais septentríonal, denominado Santa Maria de Agoadia 
( Aguada? ) no mappa n. II de Kunstmann e datalaia (de Atalaia) 
no n. III, era provavelmente logar onde se tomou agua e levan- 
tou uma atalaia; e o outro, Santa Maria de rápida ( n. II ) ou 
raòeda ( n . III ), parece ser nomeado em allusão ao sanctuario 
celebre pela estada de Colombo na véspera da sua memoriavel 
viagem. 

O nome São Vicente indica uma data ( 6 de Agosto ) ante- 
rior á de Sào Roque ( 16 de Agosto ), donde se conclue que a 
espediçào de 1501, depois de avistar terra a 6 de Agosto, a cos- 
teou para o norte até o dia 16, e então dobrou para o sul, pas- 
sando o cabo Santo Agostinho a 28 do mesmo mez. Assim, o 
monte de São Vicente deve ser qualquer das pequenas ele 
vações, de 100 a 130 metros de altura, conforme Mouchez, da 
visinhança de Parahyba (1), e o ponto ao norte antes do cabo 
São Roque, mais favorável para o desembarque e tomada de agua 
seria, então, a barra do Rio Grande do Norte. E' provável, 
portanto que seja este, a «Santa Maria de Agoada» ou «datalya» 



(1) Talvez o Cabo Branco, ou o morro de 125 metros do altura na sua vizinhança, 
notado por Mouchez como uma baliza desta costa. nome Cabo Branco apparece, em- 
bora em posição deslocada, devido á confusão entre o cubo Bfto Roque e o de bnnto 
Agostinho, no mappa de Turim de lõ23,e tem sido conservado até hoje. Ha também um 
morro ao norte do rio Parahyba e um pouco pela terra dentro que serve de balisa e 
que podia ser o monte Silo Vicente dos mapnas antigos. 
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dos mappas de Kunstmann, alterada para «Santa Maria du Gracia» 
no de Canário. Ao sal do mssnn ponto até o cabo Santo xVgos- 
ti nu o, os pontos mais favoráveis para desembarque sào: a barra 
do Parahyba, o canal de Itamarisá e o porto de Pernambuco 
(1\ podendo ser qualquer destes a «Santa Maria de Rabeda» 
dos mappas. Entre estes o primeiro, pela sua posição, cerca de 
meia distancia entre os dois cabos, corresponde melhor com a 
collocaçào do nome dos mappas. 

O nome de cabo de Santa Cruz, dado no mappa n. II de 
Kuistraann e copiado no de Canerio, ficou conservado por al- 
guns anuo* nos mappas italianos o allemàes, que tiveram este 
ultimo mappa como fonte principal de informações. Nos de ori- 
gem portugueza e hespanhola, o de Santo Agostinho do n. III 
de Kunstmann ficou preferido e a final prevaleceu. Já foi refe- 
rido o motivo provável da applicaçào pelo auctor do mappa de 
Cantino do nome Sào Jorge a este cabo, o qual se originou e 
terminou com este documento. 

Em frente deste trecho da costa e em posiçào que corres- 
ponde muito regularmente com a da ilha de Fernando Noronha, 
o mappa de Cantino traz uma ilha com o nome exqnisito de 
«Anaresma». Nenhum outro mappa anterior ao anno do 1504, 
que pasBa por ser o da descoberta da ilha de Fernando Noro- 
nha, traz esta ilha ou nome, que ficou eliminado na copia cor- 
rigida do mappa de Cantino feita por Nicolay de Canerio, 

No trecho da costa entre o cabo Santo Agostinho e o rio S. 
Francisco todos os três mappas têm o nome «Sào Miguel» ea- 
cripto em varias formas, e o n. III de Kunstmann tem o de 
«Serra de Santo António». Oá mappas modernos têm um Sào 
Miguel dos Milagres ao norte de Maceió e a Barra de Sào Mi- 
guei ao sul. A posiçào, mais approximada ao Sào Francisco de 
que ao cabo, parece indicar este ultimo ponto. O dia deste 
santo, 29 de setembro, indica que a expediçào demorou 32 dias 
entre o cabo e a barra d** Sào Miguel, indo em 11 dias dahi 
á barra do Sào Francisco (4 de outubro). As montanhas no in» 
terior visíveis neste trajecto sào, conforme Mouchez, o Morro 
Sellado (3&0 metros) perto do cabo e as serras Forquilha, San- 
to António e Barriga (400 metros), logo ao norte de Maceió. O 
dia de Santo António (13 de Junho) nào combina com as outras 
datas da expediçào e é possível que o nome fosse dado por 
qualquer outro motivo, talvez por semelhança na forma com al- 



(1) O nome Permabaoo, que pertence a este trecho da costa, appareoe pela primet- 
r* ves no« mappas conhecidos, na forma de «Pernábaa» no n. IV do Atlas de Kunstmann, 
que é astribaido ao anno de 1518 ou 1520. 



k 
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goma outra serra de Santo António conhecida pelos navegantes . 
Neste trecho da costa o nome Santo Aleixo, que se conservou 
até hoje, apparece nos mappas já citados de Kunstmann n. IV 
e de Turim. 

No trecho entre a barra do S. Francisco e Bahia, tomando 
como certo que o Punto, ou Porto, Real é a barra do Rio Real, 
temos para este rio o nome de «rio de Caxa», ou «caixa», con- 
forme a correcção de Canerio. Ao norte existem três barras 
maiores, as dos rios Vasa- barris, Cotinguiba e Japaratuba. 
O mappa mais rico em nomes (n. II) dá na mesma ordem, 
de sul para o norte, «rio de pereira» e «bafra barill», parecen- 
do haver ahi uma transposição de nomes. Neste caso, o rio de 
Pereira (talvez nome de algum membro da expedição) seria o 
Cotinguiba ou o Japaratuba, provavelmente o primeiro. Ao sul 
do Porto Real até Bahia o mesmo mappa dá três nomes : «rio 
de sào hereonomo» (Itapicuru), «rio de ódio» (Inhambupe) e crio 
de meio» (1) (Jacuhype). A serra de Santa Magdalena da 
Graça, cujo dia (22 de Julho) também nào combina, é provavel- 
mente a de Itabaiana, que se avista em toda a costa. O «monte 
frogoso», pela sua posição, deve ser o Ponto Itapuan, logo ao 
norte da Bahia. Pela regra do calendário a viagem da barra 
do S. Francisco á Bahia teve logar entre as datas de 4 de Ou- 
tubro e 1 de Novembro. 

Os seis rios do trecho entre Bahia e Porto Seguro (nome 
este que vem da viagem anterior de Cabral), sendo identificados, 
como é razoável, com os maiores que ahi existem, serào : «rio 
de S. Jacomo» (Jaguaripe ou talvez Jequirica), «rio de s. agos- 
tino» (rio de Contas), crio de s. helena» (líneos), «rio de cos- 
mes» (Una), «rio de uirgine» (virgens, Pardo), crio do san johan» 
(Jequitinhonha). O calendário dá as datas de 21 de dezembro 
(as 11 000 virgens) e a 27 de dezembro (Sfto João Evangelista) 
de accôrdo com as outras desta viagem, mas os dias de Sào Ja- 



(}) Canário dá «mezo» que nfto melhora o sen Ido. Os mappas de Maiollo (1519) 
e de Turim 1523 . que nesta parte copiaram pela maior parte a nomenclatura de Kunst- 
mano n II. eliminaram ura destes dois rios e apellidaram o outro «Rio da Vidoa» (Mal- 
olk.) e «Rio da Duvida» ( Turim). nome primitivo «ódio» e, talvez «melo» escrfpto er- 
radamente por «modo», indicara provavelmente um encontro hostil com os indgenas. que 
íot traduzam «m «duvida» por alguém informado do* incidentes ou ti adições da viagem. 
A corrigenda d« M iollo nao fas sentido, quer se leia, com Harru-se, «Rio da Vidoa* (ar- 
busto»), quer «Rio a vidova» (viuva), que vem em alguns outros mappas. Opróbrio Mai- 
ollo no seu mappa de 1527 mudou este nome para «Rio de Mezo» tirado de Canerio. 

Sendo o dia de Kao Jeronymo (3o de Setembro) anterior ao de Hao rancisco (4 do 
0u*ubro), Knhl no seu erudito e tudo dos mappas de 1527 e V>2\t (D e beden altcttin 
Gtneral Kain«.. von Amerlka. p. 141) opina que uives nm dos três navio» da expedi ote 
te tives-o adeauiado aos outros. 
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como (25 do Julho), Santo Agostinho (28 de Agosto) e Santa 
Helena (18 de Agosto) não combinam com estas datas. (1) 

Ao sul do Porto Seguro a identificação torna-se difficil por 
falta de pontos absolutamente fixos. A «Ilha de Santa Luzia» 
do mappa de Kunstmann n. III é provavelmente os Abrolhos, 
e neste caso o nome da mesma santa, dado a um rio no outro 
mappa, deve pertencer á barra fronteira a estas ilhas, ou do 
Mucury, e o nome «rio de brazil» a qualquer um dos pequenos 
rios Peruipe, Caravellas, Itauhaen, Jururucú ou Craninuam. A 
posição do nome ao norte do Monte Pasqual combina melhor 
com este ultimo, mas provavelmente não se deve ligar dema- 
siada importância a esta circumstancia. «Barefres vermege» é 
evidentemente «Barreiras vermelhas», como Canerio interpretou, 
e estas devem ser as logo ao sul do Porto Seguro. Se «barro- 
sa» deve também sor lido «Barreira», é provável que a refe- 
rencia seja ás próximas á villa de Prado, e esta identificação 
combina regularmente, pelas posições relativas, com a dada aci- 
ma, para o rio de Brasil. O «Rio das Ostras» de Kunstmann 
n. III é presumivelmente idêntico com o «rio santa luzia» do 
outro mappa. (2) 

O n. III de Kunstmann apresenta uma ilha cora três ilho- 
tas com o nomo de «acenssam» (ascençào) em posição a repre- 
sentar regularmente a Ilha de Triuidade, que passa por ter sido 
descoberta alguns annos mais tarde do que a data dos mappas 
aqui discutidos. O já referido mappa n. IV de Kunstmann tem 
os nomes de «acewtam», «atrinidade» e «martinbaz», parecendo 
registrar uma descoberta verdadeira destas ultimas duas ilhas, 
copiando ao mesmo tempo como distincta a figurada no mappa 
n. III. E' provável que aqui houvesse um equivoco com o auetor 
deste ultimo. O navegante Joào da Nova, saindo de Lisboa em 
1501, tomou para a índia a derrota Cabral o approxiraou-se, mas, 
conforme Harri»se (cuja auetoridade nestes assumptos é preemi- 
nente), nao tocou na costa brasileira. Voltando em 1502 trouxe 
a noticia da descoberta da ilha de Ascension na costa africana, 
sendo possível que o cartographo, sabendo por alto desta novi- 



(1) a hypothese qae estes nomes do calendário que nao combinam com os outros 
foram dados pelo emissário qae Cabral mandou voltar com a notícia da soa descoberta 
e que talvez andou abeirando a costa, fica excluída pela epocha do aono que os mesmos 
nomes indicam. Esta é de Junho (Santo António) até Agosto (Santo Agostinho) emquan- 
to a referida viagem devia ter sido em Abril e Maio. 

(2) Ostras abnndam em toda esti costa, mas é do presumir qae o nome fosse sugge- 
rido por ama abundância extraordinária desses mollascos. Poucas milhas ao sal da bar 
ra ao Macury ha um íiacho das Ostras, notado por Hartt no sua Geology and Pkyêical, 
Geogrophy of Brazil, pg. 124. 
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dado collocasse a nova ilha no seu mappa, mas erradamente e, 
por um feliz acaso, em posição de representar a ilha de Trini- 
dade ainda nao descoherta. Os mappas hespanhóes de 1527 e 
1529 figuram as duas ilhas de Trinidade e Martim Vaz com o 
nome de «Yls. de Santa Maria de Agosto» indicando a sua des- 
coberta em 15 de Agosto de um anno desconhecido, mas certa- 
mente anterior a 1519. 

O nomo «serra de santhome» provavelmente se refere ás 
serranias altas que do mar se avistam por detraz do cabo que 
conservou a denominação. E' possivel que este ultimo seja o 
*cabo frio da Rama» do mappa n. III, embora este no desenho 
se ache collocado quasi em frente das ilhas dos Abrolhos. 

Neste caso um outro nome especial deste mappa cG (oifo) de 
Rodes», seria a enseada entre os cabos Sào Thomé e Frio, sendo 
este mappa o único que traz este ultimo nome, bem que o n. 
II tenha o cabo desenhado com vigor grandemente exaggerado. 
Logo ao norte da enorme saliência que representa o Cabo Frio 
o mappa n. II figura uma grande barra com a denominação de 
«rio áe arefens» que deve ser o Parahyba. O mappa de Cane- 
rio tem aqui um dos seus dois acerescimos a nomenclatura do 
n. II de Kunstmann em «Alepego (archepelago) de Sam Paullo*. 
O dia de São Paulo (15 ou 25 de Janeiro) náo combina com as 
outras datas da viagem de 1501, e como em outros mappas an- 
tigos (1527 e 1529) se encontra uma referencia á pescaria (baxos 
de los pargos) é possivel que haja aqui um lapso e que o nome 
deva ser «Alepego de los pargos». Em todo caso este parece ser 
nome baseado em tradições da viagem e nao em documento escri- 
pto . Pela posição, a designação parece ser destinada ás pequenas 
ilhas ao norte do Cabo Frio, mas neste caso ella devia ser collo- 
cada ao sul e nao ao norte do «rio de arefens» (Parahyba). 

Logo em seguida ao Cabo Frio o mappa n. III tem o «Rio 
da Rama» (não «Ranie», dado por Harrisse), sendo esta a se— 
gunda vez que este nome exquisito apparece neste mappn. 

Ao sul do Cabo Frio vem, nos dois mappas de Kunstmann, 
a feição topographica mais bem caracterizada de todo o desenho 
da costa numa grande bahia quasi circular e fechada, cheia de 
ilhas, que tem sido geralmente identificada com a do Rio do 
Janeiro. Ella traz, porém, no mappa n. III a denominação de 
«Amgra (Angra) dos Reis», e Canerio, corrigindo para «baie dos 
reis» o incomprehensivel «bova de cris» de Kunstmann n. II, 
mostra referir-se á mesma bahia. Dentro desta bahia o mappa 
n. II traz além do nome já citado, os dois outros egualmente 
exquisitos de «rio jordan» e «pináculo detencio». Tem sido 
auggerido que o nome Jordão foi dado em allusão ao baptismo 
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de Christo e, sendo assim, podemos achar, por analogia, no se- 
prundo nome, uma allusao á tentação (o mappa de Turim dá esta 
interpretação na forma o «pináculo da tentaçà), applicado a 
qualquer um dos picos altos na visinbança de Angra dos Reis, 
talvez o mais imponente entre elles, hoje denominado «O Frade». 
Seja como for. a occorrencia deste nome nos primeiros mappaB des- 
tróe por inteiro a engenhosa e plausível hypothesede Varnhagende 
ser esta a inscripçào «Gon. Coelho detentio» (1) estropiada. 

Em seguida a Angra dos Reis vem «rio de sao antonio » 
(Santo Anton ?, 17 de Janeiro) no mappa n. II de Kunstmann ; 
«cabo da paz» no n. III, e « porto de Sto. Sebastiam » (20 de 
Janeiro) no de Canerio, sendo esta a segunda e ultima inter|>o- 
laçào deste auctor na co3ta brasileira. O cabo da Paz è talvez 
o cabo Joatinga na entrada sul da vasta bahia de Angra dos 
Reis e Paraty, e o lio Santo Antonio qualquer das estreitas 
reentrâncias desta ultima. «Punta de san uincentio» (Kuns- 
tmanu II), «Rio de Sambicente» (Kunstmann III), evidentemente 
Be refere ao porto de Sào Vicente ou de Santos, que devia ter 
sido alcançado no dia 22 de Janeiro e que conservou o nome 
até hoje. Ao sul de S. Vicente o mappa n. III tem «Ilha de 
Goanas» que nào vem no outro mappa e que em toda esta longa 
nomenclatura é a única palavra que apresenta alguma probabili- 
dade de ser de origem indígena. Finalmente, temos nos mappas 
de Kunstmann «rio de cananor», no n. II, e «Rio de Cananea» 
no n. III. Como na generalidade dos nomes este ultimo mappa 
é o mais correcto no emprego da língua portugueza, é quasi 
certo que a forma «Cananéa» fosse a empregada pelos primeiros 
navegantes. Sendo assim, o nome foi provavelmente dado, se- 
gundo a opinião de Kohl (2) e Rambaldi (3), em coinmemora- 



(l) Sobre * multo discutida quest&o da origem do nome Rio de Janeiro ê inte- 
ressante notar que os nossos mappas Indicam qne muito provavelmente a expediçlo d» 
1501 passon a estreita entrada desta bahia sem a perceber, ou pelo meãos sem entrar 
nella, mappa de Maiollo de IA1S (?>, qne é o mais antigo, entre os conservados, doa 
qne succedetara * volta (4 de Setembro de 1516) da expedição de Jnan Dias de Boli«, 
trac em seguida ao Cabo Frio as denominações: «terra de santa luzia» (IH de Descem» 
bro) e «iro de eaceo» (Harri<se dá «rec-o») que t nto pód« ser estropiamento de «Ja- 
neiro», c roo de qualquer o atra coita, e qne no sen mappa de U27 f i corrigido pelo 
próprio Maiollo em «geoero». mappa de Turim (I5JM) dá «rio de paneiro» onde ê 
•vidente a troca de um p por um >. Neste ultimo mappa ba uma mistura de nomes da- 
dos por Solis e por Magalhães ( Al"), roas como e6te ultimo esteve a 10 de Janeiro na 
foa do Prata é pouco provável que pudesse ter estado nas vizinhanças do Rio de Ja- 
neiro no dia 1 do mesmo mes. Parece, portanto, que o nome é posterior 4 viagem de 
1501 e anterior á de Martim Affonso de ttouza em 1531. Os mappas hespanboes de 1527 
• 1529 nfto o > rasem, mas tem no logar competente a designação esquisita «R. de la 
Judia» que tanto pode ser estropiamento de «Rio de Janeiro», como, conforme lembrou 
Kohl. de «ttanta Luzia» que vem no mappa de Maiollo e que provavelmente origina*** 
da viagem de Boi is. 

(-) Op. cit. p. 144. 

(3) Américo Vespucci, Firenze, 1898, p. 140. 
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cão do primeiro Domingo de Quaresma que no anno de 1501 
cahiu, segundo Rambaldi, no dia 17 de Fevereiro. 

Em posição que corresponde aproximadamente com a de 
Cananéa nos outros mappas, o de Cantino dá um promontório 
muito saliente com o nome de «Cabo de Santa Maria», identifi- 
cado por alguns auctores com o celebre cabo de Sapta Maria na 
entrada do estuário do Prata. Como já foi referido, a represen- 
tação das descobertas portuguezas é neste mappa perfunctoria, e 
provavelmente este nome, como o de cCabo Sam Jorge», deve 
ser lançado á conta exclusiva do compilador do mappa. 

Passemos agora a considerar a questão de quem serão os 
auctores prováveis dos diversos trechos aqui considerados destes 
mappas. No de Juan de la Cosa é quasi certo, como temos 
visto, que somente a Costa das Pérolas ( conforme a nomencla- 
tura antiga) é contribuição pessoal deste navegante, embora o 
seu nome figure como auctor do mappa inteiro. A representação 
da costa nordeste do Brasil só pôde ser baseada em infoi mações 
coibidas entre o pessoal das expedições de Pinzon e de Lepe em 
1499 e 1500, únicas conhecidas antes da data do acabamento 
dos mappas. De facto, parece que ainda por muitos annos depois 
eram estas as únicas viagens h espanholas effectuadas nesta costa, 
embora diversos historiadores acreditem que foi costeada em sentido 
inverso na volta da expedição de Pinzon e Solis, de 1508 a 1509. 
Sobre este ponto é importante a inscripção no mappa organizado 
por Diogo Ribeiro na Casa de Contratación de Sevilha em 1529, 
oue declara que depois de uma ou duas viagens logo depois da 
descoberta das índias nunca roais se voltou a esta costa. Sendo, 
como é de suppôr, esta referencia ás viagens de Pinzon e de Lepe, 
o director da repartição hespanhola especialmente encarregada de 
colleccionar e coordenar os resultados das viagens de descobertas, 
não tinha conhecimento de outras, sendo de presumir que não 
as houve, pelo menos com a bandeira hespanhola. Entretanto os 
mappas de Maiollo de 1519 e 1527 e o de Turim de 1523 dão 
muito maior numero de nomes do que os mappas officiaes de 1527 
e 1529, tendo poucos (mais no de Turim do que nos de Maiollo) 
em commum. E' possível que os cartographos hespanhóes su- 

Srimissem diversos nomes do seu prototypo, mas mesmo assim é 
ifficil acreditar que Maiollo (especialmente nc seu mappa de 
1519) e o auctor do mappa de Turim não tivessem á vista um 
outro prototypo, além do que servia para os mappas heBpanhóes, 
e provavelmente proveniente de outras viagens. A nomencla- 
tura entre o Amazonas e cabo São Roque, no mappa de 1519 
de Maiollo, é caracteristicamente portugueza e nada tem em com- 
mum com a dos mappas hespanhoes. E' portanto qna*i certo que 
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antes de 1519 houve uma ou mais expedições portuguezas ao 
longo desta costa. Dos 18 nomes dados por Maiollo neste tre- 
cho. Maration (corrigido para Maranon em 1527) é o presente 
Maranhào ; Cabo Corso, que continuou a figurar em alguns map- 
pas até 1834, é identificado no mappa de Brué deste ultimo anno 
com a Ponta do Retiro Grande, entre as barras do Mossoro e 
Jaguaribe, e o G. (olfo) de S. Lucas talvez desse o nome Fort 
St. Lue, ou 8. Lucar que figura em alguns mappas francezes, 
em posição de Ceará ^ Lapie 1814 ) ou de Aracaty ( Guillaume 
d'Lisle, 1703). Os nomes S. Lucas (18 de Outubro) e S. Domi- 
uico (4 de Agosto ou 20 de Dezembro) também indicam uma 
viagem que não era de Pinzon ou de Lepe. Assim sendo, a 
configuração e a nomenclatura tanto do mappa de Ribeiro, 
que traz esta declaração, como do de La Cosa, devem ser 
derivadas do uma ou de outra destas duas expedições. En- 
tretanto, os nomes, cerca de 40 em cada um, sâo completamente 
diffe rentes, salvo um ou outro caso de designações puramente 
descriptivas, como plaia, tierra liana o arboledes, etc. Ainda mais 
dois mappas, os de Maiollo e de Turim, intermediários em data 
entre o de La Cosa e o de Ribeiro, apresentam outras nomencla- 
turas, tendo mais pontos de divergência entre si e com os men- 
cionados do que de coincidência. A conclusão é obvia que hou- 
ve diversos esboços desta costa, tendo cada um a sua nomencla- 
tura própria, mas sendo todos, (pelo menos os de origem h espa- 
nhola) presumivelmente, referiveis ás viagens de Pinzon e de 
Lepe. Destes esboços, o que serviu de prototypo para o mappa 
<le Ribeiro devia ter sido considerado ofncialmente como sendo de 
maior authenticidade do que o aproveitado por Juan de la Cosa. 
A questão que mais nos interessa no presente estudo ó a de 
serem da viagem de Pinzon ou da de Lepe a configuração e a 
nomenclatura deste trecho do mappa de La Cosa. Um documen- 
to contemporâneo da maior auetoridade e authenticidade, o acto 
de doação (capitulation), datado de 5 de Setembro de 1501 e 
«assignado pelos reis da Hespanha, menciona cinco nomes dados 
por Vicente Yanez Pinzon, servindo estes nomes para a discri- 
minação do território concedido a elle, o sendo, portanto, indi- 
cados, provavelmente, por elle próprio, como os que considerava 
de maior importância. Sâo: Santa Maria de la Consolacion, Ros- 
tro Hermoso (1), Santa Maria de la Mar dulce, «rio que se nom- 
bra marina tubalo» e Cabo San Vicente. Era de presumir que 



(1) No laudo doi árbitros de Genebra <p. 84) este nome é referido ao dia da festa 
da Veronica( Sancta fácies) que, conforme um Telho calendário hespanho), cahiu no dia 4 de 
Ferereiro. 
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em qualquer mappa inspirado por Pinzon haviam de figurar todos 
estes nomes. No de La Cosa só ha as duas Santa Marias, e 
assim mesmo em forma abreviada e escriptas por lettra differente 
da corrente no resto do mappa, como se fossem accrescimos lem- 
brados por um extranho num trabalho quasi acabado sobre dados 
fornecidos por outro. A conclusão seria que o mappa foi con- 
feccionado com referencia á viagem de Lepe e emendado por 
Pinzon, ou algum dos seus companheiros, se não fosse que com 
a mesma lettra se acham diversos outros nomes, dos quaes um — 
rio de se fallo una cruz — claramente indica uma expedição pre- 
cedida por uma outra, como era a de Lepe pela de Pinzon. 
Assim desta differença da lettra e dos accrescimos da ultima 
de mão da obra não se pode tirar conclusão positiva, sendo pos- 
sível que houvesse estas emendas referentes a uma e a outra 
viagem. A falta do nome Kôstro Hermoso (não se pode consi- 
derar como idêntico o «P. formoso» do mappa por causa da 
sua forma portugueza e da sua posição á leste e não ao oeste 
de Santa Maria), ao qual se ligava importância não somente no 
referido acto da concessão como também nos depoimentos em 
1513, de Pinzon e dos seus companheiros, e bem assim a de 
«Marina tubah» e São Vicente (1) são significativas e offcrecem 
um argumento, bem que inconcludente, a favor da hypothese 
que o informante principal de Juan de la Cosa pertencia á tri- 
polação de Lepe e não á de Pinzon. 

Se assim for, póde-se suppôr que o ultimo nome, infeliz- 
mente em parte destruido, do mappa era « rio s. jnlian 
dado nos depoimentos de 1513 como o extremo sul alcançado 
por Lepe. Seja como fôr, o estudo do mappa torna extrema- * 
mente improvaval que qualquer dos dois navegantes hespanhoes 
avistasse o cabo Santo Agostinho, ou mesmo que dobrasse o 
cabo São Roque. O mais provável é que o ponto de encontro 

d) Estes nomes faltam tombem nos mappas de 1527 e 1529, que se pôde presumir 
terem sido compilados á visia dos mappas authenticos, se é que os houve, da viagem de 
Pinzon e de Lepe. E' de presumir que na casa de Contrataclon de Bevilha se conser- 
vassem dados mais positivos e estudados da viagem, tanto de Pinzon como de Lepe, do 
<joe os commnnicados apressadamente a Jnan de la Cosa immediatamente depois da ter- 
isinacfto das viagens, e assim se explica, talvez, a notável differença oa momenclatura 
«ntre o mappa de 1500 e os de 1527 e 1520. Havendo no archivo de 6evilha dados ou 
mappas de ambas as viagens, é possível que os de Lepe fossem preferidos por merece- 
rem mais confiança ou, talvez, sympathia. Seja como for, nenhum dos três mappas of- 
ferece evidencia interna de representar em primeira mfto as descobertas de Pinzon, 
ant»a. pelo contrario, suggerem graves duvidas a este respeito. Os mappas italianos, mas 
derivados de fontes portugnezas, de Maiollo e de Turim, apresentam ainda outra nomen- 
clatura em que se nota também a ausência dos nomes característicos dos documentos 
conhecidos relativos a viagem de Pinzon. Ha apenas «a terra, (ou rio) dos fumos», que 
talvez tenha referencia aos fogos vistos ao longe referidos na carta deTrevisan de KOI. 
nome «Parlcura» applicsdo á costa septentrionai do Amazonas apparece pela primei- 
ra vez no mappa de Maiollo e apparenlemente vem do depoimento de Pinzou e outros, 
e nfto de um mappa prototypo. 
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encontro da terra por Pinzon fosse ainda bastante ao oeste deste 
ultimo cabo (a posição do nome « c.° de Sta ma. » no mappa 
indica a costa de Ceará), e que Lepe aportando mais ou menos 
no mesmo ponto e indo para o leste, conforme declararam as 
testemunhas de 1523, chegou a reconhecer a inflexão da costa 

Í>ara o sul no cabo S. Roque, mas nào o dobrou, voltando de 
á para oeste. Assim sendo, póde-se suppôr que o ponto onde 6e 
achou uma cruz fosse o «Rostro Hermoso» de Pinzon, onde con- 
forme Garcia Hernandez e outras testemunhas, se effectuaram 
actos possessórios, inclusive a fincarão de uma cruz. 

Quanto ás datas da viagem de Pinzon, tem-se identificado o 
dia de Santa Maria de la Consolacion «om o 2 de Fevereiro, o 
do Rostro Hermoso com o 4 dia do mesmo mez, o de Santa Ma- 
ria de la Mar-dulce com a festa da Annunciaçào a 25 de Mar- 
ço e o de Sào Vicente (Perrer) com o 5 de Abril. Estas iden- 
tificações apresentam a desejável sequencia e combinam com a 
data da sabida do porto de Paios em princípios de Dezembro 
de 1499. Na presu posição de que os nomes ao mappa de La 
Cosa vem principalmente da viagem de Lepe, o nome «tierra 
de s. ambrosio» podia ter sido dado por este, indicando a sua 
passagem ao norte do Amazonas a 4 de Abril, ou apenas al- 
guns dias atraz de Pinzon. O único nome perfeitamente autben- 
tico da viagem de Lepe é, porém, o de Sào Julião, dando o na- 
vegante na costa uns vinte e tantos dias atraz do seu prede- 
cessor, que tinha sabido da Hespanha com este intervallo ap- 
proximadamente. 

A origem provável das informações em que se baseou o 
auctor do mappa de Cantino para a representação da costa bra- 
sileira ao sul do Cabo Sào Roque já foi indicada, bem como o 
facto de que estas informações eram tào vagas que uodiam ter 
Bido fornecidas por qualquer tripolante intelligente da expedi- 
ção de 1501. Os dois ma p nas de Kutistmann, pelo contrario, 
mostram informações de ordem superior e presumivelmente acom- 
panhadas por um rascunho da costa percorrida, no qual os rumos, 
distancias, accidentes topographicos e nomes foram mais ou me- 
nos cuidadosamente registrados. Provavelmente houve no pes- 
soal da expedição diversas pessoas que podiam ter fornecido es- 
tes dados, e a comparação dos mappas indica pelo menos, dois 
informantes, egualmente competentes, mas independentes, visto 
que em diversos casos nomes differentes foram applicados á 
mesma feiçào topogiaphica. Destes informantes só se pode dizer 
que um (o do mappa n. II) era evidentemente italiano e que 
o outro era portuguez ou que, pelo menos, empregava a lingua 
portugueza como tal. 
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Com referencia ao mappa n. II podemos além disto adian- 
tar qne, na hypothese provável de um só informante para a 
parte sul americana, este era italiano que tinha acompanhado a 
expedição hespanhola de Hojada. 

Nas condições acima apontadas, a historia escripta só tem 
conservado o nome de uma pessoa, o celebre florentino Américo 
Vespucci, que, por um capricho da sorte, ligou o seu nome ao 
continente descoberto por Colombo. Teria sido este muito dis- 
cutido, e ainda discutível, personagem o auctor ou inspirador de 
qualquer dos mappas aqui considerados? O que corresponde 
melhor com os enigmáticos dizeres das cartas que correm com 
o seu nome é o de Cantino, que contém trechos que combinam 
mais ou menos regularmente com os dados vagos e confusos des- 
tas cartas. Assim o trecho hojadiano deste mappa combina muito 
regularmente com a primeira viagem descripta nas cartas ves- 
puccianas, e, além disto, temos o precioso testemunho do próprio 
Hojada que o florentino era um dos seus companheiros ; o 
trecho entre os cabos Paria e S. Roque é pelos melhores crí- 
ticos (Humboldt, Harrisse, Sophus Ruge, etc.) identificado, bem 
que com reservas, com a primeira parte da muito problemática 
segunda viagem, e o trecho portuguez combina regularmente com 
a terceira, inclusive a viagem, real ou imaginaria, ao sul de Ça- 
nanéa. Na hypothese, porém, de ser Vespucci o informante em 
quem se inspirou o mappa de Cantino, é incomprehensivcl que, 
tdndo sido minucioso e exacto na representação do trecho corres- 
pondente á sua prionira viagem, deixasse de o ser nos outros dois, 
sendo espacialmente nestes que havia as maiores novidades para 
figurar. De mais, C:inerio, que era evidentemente pessoa bem 
informada a respeito das viagens portuguezas, e muito provavel- 
mente relacionado com o auctor da mappa de Cantino (se nâo 
era este próprio auctor) na sua revisão deste eliminou, ao sul de 
Cananéa, o trecho que, sendo real, constituía a maior gloria do 
descobridor. Sendo assim, dificilmente se pode attribuir a Américo 
Vespucci collaboraçao directa ou indirecta na confecção do 
mappa de Cantino. 

O mappa de Kunstmann n. II, além dos característicos acima 
mencionados, apresenta ainda o já apontado de ser, muito pro- 
vavelmente, obra de um cartographo navegante, o que justifica 
a hypothese de ser confeccionado, ou inspirado, por Vespucci. 
Para admittil-a, porém, é preciso considerar como apocripha a 
segunda viagem, da qual nào *e encontra indicio algum neste 
mappa; ou, como fazem muitos historiadores, tomara respectiva 
narrativa como nova e confusa reedição da primeira. Ainda 
mais, o auctor ignorou, ou supprimiu propositalmente, toda a 
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indicação da viagem ao sul de Cananéa, sendo esta justamente 
a parte mais importante, característica e problemática da ter- 
ceira viagem referida nas cartas attribuidas a Américo Vespucci. 
A mesma observação se applica ao auctor do mappa n. III, no 
qual não ha motivo de suspeitar intervenção vesnucciana, sendo 
que este auctor, tendo, apparentemente, o empenho patriótico de 
salientar as descobertas portuguezas, não teria omittido este ul- 
timo trecho se tivesse tido elementos para o representar, ou para 
se convencer da sua realidade. 

Se fôr admittida como plausível a hypothese, acima apre- 
sentada, a respeito do modo por que os cartographos colheram 
os dados em que se basearam estes mappas, isto é, catando-os 
entro os marinheiros do porto de Lisboa, somos obrigados a con- 
cluir que os três auetores dos mappas de Kunstmann e de Ca- 
nerio, empregando este processo, nào somente não receberam in- 
formações do próprio Vespucci (1) a respeito desta notável parte 
da sua viagem, mas também não encontraram entre os mari- 
nheiros consultados informação alguma fidedigna a respeito que 
os levassem a representar, ainda que hypotheticamente, esta 
viagem nos seus mappas. Entretanto, a viagem para as regiões 
antárcticas, a ter-se efíectuado, foi feita, conforme as declarações 
das cartas, em navios portugueses (sejam os da expedição de 
1501 ou outros dos quaes a historia nào conservou noticia) e 
com pessoal portuguez, não podendo, portanto, faltar em Lisboa 
noticias mais ou menos exactas e minuciosas. O facto dos 
auetores dos dois mappas de Kunstmann nada indicarem a este 
respeito, e de Canerio, tendo no seu prototypo (o mappa de 
Cantino) um traço vago que podia ser interpretado como indi- 
cativo de uma tal viagem, tel-o eliminado, cria graves duvidas 
sobre a sua realidade, e conjunctamente sobre a authencidade 
das cartas attribuidas a Américo Vespucci, ou, sendo authenti- 
cas, sobre a sua veracidade. 

Faltam-me elementos para entrar nesta complicada questão, 
que já tem oceupado a attenção dos mais abalizados criticos e 
sobre a qual ainda ha muito que dizer. Também a sua consi- 
deração não entrava bera no pk>no do presente trabalho, que é 
apenas verificar até que ponto estes mappas podem, por evi- 
dencia interna, elucidar a historia do descobrimento do Brasil. 
Aos mais competentes cabo applicar esta evidencia, se é que 
nestas considerações ha alguma coisa de aproveitável. 

Orvillk A. Derby. 



!) E* certo que nesta época o nos ioterrallos daj soas viagens Amercio Vesoncci 
ia em Lisboa. 



raidia em Lisboa 



João Ramalho 



ALCAIDE-MÓR DE SANTO AND1;É DA BORDA DO CAMPO, ERA 
AXALPHABETO ? 



Vem hoje solicitar a nossa attençao, provocando o nosso es- 
tudo, a figura legendaria do primeiro europeu que outr'ora ha- 
bitou estes campos em que hoje floresce S. Paulo e assentou 
entre selvagens a sua tenda humilde, inicio, na verdade, pouco 
promissor de uma civilização nova. 

A Historia ainda não pronunciou o seu julgamento sobre 
quem foi esse aventureiro que para uns era um infame crimi- 
noso, inimigo da religião e dos seus ministros e para outros um 
homem audaz e valente para quem se appellava em occasiões 
difficeis, entregando-se-lhe o cominando de expedições arriscadas 
contra os inimigos da colónia nascente. 

João Ramalho, que os loco-tenentes do donatário fizeram 
alcaide-mór da Borda do Campo, a primeira auctoridade ti e 3 tas 
terras altas onde a civilização apenas despontava, ó elle próprio 
um enigma indecifrável perante a Historia. 

Quem era este homem? 

Em que epocha teria chegado ao Brasil? 

Em que condições aqui appareceuV Seria algum criminoso 
degradado, algum judeu perseguido que as primeiras armadas 
exploradoras deixaram no Paiz para apprenderem a língua dos 
naturaes e darem razão da terra? Seria acaso algum naufrago 
que deu á costa como succedeu ao Caramurú, e a tantos outros 
naquelles tempos de audaciosos commettimentos, ou seria um 
simples caixeiro de feitoria como tantos houve depois de 1505, 
quando se multiplicaram ao longo da costa os estabelecimentos 
commerciaes desse typo? 

Seria João Ramalho um homem culto? 

Seria elle mesmo o celebre bacharel de que nos falam os 
primeiros chronistas e viajantes? 
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Todas estas questões nào respondidas tornam a vida do al- 
caide de Santo André uma coisa obscura e quasi sem logar na 
Historia. 

Na verdade, porém, nào era um homem de sãos princípios, 
não os conhecia mesmo. 

As chronicas pintam-n'o violento, vivendo ás soltas entre 
índios e christaos com uma reqna de filhos mamelucos tao vio- 
lentos e criminosos como elle. Descreve-o Simão de Vasconcollos 
v.estrts termos: — um homem por graves crimes infame e actual- 
mente, excommnngado. 

Era seu mister saltear índios, captival-os em guerras injus- 
tas, vendel-^s para os portos do littoral, commercio então licito 
e praticado desde muitos annos antes da fundação de Sào 
Vicente. 

António Herr^ra refere que, em 1527, por occasiào da via- 
gem de Diogo Garcia, contractavain-se em Sao Vicente escra- 
vos índios para serem levados para a Europa. 

A maior opposicào que os jesuítas encontraram na sua orn- 
eada a favor do gentio, quando inauguraram o seu apostolado 
na America, veio de João Ramalho e de seus filhos. 

Estes chegaram mesmo a tentar contra a vida do padre 
Leonardo Nunes, o Abarébebé dos selvagens. 

Ao levante geral dos índios em 1562 contra S. Paulo do 
Piratininga nào é extranha a influencia de João Ramalho e do 
seus filhos residentes em Santo André. Basta isso para bem 
pintar qual a índole deste aventureiro. 

Quanto á data da sua chegada ao Brasil deve ser procu- 
rada entre os annos de 1512 a 1517. 

Debalde tentou frei Gaspar da Madre de Deus demonstrar 
que a vinda desse aventureiro para a America precede até á 
do próprio Colombo. O que parece provável e até apoiado em 
documento é que essa vinda nào é anterior a 1512. Com effeito, 
em documento publico, qual a carta de sesmaria das terras de 
Tecoapava, vertentes do Geribatiba, ao oriente de Santos, pas- 
sada por Martim A Afonso de Souza, a 15 de Outubro de 1532, 
a favor de Pêro Góes, diz o escrivão Pêro Capico que para a 
respectiva demarcação e divisa — levara comsigo a João Ramalho 
e A ntonio Rodrigues, línguas destas terras, já de quinze e vinte 
annos estantes nesta terra. 

Portanto, si em 1532, já os dois sobreditos lingnas conta- 
vam quinze e vinte annos de permanência neste paiz, é que 
para aqui vieram de 1512 a 1517, quando já navegavam os ma- 
res do Brasil as armadas hespanholas que ou procuravam uma 
passagem para o mar do sul ou iam ao rio da Prata ; quando 
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já aqui faziam frequentes escalas as náee portuguesas ou as ar* 
madas da índia; quando já os francezes visitavam a miúdo as 
costas brasileiras, fazendo o seu tranco com os uaturaes do paiz 
e quando já estava em vigor o contracto do pau-brazil que da- 
va lo^ar a um trafego regular. 

Quanto ás condições em que aqui teria apparecido o famoso 
aventureiro não se pode fazer sin&o conjecturas. 

Como acima -vimos, não era insignificante o trafego maríti- 
mo ao longo das cestas do Brasil ao tempo em que aqui teria 
aportado o fundador da vil la de Santo André. 

As viagens de exploração se succediam a pequenos inter- 
vallos, quer da parte dos castelhanos', quer da dos portuguezes. 
O trafico com o gentio da terra era communissimo. As feito- 
rias para esse fim creadas nào eram poucas, posto que de ephe- 
mera duração. A presença de europeus entre os selvagens, já 
como prisioneiros destes, já como agentes compradores, já como 
degradados ou como desertores do serviço de bordo, já emfim 
como feitores nas feitorias, náufragos ou tripulantes de navios 
avariados em que eram forçados a deixar entre os bárbaros parte 
de sua equipagem para salvar a outra parte, é um facto que as 
chronicas e relações de viagem desta epocha longínqua nos at- 
testam. 

Não é preciso recorrer ás circumst anciãs de um naufrágio, 
como commummente se pensa, para explicar a presença de um 
europeu entre os selvagens do littoral brazilico nessa epocha. O 
commercio quo já então se fazia com os naturaes explica o fa- 
cto perfeitamente. 1 

Parece-me que João Ramalho deve ser contado no numero 
daquelle* que, como António Rodrigues, se estabeleceram no paiz 
para fins commerciaes. Era um desses aventureiros, como tan- 
tos houve outr'ora, que buscavam a vida, arriscando-a desassom- 
bradamente, e procurando entre perigos um viver libérrimo, dis- 
soluto, gosado sem as peias de uma sociedade regular e sem tes- 
temunhas importunas. 

Nesse tempo, as solicitações desta natureza eram intensas 
e, para alguns individuo», irresistíveis. Chegava-se a estabele- 
cer em regulamentos que se não consentisse irem a terra os 
marinheiros, porque de ordinário os que o conseguiam não tor- 
navam, deixando-se ficar entre os selvagens amigoB, seduzidos 
da vida dissoluta das aldeias. 

Demais disso, não havia auctoridades nem policia. Cada um 
vivia por si e a seu bel- prazer. Podia-se ter muitas mulheres 
e escravos, sem o respectivo trabalho de provel-os ; antes, pelo 
contrario, a estes é que cabia o dever de alimentar o seu se- 
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nhor. A terra era abundante, dava bem para passar sem misé- 
ria, e, com um pouco de diligencia, até a fortuna Be podia con- 
seguir com o trafico de escravos, com o commercio de pelles, 
de animaes e aves, tão apreciados na Europa, e talvez com o 
ouro e a pedraria dos sertões, de que já vagamente se falava. 

João Ramalho não é nenhum naufrago nem tampouco um 
degradado, circumstancias que jamais se esquecem na vida. A 
chronica, que não perdeu outros feitos desse aventureiro, certo 
não teria esquecido um facto como o do naufrágio, que já fex 
legendário um compatriota delle, nao menos feliz, o Caramurú, 



Seria acaso João Ramalho o famigerado bacharel, desterra- 
do para o Brazil, de que nos falam as chronicas e narrativas 
daquelles primitivos tempos ? 

Por mais de uma razão não o era e não podia sel-o quem, 
como elle, era mui provavelmente analphabeto. 

O viver desse homem entre selvagens, ainda quando por 
crimes tivesse sido desterrado do seu paiz, não era de um ho- 
mem culto. 

Os seus hábitos e costumes eram incompatíveis com as exi- 
gências de um espirito affeito ás lettras. Demais, 05 jesuitas de 
quem fora elle acérrimo inimigo, chronistas e narradores dessa 
epocha, não teriam esquecido a menção desse facto que frisava, 
pelo contraste, a villania de quem sendo lettrado era por grave» 
crimes infame. 

Além disso, nos papeis públicos da épocha em que se faz 
menção desse individuo, nenhum tratamento se lhe dá, por 
nenhum titulo scientifico o qualificam, quando é bem certo que 
naquelles tempos era isso um invariável costume, praxe por to- 
dos os €»scrivães observada, e que de certo se observaria para 
com esse homem, si, de facto, lhe assistisse o direito. 

A razão decisiva, porém, é a que se deduz dos documentos 
públicos, como sejam as actas de vereança da extincta villa de 
Santo André da Borda do Campo, e as de S. Paulo de Pirati- 
ninga, por onde se vê que o velho alcaide-mór nào assignava 
de seu próprio punho, ora decerto analphabeto, como muito bem 
opinou, em uma das nossas sessões anteriores, o nosso illustre 
consócio — dr. João Mendes Júnior, e como o verificou do livro 
das actas existentes no archivo da camará municipal desta ca- 
pital a commissão nomeada para esse fim, e composta do referi- 
do consócio, dos doutores António de Toledo Piza, Pereira Gui- 
marães, Orville A. Derby e do signatário destas linhas, que 
nisso está servindo de relator. 
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Eis a neta dos trabalhos e investigações a que se entregou 
a mesma commissão, no desempenho da tarefa que lhe confiastes. 

ACTA 

Aos vinte o seis dias do mez de Abril de mil novecentos e 
dois, na Repartição do Archivo da Camará Municipal desta ci- 
dade de S. Paulo, compareceram os cidadãos drs. António de 
Toledo Piza, Joào Mendes do Almeida Júnior, Manoel Pereira 
Guimarães e Theodoro Sampaio, membros da commissão nomea- 
da pelo Instituto Histórico de S. Paulo para verificar as assigna- 
turas de João Ramalho nos cadernos de vereanças da antiga 
villa de Santo António da Borda do Campo, existentes no Ar— 
chivo da Camará Municipal desta capital ; e, dando cumprimen- 
á incumbência, pediram ao presidente da mesma camará, dr. 
José Getulio Monteiro, ahi presente, a necessária licença. De- 
ferido o pedido, foram-lhe apresentados os dois livros mais antigos 
de vereanças existentes no dito archivo, pelo archivista sr. Oli- 
veira Mendes. Em seguida, em mesa especial, passando a pro- 
ceder ao respectivo exame, verificaram que só existem as actas 
de vereanças de Santo André desde 22 de Julho de 1555, es- 
criptas com penna de ave em folhas de papel muito estragadas 
pela traça, cujo estrago foi contido, pelo que se vê, em 1880, 
anuo em que foi ordenada a encadernação delias em um só livro 
ou volume ; de sorte que, somente dahi em deante, tendo sido 
creado o logar de archivista municipal, passou este livro, como 
todos os outros, encadernado com folhas em branco de permeio 
das escriptas, a ser conservado com regularidade. 

No alto central da primeira folha desse livro, está, em lettra 
antiga e que parece ser a do texto, a data 1555, com uma parte 
do numero l t o primeiro 5 quasi completa, o segundo apenas 
com parte da volta de baixo e o ultimo 5 perfeito. Também 
no alto da folha, porem na extremidade da esquerda de quem 
lê, está, em lettras menos antigas o seguinte: L.° de V. (o resto 
destruído), e mais a nota, com essa mesma lettra, — 1555 até 1558. 

Faltam, portanto, as vereanças relativas ao tempo decorrido 
de 8 de Abril de 1553 a 22 de Julho de 1555 ; pois, a commis- 
são, rememorando o que refere frei Gaspar da Madre de Deus, 
nas Memorias para a Historia da Capitania de S. Vicente, I, ns. 
157 e 158, tem como certo que a villa de Santo André foi man- 
dada crear em 1553 pelo governador geral, Thomé de Souza, 
. . . «comtanto, porém, que antes disso o fortificassem com uma 
trincheira e quatro baluartes, onde se cavalgasse artilharia. Deu 
João Ramalho cumprimento a estas condições, fazendo á sua 
custa a trincheira, baluartes, egreja, cadeia e mais obras publica» 
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necessárias. Depois de tudo concluído subiu a serra António de* 
Oliveira, loco- tenente de Martim A Afonso, acompanhado do pro-* 
vedor da fazenda real, Braz Cunas, e levantou pelourinho na po- 
voação de Ramalho aos S de Abril de lôõ3, em nome daquelJe- 
donatário, dando-lhe o titulo de Villa de Santo André. Delia 
ficou sendo alcaide-raór o referido João Ramalho, que já exerci- 
tava o cargo de guarda-mór do Campo. » Também a com mis- 
são rememora que na obra de frei Gaspar da Madre de Deus ha, 
em nota, uma referencia ao archivo da camará de S. Paulo, cad. 
I da Villa de Santo André, tit. 1553 e pag. 1 até 11» ; e sem 
affirmar que o notável monge benedictino paulista, tendo con- 
sultado esse caderno, deixasse de restituilo, a verdade é que 
tal caderno não está no archivo. 

Felizmente, para o caso sujeito ao exame, não faltam ele- 
mentos de apreciação ; pois o nome de João Ramalho appareceu 
nas actas de 1555 em deante, nào menos de dezenove vezes.. 

A acta de 22 de Julho de 1555, que é a primeira do livro- 
existente, segundo uma tranecripçao que, em entrelinha, appa- 
rece em lettra nova e que uns attribuem a Azevedo Marques e 
outros a Machado de Oliveira, é assim iniciada : «E depois disto,, 
em os vinte e dois dias do mez de Julho da sobredita era, fizeram, 
camará os officiaes delia nas casas da camará desta dita villa e eu, 
Gaspar Nogueira, escrivão da dita camará que o escrevi». Em se- 
guida, vêm os capitulos da acta, que principiam assim : «E logo 
na dita camará etc.», terminando com o encerramento pelo mesmo 
escrivão, havendo ainda a assignatura de Garcia Rodrigues (as- 
signatura de cruz), de Paulo de Proença, de António Fernandes, 
estas do próprio punho. O nome Garcia Rodrigues está sempre 
com a cruz entre os nomes Garcia e Rodrigues, mas a lettra desses- 
nomes em três dos capitulos manifesta caracteres completamente- 
diffe rentes. Ha também a assignatura de cruz do almotacé Fran- 
cisco Pires. 

Nas outras actas até o fim do anno de 1555 apparecem as mes- 
mas assignaturas, e mais : a de Álvaro Annes nas de 24 de Janeiro- 
e 24 de Julho, a de Braz Cubas nas de 29 de Julho e 2 de Outubro,. 
a de Balthasar Nunes na de 20 de Setembro, assim como as cruzes 
de Joào Gonçalves e de João Rodrigues nas de 12 de Setembro e 
16 de Outubro. 

No anno de 1556, a 11 de Janeiro, apparece outro escrivão,. 
Simfto Jorge, para servir na ausência de Gaspar Nogueira . A acta 
de 1 1 de Janeiro é assignada por Braz Cubas, Álvaro Annes (que; 
oarchivistn Moura interpretou Alonso Annes) e Garcia Rodrigues, 
este sempre de cruz. A segunda acta desse anno é de 18 de Janeiro- 
e assignada pelos mesmos, parecendo ser lavrada por escrivão diffe-*- 
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rente. A terceira acta éa 22 de Janeiro. Ahi apparece Joào Rama- 
lho; e, por isso, convém transcrever essa acta, cujo texto é oseguinte: 

«Em os vinte e dois dias do mez de Janeiro da era de mil 
quinhentos e cincoenta e seis annos foram juntos os offíciaes desta 
•camará para fazer e concordar em coisas necessárias para bem do 
•povo, e estando assim todos juntos em camará, mandaram chamar 
a Joào Ramalho, capitão e alcaide-mór deste Campo, e a Garcia 
Rodrigues e Gaspar Nogueira e Balthasar Nunes com outros 
-mais do povo e, estando assim todos juntos em camará, lhes pa- 
receu a todos bem que puzessem a medida do alqueire da fari- 
nha a seis vinténs o alqueire, porquanto adita medida era muito 
grande e se aqueixava todo este povo de tamanha medida e tão 
pouco preço como era um tostão e assim o dito procurador do 
«conselho em nome de todo o mais povo requereu aos ditos offí- 
ciaes que puzessem a dita medida ao dito alqueire a seis vinténs 
e de como assim lhes pareceu a todos bem esta postura manda- 
ram os ditos offíciaes que a tanto valesse sob pena de dois tos- 
tões e de como assim isso tudo accordaram o assignaram todos 
aqui com ditos offíciaes e eu escrivão que o escrevi. (Assigna- 
<do) Braz Cubas ; João Ramalho, sendo o nome escripto em bre- 
ve e tendo em seguida uma curva ^> em forma de ferradura 
com a abertura para a esquerda e depois o appellido ; Garcia 
Rodrigues (com cruz bem visivel) ; Álvaro Arines ; João Rodri- 
gues (com cruz); Balthasar Nunes (com cruz) ; Francisco Alves 
(com cruz) e outros nomes illegiveis. 

Surgiu logo a duvida seguinte: 

Si o signal ^^ era um signal substitutivo da assignateu 
ra de próprio punho ou um ornato do R de Ramalho, feito pelo 

Í)roprio signatário, tanto mais quanto, nos outros signaes de il- 
ettrados havia sempre uma cruz, formando ângulos mais ou me- 
nos rectos, ângulos ou cruzes mais ou menos inclinadas, algumas 
simples, outras cercadas por uma circumferencia, outras cercadas 
com pontos, outras duplas, triplas, isto é, em linhas cortadas por 
duas ou três outras, mas sempre em linhas cortadas. A' vista 
disso, passou a cqmmissào a verificar outras assign aturas do mes- 
mo Joào Ramalho, e encontrou diversas, no geral bem legiveis, 
todas com aquelle característico signal curvo, em forma de fer- 
radura, bem distincto, as mais vezes muito distante entre o no- 
me e o appellido do signatário, quasi sempre lançado com traço 
mais grosso do que o da lettra da assignatura, 

Examinando á commissào dezenove destas assignaturas de 
«Joào Ramalho, distribuiu-as para melhor estudo em quatro gru- 
pos constituindo typos bem distinctos pelo caracter da lettra, cu- 
jos fac-similes são os seguintes: 
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Logo, á primeira vista, se reconhece que não são do mesmo 

Sunho os quatro typos de assinatura acima indicados. Examinan- 
o-se o caracter da lettra de cada uma e comparando-se com a 
lettra do texto das actas de vereanca ou com a de outros vereado- 
res que então serviram, se verifica haver, ora com uma, ora com 
outra, não só a mais accentuada similhança, como até identidade. 
Assim, por exemplo, a assignatura na referida acta de vere- 
anca de 22 de Janeiro de 1556, A fl. 19, cujo caracter apresen- 
tamos como o primeiro typo e se reconhece não ser o da lettra 
do escrivão, o qual a escreveu de modo diverso no texto da acta, 
é comtudo, idêntica no caracter da lettra á de Braz Cubas, que 
assigna com procedência e que, decerto, se prestou a assignar 
pelo alcaide-mór depois que este fez no papel o seu signal, isto 
é, traçou a curva em forma de ferradura e que se interpõe ao no- 
me e ao appellido. 

E' bem digno de nota, no texto dessa acta de vereanca, o 
nome de João Ramalho, escripto por lettra do escrivão o sobredi- 
to signal. A assignatura de João Ramalho, no requerimento feito 
em camará, a 8 de Janeiro de 1557, ao capitão-mór e ouvidor 
Jorge Ferreira, á fl. 36 v. , da qual o caracter da lettra cons- 
titue o segundo typo, é evidentemente do punho do escrivão 
Diogo Fernandes, o qual também assignou por João Annes, que 
assignava de cruz. O caracter da lettra nas ditas assignaturas 
é o mesmo do texto da acta; o nome João, escripto em ambas as 
referidas assignaturas é não só idêntico no caracter da lettra 
como na maneira de abreviar. 

Na mesma pagina, onde vem lançada a acta de vereanca de 
5 de Fevereiro de 1557, vê-se ainda o nome João Ramalho es- 
cripto por lettra do escrivão, ainda que com traço mais grosso, 
mas de forma idêntica, salvo o nome João que está por extenso. 
Não se vê alli aquelle característico signal curvo que sempre 
apparece na assignatura do alcaide-mór. 

A mesma forma e caracter de lettra ap parecem mais tarde 
nas actas de vereanca e auto de pauta a fl. 44 e 44 v. ; mas 
sempre as assignaturas de João Ramalho estão escriptas pela lettra 
do escrivão Diogo Fernandes, o que se verifica do próprio texto 
do auto de pauta de 9 de Março de 1558, onde se acha o appe- 
lido Ramalho na oitava linha a contar do baixo, com graphia 
idêntica á da assignatura lançada no alto da pagina. 

As assignaturas do terceiro typo apparecem com caracter de 
lettra mais regular, mais nitido e bem difterente da lettra do 
escrivão, notando-se-lhe uma bem accentuada símil hança e até 
identidade com a lettra de Simão Jorge, o qual apparece sempre 
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as3Ígnando do próprio punho antes ou logo após a assignatura 
do alçai de-mór. 

A abreviatura do nome Joãoé ahi sempre feita com o y gre- 
go e com um pequeno o superposto. As lettras como a e m são 
eguaes ás da assignatura de Simão Jorge. Basta comparar, á ti. 
41 v. , quasi no meio da pagina, a assignatura de João Ramalho 
com a graphia desse mesmo nome tal como se vô lançada pelo 
punho do escrivão três linhas mais abaixo, para se reconhecer 
immediatamente a differença. Entretanto, á fl. 39 v. se verifica 
sem hesitações que quem ahi assignou a acta por João Ramalba 
depois deste ter feito o seu signal, foi o referido Simão Jorge, e 
isso ainda mais patente se torna, no anverso da folha, onde se vê 
Simão Jorge, que se prestou a assignar pelo alcaide-mór, rematar a 
firma deste com as mesmas rabiscas com que terminou a sua 
própria. 

O quarto typo de assignatura de João Ramalho é o que se 
encontra a fls. 46 e 47, onde as actas são lavradas pelo escrivão 
Diogo Fernandes e as assignaturas do alcaide-mór também, ain- 
da que estas traçadas por firma difíerentc da que usou o mesmo 
escrivão em annos anteriores e de como as escreveu no texto 
que estamos examinando. 

De facto, as assignaturas do alcaide-mór nas actas de 30 
de Março de 1557 a fls. 45 v. e 46 e nas seguintes fls. 47 e 
47 v., estão ahi traçadas pelo punho do escrivão, e ainda que o 
modo de abreviar o nome João, simulando um 7/ ou K, seja 
bem diverso daquelle que o dito escrivão usou em annos ante- 
riores. Mas si se examinar cuidadosamente o typo da lettra, se 
verificará que é ella a mesma do escrivão Diogo Fernandes, pois. 
que o appellido Ramalho, por elle escripto no corpo da acta, ó 
idêntico ao da assignatura, ainda que o nome João ahi esteja 
por extenso e com lettra inicial egual á das assignaturas classi- 
ficadas no segundo typo. 

Resulta, pois, do exame feita : 

1.° Que as assignaturas de João Ramalho, por baixo das 
actas de vereança, ou são do punho do escrivão ou de algum 
vereador que então servia com o alcaide-mór; 

2.° Que todas estas assignaturas encerram um signal cur- 
vo, ou arco em forma de ferradura, com a abertura voltada a 
esquerda, interposto ao nome e ao appellido, signal feito pela 
próprio João Ramalho, e do qual se evidencia, pela grossura do 
traço ou pela maneira de o figurar, que o alcaide-mór não tinha 
habito de escripta ou melhor que não sabia escrever; 

3.° Que esse signal não é nenhum ornato ou appendice d<* 
lettra, porquanto apparece elle invariavelmente em todas a* 
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assignatura*, ainda que estas sejam escriptas por punhos dife- 
rentes, isto é, pelos esci-ivàes on outros vereadores; 

4.° Que o signal referido é de facto o que para si adop- 
tara o alcaide-mòr, porque só em assignaturas é que esse signal 
apparece, nào se o figurando jamais no corpo das actas quando 
occorre escrever se o nome João Ramalho . 

O facto de não ser esse signal em forma de cruz, como 
com mum mente se usava, mas em forma de arco, suggeriu ao mem- 
bro da commissào, dr. João Mendes Júnior, a hypotheae de 
que João Ramalho talvez nào fosse christao, sendo provavel- 
mente judeu. 

Esta hypothese, longe de ser impertinente, é até muito 
plausível e de accôrdo com o que se sabe da vida do alcaide- 
mor. 

Sabido é que a assignatura de cuz dos ill et trados vale por 
um appello á sua fé religiosa. O individuo que nào sabia es- 
crever, f ascendo de seu próprio punho uma crus no papel, como 
que jurava valer por sua própria assignatura a assignatura por 
outrem escripta. A lei, ou a praxe costumeira, assim o enten- 
dia. 

Naquelles tempos, em que a idéa religiosa dominava todos 
os espirito* e armava as nações em cavalheiros cruzados para 
se baterem contra os infiéis ou impellilos para longes terras, a 
dilatarem por mares nunca dantes navegados a sua fé e impé- 
rio, a cruz era um symbolo altamente significativo. 

Porque a nào empregava, na sua assignatura, o celebre al- 
caide-mòr, conforme a praxe observada por outros vereadores 
illetrados como elle ? 

Será porque, nào sendo christao, não podia empregar aquel- 
le signal de fé? 

A duvida é tanto mais cabível quanto é certo que Joào 
Ramalho, segundo os chronistas, nào era um espirito religioso 
e crente. 

Delle e dos seus filhos nasceu a maior opposiçào contra os 
padres jesuítas, quando estes iniciaram em S. Vicente os tra- 
balhos de catechese do gentio, e a nobilíssima campanha pela 
restauração dos bons costumes e da moral religiosa entre os 
colonos. 

Por influencia delle, Santo André se tornou rival de & 
Paulo de Piratiniaga, fazendo até perigar esta colónia nascente 
em 1562. 

A despeito de quanto affirma em suas Memorias frei Gas- 
par da Madre de Deus, não havia em Santo André egreja, nem 
culto regular. Não consta ter alli havido um parocho, e bem a* 
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contrario disso, o que se sabe é que a população da villa co- 
meçou a retirar-se para S. Paulo, por nào haver alli quem ce- 
lebrasse missa e ministrasse os sacramentos. 

Joào Ramalho parece que se nào importava com taes coisas, 
para elle, decerto, indifferentes. 

Também nào é descabida a hypothese de ser judeu o ce- 
lebre fundador de Santo André. 

Naquelles tempos, sacudido havia pouco o jugo mouro na 
península hespanica, Portugal estava insado de judeus e de 
christãos novos. 

Grandes eram as animosidades contra elles; muitas as per- 
seguições que soariam e tudo era pretexto para os punir e 
castigar. 

Nào raro, òccultavam a sua raça e a sua fé para soffre- 
rem menos no seio de uma sociedade intolerante e desconfiada 
como a desse tempo. 

Intelligentes, viajados, dados ao commercio e por isso af- 
feitos ao trato social, eram, nào obstante, os judeu* os melhores 
e mais babeis agentes a que entào se recorria para as missões 
arriscadas, longínquas, e para o trato com os povos bárbaros ou 
incultos. 

Joào Ramalho nào teria sido porventura um destes agen- 
te»? Nào seria um destes traficantes de escravos, que entào se 
estabeleciam obscuramente na America como na costa africana, 
captivando Índios no campo e remettendo-os para a feitoria do 
littoral, a mesma onde Diogo Garcia em 1527 contractava gran- 
de numero de escravos para a Europa ? 

E' bem possível, posto que -difficil de provar do ponto de 
vista com que a Historia escrupulosamente procede; o que, po- 
rém, está fora de duvida é que o celebre alcaide-mór da Borda 
do Campo nào sabia escrever o seu próprio nome, usava ape- 
nas de um signal para a sua assignatura, que outros completa- 
vam, e que, portanto, nào podia ser elle o afamado bacharel, 
cuja identidade jamais se provou e de quem nos falam as rela- 
ções de viagem dos primeiros tempos da conquista. 

Foi este o resultado a que chegou a commissào abaixa 
subscripta. 

S. Paulo, 16 de Maio de 1902. 



Thbodoro Sampaio, servindo de relator. — Orvillb A. Drr- 
by. — António de Toledo Piza. — João Mendes de Almeida 
Júnior. 



João Ramalho 



PARECER 

Precisar o conhecimento do passado ; completar, por meio 
de novas sciencias auxiliares esse conhecimento ; exhumar, sem 
preoccupações de idéas próprias, os mortos, para exhibil-os, taes 
quaes foram ; visar, de preferencia a tudo, a verdade ; é o 
lídimo fim da historia, é a cúspide a que deve alçar-se o espi- 
rito pesquizador, enthusiasta de extinctas eras. 

Entretanto, nem sempre assim acontece. 

Aqui é o chronista, que só diz o que ama ou o que detesta. 
Alli o que se não oftusca, que nâo encobre a sua personalidade, 
para em plena luz deixar apenas o assumpto que tenteia com- 
prehender e explicar. 

Graças á critica, porém, as sciencias vào hoje soffrendo real 
modificação. A missão do historiador nâo se reduz á narração 
simples e árida de factos, que se dizem occorridos em tempos 
determinados. Procura conhecer as causas desses factos : guia-o 
então a philosophia da historia. Recorre a methodos diversos, 
a processos de investigação e de confronto, . que substituam por 
noções mais rigorosamente exactas as versões convencionaes da 
historia; ahi, uma sciencia moderna, a diplomática, serve-lhe 
na analyse das fontes — diplomas, cartas, actas, autos, etc. 

Sobremodo honrado com um posto numa commissâo que 
deveria elucidar um facto já de ha muito referido pelo visconde 
do Porto Seguro — que J. Ramalho era analphabeto — julgamos 
do nosso dever seguir os methodos modernamente empregados, 
adoptando como nossa a opinião de Luciano Cordeiro — «que a 
critica nâo se molda pelas prosauias de aristocracias pergami- 
nhosas; que uma critica cheia de fiducias fidalgueiras não é 
verdadeira critica; contradiz a missão de que se diz encarregada; 
exautora o sacerdócio que proclama; é, sobre falsa, contra-pro- 
ducente, sobre inútil, ridicula » — Collocado sob ponto de vista 
diverso, tivemos necessidade de abandonar os nossos i 11 as três 
companheiros de commissâo, porque se nos afigurou que o bri- 
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lliante parecer, lido em sessão de 20 de Maio, desdenhando 
empregar os actuaes methodos scientifícos, não só nada adean- 
tava sobre o assumpto, como ainda era inacceitavel em certos 
pontos. 

Logo de começo a illustre maioria da commissão diz que — 
J. Ramalho nào era um homem de sãos princípios, que não os 
conhecia mesmo ; diz que tem em seu apoio as chronicas e que 
o padre Simão de Vasconcellos attribue-lhe a pratica de capti- 
var indios para vendel-os no littoral ; cita depois Herrera, fala 
na opposiçào de Ramalho á cruzada dos jesuítas em favor do 
gentio e termina afiançando que ao levante dos indios contra 
Piratininga em 1562 J. Ramalho não foi extranho. 

O cbironista S. de Vasconcellos parece ter sido o auetor 
predilecto da il lustrada maioria. 

A primeira condição exigida num chronista ou historiador, 
para merecer todo o credito, é a imparcialidade. Possuía essa 
qualidade o padre Simão ? 

A diversidade de palavras que emprega para estygmatizar 
os vicios dos leigos e os dos ecclesiasticos ó uma razão poderosa 
para pormos em duvida essa imparcialidade. 

J. Ramalho era — infame por crimes graves e excommungado 
— infame iws vicios, amancebado publico por quasi 40 annos e 
de ordinário por essa causa excommungado. Chron. da Com- 
panhia de Jesus. L. 1 ns. 77 e 126. 

Os portuguezes — licenciosos com a vida soldadesca viceja- 
vam em vicios públicos que serviam de escândalo a toda terra — 
n. 85. 

Si o vicioso é um ecclesiastico, não ha um adjectivo para 
qualifical-o — «uma mulher que gasta parte da vida escandalo- 
samente com um ecclesiastico» — n. 12 (Este não é criminoso nem 
infame, n. 16). 

Si é um discípulo: — delinque, exaggcram-lhe a culpa — n. 129. 

Os grandes crimes de Ramalho consistiam na mancebia in- 
veterada, pois que nenhum outro encontramos nos chronistas, 
nem mesmo em S. de Vasconcellos. 

A illustrada maioria deixou escripto que Ramalho era ini- 
migo da Companhia de Jesus. Esta era poderosíssima, tinha por 
principal bemfeitor el-rey D. João 3.° Vasc. p. 2 n. 26. 

Mem de Sá, governador do Brazil, ao chegar á Bahia a i.* 
coisa que fez foi recolher-se a um dos cubículos dos religiosos da 
Cia. — Vasconc, cit. p. 2 n. 49, e «senão foi da Cia. perecia-o 
pelo respeito que tinha aos Jesuítas, especialmente ao padre 
Manuel de Nóbrega, a quem consultava em tudo, e sem cujo 
conselho nada obrava». Ibid. 
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Ora, si Kam&llio era um grande criminoso, por outros cri- 
mes, si a Companhia tinha tal prestigio, como nào fazia abrir 
devassa a respeito ? Si Ramalho era um grande erirainoso, Jorge 
Ferreira, cavalheiro de mor linhagem, nào desposaria uma das 
suas filhas, sabido como é que — na aristocrática capitania de S. 
Vicente, as famílias principaes, fazendo timbre de sua origem, se 
extremaram sempre, evitando alliança com indivíduos cujos pre- 
cedentes não conheciam. P. Seguro, Hist Gerai do Brazil cap. 
XIV p. 225. 

Si Ramalho era um grande criminoso, como tel-o-ia Martim 
Áffonso nomeado guarda-mór do campo, cargo que só poderia 
recahir em pessoa de collocaçào. — Livro dos regimentos ael Rey 
Dom Diniz para os officiaes de guerra e casa — e na companhia 
do donatário vinham fidalgos de alta estirpe ? Como foi-lhe de- 
pois dado o posto de alcaide-mór, para cuja investidura dever-se-ia 
attender ás Ord. do Reino — Carta de doação a M. Affonso e 
Foral da Capitania, clausula 13.*? 

Si Ramalho era um grande criminoso, era natural que pro- 
curasse recolher-se ao centro da capitania, que evitasse o con- 
tacto com os portuguezes, que dissuadisse o donatário de ahi 
estabeleeer-ce. Entretanto, deu-se o contrario. Foi Ramalho quem 
persuadiu a Martim Affonso que devia subir a serra e erigir nos 
campos uma povoação. 

Egualmente sem base julgamos a existência de trafico de 
escravos feito por J. Ramalho no littoral. Mello Moraes con- 
testado com boas razões. A citação de Herrera nào faz referen- 
cia a J. Ramalho e contém demais um anachronismo. Si o nome 
de S. Vicente foi dado por M. Affonso, por occasiào da sua via- 
gem em 1531, como poderia Diogo Garcia, em 1527, isto é, Qua- 
tro annos antes, contractar escravos indios nessa capitania? 

A própria cruzada em favor da liberdade e dos indios é 
contestada por muitos escriptores. Porto Seguro, cit. 1.° vol., 
pag. 215, cita trechos do padre Manoel da Nóbrega e de J. de 
Anchieta, em que dizem que — a experiência mostra que deiacar 
os indios em liberdade e vontade é nada querer fazer com elles, 
— porque mais por temor se hão de converter que por amor. 

Pouco crivei também nos parece a asserção de fazer Ra- 
malho opposiçâo aos jesuítas. Elle dispunha de influencia real 
sobre Tebyreçá, ao ponto de dissuadil-o de oppôr-se ao desem- 
barque dos portuguezes; dispunha de enorme influencia sobre 
os indios. U. Schmidel, na sua Historia verdadeira de uma mar- 
gem curiosa, diz que J. Ramalho era tao poderoso que poderia 
por em campo até 5.000 indios, ao passo que nào se reuniriam 
2.000 sob os estandartes reaes. Ora, si elle fazia opposiçâo aos 
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jesuítas, si dispunha de tal prestigio, era natural que- procu- 
rasse impedir a destruição de S. André e a mudança dos seu» 
habitantes para Piratininga. No emtanto, raudau-se pacifica- 
mente para esta com a. sua familia. 

Nem verdadeira é a affírmaçào de nào ser Ramalho estra- 
nho ao ataque dos Índios a Piratininga em 1562. 

O próprio S. de Vasconcellos, tào inimigo de Ramalho, não 
calar-se-ia sobre um tal facto. O principal dos Índios que se 
assignalaram no combate, diz elle, foi um que depois do baptis- 
mo tomou o nome de Martim Affonso, p. 2.* n. 81 . Ora, esse 
tal M. Affonso er« o próprio Tebyrecá, sogro de J. Ramalho. — 
n. 184. — «A este principal (M. A.) e a toda a sua geraçào mui- 
to deve a Companhia» cit. n. 139. Mas, recorramos a outra» 
provas:— 24 de Maio de 1562 — «J. Ramalho é eleito pela ca- 
mará e pelo povo de S. Paulo para capitào da gente que tem 
de ir á guerra contra os índios de Parahyba.» Azevedo Mar- 
que» — Chr analogia. 

Archivo da camará de S. Paulo, livro de vereanças — 1562. 

Temos, pois, alli, uma fonte diplomática, apoiando uma for- 
mal contestação ao parecer. Estas mesmas provas op pomos á ri- 
validade, em 1562, entre S. Paulo e S. André, destruída em 
1560. Outra fonte diplomática, em contestação a essa hostilida- 
de dos habitantes de S. André, é uma carta do padre Manoel 
da Nóbrega, escripta em 1**56 a S. Ignacio de Loyola, em que 
encontramos o seguinte trecho: «a villa de S. André, que he 
de cristãos, e todos oh cristãos desejam ir alli viver, se lhes 
dessem licença.» 

A razão de preferirem os índios ir viver em S. André, era, 
diz o brigadeiro Machado de Oliveira, a brandura com que 09 
tratava Ramalho, que sairia logo de través a qualquer abuso que 
houvesse na concorrência das duas raças. 

Si havia divergência entre os habitantes de S. André e os 
de Piratininga nào era ella devida á influencia do Ramalho, e muito 
menos á falta de religião dos habitantes do extincto povoado. 

Os padres da Companhia tiravam os indios do poder dos 
portuguazes e mestiços; estes, por sua vez, retiravam as esmo- 
las de que viviam aquelles — S. de Vasconcellos n. 200; procu- 
ravam a tias ta r os indios, que trabalhavam para aquelles — Vaso. 
cit. ns. 73, 75, 130, 146 e 161, attribuiam aos primeiros e aos 
discípulos crimes péssimos — cit. n. 126 e 161, sendo certo que 
uma vez um desses crimes foi confirmado id. 129. 

O abandono de Piratininga, porém, provinha de outras causas : 
ás vezes a moléstias — cit. n. 160; ás vezes á sua natural incon- 
stância — id. p. 2/ n. 11, M. de Oliveira, pag. 37. 
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Outros, além desses, foram os motivos da extincç&o da villa 
de S. André. Na doação das cem léguas de terras concedidas 
a M. Affonso, d. Jo&o 3.° estabelecera que — por dentro de terra 
firme, pelo sertão, nào poderiam ser feitas vÚlas, a menos de seis 
léguas uma da outra, sem licença regia. 

Ora, Piratininga, ficando a pouco mais de três léguas, e não» 
tendo sido fundada com essa licença, teria necessariamente que 
desapparecer, que ceder o passo a S. André, que fora elevada a 
villa em 8 de Abril de 1553 — Frei Gaspar — Memorias. 

O primeiro golpe desfechado contra a primogénita de M. Af- 
fonso nos campos de Piratininga foi a resolução de Mem de Sá r 
a instancias dos padres dos quaes era hospede, mandando que 
os indios se ajuntassem em povoações grandes, em forma de 
republica. — Vasconc. n. 50. 

Quanto ás condições de apparecimento de Ramalho, prefe- 
rimos collocar-nos do lado daquelles que, como Southey, Balthazar 
Lisboa e muitos outros, attribuem esse facto a um naufrágio, 
naufrágio que Beauchamps diz ter acontecido durante a expedi- 
ção de Coelho. O próprio Vasconcellos — Noticia das coisas do 
Brazil—h. 1. n. 19 — refere que Gonçalo Coelho recolheu-se a 
Lisboa, de volta do Brassil, com dois navios menos. 

Deixando do lado mais algumas considerações geraes sobre 
o parecer, vamos entrar na questão de saber si effecti vãmente 
J. Ramalho era analphabeto. Permitta-nos a illustre maioria que 
logo de principio extranhemos que fosse acceitando, sem mais. 
analyse, uma traducçao interlinear das actas de S. André, feita 
por P. Taques ou por Frei Gaspar, segundo pensa P. Seguro,, 
traducçao essa errada em vários pontos, feita ninguém sabe em 
que epocha, nem por quem. Perguntamos: não conhecendo os. 
nossos illustres consócios, que firmaram o parecer impugnado, a 
paleographia, para poderem lêr o original dos documentos, como 
podem garantir a veracidade da traducçao V 

Apenas uma obra sobre diplomática o -^ Glossarhun de Du 
Cange, reimpresso pela congregação de S. Maur, — ó encontrada 
na principal bibliothcca desta capital, naca possuindo sobre pa- 
leographia, nem mesmo as «Dissertações chronologicas de Ribeiro»,, 
que bons serviços poderiam prestar, principalmente a 15.*, rela- 
tiva á paleographia portugueza. 

Julgamos perigoso o acceitar uma traducçao anonyma, feita 
de original desconhecido. Para que o Instituto possa avaliar a 
fidelidade da traducçao, basta que refiramos que a assignatura 
do tabellião publico e escrivão da camará, Gaspar Nogueyra, foi 
traduzida por Paulo de Proença! E a illustre maioria, talvez, 
fundada em Azevedo Marques, acceitou essa traducçao. 
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Quem era esse Paulo de Proença, do qual ninguém fala, 
nem P. Ti\ques, tão minucioso na enumeração de quanto Proen- 
ça veiu á Capitania V Examinadas as actas da Camará de 
S. André, veremos que foi um personagem creado por uma tra- 
ducçao errada, irmão siamez de Gaspar Nogueyra, que só appa- 
reçe quando este apparece, que se recolhe aos bastidores, desde 
que Nogueyra sàe da scena. 

Quem visse as actas de S. André admirar-se-ia de que, 
sendo ellas lavradas por Gaspar Nogueyra, não contivessem a 
assignatura delle, mas a de Paulo de Proença, e que esta assig- 
natura fosse circumdada pelas siglas •§•, empregadas pelos notá- 
rios e escrivães, como o era a sigla S ou a nota tironia L, para 
exprimir signum, signum manum etc. Giry — La diplomatique. 

Ainda outra consideração occorre-nos, e para ella pedimos 
a benévola attenção do Instituto. No anno de 1556, G. No- 
gueyra ausenta-se, e é nomeado para substituil-o como escrivão 
Simão Jorge. Pois bem ! Com a ausência de G. Nogueyra 
coincide a ausência das assignaturas de P. de Proença. Si nos 
dermos ao trabalho de examinar a assignatura de P. de Proença, 
veremos que antes do P da palavra Paulo existem uma perna 
de um G e um s, e que a primeira perna do P é a ultima perna 
do G.; que a palavra Gaspar está escripta em abreviatura. Po- 
deríamos mesmo dizer, sinào tivéssemos receio de que a memoria 
nos pudesse ter trahido, que nas actas da Camará de Piratinin- 
ga reapparece a bella assignatura de G. Nogueyra, sem as 

siglas, que são substituidas por -7!—, e isto porque ahi já não 

era escrivão. Muitas outras assignaturas são traduzidas errada- 
mente, entre ellas a de Garcya Rodrigues, cuja cruz é fácil de 
distinguir, mas deixamos de mencional-as para não abusar da vossa 
attenção. 

Era João Ramalho analphabeto ? Não é de hoje, nem pe- 
culiar do Brazil o julgar o uso da escriptura e das assignaturas 
coisa fora do commum. Perez de Gusman, numa brilhante série 
de artigos publicados na Illuntracion Espaiíola y Americana, sob 
o titulo de — «Grafologia Real de Espana», discutindo as ques- 
tões : — si os primeiros reis da Hcspanha souberam escrever e 
aasignar o si as assignaturas usadas, quer pelos reis e príncipes, 
qner por todas as dignidades ecclesiasticas e civis, são verdadei- 
ros manogrammas, escreveu o seguinte, que bem poderíamos 
considerar uma advertência : «Eu la historia de la escritura, 
se han consentido mtichos errores que estan sancionados por el 
uso en calidad de cosajuzgada, y sin que ni la observación ni 
la critica racionnal se hayan aplicado todavia á desvanecerlos, 
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siguen arraigando las creencias que de ellas han emanado en 
los libros que se destinan á educar una juventud que aspira ai 
rango de facultativa y cientifica. En el número de estos errores 
se hallan las dos falsas nociones de que los monarcas primitivos 
de los anti £U03 Estados soberanos, que se formaran en nuestra 
península después de la invasion mabomontana y basta casi el 
siglo XII, no supieron escrir, y de que los nombres con que 
dejaron confirmados los documentos públicos, que pasaran por 
sua respectivas cbancillerias, fneran de inscripción de mano 
ajena». 

A illustre maioria da commissao assim respondeu á pergunta: 
«está fora de duvida que o celebre alcaide-mór da Borda do Cam- 
po nào sabia escrever o seu próprio nome, usava de um signal par- 
ticular para a sua assignatura que outros completavam». — Aventa 
em seguida a bypotbese de ser judeu o celebre fundador de S. 
André. 

Era que pese á illustre e sabia maioria, o nosso voto discor- 
dante, aqui o lançamos nao simplesmente como fructo da convicção, 
mas como tosca b:ise para estudos dos competentes. 

Nos ensinamentos da Diplomática, sciencia geral de que faz 
parte a paleograpkia, alentou-se essa convicção. 

A assignatura por meio de uma cruz ou de um signal symbo- 
lico qualquer nem sempre indica que aquelle que o empregou é 
analpbabeto. 

Era coramum até o século XII, referem-nos H. de Pensey, 
Giry e outros, as assignaturas serem lançadas nos actos públicos 
pelos escrivàes e tabelliães, lançando as partes apenas cruzes ou 
outros signaes autographos. Os próprios notários fizeram desses 
signaes meios de validação profissional, nào escapando desse nu- 
mero os notários da egreja. «Ces sina de notaires, auxquols certains 
érudits ont appliqué abusivement la dénomination de signet et 
qu'il vaut mieux appeler seigns manuels, furent d'abord assez sim- 
ples et de petite dimension : par ex. quelques entrelaces dont le 
point de dópart était souvent deux ss, abreviation du mot subs- 
cripsit, et plus souvent la croix, á laquelle, pour se distinguer les 
uns des autres, les notaires ajoutèrent bientôt des ornements et 
appendices. Depuis la fin du XIII et surtout au XIV et au XV 
siècle ces marques s'agrandirent, se développerent et se transfor- 
mèrent en figures». — Giry cit. 

Depois nos dá o referido escriptor uma série de. signaes usa- 
dos pelos notários para servirem de assignaturas, signaes sem let- 
trás. Uma das consequências da generalização de emprego da as- 
signatura, continua elle, adeante, foi no século 16, o reappareci- 
mento a principio das cruzes para uso dos illettrados, depois dos 
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signa particulares, que foram chamados marcas, e de que se ser- 
viam nào só os que nào sabiam escrever, mas ainda outios perfei- 
tamente lettrados que acharam nesse forma um meio commodo de 
particularizar as suas assignaturas. Mostra-nos Giry neste ponto o 
signal particular com que costumava assignar os seus trabalhos o 
celebre impressor Pedro Schoeffer. O Instituto sabe melhor do que 
nós que muitos primores da cerâmica têm por assignatura de auctor 
apenas signaes particulares. O mesmo acontece com trabalhos de 
pintores afamados. Giry cita-nos o caso do papa Leào IX pôr ao 
lado do usual Benevulete uma virgula ou komma gigantesca, acom- 
panhada de t«es pontos do lado superior, á esquerda. 

Perez- de Gusman, na sua obra já referida, dá-nos assignatu- 
ras de cruz do imperador Carlos V e do rei Phelippe II, quando 
reis de Aragão e cie Castella ; assignaturas de cruz aos infantes d. 
Pedro e d. Martim, filhos de d. Pedro IV ; assignaturas de cruz de 
d. Fernando I, de Castella e da rainha d. Sancha ; e de d. Ray mun- 
do, arcebispo de Toledo; assignautras por meio de signaes, symbo- 
licos — de d. Martim ; bispo de Oviedo (um braço empunhando um 
báculo) Cartulario de Belmonte ; do cónego Joào, thesoureiro do 
cabido da cathedral de Lugo (uma chave) Cart. cit, etc, etc. 

Affiançar que todos esses personagens, pelo simples facto de 
náo usarem de assignatura por meio de signaes calligraphicos, 
eram anulphabetos, é contradizer* a historia e os factos. 

No livro de actas que examinamos, encontramos 130 assigna- 
turas de cruz, cruzes de varias espécies, desde a latina até a 
papal, de tríplices braços, desde a ctecuseata ou de Santo André 
até a de Malta, sem que deparássemos uma vez ao menos com 
algum signal particular servindo de assignatura. 

Ora, si todos os analphabetos ahi assignaram de cruz, por- 
que Ramalho abriu uma excepção ? A il lustrada maioria enten- 
deu que assim procedia pi r ser judeu. Verdade é que, esque- 
cendo-se desse modo de pensar, a fls. 2J, escreveu — «Nào raro 
occultavam a sua raça e a sua fé para sofrerem menos no seio 
de uma sociedade intolerante e desconfiada como a desse tempo». 

Si os judeus occultavam a sua raça e a sua fé, e si Rama- 
lho era judeu, procuraria, ao assignar o seu nome, nào differen- 
çal-o das assignaturas dos christaos, mas nunca, nessa epocha de 
desconfiança o de fanatismo, empregaria um signal que hoje, 
mais de três séculos depois, ainda attrae a attençao. 

E' conhecida a grande odiosidade de que no século XVI 
eram victimas os judeus em Portugal. Oliveira Martins — «His- 
toria de Portugal», L. 5 — refere o rigor com que eram punidos 
os christaos novos que judaizavam. A Ord. Manuel. L. 5 T. 2, 
estatuía: Pêro se algú cristão leiguo; qr antes fosse judeu ou 
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mouro qr nacesse cristão : se tornar judeu : ou mouro : ou d ou- 
tra secta ; e assi lhe for provado : nos tomaremos conhecimento 
d' tal casuo este : e lhe daremos apena segúdo direito ; porq 
aygreja na haja aqui q conhecer si erra na fe ou nâ : e se tal 
caso for q eles se torne ea fe ahi signa aos prelados delhes 
darô suas penitencias espirituaes — (Penas graves). 

Em 1548, em Goa, sob o governo de Martira Aff.° de Souza, 
que presidia como ouvidor a mesa secular, o arcebispo condemnou 
um réu de heresia a ser queimado vivo, refere O. Martins. As 
Ords. prohibiam expressamonte que se levassem armas para as 
terras dos infiéis. 

Si Ramalho fosse judeu, o padre Simão, tão rigoroso na 
apreciação dos seus actos, não deixaria em silencio um facto tão 
importante, nem a inquisição consentiria que vivesse livremente e 
impunido um homem, que se recusava a traçar no papel o signal da 
santíssima cruz, heresia ou judaísmo punido com pena gravíssima. 

Si Ramalho fosse judeu, o mesmo Martim Aft,°, que vimos 
envolvido num acto de subido rigor, não nomeal-o-ia guaida- 
mor do campo. 

Si Ramalho fosse judeu os povos de Piratininga, onde im- 
peravam treze padres da Comp.\ nào confiar-lhe-iam armas e 
muito menos dar-lhe-hiam o eommando de christãos em 1562. 

Julgamos mais razoável acreditar que João Ramalho, pri- 
meiro personagem de S. André, usasse por commod idade um si- 
gnal particular para assignar as actas da Camará, a exemplo dos 
grandes personagens, papas, reis, bispos, cónegos, dos notários, 
dos escrivães, etc. etc, 

Isto no caso de não serem suas as assignaturas que vimos 
nas actas, que poderiam variar, devido a circumstancias diver- 
sas, como posição do assignante, condições de saúde, temperatu- 
ra etc. etc. 

Julgamos que já é tempo para a critica de procurar comprehen- 
der e de explicar os factos, em vez de louvar ou censurar ; ou para 
nos servirmos das palavras de Perez de Gusman — obra citada : 

«Ya es tiempo de que estas cuestiones, que no son nimias 

Í>ara la integridad de la ciência, entren en la órbita racional de 
a critica y que se adelanten y contribuyan a otras mas amplas 
rectificaciones que la historia reclama com urgência». 

Uma rehabili tacão da memoria de João Ramalho impoe-se. 
Ninguém poderá negar os inestimáveis serviços prestados 
pelos jesuítas na catechese dos Índios e em prol da unidade 
brazileira. Mas a justiça manda que se renda preito á memo- 
ria do velho alcaide-mór de Sauto André, que foi o primeiro & 
conter os Índios com a fortificação de seu arraial. 
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Sim ! Esforçado fronteiro de S. André, foste tu quem de- 
teve o braço possante de Tebyriçá, prestes a cahir sobre os com- 
panheiros de Martim Affonso, poupando-lhes porventura a fu- 
tura sorte dos companheiros de Ayres da Cunha, de Pereira 
Coutinho e de Fero de Góes. Fizeste ver ao gentio que, nas 
enfunadas velas da lusitana frota, achava-se esmaltado em ver- 
melho o mesmo signal que á noite rutilava no céu sobre a sua 
«abeça. 

Sim ! Valente fronteiro da Borda do Campo, esse signal, 
ta o trouxeste para os campos de Piratininga, abrigas te-o no 
teu entrincheiramento, hasteaste-o alfim sobre a egreja, onde á 
noitinha reuniam-se os christàos para entoar louvores a Jesus e 
-á Virgem Màe. 

Depois, a ingratidão, esquecendo os inestimáveis serviços 
«que prestastes, lançou sobre o teu nome as suas lias, chaman- 
do-te infame criminoso ! 

Depois, destruiram S. André, a tua filha querida ! 

Depois, tu, que com um aceno podias anniquillar a nas- 
cente Piratininga, foste viver no meio dos teus perseguidores ! ! 
Eras um judeu, dizem; mas tu soubeste perdoar como um chris- 
*ào ! 

Eras um judeu, mas a camará e o povo de Piratininga es- 
colhiam o teu balsào para guia daquelles que deviam arvorar 
.avante, nas margens do Parahyba, a cruz que levavam nos pu- 
nhos Jas espadas ! 

E hoje, nesta soberbissima Piratininga, onde avultam os pa- 
lácios brincados dos primores da architec tónica, attestando o nos- 
so progresso ; onde multiplicam-se os campanários das egrejas, 
assellando a nossa santíssima fé, hoje, o teu nome e os teus 
serviços sào quasi desconhecidos. 

O historiador, porém, indagando qual aquelle que mais se 
•approximou da doutrina do louro filho de Nazareth, — o que sof- 
freu e perdoou, e o que, esquecendo-se da sua missão de paz e 
<ie perdào, foi, além da tumba, perturbar com aceusações infa- 
mantes o somno dos mortos, pela certa preferirá, ás chammas 
<las fogueiras que matam na contorsfto da dôr, as chammas que 
redimem, que fazem viver nos júbilos da concórdia e de per- 
<d&o, chammas do coração do Divino Mestre. E a sua decisão 
«era: — Honra ao teu nome, João Ramalho 

S. Paulo, 5 de Junho de 1902. 

M. Pereira Guimarães. 



Quem era o bacharel degradado em Gananéa ? (1) 



Da exposição que o Instituto acaba do ouvir, e que muita 
luz vein lançai* sobre a tão controvertida individualidade do fa» 
moso bacharel de Cananéa, desta interessante investigação, de- 
vida ao nosso digno consócio o sr. Ernesto Guilherme Young, 
se infere, mui provavelmente, que o bacharel de que se trata 
nào é sinão Cosme Fernandes Pessoa^ por tratamento mais usual 
conhecido por mestre Cosme. 

O illustre auctor da Historia Geral do Brazil, Adolpho Var- 
nhagen, julga, porém, nào ser este o mesmo individuo de que 
falam as primeiras relações de viagem, mas um outro bacharel, 
apparecido em S. Vicente depois da vinda de Martim Affonso 
de Souza. Esta opinião do abalisado historiador, constante de 
uma nota da primeira edição de sua obra, nào foi, porém, re- 
produzida na ediçào seguinte, o que faz crer que Varnhagen ou 
a abandonou por improvável ou nutriu duvidas sobre a authen- 
ticidade do documento que lhe deu origem. O que é facto é 
que nào mais se referiu a este assumpto, continuando, ao con- 
trario, a opinar por Gonçalo da Costa, como sendo o bacharel 
portuguez degradado em Cananéa em 1501 e alli deixado pela 
primeira armada exploradora da costa. 

Cândido Mendes de Almeida, em eruditíssimo estudo sob o 
titulo — Notas para a Historia Pátria (2) — , deixa de discutir a in- 
dividualidade de Mestre Cosvie, visto que a sua appariçào, no 
Brazil ou em S. Vicente, é posterior ao estabelecimento de 
Martim Affonso, afastando assim esta questão, aliás digna de 



íli Apresentando ao Instituto HUtorico de 8. Paulo os Subsídios para a historia de 
Iguaye e seus fundadores, do sr. Ernesto Guilherme Young. em 1902. 

(2) Cândido Mendes de Almeida. — Xotai para a Ht$*oria Pátria, segando ar«igo— 
Os primeiros povoadores. Quêtn era o bacharel de Cananéa f (Memoria lida perante o Ins- 
tituto Histórico e Geographico na sessfto de 7 de Julho de 1876). Rev. Inst. H is t., tomo 
40, p. 163. 
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maior investigado, para quebrar lanças por João Ramalho, que 
elle procurou demonstrar ser o tão afamado bacbarel. 

Vê-se bem que tanto Varobagen como Cândido Mendes não 
enfrentaram a questão do mestre Cosme, além de outras razões 
já citadas, talvez por insufficiencia de provas documentaes. A 
carta de confirmação, passada por António de Oliveira, conce- 
dendo terras a Pêro Corrêa a 25 de Maio de 1542 era, com 
effeito, o único documento a dar razão em favor da hypotbese 
que as recentes investigações do sr. Ioung foram a pôr em foco. 

Por esse documento se verifica que Però Corrêa, havendo 
por devolutas as tenas próximas do Porto das Náos, da outra 
banda da ilha de S. Vicente, as obteve para si no tempo em 
que era loco-tenente do donatário Gonçalo Monteiro; mas, tende 
em viagem perdido os respectivos titulos, solicitou e obteve de 
António de Oliveira, então preposto de Martim Affonso de Souza, 
a sobredita carta de confirmação na qual se lê a seguinte refe- 
rencia: «Faço saber aos qae esta minha carta de confirmação 
virem, como por Pêro Corrêa, morador desta villa de S. Vi- 
cente, me foi feita uma petição em que diz que, por Gonçalo 
Monteiro, que aqui foi capitão, lhe foram dadas umas terras da 
outra banda desta ilha, que é o porto das usos, terra que era 
dada a mestre Cosme, bacharel, e outra de onde chamam Pero- 
hybe. e é dez ou doze léguas desta villa...» No mesmo docu- 
mento, algumas linhas adeante, se repete, por estas palavras, a 
referencia ao mesmo bacharel; «as demarcações delias, as quaes 
eu escrivão dou fé e digo ser verdade, que no dito livro do 
tombo são duas cartas registradas da terra que Gonçalo Mon- 
teiro, sendo capitão, deu ao dito Pêro Corrêa, e partem em esta 
maneira: a 1.*, que foi dada, que é defronte desta ilha e villa 
de S. Vicente, que era antes dada pelo governador a vm mestre 
Cosme, bacharel, que o dito Pedro Corrêa houve por devolutas ; 
começa a partir do porto das náos, partindo com terras de António 
Rodrigues até ir partir com terras de Fernão de Moraes, defunto, 
ou com cujas forem daqui por deante, e a melhor declaração, as- 
sim como se achar que o dito bacharel, mestre Cosme partia, por- 
que pelas próprias declarações que lhe era dada, a deu ao dito 
redro Corrêa, e onde começou a partir, que é no dito porto das 
náos, ficará um rocio de tiro de arco, assim como foi mandado e 
ordenado pelo senhor governador, que fique livre e desembargado 
para quando as náos alli ancorarem» (1). 



(I) Man el Enphrasio de Aatredo Marques,- Apontatnentot pfra a historii», etc. de 
g, Paulo- parte II, p. '38. 
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Do exposto se vê que o próprio Martim Affonso de Souza, 
antes de retirar-se para o reino em 1533, fez concessões das terras 
vizinhas do porto das náos e fronteiras a Timiurú a mestre Cosme, 
bacharel, e a António Rodrigues, ficando ambos os concessionários 
vizinhos confrontantes, mas deixando livre e desembaraçado um 
trecho de terreno, equivalente a um tiro de arco em roda para 
nelle se vararem as náos, o qual ficou desde então pertencendo ao 
Conselho. 

Frei Gaspar da Madre de Deus, nas suas Memorias (1), refere 
que, por uma petição de Jeronymo Leitão, para construir um tra- 
piche no porto das náos, foram concedidas por sesmaria, a An- 
tónio Rodrigues, as terras fronteiras a Timiurú, reservando-se um 
pedaço delias para ahi se crenarem as embarcações. Não cita o 
auetor das Memorias o nome de mestre Cosme, mas dahi não se 
deve inferir que a este se não concedessem também terras no 
mesmo logar. 

Uma explicação mui razoável ha para isso. O bacharel 
degradado vivia, ha muitos annos, estabelecido com uma espécie 
de feitoria nas terras próximas ao que depois se chamou o 
porto das íuíos e vizinho do velho António Rodrigues. Com a 
vinda de Martim Affonso para S. Vicente e a nova ordem de 
coisas, os dois aventureiros, que já ahi se achavam, solicitaram 
logo do donatário as terras de que já estavam de posse, havia 
longos annos e as obtiveram. 

Mas o novo regimen, já mio convindo, por quaesquer mo- 
tivos, ao bacharel, habituado como estava a um viver libérrimo 
€i sem pêas, fez com que este, deixando o seu primeiro estabe- 
lecimento em S. Vicente, fosse viver em sitio mais apartado o 
quiçá para algum outro estabelecimento que porventura já havia 
iniciado para os lados de Iguape. Ahi ficaria mais longe do 
império da lei e, decerto, continuaria a reinar entre os seus 
indios e a fazer o seu trafico como dantes. 

Ficaram assim em abandono as terras que lhe pertenciam, 
junto do porto das nãos, e então é que Pêro Corroa as houve 
por devolutas, solicitando-as de Gonçalo Monteiro, capitão e 
loco-tenente do donatário. 

Tudo leva a crer que o bacharel de S. Vicente é o mesmo 
de Cananéa ou de Iguape, o mesmo individuo cujo nome nenhum 
viajante nos transmittiu e que só agora se descobre debaixo da 
poeira de velhos documentos. 

Essa carta de confirmação de Pêro Corrêa, comquanto da- 
tada de 1542, onze annos depois da fundação de S. Vicente, 



(1) Memorias para a Historia da Capitania do 8. Vicente, $ 58, p. 27. 
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tem indubitavelmente o mérito da revelação, transmittindo-nos 
o nome do famoso bacharel, o qual, nas condições em que esse 
documento o apresenta, nào é* nenhum outro bacharel apparecido 
depois em S. Vicente, como opinaram Varnbagcn e Cândido 
Mendes, mas o mesmo individuo, degradado em 1501, cuja no- 
toridade, pelo facto de ser elle um lettrado ou legista, foi tão 
grande, no seu meio social, que o titulo veiu a sobrelevar ao 
próprio nome, obscurecendo-o ou deixando-o no olvido. 

O que é bem provável é que o referido bacharel degradado 
podia ainda estar vivo em 1542, contando a edade presumida 
de setenta e cinco annos, não sendo preciso recorrer á hypo— 
these de um outro individuo para explicar o documento ou carta 
de confirmação a que temos alludido. As epochas são mui pró- 
ximas, e além disso, a identidade dos logares induz á identidade 
de pessoa. 

Investigações posteriores, como estas do sr. Young, de que 
acabaes de tomar conhecimento, confirmam a existência de mestre 
Cosme em Iguape, onde a tradição e os documentos locaes são 
accordes em consideral-o o primeiro e mais antigo possuidor de 
terra alli, citando-se-lhe o nome ora como Cosme Fernandes, 
ora como Comine Fernandes Pessoa, que morreu deixando des- 
cendentes, aos quaes se deve a doação do terras para o rocio da 
villa. 

A carta de confirmação de Pêro Corrêa, de 1542, a que nos 
temos referido, já não é documento único, depois das investiga- 
ções a que se entregou o nosso consorcio E. G. Young. A indi- 
vidualidade de mestre Cosme, bacharel, que aquelle documento 
agitou, parece-me que fica sufficiontemente comprovada com os 
documentos e as tradições correntes em Iguape. 

E* de esperar que, das aturadas pesquizas do nosso laborioso 
E. G. Young, outros documentos appareçam demonstrando á evi- 
dencia e corroborando as conclusões a que chegámos, isto é, que 
o mestre Cosme, bacharel, do documento de 1542, é o mesmo 
Cosme Fernandes Pessoa, o mais antigo possuidor de terras em 
Iguape, o fundador dessa cidade, co homem de grandes mereci- 
mentos que deixou em seu testamento declaração de que suas 
terras ficavam oneradas com a pensão annual de uma missa para 
todo o sempre pelo descanço da sua alma, sendo como era de um 
grande criminoso ...» 

Tudo nos leva a crer que o mestre Cosme, bacharel, do do- 
cumento de 1542, é o mesmo Cosme Fernandes Pessoa de Iguape, 
o mesmo bacharel deixado em degredo em Cananéa em 1501. 
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Nào terminaremos sem fazer algumas considerações aqui, 
agora muito a propósito, sobre « individualidade de João Rama- 
lho, que segundo opinam alguns historiadores, era o bacharel 
degredado ein Cananéa desde a primeira viagem de exploração 
da costa do Brazil. 

Este aventureiro era, porém, illettrado. 

Está averiguado que nào sabia sequer assignar o seu pró- 
prio nome, que nas dezenove assignaturas suas, encontradas nas 
actas de vereança da villa de Santo André, por elle fundada, o 
que ee vê e se reconhece feito pelo próprio punho de Ramalho 
é um signal curvo interposto ao nome e o appellido, signai em 
forma de ferradura, de traço grosso, como que feito por uma mào 
pesada e ás vezes tremula, sendo o mais escripto por lettra do es- 
crivão Diogo Fernandes, ou àe Simào Jorge ou de Braz Cubas, 
vereadores que com elle serviram. 

E nem se diga que por sua avançada edade recorresse elle 
a este expediente, porque, pelos annos em que taes vereanças se 
realizaram (1), o celebre alcaide-mór da Borda do Campo ainda era 
um homem forte, pelo menos ainda capaz de commandar em 
guerra, pois que em 1562 era eleito pelo povo para capitào da 
gente que foi fazer a guerra aos Índios do rio Paranahyba. 
Mui provavelmente, estaria entre os 68 e os 75 annos o fundador 
de Santo André, quando assignou aquellas actas de vereança, e, 
nessa edade, o individuo que não éanalphabeto bem pode assignar 
por seu próprio punho, nào carecendo de recorrer ao expediente 
acima apontado. 

Joào Ramalho era, pois, analphabeto ; não podia, portanto, ser 
o bacharel degradado em 1501, conclusão a que também chegou o 
iliustre historiador Varnhagem, como se vê da sua nota annexa 
ao fim do 1.° volume da sua Historia Geral do Brazil, donde 
também se vê de uma carta do padre Balthasar Fernandes, de 
1568. que o celebre aventureiro, apezar de sua avançada edade, 
não queria nada de Deus, pois não é outro sinão João Ramalho 
o individuo a quem na citada carta se faz referencia. 

O trecho dessa carta, esc ri p ta da capitania de S. Vicente a 
22 de Abril de 1568, diz assim : 

« Hum homem branco, que ha 60 annos que está nesta terra 
entre este gentio, que agora hé quasi de cem annos (2) estando 
entre os Índios e vivendo nào sei de que maneira, e nào que- 
rendo nada de nossas ajudas nem ministério, deu-lhe Deus de 
rosto com hum accidente, além de muitos corrimentos e pontadas 



(1) Anhvo da Camará de 8. Paulo, l.ivpo de vereança», tit. U6\ 
(.») Tena provavelmente seus nov< nta a* noa, ou muito perto disso. 
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que tinha: veio em tanto hum filho seu que pousava daqui hima 
légua a diser-nos que seu pae morrera, e suspeitando nós que 
nào seria ainda morto : foram dous padres cedo a correr por airuas 
que estavam pelo campo por onde haviam de passar por ser 
grande cheia. Chegados á casa do miserável velho que não que- 
ria nada de Deus, veio Deus a visitar com os nossos, porque o 
que estava d 'antes já morrendo, em máo estado, acodio-lbe Deus 
com a confissão que elle fez boa, pondo-se em bom estado e 
commungando ; mas nào morreu daquelle accidente, sen ao anda 
para isso npparelhado e posto na verdade, esperando por sua hora. 
Cedo lhe virá». 

Esse velho quasi centenário, que vivia entre os Índios ha cerca 
de 60 annos ; que dos padres nào queria nada das suas ajudas 
nem ministério ; que nào queria nada de Deus, é bem o próprio 
Joào Ramalho, que o chronista nos diz ter sido excommungado e 
que sempre moveu guerra aos padres da Companhia de Jesus. 

Este homem velhíssimo, este miserável velho que só se recon- 
cilia com Deus, in articulo mortis, e a instancia dos religiosos nào 
podia ter sido um judeu? Nào seria um destes israelitas que oc- 
cultam a sua raça e a sua crença, exercem empregos, ganham as- 
cendência na sociedade em que vivem, e . . . expirando se conver- 
tem ? 

A hypothese nào é repugnante, tanto mais quanto, por infor- 
mações que colligi, aquelle signal curvo usado na assignatura do 
fundador de Santo André é uma lettra cabalística, — o kaf, a primei- 
ra lettra symbolica da segunda ordem em que se divide o alpha- 
beto hebraico, significando - um Deus participando da natureza 
humana, provavelmente o Messias. Assim sendo, o kaf) dos iraeli- 
tas bem pode substituir a cruz cora que, naquelles tempos de 
ardente fé eh r is ta n usavam fazer a sua assignatura os illet.rados. 

O mesmo signal também é encontrado nas moedas hebraicas, 
denominadas shekel e, segundo me informam, com significado 
symSslico, traduzindo-se — com o auxilio de Jehovah. 

Nào irei mais longe. Basta o que deixo exposto para se ver 
que a hypothese aventada pelo nosso consócio, dr. Joào Mendes 
Júnior, nào é impertinente. Ella ahi fica desafiando a investigação 
dos estudiosos. 

S. Paulo, 5 de Junho de 1902 . 

Thbodoro Sampaio. 



Subsídios para a historia de Iguape 



SEUS FUNDADORES 



No Esboça histórico da fundação de Iguape, procurei escla- 
recer certos factos, comprovados por documentos, desconhecidos 
pelos historiadores em geral e que tivessem relação com a nossa 
historia local ; ao mesmo tempo, deixei da salientar muitas tra- 
dições locaes, algumas das quaes sao relacionadas com os funda- 
dores de Iguape e em grande parte corroboradas por documentos. 

Ha tanta divergência nas obras históricas referentes aos fa- 
ctos occorridos no começo do século dezeseis, que ó necessário 
usar do maior escrúpulo na transcripçíio delles. 

Pelos chronistas antigos sào citados nomes de diversas pes- 
soas, como existentes neste districto do littoral do Brazil, com- 
prehendido entre S. Vicente e Cananéa, antes do nnno de 1532, 
quando Martim Affonso de Souza estabeleceu aquella villa, den- 
tre cujos nomes podemos citar os de JoAo Ramalho, António Ro- 
drigues, Francisco de Chaves, Duarte Peres e Aleixo Garcia. 

Sobre a data da chegada destes homens a nossa historia é 
omissa, nào tendo sido possivel encontrar dados sufficientes para 
podermos precisar taes acontecimentos ; porém, em vista das di- 
versas obras que tratam deste assumpto devemos julgar que 
Joào Ramalho chegou a S. Vicente no anno de 1510 ou 1512, 
como também deve ter-se dado por essa epocha a chegada de 
António Rodrigues. 

Nao ha nada com relação a estes homens que nos faça sup- 
2»ôr terem sido elles moradores de Iguape ou àò Cananéa. 

A respeito de Francisco de Chaves, nao ha duvida que elle 
era morador da visinhança de Iguape no anno de 15BJ, conhe- 
cendo logares onde existiam mineraes preciosos e falando bem 
a liugua dos indígenas. Havia na sua companhia um bacharel 
que trinta annos viveu nestas paragens e cinco ou seis castelhanos. 

Nào ha certeza do tempo da chegada deste Francisco de 
Chaves aqui, nem provas positivas da sua nacionalidade, podendo- 
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se, porém, suppor que fosse portuguez pela distincção que faz o 
auctor do Diário da navegação da armada sob a capitania de 
Martim Affonçt) de Souza, quando diz : « Francisco de Chaves 
e o bacharel, e cinco ou seis castelhanos». 

De Duarte Peres, os poucos dados que possuímos são insuf- 
icientes para se poder affirinar qual o logar onde este homem 
foi encontrado ou a epocha certa deste facto. Também nào deve- 
mos considerar o nome de Duarte Peres como sendo o do ba- 
charel desterrado em 1501, pela mesma razão da falta de evi- 
dencia, e, ainda mais, Charlevoix nao declarou ser elle um ba- 
charel, mas, sim, chum cavalheiro português chamado Duarte 
Peres». 

Em relação a Aleixo Garcia, temos noticias mais fidedignas 
de ter elle dirigido uma expedição para o interior deste continente, 
constando, porém, que esta expedição partiu de S. Vicente . 

Nào ó acceitavel esta historia em toda a sua integra, visto que 
seria difficil a elle ter feito similhante expedição, composta infalli- 
velmente na sua maioria por indigenas, sem que o celebre João 
Ramalho tivesse tido conhecimento delia ; tanto mais que este 
homem vivia na melhor harmonia com os indigenas próximos a 
São Vicente, tendo por mulher uma das filhas do poderoso Tibi- 
riçá. Outra facto que depõe contra a idéa de ser São Vicente o 

ÍKmto de partida, é terem ido na companhia de Aleixo Garcia mais 
íomens europeus. Ainda mais, se João Ramalho soubesse desta 
expedição deveria também conhecer o roteiro que ella seguia e 
teria communicado esse facto aos portuguezes, com os quaes elle 
viveu de 1532 a 1580, anno em que falleceu. 

Que houve esta expedição antes da chegada de Martim Affon- 
so de Souza, não devemos duvidar, e, fazendo deducções dos do- 
cumentos existentes, é natural suppor que ella partiu de Iguape e 
nào de São Vicente. 

Ruy Dias de Gusman deixou bastantes detalhes relativos á 
expedição de Aleixo Garcia, mas não provou á minha satisfacção o 
ponto da littoral donde partiu. A simples afirmação de uma pes- 
soa, baseada em tradições, ou sobre contos de terceiros, como, por 
exemplo, de filho de Garcia, que Ruy Dias do Gusman declarou 
ter encontrado em Assumpção e que escapou da sorte de seu pae 
por causa da sua tenra edade, não é suficiente para ser ac ceita em 
todo o rigor. 

Temos ainda um outro ponto relativo a este homem e que não 
está esclarecido pelos historiadores antigos. 

Dizem elles que a tal expedição foi dirigida por um portuguez 
de nome Aleixo Garcia. 

Donde vem esta afirmação de sua nacionalidade ? 
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Do seu nome ou da noticia de ter partido a expedição de Sfto 
Vicente ? 

Pode ser que me encane ; mas parece-me que o sobrenome de 
Garci i é de origem h espanhola, como também o é o nome de 
Aleixo. 

Em 1526, mais ou menos, havia uma frota bespanbola, com- 
mandada por Diego Garcia, de que o erudito cbronista Adolpho 
de Varnhagen diz : «aportou em S. Vicente ; e tantos mezes ahi 
se demorou que parecia esquecer-se do seu destino, que era subir 
o Rio da Prata. Por meio da relação que da sua viagem nos trans- 
mittiu, nàe se nos recommenda como homem verdadeiro, nem po- 
lido, nem superior á mesquinha inveja, e deve ler-se com pre- 
caução». 

Infelizmente ainda nào tive o prazer de ler a relação desta 
viagem, e talvez ahi exista alguma ligação com a nossa historia, 
que, por falta de outros dados, escapou á percepção do sr. Var- 
nbagen. 

O Aleixo Garcia do qual elle, em sua Historia Geral do 
Brazil, diz: «que segundo a tradição, aprisionado joven, veiu a 
prestar importantes serviços na colonisaçao do Paraguay», é 
indubitavelmente o filho do chefe da dita expedição e que foi 
encontrado por Ruy Dias de Gusman em Assumpção. 

Roberto Southey, em sua Historia do Brazil, tratando da 
viagem de Diego Garcia, diz: «Chegou á bali ia de San Vi- 
cente, onde um Portuguez, que tinha o grau de bacbarel, o 
abasteceu de carne, peixe e outros géneros, que o paiz offere— 
cia, dando-lhe demais um genro seu, que servisse de interprete 
no Rio Solis». Também em referencia ao Aleixo Garcia diz: 
cGrande pena é nào se ter conservado a historia deste aventu- 
reiro portuguez; homem deve elle ter sido de extraordinário* 
dotes, para com sós cinco europeus ter levantado um exercito». 
Na nota que acompanha este trecho encontra-se o seguinte : 
«Ruy Dias de Gusman, na Argentina, põe esta jornada no anno 
de 1526. Segundo este escriptor também Garcia foi enviado de 
S. Vicente por Martim Affonso, em raz^o da sua proficiência 
nas línguas guarani, tupy e tamoya. Alcançou o Paraná e o 
Paragnay, e á testa de uma força indiana penetrou até aos con- 
fins do Peru, donde, apesar de rechaçado pelos Charcas, voltou 
carregado de despojos. Chegando outra vez ao Paraguay, man- 
dou Garcia dous dos seus três companheiros adeante com amos- 
tras das riquezas do paiz. Voltaram estes salvos a S. Vicente; 
entretanto, foi elle assassinado; e os mesmos índios que o tinham 
morto fizeram outro tanto a Sedenho e a sua gente, que seguia 
as pegadas daquelíe». 
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Confrontando o que diz Varnhagen com a narração escri- 
pta por Southey, relativa ao estádio de Diego Garcia em S. 
Vicente, verificámos que aquelle nao faz menção do encontro 
de Garcia com o bacharel, e, em vista da afflrmaçao de Sou- 
they, de ter este homem fornecido géneros e nm interprete ao 
commandante da frota, é uma circunstancia a favor de nossa 
idéa de ter sido em Gananéa e nao em S. Vicente onde Diego 
Garcia demorou tanto. Também no que diz Southey a res- 
peito dos companheiros europeus de Aleixo Garcia, encontramos 
apoio para nossa asserção de ter a dita expedição partido de 
Iguape, ainda que ha uma pequena discordância entre o que 
diz Southey e a nota de Kuy Dias de Gusman. Aquelle diz: 
«cinco europeus», e este, que Garcia mandou «dois dos seus três 
companheiros adeante com amostras das riquezas do paiz». Seja 
qual for o numero, devemos considerar que alguns voltaram e 
que fòôse destes que Francisco de Chaves recebesse as noti- 
cias, ainda que elle nao fosse um dos actuaes participadores das 
peripécias da viagem, donde resultaram as informações dadas a 
Marti m Affonso em Agosto de 1531. 

Nao ha a menor duvida que Francisco de Chaves e o bacha- 
rel desterrado em 1501, com mais cinco ou seis castelhanos, fo- 
ram encontrados por Pedro Armes na vizinhança de Iguape, e 
Sor documentos existentes está provado que o dito bacharel viveu 
urante alguns annos na villa velba de Iguape, situada ao pé de 
um pequeno monte conhecido pelo nome de «Oiteiro do bacha- 
rel». Egualmente, as informações dadas a Martim Affonso por 
Francisco de Chaves, relativas á existência de mineraes precio- 
sos, foram de tal importância e cunho verídico, que aquelle 
commandante mandou Per o Lobo com oitenta homens em pro- 
cura desses mineraes. 

Estudando mm pouco este facto, parece impossível que Mar- 
trm Affonço desfalcasse a sua frota de tantos homenb para essa 
expedição, que se contava duraria dez meses, sem que tivesse 
provas positivas da existência de mineraes que compensassem os 
raeommodos que lhe ia fazer a falta destes homens em suas via- 
gens futuras. 

Considerando que Francisco de Chaves tinha pleno conheci- 
mento da existência de minas de ouro naqmella epocha, poderíamos 
suppdr que fossem as do rio Ribeira ; porém contra esta supposi- 
çao ka um facto que é necessário tomar em consideração. 

As minas de ouro, que mais tarde foram exploradas durante 
muitos annòs, na zona do rio Ribeira, sao todas situadas em dis- 
tancia máxima de um dia de viagem a pé da margeai 4o dito rio, 
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ou de algum dos seus afluentes, navegáveis por canoas. A maior 
distancia a percorrer em canoa e por terra do logar onde se achava 
fundeada a frota de Martim Affonso, não levava além de doze dias, 
e, como entre as informações dadas devia naturalmente contar-se 
o tempo necessário para a viagem, é natural concluir que si fossem 
as minas tão perto, o próprio commandante havia de ir pessoal- 
mente examinal-as com Francisco de Chaves. 

Reparando na asserção de Ruy Dias de Gusman referente a 
dois companheiros de Aleixo Garcia, ver-se-á que elle diz : c Vol- 
taram estes salvos a S. Vicente ; entretanto foi elle assassinado ; e 
os mesmos Índios que o tinham morto fizeram outro tanto a Se- 
denho e á sua gente, que seguia as pegadas daquelle». 

Acceitando esta asserção como verídica, devemos desprezar 
parte da de frei Gaspar da Madre de Deus, em suas «Memorias 
para a historia da capitania de S. Vicente», onde tratando de 
Martim Affonso, diz : «A sua ultima acção memorável no Brasil 
teve por objecto o descobrimento de Minas. Constando-lhe, por 
informação dos índios, que nas vizinhanças de Cananéa havia ouro, 
apromptou uma Bandeira de 80 homens, e por elles mandou exa- 
minar o sitio indicado das Minas, mas com successo infeliz ; 
porque os bárbaros Carijós, senhores do Paiz existente ao Sul do 
rio de Cananéa, mataram os Exploradores das Minas, antes de 
as descobrirem. Nas vésperas do embarque de Martim Affonso 
chegaram a S. Vicente as noticias desta derrota ; e nao lhe sendo 
possível castigar pessoalmente o insulto do Gentio, como desejava, 
ordenou que os aggressores fossem punidos com mão armada, or- 
denando para Capitães de Guerra os Fidalgos Pedro de Góes e 
Ruy Pinto». 

Ha manifesta i Ilusão em parte desta historia de frei Gaspar, 
visto ter sido em 1.° de Setembro de 1531 que partiu de Cananéa a 
expedição composta de 80 homens em procura de ouro, e, portanto, 
anterior á fundação da villa de São Vicente, ultima acção memo- 
rável de Martim Affonso no Brazil. 

Tomando em consideração o facto que, entre a partida da- 
quella bandeira de Cananéa e a chegada da noticia da derrota 
em São Vicente, que, conforme frei Gaspar, era na occasião da 
partida de Martim Affonso para Portugal, decorreu o espaço de 
18 a 20 meies, duplo do tempo marcado por Francisco de Cha- 
ves para a duração da viagem, devemos concluir que a expedi- 
ção seguia o roteiro de Aleixo Garcia, e que fosse a mesma da 
qual Ruy Gusman declara : «e os mesmos índios que o tinhão 
morto fizerão outro tanto a Sedenho e a sua gente». 

Si a mortandade destes homens tivesse sido nas minas de 
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Ribeira ou nas de Curitiba, não devia ter demorado tanto tempo 
para chegar a noticia a São Vicente. 

Para que a noticia dessa derrota fosse transmittida, a Mar- 
ti m Affonso, devemos suppôr que alguém que acompanhou a ex- 
pedição voltasse; porém, si este era europeu ou indigena nâo- 
ha indicio certo. 

Em relação ás expedições e com especialidade á que foi 
dirigida por Aleixo Garcia, ha um facto quo pode servir de 
corroboração a historia de ter elle chegado aos confins do Peru, 
e de volta, mandar adeante algum dos seus companheiros com 
amostras da riqueza do paiz. Este facto é ter-se achado no rio 
Ribeira, logo abaixo de Airirica, num logar chamado Ilha-raza, 
um machado de bronze, o • qual, descoberto pelo sr. Henrique 
Ernesto Bauer, ha annos se acha collocado no Museu Nacional 
do Rio de Janeiro. Consta-me ser considerado o dito machado 
como sendo peruviano e, assim, podemos julgar que fosse perdi- 
do na volta dos companheiros de Aleixo Garcia que vieram ade- 
ante trazendo amostras da riqueza do paiz. 

Deixando agora os acontecimentos já descriptos em diversas 
obras, vejamos o que dizem os tradições locaes a respeito dos 
primeiros moradores europeus e de seus feitos, procurando em 
seguida corroborar estas noticias com documentos ; porque, geral- 
mente, as lendas e tradições são fundadas em factos históricos, 
ainda que pelo correr dos tempos fiquem corrompidas. 

Como citei no Esboço histórico da fundação de Iguape, cons- 
ta por tradição que em tempos remotos um bacharel desterrado 
estabeleceu-se ao pé de um pequeno monte, situado em frente á 
barra do Icapara, monte em que elle levava dias inteiros as- 
sentado, olhando para o lado do mar, até que chegaram mais al- 
guns homens, náufragos de um bote, e com os quaes elle for- 
mou o núcleo da antiga villa de Iguape. 

Outra tradição, ou lenda, diz que existe próximo de Iguape 
uma grande caverna deslumbrante, onde os primitivos moradores 
se escondiam em occasião de perigo, e, que, chegando esta ao 
conhecimento dos primeiros europeus aqui vindos, estes utiliza- 
vam-na para esconder nas suas profundezas muito ouro em pó 
e outros objectos de valor, sendo por eiles depois tapada a en- 
trada quando foram obrigados a fugir daqui e, como nunca 
mais voltaram, ficou por esta razão desconhecido o logar da 
entrada. 

Uma outra lenda, que foi transcripta ha annos no Livro do 
Tombo da Camará, diz que havia uma grande caverna no mon- 
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te próximo á villa, habitada durante muito» annos por doas co- 
bras enormes, que faziam grande damno aos moradores na vizi- 
nhança e que, para acabar com elias, os homens fizeram uma 
peca de madeira chapeada de ferro, com que, dando um tiro ma- 
taram uma das cobras, voando a outra pelas mattas, derrubando 
arvores e abrindo um sulco profundo na terra, de cujo facto 
provém o nome de Koycoara e que, depois da morte da dita 
cobra, os homens entulharam a Docca tia dita caverna. 

E' provável que estas duas lendas tivessem sua origem num 
só acontecimento, sendo possivei que haja alguma caverna que os 
primeiros europeus utilizavam como esconderijo em occasiões op- 
portunas, forjando a historia das cobras para afastar os indígenas 
aaquelle logar. 

Ha uma outra tradição, constando que o primeiro morador 
branco de Iguape, sendo degradado da sua terra q nào podendo 
mais voltar a eíla, sob pena de morte, consagrou annoa da sua 
vida em ajuntar ouro em pó, e que, na occasi&o da ena morte, 
cumprida a expressa vontade deixada, foi enterrado numa grande 
cova aberta em rocha viva, sendo seu corpo rodeado e coberto com 
o dito ouro em pó e tapada a cova com uma grande lage de pedra. 
Esta tradição é tao conhecida do povo que nào é raro ouvir uma 
pessoa, batendo por acaso sobre uma pedra que produza som oco, 
dizer : «Quem sabe si aqui nao foi enterrado o tal homem?». 

. Não podemos duvidar que esta lenda refere-se ao bacharel 
desterrado, tanto pela referencia que faz do primeiro morador bran- 
co de Iguape, como relatando o facto de ter sido desgraçado e nào 
poder mais voltar á sua terra. 

No cartório desta cidade, entre os papeis velhos e nos livros 
antigos, existem bastantes transcripções ae vendas de terras, de 
requerimentos de medições e demarcações de sesmarias concedidas, 
testamentos, doações, etc., comprovando a existência de maitas fa- 
mílias no fim do século dezeseis ; como também ha documentos no> 
archivo da camará municipal no mesmo sentido, pelos quaes pu- 
demos compilar a lista seguinte de nomes : 

António de Barcellos. 
Carlos Muniz de Ousman. 
Francisco Gonçalves, pae de 
Bartholomeu Gonçalves. 
Agapito Garcia, pae de 
Manoel Dias Garcia. 
Francisco de Ozedo, pae de? 
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Braz d© Ozedo. 

Domingos de Aguiar, pae de 

António de Ozedo. 

Francisco Alvares Marinho. 

Francisco de Pontes Vidal, pae de 

Francisco de Pontes Vidal (designado «o mosso». 

João de Anhaya, pae de 

Fernando de Anhaya. 

Trindado de Anhaya, irmão de João de Anhaya. 

António de Anhaya, irmão de João de Anhaya. 

Domingos Rodrigues Cunha. 

António Pereira Nunes, pae de 

Diogo Pereira Nunes. 

Domingos Dias. 

Paschoal Peres, pae de 

António Peres. 

Domingos de Veras, pae de 

Innocencio de Veras 

Bernardo Chaves 

Ildefonso Tinoco, pae de 

Bartolomeu Tinoco. 



Por esta relação ver-se-á que geralmente os filhos usaram do 
sobrenome dos seus pães, principiando, porém, nessa epocha a ser 
este costume alterado, como ha de ser demonstrado, e, em vista 
deste costume, podemos acreditar que os mesmos sobrenomes vie- 
ram dos seus progenitores. 

Entre estes nomes ha diversos de origem hespanhola, como 
também encontramos alguns de pessoas occupando posições de 
confiança, naquella epocha, de nomes Garcia e Chaves. 

Não serão estes descendentes de Aleixo Garcia e de Francisco 
de Chaves ? 

Dos nomes citados existem representantes das famílias de 
Garcia, Francisco Alvares Marinho, Pontes Vidal, Cunha, Nunes 
e Veras, todos os quaes se consideram como descendentes dos 
primeiros moradores de Iguape. 

Seja como fôr, não é nossa intenção estabelecer parentesco 
entre ob moradores de Iguape de 1600 com os de 1530, sinão 
na parte que diz respeito ao próprio bacharel, esperando assim 
derramar alguma luz sobre o seu nome. 

Ha muitos documentos existentes em que se declarava ter 
sido o primeiro possuidor de terras em Iguape um homem cha- 
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mado Cosme Fernandes. Em uns referem-se a elle por aquelle 
nome, emquanto que em outros dizem «Cosme Fernandes Pessoa»; 
porém, creio que a addicção de «Pessoa» ao seu nome é sim- 
plesmente o effeito de engano de transcripção, usando a pa- 
lavra como nome próprio em logar de ser em referencia á sua 
pessoa. 

Na egreja matriz havia ha poucos anu os um livro de Tombo, 
aberto e rubricado por Antoiâo Ribeiro, vigário collado da villa 
de Iguape, por ordem do reverendo d. Bernardo Rodrigues 
Bueno, bispo da diocese, no anno de 1725, em que diz : «Cosme 
Fernandes Pessoa de grandes merecimentos deixou em seu tes- 
tamento declaração de que suas terras ficão oneradas com a pensão 
annual de uma missa para todo e sempre pelo descanço da sua 
alma sendo como hé de um grande criminoso ficando o pa- 
rocho encarregado de arrecadar esta dita pensão dos seus 
herdeiros». 

Por um termo de doação de terras para o rocio áa villa, 
lavrado num livro de cVereança do conselho da camará da villa 
de Nossa Senhora das Neves de Iguape», que achei entre pa- 
peis velhos no archivo da\ camará, verifica-se que os senhores 
capitães Francisco de Pontes Vidal e Manoel da Costa de- 
clararam em 1679 serem herdeiros de Cosme Fernandes. (An- 
nexo n. 1). 

Pelo documento n. 4, que acompanha o «Esboço histórico da 
fundação de Iguape», passado em 1660, ver-se-á que o capitão 
Bernardo Rodrigues Bueno requereu á camará desta villa, pedindo 
attestado de como foi verdade que seu sogro Francisco Alvares 
Marinho fez a mudança da villa e deu as terras onde ella 
existia. 

Para esclarecer a relação existente entre Francisco de Pon- 
tes Vidal e Manoel da Costa, que fizeram doação legitima das 
terras para o rocio da villa, e Francisco Alvares Marinho, ó 
necessário tratar da genealogia deste durante algumas gerações. 
Não me foi possivel saber dos seus ascendentes, sinão que elle 
foi herdeiro de Cosme Fernandes ; porem, em relação aos seus 
descendentes, torna-se mais fácil, em vista do grande numero 
de escripturas de vendas de casas e terras que existem. 

Não consta que Francisco Alvares Marinho tivesse filhos, e, 
ainda que os tivesse, não existiam na occasião da doação das 
terras, como se infere dos documentos ; mas, tinha duas filhas, uma 
casada com Francisco Pontes Vidal e a outra com Bernardo Ro- 
drigues Bueno. Este Francisco de Pontes Vidal era o mesmo ao 
qual se referiu o requerimento feito em 1637, pedindo uma sesmaria 
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de duas léguas de terra, com a designação — «o mosso» (Vide do- 
cumento n. 2 do Esboço Histórico), e é desnecessário de monstrar 
agora a prole delle, visto ser um dos próprios doadores das 
terras. 

Bernardo Rodrigues Bueno, genro de Francisco Alvares Ma- 
rinho, tinha uma filha, de nome Anna Maria das Dores, que casou- 
se com Manoel da Costa, de cujo matrimonio nasceram diversos 
filhos e filhas, entre os quaes um de nome Sebastião Rodrigues 
Bueno, que occupou diversos cargos na administração da villa, e 
casou-se com Maria Nunes Chaveiros. 

O referido Manoel da Costa, em virtude de seu casamento com 
Anna Maria dos Dores, filha de Bernardo Rodrigues Bueno, tor- 
nou-se herdeiro da metade das terras pertencentes a Francisco Al- 
vares Marinho, sendo que a outra metade pertencia, como herdeiro 
deste, a Francisco de Pontes Vidal, por parte de sua mulher. 

Podemos inferir que a dadiva feita á camará na occasião da 
mudança por Francisco Alvares Marinho, certificada pelos ofíiciaes 
da camará no requerimento de Bernardo Rodrigues Bueno, fosse 
verbalmente; porque, no dia 2 de Julho de 1679, a camará decla- 
rou ao capitão-mór, e ouvidor da comarca, Luiz Lopes de Carvalho, 
que ella não possuia terras, e neste mesmo dia, sendo chamados os 
senhores Francisco de Ponte* Vidal e Manoel da Costa, estes deram 
á camará 250 braças em quadro de terreno cuja demarcação foi 
feita como consta o documento annexo n. 1. 

Sendo este documento de doação assignado por Francisco de 
Pontes Vidal e Manoel da Costa e não constando que existissem 
outros pretendentes ás terras do fallecido Francisco Alvares Ma- 
rinho, é razoável affirmar que não havia outros herdeiros sinâo 
aquelles que assignaram a doação, e seus descendentes. 

Egualmente devemos inferir que até áquella data os herdeiros 
de Francisco Alvares Marinho, ou, como dizem no termo da doação : 
«erdeiros de Cosme Fernandes», não tinham repartido entre si as 
referidas terras, sinão não havia razão dos dois assignarem a es- 
criptura; porém mais tarde, entre os annos de 1679 e 1696, as 
terras de Cosme Fernandes foram divididas, ficando Manoel da 
Costa e seus herdeiros com a parte que fazia frente para o 
Mar-pequeno, e os herdeiros de Francisco de Pontes Vidal com 
a parte que fazia frente para o Rio Ribeira, sendo a linha 
divisória em distancia approximadamente égua] entre o Mar-peque- 
no e o rio Ribeira. 

Além desta doação de 1679, houve outras em diversas epochas 
posteriores, augmentando a quantidade do terreno pertencente á 
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villa, das quaes existem alguns documentos referindo-se ao primeiro 
dono Cosme Fernandes. 

No anno de 1830, em audiência do. juiz de paz, José In- 
nocencio Alves Alvim, do dia 18 de Setembro, houve uma con- 
ciliação relativa ás terras no porto da Ribeira, entre partes: 
Ignacio António de Souza por si e por sua mãe, e Sebastião 
Rodrigues, Lima e outros, em cujo auto consta o seguinte : O 
herdeiro Salvador respondeu : Que sendo seus ascendentes se- 
nhores das terras do rorto, por títulos legítimos, aconteceu vir 
a esta villa hum Ouvidor por nome Manoel de Mello Godinho 
Manso, o qual mandou queimar os ditos titulos. Que passando 
um grande numero de annos tendo varias pessoas tomado posse 
de parte das ditas terras no porto da Ribeira, o seu pae, delie 
supplicado, por nome Raimundo Rodrigues Pereira, fizera uma 
justificação para mostrar que aquellas terras lhe pertenciam, cujo 
documento existe no cartório desta villa, e é o único titulo que 
ora ha dessas terras». Mais adeante, no mesmo auto de audiên- 
cia, encontra-se o seguinte : «Que além de todas estas circums- 
tancias existe mais a favor do supplicado uma, e vem a ser:— 
Que estando aquellas terras oneradas com a pensão de uma 
missa annual pela alma de Cosme Fernandes Pessoa somente 
elle supplicado, e seu fallecido pae, cumpriram aquelle ónus, 
sem que os mais herdeiros contribuíssem para isso». 

Não devemos duvidar aue o bacharel que viveu tantos an- 
nos entre os indígenas, tendo pelo menos uma filha, sinão não 
podia ter fornecido um genro seu para servir de interprete ao 
Diogo Garcia, tivesse escolhido para si e sua família um dos 
logares mais apropriados para sua vivenda; e o logar mais apra- 
zível próximo á antiga villa é o logar onde mais tarde se acha- 
va estabelecido Francisco Alvares Marinho e onde actualmente 
existe a cidade de Iguape. 

Não podemos ter a mínima duvida sobre Ber o dito Fran- 
cisco Alvares Marinho o herdeiro de Cosme Fernandes, em vista 
de tantos documentos que existem, provando que os descenden- 
tes delle se consideravam como herdeiros de Cosme Ftrnandes. 

Agora: não é possível ter elle sido o bacharel desterrado 
em 1501? 

Perguntamos mais : de onde vem a noticia que ha na nota 
numero 10 do primeiro tomo da Historia Geral do Brazil, por 
Adolpho de Varnhagen, onde diz : «Em S. Vicente havia pou- 
co depois outro bacharel que chamavam Mestre Cosme ?» 

Basta estudar um pouco a hktoria para ficar convencido 
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aue Gonçalo Monteiro, capitão commandante do littoral, nomea- 
ao por Martim Aftonso de Souza, mandou reunir em S. Viccente 
os moradores europeus de Iguape, cuja ordem foi cumprida pe- 
los portuguezes aqui existentes, entre os quaes o bacharel. 

Desejava muito saber a origem da noticia dada pelo sr. 
Varnhagen a respeito do bacharel Mestre Cosme, cujo trata- 
mento parece-me suficiente para chamar a attençào de qualquer 
pessoa, deveu do-se lembrar que, si nós, hoje, damos aos homens 
de pergaminho a importância que merecem, tanto mais era o 
respeito, na era de 1530 a 1540, do povo para um bacharel, e 
que ninguém ousava chamai -o simplesmente «Mestre Cosme.» 

Estarei, talvez, enganado; porém acredito que Cosme Fer- 
nandes de Iguape é o mesmo Mestre Cosme de São Vicente, 
sendo elle o bacharel desterrado em 1501. 

E' possível que haja algum documento entre os papeis jurí- 
dicos em Portuga], que possa provar o seu nome, e dar votos para 
que seja encontrado um que prove o nome do celebre bacharel que 
aqui em Iguape é considerado como sendo seu fundador. 



Iguape, 1902. 

Ernesto Guilherme Youhg. 
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ANNEXO N. 1 

Termo do rocio desta villa 

Aos dois dias do mez de Julho de mil Seis Senttos e setenta 
e nove annos e nas cazas do Senado desta Villa os omciaes da Ca* 
mara delia os abaixo-aSignados requireram ao Capitao-Mor Ou- 
vidor Luiz Lopes de Carvalho que esta Camará não tinha terras 
medidas nem demarcadas que para se saber o que hera do conse- 
lho lhe mandasse medir o que fosse licito para se fazerem cazas in- 
do esta Villa em augmento e pelo dito forào mandado chamar o 
Capitão Manoel da Costa e o Capitão Francisco de Pontes Vidal 
por serem os herdeiros de Cosme Fernandes Pessoa de quem as di- 
tas terras forão, e lhes pedio em nome do Senhor Conde Donatário, 
de que elles quissessem dar terras para Rocio desta, ao que elles 
responderam heríio contentes e davâo de suas livres vontades du- 
zentas e cincoenta braças craveiros de terras em quadra para Rocio 
desta Villa, as quaes comoção da Barra do Rio Ypiranga da banda 
nordeste e acabaria para a banda do sudueste, e logo pelos ditos 
Officiaes da Camará em presença do dito Ouvidor e adoadores 
forào medidas as ditas duzentas e cincoenta braças, e acharão aca- 
barão adiante da casa de Francisco Guedes, aonde está na Rebu- 
leira de mato alto e outro tanto se intenderá para a banda do no- 
roeste e de como assim os ditos adoadares deram as ditas terras 
para o Conselho e Rocio desta Villa de suas livres vontades os di- 
tos Offlciaes da Camará aceitarão, mandando fazer este termo onde 
todos aSignarão. E eu, Jerónimo de Araújo Escrivão da Camará 
que o escrevy. — Valemtim Rodrigues. — Francisco de Pontes Vidal. 
— Manoel da Costa. — António Franco. — Cruz + de Belxor Forão. 
— Felipe Perera. — Manoel Martins de Miranda. — Luiz Lopes de 
Carvalno. 

E. G. Young. 



A propósito de João Ramalho 



Meus Senhores. 

Bem acertado andou o Instituto, em uma das suas sessões 
anteriores, não encerrando o debate motivado pelo parecer da 
commissão nomeada para examinar, em papeis públicos do Ar- 
chivo da Gamara Municipal de S. Paulo, a assignatura de João 
Ramalho. 

O assumpto não estava, de facto, exgottado, e seria pena 
pôl-o assim á margem sem esperar, depois de publicado o pare- 
cer, pelo esclarecimento ou elucidação da questão por parte de 
outros estudiosos das cousas pátrias. 

Que as investigações proseguiram, prova-o esta valiosa con- 
tribuição que ora tenho a satisfacção de apresentar ao Instituto, 
feita pelo nosso digno consócio, o sr. Horácio de Carvalho, di- 
rector do Diário Official do Estado, o qual, possuindo conheci- 
mentos da litteratura oriental, e por mim consultadosobre aquelle 
signal curvo verificado na assignatura do famoso aventureiro, 
deu-se ao árduo trabalho de investigar, e fel-o com tanto inte- 
resse e largueza de vista, que escreveu essa monographia, teste- 
munho bem real da sua erudição e competência na matéria. 

Declaro ao Instituto que, no intuito de aprofundar o as- 
sumpto, deixando-o extreme de toda duvida, cheguei a appellar 
para alguns especialistas extrangeiros e tenho a promessa de um 
delles de que a questão do signal symbolico, submettida a 
orientalistas competentes, terá em breve uma solução satisfacto- 
ria, confirmando de certo os resultados a que chegou o nosso 
erudito consócio. 

O trabalho deste, como vedes, é longo e tão enriquecido de 
citações, desenhos e signos, como a matéria o exigia, que difficil, 
sinâo impossível, será ao auditório comprehendel-o sem ter cada 
qual deante dos olhos o próprio texto com todos os seus signaes 
cabalísticos, e caracteres hebraicos, cuja origem e interpretação 
nos dá tão minuciosamente o nosso distincto collaborador. Esse 
interessante estudo é antes, porém, para ser lido do que ouvido- 



— 800 — 



Entretanto» apresoutnuda-íi ao Instituto» para que devida- 
mente o apraoíe e lhe de publicidade em a sua Bm$tã $ não min 
furtarei ao dever, muito legítima, de injininuiúcar-vos os resul- 
tado & a que chagou o sr. Carvalho, chamando ao roei mo tempo 
a atteuçfto do Instituto para a relação bíbliogrraphiea do fim do 
ma mi ser íp to, onde se v*\ pelo numero do« auctores consultados, 
quAo longo e escrupuloso foi o estudo a que se entregou o 
auctor. 

No parecer que a eommissfto de que fui relator apresentou 
ao Instituto, tínhamos chegado a conclusão de que as asai gn atura* 
dt^ Joilo Ramalho, examinadas no Àrcbiro da Camará, nào eram 
de seu propr o punho, e que rào somente o signul uurro, feito 
a traço grosso, interposto ao nome e ao appellido è que. se podia 
attríbnir ao famoso nlcaide-mór. 

O exame desse s igual curvo deu eutao legar á hvpotliesé 
bem plausivel de que fosse elle nm symbolo judaico, isto ií, o 
foifi ^y f equivalente á cruz, e que João Ramalho, sendo anal* 
j »h abe to, eu» pregando- o, se revelava judeu. 

Este estudo do sr. Horaeio de Carvalho teve por fim, eoiuo 
elle próprio o diz, habilítaivine a sustentar, pelo menos, o Esote- 
rismo do ai g uai kaf t ^J ( exactamente equivalente ao signa! -[- 
&, portanto, seu substituto legítimo segundo a interpretação his- 
tórica do judaísmo primitivo. 

Quanto ao valor cabalístico do sígnai usado polo alcaide^ 
inór, eia o qtíe nos dig o Sr, Carvalho : 

*8i o si y; o ai da ^mi iwú gnatura é o kttt\ ^. elle, Jofto 
Ramalho, dada a typothe&ê kahbali&tiea, oppunbn, com a inscrip- 
e&o desse situai, a sua fé á fé eatholiea, apostólica, romana, àm 
padres com quem teve de se chocar nas novas terras recente- 
mente encorpo radas aos dorainios ultramarino» de Portugal* Num 
dos actos mais solemues, mais graves da vida, porque se referem 
ao caracter, ao sentimento da justiça e do direito : no acto era 
que, lançando a sua assign atura, escrevendo o nome da sua pe»- 
&5a, alarma o Homem a sua individualidade, a destaenr-se da 
de seus similhantes — nesse neto êalva João Ha molho a sim con- 
scicticia, asHig ruindo de. ^J uns actas e demais documentas 
publico* de então. Conhecedor do novo meio social em que 
i, talvesc o tivesse elle com a certeza absoluta de qu« nin- 
guém sui -prebendaria naquelle pantaculo hermético a signiíicacao 
'[in- os kabbalistas Ibe ensinaram; talvez o fizesse certo de qno 
nào veriam no symbolo mais do que um simples xigiuâ diff* 
rtitl dos outros signaes então usados. E assim sendo, elle náo 
se revelaria o que era, evitaria a possível perseguição, sem dei- 



Illvstrr asiioo Dk. Th* Sampaio. 

Para satisfazer ao seu desejo, tratei de examinar tudo que 
pudesse referir-se ao signal, ruhrka y kíarofflyjjho ou hUrtMjmmma 
m&à itjrammaticQ do niysterioso João Ramalho, 

Não perdi da vista que o que você queria de mim era ex- 
clusivamente tudo que pudesse fortaleci* l-o na convicção que M 
está formando em você — de que Jãão Ramalho era judia. 

O meu trabalho foi nesse sentido, com intuito de habilhal-n 
a sustentar pelo menos o esoteiusmo do situai Kâf, 5 , exacta- 
mente equivalente ao signal cruz, T" , e, portanto, sou subsd- 

tutn legítimo secundo n interpõe tacão histórica do judaísmo pri- 
mitivo. 

Isto, — no caso de ter sido o kãf a lettra empregada por João 
Ramal íio. 

Nào sáo grandes e nem proíba velmente indiscutíveis os co- 
nhecimentos que tenbo hoje dessa matéria, formados longa e pa- 
cientemente numa certa ordem de estudos que é aympathica e 
salutar ao nieu espirito. Pondo esses pequenos conhecimentos ao 
alcance de sua mão — deites tirará o seu formoso talento conclu- 
sões importantíssimas, que, com certeza, eu nem siquer prevejo. 

Tívo que ser lonço, porque nao poderia deixar de tasier-Ihe 
um resumo da parte kiêtoríca do Esoterismo, resumo que, por sua 
natureza» a penar de o encurtar o mais que pude, ainda assim 
excedeu bastante os limites por mim imaginados ■ 

Heja como for, ahí vai o meu estudo, Si elle nào estiver 
ua altura dn fim a que se destina, quero merecer-lhe o favor de 
itfo emprestar depois — para eu tirar uma cópia. 

São Paulo, 21 de Agosto de 1902, 



Am.* obr* D 
Horácio de Carvalho 
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Títere are more things in haven and earth 
Tan are dreamt of in our phihm*phy. 

— Shakespeare. 



Nada impede que, mesmo sem ter sabido ler e escrever, até 
mesmo sem ter eomprehendido a ideia secreta do symbolo ott 
pantàcuto hebraico, o tenha Joào Ramalho empregado. 

Em Symòvlica* o Homem e a Humanidade nào procedem de 
outro modo. 

Milhões de seres humanos fazem o signal da cruz todos os 
dias. Raríssimo è no em tan to aquelle que, mesmo entre os mais 
sábios sacerdotes, sabe qual a ideia esotérica que está por 
de traz do pé [vertical) e da travessa (horizontal) da cruz. Dentre 
os mais preclaros, o que alguns sabem ê apenas a exterioridade 
o exoterismo de similbante symbolo, e nada mais. 

Entretanto, — tudo é symbolo na Natureza, na obra infinita 
e hylozóica da creaçao, 6 na obra tini ta do Homem. Nem elle 
mesmo, o Homem, escapa á fatalidade de ser um symbolo. A 
disposição anatómica e sy me trica do seu corpo ; as séries espe- 
cificas e numéricas dos seus músculos, ossos, tendões; a divis&o 




da Maçonaria, que Ittl mais «abe quaes foram as suas fonte* 
reaes, 6 que absolutamente ignora o Esoterismo brilhante do* 
seus sym bolos* Estava, sim, creada a c Iniciação «, kb-vslada 
a Natureza viva e eterna, ereada e mercada, um dia sacrílega- 
meti te despida deante do olhar irreverente e mau do Homem na 
aurora das Raças; crendo a «Iniciação», dado o ensino integra] 
do Universo infinito. — de novo descido o veu sagrado e virginal 
da Tais proereadora, da grande alma immortul da Natureza. 






Diz a tradição que foi a Lemimuá o primeiro continente 

Sie o Homem surgiu, terceiro na ordem numérica, — e que D 
ornem lemuriano, insignificante dirTtreiíeiaçfto da animalidade em 
aperfeiçoamento, se transformou lentamente, durante séculos, no 
Homem da Atlântida, quarto continente e quarta raça. A etfe 
continente já se referem alguns dos mais antigos historiadores, e 
o díi.o como submergido no seio do oceano Atlântico, num cata- 
clysino colossa], próprio da infância geológica do nosso planeta* 
próprio de todo» os mundos, satellites, estrellas eu soes. 

Mas já os Atlântida» se tinham expandido até ao delta do 
Nilo, e a velha terra de *Ãlit*rafm* surgia dentre os lótus sa- 
grados para o gloriosíssimo cyclo de sua civilização immortal. 
E assim como, nos últimos tempos do Brazil-Colonia, tinham 
os brnzileiros que ir a Coimbra receber o ensino de então, — da 
mesma maneira o iam receber na Atlântida os filhos das famí- 
lias abastadas do Egypto, 12.000 atinos antes da era ebristau* 
segundo o disse um grego illuitre, que o ouvira de um sacer- 
dote de Sais. 

MiUraim ( = CF*tiRíi ) v significativo nome hebraico do E^ 
pois nelle está a ideia de termo ou fim para que foi creaíla a 
terra de Hermes, — Mitstruírn tinha, pois, herdado a civilização 
do quarto continente desupparecido, civilização cuja cultura iu* 
telleetnal seria levada ao seu mais remoto e mais perfeito fim 
ou limite í e, elevando-a com o correr dos séculos ao apogeu 
de si mesma, chegara philosophicamente á concepção momstira 
ou unitária do Universo como essência e como forma, como pen- 
samento e como cousa pensada. 



. 



O foi então que, no cimo iutellectual desse assombroso do- 
ecnvolvimento, abotoou e floresceu líérme^Tmsy.KGiêto, Hêrmiw 
três vezes grande > — Fui lobo ph o, Propueta e Rei, eon têmpora— 
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grado e o seu conteúdo, a obra, o acto, a manifestação do Es- 
pirito, o seu pensamento objectivado ou Forma pensada; — 
fundiu-se nesse molde que deu á sua civilização a unidade po- 
litica, religiosa, artística e industrial, — nesse molde que levou 
a felicidade a todos, que fez os homens irmãos e bons, c a vida 
ura dever sagrado a cumprir. 

Brotou assim o Monothcismo da consciência nacional, e as- 
sumiu as proporções mais altas a que tem chegado na Humani- 
dade a ideia de Deus — Um e Único. 

E o que se deu com os filhos de Mitzraim, quando iam pe- 
dir á Atlântida a luz serena da verdade eterna, começava agora 
a dar-se com os futuramente gloriosos filhos da Héllada pujante, 
que, cantando, vinha nascendo por entre o languido e voluptuo- 
so embate das duas ondas claras do Iônio e do Egeu. Sob a 
pata veloz do alífero Pégaso jà HippocrOne tinha brotado, em 
cujas aguas crystallinas e magicas iam os poetas buscar o estro 
sagrado. Rios, florestas, montes, valles, se povoavam de divinda- 
des, soberba e portentosa personificação das energias vivas da 
Natureza. Orpheu, Iíesíodo e Homero, depois Pythagoras e Em- 
pédocles, depois Sócrates que ensinou a Platiío, e depois Platão 
que ensinou a Aristóteles, — todos lá tinham ido, á milionária 
Mitzraim, beber da agua esotérica da sabedoria perfeita e integral. 

Fonnou-se assim a Héllada pujante e gloriosa, depositaria e 
salvadora da Sciekcia Egypcia. a Héllada embalada por dous 
mares, illuminada pela luz de Hermes, envolta na harmonia de 
suas fontes, na vivificação divina de seus bosques, vibrando ao 
frémito suave e perfumado de seus zephyros — e sonhando á mu- 
sica solemne e edificante de seus ideaes. 

Antes, porém, já lá fora a Kaldéia educar-se, c o Babylonio, 
o Assyrio e o Phenicio guardam nos seus cylindros e nas suas 
esteias, nos monumentos plásticos da sua archeologia, os traços 
immorredouros da passagem de Isis por seu solo, a sombra in- 
delével da Ibis religiosa nascida ás margens do Nilo, ao brando 
aroma do lótus ou nenuphár sagrado. 

Já Moysés tinha lá ido, 15 séculos antes de Christo, a pe- 
dir aos «ineftaveis» e subterrâneos «Mysterios» das Pyramides e 
das Esphinges a força magica com que modelou mais tarde o 
povo-Rci da Judeia, a gloriosa e immortal Israel, VfinsF, = *In- 
telligencia ou Espirito de Deus», representada em sua expressão 
graphica por números cuja somma é 10, — o cyclo perfeito e com- 
pleto, a synthese e a analyse, a partida da Unidade para a Mul- 
tiplicidade infinita, e a volta da Multiplicidade á Unidade, 
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do, destinado aos «iniciados incompletos»» ; e o terceiro, de sen- 
tido vulgar, material, externo ou extrínseco, — para o povo, inca- 
paz de ascejider ás grandes especulações abstractas, metaphysi- 
cas, do pensamento. Tomado o Sépher em qualquer desses 
sentidos, satisfaz e edifica, é lógico, perfeito e completo. 

A's traducções que delie se fizeram é que se deve o absurdo, 
o paradoxo, a falsificação do pensamento de Moysés. 

O legislador dos Hebreus previu, porém, tudo isso. Elle teve 
a ante-visào de que o seu ensino ia ser desnaturado com o correr 
dos séculos. E, para que tal se nào desse in-totum, para que a 
sua obra chegasse esotericamente perfeita e completa até á derra- 
deira raça humana da Terra, formulou elle então a « Lei Oral» 
da « chave », e a transmittiu « de viva voz a homens de toda a 
confiança e de toda a fidelidade (1) ». A esses discípulos, Grandes 
Iniciados, « determinou elle que, no segredo dos « Santuários », 
por sua vez a fossem transmittindo a outros discípulos, os quaes, 
também por sua vez, a iriam transmittindo de edade em edade, 
— de modo que ella pudesse chegar á mais remota posteridade (2) ». 

Estava nascida a « Kabbala ». 



IV 

À Kabbala foi, é e será em todos os tempos a única expli- 
cação possível, única e exacta, do Sépher, para os occultistas. 

E' nella que está a chave dos dous sentidos, figurado ou re- 
lativo, e absoluto ou esotérico ( secreto, irrevelavel ) : — o sentido 
central, irreductivel, original, oc culto ou antes occultado, re-velado, 
só dado iniciática e ritualmente aos mais dignos e illustres discí- 
pulos dos « Collegios Sacerdotaes » ; — e o figurado ou symbólico, 
capaz de satisfazer a intelligencias de menos envergadura e a 
caracteres menos tenazes. O sentido material ou externo, própria 
ou francamente exotérico, esse foi creado com a preoccupaçao 
de tangibilidade, para bastar ao inferior nível intellectual das 
massas populares retardadas em seu desenvolvimento psychico e 
moral, e para detel-as em seus impulsos animalmente instinctivos . 
Àpplicada a chave, vê o solitário estudioso que as três interpre- 
tações do enigma do Universo sao harmónicas, correspondem umas 



(1) Fabbe d'0LlVET. — La Langui Fíbraiqu* Rtstttuè*. — 1815, — VoL I, — pagt. 
(2*)- — Obra citada. 
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xandre Magno ( 1585—323 a-J".-C ) quasi treze séculos se es- 
coam, cujos factos mais importantes foram : o reinado de Sesos- 
tris no Egypto ( 1673 ); a expedição dos Argonautas á Kólkhida 
( 1226 ) ; a tomada de Troya ( 1183 ) ; a fundação de Carthago 
pelos Phenicios (1137); o appareciraento dos Etruscos na Histo- 
ria ; a fundação de Eoma ( 754 ) ; — a emigração phenicia para 
as terras do norte, marginaes do Mediterrâneo (séculos VII e VI), 
levando a navegação, o commercio e o alphabeto ( — hebraico — ) 
até ás costas da Inglaterra ; — a conquista da Média, da Lydia, 
do Babylonia ( cujo captiveiro, dos judeus, durou 72 annos, — de 
608 a 536) e de todo o occidente da Ásia, por Cyro, o fundador 
do grande Império Persa, já então submettido o Egypto; — a to- 
mada de Jerusalém e o incêndio e destruição do celebre Tem- 
plo de Salomão por Nabucbodonozor (587); — a era de Zara- 
thrusta (Zoroastro, V século), que fixou no seu binário mazdeis- 
ta do Ahura-Mazda e de Agra-Mainyus (ou Ormuzd e Ahri- 
man ) a bipolaridade mosaica do Principio Vital do Universo ; — 
a altíssima cultura grega dos tempos amadurecidos de Sócrates, 
Platão e Aristóteles ( V e IV séculos ) , cultura que precedeu 
immediatamente a extraordinária expansão histórica do génio 
marcial de Alexandre Magno... 

Durante esse lapso de " quasi 1300 annos, — scindido a prin- 
cipio em t ri bus adversas, depois em luctas civis e com o ex- 
trangeiro, e depois successi vãmente obumbrado pelo Assyrio, pelo 
Babylonio, polo Persa e pelo Grego, o povo judeu assim dividi- 
do, assim hieraticamente esphacelado até á medulla de sua raça, 
tinha perdido o Séphbr atravez de tão longa e decadente pere- 
grinação. Varias vezes haviam as tribus judaica» appellado para 
esse livro, como quem appella para um Supremo Tribunal : — es- 
tava perdido o symbolismo que o vivifica, o esoterismo que o 
anima. E dessa morte apparente de 13 séculos nasciam então 
para o mundo as primeiras luctas religiosas — filhas da contro- 
vertida exegese hebraica. 

A «iniciação», porem, instituída por Moysés, levava secre- 
tamente para o futuro, como uma raiz subterrânea, o broto que 
mais tarde teria de surgir do solo, adeante, nos mysterios do 
porvir, restaurando, á luz da civilização alexandrina, o velho 
ensino secreto. 

E' que a Verdade, a Justiça e o Direito, podem dormir ás 
vezes, — mas não morrem nunca. 

O amplíssimo império do discípulo de Aristóteles, vencedor 
de Dário III, o Codomano, com quem se esboroou a dynastia 
dos Achmcnidas ; o grande Império de Alexandre, que se dilatou 
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versão grega seria infallivelmente feita, porque a kaldaica e a 
samaritana já não satisfaziam, visto que o idioma agora falado e 
escripto é o grego em todas as terras conquistadas. 
E assim foi. 



Passados esses 200 annos, o século que está correndo é o 
III anterior a Christo. 

A civilização grega derramou-se por todo o Oriente. Todos 
os olhares convergem para Alexandria, que Fe vai celebrizando 

Sela importância crescente do seu commercio e pela expansão 
as suas industrias, artes e sciencias. Está fecundado o óvulo 
do Neo-Platonismo, e de seu throno dirige o segundo Ldgida, 
Ptolomeu o Philadelpho, os grandes destinos desse novo e gran- 
de povo. Príncipe illustre pela cultura e liberalidade da intel- 
ligencia, magnânimo pelos dotes do coração, o seu reinado im- 
primiu nas cousas materiaes e intellectuaes da pátria um impul- 
so verdadeiramente magico. 

Alexandria cresceu, prosperou a olhos vistos, e dentro em 
pouco impoz-se ao mundo. 

Judeus* gregos, o povo alexandrino já não podia ler e nem 
entender a Versão sbphérica de Esdras. Era preciso, pois, dar- 
lhe uma «Bíblia grega», uma Biblia escripta na lingua que 
elle falava e lia. 

E' agora que vão apparecer os Essênios, os guardas secre- 
tos e silenciosos do «Santuário». 

Si os 72 annos do captiveiro de Babylonia bastaram para 
que os judeus esquecessem a lingua hebraica, successiva e ra- 
pidamente substituída pelo syriaco-aramaico, que é o dialecto 
kaldaico da Versão de Esdras, — agora com muito mais razão 
esqueceram elles o dialecto dos Targúns, a lingua empregada 
por Esdras, — porque a hellenização a que estavam submettidos 
já andava por 200 annos. 

E foi o que se deu. 

Em Alexandria, na Grécia, nas Colónias Gregas, no Epiro, 
nos Reinos Hellenicos do Oriente, na Galácia, no Ponto, na Bi- 
thynia, em Pérgamo, na Cappadócia e na Bactriana, por toda a 
parte reina a confusão religiosa, e os homens não mais se en- 
tendem quanto ás cousas de Deus contidas no Sépher. Essa 
situação se vai tornando cada vez mais complicada e mais diffi- 
cil, como que a exigir uma prompta solução. 

E foi então que Ptolomeu assumiu a sympathica responsa- 
bilidade, ao mesmo tempo tanto religiosa como politica, de dar 



\ 
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E foi então que se impoz á Egreja Latina, para esse mister, 
a culta, elevada e erudita estatura moral e intellectual de 8. Je- 
ronymo. 

Varias cópias havia, em hebraico, do Sépher encontrado no 
tempo de Esdras, já em poder dos Essênios, já no de outras seitas 
mais achegadas ao primitivo ensino mosaico. Uma dessas cópias 
era a da celebre bibliotheca de Alexandria, incendiada depois 
por Omar, em meados do século Vil. Também já havia em la- 
tim uma ou outra parte da Biblia, talvez mesmo a maioria das 
suas partes ou livros. Para outros já havia até a traducçao latina 
chamada — Versão Itálica. 

S. Jeronymo, que desde moço vivia a estudar a Biblia e os 
auctores religiosos de então, já tinha percorrido o Oriente e con- 
vivido com os grandes mestres da exegese bíblica ; já tinha es- 
tado no deserto sete annos, estudando o hebraico com um judeu 
convertido, e, de volta a Roma, onde exerceu junto do papa S. 
Dâmaso o cargo de consultor religioso, exigido pelo grande nu- 
mero de consultas que a Santa Sé recebia de todas a partes do 
mundo, — ia elle fazendo a traducçao da Escriptura Sagrada 
ao mesmo tempo que se batia contra os hereges. Essa traducçao 
começou segundo Petin em 386. Em 410 Dâmaso o incumbiu 
« de rever sobre o texto grego a traducçao latina dos Evange- 
lhos », e elle o fez. c Corrigiu também o resto do Novo Testa- 
mento, e de então em deante a sua traducçao foi a única em uso 
no mundo catholico. Revista a traducçao latina do Velho Tes- 
tamento, tratou de traduzil-o inteiro do hobraico, e em 390 
começou pelo Livro dos Reis, fazendo depois a traducçao das 
outras partes da Biblia. Só em 407, após 21 annos de trabalho, 
pôde elle completar ( com as ultimas traducções do Pentateuco, 
de Josué e de Esíher ) a traducçao da Biblia » . E', em sum- 
ma, o que diz Petin sobre ease assumpto. O padre Diogo do 
Rosário ( Fios Sanctorum ) discorda um tanto de Petin nas datas, 
mas com elle concorda quanto aos factos. 

Para tirar a limpo os pontos controversos da Bíblia dh 
Alexandria ( = « Versão dos Setenta », feita em grego ), en- 
tendeu S. Jeronymo que devia começar por ler o Sépher na 
sua lingua, sem o que seria impossível um estudo comparado, e 

Sortanto impossivel firmar qualquer doutrina a respeito. Estu- 
ando o hsbraico, S. Jeronymo ficaria egualmente dono do dia- 
lecto de Esdras nos Targúns, e compararia as duas traducções 
( aramaica e grega ) com o original ou Sépher. 

Dahi se explicam os 21 annos que S. Jeronymo consumia 
nesse tiabalho colossal ( — 386-407 — ). 
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Emmmbrik (1465) — a de Augsburgo (1466), — a de Reutlin- 
gbn (1469), — a de Roma (1471), — a segunda de Moguncia 
(1472), — a de Nápolis (1476), — a de Pariz (1476) etc. (1). 

Cada vez mais desnaturadas com o correr dos tempos, as 
Bíblias chegaram ao século XV diversas umas das outras e 
grandemente infiéis ao original de S. Jeronymo, apesar das re- 
visões de Alcuino (Fim do século #.° e começo do 9.°), Lanfranc 
(1089), Saintcher e outros. 

Assim sendo, fácil é comprehender que a controvérsia theo- 
lógica estivesse outra vez de pé. Era a lucta das Bíblias; quer 
dizer: — a lucta das seitas, — a Guerra das «Heresias». 

Accresce que, desde a invasão dos Árabes em 711, todo a 
Occidente começou a assimilar as doutrinas orientaes, scientifico- 
religiosas, e já ia longe nessa infiltração hierática. Já ns Crti- 
zadas se tinham organizado contra o Oriente avassalador num 
grande afan de desforra, imposto pelo espirito da nova civiliza- 
ção christan; já a obra de Wiclef, Joào Huss, Jeronymo de 
Fraga e Luthero galopava ruidosa e infrene pelas planícies e 
alcantis do novo credo, numa lucta de conquista e extermínio, 
e já Ignacio de Loyolla, morto Calvino (1530), fundava em 1541 
a Ordem dos Jesuítas, tão celebre nos fastos humanos dos sécu- 
los 16 e 17. 

A Egreja Catholica viu-se, pois, na necessidade urgente de 
( — na esphera de sua jurisdicçào — ) limitar a religiosa liber- 
dade de pensamento ou, antes, dizer ás suas ovelhas qual o seu 
verdadeiro pensamento, qual e como a sua fé, o seu livro, o 
cânon do seu credo. E, realmente, não havia outro meio de 
fazer a selecção, de formar a unidade catholica. E 1 que, como 
nos partidos políticos, as Bíblias são divisas, bandeiras, program» 
mas religiosos. 



(1) Quero consultar as já citadas Memorias de A. Ribeiro dos Santos, verá que,, 
muitissiii" antes que em qualquer outro povo europeu, e isto devido ao domínio árabe 
— já havia na Hespanba e em Portugal numerosas cópias (em hebraico) das diversas 
partes da Bíblia. Essas cópias, posto que fragmentadas, sempre foram tidas como aa 
mais fleit, as mais simples e mais perfeitas, e até as mais bellas ou esthetiess, devido, 
ao cuidado com que, para tal flm, lá se ensinavam os copistas, ammanuenses ou escribas, 
creados num meio de puro judaísmo. 

Em sua nota (a), ps. 243, Tomo 11, do referido trabalho, cita A. Ribeiro dos Santos 
o livro hebraico Arbáh Turim do judeu Jacob beu Aser como impresso em Veneta em 
1428, segundo o testemunho de outro judeu, Joié Coen, — o que faz recuar 8 annos a 
data geralmente aoceita da descoberta da imprensa (1436). 

Seja como for, a imprensa foi introduzida em Portugal em 1470, e Portugal foi o 
primeiro pais da Europa qu* imprimiu em hebraico. Desde então as veihas cópias ou 
ni&nuarnpioft liebiaíot*, htepsno-lnBitanoa, foram Beedo Enr.ce&Bfraraente Impressos e rpfm- 
presaoa, b toda a es sei iraKialhuii foran] rnn hirtei' a doa pala critica coto o roo de los do gt?nero* 

Borla fafthtktòo cf Ur aqui o apparecimcnto e a evoluçfto da itiblia na Península. 
Ibérica até d tua Impresso definitiva o cm tini *4 corpo* O goe convém, uso esquecer é 
que isso foi ohra qunsi exi-luõiva do illaatre o erudito juriaiamo hispano portuguez 'la- 
quolloí loíupos. 



Segunda Parte 
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— o M da palma das mãos, 
numero 13; 



, v ( — o «cannêlo» ou ferradura velha, 

' ( cabida do casco do animal, — e 

c) — \ — o trevo de 4 folhas. 

a) — O «Emme» 

Signal originariamente ideographico da feminidade em todas 
as cousas da Natureza, — symSoIo quaternário da Matéria, por- 
tanto da Maternidade, e da Morte (1), — a lettra M, o M Ae- 
braico ( 73 ), cuja numeração é 13, ( = 4, a Matéria e as suas 
formas, a morte transitória ), — passou a sôr visto como M lati- 
no nas quatro grandes linhas palmares da mão, indicando (Chi- 
romância popular) «vida curta», «morte breve», si as linhas forem 
mais ou menos superfíciaes ou apagadas, pouco distinctas, mas 
bem unidas umas ás outras. 

Concomitantemente a essa reminiscência fóssil de um symbo- 
lo outrora vivo, e altamente significativo e philosopbico, ficou 
também como reminiscência o «13*, mas já sem o seu caracter 
grammatico, sem a sua significação e sem o seu valor alphabe- 
uco de M ; pois apenas conservou a significação de «Morte» li* 



(1) Nfto devemos perder de vist i que, etimologicamente, e latim MATÉRIA 
expansão do latim MATER (= Mãe ), veia o grego jbHlTrjQ, por sua vei expan- 
são do anltgo grego jua ( =z Mãe ). 

Ora, este fia é o Kft ( - Mãe) hebraico (segando Fabre d'01ivet), cuja numeração é 
4 ( es 72), ou a Mai§r(a, a Mãe, o elemeuto feminino, passivo, — e 1 ( = tf )• o ele- 
mento activo, fecundador, masculino, o «Homem Universal, o Género Humino, o Sér do- 
minador da Terra ( — F. de Olivet). Vé-se, pois, em N*3 ( **MU « Hateria *** Morte) 
a unificação do Principio Creador com a cousa oreada, desde o mineral até ao Homens. 

De N - — os derivados-equivaleotes xy% ( a Matéria, Movimento) ou n*3 ( ~ morte, 
conforme o sentido esotérico em que for tomado), — porque o primeiro é 4 (1212 BB 4), e 
o segundo é 8 (n73 =»8). 

Assim, de Matéria, léds e Morte é symbolo o M, por etymologia dos dous primeiros 
e equivalência mental dos três ; pois temporariamente indicam: — Matéria, = condensa- 
ção, limitação da energia, no espaço e no tempo ; — MÃE, ■= muterialieadora da Energia 
Consciente e Eterna na carne ( cshumanisacao) ; e — Morte, ** porque essa kunxanieação, 

esta materialUaçâo da Energia ÍTf^TP equivale a uma verdadeira mor te temporária. 

B assim me referi á «Queda adamica» ou «Involução*, que, apesar disso» continua A 

ser um «Arcano». . . 
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E si o 13 (que é=r4) tem por synthese symbolica at 

+ que p como já §B viu, ê signal de morte, de encamaçã 
' a «axxitjiuztnra* do catmêlo { haf, d ) (l) vai eonipletar-s 

SBCTENNARIO feito DE BETE (8/ CÔDS (*) DE FERRO ( — 08 «craVC 

— no SEPTHNNÀRio, repito, uniudo-se assiiu os dons tnu 
(pisivel e invmvel) num ■ Todo * inseparável : CT , = 
{/ no centro do pantaeulo, representado pelo ponta) = 7. 

À supera tição ficou, mas o esoterismo da sua origem, 
perdeu- se na memoria popular. 

Perdido o segredo genético do facto, a representação , 
piri ca da ferradura, como talistnan, jamais poderá sor lan 
no papel no sentido do haf, r T — porque a superstição e 
que os objectos a que ella se liga sejam representados segi 
a sua orientação natural. 

E 1 por isso que a ferradura é pendurada com o ron 



para baixo ; assim : — (í~)|- 



C) — O «TREVO> DE *4» FOLHAS 

Já o trevo normal» de 3 folhas, só por si o hístoricaun 
um talisman popular. Além da ideia da «Tilixuade» nelle c 
tida( * Padre, Filho, E.*piríto-8anto*\ ou lôd, Hê, Vâ ( Tm =1 
co ftte diria um hertne tinta, ideia que se liga ao trí ump hú no j 
no amor, em tudo, —encerra também as ideias de « représi 
vingança, desforra ou despiquem, victonosamenfce exercidas c 
tra alguém ou alguma cousa. 



(1) -Lottr» dapla, bipolar, o ; é 11 ( ihm 11 é J J_ 1 = 2); pwUato é 
TBdo de 1 _1_ 10, — ttgtmt* * pacú*/* tm acção* — criatura dirtdamiittê (içada ao 
dor : - * %^hh>, diHl Utn Ui CO logo, 

(2J— lód, decima tetra hebraica |-» l =iQ t =i 1 = r\j) alo é * MÍÊ»< 

tt» $« ? U» 4* # t A — ™m * * PRINCIPIO » : norfantn. é mnts qtic JHõí, « |kji 
rcprewí-nta o * ft-ttrr^jo K*ptritu%t h'£*rna » t — A * Infinita Fúrçn tYtadora *, - 
por l&to vl»W> como o íi^daI graphioo, phyako, indicativo do Absoluto, isto é 

íojí í„ çmphicamar.ti*, * representado cru Ml flo FOWTO QUE SB EXPáSDiTT i 
nftttetaitdii #m wórú mrio : é 1 POTKHC! ALIDADE QUE SB RRâLUEou. — O NAo-SB 
tua ân f itferttâOi — a BSTITICA «o P.ptam ira, o EoiíQGnííEQ no Nríeroptntú, o 
■TRACTO «O Cmtn-tfto. O ABSOLUTO na JSlfeíiM», — DEUS NA NATUREZA, 
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res, os Q nos ficou , cujos guiaa intellectuaee foram então, entre 
outros de menor valor, Ostanes, Synesio, Zoei mo, Geber, — e de- 
pois Avicena, Alphidio e Avenzoar. Com a volta dos Cruzados* 
penetraram na Europa nao somente as obras de Aristóteles, mas 
também as obras arabea, que tratavam da Alkimia. Foi por esse 
tempo que surgiram os vultos gigantescos de Alberto o Grande, Ro- 
gério Bacon, S. Thomaz de Aquino e Kaymundo Lúlio, — no ter- 
ceiro século. Dahi começou então a progredir a Àlkímia pelos 
séculos em fora, até que no 17.° tocou a seu apogeu, para de- 
cabír logo e lentamente no 18,* cedendo logar á Chimicá, sua 
filha legitima. 

Assim, no temj>o de João Ramalho ( século 16.*) a Àlkímia 
e a Astrologia dominavam toda a Europa, e a Inglaterra, a 
França, a Allemanba, já tiobam apresentado á admiração do 
mundo nomes como os de Georges Kiplee e Norton, Nicolau 
Flammel e Bernardo Trevisano, Trithemio, Ulsted e Sultzbach, 
Foram também da mesma epocba Isaac o Bollandez, e Basílio 
Valentim — que introduziu a Kabbala na Àlkímia, e dentro 
em pouco surgia o extraordinário génio creador de Paracelso, 
que encheu o mundo com sen saber (1) e que formou escbola. 
Eeconstruido o Hermetismo por esse verdadeiro génio, por esse 
* Divino Paraceho*, como lhe chamavam os seus discípulos e os 
seus biographos, — enorme foi a serie de * philoxophos herméti- 
cos * que dahi veia até as raias do século 19, e cujos nome* 
deixo de citar para nao extender ainda mais esta noticia histó- 
rica do k&otkrirmo EGYPPio através dos povos do Occidente To* 
dos elles vieram afirmando a Unidade da matéria, a Unidade 
da Natureza, v a 17 limitação do espirito humano sob certas con- 
dições secretas, estabelecidas e verificadas pela * inioáçAo * ; to- 
dos elles tinham a chave senária, kabbalístiea, do Sépher, gra- 
phica e numericamente contida na língua secreta de Hermes, e 
quasi todos ©11 es foram judeus no sentido psychico , esotérico^ da 
palavra. A Astrologia^ que tinha invadido os próprios palncic? dos 
reis, descia então, de màos dados com a Magia , á* ultimas camadas 
Bociacs, e ambas triumphavam na consciência daquellas épochas* 

Na Hespanba e em Portugal ja o domínio árabe tinha to- 
cado a heu termo, domínio em verdade começado muito antes 
das grondes invasões da Historia, muito antes da fundação da 
Acaifmia Jití'Aica de Córdova. Quando as invasões históricas 
começaram a dar-se no gecnlo VIU, fundindo em grande escala 
o eanpue, a alma e a civilização oriental no sangue, na alma e 
na incipiente e diversa civilização ibérica, romana de origem, 
i. 

0) - Aa «ai* obras completas» escríptu em latim, foram ha pouco vertidas para o 
Ingle* por Waíte. 
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Romana, sagaz, jesuíta e elástica como os tentaculos do polvo r 
era então o cérebro da Península Ibérica. 

Mas, antes e por diversas vezes, perseguido na Hespanha, 
melhor sorte não encontrou o judaísmo em Portugal, apesar de 
lá ter vivido, durante quasi 300 annos, uma existência livre, pro- 
gressiva, principalmente emquanto reinaram D. Affonso II, o 
Gordo, — D. Sancho II, o Capêllo (filho do primeiro), — D. Di- 
niz, o Lavrador (filho de Affonso III), — D. Pedro I (filho de 
Affonso IV e amante de Ignez de Castro), — D . Affonso V, o 
Africano, — e D. Joào II, seu filho, cognominado o Príncipe 
Perfeito (Séculos XIII e XIV). 

Os judeus hispano-portuguezes, dignos filhos do judaísmo- 
árabe, tinham dado á litteratura bíblica um impulso verdadeira- 
mente colossal. Exegetas, doutrinadores, commentadores, kabba- 
listas, talmudistas, traductores, — floresceram nesses três séculos 
nomes de tamanho brilho e de tão grande e tão legitima esta- 
tura, que se impuzeram á historia do pensamento humano, e 
nella se immobilizaram para sempre, indelevelmente, numa crys- 
talhzação de estrellas mortas. Os seus livros abundavam, pri- 
meiro escriptos em caracteres hebraicos, simples, os caracteres ou 
lettras quadradas, depois em caracteres rabbinicos, depois em 
grego, que foi então a língua mais falada, depois em latim, que 
lhe succedeu, e finalmente em hespanhol e portuguez daquellas- 
epochas. 

Elles não dispensavam a Biblia hebraica, fosse em que paiz 
fosse que estivessem e propagassem a sua fé; mas, ao lado 
dessa Biblia, semeavam a sua traducção na língua do paiz em 
se achavam. Era uma praxe, uma quasi lei, á qual se refere 
Maimonides (1), celebre rabbino do século XIII, nas suas obras 
Mischna Thorah e Mor eh Nebocim. 

Já eram então manuscriptos populares (copias) as traducções 
bíblicas, hespanholas, dos rabbinos Kimchi e A br ah ao Aben Hesra ; 
a de Bonifácio Ferreira (1408), feita em dialecto valenciano; e 
muitas outras. A riqueza dessa litteratura manuscrípta orçava 
por centenares de obras diversas, das quaes as mais importantes 
começaram a ser impressas logo depois da descoberta da im- 
prensa . 

Para só citar nomes portuguezes, porque si os citasse hespa- 
nhóes avolumaria demais este trabalho, que não deve ser longo,, 
por se destinar talvez á Revista-, — para só citar nomes portu- 
guezes, repito, Portugal pôde ufanar-se de ter tido na historia 



(l) — Citado por António Ribeiro dos 8antos nas suas Memorias, trabalho ene qoe*- 
me vai guiar \ uasi ai vertrum na seguinte enumeração dos grandes judeus portugueses». 
4e entfte. 
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E' uma das mais salientes figuras do judaísmo universal, não 
somente pelo critério pbilosophíco que palpita em todas as pa- 
ginas das suas numerosas obras, como também pela erudiççáo, 
pela intcllectual idade das expressões, pela subtileza da sua theo- 
logia e pelo vigor com que sustentou as tradições judaicas contra 
o novo credo, Dahi o dizerem uns que elle foi sábio e grande 
como MaimonideSj e outros que o foi mais e maior que o Platão 
dos judeus r illustre filho de Córdova. 

Das suas numerosas obras muitas se per d eram , outras foram 
impressas, e algumas, ainda em manuscripto, sao encontradas numa 
ou noutra bibliotbeca europeia, onde figuram como verdadeiras 
relíquias. 

As mais citadas são : * 



— Marchevéth IJammibchneh ( = * Se- 
gunda carroça ou O que 4 a segunda pessoa 
do Estado depois do Rei * ), impressa em 1551 
( Como já ficou dito, estas e outras obras, exis- 
tentes muitissímo antes da descoberta da im- 
prensa, circulavam por meio de cópias ), 

Mas esta, que è um commentario ao 
Deuteronomio, foi escripta em 1457 e, du- 
rante muito tempo, — lida e explicada, publica 
o d idac ti ca mente, na Sinagoga de Lisboa; 

— Peru&ch hal Thorah, commentario 
geral ao Pentateuco, impressa pela 1.* vez 
em Veneza em 1579. Teve varias edições; 

— Pbrusch hal Xebjim Risrhonim, ter- 
minada em 1-184, impressa cm 1493 em Na- 
polis, e depois reimpressa varias vezes* Ahi 
commenta o rabbino lisboeta os t Primeiros 
Prophetas » dos judeus, referidos em Josué 7 
Juizes, Samuel e Beis ; 

— Pbru&ch hal Nebjim Ahakoxih, em 

que commenta os * Prophetas posteriores i t 
obra terminada em 1490 e tantos, e impressa 
pela primeira vez em 1511, em Pesaro, Va- 
rias edições em diversos Jogares ; 



v 
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— Miphbhalot Elohim (ou As obras de 
Deus), livro que só foi impresso muito tarde, 
em 1592, e no quar discorre Abrabanel sobre 
a creaçao do mundo, dos anjos, e sobre a Lei 
de Moyses ; 

— Teschuboth (ou Respostas), obra só 
publicada em 1574, em Veneza, e em que 
responde ás Dose questões philosophicas que 
lhe foram propostas pelo rabbi ;«llem&o Saul 
Coben, relativamente a certas passagens obs- 
curas do livro Morrh Nebokim (ou o Guia 
dos que duvidam), de Maimonides ; 

— Machazeh Shaddai) ou a Visão do 
Omnipotente), obra perdida pelo auctor du- 
rante a sua fuga de Portugal, perseguido 
por ser judeu; 

— Tzedek olamim (ou a Justiça dos sé- 
culos), obra perdida nas mesmas condições e 
pelos mesmos motivos acima expostos. 

O fim do mundo, os ritos da festa de 
anno bom e do dia da Purificação, o Parai zo, 
o Inferno, a resurreiçào dos mortos e o juizo 
final eram os assumptos de que ella cuidava ; 

— Lechakat Hannebiim (ou a Congrega- 
gação dos propketas), em que, tratando de 
vários propbctas, refutava pAssagens do Mo- 
KEti Nkdokím de Maimonides, e completava 
ensinamentos iniciados (ou na o existentes) 
no seu livro anterior Machazeh Schaddai ; 

— Jemotií Haolam (ou os Dias do se- 
CwIq), obra clironologica, em que acompanha 
as ri cisei tu d es do povo judaico, desde seu 
npparecimento até ao tempo do auctor; 

— Sepher Samaiim Chadasim (ou o Li- 
vro dos novos céus), em que restabelece e 
analyza a cosmogonia mosaica; 

— Jes!:hoth Me bicho (ou a Salvando 
do Ungidõ} $ livro era que se encontram as 
tradições dos antigos rabbi nos sobre o Mes- 
sias (tradieçÔaa enfeixadas no Talmud). 
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— José ben Schem Tob, philosopho, jurista, arabista 
e hebraista, auctor do Cbbôd Elohim (ou a Gloria de 
Deus). 

E quantos — e quantos outros ! 



Mas para que augmentar esta lista ? — si o que abi fica já 
basta para demonstrar que 

— No tempo de João Ramalho havia 
em Portugal o meio judaico, e que, por- 
tanto, É MUITO PROVÁVEL QUE Ra MALHO TE- 
NHA FEITO PARTE DESSE MEIO. 

O edito de D. Manoel, em virtude do qual foram os judeus 
expulsos de Portugal, veiu cinco annos depois do edito que ex- 
pulsou os judêos da Hespanba. Lá, o facto se deu em 1492 ; cá, 
a 30 de Maio de 1497. 

Bafejada por esse decreto, a perseguição cresceu violenta- 
mente em Portugal, — nao somente a de caracter publico, ad- 
ministrativo, como a de caracter particular. A retirada dos ju- 
deus era ás vezes imposta súbita, summariamente, da noite para 
o dia, principalmente nas pequenas cidades, nas vi 11 as, nas al- 
deias. Ser judeu passou a ser synonymo do que bavia de mais 
baixo, de mais indigno na espécie bumana. O judeu era o as- 
sassino do Christo, o algoz da innocente victima do Calvário. 
Ao judeu negava-se pao e agua, pois era elle o mais ignóbil, o 
peior dos bomens. 

A intolerância cbistan, nascida do exoterismo que vinha 
de Roma, dessa Roma mundana, sempre audaz e monopolizadora 
do céu, como si Deus nào fosse pae de todos — n&o pôde mais 
supportar que nas aguas do Tejo e do Douro medrasse e flo- 
risse a flor immarcescivel do velbo Hermes, o Lagos da Isis 
eterna, perennemente fecunda, — solemne e deslumbrantemente 
immortal. 

E o êxodo então começou. 

Seguiam o a judeu* paru us outras terras da Europa; uns, 
para a Itália; outros, para a França; estes, para a Allemanha, a 
Hollanda, a Inglaterra e a Bélgica; e aquelles, para a Turquia, 
para o Oriente, para toda a parte. 

Eram famílias inteiras que abandonavam seus lares e lá se 
iam caminho em fora : — artistas, escriptores, typographos, po©- 



líéte 
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— H, Hét, guttural e aspirada, = 0A t i 
À esphera phtjsica da acção do Homem f 
seus esforços, do seu trabalho ; — aagmt 
ou reforça o Equilíbrio de y , e indica i 
acção legislativa normal* 

Como nttmm*o (Kabbala\ &yuiboliza a ez 
tenda elementar (a em que entram o a 4 c 
mentos*^ — a matm*ialização quaternária 
Existência Potencial : = -i = mrr . 



Na oitava lamina de ouro do Livro Ta 

n, = 8 , tico de Hermes, a figura des eu liada represt 

4/ / I a Justiça, —forma abmlnta do Equxlii 

Hêt.KhjCht \ (Latim: Mqvi -f- Libmum, = o «pesg-egu 

para todos). 



(guttural) 



No Sépher leteirah { FW* W)éa 
ia ura, ?i/j momento opportuno, — o Sihn 
guando é preciso:— Prudência, «Bdm-sené 

cJlJIZO*. 

Nos ínysterioa do Zodíaco é Câncer, ^ 

que indica "Viagem por agim*\ "Fortur 
"BfxisoHt^t u Supremacia", — e ê taml 

Libra, zfk: . & Justiça (já registrada ), 



E abi tem você as quatro lettras, cujas ideias devem do e 
contidas no Káf\ O Aci/fierá, |iois, a sjnthese philogenka d< 
ideographia parcial. 

Afim de que tudo se destaque a seus olhos perscrutado 
Vou, antes de encarar o Kàf como synthese, reduzir os attri 
tos ou qutíhdjdfS desses syrnboloa herméticos (ligados á indi 
dualidade de João Ramalho) a um quadro comparativo conte 
as quatro lettras hebraicas, quadro em que o si^nal H iudic 
nas eolumnas das lettras os seus respectivos attri butos e em 
verá você como esses attributos se repetem, já synonyma 
verbalmente, como que se reforçando cada vez mais. 
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é 20 (=2) em aiitbmetica ; — symbolo do Podee, da Victqrià, 
da Felicidade ; — ^fMi^s «potknsb rico, poderoso; — symbolo 
da segunda pesada da Trindade, o «Filho* ou «Mittàteost» 
( yrÚfâ \ = 8, o * 8 * das « Mathematicas occultas * de 
Pythasroras, Wronski, Lacuría, Eliphas Léví e outros ; — Mit- 
tàtron ou o Pae no Filho , a Luz em sua sombra, o Pensamento 



na cousa pernada : — n ' * 



JUJU! 

— Eil-ol Nas possibilidades do destino humano è elle re- 
presentado pela mão direita meio fechada é/ç^j\ V * nú mo- 
mento de agarrar, SEGURAR com força qualquer objecto: — ideia de 
masculinidade, positividade, correspondente a Aod, -n« ( ssc 11 = 2 \ 
portanto: — FORÇA, — PODER. 

— Eil-o em Astrologia, das margens do Nilo ás ribas do Eu- 
plirates, das aguas do Hellesponto ás aguas do Tibre, á civilização 

romana, ao Occidente inteiro : — é o Sol I = ( • J I my&terioso, 

a fonte segunda do calor, da luz, da electricidade, da vida* 

— Eil-o em Alkíraia. Continua sempre inviolável em seu 

hermetismo* E* o híeroglypho do Ouro 1= f*j I, o symbolo 

da riqueza, donde talvez, como me infernaram, a sua existên- 
cia no aich (1), cuja numeração pode indicar tanto 7 como 318 
unidades , 

— Eil-o nas garras de leão da Esphixge, quando significa 
a taudacia* ; — nos seus flancos de touro, si é a *força*[ —na 
ua sua cabeça humana, si é o pensamento l a tVontaáe* ;— nos 
seus seios de mulher , si e o amor, bl ó * Venusn^ que cria, ele- 
va, confraternizai — nas suas azas de águia, si é a *.intelligen- 
cia», a *imagi nação* alada ao Ideal, o * silencio* que engendra 
a Meditação e liberta o espirito da matéria. 



lj ítalo, b™. em latim, íícUt, éu mesmo tempo ora peso e nn& mocd* 



■* 
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PénH : 
Dictionnaire bagiograpniqne 

Perrin : 
Origine des dieux, des héros des fa- 
bles et des my 8 teres dn paganisme 

J. Karppe : 
Etnde «ar les origine* et 1* nature du 
Zobar 

Dioqo oo Rosário : 
Fios Sanctornm 

A. Poimon : 

Tbeories et Symboles des alohimlstes 

Cinq traités d'AIchimie (Paracelse, Al- 

bert le tirand, Rogério Bacon, Ray- 

mando Lalio et Arn. de Villeneuve) 

Nicolas Plamel 

Durano (De Qros) : 
Le merveillenx ^cientifique 

Delb«up : 
La matière brnte et la matíère vivante 

Caithnem : 
La Theosophie Universelle 
Interprétatlon esoteriqne des livres 
sacras 

A.— Jhouney : 
Le Royanme de Dieu 

A. Coste : 
Les pbenomènes psycblques oocnltea 

M.— T. Faloomer : 
Introdnction an 8pritaalisme experi- 
mental moderne 

H. Blano : 
Le Merveillenx 

Equilaz : 
Teoria de la tmmortalidad dei alma 

R.— Q., et M. Qarredi : 
Les Messles Bsseniens 



L. May ou : 
Le secret des Pyramides 

Cl. Bernaro : 
8cienoe expórlmentale 
Pbenomènes de la vie 

H. 8icaro . 
L' évointion sexnelle dans rBtpèce- 
H amaine 

Louis Roule : 
L'embryologie générale 

Raul Pictet : 
Etnde critique dn Materialismo et dn 
Spiritulisme par la Pbysiqne Expe- 
rimental e 

Matgioi : 
Traité des inflnenoes errantes de Quan- 
gdi& (Esoterismo cbines) 

Emile 8oloi (*) : 
La Langue Baorée — La Cosmoglypbie 
— Le Mystère de la Création (1697), 
gr. — 677 ps., iUnstrado 

Eo. Schurí : 
Les Qrands Initiés 
Sanctnaires d'OrieDt 
I/Ange et la Bpbinge 

Pa pus : 
Scitntia OceuUa (Traité methodiqne 

de la- ) 
La Kabbale 

Le Tarot des Bobemiens 
Traité élementaire de Magie Pratique 
Les Arts dévlnstoires 
CbfromancJe 

Traité élementaire de soienoe ooculte 
Martinésisme, Willermosisme et Mar- 

tini8me 
Anatomle pbilosopbiqne 
Martines de Pasqually 
La Science des Mages 
Lonis Clande de Baint-Martin 
La Magie et 1'Hypnose. 



(i) — Membro das Mi«sões Artísticas e 8cientlfloas do Ministério da 
Instrução Publica e Bellas Artes da Franca. D* pois dê 20 anuo» (1874— 18 &4) 
dm iriudfs úo mfmTu$uÈ , «o Oriêtiíê, na Atnêríca, na Ruropn, tk , rw firmou a 
9jtht***ei<i da Lirujua Saprada t tiftrttãtttvu mtu impfirtamUiuimto ttwy aq 



* 






Si era judeu, que teria elle ido fazer dentro de um templo 
catholico ? 

Ainda mais: — que necessidade feria de oeeultar esfe segredo 
no seu companheiro de vinte annos na con viveu cia isolada entre os 
ícuayauás? Seria António Rodrigues outro judeu? Nao T porque si 
assim fosse, o dr. João Mendes nao lhe teria feito verdadeira apologia- 

As próprias anuas com que atacam a nobre vietiina da in- 
justiça dos contemporâneos e da ingratidão dos pósteros servi- 
rão para sua defesa, 

Jã velho, n âo podendo mais prestar os seus serviços á 
vílla fundada por seus adversários, capitaneando os seus contra os 
Tupiniquins do Parahyba, que a haviam atacado em 15ÍÍ2, gruar- 
dando naturalmente resquícios de seus antigos reseniimentos 
contra os seus inimigos, líam alho procurara ura canto retirado, 
onde pudesse tranquillo terminar seus dias. Alquebrado pelo 
peso dos annos, cançado de luetas pela dílataçfto do domínio lu- 
sitano, sentiu talvez que seus dias estavam eontados, que che- 
gara a sua vez de dizer adeus ao mundo. E foi num desses 
prenúncios da mudança definitiva que vieram encontrai -o dous 
padres da Companhia. 

Vejamos si a narrativa de um destes pode dar loirar a que 
so tire a conclusão contida na hypolhese aventada. E' acarta 
do padre Baltbazar Fernandes, cseripta da capitania de S» Vi- 
cente a 22 de Abril de 15íi8 \ eil az *Hum homem branco, que 
ha 60 annos que está nesta terra, entre este gentio, que agora 
á quasi de cem annos, estando entre os indios e vivendo iiêio sei 
de que maneira, e não querendo nada de nossa* ajudas nem 
ministério , d eu- lhe Deus de rosto com um accidente nlêm «3e 
muitos corrimentos e pontadas que tinha: veio emtanto um 
filho seu que pousara daqui uma lepruA a dizer- nos que seu 
pae nwrrera f e suspeitando nós que não seria aiuda morto f fo- 
ram dous padres cedo a correr por aguas que estavam pelo 
campo por onde haviam de passar, por ser grande cheia. Che- 
gados ã casa do iniseravel vettto que não queria nada de Deus t 
vein Deus a visitar com os nossos, porque o que estava d J anfex 
jâ morrendo em máu estado , acodio-lhe Deus com a confissão que 
elíe fez boa, pondo-se em hvm estado e comum ngando; tuas, não 
morreu dnquelle accidente, senào anda para isso appaveJhado e 
posto na verdade, espera 7i do por sua hora* Cedo lhe virá (1). 
Só lhe veia mais do 12 annos depois. 

<: . V. Porto Seguro, vol. T» notou mais essenciaes. 

Mi* l 1 absurdo qui?, embora velho e restabelecido de uma grave enfermidade, alada 
pudeese Tiver mula vi annos. 

que nao e abaurdo é duvidarmos que velho a que so refere o P, B. Peruaude* 
foEte o AicRide-m6r, 
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Si era homem nobre, é fácil de ver que todos os portugue- 
ses que delle se approximavani, ou que com eUe conviviam, 
seriam curiosos de conhecerlhe os antecedentes, a sua historia 
e a da sua familia no tempo em que vivera no reino. Aos je- 
suítas, como a todos os outros não eeriu diticil descobrir si per- 
tencia a alguma família de judeus ou cbristáos novos. 

E si era judeu, é extraordinário que um honiem, sobre 
quem reeahinni penas tào graves, pudesse oecupar os mais ele- 
vados cargos da republica e os de maior confiança \ 

Ao judeu disfarçado, e impenitente ehristao novo quesahis&e 
do reino, a lei pu» ia com a pena ultima e o covfsco, era ine- 
xorável, e Ramalho usava, apegar disso, de um síg-nul que os estu- 
diosos de nossos dias suspeitam que fosse symbolo de judaísmo !.» 

Pois bem; fornece-nos o illu&tre jurista e historiador Cândido 
Mendes, a prova cabal, decisiva, de que o excommungado do P. 
Leonardo Nunes era um fervoroso catbolico, embora nao lesse 
pela cari ilha dos padres da Companhia. 

No intuito de demonstrar que Ramalho, por occasiao da extin- 
ção da villa de B. Andn : , em 1500, já não vivia, o nosso his- 
toriador transcreve o trecho de uma carta esc ri p ta em h espanhol 
pelo irmão da conpanhia, António de Sá, dirigida, ] iro vavel men- 
te de S, Paulo, aos irmãos da mesma Companhia, na Bahia, com 
data visivelmente errada^ de 13 de Junho de 1559, porque em 
1580 ainda era vivo o excommungado judeu, cujo testam cuto 
traz a data desse anno. 

Vejamos o trecho da curta ; é irrespondivel: 

«Um Índio que llama Belchior está puesto en ayunar (jejuar) 
iodos os dias que manda la Ighsia y sin i/o le hablar naãit 
(sem insinuação), pergunto-me que le hyziesse saber los dias de 
ayuno y qual no se comía carne, dizenóVme que antes que mu- 
viesse Juan Ramalho que *l se lo dizia y avuxava todos los 
dias que la lalt&ia manda, y parece que el menor se lo d/xo^ 
por que aquel mi&mo dia qne el me dixo esto } me dixo eZ padre 
que le dixiesse que aviei de ayunar, etc. > (1), 

De mais este peccado está absolvido o excommungado por 
graves crimes- *. que jejuava todos os dias que a cgreja manda, e 
que isto ainda ensinava com o exemplo aos indios. , , 

A hypothese, pois, aventada por um illustre descendente do 
aceusado c que se ufana de catholico, desfaz-se, ruo por terra, por 
falta absoluta de base. 

Possa feita doravante, jubiloso, auxiliar-nos com a exu- 
berância de seu talento, e amor da verdade, nesta obra de 
patriotismo, de reparação e justiça. 

(1J Rev. Trímoti* do Inrtit,, toL 40, p*£i. 359 e 300, 




villa de S. Paulo, a sua chronica fabulosa não traz o cunha d» 
authenticidade. Fabulosa e susprita. 

Fabulosa, porque toda ella está recheada do contos dignos 
do figurar em livros deste género litterario. 

Como os exemplos se contam ás centenas, daremos al- 
guns extrahidos das — Noticias sobre as coisas do Brazil — pu- 
blicadas como preambulo ã chronica. Vejamos; são soberbos: 
* são vistos darem-se as mãos dois rios em uma lagoa famosa...* ; 
«as nações que habitavam a eircumferencia do rio e seus gran- 
des braços, nào podiam con tal-as, nào so pelos dedos das mãos e 
dos pés, por onde costumam contar, mas nem ainda cora o 8 sei- 
xos 3a praia * ; « nações monstruosas de anõea. . , * ; «de gente que 
nasce cora os pés ás avessas, de gigantes de 16 palmos, de Ama- 
zonas, mulheres guerreiras,' que vivem por si sós sem comraer- 
cio de homens, etc»» (1). 

Tudo isto, como todo aquelle amálgama de historias phan- 
tasticas, a Chronica inteira, o padre Simão impinge como moeda 
verdadeira, nestes termos: «Todas estas coisas contavam os ín- 
dios áquclles primeiros de se o b ri do res; e todas dias e muito 
maiores (Ie$&,briit o discurso do tempo . . Varias relações outras 
ttve diárias em meu poder, de excursões, que por este rio fize- 
ram os moradores da capitania de S, Paulo; e todos concordam 
e dizem coisas maravilhosas, e tão grandes que nenhum pecca- 
do commelteriara os que dissessem que j une to a este rio plantara 
Deus Nosso Senhor o parai zo terreal.» 

O bom do P. Simão, em tudo isso, assimilhava-se a um velho 
com a alma crédula de uma ingénua e simples creanca, porque, 
a mesma facilidade com que eugulia os carapetões que lhe im- 
pingiam os ousados bandeirantes, seus coevos, lendas colhidas 
da oocca dos selvagens, os transformava em contos do vigário, 
em que eram também raetamorphoseados os fastos da colónia, 
para os transmittir aos historiadores estudiosos dos vindouros 
tempos, 

Suspeita também é a Chronica, porque, além de pertencer 
o seu auetor á corporação inimiga do aecusado, escrevia, com 
certeza, mediante informações em fúrma de lenda, legadas por 
pessoas que haviam movido contra a villa do alcaide-mór con ti* 
iiua e implacável guerra. 

Pois bem; estudemos a individualidade dessa *arvore ruim, 
peiores fruetos», desse «miserável velho* ; esmiuce mos-lhe a vida t 
quanto nos fõr dado fazei o, em relaçào ao meio social era que 
viveu; desvendemos a sua figura de aecôrdo com a participação* 



(1} LiT. 1 fí m— aa. 
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dí^nando-se de serem padrinhos os próprios reis. Houve ella por 
nome Cat narina Alvares, sendo o do liruzil — Parada ssú. 

«Deram-lhe, arainba a outros senhores titulares, ricos vestidos 
e muitas jóias, mas a&o consentiram passarem a Portugal* (1)* 

Neste diapasão continua o P, Simfto a glorificar o casal de 
horoes, eniulus de Ramalho e Bartira, fazendo de Catbarina Al- 
vares uma milagrosa devota. (2) 

Quão diversa é a sua linguagem quando fantasia a vida de 
João Ramalho no seio da família ií-uayauá! 

Graças às eruditas investigações de Varnbagen, a legenda- 
ria viagem de Diogo Alvares Corrêa (Caramuní) e de sua mu- 
lher d- Catliarina (ParagnassiV) á corte de França* onde reinava 
Henrique Jí, é uma fabula da estofa dos «graves crimes prati- 
cados pelo amancebado, rico e famoso escommungado» alcaide- 
mor de S. André. 

Pois, quem fantasiou esta bistoria pittoreica e tantas outras 
novellas fabulosas pôde merecer credito quando assim se refere 
ao sogro do nobre Jorge Ferreira, loco -teu ente de Marti m Af- 
fonso na Capitania?! 

Pode merecer fé quem de tal maneira se expressa com re- 
lação ao li ornem que mereceu do donatário o titulo de guarda- 
môr do campo, pelos relevantíssimos serviços que lhe havia 
prestado, sem cujo concurso os portuguezes e, portanto, os pa- 
dres da Companhia nâo teriam podido, tâo facilmente, estabele- 
cesse no planalto e interior do território dominado por elle 
como genro de Tebiriçã? 

Pôde merecer credito quem assevera que Ramalho «com a 
caterva de seus filhos, muitos em numero e de má casta, ma- 
melucos illegitimos e desalmados com arcos, flexas e gritarias, 
fazendo gente e desinquietando a villa contra os padres, espa- 
lhando de alguns delles crimes péssimos, etc, », quando é certo, 
como bem observa o di\ Antonío Henrique Leal (3), que Jíu- 
malho não se atreveria a isso na presença do governador e * nem 
o chroníâta diz que /mrte tomou, este no negocio^ sendo ta o amigo 
dos padres e pelo menos tão cheio de sua auehor idade como quem 
estivera na índia?*. 

Como podem ser verdadeiras as formidáveis accusaçòes do 
padre Simão, quando é" certo que, querendo M. Affonso que 09 
portugueses nao privassem os Índios de sua liberdade, determi- 
nou que «nem a resgatar (negociar) com os indios pudessem ir 
alli os brancos sem sua licença ou dos capitàes-móres, seus loco- 

11) fe 37 pAg. 26, 

(2) £ 4 > pn^H 27, ii^n m.? a ma de CittiariíiA è fabuloso ; o verdadeiro er* 
— LQlEa-aejjíitiílo Frei Vicente de 8aiv*doj\ coetânea d* p*rngaas»u, 

(S) Rer. Trim + do íuai. Hiel. Brasileiro, tomo 3+ f parto 2,°, pftg. 231. 
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vada missão de reformar os costumes de uma sociedade desre- 
grada, os desmandos do clero e da alta hierarchia catholica do 
XVI século; desmandos tão escandalosos que determinaram o 
appareci mento da grande Reforma que tomou o nome de protes- 
tante, entenderam que só poderiam cumprir a sua missão si a 
auctoridade toda, absoluta, lhes viesse ás mãos. Alvejando, por- 
tanto, como meio para a consecução de seus fins, a absorpcão dos 
poderes espiritual e temporal, julgaram necessário um bode ex- 

Siatorio do desregramento geral, e principalmente do clero, no 
izer de Nóbrega, e, para esse fim, nenhum outro em melhores 
condições do que o nobre e generoso portuguez, cujo prestigio 
precisava de ser abatido, mil li ficado, cujo poderio urgia desappa- 
re cesse, para dar logar ao delles. Na capitania de S. Vicente, a 
sua figura de aventureiro ousado e de guerreiro intrépido, ten- 
do vivido tantos annos afastado do convivio de seus patrícios 
attrahia sobre si as mais fantásticas conjecturas, as mais graves 
suspeitas de uma vida dissoluta e licenciosa. Nenhum outro, 
pois, apparentemente, melhores requisitos offerecia para servir de 
victima sacrificada pela remissão dos peccados dos filhos da velha 
Europa e dos novos irmãos, desvendados aos olhos dos insoffridos 
missionários pela própria victima, como o velho portuguez. 

Sabiam os novos apóstolos que Ramalho aqui vivera mari- 
talmente com a filha de Tebiriçá, e embora já agora casado com 
ella á face da egreja, era natural que, cheios de nobres inten- 
ções como de bôa fé, bisonhos no meio de uma sociedade intei- 
ramente ext ranha para elles, lhes viesse á mente a sup posição 
velozmente de peccadoa commettidoti e níto confessados. Ouvindo, 
provavelmente, da bocea de portugueses que de * S. André vid- 
ram a viver ao niar, mas já a#ora todos arrependidos- *> * que 
viviam em discórdia com o ^narda-nmr, ace usa coes contra clle» 
eivadas de suspeição, julgaram acertado coudemual-õ c para es* 
carmento dns outros ». ExcomiiuuijLrnrarn-n-n, — a) legando que 
cominei terá craves crimes, ou que vivera amancebado publico 
por muito tempo, tempo que, mu is de um século depois, o I\ 
SimiUi Computou em qn&si quarenta ânuos 

Esta justiça — retroactiva, era quanto bastava para servir de 
pretexto a novas ac cu sacões e novas Instai., 

Ramalho, pelo prestígio que lhe davam as funcçòes da au- 
ctoridade que exercia no planalto e interior da capitania, pela 
influencia de que dispunha sobre índios de indoíe mansa e pa- 
cifica, pela magia se d lictor a com que soubera impõr-se aos selvi- 
colas da t.ribu a que pertencia sua esposa e com panb eira, podia 
servir í julgavam os padres > de obstáculo sério ao novo poderio o 
domínio que aspiravam, como meio e propagação da fé. 
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que estando a povoação de S. André fundada, havia muitos annos, 
e elevada a villa em 1553, viessem os padres, sob as ordens de 
Paiva e a mandado de Nóbrega, em 1554, fundar S. Paulo de 
Piratininga a pouco mais de três léguas da villa de Ramalho ? 

Porque não seguiram o conselho do grande apostolo S. Paulo, 
tão preconizado pelo P. Simão c que devemos primeiro trabalhar 
pelos que são de nossa fé, e depois pelos de fora delia; como 
também porque da conversão dos portuguezes dependia em muita 
parte a dos Índios » ? (1). 

Porque então se negaram os padres a estabelecer-se em S. 
André ou a mandar para lá alguns dos seus, afim de converte- 
rem ou emendarem a João Ramalho? 

O exemplo e as prédicas do padre Leonardo contribuíram 
para que os moradores de S . Vicente mudassem de vida ? (2). 

Si não julgavam as condições topographicas de Santo André 
favoráveis a defesa contra as investidas dos gentios Tamoyo e 
Tupiniquin, era mais curial que procurassem convencer aos seus 
moradores da necessidade de uma melhor e mais estratégica col- 
locação, e, quando isso logo não conseguissem, mandassem ao 
menos alguns dos seus para, no meio delles, poderem captar-lhes 
diplomaticamente as boas graças. Não se tratava da conversão 
de um só, — porque em Santo André viviam dezenas de portu- 
guezes. 

Como amostra do extraordinário processo usado para a con- 
versão dos maiores impenitentes na pratica do peccado e dos ma- 
ravilhosos resultados obtidos por elle, conta-nos o chronista o 
caso «de um homem ecclesia&tico dos mais nobres da terra, que 
vivia com escândalo grandb de todo aquelle povo, havia Mri- 
tos annos, em occasião de peccado de portas a dentro ; e tão 
obstinado, que nem inspirações do céo, nem advertência de ami- 
gos, nem temor do inferno, nem censura de prelados, nem amea- 
ças do rei, foram bastantes a refreal-o. Avisado de todas as 
circumstancias, o que faria o pobre peregrino ? (o padre Nóbrega.) 
Com que auetoridade combateria um coração igualmente senhor 
do logar que do vicio? Era grande o animo de Nóbrega: 
voe visitar uma e outra vpz o nobre ecclesiastico, cama acn- 
ihr/ufa-se ao ÊêU amparo em terra estranha ; ferve-o, ucompa- 
nhíi-o, chega a fazer -se amigo seu familiar ( porque na uõa con- 
formidade- das vontades assenta melhor a persuaçíio do entendi- 
mento). Assim suecedeu no nosso caso ; porque em sentindo o 
destro zelador a Afeiçoa da aquella vontade, começou logo a corn- 



(Zj N, QH. 



— 386 — 

çÕo y reparou a pancada, e lhe tirou o páu das m&os, frustrando 
aBsim a intenção do pai, mas não o merecimento do padre» (1). 

O trecho é longo, mas interessantíssimo; — porisso, nào noa 
podemos furtar ao desejo de transcrevel-o todo, para que mais 
patente fique a injustiça de que foi victima o homem cuja me- 
moria exige uma rehabilitação . Contimia o chronista: 

c Não tirou o inimigo fructo desta empreza ; porque o ho- 
mem, cahindo na conta do mal que fizera, corrido de si e edifi- 
cado do serro de Deus, converteu a paixão em amor, fez-se amigo y 
e favoreceu sobremaneira a companhia naquéllas partes : e o que 
roais importa, cahiu em seu perigo, lançou de casa a occasiào, e 
depois de hons dias, com cento e tantos annos de edade, passou 
a melhor vida, com bons signaes de sua salvação. Um delles foi 
que, emprestando-se-lhe copia de cera de umas confrarias para o 
seu enterro, e officio, com condição que depois se pagasse por 
peso o dispêndio, durou o acto tempo considerável ; e com estar 
sempre accesa, quando depois yeiu ao peso, não houve que pagar,, 
porque pesava mais então ( que com taes tochas sabe morrer o 
que soube viver com taes obras )• Faz menção desta maravilha* 
como milagrosa, o padre José de Anchieta, attribuindo-a a signal 
da salvação deste homem » . 

Para o fim que temos em mira, seria melhor não commen- 
tar. Entretanto, não podemos deixar de observar que maravilha,, 
tendo o padre Leonardo, assim como todos os da Companhia, tanto» 
poder persuasivo, e sendo tão auxiliados de Deus na obra da- 
regeneração, que com tanto êxito levavam avante, que nem ao* 
menos tentassem regenerai- o ou convertei -o dos taes graves cri- 
mes de que as chronicas e a historia não nos transmittiram noticia». 

Outra explicação não encontramos para esta falta sina» 
aquella a que já nos referimos: a necessidade que sentiam os 
padres de annullar o poderio do homem que conquistara o paiz* 
Excommungando-o, deixavam no isolado dos demais portugueses. 

3ue eram acima de tudo catholicos, e, conquistando as sympathias 
os régulos, estariam por sua vez senhores da colónia. 

Referindo-se á guerra que entre si faziam os Ramalhos e os. 
padres da Companhia, diz o chronista que tem occupado a nossa 
attenção : € Entre as alegrias e parabéns com que o povo re- 
cebi n por hospede o padre Nobreza, andava elle { Ramalho ) com 
a caterva de seua filhos etc, espalhando de alguns doe padres 
crimes péssimos e indignos do seculares, quanto mais de pessoas 
religiosa^ e destes mesmos foram aecusadoB por clles ale o mes* 
mo padre Nóbrega, ctc, * j accrescentn que este * poz em juiz» 

(ij c. i, d, m 
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contínuos esforços para derrubarem a obra que, ajudando-nos a 
graça de Deus, trabalhamos por edificar, persuadindo aos próprios 
catechumenos com assíduos e nefandos conselhos para que se 
apartem de nós, e só a elles, que também uzam de arco e flechas 
como elles, creiam, e não dêem o menor credito a nós que para 
aqui fomos mandados por causa da nossa perversidade. Fazem 
estas e outras semelhantes, para que uns nào acreditem na pre- 
gação da palavra de Deus, e outros, que já viamos entrarem 
para o aprisco de Christo, voltem aos antigos costumes, e fujam 
de nós para poderem mais livremente viver» (1). 

Ainda que as narrativas do chronista pudessem ter sido 
forjadas, tendo por base referencias como esta, do venerável An- 
chieta, entretanto, do seu estudo desapaixonado e da comparação 
do conteúdo delias com este trecho acima, chegamos a conven- 
cer-nos de que o padre Simão, ao narrar os contos, accrescentou 
uns pontos, e de que a imputação que se faz a Ramalho não 
tem a gravidade, a importância, o cunho criminoso que lhe 
querem dar. 

O empregar esforços para derrubar a obra que os padres 
trabalhavam por edificar devia consistir em represálias contra os 
maus conceitos que faziam a respeito delle e dos seus, e em 
reacção contra os esforços que faziam os padres pela extincçao 
de sua villa, facto este registrado por historiadores do valor de 
F. Gaspar, Brigadeiro Machado de Oliveira e outros. 

Outra conclusão não se pôde tirar das próprias palavras de 
Anchieta : esforços que consistiam em conselhos para que se 
apartassem, deixassem a povoação dos padres. 

O dizerem os Ramalhos que os padres para aqui foram man- 
dados por causa de sua perversidade, não destoava da linguagem 
usada por estes contra o chefe delles. 

Ainda mais : — si, para o chronista, os mamelucos de Santo 
André, os filhos de Ramalho, são «peiores fructos de uma arvore 
ruim, uma caterva de filhos de má casta, mameculos illegitimos 
e desalmados*, para Anchieta, que os conhecia de visu, eram 
«christãos nascidos de pae portuguez e de mãe brasílica». Si 
aquelle dá a entender vagamente, insinua acreamente que o por- 
tuguez abusava da polygamia, e os filhos eram pagãos, este, 
mais digno de credito, mais authentico, diz que os filhos eram 
christãos, nascidos de uma só mãe. 

Si eram os Ramalhos que, auxiliados por seu pae, aconse- 
lhavam os indios a fugirem ao domínio dos padres, afim de po- 
derem mais livremente viver, segue-se que Ramalho não os tinha 



(1) III Centenário de Anchieta, e&icçio Aillaud & Comp., paris. 
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Deste longo trecho transcripto dedazem-ae facilmente ag 
seguintes conclusões : 

1.*) Os padres da Companhia reconheceram ser necessário 
o emprego da força para que a cathechese tivesse resultados, e 
delia faziam uso ; 

2.*) Por um instincto de liberdade innata, os catechumenos 
eram levados a libertar- se da sujeição eccleeiastica, preferindo 
acolherem-se á auctoridade paterna, seguindo os pães em habi- 
tação e costumes; 

3,*) Os próprios pães levavam corasigo boa parte dos 
moços; 

4.*) À maior parte de lies mudava-se para outros Jogares, 
onde pudesse viver livremente (sob a protecção de Bamalho, por 
exemplo) ; 

£.■) O próprio Anchieta disto se nílo maravilhava; achava 
natural dos selvícolas a vida quasi nómada, inconstante, que 
levavam, mesmo porque a satísfacção das necessidades da vida 
quotidiana pula caça e pela pesca a istu os obrigara, os habi- 
tuara... e ainda desta vez confirma vase o proloquio que diz que 
o habito é uma segunda natureza. 

O mesmo venerável Anchieta, o thauinaturgo da America, 
que tao grandes e inolvidáveis serviços prestou á civilização dos 
índio?, atnda nos forneço material para a rebabilitaçco de Ra- 
malho, n-» habilitação que se impõe com a mesma necessidade com 
nue a delle foi feita, a despeito daf accusacòes que lhe foram 
írrogadas pelo mesmo chrouista, quando, julgando eleval-o aos 
olhos doa cathoíicos e recommendní-o h gratidão dos brasileiros, 
fal-o praticar um acto que, com santa simplicidade, qualifica de 
cfina caridade* (1). 

Dizia o tbauTnaturgo, em carta datada de Abril de 1557, 
depois do refarir-se ás ameaças que lhes fizera um catechumeno: 
€ E não some te esto, mas também outros dos cathecumenos } nos 
ameaçarão com a morte, mas não sao para tanto, que perfeiçoem 
taes obras. Nos outros, ap parei bodos para tudo o que vier, tendo 
ao senhor p/ defensor, nada tememos, E elle (s/c) amansando 
ma ira nos mostrào amor e nos fazem esmolas de seus fruitos. 
Á mayor parte deste* (como em as passadas disso) fez outras 
moradas não longe daqui, onde agora vivem, p/ que ultra de 
filies não se mouere nada as cousas divinas, persuadio-se-lhes 
agora hita diabólica imaginação que esta Igreija he feita para 



(1) E de am modo brilhantíssimo por dccuIKo do nen III centenário. Em o nota* 
TCl rafaalhn An r. p. Ameríuo lo Novaes fleoo ex<itirj-&níerneme provmHa que * exotm- 
elo de Bolos, narrai polo P, til roto *è §impUêmen'í nnu Ujftnda** Bdiçao Ai 1 and A 
CompAQhia» pag. 191 li y, 111 d. 110. 
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St os índios* mais por temor que por amor, ao faziam cbri 
tâos, não admira que fossem tratados como escravos pelos pi 
dres, embora a dureza do trato, { bárbaro muitas vezes entre < 
portuguezos) fosso suavizada nos seus estabelecimentos pela i 
cura do doutrinam eu to eb ris tão. 

A anti patina pelo alcaide*rnór do Santo Ándrê, por meio c 
um modo se explicai Os padres precisavam «repreender BJ u 
dios e Pa#és muy gravemente* , para poderem obter delles 
inesma norma de coudueta que entro si usavam — a obedienci 
passiva. . embora forçada. O nosso tomem, ao contrario, uí 
sendo padre, não tinba obrigação de catechbul-os, e, moranr 
nesta terra, havia cerca de quarenta annos, coutentava-se e: 
exercer real e efticaz influencia sobre mais de cinco mil índio 
pela brandura de seu coração, acerescida pela convivência c 
tantos annos no seio de uma sociedade onde havia constituic 
família. Nào posaria de tào grande influencia sobro clles si < 
houvera tratada barbaramente. Quando assim fosse , era nntur; 
que dessem preferencia á convivência dos padres em S. Paul 

E de como o que affirmnmos é a expressão da verdade bisi 
rica convence r-se-ií o mais recalcitrante tendo o que em carta 
S. Ignacin escrevia o padre Nobreza em 1554 ; que o collejr' 
de S« Paulo estava * perto da vllla de Santo André, que c c 
christaos e todos os christfios desejam ir ai li viver, si lhes to 
sem licença: nlli fui a primeira povoação do cbrístaos que nesl 
terra bouve em tempo de Mar t Lm A Afonso, e vieram a viver ti 
mar por razão dos navios, do que agora todos se arrependem 

Xào censuramos aos padres pelo facto de conservarem < 
Índios sob seu poder a titulo de administrados, quando não pa 
savam de verdadeiros escravos, nào só porque a escravizaçi 
constituía uma verdadeira necessidade histórica, como meio ii 
dispensável de civilização, como parque o regimen usado, dive 
so do dos colonos, era o mais humano possiveh Isto, poren 
uao obsta que o processo de eateebese usado por elles encoí 
contraste da parte dos cateehu menos vehementes repulsas, 
aversão que então sentiam, manifesta vam-n T a nos pães e aos d 
tribu a que pertenciam. Dalu as guerras que moviam contra 
Collegio e «■ preferencia que manifestavam pela víJla de Saul 
André. 

A luctrt, portanto, entre os Kamalhos ( que nílo podiam ti 
com bons olhos n nova povoação de S. Paulo ) e os padres d 
Companhia ( que na o podiam tolerar que S. André prosperas* 
em distancia que uao era permittida por disposição régia) , st 
guia o seu natural curso de intrigas e desconfianças reciprocas 
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esto llamã Pagés para sacrificarle y pergantarle dei succeaso dela 
guerra etc.» íl). 

Segue a descri pcôo, já daqui em deante mais ou menos 
idêntica á da chronica, do episodio da intervenção benéfica da 
mulher de Tebiriçá. Deixamos de transcrevel-a por ser mui 
longa. O que ahi fica é o sufficiante para se fazer uma ideada 
imparcialidade do padre Simão de Vasconcellos quando se refere 
ao velho alcaide-mór de Santo André, 

Nesta obra de caridade e justiça, qual a da rehabilitacâo 
da memoria de nm antepassado, ao pTodigmmos os erros, as 
inadvertências de protagonistas comparsas no mesmo drama, so- 
mos obrigados, obedecendo aos mesmos dictames que nos impul- 
sionaram até aqui, a colloear acima de tudo o amor da verdade. 

E\ pois, com satisfacçAo que aqui deixamos consignado : Na 
persegui çào feita pelos padres da companhia ao portu^uez, não 
os movia nenhum sentimento baixo ou vil; os seus actos alme- 
javam wmpre a propagação da fé, e, para attingir este fim, nfto 
escolhiam os meios i eia a justificativa que os salva aoa olhos 
da Christandade. 

Áos olhos, também, da Historia, si taes meios não merecem 
louvores, são, entretanto, relevados, porque o fim que tiveram 
tia escolha de melhor local para o estabeleci mento da villa ser- 
taneja que devia servir de ponto ao mesmo tempo de resistên- 
cia aos ataques dos selvagens, e de irradiação para a conquista 
do in tenor do paiz, talvez houvesse fracassado si se tivessem 
concen trado na desabrigada povoação de S. André, 

E ao abandonar temporariamente a celebre chronica, não 
podemos deixar de dizer delia o que da Cyropedia de Xeno- 
phoute diz hoje a opinião unanime dos historiadores : o seu au- 
ctor tanto desdenhou a verdade, que a sna Historia de Ramalho 
não passa de um romance moral (2). E paraphraseando o dr. 
Pedro Lessa; o tal auetor, quanto á fidelidade da exposição, na 
chronica, imitou o pae da historia com fabulas e lendas entre- 
tecidas de factos, compoz os seus quatro livros, consagrados á 
glorificação da Companhia, e qu« mais se assemelham aos cantos 
de uma epopéa do que aos capítulos de uma historia. 

De tudo quanto dissemos na analyse critica das aceusações 
feitas pelo padre Simão de Vasconcellos e pelos historiadores que 
lhe seguiram as pegadas, * ao patriarcha de todas as actuaea 
famílias da nobreza paulista* na puras e do competente dr- Luiz 
Gonzaga da Silva Leme, resulta que ellas são falsas, porque 
eão apaixonadas, suspeitas, parciaes e con tradictorias. 

i.ii An&âês tU Hih, Sacioiai. vni. Ill, r.iw. |ft tStt*lB87* 

(2j Dr. Pedro Leias* - E a feíitorla uma scleoda * opa «alo, pagínu õ e 0. 
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desde as instituições rigidas e de uma severidade de costumes 
que excedem a tudo quanto a historia nos refere, até a commu- 
nhão das mulheres. Refiro-rae ao índio que não está catechiza- 
do ». E accrescenta — « Nào se entende por communismo de 
mulheres, alguma coisa semelhante á prostituição... naquellas 
mesmas tribus onde ha esse communismo as prostitutas sào tidas 
em grau de desprezo ». 

Confirmando esta rigidez de instituições e severidade de 
costumes com relação ás tribus dos arredores de Piratininga, o 
venerável Anchieta nos narra o facto do nascimento de « uma 
creancinha monstro, que o pae mandou enterrar viva, assim que 
nasceu ; porque com esse género de morte castigam também os 
que julgam terem sido concebidos em adultério (1) » ; e Hans 
Staden que, como prisioneiro, viveu entre os Tamoyos cerca de 
dez mezes, attesta que « a maior parte delles tôm uma só mu- 
lher ; alguns têm mais (naturalmente caciques de 2.° grau) ; mas 
alguns dos seus reis tem XIII ou XIV mulheres » (2). 

Chegando a idênticos resultados em suas eruditas investi- 
gações, o illustre dr. João Mendes também nos ensina que ca 
polygamia era uma pratica limitada a alguns principaes ou ca- 
ciques; os mais da aldéa, ou da nação, eram obrigados á mo- 
nogamia ; e esta lei se cumpria á risca», e nota que mais de 
uma vez o padre José de Moraes assignala este privilegio dos 
principaes, na Historia da Companhia de Jesus na extincta pro- 
víncia do MuviiiiLíio e Fará» (3). 

A narração uniforme dos costumes domésticos das tribus em 
geral vem confirmar aquillo que facilmente se deprebende das 
noticiai que os chvonistas nos traiiãmittiram da uiori geração dos 
costumes do gentio gunvaiiá. 

Assim é qne o próprio Tebiricá que, como cacique, tinha o 
direito, seguirão os costumes de muitas tribus selvagens, de 
possuir limitas mulheres, delle nos contam as chromcas e cartas 
dos padres da Companhia que era casado com uma só mulher, 
e nada dizem si antes de entrar para o grémio da egreju fora 
polygamo. Também sào todos Recordes em affirmar que Ramal lio 
e António Rodrigues viviam maritalmente com aa filhas dos 
régulos, cujo nomes BB o conhecidos, 

O auetor das Notas Ornitológicos chega a avançar a proposi- 
ção de que Ramalho sempre foi moiiogamo, ate que, com a or- 
ganização da colónia, m costumes se depravaram ao ponto de 



fl) BdTçAo Gommeraorfttiva do lf> Centenário -CarU trainiidi paio profauar Joio 
Vieira de Almeida, p*c 4fl. 
12) Idem* Idem* pag. líífl. 

(aí ■ 
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Si Ramalho, conseguintemente. não podia ter sido polygamo 
durante o tempo em que viveu isolado ao seus patrícios no seio 
da família guayaná, porque forçoso lho era observar com todo 
o rigor a pureza das costumes delia, sob pana de soíírer as con- 
sequências de um proceder inconecto; por outro lado, no tenteio 
da sua convivência com os padres da Companhia, já nao podia 
levar uma vida licenciosa, que exigisse medida repressiva l&o 
aviltante como seja a exeommunhao. 

A asserveraçao do dr, Jofto Mendes de que Ramalho tsó 
depois da chegada de Marti m Anonso de Souza a Pirátininga 
foi que animou-st a ter mais de uma mulher, nao pa?sa de 
conjectura é simplesmente gratuita e isenta de base. O próprio 
padre Simão de Vasconcellos, que maiores aceusaçòes, em forma 
ambígua e obscura T lançou contra elle, nâo chega a arBrcnar que 
fosse c amancebado — com muitas mulheres ; qualificado de 
amancebado publico por quasi 40 aunos, e em geral por miã 
causa excomm unhado » ; mas, si a mancebia consiste na eohabi- 
taçao com uma só mulher, segue-se que nâo o aceusou de po- 
Iygamia, aberta e claramente. 

Em consequência do que vamos expor ficará cada vez mais 
evidente que o velho fllcnide-mór foi victima de uma injustiça 
dos contemporneos, que deu lograr á meledicencia dos pósteros. 

Suppunbatnos. por hypothese, que pudesse dar-se a polyga* 
min, porque, como genro de Tibiriça, poderia ser classificado 
entre os prineipaes, que em algumas tribus gosam desse privi- 
legio. Qttid iiuíe V 

Neste caso, si foi pol ygamo, o foi .., porque o devia ser. 

Nao tendo feito votos de castidade, soffreu a influencia do 
meio selvagem o observava os costumes, ou, poderíamos mais 
acertadamente dizer, as ler s da sociedade em cujo seio vivia. E 
ai era judeu, como erradamente pretendem alguns, nao infringiu 
as leis de Moysas, exercendo a polygamia, Fatríarcba, nesta 
hypothese, da família paulista, nâo procederia de modo diver*o 
de seus longínquos antepassados, obedecendo, qual outro Ahrahào, 
ao preceito bíblico : — cresci te et multiplicaT/njtL 

E, entretanto, a malévola affirmaçAo de que foi polygamo 
é tao fal?a como inveridiea é a hypothese de que era judeu. 

Na própria obra do historiador que o aceusou de abusar da 
polygamia vamos encontrar elementos para justificar a cou- 
dueta do nobre portuguez, antes de prestar a sua mão forte ao 
estabelecimento e defesa da nova colónia. 

Assim, si fosse verdeira aquella aecusacâo, mesmo depois de 
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senhor do seu; e investir as injurias particulares; e ter todos o& 
outros bens da vida secura e conversáveis (1). 

Desta pittoresca noticia resulta que devia haver egreja em 
S, André, ou, ao menos, uma casa que servisse para «as cerimo- 
nias dos sacrifícios religiosos, como para a celebração dos ma- 
trimónios»; seria o que chamamos, hoje, uma capei la, ou santa 
cruz. E si se celebraram matrimónios com consolação de toda a 
gente, como duvidar que o guarda-mór de Firaiininga se hou- 
vesse casado cora Bartira á fnce da egreja? Nào trouxera M. 
Àffon&o sacerdotes comsig-o ? Nu o deixara como vicário da ca- 
pitania a Gonçalo Monteiro, seu primeiro loco- tenente? 

Attendeudo-se ao espirito religioso do dona to rio, que tocava 
m raias do fanatismo intolerante (de que deu provas na índia) 
(2), teria elle nomeado a .To {lo Ramalho ^uarda-mór do campo 
sem que este primeiro desse o exemplo de obediência ás pre- 
scripçòes da e^reja, fazendo celebrar o seu casamento religioso 
com a filha de Tebiríçá? Note-se que esta celebração seria ape- 
nas urna exigência supérflua por parte do donatário, porque, em 
face da moral theologica, essa uniào era considerada pela egreja 
como casa mento clandestino, mas valido, «embora sempre o de- 
testassem 

O padre Simão do Vasconcellos, usando da expressão «aman- 
cebado publico per quasi 40 annos», nao só faiscou a historia, 
como se esqueceu de que a egreja t antes do concilio de Trento, 
admitira a legitimidade dos casamentos denominados clandesti- 
nos, Eate concilio, aberto em Trento em 1545, depois de varias 
interrupções, encerrou-se em 1503, e talvez antes de 1510 já 
havia Ramalho celebrado o seu casamento com a saneçao da 
única auetorídade capa» de fazel-o. 

« Matrimonio clandestino, dia o padre Gury, è o que se con- 
trae sem a soleinn idade requerida pela egreja, sem assistência 
do parodio e pelo menos mias testemunhas* (3). Mesmo depois 
da publicação das resoluções do concilio, o casamento clandes- 
tino c considerado valido *onde essa publicação foi omittida, 
quer culpável, quer inculpa velmen te, porque viesses Jogares eram 
validos antes do concilio t c, nesta mesma condição devem ser ahi 
considerados, como eram antes, como se vê do mesmo decreto 
do concilio, que fere com anathema as que negam o seu valor , 
cm quanto a e^reja os nAo irritara. Ora, precisamos ter em vista 
o seguinte : a) Tebiriça celebrara o casamento clandestino de 

ffi V. de Poro Bejçuro, v. I. pag. ]3<i. 
f*} 0, Martiofi-HíaL de Portnçal. 

(3> Theolo^ia Moral -TradtuiçíUj do proslvjrt*ro Joaquim Pau Bobral, YÍce*reitor do 
eemíaano de Vímu, toma ll + v, IV, paç, 157, 
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sua filha com João Ramalho 40 ou 50 annos antes das resolu- 
ções do concilio de Trento ; b) não consta que taes resoluções 
pudessem ter effeito retroactivo ; c) nâo podendo vigorar no 
seio das tribus indígenas, a própria egreja sempre considerou 
validos estes casamentos, e ainda hoje os considera. 

Si t pois, Ramalho foi excommungado pelo facto de viver 
cerca de 40 annos «amancebado» com a filha de Tebiriça, no di- 
zer do padre Simão, é lógico concluir que foram summamente 
injustos para com elle, porque a sua união era legitimada pela pró- 
pria lei da egreja. 

Voltemos, porém, ao facto da celebração de matrimónios de 
que nos fala Pêro Lopes. 

Quaes seriara os outros portuguezes, além de João Rama* 
lho e António Rodrigues, que estariam promptos a casar religi- 
osamente com mulheres selvagens ? Não é mais natural que 
houvesse certa prevenção, por parte dos portuguezes recemvin- 
dos, em se unirem perpetuamente com mulheres cujos costumes 
e lingua ignoravam? Da armada de M. Affonso o único que 
veiu casado e com mulher foi João Gonçalves, facto que depois 
allegou, como serviço especial, para obter sesmarias de terra (1). 

E, caso os portuguezes deliberassem casar com as bellas 
moçoilas brazilicas, tão «fermosas, que não hão nenhua inveja 
ás da rua nova de Lisboa», no dizer de Pêro Lopes, estas não 
se sentiriam tomadas de desconfiança, si acaso Ramalho se es- 
quivasse a dar-lhes o exemplo ? Mas, não ! Á duvida que pode- 
ria pairar sobre o nosso espirito, pela leitura de Varnhagen 
e Cândido Mendes (2), é inteiramente dissipada pelas narra- 
tivas feitas por Pedro Taques e frei Gaspar do Madre Deus, e 
comprovada pela transcripção que fizemos do tretího da noticia 
dada por Pêro Lopes. 

Na sua Historia da Capitania de S. Vicente, diz o mais 
laborioso e um dos mais conscienciosos historiadores pátrios, 
Pedro Taques : «Fundadas as villas de S. Vicente e do Porto 
de Santos, João Ramalho, homem nobre, de espirito guerreiro 
e valor intrépido, que já muitos annos antes de vir Martim 
Affonso de Souza a fundar a villa de S. Vicente em 1531, 
como fica referido, tinha vindo ao Brazil, e ficando na praia 
de Santos, e tendo sido achado pelos pirapitininganos, o trouxe- 
ram a seu rei Tebiriça, que por providencia de Deus se agradou 
delle e lhe deu sua filha, que depois se chamou no baptis- 
mo Izabel, e quando Martim Affonso de Souza chegou a S. 



(!) Fr. Gatper — § 63. 

(2) Rev. Trimensal do lnst. Hist. Brasileiro do Rio de Janeiro, v. 40, p*g. 243. 
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Yieenfce lhe foi falar o dito João Ramalho, e já com tribos ca- 
sados, o que tudo assim comíta de uma sentaria que o dito Mar- 
tim Aflonso concedeu ao dito Joào Karaalho em 1531 na il La do 
Guaíbe (S. Amaro) i (1). 

Do documento a que se refere Pedro Taques se infere o 
aeguinte : 

A) Joào Ramalho veiu ao BragiJ por um impulso próprio 
de seu e ajunto guerreiro e valor intrépido, predicados estes que 
caracterizavam a nobreza de Portugal no grande século de suas 
glorias immorredoiras, E Sito está de aceordo com a analisada 
opinião do dr, Tb ©o d oro Sampaio, Si fosse naufrago ou d es terra- 
do, eircumstancias que jamais se apagam da memoria elle as 
teria narrado aos contemporâneos, e estes, por sua vez, as teriam 
transmittido aos pósteros. 

B) Vivia maritalmente com a filha de Tebiriça, havia tantos 
annos, que, quando Martim A Honra o encontrou em S. Vicente» 
já tinha filhos casados, segundo os costumes da tribu a que 
pertenciam , 

O) A mulher com quem Ramalho vivia maritalmente foi 
baptisadn, depois da chegada de Martim Âffbnso, com o nome 
de Isabel t por aijrum sacerdote da comitiva do donatário. 

Ora, si ella foi então baptisada, si no dizer de Peio Lopes 
«toda pente tomou muita consolação por verem celebrar matri- 
múiiiox, e ter leis, sacrifícios, etc,*, forçosamente ufto se limitou 
a ser somente baptisada, deveria ter consentido na celebrac&o do 
casamento religioso, embora dispensável, como já vimos. Outros 
não poderiam ser os matrimónios que entiio tiveram lo^ar. 

Quando nào bastasse a força probatória da— sesmaria — 
concedida a Hamalho, outras razoes ainda viriam fortalecer esta 
nossa convicção. 

Si a filha de Tebirica foi bap tosada com o nome de 1 gabei, 
este facto só poderia ter logar antes que o «ruarda-nuír tivesse 
a desdita de ser anathematizado pelo padre Leonardo Nunes* 

Antes da checada a S» Vicente da primeira lé\a de padres 
da Companhia, de que este fazia parte, nao consta que outro* 
qnaesquer tivessem vindo a esta capitania. 

O seu baptismo e casamento, pois, só poderiam ter sido 
celebrados pelo Joco-tenente, o vigário Gonçalo Mon leira 

Com estes mesmos fundamentos, e seguindo idêntico racio- 
cinio, folgamos em reconhecer que já antes de nós, e sem que o 
soubéssemos, o iliustre dr, João Mendes de Almeida havia checado 
ás mesmas conclusões, com relação a António Eotlri<rues (2). 

(11 Idem. t TX 

(2) Algum** NotM Oeno»loçicM í paç, 3ã o nota á paj, 353. 
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copia ao Instituto, porque, ficando por este papel demonstrado 
que algum» famílias, hoje mui importantes, não quereriam saber 
si entre tuas avós tinham de contar uma tapuya resgatada, pois 
todos querem descender só de filhos caciques» Entretanto, o 
documento é tfro interessante e minha edade tíío avançada (ca- 
minho para C9) que sinto seria pena cu morrer e o documento 
se perder, Nao me lembro quem me. proporcionou vista do oii- 
gtoalj mas de sua ambentieidade e antiguidade nenhuma duvida 
pode haver ; devido a estrabos de edado do papel alguns nomes 
de indivíduos e aldeias estavam indecifráveis ; as f aftas no as- 
sento r/u casamento de João li a malho poêm supprir ; appellando 
para tradições, e mesmo por um papel que já vi f o nome da 
mulher de João Ramalho, em pai: lo, era Mbycu ; haptinando-set 
f o mua o nome ãe Isabel e appellido Dias, por amiúde a seu 
cunhado Pedro Dias* O BOgtQ de Joào Kamalho todos sabem 
que foi o Tehiriçá, e o assento {melhor conservado) de Pedro 
Lha* mostra que a aldeia de que era cacique se chamava Inha- 
puamhueVi; Pedro Dias foi leigo da Companhia de Jesus, e não 
podia casar ; mas foi tal a sympathía que o gentio lhe votava, 
e tal a insistência de Tebiriçá de tel-o por genro, que ellc, 
obtida a precisa licença, casou-se com a prineessa Terebe, que 
foi haptLsada Maria e tomou o nppellido de Gran, pelo respeito 
que votava ao padre da Companhia Luiz da Gran». 

O documento a que se retcre o dr. Ricardo rexa assim j 

«Explicação da geração de Pedro A Sonso — Da povoação 
«de S. André, donde povoaram a de 5* Paulo que primeiro tive- 
«ram os homens que vieram povoar, os quaes casaram nas al- 
«dêías com as filhas dos principaes. 

* Domingos Luiz Grou, Pedro Afíonso, Gaspar Aftbnso, Brax 
«Gonçalves, João lia malho, que era capitão entre os mais, c 
«Pedro Diíis*. 

1.° Domingos Luiz Grou, casou com a filha do principal 
da aldeia de Carapucuiba, por nome Fulana Guaçu. 

2* João Ramalho casou em . « . com a filha do principal . . • 

3 # * Pedro Dias casou com a filha do principal do Iuha- 
pttambuçú por nome Tebiriça. 

4.° Braz Gonçalves casou com a til ha do principal de Vi- 
rapueira. 

5,* Pedro Affonso resgatou uma tapuia da nação,., a qual 
levou para S. Vicente, onde filiou as quatro filhas, que abaixo 
se declaram em seus capítulos* ate, (1). 

O c corre ponderar que o geuealogo evidentemente quis 
asseverar que Ramalho casrira-se muito antes dos outros. Outra 



(1) Revista Trimensal do hut. dist. o Geoç. Braz. L. \ t purtc Tl» pigs, 01 & 04. 
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Raphael Galanti: «Não se pode duvidar ser esta a villa que 
Martim Affonso, além da de 3. Vicente, inaugurou» (1). 

Opinião esta corroborada por Varnhagen quando dia : cFoi 
a aldeia de Piratininga que M. Affomo escolheu para fundar a 
colónia ou villa sertaneja, cujo governo militar confiou a João 
Ramalho com o pomposo titulo de guarda-mór do campo. Eis a 
origem européa da actual cidade de S. Paulo» (2). 

Nesta ultima proposição está incluida uma verdade históri- 
ca: — primeiro — porque foi com a mudança doschristãos de Santo 
André que tomou novo e vigoroso impulso a povoação fundada 

Selos padres; segundo, — porque «a villa de Piratininga, dentro 
e dez annos mais, foi transferida para melhor local» (3). 

Só depois de 1560 é que a povoação de S. Paulo passou a 
chamar se S. Paulo de Piratininga. 

OoiW muito boas razoes entende o i Ilustre sr. dr. João Men- 
des Júnior que, em vista da divergência entre Pedro Taques e 
V&rnhijgHii eom relação á datn da concessão do foral de villa 
para a povoação junto ao eollegio de S, Paulo, é mais verosímil 
a opinião de Américo Braziliense que pensa que *tramtfWiu-^ 
o Foral de villa de Santo André para a povoaçno junto ao 
collep-ioD 1 4 >. 

No cumprimento da tarefa que nos ímpuzemos, qual adere- 
ImbiHtar a memoria de João Hamnlho, como patriarcha de 8. 
Paulo, e com justiça um dos mais poderosos factores de uo*sri 
nacionalidade, rehabilitacíio que se impõe como se impoz a do 
seu, n Ao diremos rival, ma* emulo h cooperador, o Taumaturgo 
da America, tomamos o compromisso de fazei a tão completl 
quanto ee tivesse em nossas forças, e por isso mesmo uno deixa- 
remos dfí transcrever uma ^6 aceusav>o, uma só referencia des- 
airosa que se Ibe tenha feito. 

Justamente no anno em que a povoação de Ramalho era 
elevada á categoria de villa por Thomé de Souza, o allemâo 
UlHco Schmtde], de StrnubLug, que havia partido de Assumpção 
no Paraguay, em 26 de Dezembro de 1552, chegava a B. Vi- 
cento a 12 de Junho de 155H. Passara por B, André, onde pou- 
co se d<»m<>rnu « de sua estada nesta villa nos dá noticiai atn 
termos que poderiam ser desairosos ao guarda mor si nào fossem 
a própria incoliereocia que de lies rosal ta, e a pouca counaucji 
que o viajante manifesta em suas impressões. 



Ml Uifft t do Bruil, em noU ã ptg. JP0 t 

\2) V. 1, pafç, I SLfi in fitjc - içiMat f aodida Mendes erra ti* roce to aaetrntoa qno 
% outnv vjriA qno M Affonso f andou, ■i£m da d# 6. ViootiK dovin *er Ittnbaan ç nic 
Piratininga imanto André;* 

|3J V. f-orlo Secura, t. \. a pí% 1 1G8. 

(4) l)r. j. Hendra Jantar.- Mimtaipio da cidade de 6, Pauta, $*%• >2. 
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mor o dos portugueses que» contrariando a estej ao mar tinham 
vindo viver por cansa dos navios V 

Nas sociedades novas, 610 elaboração, compostas de elemen- 
tos heterogéneos siio conimuns as disputas, os attritos oecasiona- 
dos pela ambição do poderio e do mando. 

Afíirma o viajante que Kauplho havia ído a S« Vicente afim 
de terminar um tratado com os christaoa que ahi moravam. 
Nào tem fundamento esta asserção. Embora tosse já Alcuide-mor 
de Santo Andró T estava sujeito à jurisdição do governador e 
locotenente do donatário residente em S. Vicente. O tratado só 
poderia ter logar entre duas auetorídades de egual categoria. 

Menos exacto á quando assevera que Ramalho faseia a guerra 
aos portugueses. E 1 verdade que mui justamente podia se con- 
siderar— o conquistador do paiz— porque, ulliaudo-ae à filha de 
Tebíriçú, exercia real influencia sobre o animo deste régulo, e 
tào preponderante e e fie cliva que, «e Marti in AiFonso ç ou seguira 
desembarcar e ahi estabelecer-se, deveu somente á sua genero- 
sidade. Habitavam os campos de serra-acima diversas tríbus da 
nação guavaná «que obedeciam a Tebiríçá e Caá-Uby, os régu- 
los que, consentindo no desembarque de M. Anbnso, persevera- 
ram em lealdade para com os brancos, tudo em deferência a 
João Ramalho* (1). 

A tal guerra, portanto, de que nes fala o allemâo nân seria 
no anuo de 1553, mais do que ásperas altercações, simples ri- 
validades do akaide-mór com alguns portugueses de S. Vicente, 
os quaes, no dizer de Nóbrega *de Santo André vieram a viver 
ao mar (Síio Vicente), pela razão dos navios, do que agora todos 
se arrependem» (57). 

Outra causa dessa rivalidade ou pretendida guerra aos por- 
tugueses tem cabal explicação no facto de se haverem os jesuítas 
negado a prestar soccorros espirituaes á vi lia de S. André, 
habitada por dezenas de portugueses, tendo já em mente talvez 
estabelecerem collegio nos campos de Piratininga, deixando atraz 
de si a dita vi lia. 

Si o alcaide-mór entendia que devia exercer o poder sobre 
estes campos, cuja conquista lhe custara 40 annos de hietas e 
sacrifícios, nào é menos certo que os padres da Companhia que- 
riam ver nclle um obstáculo aos seus desígnios. 

Esta guerra, pois, nao passava de attrictos entre as duas pre- 
tenções. 

Devendo os padres conteutar-se com o poder espiritual, 
cuja acção benéfica, pela pregação da doutrina christan, devia 



(1) M. tífl OUTvire-Qmrtro ajitQrico, pag, 40. 



de seus intuitos a absorpç&o em suas mftos dos poderes espiritual 
e temporal (1). 

Para a obtenção deste resultado entenderam ser necessário 
proclamar bem alto que o homem que conquistara o paiz, de- 
pois de longos annos de luctas, era um ente incapaz de bem 
proceder, um aleijão social que . precisava de ser posto á mar- 
gem : e disto podiam estar convencidos. Proclamaram-n-o entào, 
excommungado, em cuja presença era vedado celebrar-se o sa- 
crifício da missa. 

Na 2/, que começa com a segunda remessa de padres da 
Companhia, em 1554, para o estabelecimento da catechese dos 
indios de serra acima, Ramalho, que podia anniquilar os seus 
adversários, prefere deixai- os que se estabeleçam nas terras que 
lhe haviam sido doadas por Martim Affonso. 

Na 3.*, precisando os padres de dar incremento á povoação 
que fundaram, alliciavam não só os indios, como os portuguezes 
que residiam em S. André. Foi o período mais acceso da 
lucta, lucta de p retenções, de intrigas mesmo, em que ambos os 
combatentes não terçavam armas, mas. . . procurava cada qual 
puxar a braza para sua sardinha... 

Na 4/ phase, em summa, devendo os moradores de S. André 
confessar-se vencidos, depois de longos annos de luctas com 
adversários muito mais intelligentes, instruídos e argutos, « e por 
força desse lidar ostensivo, menos esforçado que o claodestino» 
(2) era impossível que desta pressão victoriosa se pudesse furtar 
o velho portuguez. Foi obrigado a ceder, afinal, e o fez com 
honra e dignidade. Os heróes da tragedia africana de nossos 
dias não tiveram mais justos motivos para entregar a cerviz 
ao nuto do leopardo britânico. 

Alguém já se lembrou de affirmar gratuitamente que o facto 
de haverem os padres conseguido a adhesão de Tebiriçá, que 
accedera ao convite para com sua gente estabelece r-se nas im- 
mediações do collegio, no logar onde se acha actualmente a 
egreja de S. Bento, demonstra que para com o chefe dos guaya- 
nás não se mostrara Ramalho grato, e que naturalmente com 
elle tivera desavenças . Nada mais que simples conjectura. 

Ora, é sabido que Ramalho esposara a filha do regulo, com 
a qual vivia havia mnis de 40 annos. 

A alliíiiiça doa rpjrnlos de Piratininga com M. Afiou bo tivera 
Jo^ar por deferência ao velho porLu^ruftz, grenro do cacique ji 
Inhapuambuçu. E T notório que a Tebiriçá e aos seus descendeu* 



\i) Vafnhfigeo (v. I, p*£ t 323) nos òottn que o prertÍErio e iincí aridade Ac» Jetuku 
cremar*» í*nto que no tempo da Mero de Sá governaram j*m» que o próprio governador, 
i':) Machado de Oliveira, pag , 4it, 
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não deixou de presta r-lhe um relevante serviço, porque, com i 
narrativa que acima deixamos transe ri p ta, se patenteia a que es 
pecie de ingratidão era dado o ex c o in meneado, 

O que á natural que se houvesse passado entre sogro t 
genro devera ser forçosamente- o seguiu te: 

Ao fundir a povoação de ft. André, M. Affouso, desejande 
# precisando dar a sua donatária o eunlio de colonização curo- 
péa, nella ajuntou» nílo todos como diz Nobreza, mas quas 
todos os ehristâos. Estes portuguezes, cujo numero Scliniide 
calculou em cerca de oitocentos, e os mamelucos, por serem do 
tados de superioridade intellectual, nao podiam ficar sujeitos * 
auetondade do cacique dos emaynás. Dar -se-iam naturalmente 
conflíctos de jurisdieçâo e anctoridade. Ramalho, capitão e<ruar 
da-mór fronteiro nao podia fioat corno dantes sob a dependência 
de seu sopro. Este, que por sua vez devia compreheuder o* 
ÍDConVOníenteâ de uma tal situação, foi arranchar*se a pequení 
distancia da nova povoação semi-enropéa. 

Bís ahi como se explica a ingratidão do alcaide-mór, t 
quem por seu turno ficaram fieis muitos portugueses e mil li ares 
de índios. 

Os seus adversários, convidando a Tebiriçá para se estabe- 
lecer com sua crente j une to ao coHe^io, souberam habilíssima 
mente aprovei tar-se do facto e de lie, como intelligentissiinos 
que eram, náo lhes foi dimcil tirar as consequências favoraveii 
aos seus planos. 

Chefe do uma raça por natureza dócil e fácil em dar cre- 
dito a tudo, o caciqne dos guayanás não podia furtasse á torci 
persuasiva do falar daquelleè que representavam aaquelle meie 
semi-selvag-em a argúcia da inteligência, a par í porque nac 
dizel-o ?) de elevados intuitos moraes, 

Antes de tudo é necessário que aqui fique assentado s nem 
sempre para a consecução de taes rins, que eram nobres, porqut 
alvejavam a civilização dos índios pela pratica da doutrina chrb 
tan, usaram os padres de meios isentos de justa censura. Pele 
facto de cumprirem a missão de apóstolos reformadores d o« des- 
mandos da própria egreja catholíca, n Ao o* taram a coberto das 
solichaeue* da paíxAo, como das fraquezas e contingências da 
n ature za h u m an n , 

Começaram por aspirar a direcção suprema da nova colónia, 
tanto no espiritual como no temporal, 

Foi o primeiro erro. 

Para isto conseg-uir, fugiram da convivência do piarda-mór 
e dos demais portugueses deixados por M. Affonso em B« André, 
quando, antes de iniciarem a catechese dos iudios de âerra-aiimri 
deveriam pOr em pratica o coaselho do apostolo das gentes que 






ordenava — começar a justiça por casa — , ensinando e emendando 
em primeiro logar os seus patricios portuguczes, para que estes 
por sua vez servissem de exemplo. 

Foi o segundo erro. 

Estabeleceram-se em S. Paulo de Piratininga, dirigidos 
pelo padre Manoel de Paiva, treze religiosos, á pouca distancia 
de S. André, e, apezar de serem muitos, de sobejarem em nu- 
mero para a consecução de seus fins na povoação que fundaram, 
nâo quizeram que a villa de Ramalho tivesse sacerdotes para a 
celebração dos officios religiosos . Esta falta commettida por elles 
próprios serviu de argumento ai legado pelos culposos juncto ao 
governador Mem de Sá, para mostrarem a conveniência da ex- 
tincçâo daquella villa. 

Foi o terceiro erro. 

Condemnavam a escravjzação dos Índios pelos colonos, mas 
deixavam-se incorrer na mesma falta, ailcgando, como escusa, 
que os tinham na conta de administrados. 

E embora usassem de um direito nas censuras que faziam 
ás barbaridades e atrocidades comraettidas pelos colonos (e desta 
pecha a historia isenta Ramalho) não deixavam de reconhecer 
como verdade que — os Índios só poderiam ser evangelisados á 
força, «mais por temor que por amor». 

Nóbrega, para atemorizar um indio que havia incorrido em 
uma falta qualquer, manda simular o seu enterro, fal-o enterrar 
vivo. (1) E ainda que seja incontestável que estas violências não 
tinham o grau da crueldade usa-la pelos colonos contra os Índios, 
é certo que os tendo em conta de administrados, não deixavam 
estes de ser verdadeiros escravos. 

Foi o quarto erro, que apenas consistiu em quererem para 
si o direito exclusivo da admnistração dos selvicolas. A escra- 
vização ainda desta vez justificava-se como uma necessidade ine- 
luctavel das sociedades em formação (2). 



(1) Cbronica-L. I. n. 129 

(2) O padre Raphael Galantl, nas suas Lições de Historia do Brazil, á pagina 96' 
djs que os jesuítas sempre reconheceram a existência do um captiveiro justo • legitimo. 
Si assim ó, nao podiam fazer aceusações a Ramalho, que tratava os Índios tao branda* 
raente 1 qu* Nnhre^a obegoi n dfz^r que s1 os deixassem, todos eíles sairiam de R. Paulo 
para se acenar a R André. 

Demais. Ilanuilqí), &o poderia considerar como escravas os que fossam aprisionados 
em Çiíerra pelo cenho pertencente á trihii FranymL Logo, os captírava jnsía e legitima- 
ount^p na onieino de sces próprio* adversartoB. 

31 as. si o próprio Anchieta considerava n t/turra *b*rto como * o remédio com que 
esta fjrtít.% geraclo se qner* (Varnha^em v. 11 papr. n» 'i, e aí Ramalho, no m orne d to 
apropriada foi escolhi** eaptfcfo da gente qntj deveria fuel-a ; maia si os jesuítas sem- 
pre acceluram a legitimidade án escravização do* índios, aprisionados cm guerra» se^no- 
se qae acamar» que faiem ao alcaide-mór e aos PaultsLaa no período heróico d* con- 
quista dos sartõas, é improcedente e iJioirka. 
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Assevera um dos mais illustres brasileiros da geração actual 
que < o que accendia o furor do soldado lusitano era menos o 
enthusiosmo patriótico que o mau zelo, o ódio fanático e igno- 
rante ; o principal alvo era tripudiar sanguinolentamente sobre 
a beresia reformista que ousava alçar o colo no occi dente» (1). 

A conducta barbara, a atrocidade anti-christan do portuguez 
e do mameluco no Brazil, como do hespanhol no México e no 
Peru, no tracto com o Belvagem, na lúcta pela posse e domínio 
da terra, não seria, pois, a consequência desse mesmo fundo 
fanático e ignorante em que as guerras da intolerância e do 
fanatismo baviam formado a alma dos povos ibéricos? 

E, a propósito, seja-nos licito um coromentario a uma falsa 
imputação que se faz ao alcaide-mór. Admittida por verdadeira 
a falsa bypotbese de que era judeu, poder-se-ia dizer que neste 
caso não participava de taes ódios dictados pelo fanatismo reli- 
gioso, porque fora o único auctorizado por M. Aífonso a resga- 
tar (por negociar) com os índios «por ser incapaz de commetter 
e auctorisar quacsquer abusos» (2). 

A mudança dos moradores da villa de S. André para a de 
S. Paulo é prova bastante eloquente de que o velho portuguez, 
si era susceptível de paixões e ódios contra seus formidáveis 
adversários, soube collocar as conveniências e os interesses 
da collectividade que dirigia acima de seus resentimentos pes- 
soaes dictados pela lucta. E esta prova de rara abnegação é tão 
eloquente, que um doâ historiadores que maiores cargas fizeram 
contra elle, o illustre Cândido Mendes de Almeida (3), chega a 
affirmar que por occasi&o de effectuar-se a mudança para S. 
Paulo, o velho portuguez necessariamente já havia fallecido, 
porque «o facto dessa mudança que devera ainda mais ofíender 
os seus brios, impediria tal presumida abnegação da sua parte». 
Pois bem, a mudança teve logar em 1560 e nesta data «trans- 
feria-se João Ramalho para a villa de S. Paulo de Piratininga, 
onde era 1562 foi nomeado pela Camará e povo de S. Paulo 
para capitão da gente que t£Y? de ir ao sertão fazer a guerra 
aos índios do Pamhylm (Tupiuiquíns J que tinham posto em cer- 
co e atacado a villa* (<ij. 



próprio cbrooiéta noa conta que, num âot aaaaltoa, os T*mojo# «ieraiaj» cipíivo 
Dm B*cr»íi> Úa* padres * Lír, f I „ p 14L +h 

Vide raais-Portu Sátiro, \\ I, p*ç. *|3 a 216* Aiovedc Marque*- vocali*te^ ia* 
dios, pair. 13*, a Chroittingri. n*g. 243 

{l| Jo*> Ribolro. Hií-torr*do BrmiH pnyi. I 

|?r Américo BrTitllcnsp-Llçrtea d* Hist, Pátria- pag r 44, 

im ItuTÍât» T ri mental «friidii» ?. 4Q, paf, 846. 

i4i 4xi!v«d»p ilarqur-s «Apoíitjimeitof ti i «torrão* -batendo em documento do a*«RJT* 
da Caiu ira úa S, f*ulo.. 
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o qual assigna uma representação dos camaristas da villa de Sfro 
Paulo de Piratininga, dirigida em 156ã a Estncio de Sá, entíko 
capitao-mór do Rio de Janeiro, rcquerendo-lhe auxilio na guerra 
contra o gentio — Tamoyo. Ne» ta representação assim se ex- 
primiam ; c a^ora faz quatro annos que a esta capitania veio o 
governador Metn de Sã, por lhe ser requerido pelo povo de S, 
Vicente, Santos e padres da Com pau li ia, de que as povoasse e 
fertilizasse esta vi Ha, peias razões acima ditas, as quaes vistas 
por elle a fez com despovoar a villa de S. A ndrè e os moradores 
delia recolher e fazer viver nesta dita villa » (1)* 

Reterindo-se aos benefícios produzidos pela eatechese, assim 
se expressam : « o mosteiro de tíl Paulo ( o Collegio dos Jesuítas ) 
é uma coisa das melhores que ha nesta terra, pelas razões do 
muito fruito que faz * É 

Seria impossível tecerem maior elogio aos padres do que o 
contido nestas expressões, e, entretanto, vem subscripto por um 
genro de Ramalho, 

Si esta representação nao nos diz que entre os requerentes 
da mudança para S. Paulo se achavam os moradores de Santo 
André, póde-se isto nttriHuir ao facto de já nílo existir esta villa 
na êpocha em que era escripta. E a comprovação do qtte affir- 
mamos encontra-se em documento citado por Cândido Mendes, 
em que elle via uma prova de que o alcaide-mór nessa epoeba 
já nào devia existir. 

E' a carta que Jorge Moreira e Joannes Alves, officiaes da 
camará de Sào Paulo, e outrora moradores de Santo André, di- 
rigem á rainha d. Gatharina, regente na menoridade de d. Se- 
bastião, com data de 1561, 

Eis o valioso e insuspeito testemunho, 

« E assim mandou { Mem de Sá ) que a vilJa de £anto André, 
onde antes estavamor, se passasse para junto da casa de S, 
Paulo, que é dos padres de Jesus, porque nós todos lhe pedi- 
mos por uma petição, assim ]x?r ser lagar mais forte e vi ais de- 
fensável c mais seg u ro, assim dos centrar jus (Tamoyos") cómodos 
nossos Índios, como por outras muitas coisas que a elle e a nós 
moveram* (2). 

Cândido Mendes quiz ver neste documento prova irrefutável 
de que Ramalho cm 1560 já não existia, porque havendo fados 
os moradores de Sâo André representado a Mem de Sá para que 
so eífectuasse a mudança para S. Paulo, julgava impossível lai 
prova de abnegação por parte daquelie que tanto luctara contra 



<lf Jo*á Jftdatlio Rlíiairo-Chronolíigi» P&nllita-pag. ÍA2. 
\%\ Eev. Tritu, do Inst. Uift, v. 40 t p&j. 340. 



03 padres da Companhia. Mas, si é facto averiguado e incon- 
testável que ainda vivera muitos annos depois, para que melhor 
e mais convincente prova do seu abnegado desprendimento do 
que o que está expresso nesta carta? 

Nem vale a suggestão de que seria dispensável a represen- 
tação ao governador, si os moradores de S. André não se oppu- 
zessem á mudança . Naquelles tempos em que nada se fazia sem 
a intervenção do Estado e da .Egreja, por intermédio dos repre- 
sentantes da Realeza Absoluta e do Papado — Íntimos alliados ; 
naquelles tempos em que a organização social e politica tomava 
as formas do Estado-Providencia, a creação como a extincção 
de uma villa, principalmente em terras a conquistar ao gentio, 
não era coisa de somenos, que pudesse ficar ao alvedrio dos ci- 
dadãos. 

As attenções e deferências prestadas pela camará e habitan- 
tes da villa de S. Paulo de Piratininga ao intemerato fronteiro 
de S. André levam ao espirito mais vacillante a convicção de 
que entre os antigos adversários já não existia o mesmo espirito 
de ódio e rancor, no grau de intensidade que dantes os animava. 

Ficara, porem, a Ramalho o direito de repetir como o poeta, 
ao lembrar-se do padre Leonardo Nunes: Da offensa que me 
fizeste, apenas escrevi o rosentimento no bronze. 

E a nós, ao terminarmos este estudo, só nos resta, ainda 
uma vez, justificarmos a 1*0099 attitude nu defesa de uniaeeusado 
que ha maU de três secnlos clama pela justiça da Historia. 

CONCLUSÃO 

Publicada estava já esta memoria em o jornal « Estado de 
X Paulo » quando o aca&o nos fez deparar com um documento 
que vem, ao nosso ver, projectar alguma luz sobre a hypóthese 
aventada pelo erudito e pertinaz investigador Dr. Gomes Ri- 
beiro. 

Com argumentos instrui damente fundamentados sustentou nos 
seus «Subsídios para a reviaâo de um processo secular», publica- 
dos em o Diário Popular, que o signa], já agora celebre pela 
suspeita de trazer 110 seu bojo o judaísmo, não representa c não 
é outra cousa mais do que o emblema de cavalleiro en nobreci do. 

O fac-simite da assign atura de Camões que se encontra nos 
Ánnaes da Bibliotheca ^Nacional ( Yol. VIII, 1B8G — 1881) e 
que aqui reproduzimos vem con urinar a solução apresentada por 
aquelle distiucto confrade. Damos egual mente, em seguida, xim 
fac-simite da asai giiat ura do Aicaide-mór, para que melhor se 
possa estabelecer um confronto entro ambos : 
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Si o signal usado pelo Poeta tem a abertura voltada para 
o lado direito e o de Kamalbo a tein para o esquerdo, explica^ 
se talvez com o facto de ser aquelle um fidalgo de linhagem e 
este um en nobrecido, com a investidura de Alcaide-mòr. 

Outra coincidência a registrar e" que foram ambos contem* 
poraneos. 

Devemos ainda observar que o mesmo si^nal usado pelo Al— 
eaide-mór (com a abertura voltada para o lado esquerdo) se en*- 
contra duna vezes, como ornamento^ na assinatura do épico por- 
tuguês! : logo em seguida a — Camões, e depois da data 57b". 

signal curro, pois, se encontra três vezes na as&ignatura 
do Poeta, e é incontestável que o ttuico empregado como disttn- 
ctívo de nobreza é o que 6ca anteposto a toda ella. 

E a propósito : — pondera o i Ilustre relator do parecer da Com- 
missão do Instituto que as ns&ignaturas de Ramalho que se encon- 
tram nas actas da Camará de S. André, foram escriptas ou pelo 
e&crívào Diogo Fernandes, ou por Simão Jorge, ou por Braz Cubas. 

Contra isto ser-nos-á perraittído oppôr as seguintes conside- 
rações, que resumiremos em poucas palavras : 

1 Si nao se pode dizer cata ego ricamente de qusm é a cal- 
ligrapbia das assign aturas em questão, porque duvida^- qua es ias 
sejam do próprio punbo do Alcaide ? 

Ti Os caracteres da assignatura de Simão Jorge nâo se 
assim ilham aos da desie. 

Kl Quem escreveu — Simão não é o mesmo que escreveu — 
Jorge, donde se conclue que pertencia ao numero aos quasi anal- 
pbabetos, sabendo escrever somente um dos nomes, 

IV E' muito vulgar um individuo escrever o seu nome com 
caracteres muito diversos, principalmente as lettrae maiúsculas* 

V Nilo se notam grandes d ifle. rendas nas diversas assigna- 
turíts do Alcaide. 

VI Indivíduos ba que sentem extraordinária eommoção ao» 
escrever o seu nome na presença de pessoas entranhas, ou mesmo 
conhecidas. 

VII E 1 facto raro, mas verdadeiro, eucontrarem-ee pessoas 
de elevado cultivo intellectual que numa eleiçAo perdem a cora— 
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João Ramalho: sua fé e nobreza (1) 



(subsídios para a revisão de um processo secular) 



Como se sabe, no seio do Instituto Histórico desta capital 
agitou-se, não ha muito, a questão levantada pelo illustrado dr. 
João Mendes Júnior, de saber-se qual o grau de instrucção e 
qual a crença religiosa do celebre fundador da viila de S. An- 
dré — a progenitora de S. Paulo — , motivando essa questão o exa- 
me das actas de vereança daquella villa, nas quaes se nota um 
signal, em forma approximada de C invertido (e não de ferra- 
dura, como se tem affirmado), representando a assignatura ou 
parte integrante da assignatura de João Ramalho. 

Dessas actas, assim assignadas, a mais antiga tem a data de 
1556, e até hoje, isto é, no decurso de mais de três séculos, 
ninguém cogitara de interpretar ou explicar aquelle signal, ca- 
bendo a iniciativa do facto ao Instituto Histórico de S. Paulo, 
e nomeadamente ao dr. João Mendes. 

A commissão especial constituída para dar parecer sobre o 
ponto em discussão, compobta, aliás, de verdadeiras notabilidades 
scientificas e litterarias daquella associação, chegou, como se sa- 
be, ás seguintes conclusões : 

a) J. Ramalho devia ter aportado ao Brazil entre os annos 
de 1512 e 1517 ; 

b) Não foi naufrago nem degradado, devendo antes ter sido 
um dos muitos aventureiros então attrahidos pelo interesse com- 
mercial e pela licença da vida selvagem (Em 1512, o aventu- 
reiro que edade teria?); 

c) Era infame por graves crimes e excommungado; 

d) Era análphábeto e, pois, pessoa distincta do «Bacharel de 
Cananéa» ; 

e) Plausibilidade da hypothéSB de que elle fosse judeu. (2) 



t\\ Extracto ne um a Memoria dedjc&âA kú Tn&iUtito Histórico da B r PnuliK 
<2> Vide JiiítiiÍQ dê $. fVitto do 10 e do ft da Julho próximo paasJido. 






. ^ como ■* N * 
j ftB relata* a n 

, « * *« ^•«w** írsSt «■»•*•"■ p " 




do Mundo, onde chegaram as cartas dos primeiros Jesuítas exis- 
tentes na Capitania de S. Vicente e a Chronica do Padre Yas- 
concellos» (1). 

Nào pode ser mais explicita a suspeição irrogada pelo vene- 
rando Abhade de S. Bento á fonte principal do anathema infa- 
mante da memoria de J. Ramalho ; entretanto, elle declara ainda, 
em outro tópico de suas Memorias, que o Chronista da Compa- 
nhia (S. de Vasconcellos) exagera as contendas entre habitantes 
de 8. André e S. Paulo, lançando toda a culpa aos filhos de 
João Ramalho » (2). 

Quanto ao facto occorrido com o Padre Leonardo Nunes, 
convém notar que, segundo a data á margem da pagina da Chro- 
nica que o refere, devia ter-se dado elle em 1549 (3), visto em- 
pregar o chronista as palavras — € e actualmente excommungado », 
tendo aliás, a publicação da Chronica a data de 1663, muito pos- 
terior á da morte de Ramalho, presumida em 1580. (Data do seu 
testamento). 

Mas, tendo vindo para o Brazil o Padre Leonardo, precisa- 
mente naquelle anno de 1549, e só em Novembro desse anno, 
aportando a S. Vicente (4), parece que, pelo menos, a data do 
facto está errada na Chronica, segundo o vezo do Auctor. 

A carta do Padre Balth&zar Fernandes rvferu-se claramente 
a outrem que nào a Ramalho. 

Xfto á verosímil que aquolta Padre, vindo para o Brazil cm 
15G6, com lanado de Azevedo (5) nào conhecesse, nmn dê nome* a 
Ramalho, em I&ÔB, [data da carta existente, por cópia, na Bihlio- 
theca Nacional) ( li ), quando elle fura Alcntda-mor, capitão cU 
expedição do Para by ha ^ ainda em 1564 recusara o cargo de 
vereador em Piratinin^a (7i, e portanto, era personagem saliente* 
na e podia. 

E 1 singular sobre tudo, mie factos tfto importantes, como o 
at tentado contra o Padre L. Nunca, a excommunhão e a irreli- 
gião, escandalosa para o tempo, de Ramnllio, passassem desperce- 
bidos a Frei V. do Salvador, a Frei A. de Santa Maria e a Frei 



ilj Jiimoriat para a Hirtaria da Capitania dê £. Tiçtttíe. Edtçto de 181?, nota 
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til Mumiriaa cflndju. tt. Ili*. 

i3) ChrontcA, L !,, d. 77, 

<■*! Or, A. H cari que* LcaL — Apafttameitfon paru a Mitoria áat Jetuttai *to firasit, 

I5> &r. A. H< Leal, ol>r, tsH., vai. cit . , pug gJJÍ. 

lOi rntatozo d* Vimtiiot da HtUitftirca AatiomaL—Llvn de regíatro, fia. 21 S — i 
pag. -ttí» do CãXtlafío. 
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attentado narrado e por motivo extranho a elle e aos taee crimes 
e dissolução de costumes arguida, si é que ella fora imposta— 

Tudo isso é, sem duvida, hypothetico, mas a restituição 
conjectural ê processo legitimo de indagação histórica, imprescin- 
dível em muitos casos (1), eo que nao se pode negar é que o 
supposto excommungado, até avançada edade, gosou de prestigio, 
occu pando elevados cargos públicos e recusando outros, factos 
esses pouco consentâneos com a excommunhào, naquelles tempos. 

Em summa, a impureza da única fonte das arguições feitas 
pela illustre Gommissao é facto hoje incontestável perante a 
verdadeira critica histórica (2). 

n 

O primeiro historiador, que qualificou de analphabeto a João 
Ramalho foi o Visconde de Porto Seguro, e o f ez nos seguintes 
termos : 

«No archivo da Camará Municipal (S. Paulo) acham-se 
livros bem antigos, cuja lettra já pertence á paleographia. Entre 
estes, deve se contar o caderno que contêm as vereanças da ex- 
tincta villa de S. André, dos annos de 1555 a 1558, nos quaes 
por vezes se acha a assignatura de João Ramalho, o qual nao 
sabia escrever e, por seu signal usava de um risco com volta 
de ferradura, aberta para o lado esquerdo, em que ia o seu no- 
me de baptismo, seguindo-se o appellido» (3). 

Baseados em tal facto é que muitos escriptores que se oc- 
cupam do assumpto, reiteram aquella opinião, acompanhando-os 
a illustre Commissao, que attribue ainda a Ramalho a qualidade 
de judeu, como provável. 

Como veremos. pnrAiu, adeante, judeu ítnalpHabeto ora enti- 
dade ra risa ima naquella e porfia. 

À nosso vêr, a dignidade de alcaide-mor, conferida a Ra- 
malho, aí testa que elle tinha a inatruccno comiumn do tempo, 
ou p pelo menos, sabia ler e escrever, pois a necessidade dessa 
habilitação para o cargo se eollige T como argumento, do L. 1/ 
— Tit. 74 § 5 das Qrds. Philippinas, as quaes, como se sabe, 
reproduziram em geral as diaposieiVa das Manuelinas, aquellas 
publicadas em 11)03, e estas em 1521. 

O peitado, tratando do auto da bomenac< m devida ao Alcaide* 
mor pela pessoa que elle deixar em sou lograr, dispõe que dito 
auto deve ser feito por tabelliao, coqi testemunhas *e ax&itjnado 
pela p&txoa que o assi deixar », 



{\) Langtota 6t Seíjnaho». Obr, cit., pn^r. íB e ieçnjnr*». 
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dos factos. A leitura e a meditação do Livro da I 
preseriptivel do todo judeu, faziam ( e fazem aind 
aualplmbetos, excepções rarissimas, em meio daqui 
como bem o pondera o dr. Campos Andrade em suí 

Si, port'-iu s sao antagónicas as duas qualidades p 
de pomo tal antagonismo, si considera r-se o Hgua 
sissigrmtnra, como knbbalistico, segundo a opinião dt 
Iíitor da conimissrtn. 

A Kabbala, como se sabe, é a tlieologia mystíc 
tica do Judaísmo, e a doutrina secreta da interpreta 
tos da Bíblia, por um processo litteral ou symbolicí 
diffieiL 

Como, pois, admittir-se que adoptasse por essa 
um signa! kahbalistico, revelando conhecer os invste 
bala — um analphabeto ? ! 

E* claTo, pois, que, ei nao temo* prova uiíUerif 
ptoríft do grau de instrueção de Ramalho, n*m \u 
base alguma para a ai legação de que elle fosse ana 

São criteriosas as ponderações do Senador Cam 
a respeito das habilitações e merecimento intellectu 
lho, embora exnggere-as elle, no interesse de sua tu 
tifieaçâo da pessoa deste com a do * Bacharel de Ca 



* 
* * 



Fundada nos factos articuladas pelos Padre Sk 
concellos e Balt bazar Fernandes, os quacs, como < 
merecem fé, perante a Historia, c sobre tudo, na 
gnal da assignatura de Ramalho, dá a Commis&ao c< 
a hypothese de ser este Judeu. 

O i Ilustrado relator da com missão, em artigo p 
blicaçào do parecer, exprime-se tios seguintes ierinn 

«Por informações que eolligi, aquelle signal cu 
nssignaturn do fundador de S. Àndrt-, é" uma lettra 
o kaf 7 a primeira lettra symbolica da segunda orde 
divide o nlphftbeto hebraico, significando— um Deus 
da da natureza humana^ provavelmente o Messias, 
o ícaf bem pode substituir a cruz, com que naquell 
ardente fé christã usavam fazer sua as sign atura os 
mesmo signa] também é encontrado nas moedas lu 
nominadas shekel t e segundo me informam, com sigi 
bolico. significando: — com o auxilio th Jehovah* (1 



(II Or. Th*aflnrft Bampuio, Qmm tra o Bacharel fofradado t 
lado dê 0, Pnitfa do 1:1» de Julho próximo p&igado. 
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Não é f andada, porém, a identificação do signal com a lettra. 

Basta abrir-se o clássico «Diceionario hebraico» de Gesenius, 
e mesmo o elementar «Glossário hebreu-portuguez», recentemente 
publicado pelo Sr. Erasmo Braga, para averiguar-se a differen- 
ça entre a lettra e o signal : — o Caph tem o traço mediano 
muito mais fino do que os outros dous, e apresenta, nas extre- 
midades destes dous, pequenas aspas salientes para cima e para 
baixo ; entretanto, o signal em questão é escripto sempre com 
traços de egual espessura e tem suas extremidades reentrantes, 
á semelhança de um arco fortemente vergado ou de um C in- 
vertido (1). 

Ainda mais : — compare-se tal signal com o Caph das inscri- 
pções' constantes do Atlas de Archeologia bíblica, de Fillion (2), 
e saltará aos olhos a differença. 

O Caph, porem, não é, segundo a Kabbala, a 1.* lettra da 
2.* ordem do alphabeto hebraico. 

O estudo kabbalistico deste ou kabbala li t terá!, quando é 
feito especialmente sobre a ordem da collocação das lettras, tem 
o nome de Ternura ou permutação e procede do seguinte modo: 

Sendo as lettras hebraicas em numero de 22, escrevem-se as 11 
primeiras na ordem natural, e as outras 11 em ordem inversa, 
assim : 

1, 2, 3, 4, etc, até 11. 

22, 21, 20, 19, etc., até 12. 

O processo de interpretação consiste em substituir-se a lettra 
inicial da palavra pela lettra que lhe é posposta ou sobreposta (3). 

Ora, é claro que, sendo o Caph a undécima lettra do alpha- 
beto, cabe-lhe, segundo a Kabbala, o ultimo lugar da primeira 
ordem, e não o primeiro da segunda. 

A 1.* lettra da 2.* ordem é o Tau, que, esta sim, é a lettra 
sagrada e que poderia, em caso idêntico, ser escripta por um 
Judeu, pois tem intima connexidade symbolica com a Cruz (4). 

Demais, os Judeus denominavam o Messias — €Âquelle que 
deve ser enviado » (Génesis — Cap. 49, vers. 10 (5) e não Deus 
participando da natureza humana, como se allega. 

Quanto ao SchecJcel, ou siclo, moeda de prata, cunhada no 
tempo dos Machabeos, não nos consta que tivesse, no exergo, 



(1) Vide as assignaturas reproduzidas no parecer — Esiado de 19 de Julho. 

(2) Paris, 1886 — Quadro 67 e seguintes. 

(3) Papus.— La Kalbale e O. Bois /*e peril occultiste. 

Í4) Entre outros, vide — Ansault, Le euíle de la croix atant Jêtus Chrin', Paris 
1801. 

(h) Gesenius. Dicc. cit. pag. 159, l.» colum., in fir.e. 
Viáon.—Jenu Christ, pag. 62. 
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gravada a referida legenda — com o auxilio de Jekovah, mas sim 
— « Jerusalém santa, ou « a Redempçao de Israel » e outras (1). 

Nào cremos, pois, que o alludido signal seja hebraico e muito 
menos kabbahstico. 

Será, porém, maçónico ? 

Impressionado com a curiosa similhança qne notámos, no 
correr ao nosso estado, entre os signaes encontrados em 1641, 
em uma caverna da Parahyba, e communicados ao Instituto His- 
tórico do Rio, pelo Visconde de Porto Seguro (2), com outros, 
de caracter evidentemente maçónicos, encontrados em velhas egre- 
jas e mosteiros de Portugal (3), confrontámos taes signaes com 
o da assignatura de Ramalho, a, reconhecendo muita analogia 
entre hIIps, fom s propenso a qualificar de maçónico n siunal de 
Ramalho , e para isso tinbarnos conjecturas e induccoes bastidas 
na * Historia da Maçonaria portugueza » t de Cunha Bolem, Opi- 
nião OUfi coinmuniciimos a alguns amigos. 

Bem ponderado, porém, o caso, entendemos que ella nào 
tem fundamento. Na data provável da vinda de Ramalho par» 
o Brnzil, a maçonaria, si existia em Portugal, estava em embryao, 
v sens sym boina e signaes eram miras designações artísticas ou 
de oííirios meebanivos. Sua filiação ã Ordem do Templo ê pro- 
blemática. 

Como admiuir-se que Ramalho, firmando, em seu caracter 
oficial de Alcaide-moT, actas de veieança, empregasse um situai 
peculiar de sua pretensa antiga profissão de operário ou artífice, 
frnneo-maçon ou pedreiro-livie ? 

Nfto é pois» admissível tal bypothese, e mais se torna élU 
inadmissível deante da idea que, a nosso ver, dá a suluçào do 
problema, e a cujo estudo passa mos. 

ni 

Cheirámos a convicção de que o aisnal em questão representa, 
ainda que grosseiramente, um elmo ou capacete de chv aliei ro* 
como resuitado de alguma» uoçòes de Sigríllographia a d^ Herál- 
dicas que procurámos adquirir, para desvendar o mys terio, e de- 
pois de um estudo detido sobre a fidalguia na epocha e as rega- 
lias do cargo de Aleaide^uiór. 

E* sabido que a primitiva organização administrativa do Bra- 
zil teve um aecentuado caracter feudal ; os donatários eram quasi 
outros tantos suzerauos. 



nj PUIIod, clV. pAfri, 73 e H ffrmv* &4- que cita Banley. 

fá) Revista do Instituto tto1 h 5? t pune K», imç t 2U-T. 

(&] Dico, Uolv Porlug-ne» de a, Zepherlnfi de ÀTtroqnerque, veibo — Mneon. 
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Ora, ninguém contesta, e o reconhece a Commissâo, que 
JoJlo Ramalho fora nomeado Alcaide-mór da villa de S. André, 
em 1552, por um loco-tencnte do Capitào-mór Martim Affonso, 
e confirmado pelo governador geral Thomé de Souza, tendo 
sido antes nomeado Guarda-mór do Campo pelo próprio Capitào- 
mór Martim Affonso de Souza. 

E' claro que, para assumir o primeiro posto, fora elle previa- 
mente armado Cavalleiro pelo loco- tenente ou por Thomé de Sou- 
za, ou teriam sido as duas dignidades conferidas simultaneamente 
em um só acto, attentas as attribuições discrecionarias do Capi- 
tào-mór e do Governador em commissâo ( Carta de poderes de 
D. João IU e Regimento de Thomé de Souza). 

O testemunho do consciencioso chronista Pedro Taques é 
peremptório, pois indica a fonte da informação* Diz elle : — cJoao 
Ramalho, progenitor de muitas famílias de S. Paulo, guarda- 
mor 6 alcaide -mor do campo, tinha o foro de cavai leiro (Àrchivo 
da Camará Municipal de S. Paulo. Livro 1° de Registro da 
villa de 8. André fob. e fols ) (1). Infehzuienle esse livro 
d esap pareceu e parece já não exibia em tempo de Frei Gaspar. 
Era o caso de applicar*se t em inquérito especial, a ftigrê do — 
cui jtrodesL.. 

Para como que accentuar bem precisamente o facto, Pedro 
Taques repete a mesma declaração cm outro tónico do seu tra- 
balho Ç2), e. addita que « o foro de cavalleiro era, então, o 
melhor *, 

Machado de Oliveira reconhece implicitamente a nobreza de 
Ramalho, pois por duas vezes, declara que a villa de S. André 
fora dada por Martim Affonso, como feudo, a elle e a seus filhos (3). 

A' vista desses factos, e sobre tudo do símile do precedente 
de Diogo Alvares, que acolhera o favorecera na Bahia n Martim 
Affonso, do mesmo modo que Ramalho o fizera em S. Vicente, 
como contes tar-se a aftiruiuçao reiterada de Pedro Taques, quali- 
ficando a este de cavalleiro fidalgo?! 

Em que pese aos scepticos, que só crôem em testemunhos 
raateriaes, é para nós caso julgado a nobreza legitima de Rama- 
lho, justificada por actos de civismo e de dedicação pelos sons 
irmãos de raça e de crença, em momento do mais grave perigo 
para as suas vidas e para o êxito da empresa civilizadora que 
iniciavam. 

Apenas» c^ntrapoe-se ao espirito reflectido um argumento 
appaven temente ponderoso, e é elle— o nào constar até hoje de 



\í\ NúMUarcttití Paníúía. na RtjvliU do In ti tu to Hujtorieo do Bio, vol. h M r pftr + 303. 
(21 Obr. dfc. h voL &\ parto 2.*, pa*. fcl. 
iííi Qrtidra Htitarico, pag*. ii3 e 5U, 
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O sinete do cavalleiro, em ultima analyse, nâo era roais do 
que a persistência da tradição do jus annuli dos Cavai leiros 
romanos (1), 

Confrontando-se agora, com a calma da imparcialidade m a 
necessária attenção, o tosco siprnal de J. Ramalho com o elmo de 
ca vali eiró novel, constante do Dicc. Encydop* PorL citad. ou do 
Álbum hiattiricQy de Parmentíer e La visse, 011 outra obra que 
reproduza elmos de cavalleiro, veriticaivse-á a plausibilidade, e 
mesmo a ceitesca approximada, da hypothese, como a única aecei- 
tavel, entre todas as explicações dadas. 



l 






Releva notar que o uso do elmo ou capacete, como insígnia 
de nobreza é tao antigo entre nós, e tao profundamente se ra- 
dicou em nossos costumes, que ainda hoje é commum encontrar 
ae o seu emblema em cartões áe mi ia, sobreposto ao nome dos 
Cavalheiros de Çhristo. 

E 1 certo que se singulariza o fato do uso de tal si^nal por 
Joào Ramalho, n&o constando uso idêntico por parte de algum 
dos seus contemporâneos, cavai leiros, como elle. 

De parte o facto do desnppareei mento de papeis, a isso 
parece-nos fácil responder-se, com a circumstancia de ser Ra- 
malho recentemente ennobrecido em sua pesson 1 e nào por li- 
nhagem, como os demais, o necessitar, victíma como era, de 
perseguição tenaw e violenta, de reivindicar os foros que lhe 
competiam, maximé em actoa públicos. 

Já vimos, além disso, que a nobreza só lhe fora concedida 
como predicamento do seu cargo. 

Pensamos ter demonstrado, na medida de nossas forcas, a 
iniquidade do labéo atirado, atra vez dos séculos, ao benemérito 

P) Rtitnuli.— Jfan. d* Yhitefaítf* ctm$nqut t VOK l-\ BOU 1>p*g. 302, GfM>d* 
Enayclopedle — verbo — Anntau, 
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lo& ; sabendo-se, por outro lado, que J, Kamalho era Alcatde- 
már da vílla de S, André, por elle mesmo fortificada com ba- 
luartes e trincheira (1) por ordem do Governador Thonu* do 
Souza ; sabendo-ae, finalmente, que tw assinaturas estudadas 
foram lançadas pelo dite Ramalho nas actas de vereaucas da— 
quelhi villn, na qualidade de AfcaÍâe-m<U ■ — á vista de tudo isso» 
é incontestável que Ramalho tinha o direito e obedecia á pra- 
xe antiga de firmar sua nssignatura, no acto, com a divisa oti 
instai ia do Cantei lo* 

Observnndo-se, porem, o signnl em questão, ve-se que á 
manifesta sua analogia de forma com as taba* indígenas e com 
as torres dos cnstellos ou praças fortes do tempo, As muralhai» 
em semi-círeulo apresentam a aberta da porta ou entrada, para 
o aprovisionamento da praça. 

Como se sabe, S. André, villn situada na fralda da serra. 
â ?*jrda do campo, como indica o seu nome, estava exposta a 
constantes ataques dos tamoyos e outros índios que infestavam 
a costa, v, pois, precisava possuir obras de defesa. 

E\ portanto, inteiramente plausível a hypothese de ter Ra- 
malho, o fundador delia e sen Alvaide-mór, adoptado em sna 
assinatura o signal emblemático, embora tosco, das suas forti- 
ficações, nara accentuar sua diguidade de Alcaide e seu caracter 
de fundador. 

De todas as hypotbeses sug-goridas até agora, inclusive a 
nossa, do elmo ou capacete, de tjne desistimos por nfio se rela- 
cionar directamente com a fimcção desempenhada, íío acto, por 
J, Ramalho ) pareee-nos ser esta, que, ora apresentamos, a mata 
convincente, por sua simplicidade, racionalidade e counexíio com 
o cargo, como demonstraremos longamente, em Memoria , que 
apresentaremos ein tempo ao Instituto. 



S. Paulo, 8 de Novembro de 1903. 



J. C. Gomes Rjbfiho* 



(1) Memorias dta. tio Frei Gntpir tf* 21. de Dcd;, ?, ne, lil o ÍZ-8. 
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Para gozar, nos cálculos das coordenadas geograpbieas, da 
facílima e vantajosa divisão centésima) ou decimal do circulo, é 
que me dediquei á procura de uma divisão do dia que concor- 
dasse perfeitamente com a moderna divisão decimal do circulo. 



* * 



DivisÂo tio circulo 

Talete t 500 annos maia ou menos antes de Christo, imagi- 
nou a divisão da cireumferencia em partes eguaes e estabeleceu 
que o valor do angulo fosse determinado pelo arco comprehen- 
dído entre os dois raios que formam o mesmo angulo. 

A divisào do circulo pelo systema sexagimal consta, como é 
sabido, de 360,° (gráos); o gráo de 60 l (minutos); o minuto de 
60" (segundos) e o segundo de cem partes, centésimos. 

Esta divisào, á primeira vista, parece concordar com a actual 
divisào do dia; infelizmente, porem, nào é assim e para trans- 
formar o tempo (t) em arco (a) e o arco (a) em tempo (t) é ne- 
cessário fazer os seguintes cálculos: 



1) a = 



t X 60 



= 15 L 



2) t = 



a x 4 

60 — 



a 
15 



Estas sàOj sem duvida, simples operações arithmeticas, toda» 
via occasionam muita perda de tempo e bastaria executal-as 
para convencer-se da verdade. 

No século XV III, os sábios da revotuçfto franceza, depois 
de haverem substituído o systema dos numerrs complexos pelo 
syatema métrico decimal, propuseram u divísíio centesimnl do eir 
culo T tomando como unidade a quarta parte da cireumferencia; 
esta unidade {quadrante) a dividiram em cem partes (grados) o 
o grado em cem minutos»,, etc- 

No princípio a proposta foí acceita com enthusiasmo, mas, 
apesar de ser esta divisão centesimal exclusivamente usada pela 
parte culta do povo, foi no entanto posta logo no esquecimento 
ao passo que o systema métrico decimal, propagado com muita 
tenacidade e talvez por ser protegido pela lei, tornoivse de adop- 
ção geral, excepção feita da Inglaterra e dos E. U. da America 
do Norto. Este ultimo paiz, porém, justiça íbe seja feita, já pro- 
mulgou um decreto que, a começar do 1,° de Janeiro de 1903, 
tornará obrigatório a adopção do systema métrico decimal. 
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3« 90 51 6* 
ou 39° 5i 62 
ou 390 562 

ou ainda 3,956, e sempre se entenderá que s&o 9 horas e 56 
segundos do quadrante n.° 3. 

Á marcha dos eh ron o metros modernos, assim como a gra- 
duação do circulo, seguirão o mesmo sentido da marcha dos pon- 
teiros dos relógios actuaes. 

O dia astronómico começará como actualmente, quando o 
sol passa ao meridiano superior, por isto: 

o quadrante conterá as dez horas do dia 

> 1 > » » » da tarde 

» 2 » » » » da noite 

» 3 > » » » da manha. 

Seria conveniente que o dia politico começasse contempo- 
raneamente ao astronómico, em vez de começar doze horas an- 
tes, como usa-se hoje, isto é, quando o sol passa ao meridiano 
inferior precedente, mas como os quadrantes na linguagem kcien- 
tifica serão numerados (1, 2, 3, 0) e politicamente serão denomi- 
nados respectivamente, noite, tarde, manha e dia, assim não ha 
inconvenientes em continuar o actual costume, pois que nào ha 
perigo de engano. 



■'A 



O modo de ler e pronunciar os valores dos ângulos e do 
tempo nào prejudicará os valores quando as respectivas cifras 
significativas conservarem o logar que o systema métrico deci- 
mal lhes assigna depois da virgula, fixando como unidade o nu- 
mero do quadrante e considerando na leitura as cifras á direita 
como fracção do quadrante. 

A actual divisão centesimai do circulo, proposta pelos sá- 
bios francezes, parece a primeira vista que não concorda com a 
minha divisão decimal, porém, ponderando um pouco, verificar- 
se-á fecilmente que é a mesma cousa. 

De facto o angulo 1,Q 3764, p. ex., que pela divisão cente- 
simai seria pronunciado : 1 quadrante, 37 grados e 64 primos, 
nâo diffeie ao angulo 1 iJSftpí da divisão decimal, pela qual pro- 
Tiunciar-se-á I quadrante, 3 grados, 7 primos, 6 segundos e 4 
terceiros ou maís simplesmente 1 quadi^ante e 3764 decimillesi- 
mos, j)ois que os dois ângulos valem tanto numa como na ou- 
tra divisão 1,<1 Kg- de quadrante, 



A fig* L representa o quadrante de uni chronometro astro- 
nómico. 

Suppondo que a passagem de um astro ao meridiano supe- 
rior de um ponto fosse observada no momento em que os índi- 
ces estavam na posição da fig. I., a leitura da hora passagem 
seria de 3 quadrantes, 7 horas, 2 1 8 2 3 3 6 * t porque : 



o index a doa quadrantes marca 
» * b das horas > 



3 qnad. oo 

7 horas -j 

( 2 primos to 

\ 8 segundos qd 

j 3 terços cp 

( 6 quartos o* 



Fíff. I 
QUADRANTE DB UM CHROKOMETKO ASTRONÓMICO D« DIVISÃO DECIMAL 



* * c dos segundos 


t 28 


* * d dos quartos 


* 36 


:o é 37 horas 2836 quartos, 
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Si o enrouometro, dêm de ter sido exactamente regulado 
com o tempo de Greenwich, uno soffrer a timo ou adiantamento 
algum, a longitude do ponto de observação será calculada por 
me.io da simples subtracção aritbmefcica decimal : 

4D»*00Ô0 — 37*2836 = 2* Tl« quarto», isto e\ estará á 
2 boras 7164 quartos de longitude oeste de Greenwich. 

As longitudes Oeste obtem-se suhtrnhindo de 40 h 000 as 
leituras feitas nos quadrantes 2 e íi; as leituras nos quadrantes 
Gel dfio directamente as longitudes Leste, 

A fig. II representa um quadrante de um relógio de bolso 
no momento em que os índices marcam Tó }l *. 83 2 , isto é T i 



o index et marca 



2 quad, 
Ty boras 



ôa ) B primos 
c marca 83 { « * , 

) 3 segundos 



to 

Gd 
&3 



FI S . II 
QUADRASTE DE CM UELOGIO DE BOLSO DE DIVISÃO llldClMAL 




As leituras do relógio decimal sao, ao menos, tão fáceis 
como as do actual relógio e apresentam a vantagem de apreciar 
directamente uma fracção do tempo menor, pois que cada sub- 
divisão menor (segundo) do relógio decimal é pouco mais da ter- 
ceira parte do minuto sexagesimal. Está, pois, visto que é pos- 
sível construir relógios de bolso, cuja subdivisão minima seja o 
minuto quarto, isto é, com a mesma approximaçao dos chrono- 
tnctros astronómicos. 



Vantagens que apresentará a divisão decimal do dia 

A perfeita harmonia que haverá entre a divisão dos círculos 
nos instrumentos topog-raphieos, geodésicos, astronómicos e náu- 
ticos — -a dimensão do equador u sua divisão — a velocidade da 
terra na sua rotação diurna — e a proposta divisão decimal do 
dia, proporcionam grande facilidade nos cálculos, os quaes seroo 
feitos pelo systema métrico decimal, abati donando-se completa- 
mente o antigo systema de números complexos e dispensara em 
sen todo oá cálculos actualmente necessários para transformar o 
tempo em arco e o arco em tempo. 

Além de muitas outras vantagens, que quem lida com estes 
cálculos reconhecerá sem duvida, mio haverá mais milhas de 
eompri mentes d i 3 B rentes, será muito mais fácil lembrar-se o com- 
primento de qualquer arco do equador e nao haverá mais a 
necessidade de exprimir a longitude em horas e em gráos, pois 
que um só será o moio de escrever e pronunciar os valores dos 
ângulos e do temjm» 

Um e sem pio local não será inútil, 

O observatório da Ponte (.j ronde, em S. Paulo, se acha em 
28*88' de Latitude Sul — e 0.» 13*49**07 7* *« Lon-itude Oeste 
de Río de Janeiro, isto é, 8**2750^ 55 °/ u i P e ^° systcma sexti- 
gesimal. 

Si estas coordenadas forem determinadas por meto de um 
nnicnr»al dividido centesimal ou decimal mento e por um chrouo- 
inetro dividido pela proposta- divisão decimal do dia, seriam : 

Latitude Sul 0/i 2616668 

Longitude Oeste de Rio do Janeiro. G/i 03831*68 

Estos valores de arco e de tempo, lidos directamente sohre 
o circulo e sohre o chronometro, explicam por si t sem precisar 
dei calculo nl*rum, que o observatório da Ponte Grande está 
distante do equador 2G1G0GG metros medidos sohre o meridiano 
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que netle passa, e que a distancia entre cite meridiano 8 o que 
passa pelo observatório do Rio de Janeiro é de 383968 metros 
medidos sobre o equador. 

Bastaria dar-se a pena de executar os cálculos exigi dos pelo 
systema sexagésima! para se coube cerem ditas distancias e nós nos 
convenceremos das inestimáveis vantagens da divisão decimal do 
circulo e do dia. 

A adopção da divisão decimal do circulo, do equador e do 
dia facilitará a todos os povos da terra de se entenderem mais 
facilmente em relação aos comprimentos } ângulos e tempo, pois 
que estes três elementos essenciaes dos cálculos serão medidos» 
escriptos e pronunciados unicamente pelo systema métrico decimal. 

Sào Paulo, 25 de Janeiro de 1902. 



s 



Em uma Informaçílo, existente na biblíotbccn de Évora t em 
Portugal, e nitri buída no padre José de Anchieta, que então 
era o provincial do Brasil, foi escripta a seguinte notícia: «Na 
(capitania) de S. Vicente, que á de Martim Aftonso da Souza, á 
qual cite mesmo foi ter com a armada, depois de haver nellas 
alguns poucos e antigos moradores, e accrescentou muito, houve 
capitães, ordinariamente, assim como nas mais capitania*, postos 
pelos senhores ; nunca nella houve guerras com os Índios na to- 
rnes que se chamam Tupis, que sempre foram amigos dos portu- 
^uezes, salva no anno 15G"2 t que uns poucos do sertão por sua 
maldade ( li ca u do a maior parte amiga como dantes) deram guerra 
a Piratininga t villa de S. Paulo,,,*. Nesta Infirmação são de- 
claradas as nações de indígenas predominantes em cada capi- 
tania. 

Em 1559, escrevia a Thome de Souza, governador da Ba- 
hia, o padre Makokl r>A Nodiíega : * O anno passado me escre- 
veram que vieram os castelhanos a vingar á morte de alguns 
chrístaos e índios carijós, que os Tupi* de S. Vicente haviam 
mor to , havendo o capitão do Pnraguay feito pazes entre os tupis 
e carijós, que nào lhe cumpriram, pelo qual vieram castelhanos 
e carijós a vingar isto e foi a mortandade tanta que fizeram nos 
tupis que despovoaram o Rio Grande, e vinham fugindo para o 
mar de S. Vicente, com medo dos castelhanos ». Este * rio Gran- 
de » é o rio Tietê, cujo significado é esse. 

A villa Piratininga niio eatava ainda cu tilo iustallada, pois 
que só foi em 1560, E, a este respeito, vale a pena transcrever 
o que, na mesma já citada Informação, o padre José de Akchi- 
eta dizia : * No anno do 1554, mandou o padre Manoel da No- 
bre ira os filhos dos índios ao campo, a uma povoação nova cha- 
mada Piratininga % que os indíos faziam, por ordem do mesmo 
Padre» para receberem a té*. 

Tudo isso prova quào falsa é a narração que, sob a data de 
22 de Janeiro de 1552, foi enxertada no Diário de Navegação de 
Pkdho Lopes de Soíizà, com referencia á fundação da villa Pi* 
ratininga em tal época (15í>2), como demonstrei t por outras ra- 
zões, no folheto— «A Capitania de S. Vicente» — S, Paulo, 1887, 

A primeira missa foi dita na egreja do Collegio dos Padres 
da Companhia de Jesus, em 25 de Janeiro de 1554, 

Assim demonstrado que, não os guayanazes, mas os tupis, 
eram os dominadores em Piratininga, e que portanto Piqueroby 
c Tibiriçá eram desta nação, c níío daquello, ao inverso do que 
tem sido escripto e que eu mesmo reproduzi na obra Algumas 
Notas Genealógicas, pelo que ouvira e lera, volto a questão do 
rio Piratininga. 




Urttratf, nome de taba, é manifestamente corruptela de Y-rú- 
rai í * geração, nação >. De */, relativo, rú T * accrescentar, au- 
gmentar, crescer em numero » t retf t o mesmo que tai 7 * filho >. 

Allusivo a ser essa a tâha principal, onde estava o chefe da 
família, o cbefe da nação. 

Mesmo o uome deste chefe, Pi-herébiâ, ■ centro fixo e supe- 
rior*, coincide para aquella explicação do nome Uritray :—pi f 
«centro », keróbiâ, e auetor idade, confiança, respeito, obediência, 
honra, estima, credito, fixidez*. 

A filha deste chefe, que vivia maritalmente com António 
Rodrigues, português, quando em 1531, ao canal liertifjga aportou 
a armada de Marti m ArFonso de Souza, é a progenitora indígena 
daa principaes famílias da capitania de S. Vicente e S- Paulo, 
como o moMtrei na obra Algumas Nota» Genealógicas* 

Não era chefe goiá~ná\ era tupi. 

Nem de outro modo é explicável a sua aneforidade, invocada 
quando appareceu e fundeou em Bertioga aquella armada, 

III 

Na obra Algumas Notas Genealógicas, querendo verificar a 
procedência indígena das principaes familias da capitania B. Vi- 
cente—S. Paulo, deparou-uie Picnao Tatues de Alweii>a Paes 
Lemr, em seu livro Nobiliurchia Paitlistana^ a propósito de Mecia 
Fernandes, casada com Salvador Pircs t precioso esclaremento,. 
qual o de ser ella filha de António Fernandes e de sua mulher 
Antónia Rodrigues, esta— filha do maioral de Vruray, chamado 
Piq-uiroby ; o qual António Rodrigues, genro de Piquirohy, veiu 
com João Ramal b o, trinta annos antes de Martim Afibnso de 
Souza. 

E, porque a referida Mecia Fernandes tivera, entre outros 
filhos, uma de nome Maria Pires, a qual casou-se com Bart-uo 
lomen Bueuo da Ribeira, fui desde Jogo tocado da intuição de 
que ehte não teria sido acclamado Rei th S. Paulo em 1641, se 
realmente não tivesse sangue régio indígena, c escrevi: 

4 Mas r este facto, tornado legendário, teve necessariamente 
uma causa mysteriosa, de que os bespanboes foram meros in- 
strumentos.,. Certamente a Providencia qníz, ainda que por 
momentos, revelar em Amador Bueno da Ribeira a verdadeira 
proeminência, a exemplo de Rómulo e Remo, pelo sangue bra- 
sil ic o que lhe corria nas veias. A figura regia de Piqmroby y 
maioral de Ururay, reapparecia naquelle seu il lustre descenden- 
te, tnius-an íniado em condição a mais extraordinária, também, 
ainda para at testar que, não talvez 7V&?>-?çfí, mas elle — Piqui— 
robg, era o chefe principal da nação goià-né*. 
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principal? Porque faltaria elle ás regras politicas e ás conveniên- 
cias guerreiras V 

Tudo concorre para affirmar que Tibir^-içd, com quanto maio- 
ral do três pequenas aldêas, representaria, nessa espécie de re- 
conhecimento, apenas o maioral da nação, que era Piquiroby». 

Fazendo estas referencias, quero ao mesmo tempo demons- 
trar que o resultado de recentes estudos não é om mim convic- 
ção nova, senão a confirmativa daquelles presentimentos ou an- 
teriores conjecturas. 

IV 

Foi-me grande dificuldade, quando escrevi a obra Algumas 
Notas Genealógicas, a explicação dos nomes Jibir-icá e Piquiroòy. 

Assim, escrevi que o nome do primeiro devia ser Tzbir-içá, 
« formiga damninha » ; e que o do segundo deveria ser Pilei- 
yrób, para significar «pinheiro»; de jri, cpelle ou casca», ki 9 
«espinho, ou ponta aguda», yrób, «amargo», e, ainda duvidando 
da explicação, aecrescentei : «Ou, quem sabe, seria Pi-cury-oby? 

Depois de impresso o livro, preoceupou-me sempre o espirito 
a suspeita do não serem exactas essas explicações, nem mesmo a 
palavra Pi-li-yrôb para significar « pinheiro*. 

Dando-me ultimamente ao estudo da Imgua Êupt, afim de 
preparar o diceionario geo^rapliico das províncias de S. Paulo 
( da qual sou oriundo por avoou^-os, e onde casei-mo e formei 
futnilía ) e do Maranhão (onde nasci 6 deixei inmmieros paren- 
tes ), com as denominações locais nessa tintim, reconheci quilo 
errado andara ria verdadeira t-rnchicçilo. E, maia, reconheci que 
os nomes daquellcà dois chefes tent-se perpetuado corrompidos 
nas cl irónicas. 

Pela posição pessoal e ci reunis tau cias que rod ciavam os dois 
chefes, o nome do primeiro deveria ser PiheróhM, «centro ti\o <* 
superior*, e o do segundo TêbirUçd, «irmão menor sem galhos*. 
De pf % * centro», heróbir'*, auetorídade; confiança, respeito» ohedi- 
euencía* honra, estima, credito, fixidez»-, isto e\ «o cbefe obe- 
decido». De tibi € irmão menor», r?VJ, «arvore sem galhos»; 
isto e, * chefe sem súbditos». 

Mas sendo costume entre os indígenas tomarem os chefes 
nomes de anima es como uma espécie de armas de hrazão, enten- 
di de outro modo os respectivos nomes desses chefes, tanto mais 
que para a minha these bastariam as palavras ipi e iiòi, encon- 
tradas em taes nota es e, em qualquer dos casos, nclles mantida* 

O nomo de um, disse eu, seria Ipi~Qju-ririóg, isto e\ rQttf- 
ririttff, o primeiro, o primogénito ». O da outro era Tibir-ícã\ 
isto ú t alce, o irmão segundo, o irmão menor». 






Considerações sobre o legar onde, dos campos do Ypi», D, Pedro 
proclamou a intendência a 7 de Setembro de 1822 



Illustrcs Cidadãos Presidente o Membros da Directoria do Ins- 
tituto Histórico de Silo Paulo. 

Tendo sido lído na sessilo de 5 do corrente inejs um offieio do 
Dr* Iheriug, director do Museu Paulista, no qual pedia que o Ins- 
tituto procedesse a inv estimações para a exacta determinação do 
local em que, nos campas do Y piranga, foi dado o grito * In de pen- 
dência ou morta!», a 7 da Setembro de 1822, fui nomeado membro 
da coinmissào encarregada do proceder a e&Bits investigações. 

Iiv de pendente de consulta enm os Drs. Joíio Mendes Júnior e 
Yon Ihering, meus companheiros de commis&ao, posso informar o 
seguinte, que me parece esclarecer a questão de modo a nílo dei- 
xar duvida: 

O ministro do Império, Eêtcvam Ribeiro de Resende, em ft dr 
Abril de 1825, tomou o seguinte resolução, que consta da collr- 
cçao de teia e resoluções- do governo daquellc anuo; 

*N. 85.— Império. — Etf O de Abríl de 1825. 

* Determina que seja levantado no próprio sitio do Piranga o 
•monumento que se pretende erigir em memoria da proclamação da 
Independência df> HrasiL 

* Representando o Presidente da Província de S. Paulo, em 
oftieio de 21 do niez próximo passado, a dímeuldade que oceorrr 
para se rol locar no sitio do Piranga o monumento que se pretende 
erigir em memoria do faustissimo acto da proclamação da Indepen- 
de ncia deste Império, pela distancia em que se acha da capital da 
Provi n cia, propondo outro local á entrada da cidade, junto no 
novo Hospital da Misericórdia e Cosa dos Expostos, e pedindo 
para isso faculdade : Ha S, M. o Imperndor por bem Resolver 
que, nfto obstante as razoes expostas no dito ofíicio, seja nquella 
memoria inaugurada no próprio sitio do Piranga, em que foi 
proclamada a Independência Politica do Império, e onde por isso 
as gerações futuras devem celebrar a lembrança de tao extraor- 
dinário o íclia acontecimento. O rjuo Manda pela Secretaria de 
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Carlos Ra tli nfto me parece admissível, porque em elle um lio- 
mura trabalbador, intelligente, pratico e de variada instmcçao. 
Tendo ido no Y piranga especialmente pnra levantar o mappa do 
terreno e fixar o lo^ar onde foi encontrada a pedra, níio podia 
elle ter praticado um erro tào grande na medição da pequena 
distancia entre a pedra e o ribeirão, o qual seria crasso demais 
para um homem da sua estatura intelJcctunl o scieu titica. Sou, 
portanto, de opinião que o seu mappa representa a realidade do 
que elle encontrou naquella paragem e que a pedra nào estava 
enterrada no iogar em que devia estar, 

A pedra, uma vez ncLnda, foi arrancada e trazida a palácio, 
onde ficou em deposito durante três annos, até que o presidente 
dr. João Theodoro Xavier mandou rerolloeal-a no seu loirar, a I 1 » 
de Maio de 1875, com certas solemnidades constantes da ãeta IpA 
vai junto* por copia por mim tirada do original existente no ar- 
ehivo da Camará Municipal desta capital. 

Entretanto, como a acta lavrada pelos vereadores e mais 
pessoas grados, que tízcram a medição em 2 de Setembro de 1825 
e ac liaram que a distancia, de ribeirão do Y piranga ao ponto 
on lc estava D, Pedro quando deu o grito * Independência ou 
morte!* era de Í84 braças, equivalentes a 405 metros, e um 
documento inatacável e que fir/, te para todos os eue.Uos Insto- 
riuos ou legaes, nao podemos duvidar que é et La quem fixa a 
verdadeira situação do referido ponto. 

Bastará, portanto, correr de novo a corda da cabeceira da 
ponte velha, que está intacta, murro acima, ao longo do caminho 
velho, ainda muito viável, ate se medirem 1S4 braças, para tirar 
toda a d o vida e rixar dii modo definitivo o local em questiio, 

O próprio di% Von Ihcring, diário director de Museu do 
Ypiranga, ê o dr, Eduardo Loschi, ambos membros deste Insti- 
tuto e residentes naquelías visin bancas, podem fflxer a nova me- 
dirão com as precisas cautelas e restaurara verdade histórica e 
topogruphiea sobre um acontecimento que tanto nos interessa 
e cujo local fre tomou duvidoso com o mappa do engenheiro Car- 
los Rath. 

Creio que com estas informações fica o Instituto inteirado 
das duvidas sobre o local e sobre as suas causas, e terá » com- 
mi&ft&o, por meu intermédio, desempenhado a incumbência de 
que foi encarregada. 



8. Paulo, 20 de Maio de 1902, 



Actos < o de Toledo Piza. 
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archivada no Paço da Camará desta Capital. E eu, João Soares,. 
Chefe da quarta secção da Secretaria ao Governo, a subscrevi. 
— Ernesto Marianno da Silva Ramos, Presidente da Camará. — 
Joaquim Mendes Guimarães, Vereador. — Paulo Egydio de Oli- 
veira Carvalho, Vereador. — António José Fernandes Braga, Ve- 
reador. — João de Souza Carvalho Júnior, Major, Procurador da 
Camará Municipal. — José Cândido de Azevedo Marques, Delegado 
em exercicio. — Josp Joaquim Cardoso de Mello, Secretario do 
Governo. — Bacharel Joào António de Oliveira Campos, Subdele- 
gado do Sul. — Lucas António Ribeiro Bhering, Inspector da The- 
zouraria Geral. — Doutor Victorino C. de Brito, Procurador Fiscal 
Provincial. — António de Assis Pacheco, Thezoureiro Geral. — Dou- 
tor João Thomaz Carvalhal, medico. — O Tenente-Coronel Re- 
formado do Exercito, Luiz Soares Viegas. — Júlio Nunes Rama- 
malho. — Joào Ildefonso de Brito. — Manoel Corrêa Dias. — José 
Henrique de Souza Ramos. — Olympio Oscar de Vilhena Valladào. 
— João Mendes de Almeida Júnior. — José Cesário de Miranda 
Ribeiro. — Leandro de Almeida Ribeiro. — Joaquim Bento Ribeiro 
da Luz. — José Joaquim Cardoso de Mello Júnior. — Eduardo Ma- 
galhães. — Eugénio Teixeira Leite. — António Lemos. — António 
Corrêa Dias. — António Couteiro. — Caetano António de Moraes. — 
Sebastião Paulo do Bom Successo Galhardo. — José Carlos de To- 
ledo Júnior. — Felippe Hermes Fernandes Trigo de Loureiro, 
Engenheiro da Província. — José Dias da Cruz Júnior. — José 
Teixeira de Mello Nogueira.— Martinho Duarte Pinto Monteiro. 
— Thomaz P. Galhardo. — J. F. Ferreira da Rosa. — Benedicto 
António Coelho Netto. — Firmino Moreira Lyrio. — Custodio Lopes 
de Pinho. — Carlos Augusto de Borba. — Heitor da Silva Ramos. 
— Bacharel Luiz Carlos Fróes Cruz. —José Mathias Kleim. — 
Joaquim Roberto de Azevedo Marques, Jornalista. — O Coronel 
Nuno Luiz Bellegarde. — O Major Francisco Xavier de Godoy. 
— Henrique Armando. — João Lourenço da Silva Antero. — Fran- 
cisco Geraldo de Andrade Vieira. — Francisco Solano Ferreira 
Gonçalves.— Miguel Monteiro de Godoy.— António Gomes de 
Araújo Junior, — Benedicto Gcalberto da Silva Rangel.— Carlos 
D. Ra %\\. —António Epydio de Moraes. — Vasco Pinto Bandeira 
Filbf.-'— F, Milagres, — Lourenço Domingues Martins. —O Capitão 
do Exercito Luíe Francisco de Albuquerque Maranhão. — Luiz 
Seharth. — Benedicto José das Merc&s.— Felipe Raphae] Roos, — 
Canuto José Saraiva. — Benjamim Gonçalves Cartucho, — Manoel 
Baptista de Escobar Bueno. —Felício António Marianno Fagun- 
des Júnior. — António de Pádua. — António Gomes de Araújo Jú- 
nior, — Augusto César Souza Cardoso. — Francisco Alves de Men- 
donça Pinto. —Tenente Pedro d 1 Alcântara Moreira, Comraandante 
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Contribuições para a Ethnolcgia Paulista 



Quando em Junho de 1898 o Museu Nacional do Rio de 
Janeiro teve a lembrança de mandar estudar novamente os Sam- 
baquis da costa do nosso Estado, esperava se geralmente que 
apparecesse alguma publicação dos resultados obtidos- Ate ag-ora 
nada me constou, a respeito, e tomando de La muito vivo inte- 
resse na questão, procuro por este pequeno esboço dar publici- 
dade âs observações por mim feitas na região que babito í isto é t 
na zona do rio Ribeira de I^uape. 

Em 1893 publicou a Commissão Gecirrapluca e Geológica, 
no seu Iioletiin u, 9, um notável trabalho do Sr, Alberto Loef- 
grent «Os Sambaquis de Ba o Paulo» o è para lamentar que te- 
nba decorrido quasi um dccemiio sem que apparecessenovo estu- 
do sobre o assumpto, tão facilitado por aquelíc opúsculo, obser* 
vando-se com pezar que a colmeia tenba tào poucas abelhas no 
labor. 

As minhas observações versarão sobre sambaquis eollocados 
no B* e 4.° centros, conforme a divisão provisória do Sr. Loef- 
gren, e subscrevo tudo quanto o babil observador díss a respeito 
da orirjem e fim dos Samhaquix desta kouu Sul -Paulista. Ainda 
uao encontrei um só casqueiro, que nao me offerecesse todas as 
garantias de formação artificial pelo homem. 

Egualmente quanto ã culloraçõo dos Sambaqui^ embora 
muitas vestes, ã primeira vista, seja difficil de compreUeucIor, to- 
davia adia sempre sua explicação natural na existência de an- 
tigos depósitos próximos de alimento predilecto e aproveito o 
ensejo para communicar aqui um facto que me occorreu a tal res- 
peito; Existe e visitei um sambaqui t distante mais de 20 kilo- 
metros em li una recta do ponto mais próximo da costa actual 
do mar. situado entre os lios Parlquera-assii e Jacupiranga, pou- 
cos kilometros acima dfis suas respectivas barras no Rio Ribeira. 

Este sambaqui, de forma quasl circular, tem cerca de 20, w 
de diâmetro e õ T 11L na maior altura, sendo composto exclusiva- 
mente de ostras, raro abi encontrando-se por excepção, uma lu- 
cina jamaiecnsis (Lara.) ou algrjm bulimus. O nosso guia tinha 
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car só, um único instante e nunca deve deslocar grandes quan- 
tidades de cascas de uma só vez. Qualquer que seja o osso quo 
a p parece obriga, a quem dirige o trabalho, a intervir pessoal - 
mente e cavar ao redor com a máxima eireumspeeçao, afim de 
evitar choques, os quaes infalivelmente dam ni ficam as ossadas, 
que já se acham descobertas. Sondada com cautela a posição 
provável do esqueleto t deve este ficar descoberto de cima para 
naíxo; octwSn encontrei em que, por falta de sol e tempo 
apropriado, «fio pude extrabir um craneo, si nào uo dia seguin- 
te, fazendo sobre o achado uma boa coberta durante a n otite- 

O osso que se descobre c sempre ímmensaniente bum ido e 
Iragil, e esta humidade deve evaporar-se com lentidão, tornan- 
do-se desta torrna o osso verdadeiramente resistente e a tal pon- 
to que, quem no principio da descoberta se admira da extrema 
fragilidade dessas ossadas, fica admirado de ver sua resistência 
poucas horas depois. 

Muitos auetores dizem ter achado ossadas humanas disper- 
sas ao redor dos sambaquis e isto é muito natural, porque o 
trabalhador, que peneira as coo eh ws para íabrico de cal cos- 
tuma lançar os ossos de lado. Dentro ào corpo do sambaqui vir- 
gem ainda nào encontrei ossada, que nao fosse parte de um es- 
queleto. 

O fim principal de uma exploração de sambaquis deve aer 
o esclarecimento e a desoripi;fto de todos os pormenores, que ae 
portam observar na occasiào de descobrir esqueletos humanos. 
Batas descripçoes, provenientes de diversas zonas, depois con- 
frontadas, devem por força entre si ofierecer pontos de conta- 
cto, principalmente nos resultados crnneotnetricos comparativos. 

Dispersos na Htteratnm já deve haver algum material e na- 
turalmente deveria incumbir a commissilo antbropologica e eib* 
noiogica da Sociednde de Ethnngraphia e Cívilisnefto dos Índios 
de Sfto Paulo colleeciouar este material e reunir nos seus archi- 
vos tudo quanto se relacione ao aséumpto, conserva ndo-os ac- 
cesaiveis aos interessados. 



* 



Seja-me per mi t tido relatar em que diversas condi çftes tenho 
encontrado restos humanos em sambaquis da nossa zona : Nos 
casqueiros mais afastados da costa actual e que muitas vezes 
sào compostos só de ostras, ainda não pude retirar um só os*o 
completo, porque a permcabil idade do meio que circunda os es- 
queletos facilita sua decomposição, de maneira que só uma té- 
nue camada de cor avermelhada» na qual ás vezes mal se percebo 
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eira Resultou essa ruptura tio peso dng matérias, que por UYo 
longo espaço de tempo cobriam e conservavam o esqueleto, 

A còr ^eral deste eaneo á branco roxo, 

À ta boa externa dos ossos da aboboda e bastante 1iza e 
conservada, em compararão com outros tranco*, que apresentam 
asperezas c e&faliaçòex. 

Certos caracteres anatómicos não deixam duvidas que rsU- 
craueo pertencem a um individuo de sexo masculino que, visto 
o adiantamento de consolidação da sutura sn<rítal, deverá ter 
alcançado a idade de 4ó nnnos npproxinmdamente. 

Falta neste craneo o pavimento interior de ambas as orbi- 
tas, assim como o superior da orbita direita, estando quebrada 
parte do sphenoide e etbmoide com sua iipopbyse mediana. Acb&- 
se também quebrada a arcada jy^omatiea direita. 

Pela inspecção ocular das formas eseulpturaes, aebamos a 
glabella e as arcadas supe rei liares bastante. iftUentóft e ramosas, 
existentes a depresso do f rutilai, que o Dr. Lacerda nota no 
eraneo do Passa-Mírim de lautos, e o mesmo descabimento u a 
curva ascendente antes de chegar ao breffma. 

A fronte baixa é moderadamente reclinada para tra« 6 ■ 
conformação da aboboda e teetiíonue, devido ao pouco desenvol- 
vimento das bossas froutaes e parietnes. 

O occipital apresenta a protuberância externa saliente, lur- 
jra e plana, e a curva cere bel Josa é interrompida pela falta da 
rejriàt* sub-íniaca, razão porque nao se pode dar as dimonstHís 
do fora meu ma^nuni. Existindo porém a região basilar do occi- 
pital, podia ser tomada a distancia da borda anterior do mesmo 
foram en à base do nariz, 4110 è 10G m '". 

Excedendo o diâmetro biorbitario externo ao diâmetro biste^ 
phanien 5 ,111LL Í nota-se, pelo aspecto geral, uma fronte estreita, 
que mais impressiona como tal no seu conjuncto com os mala* 
res largos, salientes, puxados e inclinados para fora, ineu Içando 
mais coíu as orbitas quadrilonji-iformes uma base facial pionun- 
eiadaiaente lar^a e que dá á íorma geral da face um certo 
eunlio pyramídal. 

A distancia interorbitaria é 27 l,, "\ um algarismo aliás bas- 
tante alto. 

O progiiatbjsmo alveolar é pouco pronunciado neste crauao. 
À distancia em linha recta do ponto alveolar ao extremo oppos- 
to da aboboda palatina e S*ê nhm r sendo esta ultima notavelmente 
plana, mas ritgosa, 

A curva alveolar e formada por uma parábola. 

A íuaxilla inferior aprese nta-se eom seus dois ramos Uori- 
zontaes, forte e altn 7 encerrando, egualmeute ao maxillar supe- 
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dorsal, com os membros bem ei tendidos, de forma que fazia a im- 
pressão de que tivesse sido depositado o cadáver alli proposital men- 
te assim; porém a estratificação ininterrupta logo acima do esque- 
leto nào admittia a hypothese de um enterro. Conforme se vê na 
photographia deste esqueleto, tinha cahido o maxiilar inferior so- 
bre as vértebras cervicaes. 

No sambaqui do Bogu-assú, na mesma Ilha do Mar, achei, 
apenas trinta contimetros abaixo da superfície, dois esqueletos, 
completamente entrelaçados, os craneos estavam, porém, totalmente 
moídos e todos os ossos bastante deteriorados, de forma que nào 
havia meio de esclarecer este facto interessante. 

Quanto á orientação da posição dos cadáveres quero notar 
aqui que achei só o esqueleto da Yilla Nova com sua cabeça bem 
para o poente (1) ; nos demais esqueletos não se podia observar 
orientação systematica alguma. 

A parte mais importante do esqueleto, o craneo,nos fornece 
por meio da cranêometria um material importante para os estu- 
dos comparativos, porque podemos reunir em tabeliãs os algaris- 
mos relativos fáceis de comparar entre si. E 1 verdade que até 
hoje não se tem alcançado, apezar de tantos congressos scienti- 
ficos que tem havido, estabelecer regras de cranêometria univer- 
salmente usadas, e difficulta isto bastante uma comparação ; sa- 
bemos, porém, que as medidas principaes e que menos são su- 
jeitas ás variações individuaes, são tomadas uniformemente e base- 
am-se sobre estas medida* os cálculos doa índices principaes. A res- 
peito de algum índice especial tarei uma observação mais adiante. 

>ião te libo infelizmente material litterario á mão para poder 
fazer uma comparação minuciosa com os craneos ueandertbaloi- 
des, col leccionados pelo Dr. C. F. Hartt nos casqueiros de Santa 
Ua tua ri na 5 não me parece, porem , inverosímil poder encontrar- 
se noa craneos paulistas de mais prognatliismo facial T uma ren- 
itência de approximaeao pronunciada por aquella raça. 

Vê -se facilmente nas tabeliãs annexas que entre os craneos 
paulistas existe uma grande concordância do indke cepbalico, 
importando a variação individual noê craneos maaculinoit apenas 
L&j sendo todos brachycv.phalQ& 9 emquanto que nos craneos femi- 
ninos se nota uma variação do indiee cepbaiico de 3,0 t seudo 
todos elles orthocephaloa. 

Perfeitamente combina com estes craneos um outro T achado* 
no sambaqui do Passa-Mirim, de Santos, pela Cominissão Geogra* 



íij cr*Q(fo deite uqueleto fel tima ú*# mflIliore& peçua colhidas cem o dm 
xiíio peta coiDiniâitflo d-> Museu Nacional ena 1808, e, apecíir do meu pedida nJUi 1 
no cunimunic^diu *& modltlu do mt&rco. 
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Era Feijó dotado de grandes recursos para a resistência. De- 
clara aos regentes que não permaneceria no governo se nào fossem 
incontinenti proclamadas pela Camará as reformas que julgava 
necessárias para garantir a ordem publica e que nào haviam sido 
promulgadas pela má vontade do Senado, no qual se achavam acas- 
tellados os mais poderosos elementos dos Caramurús. 

Reunem-se regentes e deputados e resolvem acceitar e pro- 
mover o golpe de Estado^ como meio de salvação publicn. 

Combina- se a en se e n aç ílo i Os rebentes pediriam dispensa 
dos cargos, retiravam- se os ministros; a Camará, tomando conhe- 
cimento da resolução da Regência» nomearia uma commissao o o 
parecer desta seria dado no sentido dos desejos de Feijó. 

Tudo teria corrido conforme fnra combinado se Honório Her~ 
incito nÈo viesse a tribuna para, em discurso sensacional, mostrar 
que o golpe de Estado an nu liaria a constituição, sem salvar as ins- 
tituições. Apontava os meios convenientes :— votnr-se o Código 
do Processo b modificar Aã leis criniinnes. 

A eommissâo especial, observando o efleito produzido pela in- 
tervenção de Honório, retirou o parecer e a Camará limttoivse a 
votar uma moção protestando confiança nos regentes e instando 
para que retirassem o pedido de demissão. Accedeu a Regência, 
mas Feijó recusou se obstina d amou te a permanecer na pasta da 
Justiça, que abandonou, seguido pelos seus companheiros , e orga- 
nizasB o gabinete Hol landa Cavalcanti, excêntrico desde seus pri- 
meiros annos e que acompanhava ora um, ora outro grupo. 

Eia, porém, tilo forte já a agremiação Moderada que Vascott- 
celloSj quarenta dias depois, derrotava o gabinete, fazendo a Ca- 
mará rcpcllir as medidos financeiras de Hollanda. 

Organiza -pe o gabinete de 13 de Setembro de 1832, com Ho- 
nório Hermetto na pasta da Justiça. 

Sua entrada no ministério foi mal recebida pelos Moderados 
porque o consideravam sympathico ao partido Caramurúj desde 
que se manifestou na Cornara contra o golpe de Estado, depois 
de o ter acceitado, embora com reservas. 

Factos supervenientes concorreram para que se firmasse 
aquella opinião. Na revolução que rebentara em Minas, fura 
proclamado presidente seu cunhado Manoel Soares do Couto. Os 
Moderados estavam convencidos de que fácil seria ao ministro 
impedir que pessoa tfio a elle chegada tomasse parte no movi- 
mento. 

Atlribuiam-lhe ainda o desastre das eleições de juizes de 
Paz, nas quaes foram os Moderados batidos em quasi todas as 
fregueziaa do Eio de Janeiro, apezar de terem sido auxiliados 
pelos Exaltados. 



^T^encia, deantc ^E£J?£L "-valho, d^ 

JSU h SttaM. £»£» 5S*«5 eompl.ta harmomade 
Sois membros, catre os quaes na 

1 *$\."" Ex- m0 Sr. 

<0 Ex.»- Snr'. Conde d* ^«^1^^™* 
P""»'»- -. n fl ft«Kc«r a Bugwcia, mens amigos e páreo- 

T^_ Tf 17* 



Kio 12 de 7br- q í* 
1833 



De V, Ex." 

Amigo e collega 



intentos, promovendo ^fj^^sebio de Queiro,, que rea- 
pd» i»Ígef.; ^ZTÍstaS» conhecedor do trama prw* 
lutava suas primeiras armas, «w» wfioew o movimento. 
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< Ulmo* Exmo. Snr. 

* Pelos papeis públicos V. Ex.* estará ao facto do que tem ha* 
vido por aqui e de q. to tem sido impelido o governo a obrar por 
sircoostancias extraordinárias que dos mesmos papeis V. Ex.* terá 
coligido. 

Hé do meo mais sagrado dever pedir a V, Ex/ eficazmente 
que venha quanto autes tomar o seu lugar na Regência, pois que 
com este sacrifício V. Ex/ faz o maior serviço a sua Pátria ; pois 
eu l ue to com iinmensas dificuldades, com exigências de partidos, 
com a pouai Jírmeza tis alguém; ser t inçando por esta occasiào a 
Y. Eí.', que ou abandono este lugar que tenho por que nao sei in- 
fringir a Constituição ou tomarei uma actítude inteiramente militar, 
e verei se assim posso salvar-me cora dignidade- Espero que V. 
Ex,* tomará em mm ta consideração o que assima digo, nascido na 
cenceridade do meu coração, e lembrando-se de que nao há sacri- 
fício a! gani que se nao deva fazer pela pátria A continuação da 
Regência de dois membros hé impraticável o se continuar arrasta 
infalivelmente funestas consequências de qne o Brasil serecentírá* 
Bon com a mais alta consideração e particular estima. 

De V. Ex.* 
Rio, 11 de Janeiro 1834 Am.° e Coll/ Gbr.* 

Francisca de Lima ê 8* » 

Dando conhecimento de seos intentos ao collega ausente queria 

o regente um conselho ou uma animação ? 

A resposta nao se fez esperar* Junto ao importante autogra- 
pho de Lima e Silva, deixou Costa Carvalho, em minuta do sua 
propna lettra, a resposta dada ao regente. 

* Copia da carta qne escrevi ao Brigadeiro Fran- 
cisco de Lima e Silva em resposta a que delle recebi 
em data de 11 de Janeiro do corrente armo». 

IUin/' Exm.* Sr. 

* Tenho presente a carta de V. Ex/ em que insta para que eu 
quanto antes me recolha a essa Corte pelos motivos ponderosos que 
V. Ex.* expende. Eu de boa vontade partiria hoje mesmo se meos 
iucommodos fossem já menores, ou se a estação fosse menos rigo- 
rosa ; mas com taes incominodos e com tal estação me nào é possí- 
vel, sem grande perigo de vida, aventnrar-me em tao comprida e 
importuna jornada. Estou persuadido de que a prudência de V» Ex* fc 
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E' longo o período de que me occupo e muitos são ainda 
os autographos inéditos que desejo offerecer; mas. não querendo 
por mais tempo o sacrifício dos que benevolamente me escutam, 
continuarei em uma das seguintes sessões para dar conhecimento 
de curió- os autographos — uns, referentes a restauração de Pedro I 
e outros, do conhecido paulista Alvares Machado, pelos quaes 
ficarão conhecidas combinações que não se realizaram. 

Encerrarei o período com autographos do regente Feijó, 
já descrente dos homens e abatido pelas intermináveis luctas. 

Em muitos desses autographos os homens notáveis da epo- 
cha são parcialmente apreciados . Envolvidos nas luctas apaixo- 
nadas os signatários daquellas cartas escrevem sem a calma 
necessária, desconhecendo no adversário virtudes, serviços e 
intenções . 

Felizmente esta associação e outras congéneres, esmerilhan- 
do a verdade nos velhos documentos, hão de escrever a histo- 
ria com a calma que o tempo produz, e para ella passarão os 
grandes brasileiros, taes quaes foram — probros e patriotas. 

S. Paulo, 5 de Abril de 1902. 



SEGUNDA PARTE 

Continuando n estudo do período histórico que mais movi- 
mentou a nossa vida nacional, lembro a meus consócios que 
terminei a reproducçilo histórica do mino de 1883, ofíerecendo 
a este Instituto dois preciosos autographos inéditos, um do re- 
gmto Lima e Silva, dirigido ao sou coite ga Costa Carvalho, 
e a resposta deste, (pie, desgostoso com a marcha d oh negócios 
públicos, inimigo de luctas politicas veheinentes, abandonara o 
seu elevado ear#o f para procurar a calma e a tranquil] idade 
na sua encantadora fazenda do Monte Alegre , junto ás risonhas 
c aprazíveis margens do majestoso Piracicaba, 

Àquclles auTog-raphos inéditos deram -nos conhecimento de 
que, nos fins de 1833, esteve immínente um golpe de Estado 
militar, premeditado pelo regente Lima e Silva, facto que tor- 
nei bem saliente, porquanto era aló então desconhecido de to* 
doa os cliroiristas pátrios e só passou para o domínio da histo- 
ria, da qual vae fazer parte, graças n publicidade que dei áquel- 
les autógraplioe * 
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sidente que me offereceu sua casa, porem declinei acceital-a 
dizendo que hia estar com meu amigo Cassiano, ali ficamos, e 
como o Br. Paim não me procurou até agora suppoz qu'elle fasia 
pouco caso de quem tinha escripto a carta, portanto não voltei lá. 
«Como o Paket se demorou quasi hum dia mais que de cos- 
tume teve occasiào de me informar hum poço do Estado politico 
desta praça. Não pode achar symptomo de ligação entre os 
figurões d'aqui para qualquer fim politico, porem existe um des- 
contentamento geral que provem, parte da moeda falça que vae 
em grande augmento, parte dos boatos espalhados de grandes 
rusgas no Rio e finalmente, do numero de militares e outros 
officiaes públicos, desempregados, cujo ultimo chora o £overno 
transacto e facilmente seria reunido debaixo da bandeira da 
restauração, único capaz de vincar no estado actual da Provi n~ 
cia que | carece estar eançada de Revoluções, O Cônsul por tu— 
guez a quem oa Pedrístas do Rio me recommendarao sem eu 
saber, veio ine procurar a me dar algumas informações e pedío-me 
muito que lhe fizesse conhecer o estado do Rio de Janeiro, o 
que fiz dizendo-lbe que lá todo estava acabado por hora ; e que 
a melhor cousa a fazer aqui hè retirar- se os bastidores, porque 
&fto podia resultar si não mal de toda comoaào parcial, e que 
poderia causar a perda de todo* os portugueses e adoptivos ai 
o Governo suspeitar alguma tenção sinistra nellea na Bahia: o 
que o homem aprovou timinto, iicou contente, fes-uie todas as 
finesas possíveis, eu lhe dei minha Direcção para Londres e elle 
proinetleo de me por o facto por todos os Paket s do que *e 

{>a*sa aqui. O Thomaz H. tem estado muito comigo, e tenho- 
he pregado a mesma doctrina, elle com foi in ou se aa minhas 
Ideas j orem lamentando veliemenie o tempo das graças. 

Vamos a nosso Amigo Calmou s o homem nao hé Petrista 
porem he pcor, ia 11 ou como damimdo contra a lie gene ia e o mi— 
n is te li o, disendo^me positivamente que o estado actual dos cou- 
sas nao podia durar, e que uma mudança era necessária. Em 
soma vi que o homem queria a reparação da província, e que 
a procurava por todo* os meios. Elle hé a Cabeça de huma 
sociedade chamada d^agrieullura, na qual entra muito £cnte do 
Governo que vae tlludido no numero doa quaes hé meu amigo 
Cassiano, que ainda confia alguma cousa no aujeito por nao lhe 
conhoeer as manhas : eu estou certo que uma vea a sociedade 
en traiu, Calinon tem em visía fazer em nome delia peditórios 
o Governo que nao so poderão conceder, e que deste modo es- 
pera transtornar a tranquilidade que hoje reina nesta Província , 
Ao diseootsntamento de que acima tal lei náo contrihue pouco 
a falta de nâii de metade da «atra, o que põem os Bnr." d 'en- 
genho no mais triste estado possível. 




Se D. Pedro tivesse repellido as esperanças do partido res- 
taurador não continuaria este a empregar os esforços ingentes 
na lacta que emprehendera — esforços que só cessaram com a 
morte inesperada de D. Pedro em 24 de Serembro de 1834. 

Aos que. desejarem investigar este ponto hi>torico offereço 
dois aut graphrs inéditos, dirigidos ao regente Costa Carvalho. 

O primeiro dá conta dos serviços prestados por Buschenthal 
e é assim concebido: 

« Ex. m ° Am.° e Snr.' 

«Pelo paquete chegado hontem, recebi uma carta do B., 
datada de Paris em 16 de Setembro, participando a sua vinda 
de Londres no dia 9 á noite, no seu caminho para Lisboa, para 
onde hia partir no dia 18 por Madrid, encarregado pelo Marquez 
de Palmella de huma missão importante, e que hia por Stras- 
burgo para deixar a sua mulher na casa da sogra; que no dia 
13 teve uma audiência em S. Cloud com L. F. (1), a quem 
exhibiu as suas credencias e participou o objecto da sua via- 
gem que foi muito bem tratado por L. F., á ponto de louvar o 
seu zello e prometter mandar ordens ao seu Embaixador em 
Madrid, Cônsul em Lisboa, Commandantes das Esquadras, etc, 
de lhe prestar toda a proteção: que no dia 16 ajuntou para 
jantar em sua casa o Marquez e a Marqueza de Cantagallo, Mi- 
nistro Rocha c filho, João da Rocha Pinto e Francisco Gomes, 
reunião esta que se persuadin que nenhum dos Diplomatas Bra- 
sileiros seria capaz de airanjar; que a não ter encontrado uma 
opposição tão decidida da parte das pessoas, que o deviam ter 
coadejuvado, todo, de quanto foi incumbido, se teria arranjado 
satisfactoriamente, mas que por fim elle estava cançado de tra- 
balhar contra a maré e gastar a sua custa, e assim remettia-me a 
inchua carta dirigida a Francisco Gomes para eu mostrar a V. Ex.*, 
e ao mesmo tempo declarar-lhe, que aquelle seria o ultimo passo 
que dava a favor do Brasil, sem que se lhe mandasse alguma 
recompensa dos dinheiros destinados á serviços secretos. 

Pelo que fica dito verá V. Ex.* que eu não me enganei na 
habilidade do homem para executar os objectos que se lhe en- 
carregou ; quanto a continuar a servir-se dos seus préstimos ou 
não, nada digo, por que V. Ex.' melhor saberá a resolução que 
convém tomar, mas o que me atrevo a asseverar bé, que entre 
todos os Diplomatas Brasileiros, hum só não conheço tão pró- 
prio para executar qualquer empreza delicada, ou difficil, e por 
isso ou nunca se lhe deveria ter encarregado de taes negócios, 
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taes portuguezes, que nem por isso vao extremamente 

Fio-me nos brasileiros e na má vontade que lhe tem a Ru»sia 
e Áustria, cuja benevolência muito nos importa grangear, ao 
menos emquanto o nos»o horisonte politico andar assim escure- 
cido. Espero que V. Ex. a reconhecerá a justeza desta ultima 
observa çào. 

Sinto noticiar a V. Ex. a que Buschentall acha-se outra vez 
preso nesta cidade. Chegou aqui só, mandou vir depois a se- 
nhora, e dispunha-se a partir para o Porto, quando um dos seos 
nu in oit* -os creooroB <> U*y, encarcerar» Ij eurio^o o f;o*to hí**^uin* 
te.: Buschentall mostrou a peOTOtl quii o foi ver na cadela, um 
papel pâtripto pelo Marquez de Palmelín, prnmettendo -lhe libb* 
20.000, no caso tle lhe iijudar a g&ufaar para a Sn vi*. D* Mana 
2*, o tbrotio de Portugal ! Alem disso tem elle Busel-cmull 
nutra promessa de libs. 100 por me*, em quanto durar nao pp.í 
nue serviço em que o empregam ru a favor da mesma Senhora. 
Convenhamos ijue homem é hut-eavida. 

Não importunarei méis a V. K\. M por hoje. Receba V* Ex/ 
a segurança da alta consideração, com «pio tenho a honra d« 
ser. 



De V\ Kx. 



in."*- Ex. 010 Snr. Joaó da Costa Carvalho. 



Londres em 5 de Amigo, Patrício, Obrig** 1 

Junho de 1833. Eustáquio AdiAfti rrV Metia MtitU)*. 

Uhamo a ftttcfiç&a do iupus con*oeíos para a data úmtâ un- 
to^rapho, Foi elle escripto muito poster ionnen te i\ conferencia 
havida na Europa entre António Ca rins e ex-Imperadnr, 

O signatário desta atttogrJtpho* attotidfntdo^se a sua delicada 
missão, não podia deixar de ser um diplomata astuto e sa;raz; 
entre tau to, em carta confidencial, afirmava elle a um dos regente! 
que o governo tinha rasao de arreeear-se de 1), Pedro, 

A opinião de Mello Mattos, portanto, rubustec^ a dos que 
aftinnavam ter o duque de Bragança pvomettido regressar ao Bra- 
sil, finda que fosse a guerra i m Portugal. 

Encadeando de novo ,-j pxpOBÍçàd interrompida, u o tarei irai 
nos últimos iney.es era diffifillima a posição do governo : Um do* 
retrentes justificava a sua lontra ausência, al!epmdo mi d estia 
que era em parte, considerada imaginam, e Uma e Silva, militar 
austero, nâo seu tia- &e com forças para loctíir com as exigência* 
dos partidos, nem com n pouco firmeza dr t/h/urm. 



com vagabundos e chefes da forca que em 17 de Abril de 1832 
se apresentaram i*m campo. , , O governo descobriu um novo 17 
de Abril, que com mais amplitude uitiJn devia aparecer tinto de 
tfuigiie, oeutltando-se sempre os bandidos o forasteiros dentro doa 
Paços do S* Cbristovam, e ai li fa?tendo-se o» mais criminosos 
conveutieulos ». 



Nao era esta a linguagem qae am governo deveria dirigir a 
uma corporaçàu «pie g£ aeli;nn rJoimnada por extrema intolerância, 
nem tão tpottcG *» neto d« conseguir calina, tio necessária para 

aquietar uimt ^M + i<'*tad»- jj* l Vttkiouada por lueta* politicas tão 

prolongadas, 

A Gamara dos Deputado*, era sua maioim, era cmuportla Httitf 
de inimigos pessoaes do que da adversários politico», SeOfi mem- 
bros se achavam divididos por Íuten*u odin, provocado peta injus- 
tas deportado eis de Ledo, Cónego Jniiuurio, Joaé Clemente, pii- 
triarcbas também da tios*ii independência. 

Àquelle ódio mauteve-sc sempre vivaz, até que, nela dísãolu- 
çÃO dii í -o ndr.it ti tu te, recrudesceu pelas deportações!, também injus- 
tas, dos Andradas. Montesnma ts outro*. 

A regência, em i 8B1 , chamando Feijó para col laborar no fp± 
verno, fez reviver o rancor adormecido, e Marti m Francisco, decla- 
rando que se aeliava separado doa partidos, abria viva e desmedida 
opposição ao celebre ministro da Justiça, 

Desde então o partido Moderado começou a Insinuar que os 
três Andradas eram restauradores, e quando se desenrolaram as 
rnsffax (como as denominou Martim Francisco) era o tutor aponta- 
do como sendo o eouscl beiro daquelle partido, 

A Camará, tomando em consideração a exposiçfto de Chicnorro 
da Gama, npres-ou-&e, uno só em dar sua approvacão ao Decreto df* 
14 de Dezembro de 1833, como ainda em apresentar o projecto de 
lei removendo José Bonifácio da tutoria. 

BSua projecto foi precedido de um parecer, do qual destacarei 
oa seguinte* tópicos: 

«O DecL do 14 de Dezembro de 183*2 suspendeu José Bonifá- 
cio do cargo de Tutor. Esta medida era de ba muito reclamada, lo- 
go que foi patente a inferência do mesmo Tutor em negocio* po- 
líticos, contra o disposto do arL 2.° da lei de 12 de Agosto de 1831, 
por actos que comprometUrtin o» interesses de seu augusto pupíllo, 
servindo de centro e de apoio u facção estrangeira que ainda nào 
desanimou de restabelecer o domínio do Duque de Bragança, tor- 
nava se absolutamente necesêuria e indispensável a conservação do 
throno constitucional de 7 de Abril, no momento em que o governo 
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Depois de prolongada discussão, que se extendeu por muitos 
dias e na qual tomaram parte os mais considerados oradores, foi 
votado o projecto por 57 votos contra 31. 

Gonçalves Martins, Ernesto França, Cornelio Franca, UoJ — 
landa Cavalcante, membros proeminente* do paitidn Exaltado, se* 
^forcaram para qne uào fores adoptado o projecto. 

Alguns dei lo* reconheciam a incapacidade do tutor, ains 
ním em sua conni vencia cmn 04 restauradores» 

E*&aa discussão l.nmiui-»o de extrema vo-lencia, e para s« 
cnlctilur o tom agressivo a que checou, basta notar que Evn — 
visto diL Veiga, d hcrcules jornalista, que sempre notabilizou- st* 
pela elevação com que se apresentava na imprensa v na tt intui;*. 
respondendo a Tl o I landa Cavalcanti, teve oecewidado de talar i j m 
venalidade, cobardia, adutatua, adfflinitítrapfio tjaiuj mama dos 4U 
díaSj rara x impudente», i* outros conceitos que, tiem atites» nem 
depois, encontramos em seua discursos ou esrriptos. 

Pela minuciosa exposição que acabo de laxei- se verifica q út- 
il u diacussíio li a vida uào resultou uma uni ca prova, um só argu- 
uit'iit.0, que. pudesse convencer a um jui$ severo que José Boni- 
ta rio inibira a seus pupiUos* Kn ire Iam o, a Camará de ltí34 
condem noa— o porque o& cfiildna do Paço, etti lítô2, acompanha* 
imiii ofl sediciosos dando vivas a Fedro í; porque nu que lie anuo 
o administrador da Quinta te ree usará a entre par, i&esi ordem 
expressa do tutor, duas peças pertencentes ao imperador^*, final- 
mente, porque era suttvcito desde 1832 ! 

K só uoio esaaa aeeu. sacões, vaga*, infundadas, o sep tua ce- 
nário ancião foi enndemuado pelos se na contemporâneo* como 
inepto « traJudor / 

E' certo que os juizes eram membros do uma corporação 
politica, mas p que também è verdade é que o» ehrouistas vao, 
sem protestos, repetindo a mesma aceusação, a qual mais tarde 
irá titrurar nas paginas da Historia, 

Hoje, porém, que a nova geraçfto bate-se pelo ideal da ver 
dade, pareee-nns ser chegado o momento opporttino [tara estu- 
darmos sem odidS, nem prevenções, ente importante ponto de 
nossa historia» 

E esse estudo se torna tanto mais necessário, porquanto 
nossos sen ti mentos Íntimos repeliam aquelle julgamento, proferi- 
do por jníxes que se achavam envolvidos nos acontecimentos e 
haviam sido protagonistas do todas m 1 netas havidas naquelle 
aditado período. 

Nào podemos compretieuder que José Bonifácio se tivesse 
eo I locado á frente de movirnuntos revolucionários com o fim de 
restaurar o soberano dceahido, sacrificando os interesses de st*us 



pupillos e, portanto, os da Nação. Esse procedimento iria de 
encontro á proverbial e austera probidade do velho paulista. Se 
os mais rudes adversários o consideravam orgulhoso, vingativo e 
auctoritario, o seu caracter impoluto nunca foi posto em duvida 
até 1832. 

De facto, nenhum homem de governo, neste paiz foi mais 
rispido do que elle. quer se tratasse de pontos de honra, quer 
da applicaçao do* dinheiros públicos. 

Plutarcho, escrevendo as Vidas Comparadas, recorria cons- 
tantemente ás anedocuis para. seja- me licita a applicaçao, des- 
crever em todos os tons o caracter de seus homens celebres. Se 
formos procurar as anedoctas referentes ao velho paulista, encon- 
traremos sempre nellas os traços de seu proverbial escrúpulo. 

Referirei uma, por emquanto. 

Era dia de conferencia de ministros em S. Christovam, re- 
ceberam elles o ordenado do mez, que naquelles tempos, creio, 
nào ultrapassava 400^000. 

Martim Francisco, em seguida, entrando para a sala do 
conselho, deixou distrahidamente o chapéo na antesala e, den- 
tro delle, o ordenado pouco antes recebido. 

Concluída a conferencia, Martim Francisco, com grande 
contrariedade, verificou que dentro do chapéo nada existia ! 

No dia seguinte Pedro I, que sabia que áquelle servidor 
nào sobravam recursos, depois de ter zombado com o ministro 
da fazenda, reservadamente entendeu-se com José Bonifácio 
e pediu-lhe que providenciasse para que fosse dada a Martim 
Francisco nova mensalidade. 

«Senhor, respondeu-lhe o puritano, os dinheiros públicos 
só podem ter o destino e a applicaçao que a lei lhes dá, e ella 
não permitte que se faça novo ordenado a quem teve a inépcia 
de nào saber guardal-o. 

cMas seu irmào, volveu o monarcha, ficará sem recursos 
para as despesas do mez. 

« Nào se aftlija Vossa Magestade, retorquiu-lhe José Boni- 
fácio. Tudo se hade remediar do melhor modo : Repartirei 
com elle meu ordenado, apertaremos a bolsa e isto lhe servirá 
de licçào para nào mais guardar o pouco que tem dentro de 
copas de chapéo» (1) 

Basta esta anedocta para estereotypar o caracter rispido e 
impulluto do velho paulista e despertar-nos o desejo de estudar 
tudo quanto se refere a tão poderosa individualidade. 



(1) Alçuns chroniates, eotre outros Drummond, contem que a victiro» do roubo for» 
José Bonifácio e que Martim se offer^cera a fnter a despesa do met. ttepnro-m» des- 
te opinião por ter sido a anedocte sopra a mim narrada pela forma por que • 111 pelo 
fallecido visconde de lteúna, que a ouviu do próprio Imperador D. Pedro 2.° 
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sofrimentos moraes de tantos annos, foi procurar o descanco e, 
quiçá, o esquecimento, encerrando-se na sua poética residência, 
na verdejante Paquetá. 

Deixou o saudoso retiro quando Pedro I, por sua vez sus- 
peitado pelo povo de que ainda era portuguez de coração, viu-se 
obrigado pela força doa acontecimentos a abdicar em 7 de Abril 
de 1831 e a partir, entregando seus alhos ao exilado, que, velho 
e aquebrantado, se recolhera á pátria ! 

E nào era es ca a primeira vez, que régio pedido se dirigia 
a José Bonifácio em favor dos filhos de Pedro I. 

Conta-nos Monglave que José Bonifácio, chegando ao Rio 
para communicar a D. Pedro os votos dos paulistas oppondo-se 
á sua partida, recusara o cargo de ministro, para o qual havia 
sido nomeado, ainda ausente. Dirigindo-se ao Paço, a Archi- 
duqueza da Áustria foi ao encontro do velho paulista e col lo- 
cando em seus braços a Princeza Maria da Gloria, a futura 
rainha de Portugal, disse -lhe : — «Ella é vossa compatriota, tem 
necessidade de vossos serviços e de vossos exemplos, eu também 
tenho necessidade de vossos conselhos. O Brasil e meu marido 
reclamam vossas luzes e vosso patriotismo.» 

Se Jopé Bonifácio nao soube recusar seus serviços e seus 
exemplos á neta dos Césares Austríacos, que se achavam no 
apogêo da gloria, como se recusaria a servir de pae aos filhos 
daqaelle que nao era mais o Imperador do Brazil ? 

Abandonando a doce solidão que procurara, ao chegar do 
longo exílio, para assumir tão grande responsabilidade, o patriar- 
cha, deixando-se dominar pelos impulsos do patriotismo e do 
coração, esquecora-se de que já era septuagenário ! 



A Camará dos Deputados, dominada pelo espirito revolucio- 
nário da epocha, retirou da Regência importantíssimas attribuiçoes, 
que desarmaram e enfraqueceram a sua acção, trazendo em re- 
sultado e«sas conflagrações que ensanguentaram tantas provín- 
cias do Império. 

O partido Exaltado, deante da fraqueza da Regência, procla- 
mava a necessidade de reformas radicaes. Martim Francisco, 
afirmando que não se ligaria aos partidos militantes, fazia por 
conta própria opposição systematica e tenaz ao governo. A 
presença de Feijó na pasta da Justiça bastava para justificar a 
a sua attitude. 

Até aquella epocha o mais entranhado ódio separava os 
dois And radas do futuro regente do Império, que via-se na lucta 
sustentado pelos Evaristos, Vasconcellos, Limpos de Abreu e 
tantos outros brasileiros já notáveis pelo talento e pelos serviços. 
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Se os exaltados consideravam o tutor impossibilitado jiara 
exercer o cargo, se os moderados julgavam-n'0 incapaz, porque 
motivo não animavam clara e positivamente que aquelle grande 
espirito, aquella poderosa mentalidade se achava em plena de- 
cadência desde 1832, exgottada pelos estudos, pelos sofrimentos 
moraes e, mais que tudo, pela idade ? 

Afinal consegui encontrar documento valioso, que demons- 
tra que nao se podia mais imputar a José Bonifácio participa- 
ção em conclaves sediciosos, nem tào pouco consideral-o tutor 
que traina seu pupillo. 

Cosia Ferreira era insuspeito e com vehemencia combatia o 
partido restaurador. 

« Um príncipe que cae, exclamava elle, si volta, bade ser 
por força um tyramno ! Que seria então do Brasil ? > E mais 
além occupando-se do projecto de suspensão, dizia : «Será José 
Bonifácio restaurador? E' o que se nào pretende ventilar, pois 
isso compete ao jury. Mas se disto não se trata, nào se pode 
deixar de conhecer que o cidadão José Bonifácio tem tocado 
aquelle ponto de idade em que os homens declinam, em que os 
velhos se tornam meninos » . 

As palavras de Costa Ferreira confirmaram as suspeitas que 
haviam começado a surgir em meu espirito, desde que observei 
o silencio que os biographos haviam guardado sobre o estado 
intellectual do patriarcha nos últimos annos de sua existência. 

Querendo, porém, firmar a minha convicção, recorri a velha 
amizade que liga-me á quem conhece a fundo a historia pátria 
e, portanto, a vida dos Andrada*, e, expondo-lhe o resultado de 
minhas excavações históricas, tive esta incisiva resposta; « José 
Bonifácio não foi restaurador. Que elle estava com o raciocínio 
perturbado desde 1832 é cousa sabida e até confessada por An- 
tónio Carlos na tribuna. Menos restaurador foi ainda Martim 
Francisco, tanto que logo depois de 7 de Abril foi eleito presiden- 
te da Camará dos Deputados, quasi que por unanimidade. An- 
tónio Carlos, sim, foi restaurador e nisso mostrou mais acerto 
politico do que os irmãos : a volta de Pedro I teria poupado ao 
Brasil o ensanguenta mento do período regencial ». 

Antes de procurar a fonte que acabava de ser-me indicada 
e que, altamente insuspeita, confirmaria de vez a minha nascente 
convicção, tratei de ver se encontrava algum precioso autorgrapho 
inédito que viesse derramar ainda mais luz sobre estes pontos de 
nossa vida nacional. Um encontrei que, se directa e terminante- 
mente demonstra que Martim Francisco não fora restaurador, in- 
directamente prova que José Bonifácio também não o era. 
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Esta disposição do testamento de José Bonifácio, que nào 
preciso, nem quero analysar, tornava desnecessário o testemunho 
de António Carlos, afirmando ao paiz que seu irmào, quando testara 
ânuos antes, já nào sabia bem o que fazia, por que nào estava 
mais em seu juízo perfeito. 

Com a •confissão de Antomio Carlos», completo este desa- 
linhado trabalho que me impoz o patriotismo e o amor á verdade. 
E nào querendo mais cançar a attençào de meus consócios, cuja 
benevolência agradeço, acredito que, se nào consegui levar a 
convicçào a todos os espiritos, o que seria demasiada pretensão 
de minha parte, pelo menos acredito que fiz surgir a duvida e, 
portanto, a necessidade de ser, pelos competentes, aprofundado o 
estudo deste importante assumpto. 



Para se fazer justiça é sempre tempo ! 

Os homens da estatura de José Bonifácio, em todos os paizes 
do mundo e em todas as epochas, foram victimas da calumnia e 
da inveja, de grande parte dos contemporâneos. Mas a inveja só 
persegue o homem de génio até a beira do seu tumulo. Ahi, 
na bella phrase de Diderot, ella se detém e a justiça dos séculos 
vem sentar-se em seu logar. 

Para nào reproduzir tantos exemplos históricos lembrarei 
apenas do que se deu com Washington. 

Desinteressado, puro, modesto, o heróico fundador da Re- 
pliba dos Estados Unidos viu por diversas vezes abalada sua po- 
pularidade e foi arguido de trahidor Accusaram-n'o como tal, 
por ter abandonado a França quando aquella naçào travou a 
grande lucta pela liberdade. De idêntica accusacào foi victima 
quando ratificou o tratado com a Inglaterra. Mas, os filhos da gran- 
de Republica, dominados pelo patriotismo e pela gratidão, jus ti fi- 
caram-n'o da primeira accusacào e desculparam-n'o da segunda. 

Abandonou a França, disseram elles, porque a causa pela qual 
ella combatia, embora lhe fosse sympathica, era extranha ao seu 
paiz. Quanto a ratificação do tratado, afirmando que nào se podia 
duvidar da honradez de Washington, reconheciam que a edade 
lhe havia enfraquecido a firmeza. 

Amparado pelo patriotismo e gratidào do povo, quando foi 
dormir o derradeiro somno, encontrou a justiça dos séculos sen- 
tada á beira de seu tumulo, e Thomaz Jefferson, um de seus 
illustres successores, usando de uma bella phrase biblica, assim 
descreveu o desaparecimento do grande cidadào : — «o povo, 
dolorosamente ferino, com prebendou que naquelle dia um grande 
homem havia morrido em Israel ». 



V. 
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Na de 20 de Março : — Factos da historia pátria (Período de- 
7 de Abril de 1831 a 1840), pelo sr. Jofto Moraes; — Cartogra- 
phia de S. Paulo, pelo sr. Orville Derby. 

Na de 20 de Maio : — Memoria sobre o local em que no Ypú- 
ranga foi dado o grito da independência, pelo sr. António Piza ; 
— Parecer sobre João Ramalho, pelo sr. Theodoro Sampaio. 

Na de 5 de Junho : — Parecer sobre João Ramalho, pelo sr. 
Pereira Guimar&es. 

Na de 20 de Junho : — Subsidios para a historia de Iguape> 
pelo sr. Ernesto G. Young ; — Considerações sobre João Ramalho y 
pelo sr. Theodoro Sampaio. 

Na de 5 de Julho : — Os prodromos da independência em Ytú h 
pelo sr. António Piza. 

Na de 19 de Julho: — Mappas mais antigos do Brasil, pelo» 
sr. Orville Derby ; — Estudo histórico sobre Rodrigo César de Mene- 
zes, pelo sr. Washington Luiz, que continuou nas de 20 de Agosto,. 
5 e 20 de Setembro e 20 de Outubro. 

Na de 5 de Agosto : — Critica a P. Larousse sobre Climatolo- 
gia do Brasil, pelo sr. Domingos Jaguaribe. 

Na de 5 de Setembro: — Evangelização da America por 8. 
Zhomé, pelo sr. Camillo Passalacqua. 

Na de 20 de Outubro: — João Ramalho, pelo sr. Campos 
Andrade. 

BIBLIOTHECA E ARCHIVO 

Gomo nos annos anteriores foram feitas á bibliotheca e ao 
archivo as valiosas offertas constantes dos livros, mappas, meda* 
lhas, jornaes, moedas, quadros, etc, cujos catálogos seguem em 
appendice. 

SOCI08 

Durante o anno foram acceitos 37 novos sócios, sendo 5 na. 
qualidade de honorários, 9 na de effectivos e 23 na de corres- 
pondentes. 

Foram transferidos: da classe de fundador para a de fun— 
dador-ben emérito o sr. dr. Pedro Augusto Gomes Gardim e da 
de correspondente para a de effectivo o sr. dr. José Vieira Couto 
de Magalhães Sobrinho. 

Quasi todos os srs. sócios acham-se em dia com as suas an- 
nuidades . 

O Instituto teve a infelicidade de perder os illustres sócios 
fundadores drs. Jayme Serva, António Carlos Ribeiro de An- 
drada Machado e Silva (e depois do encerramento dos trabalhos) 



s 



BALANÇO 

DA 

RECEITA E DESPESA 

DO 

instituto Histórico e Geographko de £ Paulo 

relativo no atino de 1902 



RECEITA 
Saldo do balanço de 1901 ........ 9:16Õ$660 

Subvhkção do Estado : 

Recebido da subvenção concedida pelo 
Congresso do Estado para o anuo 
áe 1902 6:000|00a 

JoiAS E 1," ANNUIDÀDEB : 

Recebido de jóias e l,* a anu n idades de 
sócios a ceei tos até o fim do an- 
no de 1901. ...... 444SOO0 

Idem idem de sócios acceitoB o o anuo 

de 1902 # .. 273S000 71CS000 

Annuidadbb vencidas: 

Recebido de annnidades de sócios, ven- 
cidas até o fim do anno de 1901. . . • • 576$000 



fectuada durante o anno de 1902 
(does. n. 3, 6, 12, 17, 20, 25, 30, 
33, 36, 43 e 47) 



EXPHDIBNTB : 

Dispendido com o expediente da Se- 
cretaria e Thesouraria do Insti- 
tuto durante o anno de 1902, a 
saber : 

Sei los, estampilhas, etc. ( does. ns. 3, 
6, 7, 12, 22, 25, 30, 36, 43 e 47). 

Telegrammas expedidos (does. ns, 21, 
27 e 44) 

Artigos fornecidos por Espíndola, Si- 
queira & Comp. (does. ns 14 e 39). 

Impressões : 

Pago pela impressão de balancetes e 
acquisicão de clichés (does. ns. 
13, 26, 38 e 40) .... . 



Despesa eventual : 

Pago pelo aluguel de cadeiras e des- 

Í>esas com a ornamentação da sa- 
a para a sessão magna de 1.° de 
Novembro (does. ns. 37 e 43) . 



Saldo : 

Importância do saldo nesta data que 
passa para 1903, sendo : 

Em conta corrente no Banco do Com- 
mercio e Industria de S. Paulo. 

Em mão do Thesoureiro do Instituto. 



467*600 



126$080 
24$280 
83*000 233$360 



105$000 



22$000 



18:253$700 
424$500 



S. E. O. 
S. Paulo, 31 de Dezembro de 1902. 



18:678$200 
22:986$160 



O thesoureiro, 
Carlos Rbis. 



RELAÇÃO 



DOS 

Sócios que ii tirante o anuo de 1902 satisfizer rum 
a jóia de sua admissão 

Dr. Adolpho Augusto Pinto. 

Ãthayde Marcondes. 

Dr. Eduardo LoscLi. 

Cónego Ezuebias Galvào da Fontoura. 

Dr, Francisco de Assis Peixoto Gomide. 

Dr* Francisco de Campos Andrade. 

Dr. Henrique Coelho. 

Joàu Lourenço Rodrigues. 

Leôncio do Amaral Giirgei. 

Major Paulo Pinto Auto Rangel, 
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Dr. Bernardino de Campos 

Dr. Bernardo Avelino Gavião Peixoto 

Dr. Bernardo de Campos 

Dr. Bernardo Morelli 

Dr. Braulio Gomes 

Dr. Brazilio Augusto Machado de Oliveira 

Monsenhor Dr. Camillo Passal acqua 

Cândido de Carvalho 

Dr. Carlos de Arruda Sampaio 

Dr. Carlos Augusto de Freitas Villalva 

Dr. Carlos Augusto Pereira Guimarães 

Dr. Carlos de Campos 

Dr. Carlos Ekman 

Dr. Carlos Reis 

Dr. Carlos Rodrigues de Vasconcellos 

Dr. Cincinato Braga 

Dr. Clementino de Souza e Castro 

Dr. Constante Affonso Coelho 

Dr. Dinamerico Augusto do Rego Rangel 

Eduardo Carlos Pereira 

Dr. Eduardo Loschi 

Emannuel Vanorden 

Dr. Estevam R. de Souza Rezende (Barão de Rezende) 

Dr. Eugénio Alberto Franco 

Eugénio Hollender 

Cónego Ezechias Galvão da Fontoura 

Coronel Felicio de Campos Cintra 

Monsenhor Fergo 0'Connor de Camargo Dauntre 

Fernando Martins Bonilha Júnior 

Dr. Firmiano de Moraes Pinto 

Dr. Fortunato Martins de Camargo 

Dr. Francisco de Assis Peixoto Gomide 

Dr. Francisco de Campos Andrade 

Dr. Francisco Ferreira Ramos 

Dr. Francisco Franco da Rocha 

Dr. Francisco Marcondes de Gouvêa Natividade 

Francisco Nicolau Baruel 

Dr. Francisco de Paula Ramos de Azevedo 

Arcediago Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

Dr. Francisco de Paula Santos Rodrigues 

Dr. Francisco de Toledo Malta 

Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almeida 

Dr. Galeno Martins de Almeida 

Dr. Gustavo Koenigswaid 



Leôncio do Amaral Gurgel 

Dr. Luiz de Anhaia Mello 

Dr. Luiz Gonzaga da Silva Leme 

Dr. Luiz Pereira Barretto 

Dr. Luiz Porto Moretzaohn de Castro 

Dr. Luiz de Toledo Piza e Almeida 

Major Luiz de Vasconcellos 

Dr. Manoel Álvaro de Souza Sá Vianna 

Dr. Manoel António Duarte de Azevedo 

Dr. Manoel Dias de Aquino e Castro 

Dr. Manoel Ferraz de Campos Salles 

Manoel Marcellino de Souza Franco 

Dr. Manoel Pedro Monteiro Tapajós 

Dr. Manoel Pereira Guimarães 

Dr. Manoel Pessoa de Siqueira Campos 

Monsenhor Manoel Vicente da Silva 

Dra. Maria Rennotte 

Dr. Martim Francisco Ribeiro de Andrada Sobrinho 

Dr. Martinho Prado Júnior 

Coronel Paulo Orosimbo de Azevedo 

Major Paulo Pinto Auto Rangel 

Dr. Pedro Augusto Carneiro Lessa 

Dr. Pedro Vicente de Azevedo 

Dr. Raymundo Furtado Filho 

Dr. Raymundo P. A. do Sacramento Blake 

Dr. Rodolpho Miranda 

Dr. Sérgio Meira 

Dr. Silvio de Almeida 

Dr. Theodoro Dias de Carvalho Júnior 

Dr. Theodoro Sampaio 

Dr. Tullio de Campos 

Dr. Vicente Liberaiino de Albuquerque 

Dr. Victor da Silva Freire 

Dr. Virgílio de Rezende 

Dr. Washington Luiz Pereira de Souza 




RELAÇÃO GERAL 



DOS 



Membros do Instituto Histórico e Geographico de S. Paulo 



PRESIDENTE HONORÁRIO 
Barão do Rio Branco 

SÓCIOS FUNDADORES 

FUKDADORBS-BBNBMBRITOS 

1 Dr. Domingos José Nogueira Jaguaribe 

2 Dr. OrvilleDerby 

8 Dr. Fedro Augusto Gomes Cardim 

FUNDAD0RBS-H0N0RARI0S 

4 Dr. Manoel Álvaro de Souza Sá Vianna 

5 Dr. Vicente Liberalino de Albuquerque 

FUNDADOR B S-EFFECTIVOS 

6 Alberto Lõfgren 

7 Dr. Alexandre Florindo Coelho 

8 Alexandre Riedel 

9 Dr. Alfredo Ellis 

10 Dr. António Dino da Costa Bueno 

11 Dr. António Francisco de Araújo Cintra 

12 Dr. António Francisco de Paula Souza 

13 António Moreira da Silva 

14 Conselheiro António da Silva Prado 

15 Dr. António de Toledo Piza 



60 José Francisco Soares Romeo 

61 Dr. José de Sá Rocha 

62 Cónego Dr. José Valois de Castro 

63 Dr. José Vicente de Azevedo 

64 Dr. Júlio César Ferreira do Mesquita t 

65 Dr. Luiz de Anhaia Mello 

66 Dr. Luiz de Toledo Piza e Almeida 

67 Dr. Manoel António Duarte de Azevedo 

68 Dr. Manoel Ferraz de Campos Salles 

69 Dr. Manoel Ferreira Garcia Redondo 

70 Manoel Marcellino de Souza Franco 

71 Dr. Manoel Pereira Guimarães 

72 Dr. Manoel Pessoa de Siqueira Campos 

73 Dr. Martim Francisco R. de An d rada Sobrinho 

74 Dr. Martinho Prado Júnior 

75 Dr. Oscar Schwenk d'Horta 

76 Dr. Pedro Vicente de Azevedo 

77 Dr. Raymundo Furtado Filho 

78 Professor Tancredo L. do Amaral Coutinho 

79 Dr. Thedoro Dias de Carvalho Júnior 

80 Dr. Theodoro Sampaio 

81 Theophilo Barbosa 

82 Commen dador Tiburtino Mondim Pestana 

83 Dr. Virgílio de Rezende 

SÓCIOS HONORÁRIOS 

1 Dr. Affonso Celso Júnior 

2 Dr. Alexandre J. de Mello Moraes Filho 

3 Anatole Louis Garraux 

4 Dr. Aristides Augusto Milton 

5 August Heinrich Wiemann 

6 Conselheiro Augusto Carlos Teixeira de Aragão 

7 Dr. Augusto Freire da Silva 

8 Barão Homem de Mello 

9 Barão de Paranapiacaba 

10 Barão de Studart 

11 Bellarmino Carneiro 

12 Dr. Benjamim Franklin Ramiz Galvão 

13 Bernardo de Azevedo da Silva Ramos 

14 Dr. Clóvis Beviláqua 

15 Dr. Emilio A. Goeldi 

16 Dr. Ernesto Guilherme Young 

17 Dr. Felisbello Freire 
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9 Dr. Amâncio Ramos Freire 

10 António A. Borges dos Beis 

11 Dr. António A. Moreira de Toledo 

12 Coronel António Borges Sampaio 

13 Dr. António Cândido Rodrigues 

14 Dr. António J. Finto Ferraz 

15 Augusto A. de Carvalho Aranha 

16 Dr. Augusto Carlos da Silva Telles 

17 Barào de Rezende 

18 Benedicto Galvào de Moura Lacerda 

19 Dr. Brazilio A. Machado de Oliveira 

20 Monsenhor Dr. Camillo Passalacqua 

21 Dr. Carlos de Arruda Sampaio 

22 Dr. Carlos A. de Freitas V Malva 

23 Dr. Carlos A. Pereira Guimarães 

24 Dr. Carlos Rodrigues de Yasconcellos 

25 Professor Christiano Volkart 

26 Dr. Eduardo Loschi 

27 Professor Emilio Mário Arantes 

28 Dr. Estevam de Araújo Almeida 

29 Dr. Euclydes da Cunha 

30 Cónego Ezechias Galvào da Fontoura 

31 Professor Fernando Martins Bonilha Júnior 

32 Dr. Francisco de Assis Peixoto Gomide 

33 Dr. Francisco de Campos Andrade 

34 Dr. Francisco Eugénio de Toledo 

35 Dr. Francisco Franco da Rocha 

36 Arcediago Dr. Francisco de Paula Rodrigues 

37 Dr. Francico de Paula Santos Rodrigues 

38 Dr. Francisco de Toledo Malta 

39 Dr. Henrique Coelho 

40 Horace E. Williams 

41 Dr. Ignacio de Rezende 

42 Dr. Joào António de Oliveira César 

43 Dr. João Baptista de Mello Peixoto 

44 Dr. Joào Baptista de Moraes 

45 Dr. João Baptista de Oliveira Penteado 

46 Professor Joào Lourenço Rodrigues 

47 Dr. Joào Mendes de Almeida Júnior 

48 Dr. Joào Vampré 

49 Joào Vieira de Almeida 

50 Dr. Jorge Maia 

51 Dr. José de Campos No vaus 

52 José Couto de Magalhães 



- 
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15 António Ferreira Neves Júnior 

16 Dr. António M. Bueno de Andrada 

17 Dr. António Martins Fontes Júnior 

18 Dr, António Olyntho dos Santos Pires 

19 Dr, António de Pádua Salles 

20 Dr. Aristides Salles 

21 Arthur Ferreira Machado Guimarães 

22 Dr. Arthur M. Cortines Laxe 

23 Dr. Arthur Vautier 

24 Athayde Marcondes 

25 Dr. Augusto de Meirelles Reis 

26 Belizario Pernambuco 

27 Benedicto Octávio de Oliveira 

28 Dr. Bernardino Peixoto de Campos 

29 Conselheiro Bernardo A. Gavião Peixoto 

30 Dr. Bernardo de Campos 

31 Dr. Bernardo Morelli 

32 Cândido de Carvalho 

33 Cândido Costa 

34 Dr. Carlos Ekman 

35 Dr. Carlos Porto Carreira 

36 Dr. Cleofano Pitaguary de Araújo 

37 Dr. Dinamerico A. do Reg;> Rangel 

38 Dionysio Caio da Fonseca 

39 Professor Elias de Figueiredo Nazareth 

40 Dr. Ernesto Goulart Penteado 

41 Tenente-coronel Felício de Campos Cintra 

42 Félix Pacheco 

43 Dr. Fernando do Albuquerque 

44 Dr. Fernando Caldeira de Andrade 

45 Cononel Fernando Prestes de Albuquerque 

46 Filinto de Almeida 

47 Dr. Firmiano de Moraes Pinto 

48 Francisco Corrêa de Almeida Moraes 

49 Francisco Gomes de Araújo Góes 

50 Dr. Francisco G. de Araújo Góes Filho 

51 Dr. Francisco M. de Gouvôa Natividade 

52 Francisco Nicolau Baruel 

53 General Francisco R. de Mello Rego 

54 Dr. Galeno Martins de Almeida 

55 Coronel Gregório Thaumaturgo de Azevedo 

56 Henrique de Barcellos 

57 Dr. Henrique Coelho Netto 

58 Dr. Herculano Chrispim de Carvalho 




Relação dos sócios fállecidos 



N.° 



4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 
14 
15 

16 
17 

18 
19 



NOMES 



Dr. Severino de Freitas Prestes . 

Desemb. or Aureliano de S. e Oli- 
veira Coutinho 

Dr. Martinho de Freitas Vieira de 
Mello • • 

Dr. Cesário Motta Júnior. . . 

Dr. J. J. de Menezes Vieira . 

Dr. Carlos Daniel Rath . . . 

José Ferraz de Almeida Júnior . 

Dr. Adolpho B.Uchôa Cavalcanti. 

António Augusto da Fonseca. 

Dr. João Francisco Malta Júnior. 

Dr. Eduardo da Silva Prado . 

José André do Sacramento Ma- 
cuco 

Dr. João Diogo Esteves da Silva . 

Dr. Jayme Serva 

Dr. António Carlos R. de A. M. e 
Silva 

Dr. Joaquim Floriano de Godoy . 

Dr. Prudente José de Moraes Bar- 
ros 

Dr. Manoel de Moraes Barros . 

Dr. João Ribeiro de Moura Es- 
cobar 



CATEGORIA 






Fundador 



Honorário 
Fundador 
Honorário 
Fundador 

» 
Effectivo 
Fundador 
Correspond. 
Effectivo 

Fundador 

Effectivo 

Fundador 



Presid.-Honor 
Fund. - Honor 

Fundador . 



1896 

1897 

1897 
1897 
1897 
1898 
1899 
1900 
J900 
1901 
1901 

1901 
1901 
1902 

1902 
1902 

1902 
1902 

1903 




EXPEDIENTE 

O dr. 1.° secretario dá conta do seguinte expediente : 

Officios do consócio honorário Br. Vieira da Silva, nosso côn- 
sul geral em Lisboa, o 1.° datado de 19 de Outubro de 1901, 
communicando a sua mudança para Hamburgo, o segundo data- 
do de 26 do mesmo mez e enviando diversas offertas que vão 
com outras mencionadas no final desta. 

Officio do dr. Augusto César de Barros Cruz. — Archivado. 

Officio do sócio hcnorario sr. L. Cruls na qualidade de Pre- 
sidente da Commissão de limites entre o Brazil e a Bolivia, 
agradecendo as congratulações de que foi alvo por parte do 
Instituto. 

Convite da Camará Municipal da Capital para que o Ins- 
tituto se faça representar na sessão de posse a 6 de Janeiro. — 
Inteirado. 

Convites do Centro da Mocidade Monarcbista. — Idem do 
Grémio Litterario Carlos Ferreira e cartões de boas festas. — 
Agiadeça-se. 

Cartões do Exmo. Sr. Barão de Studart e Borges Sampaio, 
do primeiro, agradecendo a remessa do 3.° e 4.° volumes da 
«Revista do Instituto» ; e do segundo, saudando o mesmo 
Instituto e communicando a feliz coincidência do seu septuage- 
simo quinto anniversario. Officio do Cônsul Francez, justi- 
ficando o seu não comparecimento á sessão de 1.° de Novembro ; 
do sr. Alberto F. Rodrigues, aceusando a recepção do 5.° volu- 
me da «Revista do Instituto» e remettendo o 9.° volume do 
Almanak Popular Brazileiro, 1902. — Agradeça-se. Do Grémio do 
Commercio de S. Paulo, convidando para suas festas commemorati- 
vas. Do Exmo. Sr. Conde de Avelar, Presidente do Gabinete 
Portuguez de Leitura do Rio de Janeiro. Do consócio Cónego 
Ezechias Galvão da Fontoura, agradecendo sua admissão como 
sócio effectivo. São presentes diversas offertas, que o Instituto 
acceita com especial agrado. 

ORDEM DO DIA 

Na forma do § 5.° do Art. 16 dos Estatutos, é apresentado 
o Relatório do anno findo, cuja leitura é feita pelo sr. 1.° se- 
cretario. Terminada a leitura é submettido, na forma do paragra- 
pbo 7.° do Art. 22, á discussão e á votação, sendo unanimemen- 
te approvado, bem como o respectivo— Parecer da Commissão de 
Contas. 




a pátria estudando os seus factos, memoriando os seus empreheu- 
diluentes* Em seguida ©ocorra a sessâ.0 e marca o dia 5 ao me* 
de Fevereiro p, futuro para a 2,* seasào ordinária. 

Eu, Dionysio Caio da Fonseca, secundo secretario, escrevi* 

Dr* A, C de Miranda Azevedo, 

M, Pereira (httmarães* 

Dionysio Caio da Fonseca^ 2° secretario 



A*? tu tln ,_,* ssessao ordinária cm 5 de Fevereiro 
de HMK3 

PRESIDÊNCIA DO EXM0. 8K. DH. MlRAHDA DE ÀZETEOO 

Aos cinco dias do mez de Fevereiro de mil novecentos e 
dois, nesta Capital, á rua João Alfredo n. Ia, salão nobre do 
Instituto Histórico e Geographico de S, Paulo, ás Te meia horas 
da noite, presentes 09 srs. Miranda Azevedo, vice-presidente* 
Pereira Guimarães, 1.° secretario, Theodoro Sampaio, Eugénio 
Franco, Arthmr Goulart, Carlos Reis, Amâncio Ramos, J. Jacin- 
tho Ribeiro, Alfredo de Toledo, Domingos Jaguaribe, Orville 
Derby, Santos Rodrigues, Manoel Mareei lino de Souza Franco, 
com migo segundo secretario abaixo nomeado, foi declarada aber- 
ta a sessão. 

Lida a acta da sessão antecedente, foi approvada unanime* 
mente, sem debato, depois de posta em discussão e votacào. 

EXPEDIENTE 

O st. 1,° secretario passa n ler o expediente constante de 
vários offieíos e o flertas, sendo estas as que se relacionarão no 
íiin da presente. Doa oíneios consta o que nos foi enviado 
pela directoria do Grémio Fortuguez de Leitura, convidando 
o Instituto a fazer-se representar nas homenagens que aqueUa 
associação prestará ao heroe de Chaimite Mousinho de Albu^ 
querque, na noite de ... do corrente. sr. Presidente nomêa 
os drs. Theodoro Sampaio e Santos Rodrigues para em coram ís- 
sào representarem o Instituto. sr. dr. Carlos Reis eomnm- 
nica á casa que o nosso consócio dn Domingos Jaguaribe fax 
o flerta ao Instituto da importância de custo das despesas feitas 
c^m impressos nas officiuns typographicas dos Salesianos. O 
instituto agradece a oíferfca do incansável consócio. 



Azevedo, Miranda Azevedo, Pereira Guimarães, Theodoro Sam- 
paio, Eugénio Franco, Eduardo Loschi, Santos Rodrigues, Cóne- 
go Marcondes, Drs. Toledo Piza, Carlos Reis, Dinamerico Rangel, 
Ernesto Goulart, Alfredo de Toledo e Marcellino de Souza Franco, 
foi declarada aberta a sessão. 

Achando-se na sala im media ta o sr. João Lourenço Rodri- 
gues, sócio recem-approvado, o sr. Presidente nomêa a commis- 
são para recebel-o e dar ingresso na sala das sessões, o que feito, 
é S. S. recebido com as formalidades do estyio, assignando o 
livro de presença. 

EXPEDIENTE 

O sr. 1.° Secretario passa a dar conta do expediente que 
consta de diversas offertas feitas ao Instituto : 

Officio da Directoria da Sociedade Humanitária dos Empre- 
gados do Commercio convidando o Instituto a fazer-se represen- 
tar nas festas com que a mesma solennisa a entrega de medalhas 
a alguns dos seus associados. 

Ouvida a leitura, o sr. Presidente faz sciente á casa e con- 
vida os sócios á satisfação dos desejos da Humanitária. Foi no- 
meada commissão. 

Em seguida é lido o officio da Commissão Commemoradora 
do Centenário de Victor Hugo, que terá logar a 26 do corrente, 
conforme o programma. Da mesma sorte o sr. Presidente com- 
munica á casa, que fica inteirada. 

O sr. dr. Miranda Azevedo propõe que se insira na acta 
presente um voto de pezar peio fallecimento do escriptor Major 
Urbano Duarte e que se officie á familia enviando pezames. Foi 
lido o parecer concluindo pela aceitação de sócios, parecer que 
ficara sobre a mesa na sessão anterior. Approvado. 

Na segunda parte da ordem do dia, pede a palavra o sr. 
dr. Theodoro Sampaio e passa a lôr um bem elaborado trabalho 
em que S. S. refuta o sr. José Veríssimo, nas apreciações feitas 
sobre o seu anterior trabalho lido e publicado. O presente tem 
por tituU : Da Evolução Histórica do Vocabulário Oeographico do 
Brasil, e vem confirmar as opiniões emittidas no O Tupy na Geo- 
graphia Nacional. 

Ouvido cora a attenção que sempre lhe é devida, o orador é, 
ao terminar, muito felicitado e faz entrega do autographo á mesa. 

Nada mais havendo a tratar-se, ê encerrada a sessão. Eu, 
Dionysio Caio da Fonseca, segundo secretario, escaevi. 

Dr. Duarte Azevedo. 
Pereira Guimarães. 
Dionysio Caio da Fonseca. 
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ral Mello Rego, Max Fleuiss, Francisco G. Àranjo Góes Júnior e 
Francisco G. Araújo Góes, Adolpho Pinto, Emílio Mário Arantes e 
José Maria Lisboa, na qualidade de sócios correspondentes, hono- 
rários e eflectivos e do dr. Gueldi, director do Museu Gueldi, do 
Pará, na de honorário. Suscitando-se uma questão de ordem, foi o 
parecer approvado, depois de plenamente discutido pelos sócios 
drs. Carlos Reis, Pereira Guimarães e Miranda Azevedo. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 

Pede a palavra o dr. Theodoro Sampaio e passa a ler a conti- 
nuação de seu trabalho sobre a epigraphe — Da Evolução Histórica 
do Vocabulário Geographico do Brasil. 

Foi o illustre consócio ouvido com a t tenção oue desperta ao 
Instituto o assumpto, magistralmente desenvolvido com a compe- 
tência do illustre conferente. Signaes de apoio e approvaçào aco- 
lheram-no ao terminar. 

Nada mais havendo a tratar-se foi encerrada a sessão, convi- 
dando o sr Presidente os sócios para a seguinte que terá logar a 20 
do corrente mez. 

Eu Dionysio Gaio da Fonseca, segundo secretario a escrevi. 

Dr. Miranda Azevedo. 
Pereira Guimarães. 
Dionysic Caio da Fonseca. 



Acta da 5\ sessão ordinária em 20 de Março 
de190â 

PRE8IDBNCIA DO BXMO. 8R. DR. MIRANDA AZEVEDO 

Aos vinte dias do mez de Março de mil no ventos e dons, nesta 
Capital do Estado de S. Paulo, ás 7 e meia horas da noite, pre- 
sentes os sócios drs. Miranda Azevedo, vice-presidente, Pereira 
Guimarães, 1.° secretario, Orville Derby, Theodoro Sampaio, João 
Mendes Júnior, Dinamerico Rangel, Eduardo Loschi, Carlos Reis, 
Amâncio Ramos, Alfredo de Toledo, sr. Eugénio Hollender, com- 
migo segundo secretario e sob a presidência do primeiro dos 
sócios presentes, foi declarada aberta a sessão. 

Lida a acta da sessão anterior, não havendo quem sobre a 
mesma pedisse a palavra, depois de posta em discussão, foi appro- 
vada. 
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ponente afim de ser elucidada a questão do analphabetismo do 
celebre João Ramalho. O sr. Presidente nomea uma commissão 
composta dos srs. drs. João Mendes Júnior, António Piza, M. Pe- 
reira Guimarães, Orville Derby e Theodoro Sampaio para o es- 
tudo da cousa. 

Nada mais havendo a tratar-se, o sr. Presidente encerra a 
sessão, convidando os srs. consócios para a do dia 5 do mez de 
Abril p. futuro. Eu, Dionysio Caio da Fonseca, lavrei a presente. 

Dr, Duarte de Azevedo. 
Pereira Grui-marõe*. 
Dionysio Caio da Fonseca. 



Acta da 6/ sessão ordinária cm 5 do Abril 
do 1902 

PRESIDÊNCIA DO SR. CONSELHEIRO DUARTE AZEVEDO 

Aos cinco dias do mez de Abril de 1902, ás 7 e meia horas 
da noite, no salão do Instituto Histórico e Geographico de São 
Paulo, presentes os srs. drs. João Mendes Júnior, Conselheiro 
Duarte de Azevedo, Theodoro Sampaio, Santos Rodrigues, To- 
ledo Piza, Pedro Lessa, João Moraes, Pereira Guimarães, Carlos 
Reis, Orville Derby, Dinamerico Rangel, Eduardo Loschi, Adol- 
pho Pinto, Domingos Jaguaribe, Eugénio Franco, João Escobar, 
Jorge Krichbaum, João Jaguaribe, Francisco Malta, dra. Maria 
Reunotte, e srs. Cónegos Ezechias Galvão da Fontoura e Araú- 
jo Marcondes, Alexandre Riedel, commigo segundo Secretario 
abaixo assignado, bem como Exmas. Sras. assistentes foi declarada 
aberta a sessão, 

Achando-se na sala immediata o sócio dr. Adolpho Pinto 
foi nomeada pelo sr. Presidente uma commissão para dar-lhe 
entrada ; o que feito com as formalidades do estylo, passou-se a 
ordem dos trabalhos. 

Lida a acta da sessão anterior, posta em discussão, foi ap- 
provada sem debate. 

EXPEDIENTE 

O sr. dr. 1.° Secretario passa a dar conta do expediente, 
constando de diversos officios e communicações, bem como de 'of- 
fertas de livros mencionados no fim da presente. 



S 
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Acta cia 7/ s*e*H*&o ordinária cm 10 de AfoHl 
dv MIOU 

PjíKSIDENCIA DO DR, MlRAKDA 1>B ÃZBVEDO 



Aos dezenove dias do mez de Abril de mil novecentos o dois, 
ás 7 horas e meia da noite no salão do Instituto Histórico e Geogra- 
phico de Sao Paulo, presentes os srs. drs. Miranda de Azevedo 
Vice-Presídente, Pereira Guimarães, 1.* secretario, João Mendes 
Júnior, Dí numérico Rangel, Theodoro Sampaio, Joào L. Rodrigues, 
Carlos Reis, Eugénio Franco, Domingos Jaguaríbe, Cónego Eze- 
chias Galvào da Fontoura, drs. António Piza, Alfredo de Tole- 
do, Tullio de Campos, Amâncio Ramos, foi, sob a presidência do pri- 
meiro nomeado, aberta a sessão. 

Aehando-se na sala da Bibliotkeea o novo consócio sr. Leôn- 
cio do Amaral Gurgel, foi nomeada uma com missão composta dos 
srs* drs. Tullio de Campos e Eugénio Franco para lbe darem in- 
gresso no salão das sessões , o que feito, foi o consócio recebido com 
as formalidades do estylo, assi guando o livro de presença e toman- 
do assento. 

Do expediente consta o recebimento de varias ofFertas de livros 
e jornaes do costume, que vâo mencionados em relação no final da 
presente, convindo, entretanto, pela sua importância assinalar ■ 
que é feita pelo Exiuo, Sr. Presidente da Republica, de 13 volumes 
encadernados contendo os tractados, demarcações, mappaa e mais 
documentos de valor histórico na ceie ore questão dos limites das 
fronteiras do Brasil com a Guyana Franeeza e bem assim os An- 
naes da Bibliotheca do Pará, e O Pará em 1900, — obra comme- 
morativa do 4,° centenário da descoberta do Brasil, o flertas feitas 
pelo Exmo. Sr, Senador Manoel Barata. 

Nada de importante na ordem do dia, pelo que, depois de Éa- 
cultada pelo sn ar. Presidente a palavra ao* sócios que quizessem 
delia Utíar, foi surpeusa a seesao e designado o dia cinco de Maio 
para outra reunião. 

Eu, Dionysio Caio da Fonseca, segundo secretario a escrevi, e 
em tempo declaro que íkani fazendo parte da lista de offertas as 
que foram feitas na sessào anterior. 

7>. Duarte de Azevedo* 
Dionysio Caio da PorMèòéL 
J}inamerko B* MangeL 



Acta da 9.* sessão ordinária cm 20 de Maio 
de 1902 

PRESIDÊNCIA DO SR. CONSELHEIRO DUARTE DE AZEVEDO 

Aos vinte dias do mez de Maio de mil novecentos e dois, 
nesta capital do Estado de S. Paulo, d rua General Carneiro n. 
1 A, edifício onde funeciona o Instituto Histórico e Geographico 
de S. Paulo, ás 7 e meia horas da noite, presentes os srs. Con- 
selheiro Duarte de Azevedo, drs. Miranda Azevedo, Carlos Reis, 
Theodoro Sampaio, Pereira Guimarães, Alfredo de Toledo, An- 
tónio Piza, Orville Derby, Dinamerico Rangel, Cónego Ezechias 
Galvão, Luiz Gonzaga da Silva Leme, João Mendes Júnior, 
dr. Jayme Serva, H. von Ihering, dr. Domingos Jaguaribe, Silvio 
de Almeida, Assis Moura, Eduardo Loschi, Alberto Loefgren, 
Eugénio A. Franco, Jorge Maia, Coronel João Florindo, dr. 
Amâncio Ramos, professor João Lourenço Rodrigues, represen- 
tantes dos jornaes da capital e assistentes, commigo, segundo 
secretario abaixo nomeado, foi declarada aberta a sessão. 

Lida a acta da anterior, posta em discussão e votação, foi 
approvada. 

EXPEDIENTE 

Officios do sr. Presidente da Associação de Ethnographia e 
Civilisação dos índios commun içando a eleição da Directoria 
para o anno corrente. — Inteirada. 

Dos srs. Conselheiro Rosendo Aprigio Pereira Guimarães e 
Aristides Milton, agradecendo a sua inclusão como nossos con- 
bocíos correspondentes. — Inteirado. 

Do Grémio Beneficente Portuguez de Mogy-mirim solici- 
tando a nossa Revista para sua Bibliotheca. 

Consta do expediente as offertas relacionadas no fim da pre- 
sente, em livros, brochuras, revistas e jornaes. 

ORDEM DO DIA 

1.* PABTE 

Pede a palavra o sr. dr. Orville Derby e depois de . explica- 
ções passa ler o parecer dado pela commissão nomeada pelo chefe 
do Estado Maior do Exercito para que a pedido do illustre consó- 
cio se pronunciasse sobre a exactidão ou lacunas existentes no map- 
pa do Estado, cujas partes estão sendo publicadas em folhas, sob 
a direcção do mesmo. 



* 
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interessam ao Instituto . Já adiantada a hora o snr. Presidente, 
marca a seguinte o-dem do dia para a sessão do dia 5 de Junho. 

ORDEM DO DIA 

Apresentação de trahalhos, discussão do parecer da commissão 
so ore a determinação do local em que foi proclamada a Indepen- 
dência do Brasil. Discussão do parecer, com voto em separado so- 
bre a individualidade histórica de João Ramalho. 

E nada mais havendo a tratar-se, foi suspensa a sessão, sendo 
convidados os sócios do Instituto para a de 5 do mez p. futuro. 

Eu, Dionyaio Caio da Fonseca, segundo secretario, escrevi. 

Dr. Miranda Azevedo. 
M. Pereira Guimarães. 
DUmysio Caio da Fonseca. 



Acta da IO." sessão ordinária de & de Junho 
del902 

Presidência do br. dr. Miranda Azevedo 

Aos cinco dias do mez de Junho de mil novecentos e dons, 
nesta capital do Estado de S. Paulo, casa em que funcciona o Ins- 
tituto Histórico e Geographico de S. Paulo, presentes ás 7 e meia 
horas da noite os snrs. drs. Miranda Azevedo, Pereira Guimarães, 
António Piza, Dinamerico Rangel, Eduardo Loschi, Tullio de 
Campos, Alfredo de Toledo, Couto Magalhães, Pennaforte Blake, 
Jayme Serva, Silvio Almeida, Adolpho Pinto, von Ihering, Ber- 
nardo de Campos, Carlos Reis, Domingos Jaguaribe, Orville Der- 
bv, Theodoro Sampaio, Amâncio Ramos, Santos Rodrigues, Luiz 
Gonzaga da Silva Leme, e snrs. Assis Moura, coronel João Flo- 
rindo, Jorge Maia, commigo, segundo secretario abaixo nomeado, 
foi aberta a sessão, sobre a presidência do sr. dr Miranda Aze- 
vedo. 

Lida a acta da sessão anterior foi approvada sem debate. 

EXPEDIENTE 

O sr. Secretario dá conta do expediente constante de offi- 
cios e de offertas adeante mencionadas. Em continuação, pela 
ordem, pede a palavra o sr. Assis Moura para oferecer copias de 
diversos documentos existentes no archivo da Camará Municipal 

e que julga o illustre consócio de importância para o Instituto 
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tender, não se pode a commissão firmar para conclusões cathegori- 
cas. Ao terminar o seu discurso foi o nobre consócio felicitado. 

Tem a palavra o dr. Theodoro Sampaio e contesta o nobre 
consócio divergente, esclarecendo pontos cuja interpretação destoa 
das conclusões estabelecidas. Achando-se adeantada a hora, o sur. 
dr. Presidente encerra a presente, marcando para ordem do dia da 
sessão do dia 20, a continuação da discussão do parecer, ficando 
com a palavra o nobre consócio dr. Theodoro Sampaio. 

Para constar, eu Dionysio Caio da Fonseca, segundo secreta- 
rio, escrevi. 

Pr. A. Miranda Azevedo. 

M. Pereira Guimarães. 

Dinamerico Augusto do Rego Rangel. 



Acta da 1 1.* sessão ordinária cm 20 de Junho 
del902 

PRESIDÊNCIA DO EXMO. SNR. DR. MIRANDA AZEVEDO 

Aos vinte dias do mez de Junho de 1902, nesta capital do Es- 
tado de S. Paulo, a rua General Carneiro 1-A, prédio em que func- 
ciona o Instituto Histórico e Geographico de S. Paulo, presentes 
os sócios drs. Augusto César de Miranda Azevedo, Manoel Pereira 
Guimarães, António de Toledo Piza, Couto de Magalhães, Silvio 
de Almeida, Theodoro Sampaio, Amâncio Ramos Freire, Orville 
Derby, Domingos Jaguaribe, Carlos Reis, Santos Rodrigues, Ber- 
nardo de Campos, Cónego Ezechias Galvão da Fontoura e dnr. 
Assis Moura, commigo segundo secretario supplente infra assigna- 
do, assumiu na ausência do Conselheiro Duarte de Azevedo a ca- 
deira da presidência o Vice-presidente dr. Augusto César de Mi- 
randa Azevedo, abrindo-se a sessão ás 7 1/2 horas da noite. 

Lida e posta em discussão a acta da sessão anterior foi sem de- 
bate approvada. 

Estando na ante sala o consócio dr. Francisco de Campos An- 
drade, recentemente acceito, nomeou c dr. Presidente os drs. Cou- 
to de Magalhães o Silvio de Almeida para em commissão introdu- 
Kirem-ito no recinto da sessão, o Que feito, foi com as formal idades 
do estylo recebido* assigfcãndo o livro de presença. 

O dr. 1.° secretario deu conta do seguinte expediente s 

Orneio do secretario ^ernl do Centro das Sciencias Lettras e 
Artes de Campinas otíereeendo o& estatutos da instituição e pedin- 
do a permuta das publicações do Instituto, 
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Acta da 12.* sessão ordinária em 5 de Julho 
de 1902 

PRESIDÊNCIA DO BXM. 8R. CONSELHBIBO DUARTE DE AZEVEDO 

Aos cinco dias do mez de Julho de mil novecentos e dois, 
nesta Capital, á rua General Carneiro 1 A, prédio em que funciona 
o Instituto Histórico e Geographico de S. Paulo, presentes os sócios 
Conselheiro M. A. Duarte de Azevedo, drs. António de Toledo 
Piza, Silvio de Almeida, Carlos Reis, Orville A. Derhy, Eugénio 
Franco, Theodoro Sampaio, Bernardo de Campos, T. C. Santos 
Rodrigues, Francisco de Campos Andrade, Alfredo de Toledo, João 
Vieira de Almeida, Amâncio Ramos Freire e Cónego Ezechias 
Galvão da Fontoura, commigo segundo secretario supplente infra 
assignado, o Exm.° Conselheiro Presidente, a t tendendo á falta dos 
douB secretários, convidou a quem esta está lavrando para sub- 
stituir o primeiro e ao dr. Eugénio Franco para Bubstituir o se- 
gundo secretario, abrindo -se a sessão as 7 1/2 horas da noite. 

Achando-se na ante-sala o sócio acceito dr. Washington Luis 
Pereira de Souza, o presidente nomeou uma commissao, composta 
dos sócios drs. Silvio de Almeida e Santos Rodrigues, para intro- 
duzil-o no recinto da sesBào, o que feito, foi com as formalidades 
do estylo recebido, assignando o livro de presença. 

O dr. l.° secretario deu conta do seguinte : 

EXPEDIENTE 

Officio do senhor Joio de Sá Rocha, offerecendo ao Ins- 
tituto photographias de sambaquis e de craneos de indigenas en- 
contrados pelo distincto naturalista sr. Ricardo Krone em suas 
explorações na zona da Ribeira de Iguape ; officio do Instituto 
Histórico e Geographico da Bahia communicando a eleição e pos- 
se da sua nova directoria ; o balancete do 2.* trimestre deste 
anno apresentado pelo thesoureiro deste Instituto dr. Carlos Reis, 
officio do dr. director do museu do Pará, agradecendo a sua elei- 
ção de sócio honorário deste Instituto ; officio da sociedade «Ce- 
náculo Artístico» conimunicaiido a eleito da sua primeira direc- 
toria e pedindo a sala do Instituto para a sessão magna da sua 
installaçào. 

O dr. Presidente agradecendo a com muni ca cito e — ouvida a 
casa quanto ao pedi do— resolveu, attento os precedentes do ins- 
tituto, n&o poder at teu dei- o. 
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meidn, Santos Rodrigues, Alfredo de Toledo, Cónego Ezeehias linl- 
vào da Fontoura, e os snrs, Assis Moura, e Joílo Vampré, eommigo 
segundo secretario snpplente Infra assignado, assumiu, na ausên- 
cia do Conselheiro Presidente, que eommunicou aeliar-se por mo- 
léstia impossibilitado de comparecer á se asa o, a cadeira ca presi- 
deiieía o Viee-Presi dente Dr, Miranda de Azevedo, convidando 
para oceupav o legar de 2," secretario, na ausência do proprietário, 
suppkmte que esta está lavrando, abrindo-se a sessão ás 7 1/8 
horas da noite, Aehando-se na ante-sala o sócio aceeito sm\ Patilo 
Tinto Auto Rangel, o di'. Presidente nomeou os drs, Washington 
Luiz e Silvio de Almeida, para em comnnssuo o introduzi) em no re- 
cinto, o que feito T toi com as formalidades dn estylo recebido, assi- 
gnnndo o livro de presença. Lida, ê npprovada sem dobai e a acta, 
O dr, 1.° Secretario deu conta do seguinte expediente: Orneio do 
dr, vou lhe riu g solicitando uin exemplar da tradução de Haus 
Stadeu para o illustre luiguitistico argentino A. LafYme Qne ve- 
do e propondo a conveniência de ser o mesmo ndmittído como 
T>oeio do Instituto. Satisfeito. Foram aceusados recebimento» de 
boletins, revistas, annuneios e joniaes, recebidos com agrado e 
que no fim desta serão mencionados. Foram propostos os snrs* 
Octaviano Esselín e A, Lafone Quevedo, esto na qualidade de 
correspondente e nquelie na de ejlectivo, indo as propostas â 
respectiva commissao. 

Na primeira parte da ordem do dia foi sem discussão e ntmiii- 
mementeapprovada a proposta feita por quem esta está lavrando afim 
de fazer-se o Instituto representar nas festas que amanha terão 
togar na Capital Federai pelo ceutennarin do visconde de Barba- 
cena, Approvada a proposta de se dirigir o Instituto por tele- 
granumt, foi este passado o assignado para ser remettido ao Cou- 
sel beiro Correia, pelo dr. Presidente escolhido para representar o 
Instituto, 

Os srs. dr, Silvio de Almeida e João Vieira de Almeida pro- 
põem que o Instituto assi^ne diversas revistas constantes da lista 
que offerecem, indo a proposta á respectiva eoiurnissào. 

Silo lidos e approvados os pareceres e reconhecidos sócios cor- 
respondentes os drs. Vicente de Carvalho e Sebastião Belfort e o 
professor Elias de Figueiredo Kasçaretb, tendo sido proclamado 
sócio eftectivo o dr, José Vieira Couto de Magalhães que para esta 
categoria passou da de correspondente que era. 

Ficou sobre a mesa o parecer reconhecendo sócio correspon- 
dente o Dr. Bernardino Peixoto de Campos, 

O dr. Domingos Jaguaribe pediu a palavra e insereveu-se 
para na próxima sessão rectilicar inexactidões de Larou^sa sobre o 
nosso clima. 
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Duarte de À kc vedo, que na ausência dos secretários convido 
os supplentes, abríndo-se a iãts&O íis 7 1/2 horas da noite* 

Lida a acta da sessão anterior foi sem debate approvada. 

O 1/ secretario deu conta do seguinte ; 

EXPEDIENTE 

Carta do sócio Manoel Marcelliuo de Souza Franco commu 
ti içando que o pessoal do foro de Sorocaba quer offerecer a Mti 
Instituto nina mesa que se acha na sala das audiências daquell 
comarca e que serviu para os despachos do governo revolneio 
nario em 1842. O Conselheiro Presidente, depois de consultada 
a casa, resolveu que o Instituto fizesse aequisíç&o da mesa, agra 
docendose em nome deste ao sócio Manoel Macei li no de Squzj 
Franco a lembrança que teve e ao tabcllíao João José da Silvi 
o obsequio de se encarregar de fazer transportar o objecto dado 

O Conselheiro Presidente communica que o Conselheiro Cor 
rêa participou ter cumprido a eommiss&o de representar o Ina 
li luto nas testas do contrn nario do Visconde de Barhaeena, 

Pede a palavra o dr. Silvio de Almeida e faz consí 
deraçues sobre a necessidade e vantagem da publicação do sei 
ultimo trabalho «antigo vernáculo? que offerece ao Instituto, qui 
agradece a offerta. 

Obtendo a palavra o dr. Carlos Heis propoz a transfereocif 
do sócio dr t Pedro Augusto Gomes Cardira da classe dos funda 
dores para a de honorários, em attenção no valiosíssimo servicc 

Sue, como vereador da Camará Municipal da Capital, prestou a< 
dstituto* 

Apresentando o soeio dr. Domingos Jaguaribe uma emenda 
para que em vez de honorário fosse immed latamente proclamadc 
sócio benemérito o dr. Gomes Cardim, foi a emenda unanime- 
mente approvada. 

O dr« António Piza, em nome da Biblíotheca Publica dí 
Porto Alegre, pediu para esta a remessa de um exemplar de 
todas as publicações do Instituto, Approvado o pedido, delibe- 
rou o dr« Presidente que se officiasse ne^se sentido, fazendo 
notar a conveniência e importância da permuta. 

Foram lidas e remettidas á commissâo respectiva as pro- 
postas dos drs. António Alvares Lobo, Isidoro de Campos e Co- 
ronel Gregório Thaumaturgo de Azevedo para sócios corres- 
pondeu tes* 

Foram recebidos livros, jornaesj folhetos, ern rói no fim desta 
mencionados, coufessando-se o Instituto grato aos ofTertantes. 

Na L" parte da ordem do dia foram lidos os pareceras que 



1 A, prédio era que funeciona o Instituto Histórico e Geogra- 
phico de S. Paulo, presentes os sócios : Conselheiro Duarte de 
Azevedo, drs. Domingos Jaguaribe, Theodoro Sampaio, Washing- 
ton Luiz, Eugénio Franco, António Piza, Silvio de Almeida, 
Amâncio Ramos, E. Goulart, Luiz Gonsnga da Silva Leme e os 
srs. conexo Ezeehias Galvão da Fontoura f Francisco Assis alouro, 
Paulo Pinto A. Kangel e Jofto Vieira dt* Almeida, commigo 
secretario supplente infra assignado, assumiu a cadeira da pre- 
sidência o Conselheiro Duarte de Azevedo, que convidou para 
oceupar o cargo de primeiro secretario a quem esta esta lavrando 
e o dt\ Silvio para servir de segundo na ausência dos proprie- 
tários, abrindo a sess&o ás 7 1/2 horas da noite. 

Lida a acta da sessão anterior foi sem debate unanimemente 
approvada. 

1-° secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Carta do Visconde de Barba cena agradecendo a saudação e 
representação do Instituto nas festas do seu i-enteunario. 

OEficio acompanhado da copia de 3 decretos datados de 
Síarço, Agosto o Setembro de 1824, relativos á primeira typo- 
graphia paulista, enviado da Capital Federal pelo sr, Tancredo 
Fernandes de Mello. 

Foram também recebidos livros e folhetos, constantes do 
rol no fim desta e com aquelles recebidos pelo Instituto com 
especial agrado» 

A mesa propôs, manifestando-se o Conselheiro Presidente 
sobre a conveniência de stfr dirigido ao proposto um tcleírramma 
de congratulações pela maneira brilhante por que tem sido rece- 
bidos os marinheiros chilenos no Brasil, attestados das relações 
de amizade e sympítthia entre os dons paizes, que fosse conce- 
dido o titulo de sócio honorário ao ministro plenipotenciário do 
Chile de. Hei via Riquiehne, tendo sido a proposta iinmodiatamenie 
e unanimemente approvada-, 

Foram propostos sócios eorrcspon dentes, indo as propostas á 
respectiva comuiissAo, ns srs. drs> Álvaro de Souza Queirox, À. 
Guimarães, Filiutn de Almeida e D. Júlia Lopes de Almeida. 

Obtendo a palavra o sócio dr. Washington Luíh, lembrou a 
proposta feita pelo pranteado e i Ilustre consócio dr. Eduardo Prado 
o pediu que o Instituto solicitasse do Governo do Estado as 
precisas deligeneias para se chegar á conclusão exacta da vera- 
cidade das versões que correm acerca do missionário e eatechista 
Clara Marcondes, que, segando uns, talvez ainda vive entre os 
iudí os e segundo outros foi pelos indios bravos trucidado. 
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Ael» «lu li** S€*sssf*o tirdiíiaría em 5 de Solnnbro 

de 10O2 



PUEblOEKClA DO EX, 



SSR, OU. MIRANDA AZEVEDO 



Aos cinco dias do mez de Setembro de mil novecentos e 
dois, nesta Capital do Estado du B. Paulo, á Rua General Car- 
neiro D« 1 A, prédio em que funeciona o Instituto Histórico e 
Geogmphico de S. Paulo, presentes os sócios : drs. Miranda 
Azevedo, Theodoro Sampaio, Francisco de Campos Andrade, Was- 
hington Luiz, Monsenhor Camillo Passalaequa, Orville Derby, 
António Piza, Amâncio Ramos Freire e os srs. Cónego Ezechiaa 
Galvão da Fontoura, Paulo Pinto A. Kangel e Octaviano Es- 
seliu, com migo, segundo secretario supplcnte no fim desta assi- 
guado, assumiu, na ausência do Conselheiro Presidente* a presi- 
dência o Yice-Presidente dr. Augusto César de Mirando Azevedo, 
que convidou para servirem de L" secretario a quem esta está la- 
vrando e de segundo ao dr. António Piza, abrindo a sessão ás 7 1/2 
boras da noite, 

Acbando-se na ante-salu o novo consócio Octaviano Esselín, 
o dr. Presidente nomeou os drs, Washington Luiz e Cónego Esse— 
chias Galvão da Fontoura para em commissao introduzirenvno no 
recinto das sessões, o que feito, foi recebido com as formalidades 
do estylo, assignaudo no livro de presença, 

Lida e posta em discussão a acta da sessão anterior toí sem 
debate ap provada, 

O L* secretario deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do th es oure iro dr. Carlos Reis, commun içando que 
■por necessidade de permanecer durante um mez em Caxambu, 
u ao poderia comj*arecer as sessões deste mez, 

Officio do dr. Director du Escola Polytechuica accusando © 
agradecendo a remessa do volume 5,° da Revista do Instituto. 

Officio do dr. Director Geral dos Correios, solicitando, no que 
foi attendido pelo dr. Presidente do Instituto, uma colleccao da 
Revista deste. Foram recebidos, jomees, folhetos e brocburaa 
constantes da lista que em seguida a esta vae, sendo as oflertas 
recebidas com especial agrado. 

Passando se á ordem do dia foram — na 1,* parte desta recebi- 
dos e proclamados sócios correspondentes do Instituto os drs, 
António Alvares Lobo, Izidoro de Campos e Coronel Gregório 
Thaumaturgo de Azevedo. 



— uou — 

EXPEDIENTE 

Officios do sr. director do Museu do Estado e do padre José 
Zeppa agradecendo a remessa da Revista do Instituto e do sr. Al- 
berto Rodrigues, de Pelotas, solicitnndo-a. — Inteirada. 

O sr. dr. 1.° secretario accu9a a posse de diversas offertas que 
vão mencionadas no fim da presente. 

O sr. dr. Presidente communica á casa que a mesa do Instituto 
resolveu, attento aos pedidos e desejos de pessoas de obterem a 
nossa Revista, expol-a á venda em alguma livraria mediante uma 
commissao de 20°/ o ; bem como ter auctorizado a compra de três dú- 
zias de cadeiras simples, de que necessitamos. — Inteirada. 

Tendo o sr. dr. Brazilio Machado, nosso digno consócio, de 
seguir para a Europa, offereceu por intermédio do sr. dr. Presidente 
os seus préstimos ao Instituto ; tal communicaçao e offerecimentos 
feitos pelo sr. Presidente são acolhidos pela casa, que os agradece. 

Pelo sócio dr. António Piza é communicado que o exmo. con- 
sócio dr. Piza e Almeida, ministro do Supremo Tribunal, enviou 
por seu intermédio uma importante dadiva, constante de livros. 
— O Instituto agradece. 

Na 1.* parte da ordem do dia, foram propostos para sócios os 
srs. Alfredo Rodrigues Jordão, dr. Fernando Caldeira de Andra- 
de e Henrique Barcellos : — A' commissao. 

Pareceres acceitando como sócios os seguintes : 
D. Júlia Lopes de Almeida, Filinto de Almeida, Álvaro de 
Souza Queiroz e Arthur Guimarães, que são proclamados sócios, 
após haver o sr. Washington Luiz requerido dispensa de interstício. 

O dr. 1.° secretario, citando o artigo dos Estatutos que impede 
a admissão de sócios correspondentes residentes nesta capital, im- 
pugna o parecer, propondo uma emenda para que o sr. Álvaro de 
Souza Queiroz seja acceito sócio effectivo, devendo apresentar op- 
portunamente qualquer trabalho litterario. — Approvado. 

2.* parte da ordem do dia 

Tem a palavra o sócio dr, Washington Luiz, que passa a ler o 
capitulo oitavo do seu trabalho sobre o Governo do dr, Rodrigo 
César de Menezes. 

O conferente estendeu-se com interesse manifesto sobre o as- 
sumpto e è ouvido com attenção, sendo muíto applaudido ao ter- 
minar a leitura. 
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digno consócio Horácio de Carvalho, intitulado «O Kaf» de João 
Ramalho. A importância do assumpto, de que aliás o Insti- 
tuto se tem occupado, reclamando a publicação no numero da 
Revista, é augraentada ainda pelos subsídios que á discussão vem 
trazer o notável trabalho, cuja minuciosa investigação nào pode ser 
objecto de simples leitura e audição. Á mesa, depois de ouvidas as 
ponderações do dr.Theodoro Sampaior, resolveu remetter o autogra- 
pho á commissão respectiva afim de posteriormente deliberar sobre 
a publicação que se faz necessária. 

O dr. Pereira Guimarães apresenta também um tr ah alho do 
dr. Francisco de Campos Andrade, que será lido na sessão do dia 
20 ; sobre esse trabalho o dr. Guimarães adduz algumas considera- 
ções. 

Tem a palavra o dr. Washington Luiz, que passa a ler a ulti- 
ma parte do seu apreciado trabalho sobre Rodrigo César de Me- 
nezes. O orador foi applaudido e felicitado. 

Ficam pelo sr. presidente convidados os srs. sócios para a 
próxima sessão. 

Eu, Dionysio Caio da Fonseca, a escrevi. 

Dr. Miranda de Azevedo. 
M. Pereira Guimarães. 
Dinamerico A* Rangel. 



Acta da 19/ sessão ordinária do dia 2 O de Outubro 

de 1902 



PRESIDÊNCIA DO BXMO. BR. DR. DUARTE DB AZEVEDO 

Áos vinte dias do mez da Outubro de mil novecentos e dous, 
nesta capital do Estado de São Paulo, ás 7 1/2 horas da noite pre- 
sentes no Instituto Histórico e Geographico, no prédio n. 1-A da 
rua General Carneiro, os sócios seguintes : Conselheiro Duarte de 
Azevedo, drs. Pereira Guimarães, M. Azevedo, Carlos Villalva, 
Domingos Jaguaribe, Bernardo de Campos, Theodoro Sampaio, 
Dinamerico Rangel, Eduardo Loscbi, António Piza, Amâncio Ra- 
mos, "Washington Luiz, Eugénio Franco, Orville Derby, Carlos 
Reis, e srs, Paulo Pinto Auto Rangel, Eugénio líollender, 
João Vnmpré, Asíís Moura, commigo secundo secretario abaixo as- 
sinado foi declarada aberta a sessão. For impedimento do 2-° se- 
cretario foi convidado o dr, Dinamerico Rangel para occupar o seu 
logar na mesa. 

Lida a acta da sessão anterior foi approvada aem debate» 



O sr. dr. 1.° secretario dá conta do Expediente, bem como 
das offertas, recebidas com especial agrado, que vão mencionadas no 
fim desta. 

São propostos para sócios a Exma. sra. d. Yeridiana Prado 
na qualidade de honorária, na de efíectivo o sr. dr. Esteyam A. 
de Almeida e na de correspondente o sr. Athayde Marcondes. — A' 
Commissao. 

Nada mais havendo a tratar-se foi encerrada a sessão, sendo 
pelo sr. Presidente convidados os srs. sócios para o dia 25 do cor- 
rente neste mesmo local. 

Eu, Dionyôio Gaio da Fonseca, segundo secretario, escrevi. 

Duarte de Azevedo. 
M. Pereira Guimarães. 
Dionysio Caio da Fonseca. 



Acta da 20.* sessão ordinária de 25 de Outubro 
de 1902 

PRESIDÊNCIA DO SR. CONSELHEIRO DUARTE DE AZEVEDO 

Aos vinte e cinco dias do mez de Outubro de mil novecen- 
tos e dons, nesta Capital do Estado de S. Paulo, no prédio n. 
1 A da rua General Carneiro, onde funcciona o Instituto Histó- 
rico e Geograpbico de S. Paulo, ás 7 1/2 da noite, presentes os 
senhores Conselheiro Duarte de Azevedo, presidente, Pereira 
Guimarães, primeiro secretario, Paulo Pinto Rangel, Cónego 
Ezechias Galv&o da Fontoura, Miranda Azevedo, Jo&o Florindo, 
Carlos Reis, Eugénio Hollender, Orville Derby, Octaviano Es- 
selin, Jo&o Vampré, Eduardo Loschi, foi declarada aberta a ses- 
são, sendo convidado para occupar o lugar de 2.° secretario o 
sr. Jo&o Florindo. 

Lida a acta anterior foi approvada sem debate. 

O sr. dr. 1.° secretario dá conta do seguinte Expediente : 

Offertas mencionadas no fim da presente, que constam de li- 
vros, fascículos e revistas, bem como os jornaes do costume, todos 
os quaes o Instituto agradece. 

ORDEM DO DIA 

Presente o parecer da Commissao, opinando pela acceitação 
de sócios: na de honorária a Exm.* sr.* d. Yeridiana Prado, 
na de effectivo o sr. dr. Estevam A. Almeida e na de correspon- 



dente o sr. Âthayde Marcondes. Sendo requerida a dispensa 
de interstício e a casa concedendo-a, sao os mesmos considera- 
dos sócios. 

Pede a palavra o sócio Eugénio Hollender e offerece em 
nome da exm. a familia do Conselheiro Martim Francisco a far- 
da de ministro e conselheiro de Estado daquelle prestimoso e 
inolvidável patriota. 

O Instituto acceita e agradece. 

Pede a palavra e obtem-na o Sr. Coronel Araújo Macedo e 
declara que, na qualidade de militar e paulista, vera protestar pe- 
rante o Instituto contra um tópico de um trabalho do dr. João 
Moraes, publicado no ultimo numero da Revista do Instituto, 
tópico este referente ao Marquez de Barbacena. Citando o nos- 
so consócio os feitos da batalha de Ituzaingo, enaltece o valor 
do Marquez e promette em tempo apresentar justificativas ao 
proceder daquelle militar, bem como as allegaçoes sobre a toma- 
da de duas bandeiras brasileiras, que se acham em Buenos 
Ayres. Ouvido com a attençâo devida o nosso consócio o Insti- 
tuto aqui apenas registra as suas razões. 

O sr. Presidente passa a relacionar os serviços que o Ins- 
tituto vem prestando á Historia Pátria, accumulando dia a dia 
elementos da nossa vida passada, em seguida refere-se ao sau- 
doso dr. Cesário Motta, um dos fundadores do Instituto, cujo 
nome se acha ligado aos mais importantes centros intellectuaes 
do Estado. 

Encerra a sessão convidando os senhorres associados para a 
sessão magna que terá logar no dia 1.° de Novembro, ás 7 1/2 
horas da noite, neste mesmo local. Eu Dionysio Caio da Fon- 
seca, segundo secretario, lavrei a presente. 

Dr. Duarte de Azevedo. 
M. Pereira Guimarães. 
Dionysio Caio da Fonseca. 



Acta cia Sessão Magna em 1.* de Novembro 
de 1902 

PRESIDÊNCIA DO SR. CONSELHEIRO DUARTE DE AZEVEDO 

A primeiro de Novembro de mil novecentos e dois, nesta 
Capital do Estado de S, Faulo, no salão nobre do Instituto His- 
tórico e Geogmpliiuo do S. Paulo» presentes os Snrfl* Conselheiro 



LISTA DAS IfRITiS MIRANTE O ANHO DE 1902 



1 Mappa da America do Sul — edição do anno de , 

pelo dr. Clementino de Souza Castro. 

2 Medalhas de cobre da Exposição Regional de Ribeirão Prei- 
to— 1902. 

1 Volume encad. — Historia dei Brasile — 1698 — Delle guerre 
de Brasile accadute tra la Corona di Portogallo e la Republica 
di Olanda — MDCXCVHL 

1 A Vida Moderna — Agosto de 1901. 

1 A Humanidade — ou a Estatua de A. Comte. 

1 A Escola — Revista Oficial de Ensino — Pará 1902 — 
Anno 2.° n. 22 — Vol. 8.° 

2 Relatórios Consulares — n. 10 — serie annual — 1900. Rep. 
Argentina. 

1 Revista trimensal — do Inst. do Ceará — Anno XV — 3,° e 
4.° trim. - 1901 — Tomo XV. 

2 Revista Agrícola — S. Paulo — 15 de Outubro. 

2 Revista de Lisboa — Anno 2.°, de Oscar Leal. 

1 Pelo Centro da Africa — Oscar Leal. 

1 Secção photographica — Lisboa, Agosto de 1877 — Fae-eimile* 

1 Revista Agrícola, da Sociedade de Agricultura Alagoana — 
fundada em Maio de 1901 — N. de Setembro de 1901. 

1 O Azorrague — n. 1 — 1858 — S. Paulo, quarta-feira — 17 
de Março — Offerta do dr, A. Piza. 

1 Correspondência — aos redactores do Saquarema. 

1 ftoletim-postal — Janeiro 1902 — 2 Boletins de Agricultura 
— Fevereiro de 1 902 , 

1 Par- si mãe da declaração da Independência dos Estados 
Unidos — o flerta do dr* António Pi z/u 

1 Anihroptjlogia —Estudos de — pelo sócio dr. Carlos Sam- 
paio— 1901, 

2 Positivismo e Theologia — Polemica — pelo dr, Luia Pe~ 
reira Barreto, 



1 A Independência do Brazil — prova escripta — Pedro Soares. 

1 Magnólias — Arthur R. Silva. 

1 Oito annos de Parlamento — Dr. José A. Saraiva. 

1 Le Bibliophile Americain — Catalogue 1902 — Janeiro. 

1 As Industrias Extractivas — Lauro Sodré. 

1 Lo Stato di São Paolo — Pelo dr. António Cândido Rodrigues. 

1 El Saneamiento de la Ciudad de Montevideo. 

1 Gymnasio Nogueira da Gama — F. Antunes da Costa. 

1 Boletim de Agricultura n. 12 — 2.* serie — 1902. 

1 Capital Paulista e jornaes do costume. 

1 Medalha esculpida em madeira Pequiá, commemorativa 
da Exposição de Petrópolis em 1884. 

5 exemplares do opúsculo Ganganélli e Saldanha Marinho 

— pelo sócio sr. Belizario Pernambuco. 

2 exemplares do opúsculo D. Pedro 2.° — E y tempo f — Ap- 
pello á Nação — pelo sócio e auetor Leôncio Gurgel. 

1 exemplar da Polyanthéa — Victor Hugo — Homenagem 
do Estado de S. Paulo— no 1.° centennario do Poeta 1802—1902 

— Offerta do sócio Jules Maitin. 

1 A Escola — Anno 2.° n. 21 — Vol. 7.° — Pará. 

1 Revista do A rchivo Publico Mineiro — Anno VI — fase. 3.° 
e 4.° de Julho a Dezembro de 1901. 

1 Relatório da Fazenda 1901 — Offerta do sócio dr. Fran- 
cisco de Toledo Malta — Auetor. 

1 vol. encadernado — Collecção dos breve* pontificios e Leis 
Régias — 1741 a 1759 — Offerta do sócio H. Lane. 

1 vol. encadernado — Manuscripto — Listo de livros manus- 
eriptos sobre o Brazil, existentes na Bibliotheca do Museu Bri- 
tânico — 1899 — Offerta do sócio H. Lane. 

1 The Brazil Pilot — A description of The Coast of Brazil 

— London — 1809 — Offerta do mesmo sócio H. M. Lane. 

2 1.° e 2.° volumes da Guia da Estrada de Ferro Central 
do Brazil — pelo sr. dr. V. A. Paula Pessoa. 

1 Navegação Aérea — 1709 a 1901 — Por Horácio de Car- 
valho — 1 Geographia do Estado de S . Paulo — E. % Mário Arantes. 

1 Estados Unidos e os Norte- Americanos — brochura, offer- 
ta do dr. António Piza. 

X Qttestõtis Religiosas — pelo Conexo Eze.ehins Galvào da 
Fontoura* 

2 Holeiim de Medicina Ihmappnthka — ns. 1 c 2. 

1 Conferenciai * Anchieta » da Dr. Braz i lio Machado, pela Dr. 
Alfredo de Toledo. 

1 Meus Ensaios de Viticultura — Dr. N. P. C. Vergueiro. 
Petf> Dr. Carlos Bei* — !i Relatarias Consulares, ns. 12 e 13 — 
Lisboa e de Bordcos. 




1 A verdade sobre o caso do Amazonas. Offerta do auctor 
Fileto Pires, por intermédio du Dr. Bernardo de Campos. 

Pelo consócio Assis Moura — Joruaes relativos ao desastre 
do Balão Severo e exéquias deste e a relação do alguns docu- 
mentes existentes no Archivo da Camará Municipal de S. Paulo, 

1 Relatório apresentado pelo Dr. António Cândido Rodri— 
gue&i Secretario da Agricultura em 1902 — ao Vice-Presidente 
do Estudo — pelo auctor, 

2 Exemplares do Catalogo da Bibtiotheca e das publicações 
do Archivo Publico Nacional — pelo Dr, Pedro Yolloso Rabello, 
Oflerta da Presidência. 

4 Números de 14 a 17 dos Relatórios Consulares — Pelo Gabi- 
nete do Presidente do Estado. 

1 l)LStrucções aos exactores da fazenda^ pelo Inspector do The- 
souro de S. Paulo — pelo auctor Major Luiz Gonzaga de Azevedo. 

1 Os Maias fprocesso) — pelo Dr. Miranda Aaevedo. 

1 Tomo 16 da Revista Trimemal do Instituto do Ceará. 

1 Vida Moderna^ Revista Mensal de Montevideo n. , . . de 
Abril de 1902. 

1 Destino. 

1 A Capital Paulista — A Escola — Boletim de Medicina Ho* 
meepathiea\ n, 15 de Junho ultimo da Revista Agricola; n. 5 
da Revista Pharmaceutica . 

2 Exemplares da Homenagem do Município de Jundiahy ao 
Major A. Sucupira; Tribuna do Povo de Areias e cartão de con- 
vite para a festa das arvores em Araras — Pelas diversas Insti- 
tituieões e Redacções. Pelo Sr, .loa o de Sá Bocha. 

15 Photographias de Sambaquis e craneas de índios — Pelo 
Dr, Manoel Barata, sócio honorário. 

1 Volume de Documentos Interessantes do Archivo de S* 
Paulo — pelo dr. A, Piza. 

Pelo dr. José Boiteux : 

1 Clurstãti de limites entre Santa Catharina e Paraná. Pelo 
Gabinete do Presidente do Estado. 

1 Mensagem apresentada á Camará Legislativa Estadual do 
Piauhy, pelo governador do mesmo Estado — Exposição e pro- 
jecto de lei sobre o abastecimento de carne no municipio de 8. 
Paulo, pelo Dr. Veiga Filbo. 

1 Mensagem ao Congresso Legislativo do Pard l pelo gover- 
nador do mesmo Estado. 

1 Idem á Assembléa dos Representantes do Rio Grande do 
Sul, pelo Presidente daquelle Estado. 

1 Estatutos da Associação Feminina Beneficente de S. Paulo e 
Consulado Geral em Buenos Ayr es— serie annual — n. 10 — 1900. 




1 O n . de Julho ultimo — Da Revista de Lisboa. 

1 O n. 4 anno 4 — Da Revista Militar. 

1 O n . 7 anno 4 — Da Revista Pharmaceutica. 

1 O n. de 15 de Julho — 1902 — Da Revista Agrícola. 

1 Commemoração do 1.° de Maio — 1902 — pelo dr. Beli- 
zario Pernambuco. 

1 Storia Universale Illustrata, em muitos volumes brochados 
— pelo dr. Domingos Jaguaribe. 

Pelas diversas redacções : 

1 Vida Moderna de Montevideo — N. de Junho de 1902 . 

1 Reinsta Agrícola — N. de Agosto de 1902. 

1 Revista do Instituto Histórico e Oeographico da Bahia — 
Anno 8.°— N. 27. Vol. 8.° 

1 A Educação — N . 4.° de 11 de Agosto de 1902— Pe- 
las respectivas redacções. 

1 Vida Moderna — N. 20. Montevideo! Julho de 1902. 

1 A Escola — Anno 3.° — N. 27 — Vol. 7.° — Pará. 

1 O Destino — N. 6 — Anno 2.° — S. Paulo. 

1 Boletim Homcepathico — N. 4 — Anno 1.° — S. Paulo. 

2 Boletim d? Agricultura — N. 7 — 9.* serie — 2 exemplares. 
1 Boletim Mensal de Estatística Demographo Sanitária — 

Maio — 1902. 

1 Revista Militar — N. 5 — Anno 4.° — Rio de Janeiro. 

1 A Republica — Ceará — Numero 173 de 6 de Agosto de 
1902 — Pelo sr. F. B. Marques Pinheiro. 

1 Traços Biographicos de Guilherme Pinto de Magalhães — 
Pelo dr. Manoel Barata. 

1 Revista do Grémio Paraense — Anno I, N. I — 15 de Agosto 
de 1902. — Pelo sócio A. Goulart. 

1 Gazeta de Noticias — N. 236 de 24 de Agosto de 1902. 

2 Volumes em brochura — Segunda Reunião dei Congresso 
Cientifico Latino Americano. 

1 Folheto — Pelo auctor Baptista Pereira — Eduardo Prado 
— O escriptor — O homem. 

Pelas respectivas redacções : 

1 N. 5 — A Educação — Setembro de 1902 . 

2 Revista Agrícola — 15 Setembro de 1902. 

1 Revista Pharmaceutica — N. 8 — Agosto 1902. 
1 Revista Militar. — N. 6 — Junho 1902. 
1 A Escola — N. 18 vol. 8.° — Julho 1902. 
1 Revista da Sociedade Civico Litteraria — Batataense — N. 
I — Setembro de 1902. 

1 Revista do Município da Cap. da Bahia — 1902. 
1 Boletim da Agricultura — Agosto 1902. 



Discurso pronunciado pelo Dr. Theodoro de Sampaio 
na sessão anniversaria de 1902 no Instituto 
Histórico de São Paulo. 

Exm.° sr. presidente. 

Exmas. senhoras e meus senhores. 

Ha oito annos, alguns espíritos amantes das coisas pátrias 
se congregaram numa das salas da nossa Faculdade de Direito, 
sob aquelles tectos onde se conservam indeléveis as tradições do 
saber e da eloquência, e lançaram os fundamentos deste Insti- 
tuto de que sois, pela vossa sympathia e pelo vosso trabalho, os 
dedicados e firmes sustentáculos. 

Não vos recordo este facto sem o intimo prazer de signifi- 
car-vos o que valem oito annos de vida litteraria no Brasil. 
Neste paiz em que o ambiente intellectual propicio ás lettras 
apenas se formou, onde se nào encontram para as investigações 
aprofundadas nem os subsídios que alentam, nem os estímulos 
que edificam, vós comprehendereis certamente o que são oito 
annos de existência para uma instituição como esta no meio das 
dificuldades que vós todos nào desconheceis porque todos vós 
as tendes sentido e experimentado. 

Precisarei acaso assignalar-vos que nos escasseiam as biblio- 
thecas e que estas sao deficientissimas pari} o nosso ramo espe- 
cial, que os archivos dificilmente se conservam como dificilmen- 
te divulgam os seus mais preciosos documentos, que os livros 
rareiam, sào caros e que as respectivas edições exgottadas se 
nào renovam, que as publicações só se fazem a preços quasi 
prohibitivos, que, no nosso meio social de cultura pouco intensa 
e menos solidamente equilibrada, a tibieza e descuido de uns, o 
afastamento ou abandono de outros, a fraca produetividade do* 
maior numero, que tudo isso bem aquilatado, importa numa 
atmosphera asphixiante a que bem poucas associações litterarias 
ou scien ti ficas resistem? 
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Tinbamol-a revisto por inteiro nas azas da saudade. O dr. 
Jayme Serva nasceu na Bahia a 5 de Julho de 1845 e veiu 
para S. Paulo em 1870, concluído o seu curso medico, depois 
que voltara da campanha do Paraguay com serviços relevantes 

Sue lhe valeram do governo imperial o grau de cavalheiro da 
>rdem da Rosa. 

Nesse tempo, meus senhores, a mocidade patriótica fazia-se 
armar cavalleiro nos campos e rios do Paraguay. Corria deli- 
rante de enthusiasmo pela causa da pátria a dar-lhe a vida e 
as esperança* da sua edade, como esse heróico Camerino de que 
nos falam as tradições da guerra, voluntário que se atira á vo- 
ragem da morte com tanta galhardia que morreu cantando. (2) 

Uma senhora bahiana, d. Anna Nery, a quem os soldados 
que ella salvara da morte nos hospitaes de sangue appellidaram 
— mãe dos brasileiros — resolve seguir o filho que, voluntário, 
marcha para a guerra e, com o seu exemplo, provoca na moci- 
dade um enthusiasmo irresistível. 

Estudantes deixam os seus livros e saem das academias en- 
toando cantos patrióticos, indo alistar-se, não raro fugidos da 
casa paterna, nos batalhões de voluntários, como que acudindo 
ao soluçar da pátria que lhes diz pela bocca do mais festejado 
dos nossos poetas: — parti soldados, mas voltae-me bravos... 

Jayme Serva nao pôde resistir ao estimulo de um tão no- 
bre exemplo e partiu também em 1865, indo servir nos hospi- 
taes de sangue, ao lado de d. Anna Nery, a inolvidável heroina. 

Depois de quasi três annos de campanha, regressou Jayme 
Serva á Bahia, concluiu o seu curso medico, doutorando-se em 
1867. Em 1870 emigrava para S. Paulo, onde lhe sorriam ou- 
tras esperanças como lh'as nao podia alimentar a terra de seu 
berço. 

O veso de emigrar é antigo entre os bahianos e póde-se 
até dizer que é essa uma das faces do seu caracter, rara S. 
Paulo já emigravam bahianos de longa data. 

Costa Carvalho, que foi depois marquez de Monte Alegre, 
desembargador Joaquim José Pacheco, o conselheiro Costa, Pinto, 
os drs. Lopes dos Anjos, Souza Marques, Sarmento, Pinto Gon- 
çalves, o popularissimo Luiz Gama, para nao falarmos senão dos 
mais antigos e dos mais notórios, aqui tinham vindo estabele- 
cer-se, seguindo essa corrente que jamais se interrompeu. 

O dr. Jayme Serva foi domiciliar-se na Limeira, então o 
centro de maior prosperidade agrícola do interior, para cuja pri- 
mazia na producçao cafeeira não pouco concorria o génio em- 

2 Monsenhor Fonseca Lima— Oraefto fúnebre por oocasilo dai exéquias dos que 
pereceram na guerra. 



com desvanecimento que, pelos seus trabalhos ultimamente rea- 
lizados, via-se bem qne sobre uma população de 150.000 almaa 
que ent&o era a nossa, morriam em cada mil habitantes 26 por 
anno, «...o que equivale a dizer, accrescentava elle, que melho- 
res não podem ser actualmente as nossas estatísticas neste sen- 
tido, principalmente se a t tendermos a que se trata de uma ci- 
dade nova onde tudo ha por fazer-se ainda, e para a qual afflue 
diariamente uma torrente não pequena de immigrantes... ; e se 
estabelecermos a comparação com a mortalidade das diversas ci- 
dades da Europa e da America, ainda mais isto se tornará evi- 
dente.» 

Todavia, funccionario consciencioso, correcto, não raro se 
sentia possuído de desanimo deante das inevitáveis imperfeições 
dos trabalhos desta ordem entre nós. 

Oh! a estatística é uma coisa desesperadora, dizia-me elle» 
pedindo esclarecimentos sobre questões que lhe pareciam pesar 
no animo como duvidas irreductiveis. 

Se a população de S. Paulo, reflectia elle, não for agora 
superior a 250.000 almas, é forçoso convir que isto aqui é a ci- 
dade mais mortífera do mundo. Se a população desta cidade 
não subiu descommunalmente nestes últimos annos, dizia-me, — 
sabe o senhor a que coeficiente de mortalidade attingimos? — 
38 a 40 por mil habitantes ! 

— Não, decerto, não pode ser essa a população que as es- 
tatísticas officiaes accusam. E amontoava razões para provar 
que a população da capital, calculada em 150.000 habitantes em 
1894, devia ter attingido a 200.000 em 1896, 260.000 em 1898 
e 286.000 em 1901, o que tanto valia como attribuir á capital 
um augmento de 130.000 almas, em Bete annos, ou um aceres - 
cimo annual médio de mais 19.000. 

— Podem achar isso exaggerado, mas de facto não o é, ad- 
dúzia elle, convencido dos proj«rios argumentos, e se o fôr, en- 
tão, é forçoso que nos rendamos á eloquência dos algarismos. 
O horroroso coeficiente de mortalidade collocar-nos-ia no ulti- 
mo logar entre as cidades mortíferas do mundo. Mas . não, a 
verdade é que a população aqui cresce desmedidamente, e se a 
natalidade quasi que se nnllinca pela mortalidade das crianças, 
que entre nós attinge coeficiente deveras inquietador, a entra- 
da de immigrantes e adventícios de outros Estados salda por 
muito a todos os deficits. Demais se se computar a população pe- 
lo numero de prédios existentes na cidade e seus subúrbios, ve- 
remos que o numero de habitantes orçado em 286.000 para o 
anno de 1901 não é exaggerado. E firmava-se nisto, á falta 
de bases mais seguras e positivas para organizar os seus qua— 
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guiar os amigos da liberdade, a estrella fulgurante de Evaristo 
da Veiga, dominando a situação que ia determinar a queda do 
monarcha que elles elevaram, que uma vez combateram com a 
maior violência e que agora, exactamente na hora do congras- 
samento, ia sair barra a fora, como um príncipe decaído e qua- 
si proscripto também. 

A situação, creada pela revolta de 7 de Abril de 1831, 
inaugurava, sob a inspiração do redactor da Aurora Fluminense 
e chefe da Sociedade Defensora, o agitado período da regência, 
em que os Andradas, na opposição, fazem-se os coripheus do par- 
tido restaurador ou Caramurú, como um recurso contra a anar- 
chia reinante. 

Consta que a António Carlos, a quem convinha á Regência 
afastar do Brasil, se oôereceu então uma missão diplomática em 
Londres. A missão foi, porém, recusada. Entretanto, partia para 
a Europa, em 1833, o fogoso orador da Constituinte, levando, ao 
que se diz, a missão reservada de convidar a D. Fedro I para 
regressar ao Brasil e assumir o governo da regência, convite a 
que o príncipe não accedeu. 

Foi por esse tempo que o nosso finado consócio, com três 
annos de edade apenas, acompanhou a seu pae em viagem de- 
morada pelo velho mundo. Ficou então em Pariz estudando 
humanidades e, regressando ao Brasil pelo fallecimento de seu 
pae em 1845, bacharelou-se no Collegio D. Pedro II, cursou 
depois a nossa Faculdade de Direito, recebendo o grau de dou- 
tor em 1855. 

Foi promotor publico em Campinas e, tendo entrado em 
concurso, foi nomeado lente substituto da mesma Faculdade a 
3 de Agosto de 1859, e lente cathedratico a 10 de Setembro 
de 1864, indo reger a cadeira de Direito Commercial, na qual 
se conservou até 1890, quando se jubilou. 

O Conselheiro António Carlos casou-se em S. Paulo com a 
exma. sra. d, Anna Marcelina de Carvalho Andrada, de quem 
houve cinco fillioa. Militou sempre como todos os Andriidas, nas 
fileiras do partido liberal e como representante desse partido foi 
eleito deputado á decima terceira legislatura de 1867, que foi dis- 
solvida com a ascenção do ministério conservador do visconde de 
Itaboraliy, suecessor de Z acharias de Góes e Vasconcellos. Como 
deputado provincial foi eleito em varias legislaturas. 

Depois do advento da Republica o conselheiro António Car- 
los retirou-se da politica, mas voltou ao funceionalismo publico, 
sendo nomeado procurador geral do Estado em 1892, com assen- 
to no Tribunal de Justiça, car^o que desempenhou até o dia do 
seu fallecimento. 
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riam, deputado ao Congresso do Estado, que de melhor direi eu 
do que já o disse o nosso illustre vice-presidente na sua Necro- 
logia, publicada no ultimo volume da nossa Revista f Medico dis- 
tincto, professor por vocação, apostolo da caridade, o dr. João 
Diogo era uma intelligencia culta e um espirito cheio de des- 
prendimentos. 

Na politica, na politica republicana em que sempre militara, 
«era... o typo do companheiro leal, abnegado e modesto ; esta- 
va sempre prompto a ceder o seu posto e não disputava recom- 
pensas, nem honras ». (1) 

Como vedes, meus senhores, nada menos de quatro compa- 
nheiros e entre elles três sócios fundadores baixaram ao tumulo 
no anno que findou. Pesada e bem cruel foi, pois, a mão da 
morte caindo sobre esta instituição que tem sido o objecto da 
constante solicitude de todos nós, e, lamentando a nossa perda 
sem remédio, consignemos aqui o preito da nossa saudade e da 
nossa gratidão, honrando a memoria dos que se foram com as 
homenagens da historia que, serena e justa, a entregará á venera- 
ção da posteridade. 



(1) Dr. Miranda de Aievedo — Necrologia na Ravitía do Iost., vol. VI. 
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